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A nuvem e Juno:
Praças e cultura urbana no Sul de Portugal no início da idade moderna
RESUMO
Palavras-Chave: Praça; História cultural da cidade; Urbanismo; Morfologia e análise urbana.
As praças do Sul de Portugal eram, em 1532, diversas na sua formação, como
diversas eram as realidades urbanas, sociais e culturais das vilas e cidades em que se
situavam.  Entre aquelas, havia praças novas dentro de grandes cidades, praças novas
em arrabaldes, praças medievais intra-muros, e praças encostadas a muralhas.  A
existência destes diferentes casos não pode ser explicada pelas reformas jurídicas e pelo
processo de centralização administrativa normalmente associados ao início da idade
moderna e, sobretudo, ao reinado de D. Manuel.  De igual forma, a influência das
teorias renascentistas e dos tratados de arquitectura estava longe de se poder fazer
sentir mesmo na primeira metade do século XVI.  Para além disso, muitos destes
espaços mostram continuidades com práticas urbanas anteriores, designadamente do
fim da idade média.  E, no entanto, em pleno século XVI, é o termo “praça” que é
aceite e proposto para designar esses mesmos espaços.  É a partir destas constatações
que surge a questão a partir da qual este trabalho se organiza:  O que era, na cultura
do tempo, uma praça, e o que é que podia ser entendido como tal?  Tal análise implica
um primeiro nível de reconstituição, de forma a identificar o lugar e situação de cada
uma dessas praças, e caracterizar a sua realidade material: forma, espaço e edifícios. 
Depois, assume-se como pressuposto que a realidade cultural em Portugal não era um
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contexto genericamente caracterizável.  Para além da clara diferença entre o Norte e o
Sul do país que as fontes confirmam, uma análise próxima de cada uma das vilas revela
que também entre elas existiam grandes diferenças.  Acresce que a formação das
diversas praças ocorreu não só em tempos distintos, como em circunstâncias também
muito variáveis – umas terão sido simples e lentas apropriações de espaços livres já
existentes, outras rápidas operações de abertura e construção de um espaço.  Não é
pois um “contexto nacional” monolítico que explica ou ajuda a situar a formação das
praças, mas sim múltiplos contextos.  Neste âmbito, é o inventário das diferenças que,
a um segundo nível, permite caracterizar de forma o mais precisa possível as
circunstâncias que acompanharam a formação das praças: a cronologia, os agentes, as
hesitações, os “imprevistos”.  A partir desse, procura-se demonstrar que quer a forma
quer o processo de formação das praças resulta de uma interacção de agentes e poderes
em que os intervenientes locais têm uma importância decisiva, a qual não pode ser
confundida com uma cultura dominante forjada por determinações da corte nem com
uma influência artístico-científica originada na Península Itálica ou pela expansão
portuguesa.  Este reconhecimento conduz à recolha de indícios e sinais de uma
actuação que precede a intervenção da cultura de elite.  A cultura urbana – não
erudita, local e quotidiana – tem obviamente raízes num universo mais alargado, no
mundo medieval, na cultura europeia.  Estas ligações a outros tempos e locais verifica-
se sobretudo por se tratarem de procedimentos relativamente elementares de acção
sobre o território e sobre a cidade.  É neste quadro de partilha de conhecimentos
comuns que tinham lugar as transformações urbanas.  Não se tratavam de processos
exclusivos de acção sobre as cidades, a forma destas sendo o resultado do processo de
interacção entre níveis diversos e conflituais de cultura. 
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Juno and the Cloud:
Squares and urban culture in Southern Portugal in the Early Modern period
ABRIDGEMENT
Keywords: Town square; urban cultural history; urbanism; urban morphology and analysis
The praças (squares) of Southern Portugal were, in 1532, diverse in their
origins, as diverse were the urban, social and cultural realities of the towns and cities
in which they were found. Amongst them, there were new praças within large cities,
new praças on the outskirts of towns or cities, medieval praças within walled precincts,
and praças next to city walls. The existence of these different forms cannot be
explained in terms of legal reforms or the process of administrative centralization
usually associated with the beginning of the early modern period and, in particular,
with the reign of King Manuel I. Similarly, the influence of Renaissance theories and
architectural treatises hardly made itself felt, even in the first half of the Sixteenth
Century. Furthermore, many of these spaces display continuities with previous –
particularly late medieval – urban practices. Nevertheless, the term which during the
Sixteenth Century was proposed and accepted to designate these spaces was praça.
These considerations underlie the problem round which this thesis will be organized.
What was, in the culture of that period, a praça, and what could be understood as
such? Such an analysis implies a first level of reconstitution, which consists in
identifying the location and situation of each one of these praças, and describing it in
material terms – form, space and buildings. Further, the thesis assumes that there was
3
no single cultural reality in Portugal which can be taken as a generic context. Over
and above the clear difference between the North and South of the country,
confirmed by the sources, a closer analysis of individual towns reveals the existence of
considerable differences between them. Furthermore, these different praças took shape
not only at different times, but in very variable circumstances: some will simply have
resulted from the gradual appropriation of existing free land, others from the rapid
clearing and edification of an open space. There is thus no monolithic “national
context” which might explain or help to situate the formation of the praças, but rather
a multiplicity of contexts. In these terms, and at a second level of reconstruction, it is
an inventory of differences that will make possible as precise a characterization as
possible of the circumstances which accompanied the formation of these praças: the
chronology, the agents, the hesitations, the role of the unexpected. On this basis, an
attempt will be made to demonstrate that both the shape and the process itself
through which the praças were formed reflect an interaction of agents and powers in
which local elements are of decisive importance, and cannot be confused with a
dominant culture shaped by the Court or with any scientific or artistic influences
originating from Italy or from Portuguese overseas expansion. Recognition of this fact
leads to an attempt to collect indices and signs of an intervention which is prior to
that of elite culture. Urban culture – everyday, local, non-erudite – obviously has its
roots in a much wider universe, in the medieval world, in European culture. These
links to other times and places occur above all because these are relatively elementary
procedures and forms of action on the land and the city. Urban transformation took
place within this frame of shared common forms of knowledge. They were not forms
of action exclusive to urban intervention, their shape being the result of a process of
interaction between different, conflicting, levels of culture.
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La nube y Juno:
Plazas e cultura urbana nel Sul de Portugal no início da idade moderna
RESUMO
Palavras-Chave: Praça; História cultural da cidade; Urbanismo; Morfologia e análise urbana.
Las plazas estaban al sur de Portugal , en 1532 , muchos en su formación, ya
que muchas eran las realidades de los pueblos y ciudades que estaban situadas urbano,
social y cultural. Entre ellos, había nuevos mercados dentro de las grandes ciudades ,
las nuevas plazas en los suburbios , plazas medievales intramuros , plazas y apoyado
contra las paredes . La existencia de estos diferentes casos no se puede explicar por las
reformas legales y el proceso de centralización administrativa suele asociarse con el
inicio de la edad moderna, y especialmente el reinado del Rey Manuel . Del mismo
modo, la influencia de las teorías renacentistas de arquitectura y tratados estaba lejos
de ser capaz de hacerse sentir incluso en la primera mitad del siglo XVI. Además,
muchas de estas áreas muestran continuidad con las prácticas urbanas anteriores,
incluida la final de la Edad Media. Y, sin embargo , en el siglo XVI , es el término
"cuadrado" que es aceptado y propuso designar a estos espacios. A partir de estos
resultados se plantea la cuestión de que a partir de la cual este trabajo se organiza :
¿Cuál fue la cultura de la época , un lugar, y lo que podría ser percibido como tal? Este
análisis implica un primer nivel de la reconstitución con el fin de identificar la
ubicación y el estado de cada una de estas plazas , y caracterizar su realidad material :
la forma, el espacio y los edificios. Entonces , se asume como premisa que la realidad
cultural en Portugal no era un contexto general caracterizable . Además de la clara
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diferencia entre el Norte y el Sur del país que las fuentes confirman , un análisis
detallado de cada una de las aldeas también revela que hay grandes diferencias entre
ellos. Por otra parte , la formación de varias plazas produjo no sólo en momentos
diferentes , como también muy circunstancias diferentes - algunos han sido simple y
créditos lentos de espacios abiertos existentes , otras operaciones rápidas de apertura y
la construcción de un espacio . Por consiguiente, es monolítica "contexto nacional"
que explique o ayude a situar la formación de cuadros , sino múltiples contextos. En
este contexto , es el inventario de las diferencias que , en un segundo nivel , permite la
caracterización de la forma más precisa posible las circunstancias que concurran en la
formación de cuadros : la cronología , los agentes , las vacilaciones , la " inesperados "
. A partir de esto , se busca demostrar que, o bien la forma o el proceso de formar
cuadrados resultados de una interacción de los agentes y de los poderes que los actores
locales tienen una importancia decisiva , que no puede confundirse con una cultura
dominante forjada por las determinaciones corte o con influencia artística y científica
se originó en la península italiana o la expansión portuguesa . Este reconocimiento
conduce a la obtención de pruebas e indicios de actividad anteriores a la intervención
de la cultura de élite. Unscholarly , el lugar y todos los días - La cultura urbana tiene
raíces obvias en el resto del mundo , el mundo medieval, en la cultura europea . Estas
conexiones a otras épocas y lugares es tan especial porque son procedimientos
relativamente elementales que actúan sobre el territorio y la ciudad. Es en este marco
de conocimiento común compartido que se llevó a cabo las transformaciones urbanas.
No se trataba de procesos únicos de acción sobre las ciudades , la forma de éstos que
son el resultado del proceso de interacción entre los diferentes niveles y la cultura en
conflicto.
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Le nuage et Junon:
Places et culture urbaine au Sud de Portugal no início da idade moderna
RÉSUMÉ
Palavras-Chave: Praça; História cultural da cidade; Urbanismo; Morfologia e análise urbana.
En 1532 les places au sud du Portugal étaient très differentes dans leur
formation, comme étaient les réalités des villes et des villes qui étaient situées en
milieu urbain, social et culturel. Parmi ceux-ci, il y avait de nouveaux marchés dans les
grandes villes , de nouvelles places dans les banlieues , intra-muros places médiévales ,
les places et appuyé contre les murs . L'existence de ces différents cas ne peut pas être
expliqué par des réformes juridiques et le processus de centralisation administrative
généralement associée à l'apparition de l'âge moderne , et surtout le règne du roi
Manuel . De même , l'influence des théories de l'architecture de la Renaissance et
traités était loin d'être en mesure de se faire sentir même dans la première moitié du
XVIe siècle. En outre , nombre de ces domaines montrent la continuité avec les
pratiques urbaines antérieures, y compris la fin du Moyen Age . Et pourtant , au XVIe
siècle , est le terme «carré» qui est accepté et proposé de désigner ces espaces . De ces
résultats, la question se pose que de ce qui le travail est organisé : Quelle était la
culture de l'époque , un lieu, et ce qui pourrait être perçu comme tel ? Cette analyse
implique un premier niveau de reconstitution afin d'identifier l' emplacement et l'état
de chacun de ces carrés , et de caractériser sa réalité matérielle : forme , l'espace et les
bâtiments . Ensuite , il est supposé comme prémisse que la réalité culturelle au
Portugal n'était pas un contexte général caractérisable . En plus de la différence nette
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entre le Nord et le Sud du pays que les sources confirment , une analyse approfondie
de chacun des villages révèle aussi qu'il y avait de grandes différences entre eux. En
outre , la formation de plusieurs carrés s'est non seulement à des moments différents ,
comme aussi des circonstances très variable - certains ont été simple et crédits lents des
espaces ouverts existants , d'autres opérations rapides d'ouverture et de construction
d'un espace . Il est donc monolithique " contexte national " qui explique ou aide à
situer la formation des carrés , mais de multiples contextes . Dans ce contexte , est
l'inventaire des différences qui , à un second niveau , permet la caractérisation de la
plus précise possible les circonstances qui entourent la formation des carrés : la
chronologie , les agents , les hésitations , la " inattendus " . De cela, nous cherchons à
démontrer que soit la forme ou le processus de formation carrés résultats de
l'interaction des agents et des pouvoirs que les acteurs locaux ont une importance
décisive , qui ne peuvent être confondus avec une culture dominante forgé par des
déterminations tribunal ou avec l'influence artistique et scientifique originaire de la
péninsule italienne ou l'expansion portugaise. Cette reconnaissance mène à la collecte
de preuves et des signes d'activité précédentes l'intervention de la culture d'élite .
Unscholarly , le lieu et tous les jours - la culture urbaine a des racines évidentes dans le
reste du monde , le monde médiéval , dans la culture européenne . Ces connexions à
d'autres moments et des lieux est si particulier parce qu'ils sont des procédures
relativement élémentaires agissant sur le territoire et la ville . C'est dans ce cadre de
connaissances commune et partagée qui a eu lieu les transformations des villes. Ce ne
sont pas des processus uniques d'action sur les villes , la forme de ceux-ci étant le
résultat du processus d'interaction entre des niveaux aussi différentes et conflituels de
culture.
8
La nuvola e Giunone:
Piazze e cultura urbana no Sul de Portugal no início da idade moderna
SOMMARIO
Palavras-Chave: Praça; História cultural da cidade; Urbanismo; Morfologia e análise urbana.
Le piazze erano sud del Portogallo , nel 1532 , molti nella loro formazione,
molti sono stati realtà delle città che si trovavano urbana , sociale e culturale .  Tra
questi, ci sono stati nuovi mercati all'interno di grandi città , nuove piazze in periferia
, intramurale piazze medievali , piazze e pendente contro le pareti . L'esistenza di
questi diversi casi, non può essere spiegato con le riforme giuridiche e il processo di
accentramento amministrativo di solito associata con l'inizio dell'età moderna , e
soprattutto il regno del re Manuel . Allo stesso modo , l'influenza delle teorie
rinascimentali di architettura e trattati era ben lungi dall'essere in grado di farsi sentire
anche nella prima metà del XVI secolo . Inoltre , molte di queste aree mostrano
continuità con le pratiche urbane precedenti, compresa la fine del Medioevo . E
tuttavia , nel XVI secolo , è il termine "piazza" che viene accettato e ha proposto di
designare questi spazi . Da questi risultati si pone la domanda che da cui questo lavoro
è organizzato : Qual è stata la cultura del tempo , un luogo, e quello che potrebbe
essere percepita come tale ? Questa analisi implica un primo livello di ricostituzione al
fine di identificare la posizione e lo stato di ciascuna di queste piazze , e caratterizzare
la sua realtà materiale : forma , spazio ed edifici . Quindi , si assume come premessa
che la realtà culturale in Portogallo non era un contesto generalmente caratterizzabile
. A parte la netta differenza tra Nord e Sud del Paese che fonti confermano ,
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un'attenta analisi di ciascuno dei villaggi rivela anche che ci sono grandi differenze tra
loro . Inoltre , la formazione di diverse piazze verificato non solo in tempi diversi ,
come anche molto diverse situazioni - alcuni sono stati semplice e stanziamenti lente
di spazi aperti esistenti , altre operazioni veloci di apertura e costruire uno spazio . Vi
è quindi una monolitico " ambito nazionale" che spiega o aiuta a collocare la
formazione di piazze , ma più contesti . In questo contesto , è l'inventario delle
differenze che , ad un secondo livello , consente la caratterizzazione dei più precisa
possibile le circostanze che accompagnano la formazione delle piazze : la cronologia ,
gli agenti , le esitazioni , il " inaspettati " . Da questo, cerchiamo di dimostrare che sia
la forma o il processo di formazione di piazze risultati di una interazione di agenti e
poteri che gli attori locali hanno una importanza decisiva , che non possono essere
confusi con una cultura dominante forgiato da determinazioni giudice o con
l'influenza artistica e scientifica origine nella penisola italiana o l'espansione
portoghese . Questo riconoscimento porta alla raccolta di prove e di segni di attività
che precedono l'intervento della cultura d'élite . Unscholarly , luogo e di tutti i giorni
- la cultura urbana ha evidenti radici nel resto del mondo , il mondo medievale , nella
cultura europea . Questi collegamenti ad altri tempi e luoghi è così soprattutto perché
sono procedure relativamente elementari che agiscono sul territorio e sulla città . E ' in
questo quadro di condivisa conoscenza comune che ha avuto luogo le trasformazioni
urbane . Questi non sono processi unici di azione sulle città , la forma di questi che
sono il risultato del processo di interazione tra i diversi livelli e cultura in conflitto
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A nuvem e Juno: Praças e cultura urbana ...
NOTA PRÉVIA:
... n’est pas née avec la dernière pluie.
1.
Este trabalho tem a antecipá-lo o sucessivo interesse por temas que se me
tornaram caros, também sucessivamente, a partir de 1984.  Assinalá-los ajudará,
seguramente, a esclarecer o que a seguir se apresenta.  Em 1984 contactei pela
primeira vez com a escrita de Carlo Ginzburg, ao ler a curta epígrafe com que se inicia
o livro de Manfredo Tafuri La sfera e il labirinto. Esse parágrafo, com pouco mais de
uma dúzia de linhas, tornou-se, ao longo dos anos, numa fonte de reflexão para além
do fascínio inicial.  Eu próprio o inclui como epígrafe num trabalho do seminário de
mestrado para o prof. Horta Correia em 1991.  No Outono de 1985, durante uma
conferência1, ouvi Nuno Portas enunciar de forma breve “convidaram-me para falar
de Paris mas prefiro antes falar de Évora, Guimarães, Lisboa e Porto [...] que são coisas
que me interessam muito mais”2.  Em 1986, em resposta a um tema de seminário da
licenciatura do 4º ano de arquitectura (FA-UTL), propus a elaboração de uma história
da arquitectura baseada num inventário das diferenças entre os “monumentos” e a
arquitectura corrente com que se construíram as cidades e se gerou a sua forma3 em
vez do tradicional elenco de excepções e obras-primas.  Em 1991 no trabalho para o
1  Os Grandes Projectos Arquitectónicos em Paris - Les Grands Projets Architecturaux à Paris, 22 de
Outubro a 30 de Novembro de 1985, Galeria do Museu do CAM, Fundação Calouste Gulbenkian.
2  Conferência no edifício-sede da Fund. Calouste Gulbenkian;  a citação é feita completamente de
memória e apenas no contexto desta Nota Prévia.
3  Permanecendo então inédito, o seu conteúdo foi refundido e ampliado numa comunicação que
apresentei à conferência da Association Éuropéènne de l’Enseignemente de l’Architecture em 1998.
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seminário de mestrado em História da Arte Moderna atrás referido realizei um
trabalho sobre os manuscritos portugueses sobre a fortificação do século XVII.  Pela
primeira vez, aí me debati, conscientemente, com dois aspectos da investigação
histórica.  Primeiro, o facto de um conjunto de pressupostos interpretativos
estabelecidos a priori não encontrarem correspondência no estudo do fenómeno e dos
factos; ou seja, das peças encontradas não se ajustarem à figura existente.  Segundo, a
apreciação do prof. Horta Correia, regente do referido seminário, de que o trabalho
enveredou pela “descida ao inferno das fontes”.  Na minha dissertação de mestrado
Álvaro Siza (1948-1995): o tempo e o sentido, de 1997, intitulei o sexto capítulo de A
sedução urbana4, uma expressão alheia onde, pela primeira vez de forma clara, me revia
no interesse e preocupação com a natureza pública e urbana da forma arquitectónica e
com a acção dos diversos agentes interventores na sua concretização.  Aí ampliei
algumas reflexões em torno do problema da relação centro e periferia, que havia já
aflorado em 1991 num excerto intitulado Sinais de afirmação e combate5.  De igual
forma, abordei o problema da diferença entre resistências e atrasos, despoletado, em
1991, pela primeira leitura de um outro texto de Carlo Ginzburg Centro e periferia6.
4  A expressão foi pela primeira vez usada por Peter Testa (1988) – A arquitectura de Álvaro Siza.
Porto: FAUP.
5  Rogério Paulo Vieira de Almeida (1991) – “Panorama da arquitectura”. In Portugal moderno: Artes
e Letras.  Dir. José-Augusto França. Lisboa : POMO-Portugal Moderno, p. 745-97.  A expressão “afirmação e
combate” foi colhida no volume de textos coligidos por Mário Cesariny de Vasconcelos - Textos de afirmação e
combate do movimento surrealista mundial.  Lisboa: Perspectivas e Realidades, 1976.
6  In Storia dell’arte italiana ...
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2.
O trabalho contém um inevitável lastro duas décadas e meia.  Não pode, por
isso, deixar de reflectir um percurso onde antigas fixações permanecem, outras se
descobriram e algumas foram deixadas cair.  Julga-se que, pela leitura do trabalho,
algumas serão evidentes.
3.
Entre Outubro de 2010 e Setembro de 2011 a quase totalidade dos serviços de
leitura da Biblioteca Nacional de Lisboa estiveram encerrados.  O súbito anúncio
público desse facto, pouco tempo antes, levou a que grande parte da sequência de
pesquisa tivesse que ser subitamente alterada.  Ainda assim os serviços da BN, na
pessoa do Dr. Luís França de Sá, foram de extrema solicitude ao garantirem, durante
vários dos meses de encerramento do serviço de leitura, a consulta de muitos
espécimes bibliográficos e documentais pretendidos.  Ao Prof. Robert Rowland fico a
dever a possibilidade de utilizar a sua biblioteca particular com uma abertura que
excedeu os limites da estrita cortesia.  A Dra. Lina Oliveira cedeu-me uma listagem de
documentação do Arquivo Nacional da Torre do Tombo relativas a obras de
arquitectura ocorridas em torno do reinado de D. Manuel.  Os desenhos apresentados
foram elaborados a partir de três fontes sobre bases cartográficas existentes.  O pedido,
aos municípios, de cedência de cartografia digital em formato vectorial teve respostas
variáveis;  proposta de venda, falta de resposta, mas também a cedência imediata e
incondicional.  No índice de desenhos final encontra-se a lista dos municípios que
cederam os respectivos ficheiros e a quem se agradece.  As restantes bases cartográficas
foram obtidas foram cedidas particularmente por amigos, conhecidos e desconhecidos
de que não cabe aqui a nomeação por óbvias razões de conveniência mas a quem fica
o reconhecimento.  Um último grupo de desenhos foi reconstituída a partir do
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cruzamento de fotografias aéreas digitais com origem nos sites Google Earth e Bing
Maps com cartografia digital de planos de ordenamento do território disponíveis em
formato digital não editável (pdf ou raster) e de desenhos parciais de algumas áreas
urbanas.  Este trabalho beneficiou de uma bolsa concedida pela FCT entre 2008 e
2012.  O plano inicial da mesma mereceu o reconhecimento e a recomendação
positiva dos professores Prof. Ana Milheiro, Ana Tostões e Nuno Portas.  Os Drs.
Anísio Franco e Joaquim Caetano aceitaram, na fase inicial da redacção, trocar
algumas impressões abertas, a partir de pedidos nem sempre muito estruturados, sobre
a sociedade e a cultura artística do século XVI.  O Arqto. Carlos Condinho colaborou
na sistematização e acabamento gráficos dos desenhos.
4.
O texto que se segue beneficiou, em algumas das suas versões, da leitura da
Dra. Ângela Cardoso.  Para além de sugestões, críticas incisivas e múltiplos
empréstimos da sua biblioteca particular, este trabalho beneficiou da sua generosa e
disponível colaboração em várias das transcrições paleográficas e numa revisão
preliminar ao texto final.  A Micaela, o Alexandre e a Margarida foram uma ajuda
preciosa na sistematização de alguns dados apresentados e no seu tratamento gráfico.
5.
As praças das cidades do sul constituem, aqui, o objecto que só aparentemente
constitui o primeiro plano.  Ao longo do trabalho, as mesmas convertem-se, em alguns
momentos, num referente mais distante e o objecto de análise torna-se a relação dos
espaços de praça com os discursos que sobre ela se construíram, do século XVI até aos
nossos dias.  Assim, examinou-se o grau de adequação entre a realidade física e social
desses espaços, ao tempo da sua formação, com os modelos formais e historiográficos
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que têm servido para os explicar e classificar.  Ou seja, implicou uma posição analítica
e crítica sobre o que foram os resultados da historiografia portuguesa, a vários níveis. 
Tal só foi possível perante a total abertura e disponibilidade dos orientadores
científicos deste trabalho, os professores José Eduardo Horta Correia e Walter Rossa. 
Cabe dizer que o apoio pessoal, institucional e científico de ambos esteve sempre
acima daquilo que seriam as estritas obrigações.
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 Nota Prévia
Abreviaturas, Convenções e Desenhos
1– Abreviaturas
ADB – Arquivo Distrital de Beja
ADE – Arquivo Distrital de Évora
ADF – Arquivo Distrital de Faro
ADP – Arquivo Distrital de Portalegre
ADS – Arquivo Distrital de Setúbal
AHA – Arquivo Histórico de Abrantes
AHCM – Arquivo Histórico do Concelho de Monforte
AHL – Arquivo Histórico de Loulé
AHMLT – Arquivo Histórico Militar
AHMA – Arquivo Histórico Municipal de Arraiolos
AHME – Arquivo Histórico Municipal de Elvas
AHMMN – Arquivo Histórico Municipal de Montemor-o-Novo
AHMVV – Arquivo Histórico Municipal de Vila Viçosa
AMA – Arquivo Municipal de Alandroal
AMB – Arquivo Municipal de Beja
AMF – Arquivo Municipal de Fronteira
AMIS – Arquivo da Misericórdia de Setúbal
AML – Arquivo Militar de Lisboa
AMR – Arquivo Municipal do Redondo
AMS – Arquivo Municipal de Serpa
AMSI – Arquivo Municipal de Sines
ANTT – Arquivos Nacionais / Torre do Tombo
ASCMA – Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Arraiolos
ASCMB – Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Borba
ASCMMN – Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Montemor-o-Novo
ASP – Arquivo da Sé de Portalegre
TSO-IE – Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Évora
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2– Citações
– Nas citações de fontes manuscritas, fez-se, em regra, o desdobramento das abreviaturas,
mesmo quando se trate da transcrição feita a partir de textos já editados, em que essas foram
mantidas.
– Os sublinhados em citações são meus, salvo indicação contrária.
3– Dados demográficos
Os termos “fogos”, “moradores” e “vizinhos” são utilizados ao longo do trabalho de forma
equivalente.  A sua utilização nas fontes da época moderna – Numeramento de 1527-1532, Memórias
Paroquiais ou Róis de Confessados – designava precisamente o número de agregados familiares. Em
termos de história do urbanismo, isto indica de forma quase imediata o número de construções, sem
necessidade de mediação de factores numéricos, ao invés do que sucede na demografia histórica, onde
a noção continua a ser motivo de debate quanto à sua correspondência com o número de indivíduos.
4– Desenhos
–  Bases cartográficas em formato vectorial cedidas pelas respectivas câmaras municipais: 
Alvito, Vila Nova de Baronia e Elvas.
–  Bases cartográficas em formato vectorial cedidas por amigos, conhecidos ou simples
interessados em ajudar:  Cabeço de Vide, Veiros, Arraiolos, Portel, Beja, Vila Viçosa, Estremoz,
Fronteira, Serpa, Castelo de Vide, Campo Maior, Arroches, Avis, Montalvão, Nisa, Évora, Borba,
Cano, Redondo, Moura, Lagos, Cascais, Sines, Alcácer do Sal, Setúbal, Montemor-o-Novo,
Azambuja.
–  Reconstituições da cartografia actual feitas a partir de imagens aéreas e de sistemas de
informação geográfica de acesso público:  Alegrete, Seda, Monforte, Alcáçovas, Assumar, Cabeção,
Pavia, Benavente, Alandroal, Amieira, Avis, Monsaraz. Terena, Portalegre, Silves, Messejana, Loulé,
Tavira e Vila Nova de Milfontes, Crato.
– As plantas originais apresentadas seguem a orientação com o norte na orientação norte-sul. 
17
I. PRELÚDIO SEM FIGURAS
1. Os emissários do rei 20
2. O campo raso 30
3. Forma(s) e construção da praça 44
4. Re-historicizar a praça 87
Il va arriver quelque chose de tout à fait courant, de tout à fait banal.  Mais parfois,
le courant et le banal ...  Bien quoi? Et bien c’est ce qu’on va voir!
Alain Resnais1
1  Alain Resnais [real.] (2009) – Les Herbes folles.  França/Itália:  Studio Canal.
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1. Os emissários do rei
[...] em Lixboa aos corregedores do civell e nas outras cidades villas lugares aos juuizes
de ffora ou hordinarios oonde as quiger dar [...] e de como for provicada e das oras
[...] mandareis pasar certydão [...] a qual sera provicada nos llugares provicos [...]
provricada foy aha ordenaçam atras esprito [...] em a villa de Campo Maior na praça
della [...] E apresentaba o dito ouvydor a abriu e vysta por elle loguo tamto que a vio
ser foy a camara desta cidade por ser sabado e na dyta camara estarem os oficiais
fazendo vereaçom e estando ahy outra muyta jente o dito ouvidor per sy leo perante
todos a provisam do dito senhor atras stprytos e sendo lida e provicada mandou a mim
sprivão que a fose logo apregoar na praça desta cidade per a todos per a todos ser
notoryo porque em outras provisam de fora o dyto senhor mandava que fose logo
apregoada [...] E logo dahy com delygencia brividade me fuy a praça desta cidade e
com [...] o quall porteiro na dita praça perante mim lemdo lhe eu [...] a apregoou e
pobrigou toda em pregão allto na praça altas vozes [...].2
Junho de 1532.  O rei D.  João III enviava às vilas do reino de Portugal uma
ordenança para, como era de uso, ser lida publicamente.  Da descrição que até hoje
sobreviveu desse acto interessa, aqui, menos o seu conteúdo e mais
2  “Autos das publicações que se fizeram aos cristãos-novos, moradores na província entre Tejo e
Guadiana, para que não saíssem de Portugal sem licença. Elvas, 1532, Junho 15”.  In As gavetas da Torre do
Tombo, vol.  I, II, 1-4, p. 133-153.  As penas impostas variavam, indo da “morte naturall” ao degredo por dez
anos em São Tomé – ibidem, p. 134-136.
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1 -   Povoações do Alentejo mencionados na publicação da
Ordenança de D.  João III, 1532.
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2 -  Quadro síntese da leitura pública da Ordenança de D. João III
nas cidades e vilas do sul.
a sua multiplicação.  Na esmagadora maioria das vilas e cidades do Sul para que existe
notícia da sua leitura pública, essa teve lugar (ainda que nem sempre exclusivo) na
praça3.  Esta facto confirma não apenas a existência de praças na maior parte das vilas
3  Duas das excepções – Veiros e Borba – não contêm referência ao sítio, e as outras duas – Portalegre
e Portel – remetem para locais junto a praças;  ver fig.  2.
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do Sul de Portugal, mas também a sua centralidade na vida urbana.  A designação
uniforme de praça, utilizada ao longo do documento para assinalar o sítio escolhido
para leitura nas várias vilas, pressuporia a presença de um determinado tipo de espaço. 
Praça em sentido moderno, ampla e de generosas dimensões.  Ou assim pareceria. 
Um olhar mais demorado sobre a estrutura e espaços urbanos de algumas destas vilas,
bem como o cruzamento com outros dados, revela um quadro mais complexo.  Da
publicação diz-se que se realizava, algumas vezes, junto à casa de câmara – e esta, em
vários casos, estava ainda dentro da cerca medieval.  Ou seja, o espaço a que se fazia
menção era, também, a praça medieval, diminuta e abafada pelo casario, e não aquela
que, mais ampla e aberta ao território, se poderia julgar assumisse já o papel de um
novo centro, articulando a urbe intra-muros com o crescimento dos arrabaldes e o seu
termo.  E se, noutros casos, a praça nova destas vilas era, já no século XV, utilizada
para funções cívicas várias, a sua imposição como centro administrativo é-lhe muitas
vezes posterior, com a construção da nova casa de câmara a acontecer, por vezes, só no
século XIX – processo em que a uma maior dimensão da praça nova parece,
curiosamente, corresponder uma maior lentidão na sua conversão em praça cívica e
administrativa.
As praças eram, pois, e simultaneamente, reflexo e agente de transformação
urbana, sendo que estas vilas e cidades tinham diferentes dinâmicas de crescimento. 
Ora, esta primeira enunciação permite entrever na praça, enquanto fenómeno urbano,
um processo não unívoco e unitário, mas antes com direcções e facetas múltiplas, que
levanta desde logo um conjunto de problemas iniciais. 
Que praças eram, então, as mencionadas no documento mandado publicar por
D.  João III? A medieval, intra-muros?  O espaço aberto periférico, semi-arrabalde,
semi-terreiro, semi-rossio? Ou a nova praça, então um referente ainda vago, oscilando
entre um espaço já definido e um espaço apenas em processo de formação ao ritmo da
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sua apropriação quotidiana? Como eram estas praças, qual a sua forma e configuração,
e que construções as definiam? Que relação é possível entrever entre a realidade
material das praças e uma realidade cultural em transformação? Como se fora dando,
até então, a sua formação e definição – entendendo a praça não tanto como um
objecto cristalizado, mas antes como um fenómeno e um processo –, e em que
momento desse processo se encontravam em 1532? As tentativas de resposta
permitem, sobretudo, abordar problemas que parecem revelar uma realidade poli-
facetada e multi-direccional.  A essas questões somem-se outras, de natureza mais
abrangente, indagando-se, desde logo, o que seria, à data, uma praça, quer no plano
material quer enquanto categoria mental.  De que modo as práticas e atitudes
individuais ou colectivas levavam a que fosse atribuída a designação de “praça” a tipos
diversos de espaços? E, consequentemente, o que era ou podia ser nomeado como tal
em 1532?
A mesma ordenança de D.  João III foi publicada em várias pontos do Norte
do país4.  Nesses, a leitura pública oscilou entre a igreja e o respectivo adro, o pregão
pelas ruas, porta a porta no caso das casas mais notáveis, e também em algumas praças. 
Esta diferença em relação à eleição preferencial do local de publicação da ordem régia
– já que apenas num terço das localidades a norte se diz ter sido ela feita na praça –
4  A ordem régia que foi publicada nas vilas do Sul terá sido também, presumivelmente, expedida para
todo o reino, embora desse facto só exista confirmação para as regiões situadas no litoral a norte do Douro.  O
cruzamento destas povoações com as unidades administrativas de então – comarcas, ouvidorias, corregedorias –
não deixa dúvidas de que a unidade territorial da publicação era o município.  Braga, Barcelos, Vila do Conde,
Azurara, Matosinhos, Matosinhos de Leça, Porto, Viana da Foz do Lima (actual Viana do Castelo), Caminha,
Vila Nova de Cerveira, Monção, Valença, Ponte da Barca, Melgaço e Prado são, ao que se sabe, as povoações
onde o auto foi lido.  Destas, em cinco casos a leitura foi feita na praça, sendo que a referência a “ruas e praças”,
no Porto, e à “praça do pão”, em Braga, indiciam a existência de mais do que um destes espaços na cidade. 
Note-se que, quando feita na praça, esta é referida apenas como um dos lugares da leitura, não o único nem o
principal.  V. As gavetas da Torre do Tombo, vol.  I, p. 280-295.
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permite introduzir o problema das eventuais diferenças de relevância (social, política,
económica e institucional) da praça no Norte e no Sul de Portugal.  A forma como são
mencionados, nos dois grupos de documentos, os lugares daquela leitura evidencia, ao
nível da prática concreta, o que na historiografia portuguesa, e não só, foi assinalado
como uma característica geral do território português5:  oposição, separação ou simples
conjunto de diferenças assinaláveis entre o Sul e o Norte, as cidades6, e os processos
urbanísticos em que assentam, integram-na e reflectem-na.  Para além das evidências
geográficas e culturais, ou antropológicas7, o Sul terá sido objecto de uma estratégia de
povoamento diversa, que se  traduziu, entre outros aspectos8, num número
5  As teses em torno da oposição norte-sul enunciadas em José Mattoso (1985) – A identificação de um
país: ensaio sobre as origens de Portugal 1096-1325, vol. 1: Oposição.  Lisboa:  Estampa, remetem quase
invariavelmente para os estudos geográficos de Orlando Ribeiro, quer no que respeita aos aspectos da geografia
humana, quer naqueles mais estritamente relacionados com o suporte físico do território.  
6  Por razões de simplificação, e à semelhança de J. Mattoso – ibidem, passim, utilizar-se-á, neste início
de texto, o termo “cidade” para abarcar os diversos casos (em que, mais rigorosamente, se incluem “vilas”).
7  Cf.  Orlando Ribeiro [1945] – Portugal, o Mediterrâneo e o Atlântico.  Lisboa:  Sá da Costa, 1987, p.
131-168;  idem [1968] – “Rede e região urbana”.  In idem – Opúsculos Geográficos, vol. I: Síntese e método. 
Lisboa:  Fundação Calouste Gulbenkian, 1989, p. 278-290;  idem [1970] – “Génèse et diversité des montaignes
portugaises”.  In idem – Opúsculos Geográficos, vol. III: Aspectos da natureza.  Lisboa:  Fundação Calouste
Gulbenkian, 1990, p. 115-127;  idem [1957] – “A divisão regional de Portugal.  Elaboração progressiva de um
sistema geográfico de divisão”.  In idem – Opúsculos Geográficos, vol. VI: Estudos regionais.  Lisboa:  Fundação
Calouste Gulbenkian, 1995, p. 159-180;  idem [1944] – “Divisões tradicionais de Portugal segundo Leite de
Vasconcelos”.  In ibidem, p. 181-194;  idem [1965] – “Acerca do condicionamento geográfico das áreas lexicais
no território português”.  In ibidem, p. 195-230;  idem [1953] – “A planície em Portugal”.  In ibidem, p. 231-
238;  e idem [1970] – “L’occupation humaine des montaignes portugaises”.  In ibidem, p. 239-254.
8  Veja-se a distinção entre concelhos rurais e concelhos urbanos proposta por Torquato de Sousa
Soares, aqueles predominando na zona do Douro e a norte deste, enquanto a sul, na bacia do Mondego, apenas
sete, num universo de algumas dezenas, recebem essa classificação; cit. José Mattoso (1985) – op. cit., p. 233.
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substancialmente maior de novos assentamentos urbanos9.  Claramente, a um Norte
mais denso em povoamento e com contornos senhoriais vai suceder, ao longo da
Reconquista, um Sul mais comunal.  Os itinerários régios, com a variação dos locais
de pousada do rei e a correspondente “deambulação da corte”, que até aos séculos
XIV-XV, vão seguindo o eixo Lisboa-Santarém-Coimbra, irão posteriormente inflectir
no sentido daquele de Lisboa-Évora e das “vilas ribeirinhas do Tejo”10.
Estas diferenças de base entre as duas grandes regiões do país, facilmente
identificáveis, são igualmente visíveis nas praças que lhes correspondem.  Na verdade,
se cada caso parece distinguir-se do outro – como adiante se verá –, as áreas a sul do
Tejo e deste até às faldas do sistema Montejunto-Estrela desenham, no seu conjunto,
uma realidade histórica claramente diferenciável do Entre-Douro-e-Minho e das
regiões a norte do Mondego.  Uma estrutura do território mais claramente urbana e
menos senhorial11; uma relação de maior dependência com os respectivos termos que
implicava, por isso, uma maior centralidade da cidade – e da praça –;  uma tradição
9  Prefere-se, aqui, o termo “assentamento urbano” ao de “fundação urbana”, uma vez que este é
frequentemente associado pela teoria e história da arquitectura e do urbanismo a cidades fundadas de novo com
um plano de conjunto;  esta acepção extravasou, de resto, e desde há algumas décadas, para outros ramos da
historiografia.
10  Joaquim Romero Magalhães – “O enquadramento do espaço nacional”.  In História de Portugal,
vol.  3:  No alvorecer da modernidade (1480-1620).  Lisboa:  Círculo de Leitores, 1993, p. 52.
11  Ainda que com descontinuidades devido à distância temporal, as ocupações romana e árabe
deixaram sinais que, também a este nível, distinguem o Sul de Portugal;  v.  Jorge Alarcão (1990) – “O
reordenamento territorial”.  In Nova História de Portugal, vol.  I:  Portugal das origens à romanização.  Lisboa: 
Presença, p. 352-381;  idem (1990) – “A construção na cidade e no campo”.  In ibidem, p. 462-490;  A.  H. 
Oliveira Marques (1993) – “O ‘Portugal’ islâmico”.  In Nova História, vol.  II:  Portugal das invasões germânicas
à “Reconquista”.  Lisboa: Presença, p. 137-151;  Maria Ângela Beirante (1993) – “A ‘Reconquista’ Cristã”.  In
ibidem, p. 266-289;  Cláudio Torres (1992) – “O Garb-Al-Andaluz”.  In História de Portugal, vol.  1: Antes de
Portugal.  Lisboa:  Círculo de Leitores, p. 361-437.
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urbana e comercial de um território que “não pôde nunca subsistir sem moeda nem
comércio”, esses inevitáveis “pressupostos” urbanos12; uma região marcada pelas largas
possessões das ordens militares – são alguns dos elementos que permitem sustentar a
ideia de diversidade, quando não de “oposição”, entre o Norte e o Sul do país,
também espelhada na variedade morfológica das cidades.
A um outro nível, estas considerações iniciais em torno do fenómeno urbano
como uma realidade plural e multifacetada, podem conduzir a que se reequacionem
algumas recorrências historiográficas, maxime a da relação linear de causa-efeito entre
a centralização do poder e as práticas urbanas no início da época moderna, até porque
uma boa parte dos casos a analisar revela uma interacção complexa entre o poder régio
e os poderes locais.  Segundo José Mattoso, é lícito interrogar “[s]e o que se tem
chamado a história ‘nacional’ não é, afinal, apenas a da centralização régia, e se esta
não constitui pouco mais do que o prolongamento da uniformização citadina”.  O
pressuposto em que assenta a última pergunta do autor é o da inadequação da
documentação régia “como fonte da história rural” e, por isso, o de uma possível
redução da história nacional a uma história das cidades (pelo recurso dominante a esse
tipo de fontes)13.  Aqui, será talvez útil recolocar a questão:  em que medida os
esquemas da história nacional e política e da actuação régia não estarão demasiado
vinculados ao ponto de vista da Coroa, e/ou demasiado presos a uma entidade política
e espacial (o ‘centro’ administrativo ou o que viria a ser a capital), sendo, por isso,
igualmente desajustados para avaliar fenómenos de transformação local, mesmo que
urbanos?
Do problema tal como foi colocado por José Mattoso é possível retirar outras
consequências.  É que se a cidade – nas formas urbanas e nos processos urbanísticos –
12  José Mattoso (1985) – op. cit., p. 31.
13  Ibidem, p. 310.
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se revelar menos uniforme, então a evolução política do Estado e a transformação
urbana poderão ser processos bastante menos coincidentes que o habitualmente
descrito e as relações entre eles bem menos unívocas14.  De resto, é  próprio autor
quem, após sugerir essa coincidência, considerando que “a vida urbana é
uniformizadora” e que “a sua identidade fundamental é acentuada pela administração
régia igualmente niveladora”, assinala, quase de seguida – e algo paradoxalmente – que
a cidade é o lugar da instabilidade e da ausência de referências, 
[...] do tempo curto e do progresso ou da decadência [...].
O que se diz de umas não é válido para outras.  De década para década, as situações
variam, as condições de vida transformam-se, a população cresce ou diminui, as
funções alteram-se.15
Assim sendo, o triedro realizações urbanísticas, centralização régia e história
nacional (esta, nas suas várias dimensões) poderá ser uma figura historiográfica menos
linear e com superfícies claramente mais “texturadas”16 do que aquilo que geralmente
se afirma.  Divergências, cruzamentos de nível, inflexões e mudanças de rumo
14  V. alguns casos, exemplos e referências bibliográficas nos pontos 3 e 4 deste capítulo.
15  J. Mattoso (1985) – op.cit., respectivamente p. 311 e 310-311.  A caracterização da cidade, num
mesmo texto, com termos opostos – uniformização e nivelamento, por um lado, imprevisibilidade e rápida
alteração, por outro – parece revesti-la de uma certa volatilidade, semelhante à das questões que levanta;  em
última análise, não é a eventual contradição, de resto sempre convertível em complementaridade, que estará em
causa, mas sobretudo a natureza complexa e contraditória da própria cidade.
16  A expressão é de Velcheru Narayana Rao,  David Shulman,  Sanjay Subramahmanyam (2003) –
Textures of Time.  New York:  Other Press.  Os autores abordam a diversidade de fontes, de que também fala
José Mattoso, num contexto que é o do Sul da Índia pré-colonial, como forma de acesso a uma consciência
histórica que, sendo pré-colonial, não deixa de ser real e efectiva.  É no reconhecimento e análise de um
conjunto de traços e marcas de discurso com “texturas” diferentes que se estabelece a possibilidade de acesso a
uma realidade cultural diversa da que se definiu a partir da historiografia colonial, neste caso inglesa.
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constituem um primeiro plano eventualmente mais pertinente que o protagonismo
comummente atribuído ao pano de fundo onde “teorias renascentistas [...] teorização
tratadística e [...] influência da arquitectura militar [...]” convergem com “prática e
ciência náutica, matemática, centralização política administrativa e nova gestão
económica”17.  E cuja profundidade temporal será possível antever já em plena Idade
Média.
Os emissários do rei que vêm praças apontam para a existência de práticas e
atitudes que, dada a natureza dos objectos, dos lugares e do tempo, teriam de estar
para além de uma visão restrita sobre o que é uma praça.  Nos espaços como nas
atitudes perantes eles, designações incluídas, estavam presentes as concepções do
tempo, bem como ecos de outras anteriores.  Reconhecendo a importância da
coexistência e interacção dos diferentes estratos culturais e temporais, e da sua acção
sobre o universo material e mental de então, é a partir das diversas manifestações de
praça que se reconstroem os contextos próximos que as informaram.  Olhando para
várias, e vendo o que outros deixaram escrito ou apontado, para além dos emissários. 
Começando pelo outro extremo da época moderna, que de certa forma abriu a época
contemporânea a partir da qual se colocam as interrogações deste trabalho.
17  Cf.  José Eduado Horta Correia (1999) – “Apresentação”.  In Helder Carita [1998] – Lisboa
Manuelina e a formação de modelos urbanísticos da época moderna (1495-1521).  Lisboa:  Horizonte, p. 11.  Para
uma exposição dos limites das interpretações baseadas na centralização do Estado no período moderno, v.
António Hespanha –  “Introdução” (1993).  In História de Portugal, vol.  4.  O antigo regime (1620-1807).  
Lisboa:  Círculo de Leitores, p. 9-15.  V. tb. Helder Carita (1999) – op.cit., p. 31 e 45, nota 36, 
o facto de a mudança de D. Manuel do Paço da Alcáçova para os Paços da Ribeira ter sido
repetidamente referido [sic] como símbolo duma mudança de local do centro cívico e
administrativo da cidade de Lisboa, tem-se revelado como um obstáculo ao entendimento da
cidade de Lisboa no período medieval,
ainda que, ao considerar que essa deslocação implicou também (e por arrasto) a definição de um novo centro do
país e do império, acabe por não explorar todas as consequências dessa sua afirmação.
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2. O campo raso
Or domando, che cosa regge il tetto
dell’edificio? Se la parete.  Questa non ha
bisogno d’architravi, se le colonne, o i
pilastri, la parete che vi fa ella? Via
scegliete...  che cosa volete abbattere? Le
pareti, o i pilastri? Non rispondente? E io
distruggerò tutto.  Mettete da parte, Edifizi
senza pareti, senza colonne, senza
pilastri, senza fregi, senza cornici, senza
volte, senza tetti;  piazza, piazza
campagna rasa.
Piranesi18
No final de uma das mais
truculentas e incendiárias
p a s s a g e n s  d e  P a r e r e
sull’architettura, Piranesi invoca a
18  Giovanni Battista Piranesi [1765]– Parere sull’Architecttura.  Napoli, Clean Ed., 1993, p. 31.  A
passagem aqui citada integra um diálogo entre duas personagens, Protopiro e Didascalo, em que cada um
defende posições opostas relativamente ao que devia ser a prática da arquitectura:  uma classicista, fundada na
regra vitruviana, outra aberta à licenza e à invenção.  O texto é acompanhado por nove gravuras e foi publicado
como parte das Osservazioni di Giovanbattista Piranesi sopra la Lettre de Monsieur Mariette aux auteurs de la
Gazette Littéraire de l’Europe inserita nel supplemento dell’istessa Gazetta stampata Dimanche 4 Novembre 1764
(Roma:  Stamperia Generoso Salomoni, 1765).  De uma forma mais geral, o Parere insere-se no contexto de
algumas discussões características de meados do século XVIII sobre a superioridade da arte grega em relação à




praça como sinónimo do vazio, do nada, do puro ‘insignificante’ arquitectónico,
elegendo-a, assim, como o paradigma da ausência de função e, eventual ou
consequentemente, de forma.  A parafernália retórica em que o arquitecto veneziano
envolve o discurso dos dois interlocutores do Parere não deixa de exibir problemas e
questões que, na segunda metade do século XVIII, só aparentemente se situavam no
campo estrito da arquitectura e da sua prática.  O designativo piazza, exemplo de
negação da arquitectura enquanto desígnio de forma, não podia ser mais significativo. 
Piranesi era uma figura de primeiro plano na cultura artística e arquitectónica italiana
– e nas suas gravuras várias praças de Roma haviam sido representadas com um forte
grau de formalismo19.
19  As praças de São Pedro e de Espanha, em Roma, são apenas alguns dos casos em que, nas gravuras
de Piranesi, a centralidade, a perspectiva e a acentuação de formas e elementos são fortemente manipulados.
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Piazza adjacente, 1755 .   É uma das raras gravuras de Piranesi que
apresenta uma representação axial do espaço.
Por outro lado, o Parere foi tudo menos uma diatribe apressada, escrita no
meio de uma qualquer polémica artístico-literária – e, ao tempo e no contexto em que
foi redigido, o termo piazza não podia ter leituras dúbias que o associassem a espaços
desqualificados.  É a sede do poder, o local de manifestação da forma urbana, o sítio
que acolhe a construção de arquitectura de excepção20, o espaço da vivência urbana
por excelência, que é escolhido para representar, no discurso piranesiano, a antítese
mais radical da forma arquitectónica e urbana.  A piazza é, tão-somente, “campagna
rasa”21.
20  Não deixa de ser eloquente, a este respeito, o elevado número de edifícios do Classicismo italiano
que se situam em praças ou em praças formadas junto aos mesmos.
21  O termo “campagna” remete, na língua italiana, para um conjunto de significados associados à
ruralidade, sem qualquer possibilidade de conotação urbana.
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Para além da função retórica que a
palavra desempenha no âmbito estrito do
Parere, outras questões, eventualmente não
alheias ao pensamento de Piranesi, podem
ser levantadas:  (i) a da ambiguidade da
relação entre espaço e arquitectura ou, mais
radicalmente, entre espaço e praça;  (ii) a da
arquitectura como fenómeno fixável e
passível de ser descrito – o que equivale a
dizer definível do ponto de vista da autoria e
da forma;  (iii) a da historicidade do conceito
de praça ou, talvez melhor, das metamorfoses
associadas à sua utilização;  e, ainda, (iv) a da complexidade de um fenómeno no qual,
ao contrário de um objecto perfeitamente identificável, confluem e se articulam
factores vários.  Em vez de um caminho linear pré-estabelecido que leve à emergência
de um objecto classificável em termos de forma urbana, estamos perante um contínuo
de acontecimentos sociais, económicos, políticos e arquitectónicos que tên por palco
estes espaços chãos e vazios.  Nestes, construção e destruição alternam ou coexistem no
tempo, fazendo dos factores de transformação as peças de um puzzle em que os
contornos da figura a compor estão em permanente movimento, em que o desenho é
apenas um dos elementos e os eventuais desejos de forma são inexoravelmente
submergidos e consumidos por uma espécie de perpétua ebulição destes espaços.
Perguntava-se:  que praças eram aquelas mencionadas em 1532? Esta
formulação pode, agora, ser ampliada e redefinida.  Que coisa era ou podia ser, em
1765, altura em que o Parere foi escrito, uma praça?  A lapidar formulação de Piranesi
evidencia até que ponto, em pleno século XVIII, a palavra podia ter um uso tanto
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equívoco quanto ambíguo:  a piazza, coisa urbana por excelência, podia ser, afinal,
uma campagna rasa. 
A designação, tanto quanto os espaços que lhe correspondiam, era mais um
vocábulo disponível para adaptações múltiplas, em função da finalidade e dos sentidos
com que era empregue, do que uma categoria fixa.  Mas é importante olhar para o 
próprio conceito pelo que permite questionar, equacionar e perspectivar nas sucessivas
referências que, em diferentes tempos e lugares, se vão fazendo à praça22.  Mais do que
de uma categoria, parece estar-se diante de uma designação com significados
múltiplos, à qual é possível referenciar diversos tipos de casos concretos23.  E a
22  Ainda que distantes entre si, veja-se, mais adiante, a referência às cinquenta praças de Florença no
século XV e às oito de Vila Viçosa já no século XIX, ou, ainda, as diferentes designações utilizadas em Arraiolos
no século XVI.  Nos dois primeiros casos, está-se perante uma designação uniforme para um conjunto de
espaços bastante diversos, enquanto no terceiro é a multiplicidade da nomenclatura que predomina.
23  São significativas as diversas utilizações do termo praça que se encontram nas fontes a propósito de
casos e contextos tão diferentes como, por exemplo, os de Alvito e de Beja;  v., neste trabalho, os caps. 1 e 3.
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aparente dicotomia piranesiana, talvez amarga e irónica, entre os mundos urbano e
rural, será, tão-só, uma forma radical de colocar uma questão que, afinal, é transversal
ao processo de formação das praças, em Portugal como noutros lugares.  É, em boa
parte, a envolvente rural que conforma uma realidade geográfica e humana onde
determinados espaços progressivamente se sedimentam e perdem a indiferenciação24. 
Igrejas e conventos fora de portas, quase sempre a envolver movimento  pendular de
pessoas25;  a chegada de produtos de consumo e os inevitáveis lugares de recepção no
exterior urbano;  e, mais genericamente, o largo território rural cuja administração (e
exploração) constituía, em grande medida, a razão de ser de uma vila ou cidade, são
apenas exemplos de como a ruralidade estava, também ela, presente no processo de
formação das praças26.  Um processo em que as questões de forma parecem ter ficado,
em vários casos, remetidas a um plano que não é o do protagonismo quase exclusivo
que a historiografia da arte, da arquitectura e do urbanismo tendencialmente lhes
atribui.  E se, realizando um levantamento e classificação críticos do somatório de
referências às praças na tratadística e literatura da arquitectura e do urbanismo, é
24  Na documentação dos séculos XVI e XVII, encontram-se limitações (directas e indirectas) ao uso do
espaço das praças e rossios, como a inibição de construção ou as condicionantes impostas pela permissão de
circulação de animais, o que indicia uma forte presença do mundo rural, não só às portas da cidade, mas
também nos próprios locais que deveriam ser de representação (do poder) e das instituições urbanas por
excelência.
25  O papel das igrejas medievais exteriores às muralhas como elementos decisivos na extensão e
direcção de novos traçados urbanos é clara em algumas vilas portuguesas, como Castelo de Vide, Estremoz ou
Vila Viçosa.
26  A existência prévia de locais de mercado e feira originou a consolidação de vários espaços livres no
exterior das vilas.  Quer as iniciais concessões de privilégios em plena época medieval, quer a posterior garantia
de preservação dos terreiros para as feiras, mostram como a permanência destes espaços e actividades foram um
elemento-chave para a sistematização das praças;  ver, a este respeito, os casos de Castelo de Vide, Vila Viçosa e
Alvito.
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possível encontrar recorrências que permitem
pressupor uma ideia de praça definida
através de configurações e imagens
fortemente assentes em formas, também aí se
revela, por vezes, uma realidade paralela
distante da matriz eminentemente
arquitectónica e formal que se lhe atribui27. 
Realidade paralela, e menos definida pelos
formalismos, que se acentua quando o
domínio das fontes deixa de ser,
exclusivamente, o das ideias veiculadas pela
tratadística e passa a ser, também, o das
crónicas, da documentação administrativo-jurídica, das referências literárias – oriundas
da corte ou dos meios populares – ou das descrições e relações, reveladores de condutas
fluidas e com movimentos mais cruzados e menos lineares.  Se a forma como era vista
uma praça pela elite de arquitectos produtores de textos – onde a dimensão
demiúrgica se cruza com a prática arquitectónica – denota uma tendencial unidade de
27  É o caso do Re Aedificatoria de Alberti, onde as referências a praças não são propriamente
uniformes;  v., no livro VIII, as analogias estabelecidas entre as praças e os simples cruzamentos:  “Il trivio e il
fòro si distingono soltanto per la diversa ampiezza;  difatti il trivio non è che un fòro di piccole dimenzione.” (p.
392).  Nas obras do Alberti jurista, religioso, conselheiro papal, e não apenas arquitecto, essa complexidade é
ainda maior, reflectindo-se na distância que medeia entre o Momus ou o Il libri della famiglia e o Re
Aedificatoria, com referências à cidade e à praça, por vezes, pouco coincidentes.  Entre as praças de Alberti no Re
Aedificatoria, de Filarete em Sforzinda, ou de Francesco Di Giorgio no Trattatti, citando apenas a ‘primeira
geração’ de tratados, está-se longe de uma uniformidade tanto formal quanto conceptual.  Ainda a este respeito,
repare-se na diferença entre o que escreve Palladio em 1554 (L’antichità di Roma.  Roma:  Vincenzo Lucrino) e
em 1570 (I cuattro libri dell’architetttura);  se neste a praça é definida como um forum à antiga, já no primeiro a
mesma designação se adapta a uma multiplicidade diversa de situações (fl.  19, 19v., 20v. e 27v.).
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pontos de vista, já a mole de referências proveniente de outros meios evidencia uma
realidade mais aberta e disponível a vivências e definições várias.
 Por outro lado, e para além dos testemunhos fixados por escrito, a realidade
urbana construída revela-se diversa daquela que os preconizadores urbanos por vezes
descreviam.  Também aqui, a corrosiva dialéctica piranesiana tem uma
correspondência na realidade que vai para além daquela que algumas análises habituais
apresentam, ao verem nela uma mera
antecipação de práticas artísticas que viriam a
caracterizar as chamadas vanguardas do
século XX28.  Na época moderna, como nos
dias de hoje ou noutro tempo qualquer, a
cidade desejada era diferente da construída. 
E se a idealidade urbana se traduzia em
cidades articuladas num sucessivo contínuo
formado pela justaposição de partes legíveis,
recortadas no território com limites e formas
claramente definidos e geometricamente
classificáveis, e onde ruas, praças e edifícios
se compunham de modo orgânico29, já a
cidade construída era, em boa medida, um conjunto fragmentado, e só aparentemente
cerzido, pela força do tempo, das oscilações demográficas e dos eventos traumáticos, e
28  Cf.  Jonathan Scott (1975) – Piranesi.  London:  Academy Editions, e Ulya Vogt Göknil (1958) –
Giovanni Battista Piranesi.  Carceri.  Zurich:  Origo.
29  Esta caracterização idealizada, manifesta sobretudo na época medieval a nível de plano, não deixa de
ser ainda uma realidade na época moderna.
37
A nuvem e Juno:  Praça e cultura urbana ...
9 -  Piranesi,
C a m p o  d i
Marzio, 1762.
menos pela intenção da encomenda ou do
desenho30.
Quando, em 1762, Piranesi publica o
seu álbum de gravuras com mais explícitas,
ricas e complexas implicações urbanas – Il
Campo de Marzio dell’antica Roma –, intenta
uma dupla operação que é “ao mesmo tempo
projecto e denúncia”31, descrição e
30  A cidade tradicional, habitualmente associada a uma forma compacta e contínua, exibia, no
entanto, uma realidade física em que a descontinuidade e as rupturas estavam bem mais presentes do que a visão
que se tem quando o tempo histórico da sua evolução é comprimido e a organização urbana reduzida a essa
mesma compressão.  Com variantes locais e regionais, as fontes do século XVI – designadamente os tombos –
permitem, em alguns casos, fazer uma ideia aproximada do grau de ocupação das parcelas urbanas, com vários
casos de praças a revelar um baixo nível de construção;  v. os exemplos de Avis, Estremoz e Benavente, em
Direitos, bens e propriedades da Ordem e Mestrado de Avis nas suas três vilas de Avis, Benavila e Benavente e seus
termos:  Tombo feito pelo Lrd.  Iorze Lopes, ano 1556.  Sep. da Revista Ocidente.  Lisboa:  Arquivo Histórico do
Ministério das Finanças, 1950.
31  Manfredo Tafuri [1980] – La esfera y el laberinto.  Barcelona:  Gustavo Gili, 1984, p. 48.  A obra
de Piranesi é toda ela atravessada pela presença da cidade, que não deve ser reduzida a um mero papel ilustrativo
com fins comerciais.  É o caso, a título de exemplo, dos famosos Carceri d’invenzione, onde o espaço interno das
prisões e o do quotidiano urbano são visualmente fundidos, como se um e outro fossem o mesmo, numa osmose
que deriva também do tratamento gráfico.  Para além da dimensão de invenção, as gravuras dos Carceri integram
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10 -  Piranesi, Campo di Marzio, 1762, ilha Tiberina.
interpretação:  o que os desenhos da suposta reconstituição do Campo Marzio
mostram, assentes que estão no intenso e rigoroso labor arqueológico, filológico e
gráfico do seu autor, é tanto “a representação de uma decomposição em curso”32 – a
da forma urbana – quanto a de uma ordem nunca alcançada.  Uma visão entre o
desiludido e o desapaixonado.  Uma exposição, sobretudo céptica, dos resultados finais
a que os sucessivos fracassos e esperanças de estruturação da forma urbana no seu todo
haviam conduzido nos séculos anteriores.
O carácter acintosamente fragmentário das representações em planta e a sua
contraposição ao rigor tipológico e ao excesso de definição dos edifícios, não se
resumem a meros artifícios gráficos.  Antes acentuam a ausência da morfologia urbana,
já que à caracterização obsessiva das construções sucede o vazio quase total,
representando o espaço que medeia entre elas.  A forma urbana enquanto unidade de
conjunto está ausente das gravuras do Campo Marzio.  Não é também um acaso que as
uma leitura crítica que se situa no plano ideológico e político, com os instrumentos de tortura utilizados
reportando-se ao período imperial e os torturados sendo figuras da antiga República romana.
32  Ibidem, p. 47.
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legendas das gravuras estejam em latim33;  mais do que um recurso de erudição, elas
procuram evidenciar um afastamento, no tempo, daquilo que está representado, uma
espécie de ordem perdida que percorre toda a gravura.  Igual recurso se detecta nas
gravuras com as vistas dos edifícios.  Nas representações de ruínas, estas aparecem
envoltas pela Roma do século XVIII – sobretudo na da Ilha Tiberina e da elevação da
Coluna Antonina –, e o destaque é dado precisamente ao contraste entre os escombros
e a cidade.  Ao mesmo tempo, nas quatro gravuras em que se apresentam
reconstituições de edifícios no que seria o seu estado e ambiente urbano originais, em
plena Antiguidade, a intensidade colocada nos detalhes dos edifícios e na
caracterização dos espaços exteriores é contrariada pelo apertar da perspectiva que
impede a percepção de qualquer continuidade espacial ou forma de conjunto34.
33  Ao invés, o texto de vinte e uma páginas que antecede as gravuras do Campo Marzio está redigido
em italiano (ou, melhor, dialecto toscano), sendo acompanhado por um abundante aparato crítico, com notas
remissivas para as fontes antigas que mencionam os edifícios representados.
34  Estas quatro gravuras são as únicas de todo o conjunto que apresentam legendas bilíngues, em
italiano e em latim, uma ambiguidade que reforça o recorte temporal entre o século XVIII e a Antiguidade,
precisamente nas gravuras em que essa distância poderia ser elidida pela fidelidade da reconstituição do ambiente
construído e da vida quotidiana. 
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A distância temporal entre a realidade representada – a Roma antiga – e a sua
reconstituição, os efeitos do tempo, as lacunas da história e os eventos traumáticos,
parecem ser o pretexto e a justificação para os vazios e para as sombras que, entre
apagões e destruições, se plasmam nas gravuras através de pedaços de papel rasgado,
sobrepostos entre si, ora tapando ora revelando o que está por baixo, num exercício
pleno de ambiguidade.
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Mas para além do exercício
(metafórico ou não) de reconstituição
arqueológica e da experiência de
vanguarda com que a obra de Piranesi é
comummente associada, existe ainda uma
outra realidade a que as suas imagens
aludem, numa espécie – só aparentemente
contraditória – de testemunho neutro e de
leitura crítica do processo evolutivo a que
as cidades foram sendo sujeitas na época
moderna35.  Edifícios que não passaram
do desenho, outros erigidos em praças
idealizadas que não chegaram a existir,
construções para sempre inacabadas,
expansões urbanas interrompidas, a terra e
a lama que persistiu entre a vontade de
pavimentar e de abrir ruas, e a retracção urbana36 que conduz à ruína precoce e à
informidade, são mais que um mero pano de fundo ou acidentes de percurso sem
35  Nas gravuras de Piranesi, o rigor da reconstituição das técnicas, formas e materiais da arquitectura
romana da Antiguidade estende-se à cidade do século XVIII;  v. as Vedute di Roma, e, p. ex., as gravuras n. 5 e
13 dos Carceri d’invenzione, sobretudo na versão de 1761.
36  Um fenómeno ainda pouco abordado pela historiografia do urbanismo é o efeito das contracções
urbanas, em parte explicativo dos desvios que se observam entre a realidade construída e os modelos abstractos
de organização espacial.  V., para Itália, Marco Folin (2006) – “Introduzione”.  In Sistole/Diastole:  episodi di
trasformazione urbana nell’Italia delle città.  A cura di Marco Folin.  Venezia:  Istituto Veneto di Scienze, Lettere
ed Arti, p. 3-17, e F.  Ceccarelli (2006) – “Contrazione urbana e crisi insediamentale:  Ferrara nel XVII secolo,
un excursus”.  In ibidem, p. 175-206, para além de outros estudos no mesmo volume.  Uma chamada de atenção
pontual encontra-se em José Mattoso – A identificação de um país, vol.  1, p. 310-311.
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significado.  Formam uma rede de factos estruturantes para a evolução das cidades de
que foi palco a época moderna.  Um período em que as consequências reais dos
projectos de transformação urbana tinham frequentemente um alcance limitado.
Um dos pressupostos para o desenvolvimento de uma nova cultura urbana e
arquitectónica europeia a partir do quattrocento italiano havia sido uma atitude crítica
face à cidade medieval ou, em geral, àquilo que significativamente se apelidou de
“Idade Média” – a maniera tedesca que chegava dos territórios para lá dos Alpes.  O
retorno à Antiguidade Clássica era o meio que permitia a redenção da cidade, vista
aquela como a autoridade que justificava o emergir de novas formas de expressão e
afirmação da cultura arquitectónica e urbana.  Os tratados são apenas umas das faces
mais imediatas desta nova atitude, dada a visibilidade que entretanto vieram a ganhar
com o aparecimento da imprensa.  Paradoxalmente, é esse mesmo referente da
Antiguidade que, em Piranesi, é utilizado como instrumento para tornar evidente a
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fragmentação da cidade.  Dos desejos e aspirações a uma forma globalmente
estruturada não haviam restado senão estilhaços urbanos, ainda que esse resultado
possa ter sido exponenciado pelo universo pessoalíssimo do autor e pelo seu uso único
das possibilidades gráficas e expressivas da gravura37.
Com todo o subjectivismo implicado na obra de Piranesi, as transformações
urbanas ocorridas ao longo da época moderna redundaram em pedaços de cidade com
a mesma ausência de estrutura contra a qual se erigira a cultura arquitectónica do
Renascimento.  É neste contexto que se deve entender a sua leitura da piazza, e o que
ela revela da relação múltipla e diversa que esses espaços mantiveram com a realidade
urbana do século XVIII.  E é também neste sentido que se pode aqui voltar ao ponto
de partida que se tomou para o Portugal quinhentista: a diversidade dos espaços que,
independentemente da sua função, evolução e forma, têm cabido sob a mesma
designação de “praça”.
3. Forma(s) e construção da praça
Mistrust and caution.  It must be so.  [Yet] what I owe you is beyond evaluation.38
37  É essa fragmentação que, um século depois, será assinalada por Camilo Sitte.  Embora neste
mediada pelo processo de industrialização e suas múltiplas consequências, é a mesma posição crítica
relativamente aos resultados da reformulação urbana, goradas as esperanças e aspirações a uma nova cidade, que
esteve subjacente ao período do Classicismo.  Sobre C. Sitte, v. as páginas imediatamente seguintes deste
trabalho.




Mais do que uma síntese, mais ou menos exaustiva, do que é um actual estado
dos conhecimentos sobre a praça da época moderna, é sobre a sua emergência como
objecto de estudo que se pretende indicar alguns momentos39.
A praça enquanto espaço público e urbano constitui, na base, o objecto deste
trabalho.  Sob essa categoria genérica, as histórias da arte, da arquitectura, da cidade e
do urbanismo aglutinaram um conjunto muito variado de práticas e de situações.  Na
cronologia, como nas formas e no espaço.  Demasiadas palavras cobriram ao longo do
tempo próximas e distantes afinidades, como díspares eram – na forma e na situação –
os locais que, hoje, são incluídos naquela categoria.  Não se tratando, neste trabalho,
de uma história da evolução do conceito de praça mas, antes, do reconhecimento de
espaços que, num determinado tempo e local, eram entendidos como tal – tentando
entrever que conceitos e/ou categorias estariam implícitos nessa percepção –, esse
objecto de base toma, aqui, uma aparência por vezes vaga ou, dito de outro modo,
aberta e multiforme.  Não é a uma categoria estabelecida que aqui se atenta, nem às
infindáveis operações que permitem reconduzir a miríade de casos ao plano da regra e
da definição, mas sim à presença preliminar do objecto pleno de ambiguidade e, por
isso, reflectindo a espessura temporal, social e cultural na sua origem.  Ou seja, aceita-
se a multiplicidade de espaços e de visões que permitem a sua existência, tanto mental
quanto material, e que antecedem as categorias que o foram aprisionando ao longo do
tempo, não tentando aquilatar o seu grau de conformidade com classificações
resultantes de critérios e seriações posteriores, mas antes indagando sobre o que fazia
com que um determinado espaço pudesse ser visto, e designado, como uma “praça”.
39  Desde a década de 1980 o crescimento de títulos sobre as praças tem sido exponencial sobretudo
em Itália.  Mesmo deixando de lado trabalhos de divulgação ou de recolha gráfica, só durante o período desta
investigação detectaram-se mais de 300 novos trabalhos em Itália, desde monografias, a estudos e inventários
regionais.
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O excurso sobre o texto de Piranesi tentou pôr em evidência a variabilidade da
palavra, ou melhor, do conceito de “praça” em meados do século XVIII.  O âmbito
geográfico e temporal que lhe serviu de referência não é nem português nem
quinhentista, mas antes romano e setecentista.  Com isso pretendeu mostrar-se que,
naquele que era, ainda, o principal centro de irradiação artística europeu – Roma – e
depois da vaga de afirmação e exploração do Classicismo na arquitectura europeia40, o
conceito de praça estava longe de se poder considerar uniforme, menos o podendo ser
o seu uso corrente na linguagem.  Esta fluidez do conceito e a mutabilidade de
significados que lhe correspondiam seria ainda maior nos séculos XV e XVI e num
contexto como o português.
Nas formulações dos tratados, nas realizações concretas em território italiano e
europeu, no diálogo de Piranesi e nas praças de Portugal onde, em 1532, se procedeu
à publicação da ordenança de D.  João III, encontram-se exemplos diversos do
entendimento do que era, ou podia ser, uma praça.  Uma multiplicidade significante
que seria exponenciada pela diversidade de situações geográficas, de contextos sociais
e económicos, de meios humanos e materiais, de práticas urbanas e arquitectónicas, de
promotores e de “arquitectos”.  Em Portugal, a evidência desta diferença pode
identificar-se a dois níveis:  histórico e historiográfico.  Até ao século XVIII, não se
encontram reflexos da piazza histórica italiana medieval, da plaza mayor espanhola dos
séculos XVI a XVIII41, ou da place royale francesa de Seiscentos e Setecentos.  Só na
40  Os últimos grandes tratados de arquitectura – normalmente tidos como veículos privilegiados do
Classicismo – datam do século XVII, assistindo-se a partir daí ao predomínio da tendência manualística, de resto
já evidente na centúria anterior.
41  Durante o período filipino, não houve tentativas no sentido de se fazer uma plaza mayor em
Portugal, carecendo, no entanto, esta circunstância de um maior aprofundamento historiográfico.  Sendo um
facto, a sua relevância terá de ser relativizada, integrando-a no contexto mais amplo de outras possessões
espanholas no continente europeu, designadamente na Península Itálica e na Flandres.
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segunda metade do século XVIII, surgem praças desenhadas e/ou programadas de raiz: 
Lisboa, Vila Real de Santo António, Porto Covo e Manique do Intendente,
correspondentes, aliás, a planos de cidades novas42.  Se bem que os exemplos mais
correntes em Itália, Espanha e França – vistos como centros irradiadores e
informadores do discurso da história da arte e da cidade – revelem entre si alguns
traços de similaridade, dessa espécie de modelos de referência não se encontra, porém,
parentesco em Portugal.
A praça, enquanto facto e enquanto tema, não é um objecto natural, definido
a priori.  Um espaço de configuração quadrada a céu aberto no exterior da British
Library, em Londres, merece nos dias de hoje a designação de “piazza”43.  A maneira
como se oferece aos investigadores, estudiosos ou simples leitores que diariamente
acedem ao edifício através da Euston Road, torna evidente, em pleno século XXI, a
generalização quase total do uso da palavra – muitas vezes sob a versão italianizada –
para designar um espaço livre pertencente a um edifício público, em que este recua
relativamente à rua para formar uma... praça quadrada.  Esta espontaneidade na
nomeação advém de um misto de senso comum – todos sabemos o que é uma praça –,
interiorização discursiva, e naturalização de um objecto, ou de um fenómeno, e da sua
42  Mesmo existindo exemplos em Portugal de extensões urbanas programadas de raiz e com traçado
urbano prévio, não parecem encontrar-se praças programaticamente definidas e construídas antes dos referidos
casos da segunda metade do século XVIII;  encontram-se, isso sim, exemplos de espaços pré-existentes a que
eventuais traçados urbanos se foram acomodando, em simultâneo com um processo de apropriação e
transformação derivado em grande parte do seu uso continuado e sistemático.  Os casos de Beja e Elvas, no
início do século XVI, são demasiado pontuais e estão longe de se poderem considerar como indícios de praças
programadas, e o de Campo Maior, duzentos anos mais tarde, é também ele demasiado singular, uma vez que
resulta da transformação do interior de um quarteirão (v. Cap. _____ deste trabalho).
43  Nas últimas décadas, abundam casos semelhantes:  lembrem-se, a título de exemplo, a Piazza
d’Italia, em New Orleans, Louisiana, desenhada por Charles Moore (1974-1978), e a Loyola Law School, em
Los Angeles, por Frank Gehry (1978-1980).
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categorização (aceita-se que sempre assim foi, como numa espécie de evidência que
não requer demonstração).  O destaque dado pela Unesco, em 1978, à praça pública,
assim como um recente projecto de investigação europeu – La place, un patrimoine
européenne –, constituem uma quase confirmação dessa evidência, a da praça
colectivamente assumida como um projecto europeu44.  Já não do senhor, do príncipe,
do palácio, do edifício, da cidade ou sequer do país, mas um bem comum universal e
dessa forma supostamente entendido e assumido por todos.
No entanto, o que hoje aparece como uma evidência natural, universalmente
aceite e entendida, é antes o resultado de um longo processo de maturação.  Quando,
em 1889, Camilo Sitte publicou Der Städte-Bau nach seinen Künstlerischen
Grundsätzen45, o que estava em causa era a capacidade de desenhar praças dentro das
cidades.  O espaço urbano, e neste sobretudo as ruas, havia adquirido um cunho
predominantemente utilitário, e as praças eram o instrumento para o renascer da
“cidade segundo princípios artísticos”, deleite e fruição estéticos funcionando como
mecanismo identitário das populações.  Neste processo, implicitamente, as praças são
entendidas como os elementos espaciais notáveis ou distintos da cidade46.  A
abordagem de Sitte é, a um tempo, prospectiva e retrospectiva.  O acento é colocado
no projecto de futuros espaços e formas urbanas, mas o olhar sobre o passado
acompanhou o processo de desenho, nele se elegendo parte dos princípios e qualidades
que as cidades deviam readquirir.
44  V. La Place publique: un espace pour la culture (1978).  Cultures, vol.  5, n. 47.  Paris/Boudry:  Les
Presses de l'Unesco/La Balconnière.
45  Camilo Sitte (1889) – Der Städte-Bau nach seinen Künstlerischen Grundsätzen.  Viena:  Verlag von
Carl Graeser, (ed.  espanhola (1980) Construcción de ciudades segun principios artisticos.  Barcelona:  Gustavo
Gili).
46  Não por acaso, quase todo livro de Sitte é dedicado ao desenho de praças.
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Este reconhecimento da praça como um local distinto e merecedor de atenções
específicas, ao nível do desenho e do projecto, não era novo.  Com cambiantes várias,
os tratados de arquitectura posteriores ao século XV que abordavam a cidade tomavam
a praça, ou o foro, como um local onde a arquitectura não podia consistir
simplesmente num plano de construções.  Por outro lado, e para além da tratadística,
a prática arquitectónica não deixava de olhar este tipo de espaços como momentos de
excepção na correnteza do espaço urbano.  Mas se, enquanto objecto concreto de
projecto, a praça é algo desde há muito estabelecido, a sua passagem a tema de reflexão
e estudo no âmbito historiográfico é bem mais tardia e menos clara.
A história, como disciplina, desenvolveu-se longamente à sombra daquilo que
Walter Benjamim chamou uma empatia historicista com os vencedores47.  Na história
da arte, como em boa parte da história geral e, mais especificamente, política – pelo
menos, até há bem pouco tempo –, não terá, de facto, rezado dos fracos a história. 
Privilegiadas as fontes originadas na esfera do poder, o discurso historiográfico foi
tradicionalmente – e, em grande medida, ainda é – marcado pela predominância e
primazia dos factos políticos ou, mais genericamente, daqueles protagonizados pelos
membros das elites48 – por isso ‘únicos’ ou, pelo menos, assinaláveis.  Também a
história da arte lançou os seus fundamentos com a eleição e o estudo de objectos
‘valiosos’ (únicos e raros), cuja produção não podia ter lugar senão nos estreitos
circuitos das cortes, das elites do poder político e dos estratos sociais mais elevados. 
Objectos singulares tinham de ser criados para homens munidos de um poder
incomum, capazes de convocar artistas de excepção para produzir obras de beleza
47  W.  Benjamin [19--] – Oeuvres III.  Paris:  Gallimard, 2000, p. 432.
48  A relação não tem, obviamente, um só sentido.  As fontes só o podem ser porque foram produzidas
e guardadas;  e, nesses dois momentos, foram os factos e os critérios de ordem política, económica, diplomática
e militar que imperaram.
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irrepetível.  É este círculo de relações e de imagens, que se replicam em múltiplos
espelhos, que constitui o pano de fundo do desenvolvimento da história da arte – e,
por maioria de razão, da história da arquitectura.  Só um poder forte, a vários níveis,
poderia produzir determinados tipos de obras, dada a excepcionalidade dos meios
materiais e humanos necessários, e impor a sua execução num espaço de tempo
delimitado.
A praça, no entanto, é o espaço frequentado pelo comum de uma população –
e só situações excepcionais fizeram dela casos de estudo.  Ou seja, e a título de
exemplo, para as histórias da arte, da arquitectura e do urbanismo, o pretexto para a
evocação de São Pedro de Roma é a arquitectura envolvente e o facto de a praça
constituir o reflexo arquitectónico e urbano da afirmação político-económica
definitiva do papado na Península Itálica; como no Campidoglio esse pretexto é a
autoria de Michelangelo.  A praça cenário e palco de eventos relevantes da história
política, local de visibilidade onde se construíram palácios, igrejas e conventos – ainda
para o período anterior ao século XIX –, foi mencionada e apontada mais que
estudada, pontualmente presente mais que participante.  Enquanto lugar formado pela
longa sedimentação de processos de convivência social, espaço de configuração instável
motivado pelos conflitos e interacções sociais, económicas e arquitectónicas, sobre o
qual a própria dinâmica demográfica da cidade influi, ela esteve, durante décadas,
ausente das histórias da arquitectura e do urbanismo49.
O processo de entrada da cidade, como realidade espacial e material, na
historiografia foi, por razões similares, lento – mas, ainda assim, menos que o da praça. 
49  Veja-se como em Heinrich Wolfllin [1915] – Conceitos Fundamentais da História da Arte, no
quarto par conceptual do seu esquema analítico – “Fechado/Aberto” [a utilização de alguns tradutores e
comentadores de língua inglesa da expressão Tectonic/A-tectonic parece-me anacrónica e deslocada do contexto
original da sua utilização] – não apresentou os espaço urbanos, a forma aberta por natureza, como elemento da
construção do quadro analítico aí exposto.
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A cidade, mais do que luz, lançava-lhe sombras50, e igual efeito produziam os edifícios
de excepção.  Numa praça, são esses que reclamam para si os focos – quer os eléctricos,
quer os da historiografia –, deixando na penumbra o espaço.  Quando, em 1970,
Hobsbawm apontava as cidades como um campo de estudo já largamente
“institucionalizado”51, e um típico objecto de estudos monográficos, a praça era, ainda,
um referente ou um tema distante.
Daí que a situação de visibilidade da praça nos estudos urbanos mais recentes
não corresponda a um facto óbvio e natural, tendo a antecedê-la uma lenta evolução
de várias décadas.  Contudo, mais do que fazer um historial do aparecimento da praça
nos estudos urbano-urbanísticos, interessa, sobretudo, indicar alguns momentos-
chave, seja pela sua relevância analítica, seja pelo eco que alguns deles adquiriram no
contexto europeu como em Portugal.
Publicado em 1926, o estudo “Piazzas of Italy”52, de Isobel Chambers, lançou,
quase sem antecedentes53, alguns dos problemas que a história urbana viria a abordar,
50  Os estudos monográficos sobre cidades tornaram-se comuns desde há décadas.  Neles, no entanto,
a praça surge quase sempre mais mencionada do que estudada, um elemento ilustrativo da história local e da
narrativa política geral, muito mais um sintoma ou um reflexo que um objecto passível de ser analisado nas suas
dinâmicas – morfológicas e/ou sociais – específicas.
51  E.  Hobsbawm [1971] – “From Social History to the History of Society”.  In On History.  London,
Abacus, 1998, p. 110-111:  “The first two groups [which include urban history] have already institutionalized
themselves as fields [...] and now possess their own organization, methodology and system of publications.  [...]
Urban history also possesses a certain technologically determined unity”.  
52  Isobel M.  Chambers (1926) – “Piazzas of Italy”.  Town Planning Review, vol. 11, n. 4, p. 221-236,
e idem (1926) – “Piazzas of Italy (conclusion)”.  Town Planning Review, vol. 12, n. 1, p. 57-78.  O estudo
correspondeu a uma dissertação apresentada no âmbito da Bernard Webb scholarship, na British School at
Rome.
53  Até aí, os escassos estudos sobre praças tinham consistido em monografias que abordavam, acima de
tudo, os edifícios envolventes.  A excepção havia sido, alguns anos antes, o livro de Albert Erich Brinckmann
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de forma mais continuada, no último quartel do século XX.  Partindo de questões
relacionadas com o projecto e as qualidades espaciais e formais das praças, a autora
recorreu a um método que, nas décadas posteriores, se viria a tornar quase
omnipresente na historiografia:  a classificação por tipos.  No entanto, se esta
abordagem modela a organização do texto – dividido em três partes: “Details”,
“Types”, “Periods” –, já o discurso surge, em vários momentos importantes,
entrecruzado com frequentes notas que apontam para a complexidade e
heterogeneidade do tema e dos objectos em causa.  Após a enunciação e caracterização
dos elementos que compõem uma praça (paredes, pavimento e mobiliário urbano),
propõe-se um esquema de classificação baseado no uso:  o cenário, o encontro e o
tráfego, correspondentes respectivamente a reentrâncias, “ilhas” e cruzamentos
(“recesses, islands and intersections”).  Porém, é o carácter problemático e complexo da
praça como fenómeno que é explícita e recorrentemente enunciado:
Any classification, if rigid, will be false [...].
[...] though a distinction between piazzas which supplement buildings and those
which are supplemented by them, is not easy, and, between, say, a forecourt to a group
of buildings and a monumental enclosure, may sometimes be imaginary. [...]
Use has been taken as the basis of classification, but of use there can be no final
calculation or control, since a piazza, designed as an assembly place, may prove to be
in a spot where no one wants to assemble, while a traffic square may be left
meaningless by a diversion of traffic, or a setting to a building by the deterioration of
that building.  Such an area will either remain derelict, or will be adapted to a use
for which it was not designed, and this it is which makes classification difficult.54
Ao enunciar as circunstâncias em que o tipo de classificação proposto perde
[1908] – Platz und Monument als künstlerisches Formproblem.  Berlin :  Ernst Wasmuth, 1923.
54  I.  Chambers (1926) – art. cit., p. 234.
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sentido, é a própria autora quem evidencia a sua fragilidade.  Depois desta primeira
classificação de acordo com o uso, é apresentada uma outra por períodos 55.  Acto
contínuo, faz-se notar que também esta é problemática:
Such classification, while it is from the slow growth of most piazzas, necessarily vague,
is yet important to an understanding of character dependent less on the fashion of the
architecture than of proportions of the enclosure.56
Ambos os sistemas classificativos – de acordo com o uso e por período – são
vistos como independentes ou paralelos, podendo por isso as praças ser objecto de
classificação separada ou simultânea, segundo os dois critérios.  Apesar de declarar a
intenção de ligar o estudo das praças do passado à actividade do projecto57, a autora
não deixa de enunciar a sua natureza problemática:
In the study of Italian piazzas, it will, however, at once be apparent that, in many of
the layouts, which are gradual and in part accidental in growth, it will be as
mistaken necessarily to assume the presence of a reasoned process, as it would be to
assume its absence.  It is not easy to gauge the worth of the contribution of any one
period, when so many piazzas owe their virtues and defects to previous or to
subsequent work58.
Como nos trechos anteriores, assume-se a dimensão temporal da praça como
uma das suas características intrínsecas.  Se o texto aponta como operação
fundamental a caracterização morfológica, a identificação das qualidades estéticas e a
55  Ibidem, p. 66.
56  Ibidem, p. 234.
57  “A fine piazza will then be based on a deliberate arrangement of building and trafic lines, and will
bear to both some axial and some scale relation”, ibidem, p. 221.
58  Ibidem.
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classificação59, nunca perde do seu horizonte o tempo, com o que implica de
diversidade dos intervenientes e incerteza das acções.  
À distância de quase um século, é quase tocante a singeleza que Isobel
Chambers revela ao evidenciar a natureza ambígua da praça e a sua historicidade –
bem como a do seu estudo –, a clareza e a lucidez com que descreve o processo de
formação das praças como portador de uma grande espessura temporal, e a
pertinência, ainda hoje actual, da selecção de casos, facto tanto mais notável dada a
quase inexistência de estudos anteriores, quer de história do urbanismo, quer de
história urbana, sobre as cidades por si abordadas60.
Poucos anos antes de “Piazzas of Italy”, era publicado, de Albert Brinckmann,
Platz und Monument als künstlerisches Formproblem.  Trata-se de uma abordagem
densa ao tema da praça – já ensaiada pelo autor, como primeira versão, em estudo
anterior61 –, partindo de algumas das formulações de Heinrich Wölfflin62.  Não as da
análise formal a este normalmente associada, mas antes aquelas relativas à exploração
de um conjunto de categorias psicológicas supostamente presentes na produção
59  Ibidem, p. 221-222.
60  Para além de conseguir apurar que Isobel Chambers (1896?-1947) tinha vinte e sete anos em 2003,
não me foi possível detectar registos de qualquer outra publicação sua para além da citada.  Na realidade, apesar
do carácter de antecipação de que se revestiu a sua análise, são raríssimas as referências que a essa se encontram. 
61  Albert Erich Brinckmann (1908) – Platz und Monument:  Untersuchungen zur Geschichte und
Ästhetik der Stadtbaukunst in neuerer Zeit.  Berlin:  Ernst Wasmuth, objecto de várias reedições e com
reformulação final em (1923) – Platz und Monument als künstlerisches Formproblem.  Berlin :  Ernst Wasmuth. 
Ambos os volumes foram publicados em alemão e, o segundo, ainda em russo (1935).  O esclarecimento de
vários trechos, deste e de outras obras em língua alemã, foi possível graças ao auxílio de Feliks Hoff, Christine
Klöckner e Ulrich Grussendorf, a quem aqui agradeço.
62  Brinckmann havia sido aluno de Wölfllin e reconhecia neste uma influência decisiva na escolha da
cidade como tema de reflexão.
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artística63.  Contra a evidente fragmentação da urbe contemporânea, era a cidade
como forma artística total que constituía o fulcro do estudo de Brinckmann.  O
espaço era visto como a entidade unificadora para onde convergiam os diversos
elementos que compõem a cidade – edifícios, cruzamentos, praças.  Mas o espaço
invocado por Brinckmann é uma categoria eminentemente psicológica e não o espaço
tridimensional, neutro e já ordenado pela geometria cartesiana e analítica.  A ênfase na
profundidade, característica relacionada com o sentido da visão, era assim uma das
componentes para o entendimento da cidade como um corpo – em que a praça deve
predominar sobre o monumento para ser a cabeça desse mesmo corpo –, face a uma
realidade urbana e metropolitana cada vez mais granular.  A analogia de Brinckmann
é explícita, ao indicar que o espaço está para a cidade como o espírito está para o corpo
(humano), e que à praça cabe o papel de cabeça sem a qual o espaço seria só um
deserto.  Mas tal como o texto de Isobel Chambers, também o de Brinckmann
conheceu pouco eco na historiografia posterior64.
63  Este aspecto da obra de Wölfflin tem um antecedente, explícito, no seu primeiro estudo publicado
em 1886, Prolegomena zu einer Psychologie der Architektur [ed.  francesa (1996) Prolégomènes à une psychologie de
l'architecture.  Paris: Carré], e uma continuação, em 1931, com Die Kunst der Renaissance:  Italien und das
deutsche Formgefühl, [ed.  inglesa (1958) The Sense of Form in Art:  A Comparative Psychological Study], o último
que o autor desenvolveu, considerando que as suas publicações posteriores são recolhas de textos dispersos. 
Ainda que apenas implícito ou emergindo pontualmente, este aspecto está presente em grande parte da obra de
Wölfflin, como em (1899) Die klassische Kunst:  Eine Einführung in die italienische Renaissance [ed.  inglesa
(1994) Classic Art:  An Introduction to the Italian Renaissance]:  “In no way do we want to have pleaded for a
formalistic appreciation of art.  It certainly needs the light to make the diamond”.  A “luz” a que se refere é o
homem e a sua visão como capacidade psicológica.
64  Para além da sua inclusão pontual em algumas bibliografias, apenas se encontrou uma referência em
Pierre Lavedan (1974) – L’Urbanisme au Moyen Âge.  Genève:  Droz, de resto para indicar que dele replica um 
título (“Décor Place et Monument”) numa das secções da sua obra, esclarecendo que do livro de Brinckmann
“não tentará sequer fazer um resumo” (p. 151).
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Se estes estudos inaugurais permaneceram nas margens, a historiografia urbana
no século XX conheceu, no entanto, um primeiro ímpeto polarizador, em que a praça
foi tomada como objecto específico de estudo, com a obra de Pierre Lavedan. 
Estendendo-se por um arco temporal de quase sessenta anos (e especialmente entre as
décadas de ‘20 e de ‘40), nela a praça é abordada a partir de uma definição quase
constante – mesmo que, por vezes, apenas implícita – e que deriva da resposta a três
perguntas que, de 1926 a 1982, foram recorrentes nos seus textos:  (1) que forma tem
a praça, (2) se é aberta ou fechada e (3) que volumes/edifícios a definem?65 A partir
deste questionamento que, implicitamente, remete para uma definição de praça, o
autor fornece uma mais clara enunciação ao escrever na abertura do capítulo sobre as
places royales de França
[l]’expression la plus parfaite de l’urbanisme classique celui qui, fidèle à Alberti, joint
voluptas à commoditas, nous est donné par la série des Places Royales [...].66
Ou seja, a place royale francesa surge como o culminar de uma evolução que Lavedan
faz remontar à Grécia antiga, daí passando sucessivamente pela Antiguidade romana,
pela cidade medieval e pelos ideais clássicos da Renascença italiana que seriam levados
à prática, em França, a partir do século XVII.  A confirmar este terminus evolutivo está
65  Do seu primeiro livro, Qu’est-ce que l’urbanisme?.  Paris:  Henri Laurens, 1926, à quase póstuma
edição revista e ampliada de L’Urbanisme à l’époque moderne: XVe-XVIIIe siècle.  Paris:  Arts et Métiers
Graphiques, 1982, a caracterização das praças é feita por Pierre Lavedan sempre em torno destas três
características.  É na primeira edição de Histoire de l’urbanisme.  Antiquité – Moyen âge.  Paris:  Henri Laurens,
1926 [2ª ed.  francesa, 1966, p. 222] que elas surgem pela primeira vez enunciadas.
66  Os seminais caminhos e enunciações de Pierre Lavedan só nas últimas duas décadas foram sendo
superados.  Para uma discussão das teses de Lavedan em torno das praças francesas, Alexandre Gady (2008) –
“La place royale existe-telle? Réflexions sur les places royales en France sous Louis XIV”.  In Praças reais. 
Passado, presente e futuro.  Lisboa:  Horizonte, p. 95-104, e Richard Cleary (1999) – The Place Royale and Urban
Design in the Ancien Régime.  Cambridge.  
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o facto de o volume por si dedicado à cidade contemporânea praticamente não
abordar o tema da praça67.  O resultado daquele ponto de chegada é, assim, definido
como um espaço de configuração quadrilátera, rodeado por edifícios (em três ou
quatro lados) com carácter institucional e arquitectura de desenho unitário68.
A inegável importância do corpus elaborado por Lavedan em torno deste
objecto urbano, o carácter “instaurador”69 da sua abordagem e a declaração de
princípio, nas várias introduções aos seus livros, relativa à delimitação do objecto de
estudo – a história da morfologia das cidades – não deixam, assim mesmo, de revelar
uma abordagem demasiado restrita e datada ao fenómeno das praças.  A caracterização
das places royales, acima citada, revela a presença simultânea de alguns caracteres: 
retórica nacionalista – a praça como criação francesa –, re-montagem linear do passado
– tratar como projecto único situações que, na realidade, resultaram de intervenções e
iniciativas muito distantes no tempo –, concepção teleológica da história – a place
royale francesa como culminar e fim último de um processo histórico – e configuração
da história do urbanismo à luz de critérios avaliativos derivados da história da arte – a
necessidade da justificação dos caracteres originais da place royale francesa –, todos
elementos cuja superação tem sido apontada como necessária pela recente
67  Pierre Lavedan (1952) – Histoire de l’urbanisme.  Époque contemporaine.  Paris:  Henri Laurens.
68  Para além destas, outras características surgem implícitas.  Retórica nacionalista - a praça como
criação francesa-, re-montagem linear do passado - tratar como projecto único situações que na realidade
resultaram de intervenções e iniciativas distantes no tempo -, concepção teleológica da história - a place royale
como culminar e fim último de um processo histórico - e uma história do urbanismo feita, ainda com critérios
avaliativos derivados da história da arte - a necessidade da justificação dos caracteres originais da place royale
francesa -, são alguns dos elementos cuja superação tem sido apontada como necessária pela recente
historiografia urbana, sobretudo francesa e italiana, apesar do carácter referencial e reverencial que a obra de
Lavedan ainda hoje tem.
69  Utilizo, aqui, o mesmo epíteto que foi aplicado ao Re Aedificatoria por Françoise Choay [1980] –
La règle et le modèle:  sur la théorie de l'architecture et de l'urbanisme.  Paris:  Seuil, 1996, p. ___.
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historiografia urbana, sobretudo francesa e italiana, apesar do carácter referencial e
reverencial que a obra de Lavedan ainda hoje possui.  Reveladora, a este propósito, é a
forma como, no volume relativo à Antiguidade, as agora, após a sua denominação
inicial em língua grega, passam a ser designadas por places70, o que não deixa de ser
significativo enquanto tentativa de ligação da agora grega a um referente, francês, que
é o da place royale.
Os pressupostos que orientam a abordagem morfológica de Lavedan assentam,
por um lado, na noção de planeamento tal como passou a ser praticado e concebido
nos séculos XIX e XX e, por outro, no conceito de praça como objecto encerrado em si
mesmo e, como tal, desligado do processo histórico e temporal de transformação do
espaço – como se conceber, fazer e usar fossem uma só coisa, e aquele conceito
permanecesse indiferente à passagem do tempo.  Olhando, porém, para o objecto
concreto – aqui, no contexto português –, as perguntas que emergem prendem-se,
pelo contrário, com as causas e as consequências do facto de as praças permanecerem
durante longos períodos (i) com formas indefinidas e flutuantes, (ii) sujeitas a um
processo de transição de ‘abertas’ para ‘fechadas’ sem clara configuração espacial e (iii)
sem serem construídas nem delimitadas por edifícios.
É a definição de praça, segundo parâmetros convencionais da história da arte71,
como um objecto individualizável, resultado de um projecto especificamente
desenhado, com forma própria e distinta, e com unidade e coerência formal derivadas
tanto da sua configuração quanto do desenho dos edifícios que a delimitam, que
determina, em certa medida, o carácter restrito e datado da abordagem de Lavedan. 
Disso é evidência a falta de resposta do próprio autor para o caso da Grécia antiga, em
70  P. Lavedan [1926] – Histoire de l’urbanisme.  Antiquité.  Paris:  Henri Laurens, 1966, p. 222.
71  Sobre a relação entre a forma da cidade e os critérios da história da arte, ver Manieri Elia (1979) –
“Città e lavoro intellettuale [...]”.
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que a colocação das perguntas, baseadas nos caracteres da place royale francesa, não
encontra réplica.  Enquanto grelha de abordagem aplicada a casos concretos, como o
de Portugal na época moderna, a definição (e as interrogações) de Lavedan pode
revelar-se ainda menos operativa e, talvez mesmo, anacrónica.
Em 1959, Paul Zucker abordava a questão da praça, entendida como “o foco
da organização de uma cidade”72.  Town and Square é um tentame de aproximação ao
“vazio configurado artisticamente”73 num contexto temporal alargado e
geograficamente mais vasto.  Partindo de um conjunto de “arquétipos”74 e de
“categorias estéticas básicas” previamente definido75, a praça é sucessivamente
abordada em sucessão cronológica, da Antiguidade ao final do século XIX.
Não consideradas aqui algumas questões analíticas e factuais menos claras76,
interessa notar que é a natureza intrinsecamente urbana da praça que atravessa a sua
análise.  A praça seria uma inevitabilidade nas cidades, por razões funcionais, artísticas
e psicológicas.  Obviamente, e tal como em Lavedan, o primado estético-formal
conduz a becos sem saída, como quando, ao apontar que nas praças italianas e
72  Paul Zucker (1959) – Town and Square, p. vii.
73  Ibidem.
74  “The closed square”, “the dominated square”, “the nuclear square”, “grouped squares” e “the
amorphous squares” – ibidem, p. 8.
75  “The author believes that the basic aesthetic categories must first be established and succinctly
defined;  later, detailed special studies may follow”, ibidem, p. vii.
76  Apesar do acento na classificação formal, a “função psicológica” do espaço é frequentemente
invocada como determinante, sem que depois isso tenha consequências no plano da análise.  Veja-se, ainda, a
invocação da combinação do clima e do temperamento, no caso das populações de Itália e França, como
explicação para a existência de “praças públicas perfeitas” e, inversamente, para “a falta de praças
conscientemente definidas em Espanha mesmo no período de maior esplendor” [séculos XVI-XVII];  ibidem, p.
4.
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francesas dos séculos XVII e XVIII “o projecto e execução de praças atingiu o seu
climax”77, o autor deixa de lado alguns dos seus próprios pressupostos (“Em cada
instância [a praça] representa um complexo integrado de razão, sentimento e
vontade”78).  Acresce que os arquétipos e as categorias fixas acabam por ser mais
instrumentos organizadores do discurso do que propriamente analíticos,
nomeadamente quando Zucker, reconhecendo que a formação das praças se deve a
factores múltiplos, acaba por eleger os arquétipos como os elementos primeiros na
“história da sociedade humana, da aldeia, da vila e da cidade”79.
Esta inversão de causas e efeitos – o resultado de uma percepção e
conceptualização a posteriori é colocado como o elemento fundador das praças –
constitui uma das fragilidades de princípio de Town and Square.  Apesar da declaração
de princípios relativamente às categorias utilizadas, em que o autor alerta para o risco
da fixidez dos esquemas80, essas acabam por ser fundamentalmente tipificadoras81, com
a declarada intenção da análise histórica dando lugar à prevalência da descrição formal
e estilística82, cruzada com considerações gerais de ordem sociológica e psicológica. 
77  Ibidem, p. 4;  v. tb. p. 143-145:  “‘The beautiful and serious game of space was played primarily in
Italy and France.”
78  Ibidem, p. 236.
79  Ibidem, p. 18.
80  “[...] the above-outlined scheme [...] should be taken rather as a starting point for aesthetic and
historical analysis than a rigid and dogmatic system”, ibidem, p. 9.
81  Apesar de advertir “que nenhuma praça representa um tipo puro” e que a mesma “praça pode
conter características de dois [...] tipos” (o autor refere-se aos cinco arquétipos que servem de grelha
classificativa;  ibidem, p. 8), essa nota não adquire ao longo do livro qualquer relevância analítica. 
82  O mesmo se verifica quando Zucker afirma que “a organização axial dos fora imperiais romanos é
replicada mil e quinhentos anos depois na sequência das praças setecentistas de Nancy” (ibidem, p.18), sem que
seja apontada qualquer relação historicamente fundamentada, ficando-se assim pela verificação de um facto
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Exemplo desta ausência da diacronia ou da perspectivação temporal como
instrumento analítico é, para além do já referido caso das praças espanholas, a quinta
categoria-arquétipo proposta, “amorphous squares”, cujas referências acabam por ser a
praças em processo de formação – sem que, no entanto, o autor faça referência a esse
facto83.
Meio século volvido sobre os primeiros trabalhos de Lavedan,  Enrico Guidoni
enunciava uma explícita definição de praça:
Storicamente la piazza è definibile come uno spazio di uso pubblico e di significativa
qualità architettonica e urbanistica, convergenza (o baricentro) di un determinato
territorio urbano.  L’unicità della piazza rispetto all’insediamento e al territorio trae
la sua origine dalla comunità di villaggio:  lo spazio centrale è il luogo sacro alle
cerimonie e a tutte le principali attività collettive, di convergenza dei percorsi
territoriali, della simbolica centralità della comunità rispetto al mondo.84
Dimensão cívica, centralidade, regularidade formal, qualidade arquitectónica,
imagem unitária, uso público, funções simbólica e administrativa85.  Para além de mais
apenas a título de curiosidade.
83  A irrelevância da categoria é ainda mais nítida quando, nos sucessivos capítulos, não se apresenta
quaisquer praças do tipo “amorfo”;  os exemplos são apontados apenas no capítulo introdutório.
84  Enrico Guidoni (1992) – “Gli spazi, i monumenti, i materiali:  storia e interpretazione”.  In La
piazza storica italiana.  Analisi di un sistema complesso.  A cura di Laura Barbiani.  Venezia:  Marsilio, p. 51-52.
85  Ibidem, p. 51-76.  Guidoni afrontou pela primeira vez a questão em [1970] – Arte e urbanistica in
Toscana.  1000-1315.  Roma:  Bulzoni, 1988.  Aí, o autor desenvolve a sua (talvez) mais importante abordagem
à piazza storica italiana e à morfologia urbana através do confronto entre modelos e procedimentos projectuais –
arquitectónicos, urbanos e artísticos –, dados factuais e práticas culturais coevas.  Com ela, Guidoni inaugurou
uma linha de estudos que, em Itália e entre 1970 e o final dos anos ‘90, foi produzindo resultados vários. 
Alguns destes foram publicados em números da revista Storia della Città, enquanto outros estiveram na base de
projectos de investigação italianos sobre a “piazza storica”, com o objectivo de formar um corpus, primeiro
regional e, depois, nacional.  A importância da pioneira abordagem de Guidoni em 1970 é avaliável, para além
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explícita, a formulação conceptual de Guidoni é também mais aberta, na substância,
que a de Lavedan.  Na base dessa diferença estão a assunção de um ponto de vista
sobre a cidade menos estritamente morfológico, uma diferente tradição de estudos
históricos, um âmbito cronológico distinto e um objecto também ele diverso. 
Enquanto Lavedan toma como ponto de partida – e de chegada – a place royale
francesa dos séculos XVII e XVIII, Guidoni problematiza o fenómeno da praça
histórica italiana no seu desenvolvimento ao longo da época medieval e moderna,
articulando-o quer com a persistência da Antiguidade romana, quer com
reformulações urbanas do século XIX e XX.
A obra de Guidoni é, como a de Lavedan, seminal.  Atestam-no a sequência de
estudos sobre praças que se desenvolveram em Itália a partir da década de 1970 e o
projecto Agora, destinado a elaborar o corpus das praças existentes em território
italiano86.  Mas, a par do elevado nível de problematização e da actualização
cronológico-científica, a sua obra não deixa, em algumas ocasiões, de provocar
algumas perplexidades que advêm do facto de o autor pretender ver no processo de
evolução das cidades uma espécie de desígnio previamente estabelecido, a cuja
concretização corresponderiam construções erigidas com alguns séculos de distância. 
Está-se, de novo, perante uma leitura de cariz teleológico, para mais apoiada em
representações pictóricas pontuais e análises geométricas que, nalguns casos, estão
do referido, numa sequência de dois estudos que retomam e ampliam os seus esquemas interpretativos:  David
Friedman (1974) – “Le terre nuove fiorentine”.  Archeologia Medievale. Cultura materiale, insidiamenti,
territorio, n. 1, p. 231-247, e idem (1988) – Florentine New Towns:  Urban Design in the Late Middle Ages.  New
York:  MIT.  O último tornou-se num dos mais referenciados estudos fora de Itália sobre as terre nuove
fiorentine.  Para uma crítica radical aos limites da abordagem de Guidoni, v. Manfredo Tafuri [1992] – Sobre el
renascimento:  princípios, ciudades, arquitectos.  Madrid:  Cátedra, 1995, p. 46, nota 15.
86  Consorzio Agora Valorizzazione Beni Culturali (1986) – Le piazze storiche dell'Italia meridionale e
insulare.  Ministero dei Beni Culturali e Ambientali, n. 94, Legge n. 41 del febbraio 1986, Roma.
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longe de poder ser tomadas como prova ou sequer indício87.
Em Portugal, a partir, sensivelmente, de 1980, a cidade tornou-se um objecto
87  De alguma forma, boa parte dos esquemas classificativos de Lavedan ou de Guidoni, entre outros
autores, tem a sua origem em Camilo Sitte (1889) – Der Städte-Bau nach seinen Künstlerischen Grundsätzen.  A
herança de Sitte é explicitamente reconhecida por Guidoni (1992) – “Gli spazi, i monumenti, i materiali:  storia
e interpretazione”, p. 75, ao indicar:
una prima fondamentale interpretazione compositiva delle piazze storiche si deve a Camillo Sitte
[...] sulle cui indicazioni si basano ancora gran parte degli scritti di Pierre Lavedan, Luigi
Piccinato, Lewis Munford.
Já Lavedan é quase omisso nas suas menções a Sitte, com três referências em nota no volume L’Urbanisme au
moyen âge (1974), p. 148-150, e apenas uma em L’Urbanisme à l’époque moderne (1982), p. 50.  A obra de Sitte,
cujo título parece remeter para uma abordagem da cidade no seu todo, trata, de facto, e quase exclusivamente,
dos princípios que devem presidir ao projecto das praças nas cidades, com sete dos seus doze capítulos a fazerem
menção expressa a elas nos respectivos títulos.  Através de um calculado recuo histórico, Sitte ensaia extrair esses
princípios de um passado criteriosamente escolhido.  Implícita e explícita no texto está uma avaliação crítica do
urbanismo contemporâneo, que o autor considera não corresponder a um conjunto de exigências artísticas e
humanas, as quais, ao invés, estariam reflectidas nas praças e nas cidades europeias.  É esta subtil operação de
avaliação do presente, conjugada com uma outra, retrospectiva, que parece não ter sido completamente
entendida por alguma da historiografia do urbanismo do século XX sobre as praças.  O que Sitte faz é extrair do
passado princípios de desenho a aplicar no presente.  A historiografia posterior parece, pelo contrário, proceder
por um misto de inversão e de anacronismo, quando procura avaliar e classificar o processo de formação do
passado através dos resultados urbanísticos que se produziram a posteriori.  Isto é, tenta estabelecer uma
metodologia de análise histórica partindo de técnicas de leitura de obras e de métodos de projecto
contemporâneos.  A este respeito, é significativo que os esquemas interpretativos de Lavedan e de Guidoni,
ambos historicamente assentes, se assemelhem a propostas de sistemas compositivos e projectuais como, por
exemplo, o de Rob Krier [1975, ed. alemã] – L’Espace de la ville:  theorie et pratique.  Bruxelles:  Archives
d’Architecture Moderne (ed. belga) 1980, com analogias que, por vezes, estão longe se situar apenas no plano
gráfico.  Independentemente de ulteriores desenvolvimentos deste tema, e para uma discussão sobre este
“equívoco” – para utilizar uma expressão do próprio –, v.  M.  Tafuri [1968] – Teorias e história da arquitectura. 
Lisboa:  Presença, 1979, cap. V, sobretudo p. 267-272, mais tarde ampliada e aprofundada em idem (1983) –
L’armonia e i conflitti.  La chiesa di San Francesco della Vigna nella Venezia del ’500.  Torino:  Einaudi,
especialmente p. 3-10, e idem [1992] – Sobre el renascimento:  princípios, ciudades, arquitectos.
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de estudo sistemático88 com vários trabalhos monográficos, na sua maioria incidindo
sobre o período medieval89.  Oriundos, quase sempre, do campo da história, eles
trouxeram a possibilidade de um entendimento mais claro da realidade espacial e
material das cidades dos séculos XIV e XV, devido ao recurso quer a fontes até aí
pouco utilizadas, quer ao cruzamento de dados empíricos também pouco comuns. 
Nestas monografias, a praça tornou-se, recorrentemente, um dos elementos utilizados
para caracterizar a cidade medieval90.  Um facto que é tanto mais de assinalar quanto
nem a história da arte nem a da arquitectura e/ou do urbanismo haviam ainda, em
Portugal, abordado o tema da praça.  Na História de Portugal dirigida por José
Mattoso, mais precisamente nos volumes dedicados à época moderna, inserem-se, pela
primeira vez, dois curtos pontos intitulados “Urbanismo”91, mas sem que neles se faça
88  Repare-se, a propósito, que, nas obras de síntese sobre a realidade europeia de Lavedan e de
Guidoni, a menção a Portugal surge, quase sempre, integrada no quadro ibérico, sendo baseada em bibliografia
demasiado limitada e, ao tempo, já desactualizada.
89  O epíteto “medieval” de muitos destes trabalhos reporta-se, quase sempre, a uma realidade posterior
a 1300, em muitos casos estendendo-se até ao século XVI.
90  Quase invariavelmente, estes trabalhos incluem um sub-capítulo ou secção denominado “Ruas e
praças”, como parte integrante de um capítulo por sua vez intitulado“O espaço” ou “A paisagem urbana” (v.
notas seguintes para alguns destes estudos).
91  V. Paulo Pereira (1993) – “A conjuntura artística e as mudanças de gosto”.  In História de Portugal,
vol.  3: No Alvorecer da Modernidade (1480-1620), p. 464-465.  No volume 4 (José Vicente Serrão (1993) – “O
quadro humano”. In ibidem, vol. 4: O Antigo Regime (1620-1807), p. 61-63), um ponto com o mesmo título
incide sobre questões demográficas e de distribuição da rede urbana no território nacional.  No âmbito das
histórias gerais nacionais e como termo comparativo, assinale-se que na Histoire de la France (1989-1993).  Dir. 
André Burguière e Jacques Revel.  Paris:  Seuil, o urbanismo é objecto de dois capítulos para o período de 1500-
1700, e na Storia dell’Italia.  Torino:  Einaudi, mereceu, para além de abordagens parcelares (vol.  2, t. 1 e 2),
um volume específico, Annali.  Insediamento e territorio (1985).
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qualquer menção a esse espaço92.  Poucos anos antes, o Dicionário da Arte Barroca em
Portugal, ao tempo considerado uma obra inovadora na historiografia nacional93, não
havia incluído qualquer entrada para “praça”, quando esta era, já então, um objecto, se
não consagrado, pelo menos de menção frequente e importância reconhecida na
historiografia europeia sobre cultura, arte, urbanismo e arquitectura barrocos94.
Mas se a ‘novidade’ trazida pelas monografias de história urbana permitiu um
conhecimento mais preciso, abrindo a porta para que se saísse de uma situação de
estrita intuição e senso comum, já ao nível das grelhas analíticas adoptadas a maior
parte dos trabalhos acaba por replicar o mesmo esquema de estudo para estudo95. 
92  Nas dezanove linhas do texto, a caracterização do urbanismo que vai “desde o começo do reinado
de D.  João II até à ‘entrada’ régia de Filipe III em Lisboa (1619)”, p. 423, resume-se, basicamente, a uma
mesma ideia genérica:  a do “pragmatismo”.  O autor começa por afirmar que “[o] urbanismo segue os mesmos
modelos de implantação pragmática – senão empírica – da arquitectura”, para no final constatar que ele estava
isento de “aparentes directivas que não resultassem de uma aproximação realista às condições locais da
topografia”, enquanto pelo meio esclarecia que o mesmo “se ia adaptando às diversas circunstâncias dos terrenos
em que assentava”.  Note-se a contradição implícita no recurso a expressões como “pragmatismo empírico”,
“adaptação às circunstâncias”, “sem aparentes directivas” e “aproximação realista às condições locais”, enquanto
motes explicativos, ao mesmo tempo que se invoca “o esquema das cidades ‘alta’ e ‘baixa’ [e] o ideal de
construção [...] de uma ‘nova Lisboa’” (p. 465).
93  Dicionário da Arte Barroca em Portugal (1989).  Lisboa:  Presença.  A estrutura organizativa da obra
procurava, de acordo com o seu director e coordenador, alinhar artigos segundo uma matriz: (1) “Temas e
Problemas”, (2) “Produção e Paisagem Artísticas”, e (3) “Derivas da Arte” (p. 10).
94  Apenas a entrada “Urbanismo”, da autoria de José Eduardo Horta Correia, menciona a praça. 
Note-se que, apesar de algumas ausências paradoxais (caso de “Cidade”), o Dicionário da Arte Barroca inclui,
entre outras, entradas para “Capital”, “Touradas” ou “Sociologia”.
95  Com poucas variantes, a maior parte dos estudos segue, para efeitos analíticos, a sequência estrutura
física / população / propriedade / economia / sociedade / instituições / cultura –, sendo que, em grande medida, os
conceitos são idênticos ou, pelo menos, semelhantes àqueles utilizados na história rural.  Compararem-se
algumas destas monografias urbanas, por exemplo, com o trabalho de Maria Helena Cruz Coelho (1983) – O
baixo Mondego nos finais da Idade Média ou, noutro contexto, com as obras de um dos fundadores dos Annales,
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Nesses, a aproximação à realidade do passado é feita através de um inquérito cujas
categorias estão pré-estabelecidas, o resultado final naturalmente coincidindo, ou
confirmando, aquela grelha inicial.  Assim sendo, cada uma das categorias (inseridas
noutras mais latas como “o espaço”, “os homens”, ...) não é utilizada para reconstruir
processos dinâmicos nem, de resto, para entrever a natureza problemática das
interacções que se recortam dos eventos quotidianos.
Num certo sentido, a pressuposta maior abertura à realidade – uma das faces
do alargamento da historiografia a outros temas e objectos (muito na esteira da
nouvelle histoire e da revista Annales) – acaba por ser posta em causa quando os
diferentes contextos locais, divergências e convergências, fenómenos e eventos
distantes no tempo são expostos como epifenómenos de um quadro geral previamente
traçado e sujeitos a uma mesma grelha classificativa – o que, em última análise, leva a
que “os axiomas provisórios se eternizem”96.  Neste quadro, e em alguns casos, a praça
é mencionada ora sob a forma de mera paráfrase de fontes ora como eco de
caracterizações genéricas97, algumas vezes incorrendo-se em paradoxos que não deixam
de causar perplexidade, como quando Avis medieval é descrita como um típico
exemplo quer de “urbanismo regular do tipo bastide”98, quer, ao invés, de “urbanismo
Marc Bloch [1931] – Les Caractères originaux de l'histoire rurale française.  Paris:  Pocket, 2006, e idem [1939-
1940] – La société féodale.  Paris:  Albim Michel, 1998.
96  Walter Rossa (1995) – “A cidade portuguesa”.  In História da arte portuguesa.  Lisboa:  Círculo de
Leitores, vol.  III, p. 234-235.
97  Note-se, a título de exemplo:  “[a] Praça estava rodeada de construções públicas, pois aí se
localizavam os Paços do Concelho”, Maria Teresa Lopes Pereira (2000) – Alcácer do Sal na Idade Média, p. 98; 
“[s]ituadas na confluência de várias ruas, as praças constituíam, na densa malha urbana, espaços abertos, ainda
que geralmente não muito amplos”, Ana Maria Rodrigues (1995) – Torres Vedras.  A vila ..., p. 146-147.
98  José António Sousa Macedo (1995) – Mosteiro de S.  Bento de Avis:  bases para uma proposta de
recuperação.  Dissertação de mestrado.  Évora:  Universidade de Évora, p. 36.
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medieval de ruas tortuosas e irregulares”99.  Apesar de um maior rigor técnico no
tratamento das fontes, a revelar uma clara actualização de critérios relativamente aos
estudos locais em multiplicação a partir da segunda metade do século XIX, a distância
parece, em alguns casos, bastante menor ao nível dos resultados interpretativos, com
algumas das monografias contemporâneas a parecerem uma estrita actualização, por
vezes nem sequer significativa, dos dados revelados pelas suas antecessoras.  E, no
entanto, são elas que, em larga medida, têm possibilitado a prossecução da análise e da
investigação no campo da história urbana e do urbanismo, seja pela sistematização das
fontes, seja pelo tratamento da informação.  Por isso mesmo, e não obstante as reservas
acima enunciadas, também neste trabalho a elas largamente se recorre, a sua
importância tornando-se por certo nítida ao longo das páginas que se seguem.
Por outro lado, até ao presente e para o que aqui interessa, o fenómeno das
praças só pontualmente foi abordado pela historiografia em Portugal, se bem que nos
últimos vinte anos alguns estudos dela se tenham ocupado com mais consistência100. 
Mesmo considerando contributos de outras áreas, como a geografia101, a escassez de
problematização em torno da praça é uma evidência, daí decorrendo uma elevada
permeabilidade à importação directa de algumas categorias, classificações e tentativas
99  Hugo Pombo, Izelina Andrade Corte, João Pedro Alves da Cunha (2001) – O Convento de São
Bento de Avis.  Lisboa:  Estar, p. 24-26.
100  Casos de Walter Rossa (1995) – “A cidade portuguesa”, p. 233-323;  idem (2002) – A urbe e o
traço:  uma década de estudos sobre o urbanismo português.  Coimbra:  Almedina;  José Maria da Silva Pinto
Barbosa (1993) – Da praça pública em Portugal.  Dissertação de doutoramento. Évora, Universidade de Évora; 
A praça na cidade portuguesa (2001).  Coord.  Manuel Teixeira.  Lisboa:  Horizonte;  Praças reais.  Passado,
presente e futuro (2008).  Coord.  Miguel Figueira de Faria.  Lisboa:  Horizonte;  A praça em Portugal. 
Inventário de espaço público:  Continente (2007).  Lisboa:  DGOTDU.  Para além destes exemplos, um menos
visível mas importante corpo de referências e informações tem-se vindo a constituir em várias dissertações
académicas, sobretudo na área da história urbana e do urbanismo.
101  V. as entradas sob “Orlando Ribeiro” na bibliografia final.
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de definição.
Como noutros países, boa parte do interesse pela praça tem-se centrado em
levantamentos morfológicos e tentativas de classificação.  A primeira incursão nesta
linha pertenceu a Manuel Teixeira, que com persistência tem conduzido, desde a
segunda metade da década de 1990, uma tentativa de estudo da cidade portuguesa
através do recurso simultâneo a dados morfológicos e a outros de natureza cronológica. 
Os resultados visíveis desse trabalho têm-se traduzido, sobretudo, num inventário de
casos ordenados segundo critérios que oscilam entre o estilo, a cronologia e a
geografia102.  Contudo, as designações são dominantemente genéricas – “praças
religiosas”, “praças quinhentistas” ou “praças ribeirinhas” – e, por isso, pouco
operativas em termos analíticos103, sobretudo quando ao carácter monolítico dos
conjuntos acresce o recurso a conceitos como “a praça como palimpsesto”, cuja
estaticidade – dada a ausência de profundidade temporal – acaba por revelar a
inexistência de uma análise especificamente histórica.
Já depois de 2000, um outro conjunto de estudos desenvolve-se em torno da
caracterização morfológica da cidade portuguesa104.  Sucessivamente, pretende-se
inventariar a “praça”, a “rua” e a “génese/configuração” da forma urbana.  Destes
inventários, o relativo às praças é o único que, até 2012, foi concluído e publicado. 
Nele se faz um levantamento de situações cidade a cidade, alfabeticamente ordenadas,
o que serve para evidenciar a sua condição de instrumento de consulta e não de
102  “A praça nas cidades de origem portuguesa”.  http://revistas.ceurban.com/numero14.
103  Não são perceptíveis as diferenças entre “praças definidoras da centralidade urbana”, “praças como
fulcro da composição urbana”, “praças geradoras das malhas urbanas” e “praças na organização das malhas
urbanas”, nem qual a sua pertinência analítica.
104  O estudo foi elaborado por um grupo sediado na Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa e coordenado por José Lamas (2001-2003) e Carlos Dias Coelho (2003-2012).
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análise.  Apesar da uniformidade pretendida, as diversas entradas apresentam uma
inevitável disparidade de critérios, quer na selecção quer na descrição e
enquadramento das situações105.  De uma forma geral, no entanto, o processo
histórico de formação destes espaços parece ter sido relegado para segundo plano. 
Vários casos eleitos como exemplos de praça – apenas porque são hoje designados ou
considerados como tal – são-no de simples terreiros, enquanto o espaço concebido ao
longo do tempo como praça é omitido106.  Já do ponto de vista do aparato gráfico, os
levantamentos são de grande rigor e observam um tratamento uniforme de caso para
caso, constituindo uma importante base para o conhecimento morfológico das diversas
situações.
A praça, simultaneamente objecto e conceito, é de definição problemática,
levantando os mesmos problemas com que muitos autores se têm deparado ao definir
a cidade107.  Já se o aflorou atrás.  Apesar desta circunstância, a maior parte dos estudos
e caracterizações continua, porém, a centrar-se na exploração de grandes filões
explicativos, na sua maioria derivados da história geral e política, para produzir
respostas tendencialmente monolíticas e uniformizadoras.  A centralização do Estado
105  A Praça do Brasil em Setúbal, a única nessa cidade programaticamente traçada e desenhada em
termos arquitectónicos, e um dos poucos casos de praça construída no século XX, não é referida.  Ao invés,
Lisboa tem um cruzamento seleccionado – Av.  de Roma com Av.  dos EUA –, o qual, sendo um caso notável
na arquitectura do século XX, corresponde precisamente a uma categoria que não é a de praça, tanto em termos
morfológicos como históricos ou mesmo vivenciais.  Por outro lado, a descrição fica-se, nuns casos, pela
enunciação de elementos morfológicos e, noutros, pelo enquadramento histórico sucinto ou pela descrição
formal.  
106  É o caso, por exemplo, de Montemor-o-Novo, em que o espaço escolhido é o Terreiro de São João
de Deus, enquanto a praça, que subsiste e foi desde o século XV reconhecida como tal, é ignorada.
107  “Tantas quanto inúteis são as definições de cidade.  Cada um, em função do seu posicionamento
social, profissional e ético vê na cidade esse seu mesmo universo e é segundo essa moldura que a descreve”, W. 
Rossa (2007) – “Fomos condenados à cidade [...]”, p. 15-22.
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na Idade Moderna, as reformas jurídico-administrativas do reinado de D.  Manuel, a
política cultural de D.  João III, as ‘teorias artísticas do Renascimento’, e a cultura
científica e os Descobrimentos, são pontos de fixação frequentemente utilizados para
explicar as transformações da forma urbana – e, consequentemente, a formação das
praças – ao longo dos séculos XV a XVIII.  A adopção deste tipo de recurso explicativo
leva, quase inevitavelmente, a que as realizações sejam vistas à luz do maior ou menor
grau de adequação a esses quadros interpretativos pré-determinados.  E, aí, a
multiplicidade, a variedade e a diferença diluem-se.  Como se, na tentativa de tudo
encaixar sob um mesmo epíteto, uma mesma explicação, se pressupusesse a existência
de características comuns desde “César e o último soldado das suas legiões, São Luís e
o camponês que cultivava as suas terras, Cristóvão Colombo e o marinheiro das suas
caravelas”108, uma espécie de monolito cultural interclassista em que a acção individual
é vista, também e sobretudo, como reflexo dessa espécie de estrutura subjacente que é
a mentalidade.  Acresce que, no campo da história da arte – e, por extensão, do
urbanismo –, esta relação se torna ainda mais problemática.  À mentalidade, uma
constante abstracta, abrangente, algo difusa e impessoal, adiciona-se a criatividade, a
acção pessoal avassaladora, capaz de tudo mudar.  Ao vento que sopra
permanentemente junta-se, quando necessário, “lo spirito che soffia dove vuole”109. 
Daqui até à concepção (estruturante) de uma relação de dependência entre centro de
inovação e periferia, com as realizações nesta última a serem vistas como o resultado de
uma difusão com maior ou menor grau de atraso, dista apenas um pequeno passo.
Numa abordagem, porém, em que a prioridade analítica e interpretativa tem
108  Carlo Ginzburg (1976) – Il formaggio e i vermi.  Torino:  Einaudi, p. XXIII.
109  “O espírito que sopra onde quer”, Enrico Castelnuovo, Carlo Ginzurg (1979) – “Centro e
periferia”.  In Storia dell’arte italiana, vol. 1: Questioni e metodi.  Torino:  Einaudi, p. 286 [ed. portuguesa
“História da arte italiana”. In C.  Ginzburg – A Micro-história e outros ensaios.  Lisboa:  Difel, 1991, p. 5-93].
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como pressuposto a historicidade do seu objecto, deve ser à diferença e à especificidade
dos fenómenos e das acções que cabe a ênfase – para então, num exercício analítico, se
reconstituir os contextos pertinentes de cada um, por si só e em relação.  É sob esta
perspectiva que, neste trabalho, se encaram as relações de ordem morfológica –
quando existentes, elas surgem num quadro histórico específico.
É precisamente neste ponto que cabe apontar a forma como um outro núcleo
de autores em Portugal tem abordado a história do urbanismo e, mais especificamente,
a das praças.  Quase duas décadas após o estudo inaugural de José-Augusto França
sobre a reconstrução de Lisboa após o terramoto de 1755110, coube a José Horta
Correia abordar a construção da nova Vila Real de Santo António.  De acordo com o
próprio autor, a densa rede de dados da sua “história factual” é acompanhada por uma
“leitura formal e análise morfológica”111.  Num dos raros casos de uma realização
urbana em Portugal que pode ser, legítima e fundadamente, vista como reflexo de um
discurso de poder, a praça é estudada como um dos seus elementos fulcrais.  Para além
da estrita caracterização morfológica112, é o significado da vila como manifestação
urbanística de um poder central que constitui o culminar do estudo de Horta Correia. 
Da solidez do discurso, ancorado no significado da vila como “incarnação do
Iluminismo”113 e, por isso, espécie de ilustração de um inevitável espírito do tempo,
sobressaem alguns temas que lhe estão subjacentes.  Primeiro, a leitura de cariz
iconológico e o seu entretecer com as correntes ideológicas da época.  Para além do
que esta abordagem significou de novidade na historiografia da arquitectura e,
sobretudo, do urbanismo em Portugal – José-Augusto França mantivera-se quase
110  José-Augusto França [1965] – Une ville des lumières.  La Lisbonne de Pombal.  Paris, S.E.V.P.E.N..
111  J. E.  Horta Correia [1984] – Vila Real de Santo António [...], p. 151-155.
112  Ibidem.
113  Ibidem, p. 168.
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sempre alheio aos apelos da iconologia –, ela é importante, fundamentalmente, pelo
recurso que faz a fontes primárias, o que a preserva, como diria Gombrich, do risco de
“construção de uma forma mítica de simbolismo”114.
However daring we may be in our conjectures [...] no such conjectures should ever be
used as a stepping stone for yet another, still bolder hypothesis.  We should always ask
the iconologist to return to base from everyone of his individual flights, and to tell us
whether programmes of the kind he has enjoyed reconstructing can be documented
from primary sources or only from the works of his fellow iconologists.115
Uma precaução tanto mais de assinalar quanto algumas das mais celebradas aplicações
do método iconológico116 – na pintura, o estudo de Panofsky dedicado ao quadro de
Van Eyck sobre os esposos Arnolfini117 e, na arquitectura, o de Wittkower sobre a
igreja de San Francesco della Vigna em Veneza118 – se revelaram inconsistentes na
interpretação fornecida, devido precisamente ao uso demasiado parcelar de fontes
primárias e a uma adesão parcial a outras secundárias e desajustadas em relação aos
objectos e temas em questão119.
114  E.  Gombrich [1972] – “Aims and Limits of Iconology”, p. 483.
115  Ibidem.
116  Para além do referido texto de Gombrich, v., para uma análise e exposição críticas do método
iconológico-iconográfico, a meu ver, até hoje insuperada, Carlo Ginzburg [1966] – Da A.  Warburg a E.H. 
Gombrich.  Note su un problema di metodo.  In idem – Miti Emblemi Spie.  Morfologia e storia.  Torino:  Einaudi,
1986, pp. 29-106.
117  Erwin Panofsky (1934) – "Jan van Eyck's Arnolfini Portrait".  The Burlington Magazine for
Connoisseurs, vol.  64/372, p. 117–119, 122–127.
118  Rudolf Wittkower [1949] – Architectural Principles in the Age of Humanism.  London:  Academy
Editions, 1962, sobretudo cap. 4.
119  Para uma visão crítica, v. Edwin Hall (1994) – The Arnolfini Betrothal:  Medieval Marriage and the
Enigma of Van Eyck's Double Portrait.  Berkeley:  University of California Press, e A.  Foscari,  M.  Tafuri
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Para além da caracterização morfológica e da consideração do seu significado
ideológico, a partir das fontes primárias, uma outra questão assoma na obra de Horta
Correia:  a do primado atribuído ao espaço público relativamente à arquitectura. 
Ainda que vista esta como consequência óbvia de um discurso ideológico120, “é a rua e
não o quarteirão que determina a forma arquitectónica”121.  Ou seja, o espaço urbano,
e não a forma urbana, será o factor determinante na arquitectura – concepção
inovadora em termos historiográficos, em Portugal, e manifestamente distinta da
abordagem adoptada por José-Augusto França.
Mas Horta Correia assinalava ainda:  “nem as experiências espanholas vizinhas
posteriores a Vila Real [...] nem as experiências coloniais portuguesas subsequentes
dela derivam”122.  A ilação natural, e habitual, da historiografia portuguesa tem sido a
de que se trata de um obra única e insuperada; nas palavras do próprio autor,
“[n]enhuma [das novas cidades ultramarinas do século XVIII] atinge [...] a coerência
formal de Vila Real de Santo António”123.  Mesmo que inserida “numa velha tradição
da engenharia militar portuguesa”124 e utilizando um “capital de experiência
(1983) – L'armonia e i conflitti:  la chiesa di san Francesco della Vigna nella Venezia del '500.  Torino:  Einaudi. 
Ambos os textos são significativos por demonstrarem que os princípios base da iconologia não têm uma
aplicação rigorosa por parte de dois dos seus principais mentores – Panofsky e Wittkower – e que as suas
sedutoras interpretações acabam por se revelar erradas ou invertidas no fundamental devido ao desconhecimento
e/ou omissão de alguns factos, fontes ou contextos.
120  “Vila Real de Santo António[...] representa a concretização de uma politica de Absolutismo
Esclarecido e a incarnação de uma utopia do nosso iluminismo possível”, J.  E.  Horta Correia [1984] – Vila
Real de Santo António, p. 221.
121  Ibidem, p. 233.
122  Ibidem, p. 31.
123  Idem (1989) – “Urbanismo”.  In “Dicionário da Arte Barroca em Portugal, p. 512.
124  Idem [1984] – Vila Real de Santo António, p. 31.
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acumulado”125, é a sua singularidade que serve para elevá-la a obra culminante de uma
longa prática urbanística – a partir daí passando a ser utilizada pela historiografia
como âncora de uma persistente e coerente narrativa sobre a realidade portuguesa
desde, pelo menos, os séculos XV-XVI126.  Ou seja, uma espécie de cabeça-de-série
invertida127.  
E, porém, a especificidade do caso de Vila Real, e a inexistência de influências
posteriores, podem ser olhadas de outras formas. Observem-se alguns aspectos:
primeiro, a visão de Vila Real como pedra-de-fecho de uma tradição anterior conduz,
natural e inevitavelmente, ao habitual corolário da obra-prima128;  depois, o recurso à
noção de pragmatismo como traço distintivo e dominante no urbanismo português
desde o século XVI tem contornos, em grande medida, latos e impressionistas129;  por
último, o critério utilizado para afirmar que a construção de Vila Real não teve
consequências urbanísticas posteriores – a morfologia – é diverso daquele que assenta
na ideia do pragmatismo para afirmar a sua filiação numa tradição prévia. (E, aqui,
poder-se-ia colocar uma questão com duas faces:  não seria também possível, pela via
do pragmatismo técnico e cultural, considerar Vila Real um antecedente de realizações
posteriores ou, ao invés, pelo critério formal, desligá-la da tradição urbanística
125  Idem (1989) – “Urbanismo”, p. 512.
126  João Gomes Horta (2006) – Vila Real de Santo António, forma limite no urbanismo histórico
português.  Dissertação de doutoramento. Faro:  Universidade do Algarve.
127  O que Álvaro Siza designa por obras que são “pontos de chegada”.
128  É esse o pressuposto do trabalho de João Gomes Horta (2006) – op. cit., consequência natural das
teses de Horta Correia.
129  Uma circunstância implicitamente reconhecida por Horta Correia (1989) – Renascimento,
maneirismo e estilo chão, ao propor cortes operativos às balizas cronológicas avançadas por George Kubler (1972)
– Portuguese Plain Architecture:  Between Spices and Diamonds, 1521-1706.  Middletown:  Wesleyan University
Press [ed.  portuguesa Lisboa:  Editorial Vega, 1988, com prefácio de Horta Correia].
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anterior?)  Um dos aspectos do estudo de Horta Correia, eventualmente mais
subterrâneo e, porventura, não explicitado, será o da natureza radicalmente diferente
desta Vila Real – o que, para retirar disso todas as consequências, poderá levar a que se
a considere, com mais razão de força, um caso bastante menos reportável à prática
urbanística portuguesa anterior.  Por outro lado, como já foi dito,  o pragmatismo
parece ser uma noção demasiado lata e imprecisa – e, por isso, insuficiente – para
estabelecer ou fundamentar um vínculo.  Mais que os ecos de engenheiros militares há
muito desaparecidos ou de outros a operar distantemente, com oceanos de permeio,
parece ter sido determinante a força da interacção dos eventos coevos.  De resto, a
referência à tradição era claramente estranha ao espírito de uma época que se intitulava
das “luzes”, bastando para isso lembrar a forma como Azevedo Fortes comentava em
1728 a obra de Serrão de Pimentel, anterior apenas em meio século, classificando-a de
ultrapassada e arcaica130.  Na verdade, e não obstante considerações sobre filiação tais
como elas são expostas na obra de Horta Correia, a noção de singularidade, reiterada
pelo autor, quebra ou relativiza grandemente a ideia de séries formais que tão cara se
tornou, em Portugal, depois de 1972131.  Assim se pode perceber que o estudo de Vila
Real contenha, pela sua densidade documental, esse gérmen:  o da estreita relação da
forma e do espaço urbano com a teia de factos que os acompanha no tempo breve ou
mesmo imediato.  Uma dependência tão importante do ponto de vista analítico –
130  Diz Azevedo Fortes: “[e] porque a escuridaõ, e ambiguidade [...] he hum dos maiores obstaculos
para poder chegar ao conhecimento [...] procurey, que [...] dessem huma huma nova luz à materia, e a fizessem
inteiramente perceptivel”; ao que acrescenta ainda: “[f]oy escrita aquela obra em tempo [...] de cujos methodos
já hoje senaõ usa nas mais Nações da Europa”, Manuel de Azevedo Fortes [1728] – O engenheiro português,
tomo primeiro.  Lisboa:  Direcção da Arma de Engenharia, 1993, “Prologo ao leitor”, s.p..
131  Na sequência de George  Kubler (1972) – op. cit. e, por arrasto, da sua obra maior em termos de
projecção internacional, (1962) – The Shape of Time:  Remarks on the History of Things.  New Haven:  Yale
University Press.
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assim se considera nesta dissertação – como a assunção do espaço urbano enquanto
síntese de um conjunto de práticas e conhecimentos anteriores.
Pertence, porém a Walter Rossa a primeira síntese reflexiva de algum fôlego na
história do urbanismo português.  Em 1995, no texto intitulado “A cidade
portuguesa”132, o autor alinha mesmo algumas ideias sobre a formação das praças entre
os séculos XIV a XVI.  Aí se trata a passagem do “largo” medieval para a praça
moderna como uma tendência mais ou menos geral, cujo paradigma estaria
representado no gesto de D.  Manuel, “que trocou o Castelo pela Ribeira, a «alta» pela
«baixa»”133.  Um processo cuja designação – “nova centralidade” – passaria a ser, a
partir de então, frequentemente citada pela historiografia.  As transformações da praça
são, assim, vistas à luz de uma dinâmica urbana onde a regulamentação jurídica –
regimentos e posturas –, as exigências funcionais – limpeza e mercado – e os novos
edifícios institucionais – casa de câmara, açougue e Misericórdia – se articulam como
expressões da nova centralidade.  Tratando-se de um texto reflexivo de síntese, o
acento é colocado no estabelecimento de nexos explícitos (também de causalidade)
entre a prática urbanística, os factos da história política e as transformações socio-
culturais134.  Apesar, porém, da construção de um discurso forte e assertivo, nele
ressaltam pontuais, mas recorrentes, inflexões e alertas para “as conclusões, sempre
provisórias”, a “temeridade” interpretativa ou o carácter redutor de muitas
132  Walter Rossa (1995) – “A cidade portuguesa”, p. 232-323.
133  Ibidem, p. 262.
134  Mesmo que, como o autor assinala, fique “lamentavelmente [...] subentendido um aspecto
fundamental:  a caracterização urbanística produzida pela classe média que [...] se cristaliza no seio da sociedade
portuguesa”, ibidem, p. 261.
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afirmações135.  Seja como for, e independentemente destes alertas, é inegável a atracção
que a expressão “nova centralidade”, transposição para um contexto temporal distante
de uma noção nascida no planeamento urbano do século XX, exerceu sobre a
comunidade de historiadores.  Mas se a analogia fez parte da sua sedução136, tal não
deve diminuir a prudência crítica na adopção desse conceito, avaliando-se da
pertinência da sua aplicação às diversas situações e tentando perceber-se em que
medida ele servirá, ou não, uma argumentação para a qual, como adverte o autor, “são
chamados os casos convenientes e minorado o rico confronto com os divergentes”137.
Poucos anos depois, Hélder Carita abordaria de forma breve mas significativa,
a abertura de uma “praça nova” no Funchal138.  Centrado nas transformações
manuelinas de Lisboa, como um discurso inaugural sobre urbanismo, num quadro
mental moderno [...] de idealização do projecto”139, o autor aponta para a abertura de
uma praça no Funchal como um exemplo precoce que pressupunha a existência de um
135  Ibidem, p. 237.  Veja-se como, no início do texto, à afirmação de que “só o «sim» é a resposta para
a questão – há uma «cidade portuguesa»?”, se sucede um imediato desfilar de problemas que inviabilizam que a
resposta possa ser “inequívoca ou definitiva” – ibidem p. 234.  Assinale-se, ainda, o uso frequente de alguns
recursos de escrita com o mesmo sentido:  a visibilização do autor, e da falibilidade das suas interpretações, em
expressões como “parece-me”;  o modo condicional das formas verbais;  locuções do tipo “apesar de”, seguidas
a trechos afirmativos;  e a construção de expressões aparentemente paradoxais como, por exemplo, “em breve –
o que no tempo urbano português é muito tempo” (p. 262) ou “com algum exagero, podemos dizer que nos
reinados de D.  Afonso III e D.  Dinis a rede urbana foi radicalmente reformada” (p. 250).
136  Neste sentido, a noção conserva algumas semelhanças com o sucesso das teses de Kubler.  Foi a
possibilidade de legitimar parte da arquitectura portuguesa da segunda metade do século XX que, em parte,
tornou Portuguese Plain Architecture um livro referenciável, quer no meio historiográfico, quer no meio
profissional dos arquitectos.
137  Walter Rossa (1995) – “A cidade portuguesa”, p. 237.
138  Helder Carita [1998] – Lisboa Manuelina ..., p. 49-50.
139  Ibidem, p. 15-16.
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“modelo urbanístico de praça com parâmetros rigorosos”140 e que faria parte, em
1485, de um conjunto de “Conceitos estéticos e transição”141.  Tratou-se de uma
abordagem pioneira em que confluíram três factores.  O recuo temporal para abordar
um caso concreto de formação de praça (e não de uma abordagem genérica), a
utilização de fontes primárias e a criação de uma perspectiva mais aderente à cultura
do tempo.  É precisamente esta última que, em certa medida, parece levantar outro
tipo de implicações deixadas de lado pelo autor.  O “processo de abertura duma nova
praça para a vila do Funchal”142, é colocado na perspectiva da iniciativas régias e da
centralização do estado.  É significativo que a obra seja qualificada como “uma
planificação do espaço urbano” mandada fazer por “D. Manuel, ainda como duque de
Beja”143.  Ou seja, a qualidade invocada parece ser a de D. Manuel enquanto futuro
rei, uma realidade ao tempo ainda distante de ser previsível.  Atendendo ao discurso
historiográfico centrado sobre a centralização régia e o sua importância no urbanismo,
caberia uma pergunta exploratória:  que praças estava D. João II, o rei, a mandar fazer
e porque não era a praça do Funchal sujeita a ordens régias?  Por outro lado, a praça é
vista como a confirmação de um “modelo racionalizado [...] que organizava tanto o
poder religioso como  civil” e como a implementação de “um conceito de ordem e
regularidade”144.  Um conjunto de pressupostos que apontam para fenómenos
bastante mais tardios e que aqui estariam ainda muito distantes de se poderem
considerar como conceitos ou modelos.  O autor ao assinalar que a “praça acaba por
140  Ibidem, p. 50.
141  Ibidem, cap. 2, p. 47-52.  Os outros dois fenómenos que o autor associa a estes conceitos, são as 
fortalezas do Norte de África, a fundação de São Jorge da Mina e a Lisboa de D. João II.
142  Ibidem, p. 49.
143  Ibidem, p. 49.
144  Ibidem, p. 49.
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não se conformar a um desenho absolutamente regular”, indica a implantação da
igreja com a orientação nascente-poente como um elemento de desarticulação da
praça, o que em certa medida infirma de raiz a possibilidade de existência de um
modelo espacial que articulava o poder religioso com o civil, pelo menos com as
características ali implícitas.  E sobretudo, acaba por remeter aquela essa implantação
da igreja, para um plano episódico e posterior ao “desenho absolutamente regular”. 
Ora, a implantação de uma igreja com um altar a nascente era um facto
profundamente enraizado na cultura, um pressuposto de base na organização do
espaço e que até ao início do século XVI só em situações de excepção era alterada.  A
questão de raiz, mesmo que roçando o ingénuo, emerge: as “pessoas que o bem
entendem”145 com quem D. Manuel se aconselhou, sabiam que uma igreja se
orientava a nascente-poente?  E, sabendo-o, haviam proposto no “desenho” da praça a
alteração dessa orientação ou haviam-na aceite?  Daí que a abertura de uma praça
neste tempo – a do Funchal ou outra – não deva ser vista, apenas, à luz exclusiva de
uma cultura futura, ao tempo ainda distante de existir.  Ao invés, realidade material
concreta da praça do Funchal, sugerem-no algumas das referências de Hélder Carita,
parece determinada, também, por práticas anteriores e activas no tempo.
Em parceria com Amélia Andrade, Walter Rossa tornou a abordar, em 1998,
alguns problemas em torno das praças portuguesas anteriores ao século XIX146.  Apesar
da sua curta extensão – ou, pelo contrário, talvez por isso mesmo –, em “La plaza
portuguesa” de novo se assiste ao lançamento de uma tese cruzada com os dados mais
145  Ibidem, p. 50.
146  Walter Rossa, Amélia Andrade (1998) – “La plaza portuguesa:  acerca de una continuidad de
estructuras y funciones”.  In La plaza en España e Iberoamérica:  el escenario de la ciudad.  Madrid:  Museo
Municipal de Madrid, [etc.], p. 99-109.
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estritamente factuais.  Com renovada insistência na precaução147 a tomar
relativamente “à proposta necessariamente transitória, nem sempre segura” e “que
deverá ser confirmada com estudos casuísticos”148, a praça portuguesa é apresentada
como tendo um alcance diminuto ao nível das consequências formais.  Uma
circunstância que, constituindo uma evidência factual e histórica, adquire um sentido
suplementar, dada a integração do estudo num volume com seis outros textos sobre a
praça em Espanha e na Iberoamérica.  Ao lado da necessidade de reafirmar em novos
termos a especificidade do urbanismo português, afastando-o de uma condição de
menoridade frente ao espanhol – “o domínio do orgânico não é exclusivo [...] a
planificação é frequente e [...] a marca de conteúdos científicos e ideológicos não pode
subestimar-se”149 –, defende-se como tese a “menor relevância formal da praça nas
cidades portuguesas”.  Mas se no texto sobre “A cidade portuguesa” essa era articulada
com a ideia de uma prática urbanística coerente – “sistematização dionisiana”,
“urbanismo regulado”, “os funcionários do urbanismo”150 –, aqui o acento explicativo
vai para os “factores conjunturais” e não para qualquer “especificidade da cultura
urbanística portuguesa”.  Vistas as circunstâncias e as conjunturas – diversas e
“cronologicamente variáveis”151 – como determinantes, sublinha-se a continuidade de
funções como aquilo que leva à persistência das estruturas espaciais – a rua e a praça –,
147  Um traço distintivo que emerge em vários textos do autor;  cf.  Walter Rossa (2010) – Património
de origem portuguesa no mundo: arquitectura e urbanismo. Ásia e Oceania. Dir. José Mattoso, coord. vol. Walter
Rossa.  Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, passim.;  e idem (2012) – Desconstrução da Cidade Portuguesa:
urbanização e conceito. Relatório da unidade curricular do Programa de Doutoramento Patrimónios de
Influência Portuguesa. [Prova de agregação]. Coimbra: Universidade de Coimbra.
148  Walter Rossa, Amélia Andrade (1998) – art. cit., p. 108.
149  Ibidem, p. 99.
150  Walter Rossa (1995) – “A cidade portuguesa”, p. 250-251, 260 e 266.
151  Walter Rossa, Amélia Andrade (1998) – art. cit., p. 108.
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em detrimento daquelas mais especificamente arquitectónicas.
À sua semelhança, também neste trabalho se procura caracterizar o fenómeno
de espaços e formas urbanas à luz da sua realidade concreta e menos da sua
correspondência a um “referente formal a que a deformação profissional nos
conduz”152.  O universo de situações em que esta abordagem se centra contém em si
um elevado grau de diversidade, ao nível das formas como dos problemas e
cronologias.  Se o seu referente e âmbito – as praças e a história do urbanismo –
parecem, num primeiro momento, claros, já a construção e definição do tema, do
ponto de vista e do objecto se revelam mais problemáticos.  Daí que parte desta
investigação tenha partido de uma reflexão crítica sobre a produção historiográfica em
torno da praça e do urbanismo em Portugal.  Não se trata de uma simples incursão
pelo “estado da arte” ou “da questão”, mas, antes, de avaliar a pertinência de alguns
discursos fortes, por confronto com a realidade das diversas situações, tentando
entender-lhes o fio argumentativo e descobrir-lhes os pontos de maior ou menor
solidez explicativa e/ou interpretativa.  Não para os elencar, mas para descobrir nas
suas fracturas e questões mais problemáticas o apoio para o presente trabalho.  Foi a
partir do reconhecimento da dificuldade em estabelecer uma grelha interpretativa
prévia ou hipóteses tipológicas de base que guiassem este estudo, que a reflexão mais
propriamente historiográfica – e a constatação da falta de aderência entre alguns
modelos de abordagem e os indícios fornecidos por casos concretos – se tornou um
ponto de ancoragem essencial153.
De uma maneira geral, grande parte da investigação sobre história da cidade e
152  Walter Rossa [1996] – “O urbanismo regulado e as primeiras cidades coloniais portuguesas”. In
idem – A urbe e o traço:  uma década de estudos sobre o urbanismo português.  Coimbra:  Almedina, p. 378.
153  Um recurso análogo, ainda que não coincidente, é proposto por M.  Manieri Elia (1979) – “Città
e lavoro intellettuale [...]”, p. 358.
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do urbanismo tem assentado na adopção de modelos deterministas (ou macro-
analíticos), caracterizados pela aplicação de categorias prévias de largo alcance, sendo a
forma urbana vista como reflexo (e/ou instrumento de actuação) de um quadro
político, social e cultural abrangente.  Em certa medida, trata-se de uma relação
circular, em que resultado e pressuposto de base se confundem, uma vez que a
investigação – partindo de questões pré-determinadas – essencialmente se destina à
confirmação do segundo. O ponto de partida é, afinal, também o ponto de chegada. 
Por um lado, as transformações das cidades são tomadas como parte de um processo
onde se incluem as reformas administrativas tendentes à modernização e centralização
do Estado, enquanto meios de controle dos territórios – fossem eles continentais ou
ultramarinos. (O enquadramento é, aqui, dado pelos grandes esquemas da história
política.)  Por outro lado, e vistas essas transformações como instrumentos de actuação
política, o estudo da forma urbana é, quase sistematicamente, reportado a um
“referente formal a que [a] deformação profissional [...] nos conduz – a bastide”,
regular, una e fruto de um só gesto154.  Uma observação pertinente, à qual outros
“referentes” se poderiam acrescentar:  o traçado hipodâmico, a cidade ideal, os
modelos teóricos de cidade – chegados através dos tratados ou por via jurídico-
normativa –, remetendo, quase sempre, para o paradigma da ortogonalidade como
reflexo da regularidade e da uniformidade, indícios seguro do planeamento e do
pensamento sobre a cidade.  Estes dois esquemas interpretativos, se bem que paralelos,
alimentam-se mutuamente da validação recíproca que conferem.
Se é verdade que, durante bastante tempo, a história da forma urbana tem
mantido relações de dependência com a história geral e as iniciativas e intenções
154  Walter Rossa [1996] – “O urbanismo regulado e as primeiras cidades coloniais portuguesas”. In
idem – A urbe e o traço, p. 378.
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políticas155, essa perspectiva não é exclusiva e, na última década, tem-se assistido a
diferentes posturas sobre esta questão.  Como consequência, a forma urbana passou a
ser vista, também, como protagonista de um movimento geral, em plano de igualdade
com a actuação política, com as tendências económicas, com as decisões culturais.  De
mero reflexo, passou a actor.  Esta passagem de estrito “sintoma” a “síndrome”156 não
alterou porém, no fundamental, a metodologia e o ponto de vista adoptados:  a forma
urbana e a transformação da cidade são vistas no quadro de um processo ou de um
fenómeno mais alargado, cujos contornos estão definidos à partida.  É pois, ainda, a
origem disciplinar ou a “deformação profissional” que determina o maior ou menor
relevo que se atribui à história (sobretudo) política ou ao desenho das formas.
A relação entre formas, objectos e ideias como ferramenta analítica e explicativa
tem sido, desde há muito, utilizada pela história da arte e do urbanismo.  A
identificação de detalhes morfológicos por Morelli como método “científico” de
atribuição de autoria de pinturas157, a conceptualização dos três níveis de abordagem
em Panofsky158 ou a declaração do primado das formas sobre os dados cronológicos de
155  Mesmo a declaração de intenções de Pierre Lavedan – fazer uma história do urbanismo como
história das formas urbanas – não deixa de revelar o seu entendimento do urbanismo como dependente das
decisões e dos grandes acontecimentos da história política.  Atestam-no a sua concepção do urbanismo medieval,
centrado nas bastides francesas, como reflexo da Guerra dos Cem Anos, ou das places royales como resultado do
absolutismo de Estado.
156  E.  Gombrich – In Search of Cultural History.  Oxford: University Press, p. 32-35.
157  Giovanni Moreli [1876-1880] – Le opere dei maestri italiani nelle gallerie di Monaco, Dresda e
Berlino.  Bologna:  Zanichelli, 1886, e idem [1890-1893] – Della pittura italiana:  studi storico-critici.  Milano: 
F.lli Treves, (1897).  Para uma análise do método morelliano, v. Federico Zeri, Federico Rossi (1986) – La
raccolta Morelli.  Bergamo:  Accademia Carrara, e Carlo Ginzburg [1979] – “Spie.  Radici di un paradigma
indiziario”.  In idem – Miti emblemi spie.  Morfologia e storia.  Torino: Einaudi, 1986, p. 158-209.
158  O primário (das formas), o iconográfico (das figuras) e o iconológico (dos significados); Erwin
Panofsky [1939] – Studies in Iconology:  Humanistic Themes in the Art of the Renaissance.  Oxford:  Westview
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Longhi159, são três casos no âmbito da pintura.  Este tipo de abordagem teve sempre
contornos que extravasavam a esfera estrita da história da arte.  A questão pode
colocar-se, no entanto, não tanto ao nível da predominância da análise morfológica ou
dos dados documentais para estabelecer cronologias e interpretações, mas antes dos
seus pressupostos e factores explicativos.
Um trabalho recente sobre o urbanismo medieval português oferece uma
ocasião para reflectir sobre as possibilidades da utilização de dados morfológicos em
cruzamento com outros de natureza documental.  No seu estudo de vinte e duas vilas
medievais, Luísa Trindade analisa os respectivos caracteres morfológicos comuns.  É a
coesão dos dados de partida que permite a solidez da indagação:  um conjunto de vilas
medievais que foram objecto de um acto de povoamento num espaço de poucas
décadas, facto estabelecido documentalmente a partir da data de atribuição dos
respectivos forais e de construção das muralhas ou cercas urbanas.  Acresce um dado
de natureza morfológica que é tomado como critério determinante em todos os casos: 
a existência, em cada uma dessas vilas, de uma área morfologicamente uniforme – e,
por isso, identificável –, constituída por conjuntos de ruas e travessas de traçado
aproximadamente reticulado.  A sedução do enunciado do trabalho assenta, em grande
medida, nesta coincidência entre cronologia, instituição jurídica, delimitação e forma
urbana, ainda que, no final, seja o pressuposto morfológico que pareça determinar o
conjunto de casos estudados e o tipo de análise realizada.  A relativa circularidade da
sequência que daí decorre – a morfologia é o objecto de estudo e, ao mesmo tempo, o
‘dado’ histórico em que se baseia a selecção de casos – é resolvida, no entanto, pela
Press, 1972, sobretudo “Introductory”, p. 3-17.
159  Roberto Longhi (1963) – Piero della Francesca:  1927:  con aggiunte fino al 1962.  Firenze: 
Sansoni, idem (1943) – Proporzioni.  Studi di storia dell'arte.  Florence:  Sansoni, e idem (1956-1991) –
Edizione delle opere complete di Roberto Longhi.  14 vols.  Firenze: Sansoni.
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definição do objectivo do estudo:  as invariantes, a regra160.
Para além da questão central da relação entre história e morfologia, o trabalho
de Luísa Trindade revela ainda algumas perspectivas sobre o tema da praça nas
estruturas urbanas.  Primeiro, a importância dada à praça como tema historiográfico
específico e como um espaço determinante no urbanismo da baixa Idade Média161. 
Tal pode, hoje, parecer uma evidência, mas, como se apontou já, um olhar à
historiografia urbana portuguesa das últimas décadas mostra como a praça esteve quase
sempre remetida para breves apontamentos genéricos e mesmo ausente de abordagens
de algumas de síntese162.  A importância dada nesta obra ao fenómeno da centralidade
é aliás justificativo de algumas excepções cronológicas, ao estender o plano da análise
até ao século XVI para abranger um caso como a abertura da praça de Setúbal visto
como “o culminar de um longo processo”163.  Num outro plano, a autora desenvolve
também no plano dos significados do termo, uma exposição de algumas das utilizações
que o vocábulo ‘praça’ e os seus referentes latinos e gregos, tinham desde o final da
antiguidade até ao início da era moderna.  Não se trata apenas de expor um mera
relação de etimologias possíveis, mas de uma abordagem aos aspectos especificamente
urbanísticos e culturais envolvidos na utilização daqueles termos, tanto mais relevante
160  Por essa razão se refere José Mattoso ao seu trabalho como ____________;  idem (2012) –
“Recensão - TRINDADE, Luísa - Urbanismo na composição de Portugal”.  Medievalista [Em linha], n. 11 (Jan.-
J u n .  2 0 1 2 ) , p . 3 .   [ C o n s u l t a d o  0 2 - 0 7 - 2 0 1 2 ] .   D i s p o n í v e l  e m
http://www2.fcsh.unl.pt/iem/medievalista/mattoso1111.html,.
161  Luísa Trindade (2009) – O urbanismo ..., p. 687-742, passim.
162  Exceptua-se uma primeira tentativa de conceptualização da “Nova centralidade” em Walter Rossa
(1995) – “A cidade portuguesa”.
163  Luísa Trindade op. cit., p. 799.
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quanto raramente ensaiada na historiografia portuguesa e mesmo europeia164.
A busca das invariantes e das regras não será, exactamente, o caminho aqui
seguido. Procurar-se-á antes, já se percebeu pelo que antes ficou dito, colocar o acento
na tensão entre formas e eventos, como um problema de construção do
conhecimento165.  Isto é, interessa neste trabalho perguntarmo-nos até onde podem os
indícios formais servir de guia e em que medida a morfologia pode ser tomada como
uma sonda e menos como um fenómeno em si.  A importância da questão
morfológica em história revela-se, porventura, não tanto ao nível das descobertas e das
constatações, mas sobretudo das interrogações e da análise especificamente temporal e
reflexiva que permite.  Recorrendo a uma expressão particularmente feliz de Lévi-
Strauss, “o contacto não explica a permanência”166.  Daí que, na abordagem que aqui
se propõe às praças, em vez da identificação de leis imutáveis que se estendem no
tempo e se replicam em fenómenos diversos, importe entrever conexões de natureza
causal e perceber em que medida podem os isomorfismos e a constatação de analogias
formais responder a questões especificamente históricas.  O que levou, em muitos
momentos da investigação, a privilegiar a superfície concreta de alguns eventos em
detrimento das profundezas de determinadas estruturas.
A semelhança morfológica será, assim, olhada como um indício dos processos
164  A grande maioria dos títulos que abordam o tema da praça repetem-se quase invariavelmente a
expressão “a praça deriva do latim platea”, sem daí extrairem a primeira consequência óbvia que é a de que nem 
platea nem plateia não tinha o significado de praça.   Para uma abordagem pioneira às implicações culturais e
significados urbanísticos de alguns vocábulos na Idade Média v. Enrico Guidoni (1991) – Storia dell’urbanistica. 
Il Medioevo.  Secoli VI-XII.  Roma-Bari: Laterza, p. 40-42 e 53-56.
165  Embora num âmbito cronológico diferente e com um diferente tratamento quer das fontes quer da
dos processos de formação, v. Maria Madalena Ferreira Pinto da Silva (2009) – Forma e Circunstância. A praça
na cidade portuguesa contemporânea.  Porto: FAUP.
166  C.  Lévi-Strauss (1966) – Mythologiques, vol. II:  Du miel aux cendres.  Paris:  Plon, p. 399.
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históricos de contacto que podem ter ocorrido e provocado a permanência ou
recorrência de algumas formas, e não como um sinal da existência de leis, mecanismos
ou regras que tudo afectam, ou mesmo de um plano pré-determinado que de antemão
indique para onde tudo caminha.
4. Re-historicizar a praça 
[O Inquérito é] útil, não como fonte de propostas de organização espacial, mas para
a compreensão dos problemas concretos da sociedade.
Álvaro Siza167
O estudo da forma urbana encarada como o resultado de modelos existentes e
previamente estabelecidos, já o observámos, é recorrente nos trabalhos sobre a cidade
e/ou urbanismo.  E, contudo, a maior parte da investigação nesta área – e, diga-se, das
fontes em que ela se apoia – aponta para o facto de a evolução das formas urbanas
resultar mais de processos longos e menos de padrões formais pré-definidos;  processos
em que o conflito, enquanto interacção e conjunção de factores, é muitas vezes
decisivo nos resultados formais168.  Ao estudo de um sistema de casas e ruas, cujo
traçado se presume – por indícios morfológicos ou documentação escrita – ter
acontecido num espaço de tempo curto, tem interessado “a norma, a regra, a repetição
167  Álvaro Siza (1980) – “Entretien”.  Architecture d'aujourd'hui.  Paris:  Groupe Expansion, n. 211,
p.  11.
168  Note-se, apenas a título de exemplo, como os edifícios “urbanos” de Palladio foram construídos de
maneira diferente daquela em que surgem, posteriormente, (re)desenhados no seu Quatro libri della Architettura.
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de soluções”169.  Quarteirões e ruas fazem-se segundo princípios normativos e técnicas
de repartição do solo, um facto que deriva tanto da sua natureza quanto de
convenções.  Ao invés, a praça é, pela sua essência e formação – do ponto de vista da
transformação do espaço –, o local privilegiado de interacções, de conflitos e de
interesses divergentes.  Enquanto resultado formal e espaço urbano, é mais um
processo – social e cultural – do que um projecto, plano ou, até, simples programa. 
Daí que sejam as incertezas, as inflexões, “as diferenças [e] as alternativas”170 que, aqui,
sobretudo interessam, e que os pontos de fractura, como os que atrás se apontaram na
formação da praça do Funchal, sejam, aqui, um apoio indispensável.
O objectivo fundamental deste estudo é analisar a praça sob uma perspectiva
urbana, isto é, considerando o entrecruzar de factores sociais e culturais que levam à
formação e fixação dos lugares.  Desta enunciação convém explicitar dois aspectos: 
primeiro, o do primado da formação relativamente à forma, no que toca ao espaço
público;  segundo, o facto de, nos diversos casos, ser variável a relação entre a
população local e determinados espaços, neste caso a praça.
O ponto de vista, ou o tipo de abordagem, que aqui se assume não é uma
novidade.  Como noutros casos, atende-se à “revelação de como uma cultura, as
disciplinas técnicas e a decisão política se resolvem num projecto a vários níveis”171. 
No entanto, para que se o torne a explicitar, a cultura que aqui se toma não é a das
elites da corte, da tratadística ou dos homens de ciência, que conduziria ao Século das
Luzes.  Por outro lado, entende-se que os procedimentos de organização do espaço
público urbano eram, no século XVI, diferentes dos que mais tarde se tornariam
169  Luísa Trindade (2009) – O urbanismo na composição de Portugal, p. 11.
170  Nuno Portas (1997) – “Prefácio”.  In J. E. Horta Correia – Vila Real de Santo António, p.10.
171  Ibidem, p. 9.  Para além de outros textos anteriores da autoria do mesmo Nuno Porta s, v.
Edmund Bacon (1967) – Design of Cities.  London: Thames & Hudson.
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dominantes.  E, finalmente, não se concebe aqui a política, ou o exercício do poder,
como a esfera restrita de actuação da Coroa, do rei, da corte ou da aristocracia
dominante.  Num certo sentido, o foco que se propõe incidirá sobre a cultura urbana
obscura e corrente, sobre as técnicas elementares – arcaicas, dir-se-ia – com que se
alterava o espaço urbano, e sobre a capacidade local de decisão e reivindicação.  Uma
perspectiva que, naturalmente, não nega outros níveis de enfoque.  Apenas ao longo
da indagação se reconheceu que, em relação a este objecto de estudo concreto – a
praça – e no âmbito do século XVI, boa parte das razões que levam à sua formação,
forma e situação tem permanecido oculta na história urbana, em larga medida devido
à prevalência do “paradigma herdado da tradição da História da Arte [...]
especialmente desarmada para explicar [...] as diferenças, os desvios, as alternativas”172.
Perante as questões aqui levantadas, atinentes sobretudo à realidade das praças
do início do período moderno e ao modo como essas são vistas e classificadas a partir
de critérios elaborados nos séculos XIX e XX, valeria agora a pena regressar ao início –
sobrevoava-se então o ano de 1532 – para tornar a perguntar, agora a uma nova luz: 
o que podia ser visto e chamado de praça nos séculos XV e XVI?
A resposta, ou a sua possibilidade, passa, neste trabalho, pela reconstituição de
cada um dos espaços de praça – configuração e limites, envolvente construída e
localização na estrutura urbana de então.  Depois, pela re-contextualização daquela, o
que se fará suspendendo um determinado conjunto de modelos interpretativos gerais
frequentemente aplicados à época moderna – centralização do Estado, teorias
renascentistas, influência do Humanismo italiano, aggiornamento científico, a cidade
portuguesa no mundo como sintoma do urbanismo em Portugal – e colocando num
primeiro plano de análise o contexto específico e local das transformações concretas de
cada praça.  Daí que, em alguns trechos deste trabalho, se siga bastante de perto as
172  Nuno Portas (1997) – art. cit., p. 10.
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fontes disponíveis, procurando não tanto ajustar a realidade a estruturas difusas e
uniformizadoras, mas antes identificar os contextos múltiplos em que ela se manifesta.
Esta re-contextualização implica, por sua vez, uma re-historicização da praça,
isto é, uma redefinição daquilo que seria possível entender por “praça” nos séculos XV
e XVI – campo de possibilidades que passa tanto pelo entendimento da cultura
‘corrente’, quanto pela forma como a cultura mais estritamente arquitectónica se
relacionava com aquela.  Neste ponto, procurar-se-á evidenciar, sobretudo até às
primeiras décadas do século XVI, o carácter não monolítico da cultura erudita e
humanista italiana, então em formação, bem como a sua dimensão normativa, ao fixar
em texto escrito o que eram práticas urbanas tardo-medievais.
Parte-se, por isso, da premissa básica de que o objecto deste estudo era, nos
séculos XV e XVI, uma realidade – tanto material quanto conceptual – tangível e
perceptível para os homens do seu tempo, tanto quanto as mais recentes praças
erigidas a partir do Setecentos o são ainda hoje.  E assim, ao invés de tomar como
instrumento analítico o conceito mais exclusivo de praça que, lentamente, se foi
formando entre os séculos XVII e XX, privilegiar-se-á uma análise em que o ponto de
vista é o das acções e das condições imediatas que lhes deram origem.  Não é a praça
enquanto símbolo e paradigma mais ou menos codificado, seja pela tratadística do
Classicismo, seja por várias realizações em contextos diversos, que aqui é tomada como
referente.  Antes, assume-se como pressuposto basilar a possibilidade da diversidade e
a real multiplicidade quer das praças quer dos agentes que intervêm na sua formação. 
Para retomar uma formulação de Ernst Gombrich173, postulando a primazia do estudo
173  Ernst Gombrich [1972] – “Aims and Limits of Iconology”.  In idem The Essential Gombrich. 
London:  Phaidon, 1996, p. 483:
Iconology must start with a study of institutions rather than with a study of symbols.  Admittedly
it is more thrilling to read or write detective stories than to read cookery books, but it is the cookery
book that tells how meals are conventionally composed and, mutatis mutandis, whether the sweet
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das “instituições” sobre aquele dos “símbolos”, a praça, ou melhor, a sua existência nas
cidades, é considerada como uma “instituição” inerente à realidade urbana e não uma
criação instantânea – seja por via de um patrono, de uma realização de um arquitecto,
de um tratado ou de um inevitável vento de modernidade – convertida em símbolo ou
sinal de um tempo.  Trata-se, portanto, de identificar os contextos de emergência e os
campos de significação das praças do Sul de Portugal, e de re-propor o seu estudo a
partir desses mesmos contextos e não daqueles que viriam a ser os de outras praças,
noutros tempos e/ou noutros lugares.  Se o percurso da história do urbanismo foi,
“como é natural, iniciado com estudos dirigidos às realidades espaciais existentes [...]
– o urbanismo – e só depois [...] em direcção ao(s) suporte(s) e arquétipo(s) teórico(s)
– a urbanística”174 –, a abordagem aqui proposta escolhe um caminho algo diverso,
partindo dessas “realidades espaciais e/ou conhecidas”175 mas para o domínio da
cultura corrente, das práticas e das atitudes que interagiam nas povoações, moldando-
lhes a forma:  um domínio que precedia o da normativa, pelo menos aquela que é
apontada como emergente no século XVI.  No fundo, aceita-se que existem palavras e
linguagem antes da gramática que as cristaliza.
Se este ponto de vista, enquanto abordagem sistemática e explícita, se encontra
quase inexplorado na história da cidade em Portugal, a sua relevância e os seus
primeiros sinais já foram, contudo, identificados176.  Não se trata, aqui, de uma
can ever be expected to be served before the soup. We cannot exclude a capricious feast which
reversed all the orders and the riddle we were trying to solve.  But if we postulate such an event,
we and our readers should know what we are doing.
174  Walter Rossa [2000] – “No primeiro dos elementos.  Dados para uma leitura sintética do
urbanismo e da urbanística portugueses da idade moderna”.  In A urbe e o traço, 2002, p. 407.
175  Ibidem.
176  “No entanto [os investigadores] começam agora a interessar-se pelos processos mistos [...] – entre
o vernacular e o erudito – onde de facto se revela uma muito maior riqueza cultural”, idem [2000] – "Da certeza
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qualquer atracção por aspectos marginais.  Se a praça é a “consumação urbanística [...]
e [...] eficaz cenário do poder [régio]”177, ela é, também, o local da sociabilidade, da
acção individual e social/colectiva(???) mais elementar.  Poderes locais, interesses
particulares, demarcações de espaços, actividades e ocupações sucessivas ao longo do
tempo foram determinantes na sua formação e configuração.  Arriscando alguma
parcialidade, este trabalho coloca-se, assim, na perspectiva de uma história cultural da
cidade e do urbanismo178.  Não é, por isso, um estudo sobre a forma das praças, nem
dos casos ou dos eventos que a elas conduziram.  Trata-se de entrever os processos da
sua formação e fixação no tempo e no espaço – incluindo a sua forma –, reconhecendo
a existência de uma cultura urbana decisiva para a sua evolução.  São fragmentos e
indícios o que se recolhe como matéria de análise, e isso passa por reconhecer a
existência de expressões culturais diversas e a relação que cultura oficial – e/ou
dominante – e cultura “popular” mantêm entre si179.
à interrogação.  Uma breve reflexão acerca dos trilhos da historiografia do urbanismo colonial português da
idade moderna".  In A urbe e o traço,  p. 394.
177  Idem [2000] – “No primeiro dos elementos ...”, p. 414.
178  Neste ponto, devo reconhecer, clara e explicitamente, a dívida para com a obra de Ernst Gombrich
(1969) – In Search of Cultural History.
179  Este reconhecimento foi especialmente estruturante daquilo que, originalmente, se convencionou
denominar “história a partir de baixo” (“history from below”), corrente que ganhou o seu primeiro impulso na
historiografia (social) inglesa, sobretudo com E. P. Thompson e Eric Hobsbawn, tendo sido depois retomada e
reformulada pela micro-história italiana.  Nela, é o ponto de vista dos actores históricos até há bem pouco tempo
marginalizados e o estudo de fenómenos marginais que ocupam o primeiro plano.  V. E.  Hobsbawn (1959) –
Primitive Rebels:  Studies in Archaic Forms of Social Movement in the 19th and 20th centuries.  Manchester: 
Manchester University Press;  idem [1988] – “On History from Below”.  In idem – On History, p. 266-286;  E. 
P. Thompson [1963] – The Making of the English Working Class.  Harmondsworth:  Penguin, 1980;  Carlo
Ginzburg – Il formaggio e i vermi, p. XI-XXV e 145-148; e, ainda, Delio Cantimori [1939]  – Eretici italiani del
cinquecento.  Ricerche storiche.  Torino: Einaudi, 1992.  Essa atenção a um história menos centrada nos actores
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A pesquisa assentou, de início, num princípio avassaladoramente simples:  o de
detectar referências documentais a praças e, a partir dessas, colocar uma série de
interrogações que permitissem caracterizar cada um dos espaços.  Onde se situava uma
dada praça numa determinada cidade, que cronologias era possível estabelecer em
torno dela, que forma tinha e, num plano mais abrangente, como relacioná-la com a
cultura do tempo – local, nacional e europeia.  Apesar da dispersão inicial, alguns
grupos de fontes polarizaram as indagações, permitindo intuir e aprofundar
determinados aspectos.  Em primeiro lugar, a documentação atinente a alguns
municípios, que começou a ser referida pelos estudiosos locais desde o século XIX e foi
retomada pela historiografia urbana depois de 1980.  O seu número, conteúdo e
forma são muito variáveis.  Se, em alguns casos – Beja, Elvas, Loulé, Setúbal ou Vila
Viçosa –, existe uma relativa abundância de fontes, noutros – como Veiros, Assumar,
Pavia ou Monforte – elas são quase inexistentes.  Acresce ainda que as monografias,
sobretudo as de produção local anteriores a 1980, constituindo-se como um
repositório de fontes em segunda mão, são desiguais no uso e na referência àquelas
primárias180.  Mas outros tipos de fontes fornecem pistas importantes:  os capítulos
apresentados em cortes e, em geral, a documentação remetida pela Coroa a vários
concelhos ou por estes à Coroa; as visitações e tombos de ordens militares – sobretudo
as de Santiago e Avis –, com os primeiros registos datados ainda do final do século XV
tradicionais pode ainda, e por exemplo, encontrar-se em Paul Veyne [1971] – Como se escreve a história.  Lisboa: 
Edições 70, 1987, sobretudo p. 61-85, assim como entre outros historiadores da Escola dos Annales, ou, mais
recentemente, no contexto dos subaltern studies.
180  Os textos e recolhas de Joaquim Espanca (Vila Viçosa), Helioro Rivara (Arraiolos), Almeida
Carvalho (Setúbal) ou Vitorino d’Almada e Tomás Pires (Elvas) revelam uma clara fidelidade às fontes, mesmo
que naturalmente distantes dos critérios historiográficos actuais e apesar da escassez do seu aparato crítico. 
Noutros casos, a natureza genérica e impressiva do texto torna essencial uma leitura crítica mais apertada.
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e depois, com periodicidade muito variável, estendendo-se até ao século XVIII181;  os
livros do imposto da décima, os róis de confessados ou os levantamentos realizados na
sequência do Regimento das Quadrilhas de D. João II182, que contêm listas de casas e
propriedades ordenadas rua a rua;  e, por último, os Processos da Inquisição que
incluem, em alguns casos, indicações sobre a localização e designação de praças.  
Para além do que fica dito, a relevância destas (e de outras) fontes para o
presente estudo pode situar-se, ainda, a dois níveis: primeiro, alguns exemplos de
maior densidade documental constituíram âncoras para a evolução do trabalho,
permitindo adoptar uma perspectiva a partir do tempo breve, dos eventos e das
transformações concretas; depois, a relativa abundância de informações nalguns casos
colocou em evidência os imensos vazios noutros – conduzindo a um vai-vem entre
dados morfológicos e factuais – e tornou ainda mais manifesta a natureza conjectural
de algumas ilações.
Os indícios e fontes revelaram-se, por isso, dispersos, diversos e sem coesão. 
Aceitou-se, porém, operar com um conjunto de casos muito distintos ao nível dos
dados de base disponíveis.  À relativa e heterogénea densidade documental de alguns –
Elvas, Setúbal, Loulé, Montemor-o-Novo ou Avis –, correspondem, noutros, apenas
algumas evidências materiais e escassas informações sobre a cronologia de
181  Estas visitações traduzem-se no registo dos bens imóveis pertencentes à respectiva Ordem e das
rendas associadas a essas propriedades.  Algumas delas encontram-se publicadas, mas a maior parte permanece
inédita ou é mencionada em segunda mão em estudos vários.  V. Direitos, bens e propriedades da Ordem e
Mestrado de Avis nas suas três vilas de Avis [...] ano 1556.  Apesar da reconhecida importância destes registos  para
o conhecimento histórico, a sua utilização no campo da história do urbanismo tem sido, até ao presente, escassa; 
v. Amélia Aguiar Andrade (2011) – “Une source privilégiée pour l’étude de l’espace à échelle régionale dans le
Portugal médiéval: les enquêtes royales”.  Cahiers de recherches médiévales et humanistes, n. 21, p. 9-25.
182  O regimento obrigava a que se fizesse uma lista de moradores, rua a rua, de todas as vilas e cidades
– pelo menos, neste caso – a sul do Tejo;  v. No cap. 1383, “Loulé”.
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determinados edifícios.  Nada de muito novo na investigação histórica,
inevitavelmente fragmentária.  Por isso, entendeu-se colocar em relevo, em relação a
certos aspectos, o carácter desigual e parcelar da informação disponível, em vez de
ensaiar uma coerência narrativa que seria, inevitavelmente – e para usar de novo 
expressões já atrás tomadas de empréstimo –, construída à custa dos “casos
convenientes” e expurgada daqueles “divergentes”183.  As diversas vilas e cidades
abordadas foram sendo incluídas mais por um imperativo de abertura empírica,
considerado como condição para questionar concepções estabelecidas, do que por uma
clara definição de partida.  A certa altura, a ordenança de D.  João III e as respostas
que ela gerou por parte dos concelhos vieram polarizar a pesquisa em torno das
povoações aí referidas, tendo no entanto servido, sobretudo, para tornar clara uma
pergunta que guiaria, a partir desse momento, grande parte do trabalho:  o que era, ou
podia ser, chamado de praça naquele ano de 1532?  A colocação do problema levou,
naturalmente, a que fossem incluídos casos já entretanto identificados em sondagens
anteriores:  povoações ribeirinhas, assim como outras com transformações
relativamente documentadas ou em que as escassas fontes permitiam detectar alguns
indícios, mesmo que ténues, sobre as respectivas praças no início do século XVI.
As reconstituições gráficas seguiram critérios gerais uniformes, mas em várias
situações adoptaram-se tratamentos diferentes, em parte devido à dissemelhança entre
os dados de base.  Nalguns casos, dispôs-se de levantamentos aerofotogramétricos em
base vectorial, o que permitiu trabalhar com a estrutura urbana primária – traçado das
ruas e frentes de construções –, os parcelamentos e a topografia.  Noutros, houve
necessidade de reconstituir essa estrutura a partir de simples fotografias aéreas hoje
disponíveis184, o que é possível, parcialmente, no caso dos parcelamentos, mas não da
183  V. nota 136 deste capítulo.
184  No Instituto Geográfico e Cadastral, em https://earth.google.com e http://www.bing.com/maps.
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topografia.  Depois, as fontes disponíveis são, como se assinalou, desiguais nas
informações que fornecem e na precisão cronológica que apresentam.  Casos como os
de Elvas, Portel, Montemor-o-Novo, Arraiolos ou Castelo de Vide permitiram fazer
uma análise mais recortada – que se reflectiu num maior desdobramento dos desenhos
enquanto parte orgânica da análise – e avançar algumas conjecturas resultantes da
relação entre os dados factuais e a elaboração gráfico-morfológica.  Por fim, há que ter
em conta a própria natureza das diferentes situações.  Num estudo que tomou a
diversidade como base fundamental de trabalho e não como uma condição
inconveniente, os princípios, os meios e os fins, os antecedentes, as circunstâncias e os
resultados, os modelos, as práticas concretas e as formas – geográficos, sócio-culturais
e urbanísticos – são muito divergentes.  Nos casos de Veiros e Cabeço de Vide, com
uma quase ausência de informações coevas, foi a específica atenção à manipulação
topográfica no segundo que revelou as diferenças na formação das respectivas praças. 
Noutros, com fontes aparentemente mais profusas, o processo histórico revela-se
também dissemelhante – como se verá em Vila Viçosa, Elvas ou Setúbal.  Por isso,
admitiram-se algumas variações nos critérios gráficos, para evidenciar diferenças na
formação e transformação das praças.
Os desenhos que situam cronologicamente a forma urbana devem ser
entendidos de forma aproximada.  Não se pretende, aqui, fazer uma reconstituição da
evolução de cada cidade, o que não seria possível num estudo com este horizonte
temporal e que aborda algumas dezenas de casos.  Dado o pressuposto de que a
formação das praças tem uma relação intrínseca com a dinâmica de transformação das
cidades, a cronologia indicada em alguns desenhos pretende assinalar a conexão entre
a forma urbana e momentos significativos da sua evolução.  De certa maneira, cada
um dos desenhos se cristaliza enquanto ponto significativo relativamente a
transformações anteriores e subsequentes.
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A exposição seguida ao longo do texto traduz a opção de se tratar as diversas
situações como eventos significativos, contributos para uma abordagem assente na
análise de dinâmicas.  Em nenhum momento se pretendeu estabelecer uma sequência
ou elenco monográfico das diferentes praças ou das vilas e cidades onde se situam,
mas, antes, abordar questões sobre a transformação e crescimento das vilas,
determinantes para a formação das praças.  Revelando a avaliação preliminar
diferenças sensíveis de cidade para cidade ou de vila para vila, pareceu pouco ajustada
a adopção de um esquema analítico em que os diferentes casos fossem vistos como
variantes de um mesmo quadro de referência.  A organização em quatro capítulos
designados cronologicamente – “1532”, “1664”, “1380” e “1485” – prende-se com
razões várias.  Em primeiro lugar, pareceu importante evidenciar que não se tratava
aqui de recompor um processo linear de evolução das praças através do tempo, mas
sim identificar os mecanismos na base da sua formação e transformação.  Em segundo,
e consequentemente, tentou-se que as datas funcionassem num duplo sentido:  como
âncoras cronológicas – pólos de atracção aos quais é possível referir acontecimentos
anteriores e posteriores – e como meio para evidenciar, na estrutura do trabalho, os
silêncios das fontes e os inevitáveis vazios na construção do conhecimento histórico. 
Se “da história humana sabemos e saberemos sempre muito pouco”185, pareceu
elementar reflectir esse “pouco” na própria estrutura e designação dos capítulos. 
Finalmente, deve ficar claro que essas datas concretas que servem de título – ou a sua
eleição como tal – são, obviamente, conjecturais e conjunturais.  A sua fixação
corresponde à importância relativa que foi atribuída a certos momentos, em função da
natureza de determinadas fontes e da possibilidade de estabelecer paralelos com alguns
discursos historiográficos.  Espera-se que, ao longo do trabalho, de cada uma delas se
tornem claras as razões da sua escolha.  O traço de união entre as diversas cronologias,
185  Carlo Ginzburg (1989) – Storia notturna. Una decifrazione del sabat.  Torino Einaudi, p. 251.
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os respectivos contextos, os eventos e a historiografia que deles se ocupa é,
seguramente, pouco linear.  Reformulando com palavras alheias,
Le tissu urbain, le comportement des citadins, les politiques d’aménagegement [...] se déploient
selon des chronologies différentes.  Mais en même temps la ville est tout entière au présent.186
Um presente que, neste caso, é múltiplo, assim implicando o seu
desdobramento em quatro momentos específicos.  Quer isto dizer que, em torno de
um determinado fenómeno ou momento, se convocaram cronologias diferentes, na
natureza como na duração.  A sua pertinência e relevância são ditadas tanto pela sua
operatividade analítica quanto pelas características intrínsecas do fenómeno
considerado.  É necessário não esquecer que, mesmo quando o trabalho historiográfico
resulta em momentos de ampla coerência interpretativa, não deixam de ser provisórios
os nexos e as relações.  Em muitos casos, aliás, a intensidade de alguns discursos fortes
acaba por esconder algumas das condições de base que lhes estão na origem.
Foi o reconhecimento da tenuidade daqueles vínculos que tornou necessário
evidenciá-los, na sua fragilidade como na sua possibilidade.
186  Bernard Lepetit (1993) – “Une herméneutique urbaine est-elle possible ?”.  Temporalités urbaines. 
Paris:  Anthropos, p. 293 (tb. p. 287-299).
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1. Ver a praça
Quando, em Junho de 1532, quatro emissários do rei visitam quarenta e duas
vilas e cidades no Sul do país, dando cumprimento à ordem de publicação da
ordenança de D. João III que proibia a saída do reino de cristãos-novos, os seus
olhares deparam-se com sucessivos – e diferenciados – espaços de praça.  Quase
contemporaneamente, o pintor régio Gregório Lopes compunha uma série de painéis
para a charola do Convento de Cristo em Tomar, de que faz parte o Martírio de São
Sebastião2.  O pano de fundo por detrás do primeiro plano do martírio é uma cidade,
onde se distinguem os elementos que compunham o imaginário urbano:  o castelo ao
longe, num ponto alto, um arrabalde com casario corrente, paços tardo-medievais,
casas torreadas e um edifício de planta circular de inspiração classicista.  Ao centro,
entrecortada pelas figuras que protagonizam a cena do martírio, encontra-se uma
praça ampla, aberta e de forma rectangular.  A envolvente arquitectónica do espaço
apresenta, também ela, uma relativa regularidade:  arcadas contínuas e construções
com alturas uniformes.  O que é possível ver nesta utilização da praça como
enquadramento espacial da cena?
O martírio parece ter na praça um local ideal porque à vista de todos.  Isto
apesar de não se estar ainda no tempo das grandes demonstrações, das cerimónias
públicas solenes, dos autos-da-fé, em que o espaço público se tornava num lugar de
presença quase obrigatória para toda a população de uma cidade.  Um mundo em que
2  A primeira chamada de atenção para o Martírio foi-me feita por Joaquim Caetano.
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a ordem e a hierarquia social se manifestava mais nos espaços privados dava
lentamente lugar a acções e demonstrações públicas de grande visibilidade3.  Em certa
medida, é o prenúncio de um novo paradigma na utilização do espaço público que faz
da praça o cenário ideal da cena do martírio.  Ao primeiro plano da cena principal e
das três personagens centrais, porém, parece corresponder um alheamento das
restantes:  a multidão que entra na rotonda classicista, os pequenos episódios de
género, formam um pano de fundo mais ou menos dissociado do tema dominante.  O
martírio parece mais destinado ao espectador que aos restantes figurantes do quadro. 
Algo paradoxalmente, é na rua, dirigindo-se para o interior da rotonda, que estão as
pessoas, deixando a praça quase vazia e o martírio quase sem espectadores.  É
curiosamente a perspectiva que, através de diversos artifícios, parece estabelecer a
relação e integração entre os distintos elementos do quadro e o espectador.
Apesar da relativa antinomia – a rua à margem pejada de pessoas, a praça ao
centro quase vazia –, não deixa de ser significativo o enquadramento espacial.  Poucos
anos depois da pintura do Martírio, a Inquisição estabelecia-se em Portugal e as praças
passariam a ser um dos locais de eleição para alguns os autos-da-fé.  O estranhamento
entre a cena principal e a restantes figuras do quadro – aliás, comum em quadros com
representações do martírio de S. Sebastião já durante o século XV – era substituído, na
cidade real, por uma crescente participação nos actos de punição, cada vez mais
públicos e presenciados.  
3  Ver Primitivos Portugueses (2010).  Lisboa: Athena. Sobre a crescente visibilização da esfera pública,




 1 –  Gregório Lopes, Martírio de São Sebastião, 1536 (ca)
 2 –  Idem.
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 3 –  Martírio de São Sebastião, reconstituição da praça anteposta.
 4 –  Città idealle, anónimo, c.1480.
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Apesar das diferenças relativamente ao tipo de utilização do espaço público nos
séculos posteriores, a praça parece ser já – ao tempo em que os painéis de Gregório
Lopes eram pintados – um lugar óbvio de eleição, pela sua capacidade de tornar visível
a cena do martírio.  Parece, assim, estar-se em face de um ponto de charneira, em que
a visibilização dos actos públicos vai ganhando cada vez mais relevância. Tomando a
representação como reflexo da transformação social e cultural em curso nos meios
cortesãos, em que medida pode ser ela também considerada como indício de um
processo mais geral?  Até onde pode a praça escondida por detrás de São Sebastião e
dos seus algozes ser vista como um sinal do seu tempo?  Ou seja, e mais
especificamente, como materialização visual de um ideal de cidade – ou de praça –
que, então, apenas se esboçava entre alguma elite cultural, longe portanto de se
reflectir nas transformações urbanas que, a ritmos diversos, vinham ocorrendo desde o
início do século XV?
Cerca de meio século antes, eram pintados, na Península Itálica, três quadros
que a historiografia denominaria Città idealle4 .  Entre estes e o Martírio a distância é
evidente.  Apesar de a perspectiva ser um tema comum, explorado através de vários
artifícios pictóricos que manipulam o espaço bidimensional, no quadro de Tomar a
cidade é apenas pano de fundo e não o protagonista, o classicismo arquitectónico está
presente num só edifício em vez de percorrer a totalidade das construções, e o chão é
ainda em terra e não feito de pedras luminosas, “perpétuas” para usar a expressão de
Isidoro de Sevilha5.  Um terreiro, mais que uma praça.  E, no entanto, à sua
4  V. André Chastel (1988) – “«Vedute urbane dipinte» e teatro”.  In Teatro e culture della
rappresentazione. Lo spettacolo in Italia nel Quattrocento.  Bologna: Il Mulino,  p. 291-293, e  Richard
Krautheimer (1994) – “Le tavole di Urbino, Berlino e Baltimora riesaminate”“.  In Rinascimento da Brunelleschi
a Michelangelo.  Milano: Bompiani, p. 238
5  “Plateae perpetuae ac latiores civitatum viae sunt”, Isidoro de Sevilha – Etymologiarum sive Originum
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semelhança, também as tábuas italianas apresentam uma relação problemática com as
cidades reais da Península Itálica.  Alguns dos edifícios representados remetem para
cidades existentes – o Coliseu e o Arco de Constantino em Roma, o Baptistério e os
palácios de Florença –, mas a serenidade ali presente não podia ser a dos agitados
ambientes de muitas cidades italianas – como Florença, Roma ou Milão –6, tanto
quanto a realidade de Urbino e das Marche estaria longe de se ver ali retratada.
No Martírio como nas Città é, pois, a dissemelhança entre a representação e a
realidade, os casos concretos, que parece relevante.  Neste sentido, a busca das formas,
quer prospectiva – o prepositivo –, quer retrospectiva –  a evocação do antigo –, surge
desfasada, anacrónica, ao apontar para realizações a operar num futuro (ideal), quando
essas transformações – se bem que não nesse sentido idealizado – já tinham tido lugar,
tanto nas cidades italianas como nas portuguesas. Propostas de cidades ideais, estes
quadros constituem, antes de mais, a expressão de uma cultura de elite, sem
correspondência obrigatória no processo transformativo por que as cidades reais
tinham vindo a passar.
“Pinctores, luminadores, agora no cume estam”7, escrevia Garcia de Resende
libri XX. [c.630].  Ed. W. M. Lindsay.  Oxford: Clarendon Press, 1911, XV/2/23. 
6  Para uma caracterização do ambiente de conflito e violência urbanos nas cidades das Marche entre o
final do século XIV e o final do XVI, v. E. Saracco Previdi (1986) – Convivere nella Marchia durante il medioevo.
Indagini e spunti di ricerca.  Ancona:  Deputazione di storia patria per le Marche;  D. Cecchi (1971) – Statuti di
Sefro (1423), Fiastra (1436), Serrapetrona (1473), Camporotondo (1475). Macerata:  Deputazione di storia patria
per le Marche; idem [1984] – “Le norme riguardanti vie e strade negli statuti di alcuni comuni marchigiani”.  In
Le strade nelle Marche. Il problema nel tempo.  Atti del Convegno Fano Fabriano, Pesaro, Ancona, 11-14 Ottobre
1984, Parte Prima.  Ancona:  Deputazione di storia patria per le Marche, 1987, p. 959-980;  M. Tenti [1984]
– “La viabilità del ducato urbinate dal diario di Francesco Maria II Della Rovere”.  In ibidem, p. 991-1014.
7  Garcia de Resende [1554] – Miscellanea e variedade de historias, costumes, casos, e cousas que em seu
tempo aconteceram. Pref. e notas de Mendes dos Remédios.  Coimbra:  França Amado, 1917, p. 67.
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na primeira metade de Quinhentos.  A evocação dos iluminadores parece conter uma
valorização social inversamente proporcional à dimensão dos objectos;  arquitectos,
pedreiros e canteiros, assim se adivinha por implícito, estariam longe de uma cultura
cortesã em ascensão.  Mas nem sequer estes seriam, em muitos casos, os homens que
alteravam os espaços das cidades e modelavam as praças: no cerne dessas acções,
estariam os traçadores de terrenos e divisores do solo, presumivelmente ainda mais
distantes daquilo que se convenciona denominar alta cultura.  Que espaços eram, pois,
esses que se apresentavam aos olhos dos emissários de D. João III que, em 1532,
percorreram o Sul do país?
Alegrete e Portalegre8, vistas em sequência, pareceriam realidades urbanas
muito diferentes;  o mesmo se pode dizer de Cabeço de Vide e Castelo de Vide9, ou de
Évora e Veiros10.  Seriam muito diversas algumas das realidades que aí terão
encontrado, conquanto mencionadas sob a mesma designação: a de praça.  Como já se
referiu, a neutralidade do documento, quer da ordenança quer da resposta do
município, e a secura da linguagem administrativa, explicam a uniformidade da
nomenclatura – mas nem por isso deixam de revelar uma relação oscilante entre a
praça e quem a designa.  A praça, lugar eleito para a leitura pública do documento
régio, era um espaço muito diferente de vila para vila.  A relação do evento tinha por
objectivo atestar a execução de uma ordem:  o que era lido, quem a publicou, quando,
como – e onde.  Se a descrição é precisa e minuciosa, de forma a não deixar dúvidas
quanto ao procedimento a seguir, então a referência ao local – ou aos locais – era tão
necessária quanto as outras.  Sabia-se o que era, e onde se situava a praça-palco da
8  Em 17 e 18 de Junho, respectivamente.
9  Em 18 e 20 de Junho.
10  Em 16 e 20 de Junho.
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 5 –  Alegrete: campos no sopé da vila.
leitura.  Mesmo no caso de localidades como Évora e Elvas, que as fontes coetâneas
indicam conter no recinto urbano várias praças, a menção é sempre a de “praça”,
como se essa fosse a única e outras não existissem.  Uma vez que este tipo de
documentos tinha um valor legal tanto para a Coroa quanto para o poder municipal,
é óbvio que, apesar dessa aparente imprecisão, a identificação seria inequívoca.
A diversidade dos espaços que vão cabendo sob a mesma designação revela,
também, uma atitude perante o espaço urbano em que a praça se vai tornando lugar
de referência e polarizador, independentemente da dimensão, importância e dinâmica
da povoação.  Num certo sentido, os diferentes modos de pensar, de fazer e de saber,
as diferentes situações no território e culturas locais, reagiam de maneira diferente a
uma ideia de praça que seria comum ao mundo urbano medieval e que começava,
agora, a surgir sob formas renovadas.  Se algumas cidades eram centros urbanos de
relevância regional (Beja, Elvas) ou até nacional – como Évora11 –, pequenas vilas
como Alegrete, Assumar, Portel, Cabeço de Vide ou Alcáçovas estavam bem mais
próximas do universo rural.  A realidade cultural e territorial, aqui como noutros
pontos da Europa de então, estava marcada pela “coexistência de contextos culturais
extremos [...] a paisagem popular dos
burgos urbanos e o duro cenário ainda
pastoral”12 dos montes e vales.
11  Évora f i, a partir o final do século XV, um dos locais de eleição da corte, entre 1531 e 1537
chegando a ser mesmo sua sede.
12  Expressão colhida em Gian Paolo Gri (2001) – Altri modi.  Etnografia dell’agire simbolica nei processi
friulani dell’Inquisizione.  Trieste: Università di Trieste, p. 7, onde a referida coexistência é abordada num
quadro geográfico, cronológico e temático muito circunscrito.  Para uma abordagem alargada a realidades mais
vastas, v. Marc Bloch – Les caractères originaux de l’histoire rurale française,  Jacques Le Goff – A civilização do
ocidente medieval, Jean Delumeau – A civilização do Renascimento, vol I, sobretudo p.  247 e seg., e La ville des




No início do século XVI, Alegrete possuía dois núcleos, o burgo murado e o
arrabalde, cuja extensão seria já significativa.  Dois espaços urbanos eram comuns a
ambos os núcleos.  Em primeiro lugar, o interior da vila organizava-se ao longo de
uma rua direita com casas de ambos os lados, um esquema recorrente em urbanizações
elementares desde a Alta Idade Média.  Ligando a porta do castelo à porta da vila, era
o seu prolongamento fora de portas que servia de eixo estruturante ao arrabalde,
estendendo para este o modelo de rua ladeada de parcelas e/ou casas.  Um segundo
espaço público, contíguo à porta da cidade, havia-se formado no exterior, misto de
terreiro e de rossio, que permaneceria desocupado ao longo dos séculos.  Apesar do
espaço livre no lado exterior da porta da vila de Alegrete, foi no interior que se definiu
uma nova praça.  Existindo, ao tempo, um espaço relativamente disponível, fora da
muralha, porquê a decisão de intervir no espaço constrangido das casas e ruas entre
muros?  Se, a esta distância, uma resposta inequívoca é impossível, vale no entanto a
pena lançar algumas  conjecturas sobre a formação, permanência e coexistência da
praça interior e do terreiro exterior.
O castelo e a muralha existiam já na primeira metade do século XIV13,
Portugal, v. as referências a casos específicos em Amélia Aguiar de Andrade (1990) – Um Espaço Urbano
Medieval: Ponte de Lima. Lisboa:  Livros Horizonte, p. 72, e Maria Amélia Álvaro de Campos (2010) – “O rural
e o urbano nas freguesias de Coimbra nos séculos XIII e XIV”.  Revista Portuguesa de História, t. XLI, p.
157-174.
13  O foral de Alegrete foi concedido por D. Dinis em 1319.  Apesar de ele estabelecer a obrigação dos
habitantes fazerem as muralhas, em troca do privilégio de não ficarem juridicamente sujeitos a Portalegre, o
Tratado de Badajoz (1267) já menciona o castelo da vila, pelo que é lícito conjecturar que, no século XIV, se
tenha tratado de uma reconstrução ou ampliação.
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indicando que o núcleo urbano, o mesmo que hoje permanece reconhecível, estaria,
então, estabilizado.  Quando, e como, se terá formado o arrabalde?
Como, de resto, outros casos parecem indiciar14, também em Alegrete este
núcleo exterior terá surgido a posteriori.  Apesar de, por vezes, os recintos muralhados
terem sido construídos junto a núcleos já existentes – podendo absorvê-los em parte
ou, ao invés, deixá-los no exterior15 –, aqui o arrabalde terá sido de facto posterior. 
Disso são sinais a largura da rua – maior que a da Rua Direita, intra-muros –, as
frentes das parcelas – quase sempre de maior dimensão do que no interior –, a
toponímia e, ainda, o facto de não haver vestígios, sequer documentais, da existência
de alguma igreja no exterior16.  Quando se terá formado o arrabalde, pelo menos com
a forma consolidada, já é menos claro.  Pelos anos de 1527-32, a vila teria 239
“moradores”, isto é, fogos, o que indica, pelas dimensões do núcleo muralhado, que o
arrabalde existia e que se organizava, fundamentalmente, em torno da rua central.  Por
outro lado, a vila não constituía um centro de atracção que pudesse justificar um
súbito crescimento.  A sua situação num ponto elevado e acidentado, o número de
fogos no seu termo (24) – o que dá uma ideia da rarefacção de habitantes no território
– e a distância em relação a estradas de maior frequência são sinais dessa pouca
captação de pessoas.  Parece-me, por isso, plausível considerar que a formação datará,
se não de antes, pelo menos da primeira metade do século XV.
É neste contexto que o terreiro exterior se terá formado, e depois persistido,
num muito provável misto de rossio e espaço de feira.  A contiguidade com a porta da
14  Cf. Luísa Trindade (2009) – O urbanismo na composição de Portugal.
15  Ver o ponto 4 deste capítulo, dedicado à vila de Seda.
16  “Catálogo de todas as igrejas, comendas e mosteiros que havia nos reinos de Portugal e Algarves,
pelos anos 1320 e 1321, com a lotação de cada uma delas.  Ano de 1746”  [1746.  Traslado Manuel da Maia]. 
In Fortunato de Almeida – História da Igreja em Portugal, vol. IV.  Porto:  Civilização,  1968, p. 90-144.
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vila era propícia ao comércio, ao mesmo tempo que, tratando-se de um espaço de
chegada, se tornava, também, num rossio natural.  Os acidentes do terreno, com os
declives acentuados na envolvente da vila, e a ocupação do pequeno festo e planalto
pelo arrabalde, deixavam poucos locais propícios ao intercâmbio com o território
rural, que era a principal característica dos rossios.  A isso acrescia o comércio de feira
e a paragem fora de portas, que acabaram por tornar o terreiro o local possível de
interacção com o  termo e com o território em geral.  O espaço junto à porta norte era
um rossio natural mas, sobretudo, necessário numa vila que havia crescido em duas
partes contíguas e não com um arrabalde distante numa zona baixa.  Foi este
constrangimento, conjugado com a inexistência de pressões de crescimento, que levou,
naturalmente, à utilização do interior da muralha como local para a realização de
algumas intervenções urbanas: a casa de câmara, a torre do relógio, a nova igreja.  Ao
longo dos séculos, o terreiro exterior continuou a ser marcado por declives, acessos
sinuosos e ausência de edifícios institucionais, datando a sua definição e configuração
final do mesmo período que o coreto que o polariza: da transição do final do século
XIX e primeiras décadas do século XX.
Da praça no interior das muralhas será lícito inferir que se terá formado no
início do século XVI.  Tratava-se de um ponto de confluência de ruas, junto à porta
da vila, onde, pelo menos desde o início do século XIV, já estava situada a igreja de
São João17.  Esta seria orientada de leste para oeste, tendo a sua entrada principal
virada a poente, ou seja, de costas para a Rua Direita.  Nos anos posteriores a 147718,
ter-se-á provavelmente invertido a orientação, fazendo a sua frente coincidir com a
17  “Catálogo de todas as Igrejas [...] pelos anos 1320 e 1321”, p. 140.
18  Em 5 de Maio de 1477, o príncipe, futuro D. João II, nomeia Lopo Vaz de Camões provedor da
Capela de Santa Maria do Alegrete, com obrigação de levantar a Igreja de São João. “Treslado” [1477], ADP,
Tombo de Capelas, Cx.11 [ADPTG/PCPTG/2/3/00107].
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frente de rua e assim tornando-a mais urbana, ao mesmo tempo que se conferia ao
espaço público uma nova dignidade, mais tarde reforçada pela presença da torre do
relógio e edifício da Misericórdia.
A transformação do espaço e a formação da praça interior alterou a relação da
porta com a estrutura urbana intra-muros.  O local era, nos séculos XIV e XV, um
tridente de ruas que, da porta da vila, conduziam ao castelo e à porta de Santa Maria. 
A primitiva igreja de São João ocupava, com o seu adro, o canto noroeste da vila.  A
sua reorientação permitiu, assim, a operação urbana pela qual o troço norte da Rua
Direita foi rectificado, passando a ser o eixo dominante, e o espaço junto à porta foi
alargado.  Não é possível identificar qual o impulso primeiro – se a deslocação da
igreja foi o mote para a operação urbana ou se o desejo de alargar a rua em forma de
praça aproveitou a presença da igreja e a sua reconstrução.  O que parece claro é que a




 6 –  Alegrete 1 -fim do séc. XIV; 2 -2ª ,etade do séc. XV; 3 - séc. XVI; 4 - fim do séc. XVII
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3. Cabeço  de Vide
Junto à muralha de Cabeço de Vide, está a plataforma que constitui a praça da
vila.  Trata-se de uma esplanada plana, num terreno todo ele marcado por declives. 
Os antecedentes do local não são reconstituíveis senão por alguns indícios
morfológicos e documentais.  A cerca existente consistia sobretudo num castelo com a
barbacã envolvente, as poucas habitações existentes no século XVI19 atestando o seu
carácter militar.  A povoação situar-se-ia, por isso, fora da cerca, provavelmente desde
os séculos XIII-XIV.  Ao tempo da construção do castelo, no século XIV, o arrabalde
parecia já extenso.  Apesar de a historiografia ser quase omissa sobre a cronologia do
assentamento medieval20, alguns factos ajudam a situá-lo.  O desígnio de murar a vila
datará, com alguma segurança, do século XIV ou XV, uma vez que a segunda cerca 
resultou num muro de baixa altura que só parece plausível se construído antes da
primeira metade do Quatrocentos.  O seu carácter precário não parece compatível
com épocas posteriores.  Por outro lado, uma autorização para arrendamento de
comendas concedida a Diogo de Azambuja, na sequência da atribuição que lhe havia
sido feito da comenda da vila (cerca de 1475), contém breves indicações que permitem
afirmar que as ruas se entendiam já pelo exterior do segundo perímetro muralhado21. 
19  A visitação da Ordem de Avis de 1538 regista, apenas, a existência das casas dos comendadores no
seu interior; v. Visitação e tombo das propriedades da Ordem da vila de Avis e seu termo, Cabeço de Vide, Cano,
Figueira, Fronteira, Galveias, Seda e Souzel (1538), ANTT, Ordem de Avis e Convento de São Bento de Avis, liv.
14 , fl. 47-68v. [PT/TT/OACSB/B/001/0014].
20  A menção à construção do castelo sobre um castro não tem suporte material ou documental.
21  “Carta a Diogo de Azambuja para poder arrendar as comendas de Alter Pedroso e Veiros”.  3 de
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O mesmo se infere da visitação de 1538, com alguns foros a serem mencionados na
Rua de Avis, junto ao rossio – situado a algumas centenas de metros da cerca –, onde
se encontrava já a igreja do Santo Espírito22.  O Numeramento de 1527-1532 confirma
também esta assumpção.  O número de fogos (391) colocava a vila a par de povoações
como Arraiolos (434) ou Crato (391), e acima de Monsaraz (380) ou Avis(320).  A
exiguidade da muralha inicial e da segunda cerca nada tinham a ver com a real
dimensão da vila que, seguramente, no século XV, havia já extravasado o segundo anel
de muros23.
Maio e 1475, ANTT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 30, fl. 72v..
22  Visitação e tombo [...] (1538), ANTT, Ordem de Avis e Convento de São Bento de Avis, liv. 14 , fl.
47-68v.
23  As duas hipóteses de configuração do lado norte da segunda cerca baseiam-se em outras tantas
menções, em processos da Inquisição, à “rua do Quebra-Costas, dentro da vila” – “Processo de Fernão de
Cárceres” (13/4/1585  a 21/3/1588), ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Évora, proc. 487
[PT/TT/TSO-IE/021/00487], e “Processo de Pedro Gonçalves” (1/4/1556 a 3/7/1558),  ANTT, Tribunal do
Santo Ofício, Inquisição de Évora, proc. 9965 [PT/TT/TSO-IE/021/09965].
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 7 –  Cabeço de Vide, perfil sul.  Em último plano, Torre da cadeia, castelo e Igreja Matriz.
 8 –  Cabeço de Vide: corte-perfil da praça.
Quanto ao espaço da praça, este formou-se junto à muralha inicial, ou seja,
num tempo em que a vila se estendia já para fora da segunda cerca.  Foi, pois, junto à
primeira que a praça tomou forma, num local secundário relativamente às principais
ruas e ao principal eixo de expansão, a Rua de Avis.  Que dados e circunstâncias
podem, então, ser evocados?  (i) A exiguidade do espaço intra-muros, (ii) o facto de a
quase totalidade da vila estar situada fora da primeira cintura, (iii) a segunda muralha
ser composta por muros precários de pouca altura24, (iv) a construção confirmada de
edifícios institucionais na praça, (v) a falta de sinais de nesta se ter dado uma operação
de demolição de casas para abertura do espaço e (vi) a possibilidade que este espaço
fosse de utilização pública antes do século XVI.  A existência de um espaço de
24  “Autos de posse das Comendas do Hospital e Granja, Alter Pedroso, Cabeço de Vide e suas




comércio na corredoura junto à barbacã é uma hipótese a considerar25, conquanto
deva ser cruzada com outros dados.
O principal eixo de desenvolvimento da vila era a Rua de Avis, em conjunto
com as ruas concêntricas que dela irradiavam.  É de admitir que esta circunstância
esteja ligada ao duplo facto de a vertente da colina estar virada a sul e de a porta
noroeste da vila não ter a passagem obstruída.  Do outro lado da cerca, era igreja de
Santa Maria que ocupava o espaço fronteiro à porta nascente.  Esta presença da igreja
terá constituído, de igual modo, um foco de atracção, provocando o movimento de
pessoas entre o cimo da Rua de Avis e o seu local de implantação.  Daí que o espaço
ao longo do perímetro exterior sul da muralha tivesse alguma intensidade de
circulação antes de 1500, acrescido ou não de algum comércio.
Outra questão relevante para a análise, neste caso, é a topografia.  As curvas de
nível mostram que o local da praça e das casas a nascente teve uma clara rectificação
topográfica.  Não se trata de um discreto ajuste como aquele que, nas restantes vias,
serviu para formar patamares de ruas e casas, mas, antes, de uma redefinição específica, 
com um terrapleno de quase três metros e um muro de suporte.  É provável que a
operação tenha implicado alterações no traçado das ruas a sul.  A alteração topográfica
e do parcelamento no largo ao cimo da Rua do Relógio, assim como o sistema de ruas
em “Y” a partir da porta do Limoeiro – alheio às frentes de casas existentes e com
aparente articulação com a torre do relógio –, indiciam que a plataforma da praça
poderá ter sofrido outras alterações, mesmo que num tempo mais alargado.
A cronologia das construções nas imediações – casa de câmara, pelourinho,
torre, cadeia e, a nascente, a igreja de Santa Maria e a Misericórdia – estende-se por
25  Em 1482, proibia-se por determinação régia a passagem de animais no sítio das mercadorias junto
ao castelo, fazendo referência a uns chãos de tendas no mesmo local – “Registos de leis e ordens régias” (1765-
1819), ADP, Câmara Municipal de Cabeço de Vide, cx. 1 [ADPTG/ALL/CMCBV/A/001/0001].
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um período longo.  A visitação de 1538 remete algumas das informações que era
previsto fornecer para a antecedente26, mas indica que a igreja estava feita de novo, isto
é, terá sido construída já depois do primeiro levantamento.  As suas dimensões,
orientação (NNE-SSW) e implantação – a igreja primitiva não estaria em frente da
porta nascente da vila, bloqueando a estrada de saída – mostram que se tratou de uma
nova construção e não de uma simples ampliação.  A irmandade da Misericórdia era
de constituição recente, mas instalou-se na já existente ermida de S. Brás, junto à
igreja27.  No extremo poente da Rua de Avis, longe da nova praça, é também registada
a ermida de Santo Espírito, situada “no Rossio da vyla” e com “humas casas
26  Essa visitação terá sido, provavelmente, incluída na mesma série de Seda e, por isso, anterior a 1520,
mas dela parece não ter sobrevivido registo; cf. Visitação e tombo [...] (1538), ANTT, Ordem de Avis e Convento
de São Bento de Avis, liv. 14 , fl. 53.
27  “Nela estaa agora a confraria da mysericordia” – ibidem , fl. 56v..
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 1 –  Cabeço de Vide:  topografia pós-praça.
 9 –  Cabeço de Vide:  topografia antes da praça.
pryncypyadas pera esprytall de pobres”28.
Todo o espaço contíguo ao castelo e à
barbacã era interior à vila, o que fica atestado
pela localização da ermida de S. Brás, “que
estaa demtro na dyta vylla abayxo da ygreja
matriz”29 – ou seja, ainda dentro do
perímetro da segunda cerca.  É provável que
esta zona tenha permanecido desimpedida
pelas necessidades defensivas da barbacã e,
sobretudo, pela sua baixa altura, pouco propícia ao habitual encosto para casas. Tal
circunstância terá ajudado à fixação do espaço livre, onde se veio a formar a futura
praça.  A sua utilização como corredoura típica não era provável, pelo menos nos
séculos XV e XVI, devido ao declive e estreiteza do sítio, mas a circulação de pessoas
era intensa, como já se disse, devido à
localização da igreja.  A sociabilidade – já
que podemos inferir um uso, porventura
intenso, do espaço talvez desde o século XIV
– parece ter precedido a sua dimensão
‘institucional’, circunstância de resto
constatável na generalidade das cidades
europeias.
É assim que, numa vila que se havia
estendido já então muito para fora da
28  Ibidem, fl. 58.
29  Ibidem, fl. 56v..
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segunda cerca, a praça se forma junto à muralha primitiva, mantendo a antiga
centralidade do castelo e reforçando-a em termos mais definitivos através da casa de
câmara, cadeia e torre do relógio.
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 10 –  Cabeço de Vide.  Corte-perfil antes da praça.
 11 –  Cabeço de Vide: plataforma da praça. 12 –  Cabeço de Vide: plataforma da praça.
 13 –  Cabeço de Vide.  Corte-perfil com o aterro da praça.  1500 (ca).
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 14 –  Cabeço de Vide: séc. XIII-XIV. 
 15 –  Cabeço de Vide, séc. XV.
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 16 –  Cabeço de Vide.
 17 –  Cabeço de Vide, séc. XVI.
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4. Seda
[...] recebyam muito maa vyzynhamça do dyto currall e alem dyso o gado quamdo a
ele o trazyão vynha pela praça e ruas pubrycas de que se podyam seguyr perygos de
cryamças e outras pessoas [...]30
Seda - Nota cronológica
1160 Conquista cristã
c.1165 Concessão à Ordem do Templo
c.1271 Concessão à Ordem de Avis e Foral
1427 (30 de Out.) Foral (D. João I) / Elevação a vila
1510 (1 de Out.) Foral novo (D. Manuel)
1527 Concelho
1836 Extinção do concelho
Se não chegou aos nossos dias notícia da publicação da ordenança de 1532 que
atestasse, em Seda, a centralidade da praça como espaço público de eleição, outros
indícios fornecem dados relativamente seguros sobre o aglomerado urbano:  vila com
estatuto municipal desde a Idade Média, muralhada, com estrutura urbana
morfologicamente identificável e uma praça formada no arrabalde31, em clara
30  Visitação das igrejas e tombos das propriedades foros e direitos da Ordem em Cano, Figueira, Galveias,
Mora e Seda (1519),  ANTT, Ordem de Avis e Convento de São Bento de Avis, liv.15, fl.121-121v.
[PT/TT/OACSB/B/001/0015].
31  O termo “arrabalde” corresponde, na sua normal acepção, ao núcleo exterior a uma cerca urbana;
em Seda, porém, esse espaço nunca é designado como tal, mas antes como “vila”. 
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articulação com a envolvente espacial e construída.  Se o encadeamento cronológico
entre a praça, as ruas e as casas próximas não é fácil de estabelecer, já o morfológico é
mais evidente:  um arrabalde constituído por um sistema de três ruas paralelas, com
uma praça a surgir ao longo da rua central.  Apesar da forma curvílinea das ruas, está-
se em presença de um traçado de características regulares quanto à largura de rua e
profundidade das parcelas.  A concentricidade e paralelismo das frentes de rua são
disso sinal.  Acresce a contiguidade e continuidade orgânica entre a via principal do
arrabalde e a Rua Direita no interior do núcleo muralhado.
O arrabalde ter-se-á formado num tempo muito anterior a 1500.  Em 1519, a
visitação às propriedades da Ordem de Avis dava conta do estado da povoação32.  No
castelo, descrevia-se uma “[c]erca muito velha e derribada [com] muros nunca
totalmente acabados” e que “não tem nenhuma torre”.  Todas as casas e propriedades
tombadas se situavam fora daquele, à excepção das que “sam apousemtamentos do
comendador e alcaide-mor”.  Estas eram, de resto, referidas como as que “soomente
estam demtro em a dita çerqua loguo quando entram pela porta que vae da vyla”33.
A igreja matriz, Santa Maria, no extremo sul da povoação, e o castelo, a norte,
terão provocado entre si um movimento pendular que definiu, desde muito cedo, os
limites da vila.  Existente já em 132134, poderia ser que a igreja se encontrasse na
altura algo distante das ruas e casas, mas seguramente ainda nesse século estas haviam
de chegar até ela.  O relatório da visitação de 1519, ao indicar as medidas do adro, fala
na distância que ia “das costas da osya atee a serujntja que vaj por detras das casas por
32  Visitação das igrejas [...] (1519), ANTT, Ordem de Avis e Convento de São Bento de Avis, liv. 15, fl.
114-199.
33  Ibidem, fl. 129 e 129v.
34  “Catálogo de todas as Igrejas [...] pelos anos 1320 e 1321”, p. 135.
129
A nuvem e Juno: Praça e cultura urbana ...
onde parte o dito adro”35, daqui se depreendendo que as casas da vila chegavam até ao
adro de Santa Maria.  Finalmente, o número de “moradores” em 1527-1532, apesar
de baixo – 147 –, aponta com alguma segurança para um arrabalde que se estenderia
desde a cerca do castelo até ao local da igreja.
A estrutura urbana de Seda, no início do século XVI, era constituída pelas duas
ruas paralelas e curvilíneas que se estendem a sul do castelo e pelo amplo espaço
existente entre elas.  Nas duas visitações, de 1519 e 1538, três locais são
sucessivamente referidos: a Rua do Castelo, a “rua pública” e a praça.  Esta última ter-
se-á formado em estreita articulação com a estrutura morfológica envolvente.  A
origem estará num espaço intersticial entre as casas das duas ruas, cuja consolidação
aconteceu num tempo, por certo, anterior ao século XVI.  A existência confirmada da
igreja de Santa Maria no século XIV indica que o extremo sul do arrabalde se situaria
já então nas suas imediações.  
Por outro lado, a descrição da vila em 1519 traça um quadro de quase total
desocupação da cerca/castelo.  Não se poderá, no entanto, falar de abandono, mas
antes de uma vila que se formou à margem da cerca, cujos muros nunca foram
terminados36.  Em 1538, dá-se conta da existência de um “rrasyo da vyla que estaa dos
muros ademtro”37, onde nunca houve casas.  A menção surge no contexto de uma
determinação para se mudar o curral da vila, situado no arrabalde, precisamente para
o rossio dentro da cerca.  O local do curral estava, então, “demtro na vila pegado com
as casas” – aqui a noção de vila aplicando-se ao arrabalde, enquanto o rossio,
35  Visitação das igrejas [...] (1519), ANTT, Ordem de Avis e Convento de São Bento de Avis, liv. 15, fl.
122 v..
36  Ibidem, fl. 129-129 v.




habitualmente exterior, se situava dentro da cerca.  A expressão “dentro da vila” –
como sinónimo de dentro do arrabalde – indica, fundamentalmente, que aquela era
considerada, desde há bastante tempo, como o espaço extra-muros.  Reconsiderado o
uso e a acepção actual de arrabalde38, esse espaço nunca terá sido visto enquanto tal,
assim como a vila nunca terá estado dentro da cerca.  O que nos permite inferir que o
espaço de praça terá sido desde muito cedo um lugar central, mesmo que fora de
portas.
No elenco de propriedades elaborado na visitação de 1538, sistematicamente se
refere que as casas confrontam com a Rua do Castelo ou com “(a) rua pública”.  Caso
se supusesse que a praça se teria formado posteriormente a essa data,  a ordem para a
transferência do curral infirmá-lo-ia: “e alem dyso o gado [...] vynha pela praça e ruas
pubrycas de que se podyam seguir perygos de cryamças e outras pessoas”39.  A praça já
existia e situava-se no espaço entre casas.  A realidade do espaço público é confirmada
pela menção acabada de citar, mas a sua condição estaria longe do estatuto que uma
praça frequentemente assumia e, sobretudo, daquele que hoje lhe é conferido.
38  Nos textos das visitações de 1519 e 1538, nunca o termo “arrabalde” é utilizado.
39  Ibidem, fl. 121 v.
131
A nuvem e Juno: Praça e cultura urbana ...
 18 –  Seda., séc. XV.
 19 –  Seda.  20 –  Seda, séc. XIII-XIV.




 22 –  Seda, c.1400.  23 –  Seda, c.1500.
 24 –  Seda, séc. XVI.
 25 –  Seda, séc. XIX-.... 
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As casas do comendador, uma das figuras proeminentes a nível local, eram as
únicas que se localizavam dentro de muros.  Possuíam, no que aqui interessa, uma sala
com duas janelas:  “hua que say pera a vila que he da parte sul e a outra he pera a parte
do terreiro do dito castelo que he pera o norte”40. Para além do que fica dito sobre o
esvaziamento da cerca, ressalta aqui a ausência de uma designação formal do terreiro
interior.  Por sua vez, a praça situava-se no local designado, nas várias confrontações
das casas e outras parcelas inventariadas, entre as quais um ferragial da Ordem de
Avis41.  Acresce ainda que nenhuma casa ou propriedade é referida como
confrontando com a praça, o que parece apontar para a condição intersticial desse
espaço. 
Neste contexto, é possível equacionar a formação do espaço da praça de Seda. 
Situado no tardoz de duas bandas de casas, tratar-se-ia provavelmente de um espaço
privado – ferragial de uma ordem militar –, o uso que dele se fazia tornando-o público
porventura ainda no século XIV.  A sua centralidade na vila, a utilização como sítio
público de passagem e o domínio privado terão convivido no tempo.
A formação da praça foi marcada pelos três aspectos acima referidos.  Se a
centralidade e o uso colectivo lhe fixaram o carácter público, a sua posse pela Ordem
de Avis foi determinante para a manutenção da sua forma.  A passagem de pessoas e
animais, o uso sazonal (feiras e festas) e as eventuais apropriações indevidas, não
produziram os efeitos que noutros casos se verificaram sobre a configuração do espaço
– os limites das casas e a propriedade privada de solo com uso público terão sido
40  Ibidem, fl. 129v.
41  Ao contrário de outros na vila, deste ferragial não se diz que era trazido em foro, o que poderá ser
sinal de que dele se faria uso público.
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determinantes na sua conservação.  O longo rectângulo de lados curvos que constituía
a praça conheceu a sua forma final no último quartel do século XVI.  Em 1551, o
mestrado da Ordem de Avis passaria, como o de Santiago – ou, em 1472, o de Cristo
–, para a Coroa portuguesa.  Com isso, a presença da Ordem atenuou-se, e algumas
parcelas foram cedidas à Misericórdia de Seda.  Os topos da praça foram ocupados por
edifícios que fixaram a sua configuração definitiva.  Entre o Numeramento (1527) e as
Memórias Paroquiais (1758), a população de Seda quase não se alterou: 147 e 145 são
os números de fogos apontados, com dois séculos de distância.  A dinâmica social e
urbana manteve-se constante, e com ela a do espaço da praça.
5. Veiros
Em 1579, Veiros já tinha a sua praça nova42.  A designação e localização
pressupõe que seria, ao tempo, relativamente recente –  e que a antecedê-la existiria
uma outra praça, a velha, como tal designada.
Apesar dessa designação não ter sobrevivido até hoje, a localização da primeira
praça é evidente, no exterior da cerca medieval, junto à igreja do Salvador.  A
mediação entre ambas as praças era feita pelo arrabalde que, envolvendo o topo
nordeste do castelo, define a primeira e acolhe a nova, enxertada na sua retícula.  É
este traçado que, dadas as suas características morfológicas, levanta algumas questões
de cronologia cuja enunciação se pode resumir numa fórmula:  quando – e como – se
42  “Termo de posse das casas que este doador deixou na Praça Nova da vila de Veiros à Santa Casa da
Misericórdia de Borba” (18/9/1579), ASCMB, liv. 101, fl. 72 [SCMBRB\C\A\03]; v. tb. João Miguel Simões
(2006) – História da Santa Casa da Misericórdia de Borba, p. 42.
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formou o arrabalde.
O arrabalde possui características morfológicas de alguma regularidade: traçado
em retícula ortogonal, quarteirões uniformes e constância geral nas dimensões de ruas
e frentes das construções.  Os condimentos para se julgar estar em presença de uma
operação ‘instantânea’ e conduzida.  Em vez do tipo mais comum formado por
unidades alongadas com ruas cruzadas por travessas, aqui, diferentemente, encontra-se
uma quadrícula, ou seja, um traçado com ruas em ambas as direcções.  Um sistema de
rua-rua e não o de rua-travessa43, o que indiciaria uma realização bem mais recente do
que o século XV.  Mas a questão atrás formulada começa aqui a revelar a sua
complexidade:  quem – e quando – poderia ter promovido este desenho de
características homogéneas44?  
Não é provável que o núcleo intra-muros comportasse toda a população que é
apontada no Numeramento de 1527-1532 –  296 fogos.  Por sua vez, uma contagem
sumária das parcelas do arrabalde aponta para um número entre as duas e as três
centenas de fogos45.  Uma vez que não é de admitir uma súbita expansão ocorrida em
poucas décadas, o arrabalde estaria consolidado já no século XV, ou provavelmente
ainda antes.
De resto, que razão haveria para, durante os séculos XIV ou XV, se ter
realizado uma operação deste tipo e desta dimensão?  Se o núcleo inicial estivesse
contido dentro da cerca, uma operação relâmpago seria inexplicável dentro da normal
43  Ainda que, no contexto dos séculos XV e XVI, algumas ruas pudessem funcionar como travessas.
44  Não existem vestígios documentais ou materiais que permitam colocar a possibilidade de uma
persistência romana.
45  Cada troço de rua tem cerca de 20 parcelas, no conjunto das duas frentes.  Por sua vez, o arrabalde
quinhentista possuía entre 12 a 15 destes troços.  Admitindo que algumas dessas parcelas fossem ferragiais,
pardieiros e quintais, o número total de fogos é congruente com os dados do Numeramento.
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evolução demográfica de Veiros.  Acresce que a extensão do arrabalde o coloca a par de
algumas expansões que no século XV se realizaram em Évora e Elvas, cidades de maior
dimensão e com superiores dinâmicas de crescimento.  Aceitando, momentaneamente,
o pressuposto de que se está perante uma “regularidade [...] só possível mediante um
processo dirigido”46, quem poderia ter promovido essa operação?  A localidade foi
concedida à Ordem de Avis em 1258.  Que  este arrabalde se possa ter formado nas
décadas subsequentes não parece provável.  A sua existência nessa altura é pouco
plausível, dada a exiguidade da cerca urbana e, mais uma vez, a pouca compatibilidade
das suas características com as de exemplos coevos.  A hipótese de uma realização
única posterior esbarra na objecção, já apontada e aparentemente razoável, de que a
dimensão do arrabalde é claramente superior ao que seria normal para um crescimento
urbano em curto espaço de tempo.  Por outro lado, sem indícios documentais, a
conjectura sobre uma iniciativa urbana que conduzisse a um arrabalde em quadrícula
parece, também, pouco razoável.  Tal operação, se entendida como um traçado novo
implicando deslocação e/ou abandono de algum núcleo existente, deixaria,
provavelmente, algum tipo de rasto documental ou na tradição local.
Uma análise à morfologia da praça primitiva permite, porém, destrinçar alguns
elementos elucidativos sobre o processo de formação do arrabalde.  É afinal este,
conjuntamente com a cerca, que define a praça.  A designação de “praça velha” indica
que ela existiria no século XV.  Não se encontra aqui um típico espaço de praça
encostado à cerca, com frentes concêntricas à muralha.  Ao invés, são os quarteirões do
arrabalde que, permanecendo inconclusos uns e com oscilações na dimensão outros, a
configuram. Um processo em que a retícula de ruas acaba por surgir quase que
46  J. Mattoso (2012) – “«Recensão» - TRINDADE, Luísa - Urbanismo na composição de Portugal.”
Medievalista [Em linha], n. 11 (Janeiro – Junho 2012), p. 2-3.
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truncada pela praça e pela cerca medieval.  Esta configuração algo enigmática permite
colocar a hipótese de um arrabalde não traçado numa operação singular, mas antes
resultante de uma concatenação de unidades cuja aparência de unidade e regularidade
pode ter sido mais o resultado de uma sucessiva articulação de elementos do que de
um traçado homogéneo realizado num curto espaço de tempo.
O núcleo inicial do arrabalde terá sido composto pelas duas ruas que se
estendem para nordeste e pelas casas que, paralelas à cerca, formavam uma corredoura
a nascente e a sul.  A este núcleo inicial acresceu um segundo grupo de três ou quatro
quarteirões, limitados a nascente pela estrada Estremoz-Monforte.  É este segundo
sistema que parece ter fornecido a matriz para o traçado quase quadricular.  O fecho
de alguns topos de rua e a consequente junção de pares de quarteirão foram um
primeiro passo para a quadrícula das restantes ruas.
A praça velha apresenta uma forma em que a posição das duas igrejas – a
paroquial de São Salvador e a da Misericórdia – parece ser determinante.  No entanto,
a sua cronologia revela que a praça lhes era anterior.  Com origem no século XIII, a
paroquial situava-se originalmente no interior da cerca, só em 1559 tendo sido
concedido um privilégio real à Ordem de Avis para a construção de uma nova.  Em
1585, um alvará da mesma ordem dava indicações para que a obra fosse apressada e,
dez anos depois, era concluída a abóbada da capela-mor47.  A igreja da Misericórdia,
assumindo o que foi inscrito numa lápide sepulcral no interior da igreja, terá sido
construída na primeira metade do século XVI.  Ora, como já foi dito, a formação da
praça velha é anterior a essa centúria.  Aqui, acresce ainda uma outra questão: a do
desaparecimento neste local do troço de muralha que ali existia.  A hipótese de uma
reformulação do espaço pensada em conjunto com as duas igrejas é pouco plausível,
47  De acordo com a inscrição na pedra de fecho do arco da capela-mor.
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dado que quase meio século separa essas duas construções.  Mesmo admitindo que a
traseira da antiga paroquial poderia limitar o sítio, não seria credível que a construção
da Misericórdia fosse motivo para o derrube da muralha.  Por outro lado, as muralhas
e castelos continuam, nos séculos XVI e XVII, a ser lugares sob jurisdição régia,
dotados de oficiais próprios e de relevo institucional.  O que parece ter acontecido é
que este troço da muralha poderia estar já parcialmente derrubado, tendo as duas
igrejas, posteriormente, regularizado o espaço e definido uma nova frente.  A
localização do paço dos capitães-mor da vila no exterior da muralha, um facto pouco
comum ainda 
139
A nuvem e Juno: Praça e cultura urbana ...
 26 –  Veiros.  Século XVI-XVII.
 27 –  Veiros.  Transformações.
140
1532
 28 –  Veiros: perspectiva.
 29 –  Veiros, séc. XIV-XV.
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 30 –  Veiros, séc. XIII-XIV.
 31 –  Veiros, c.1400.
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 32 –  Veiros,  ...-c.1550.
 33 –  Veiros, séc. XVII-....
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no século XVII, dá conta de que a cerca perdera grande parte do seu valor
institucional e simbólico.  Veiros fazia parte dos domínios da Ordem de Avis, mas há
muito que Avis e Santiago haviam perdido o seu carácter militar e geriam as suas
comendas segundo uma lógica financeira48.
Subsiste, contudo, a hipótese de as obras da paroquial e da Misericórdia terem
acontecido dentro da muralha, com esta ainda em pé, à semelhança do que sucedeu
em Alegrete.  A destruição da cerca poderá ter ocorrido em 1662-1664, com as últimas
grandes investidas do exército espanhol, uma vez que há notícias de destruições no
castelo de Veiros. Por outro lado, provável que se afigura o seu abandono quase total
no século XVI, será lícito pensar que teria pouco sentido construir a Misericórdia
dentro de uma cerca desabitada.  Tal seria pouco consequente com a natureza
assistencial da mesma e com a necessidade permanente de obter esmolas que a situação
numa zona habitada favoreceria.  Em todo o caso, mesmo na hipótese de a muralha ter
subsistido até ao século XVII e de as igrejas se terem situado no seu interior,
permanece em aberto uma questão relevante: se a praça que existia no século XV
estava, ou não, neste local.
A praça, localizada junto à porta nordeste, seria um misto de terreiro exterior e
de espaço de corredoura ao longo da muralha.  A sua formação terá coincidido com o
crescimento do arrabalde, mesmo que a sua definição como espaço social privilegiado
e de alguma centralidade possa ter acontecido apenas no século XV.  Se a localização
não levanta dúvidas, já a sua forma sofreu várias transformações.  De qualquer modo,
48  Os textos conhecidos das visitações de Avis e Santiago, do final do século XV e primeira metade do
XVI, consistem, sobretudo, em registos de propriedade e rendas.  Os castelos são apenas mencionados como
pontos de referência, sendo que, regra geral, as determinações que acompanham os relatórios não indicam
medidas com vista à sua boa conservação, não obstante se dar conta do estado de abandono a que muitos deles,
por incúria dos comendadores, haviam sido votados.
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terá resultado da interacção de três factores:  (i) a situação do terreiro de saída em
frente à porta, (ii) o alongamento em corredoura para sul ao longo da muralha e (iii)
as variações que o próprio traçado das ruas envolventes foi sofrendo.
A irregularidade e fluidez da praça velha de Veiros é, pois, um indício de que o
evento excepcional, o imprevisto ou o circunstancial pode ser, pelo menos, tão
determinante para o espaço urbano quanto as instâncias do plano e da forma
seguramente desenhada.  Se “o carácter planificado da distribuição da área edificada”49
pode, também aqui, ser invocado e encontra mesmo alguma evidência no traçado em
retícula dominante na estrutura da vila, ele tem origem numa sucessiva concatenação
de elementos que vão adquirindo uma aparência homogénea, através de um conjunto
de discretas alterações que trazem o traçado até um ponto de regularidade.
Caso diverso é o da praça nova, surgida junto ao limite norte do arrabalde.  A
fluidez da praça velha dá aqui lugar ao aparecimento de um espaço inserido na
estrutura de ruas através do recuo do topo do quarteirão, assim se fixando numa só
operação a forma da praça.  A sua envolvente construída estará hoje muito alterada,
mas a sua configuração corresponde à fixação inicial50.  Quanto à sua cronologia, ela
pode apenas ser equacionada.  A praça existia em 1579 e a adjectivação de “nova”
permite levantar hipóteses várias.  “Nova” de formação recente, com poucos anos ou
poucas décadas, ou tão-só porque coexistia com a “velha”, podendo, por isso,
remontar ao século XV.  Trata-se de uma pequena praça que não tem as dimensões a
que se associam algumas suas congéneres quinhentistas.  Porém, Veiros estava longe de
ser um centro de importância regional, o que torna as reduzidas dimensões da praça
49  J. Mattoso (2012) – “«Recensão» - TRINDADE, Luísa - Urbanismo na composição de Portugal”.
Medievalista [Em linha], n. 11 (Janeiro –  Junho 2012), p. 2-3.
50  O Palácio dos Coutinhos (v. fig. 34) será de construção posterior à formação da praça, como se vê
pela rectificação e descontinuidade que introduz no alinhamento da frente sudoeste da praça.
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plausíveis no contexto do século XVI51.  De qualquer modo, o arrabalde em retícula,
presente já desde o início da centúria de Quatrocentos, apresenta características que
também não o identificam como um caso típico do final da Idade Média.  Será lícito,
portanto, admitir que a praça, pela sua clara articulação com o traçado, possa ter
existido desde então.
A praça nova constituiu-se num novo pólo administrativo no final do século
XVII, com a transferência da nova casa de câmara52.  Mas esse terá sido o único sinal
da sua nova condição.  A praça velha manteve-se como o principal lugar de
sociabilidade e de referência de Veiros.  Em meados desse mesmo século, ela constituía
um dos locais preferenciais de comércio, sendo, sintomaticamente, a única das praças
a merecer referência nos processos da Inquisição53.  A presença conjunta de tendas, 
torre, igreja e Misericórdia – recorde-se, reconstruídas já em pleno século XVI, ou seja,
contemporâneas da praça nova – redefiniu e ampliou o seu alcance em termos de
sociabilidade e, mesmo, de relevância institucional.  Nesse sentido, a praça nova seria
muito mais um espaço de representação, isto é, de simulação e ausência.
51  As suas dimensões não são substancialmente diferentes da praça de Alcáçovas, aberta no século
seguinte (v. cap. 2 deste trabalho).
52  Desconhece-se a data exacta dessa transferência, mas ela não será anterior à segunda metade do
século XVII.
53  De facto, nos processos da Inquisição referentes a moradores em Veiros não se encontra qualquer
referência à praça nova.  Em contrapartida, a “praça velha” surge como tal denominada em 1647, num
inventário em que, entre os bens de raiz, se inclui a referência a um assento e casas nesse local, e em 1648,
quando, como lugar de morada de um “tendeiro e trapeiro”, explicitamente se a menciona (respectivamente,
“Processo de Manuel Gomes” (1646-1649), ANTT, TSO-IE [PT/TT/TSO-IE/021/5690], e “Processo de Jorge
Rodrigues” (1648 -1651), ANTT, TSO-IE [PT/TT/TSO/IE/021].
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6. Dos casos marginais às questões centrais
[O] excepcional pode resultar excepcionalmente “normal”, precisamente porque
relevante [...]54.
Edoardo Grendi
Alguns traços comuns caracterizam as quatro vilas do Alentejo acabadas de
observar:  pequenos núcleos muralhados com castelo no interior – onde ambas as
funções, castelo e cerca, por vezes se sobrepunham –, arrabaldes mais ou menos
extensos junto à muralha, e um espaço de praça.  Como se assinalou na abertura deste
trabalho, a forma e situação das praças do Sul apresentava, no início do século XVI,
diferenças sensíveis e, por vezes, quase contrastantes.  Se, num primeiro momento, a
diversidade parece não ser antitética, podendo ser associada a circunstâncias óbvias
como a diferente situação geográfica – a irregularidade e variedade da topografia –, a
relativa importância (em termos demográficos, políticos e económicos) de que cidades
e vilas gozavam, ou precedentes históricos específicos, um olhar mais próximo revela
que as suas praças estão longe de poderem ser vistas como meras variações de um
processo uniforme.  Perante Évora – uma quase ‘capital’ do reino55 – e um burgo
isolado como Alegrete, espera-se que realidades à partida muito diferentes tenham
reflexos também diversos ao nível da forma urbana.  O mesmo se pode aduzir para a
quase rural Cabeço de Vide relativamente à cosmopolita Campo Maior.  Contudo,
54  Edoardo Grendi (1977) – “Micro-analisi e storia sociale”.  Quaderni storici, n. 35, p. 512.
55  Além de sede da corte entre 1531 e 1537, Évora foi a primeira cidade onde se estabeleceu a
Inquisição em Portugal.
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não só a estas dissemelhanças de partida correspondem processos de formação de
praças distintos como, inversamente, em conjuntos mais homogéneos os traços de
similitude se revelam, muitas vezes, ténues.  São os casos, como adiante se verá, de
Veiros, Portel ou Borba, em que o factor comum, a inserção da praça no arrabalde
junto a uma das portas da vila, não só dá lugar a situações diversas, como parece
apoiar-se em pressupostos distintos.  Daí que a relação entre a formação da praça, as
iniciativas construtivas, o contexto e as condições pré-existentes esteja longe de poder
ter como premissa um esquema geral em que as diferenças são assumidas como
variantes mais ou menos significativas de um processo modelar.  A correspondência
imediata entre supostas causas e aparentes efeitos deve, por isso, ser olhada com
precaução:  em vez de mutações pontuais, pode antes estar-se perante situações de
natureza muito distinta ou de quase contraponto.
O conjunto das quatro vilas atrás analisadas – Alegrete, Cabeço de Vide, Seda
e Veiros –  apresenta em comum, para o início do século XVI, algumas alterações
relacionadas com as respectivas praças.  Mas a proximidade cronológica, ao invés da
esperada uniformidade, dá conta de uma manifesta diversidade, quer em termos de
processos, quer da sua duração, quer, ainda, de forma.  Se Alegrete permanece aferrada
ao núcleo intra-muros, já Seda e Veiros parecem alheias aos respectivos castelos.  De
resto, a cerca murada como que desperta nestas vilas sentimentos duplos.  Os ecos do
seu papel protector existiriam ainda, mas seriam acompanhados de outros aspectos.  O
castelo era a sede local de um poder distante – a Ordem de Avis nos casos de Cabeço
de Vide, Seda e Veiros – que, frequentemente, revelava interesses opostos aos da
população local, com ela entrando em conflito e disputa56.  A presença institucional
56  Veja-se, a título de exemplo, o caso de uma longa disputa entre a Ordem de Avis e “o povo” de
Veiros, iniciada no reinado de D. João I e resolvida um século depois, em Paula Pinto Costa,  Maria Cristina
Pimenta (2012) – “Veiros, uma localidade da Mesa Mestral da Ordem de Avis, objeto de uma sentença de D.
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nas praças era, também, muito variável.  Alegrete, Cabeço de Vide e Veiros apontam,
mesmo que tardiamente, nesse sentido – com a localização das casas de câmara junto
às praças –, sendo que em Seda não se assiste ao mesmo fenómeno.  Mas ainda na
forma se detectam divergências.  A regularidade e estreita articulação entre o espaço de
praça e a estrutura urbana parece evidente tanto em Veiros como em Seda.  No
entanto, se na primeira essa circunstância deriva de uma operação deliberada de
engaste na retícula urbana, na segunda ela parece resultar de uma estrita
intersticialidade, a regularidade da praça ficando a dever-se, sobretudo, à persistência
do parcelamento e ao seu uso público.  De igual modo, a informalidade do processo
de formação desses espaços teve efeitos muito diversos em Seda ou em Alegrete.
A relação que estes casos apresentam com directrizes e iniciativas emanadas da
Coroa é, seguramente, mais problemática e conflituosa do que um mero reflexo.  Da
mesma forma, a actuação da Ordem de Avis, nas vilas sob seu domínio, pauta-se mais
pelo zelo para com as suas propriedades do que por eventuais intervenções no espaço
público57.  Se a isto se juntar uma cronologia que aponta para a formação das praças
ou, pelo menos, para os processos que lhes deram origem, antes de 1500, então não
existem razões plausíveis para ver nas operações urbanas destas vilas um fenómeno
dominado pela actuação do poder régio, uma revelação antecipada de intenções da
Coroa ou parte de um conjunto organizado de experiências territoriais em curso.
João III (1531)”. População e Sociedade, vol. 20. Porto: CEPESE, p. 153 - 165.
57  Como se verá ao longo deste trabalho, o mesmo se aplica, sustentadamente, a outros tipos de
senhorio.
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7. Interrogando pressupostos
Fez hos paços de Coimbra quomo agora estão, por hos velhos serem tão destroidos, que
foi neçessario fazerensse nouo.  Fez ha põte noua de Coimbra sobelo rio Mondego com
que emnobreçeo muito a çidade.  Fez de nouo hos Paços da ribeira de Muja [...].
Mandou fazer ha praça, & chaphariz da çidade de Beja. [...].
Fez de novo em Lisboa, junto da Egreja de sam Martinho hos Paços da casa da
supplicaçã, & do çiuel, & cadea do limoeiro, obra muito magnifica, & sumptuosa,
onde dantes fora ha casa da moeda, & depois paços de Reis, atte ho tempo del Rei
dom Denis, que fez hos Paços Dalcaçoua.58
Damião de Góis
A distância relativamente às sedes do poder que as quatro vilas atrás referidas
apresentam, bem como a heterogeneidade das suas formas, tornam-nas casos
significativos na análise dos processos de transformação urbana de inícios do século
XVI.  Mas em que medida os níveis de actuação mais próximos da realidade local – a
administração municipal, os costumes e as práticas de sociabilidade – se faziam
também sentir noutros núcleos urbanos de maior dimensão?
No final da crónica que dedicou ao reinado de D. Manuel, Damião de Góis
menciona a praça de Beja para completar o elenco dos feitos d’O Venturoso.  Apesar
de breve, a referência faz emergir uma questão imediata:  se a praça de Beja era obra de
D. Manuel (ou por ele tinha sido mandada fazer), a quem atribuir as restantes?  Em
que medida o processo de Beja serve de paradigma para outros ou, pelo contrário, é
um caso isolado?
O universo de praças no Sul de Portugal compreende alguns casos cuja
58  Damião de Góis [1567] – Crónica do felicíssimo Rei D. Manuel, parte IV. Coimbra: Imprensa da
Universidade, 1926, p. 205.
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cronologia pode ser situada na primeira metade do século XVI, sendo, portanto,
passíveis de formar um núcleo a propósito do qual se pode avaliar a pertinência das
questões atrás colocadas.  Como Beja, também Arraiolos, Elvas e Veiros tiveram praças
formadas no mesmo período.  Praças novas, de configuração reconhecível, com limites
definidos por ‘arquitectura’59 e situadas fora do núcleo muralhado ou em locais que
haviam sido exteriores a essa cintura fortificada.  Para além dessas, outras foram
objecto de alterações, mesmo que a evidência material dessas mudanças nem sempre
tenha o correspondente suporte documental.
Em 1511, Elvas recebe de D. Manuel I uma “merce do que importava a terça
da comarca [...] por um anno para se dispender nas custas da obra da dita praça”60. 
Dois anos passados, novo alvará do rei ordenava a quem possuísse terrenos na Praça
Nova que construísse casas “a fim de aformosea-la”61.  Estas duas intervenções da
Coroa serão acompanhadas por outras num espaço de poucos anos.  Em 21 de Abril
de 1513, Elvas é elevada a cidade e, em 1517, inicia-se a construção da nova igreja de
Santa Maria, sendo posteriormente levada a cabo uma campanha de reforço das
defesas e a construção do aqueduto da Amoreira.  Um conjunto de acontecimentos e
iniciativas que parecem suficientes para justificar uma interpretação que invoque a
existência de “um plano prévio”62, em que os diferentes elementos são vistos como um
“conjunto, concebido como um todo e interpretável como um todo”63.  Cruzando isto
59  Arquitectura é aqui entendida em sentido lato, uma vez que a envolvente destes espaços era,
frequentemente, definida com muros ou simples limites de propriedade.
60  “Carta régia, Lisboa” (14 de Agosto de 1511), AHME, Livro segundo, das proprias Provizões, Alvarás,
Cartas, e ordens Régias, v. fl. 534.
61  José Avelino da Silva e Mata [1860] – Annaes de Elvas, AHME, (s.p.).
62  Paulo Pereira (2008) – “De Elvas a Olivença. O Renascimento antes de Vitrúvio”, p. 89.
63  Ibidem.
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com o que, não obstante, e desde há poucas décadas, tem vindo a ser revisto pela
historiografia contemporânea – “omnipresença da coroa [...] a centralização precoce
[...] a projecção retrospectiva da noção contemporânea de Estado”64, o destaque dado
aos reinados de D. João II e D. Manuel, as “profundas” reformas administrativas
promovidas pelo último, e a valorização da figura do monarca baseada numa
iconografia do poder real65 –, poder-se-ia pensar estar-se em face de um caso que
reproduz, a uma escala regional e local, uma política de Estado uniforme e pré-
determinada66.  Esta interpretação a uma escala macro traduz-se, essencialmente,
numa leitura de tipo teleológico, em que tudo é reconduzível a um fim.  Será, por isso,
conveniente adoptar alguma distância perante a simplificação histórica implicada neste
esquema e na adopção de categorias e de modelos interpretativos prévios à própria
investigação67.  Analisar a praça de Elvas à luz das questões antes apontadas e ao rés
das fontes existentes pode abrir perspectivas diversas e adquirir renovada pertinência68. 
64  Nuno Gonçalo Monteiro (1996) – “Os poderes locais no Antigo regime”.  In História dos
municípios e do poder local [dos finais da Idade Média à União Europeia], p. 22-23.
65  Ver Paulo Pereira (1995) – “A simbólica manuelina.  Razão, celebração, segredo”.  In História da
arte portuguesa, p. 115-155, e idem (2009) – Lugares mágicos de Portugal.  Arquitecturas sagradas. 
66  Semelhante concepção encontra-se mesmo em formulações bastante mais prudentes, como a que se
segue:  pergunta-se, “[...] poder-se-á falar de um programa iconográfico, destinado à afirmação do poder real?”;
e conclui-se, em sentido similar, “do carácter repetitivo [...] pode-se deduzir a existência de um programa
político iconográfico”;  Diogo Ramada Curto (1993) – “Língua e memória”.  In História de Portugal, vol. 3 , p.
366.
67  Sobre a determinação da análise por modelos prévios e a relação entre diferentes escalas de
observação, v. Edoardo Grendi (1977) – Micro-analisi e storia sociale”, p. 506,  Raffaele Romanelli (1977) –
“Storia politica e storia sociale dell'Italia contemporanea: problemi aperti”.  Quaderni Storici, n. 34, p. 230-248,
e idem (1980) – “La nuova Italia e la misurazione dei fatti sociali. Una premessa”.  Quaderni Storici, n. 45,  p.
765-778.
68  Excertos da documentação existente no Arquivo Histórico Municipal de Elvas têm sido utilizados e
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É a sua formação redutível a um simples fenómeno local sobre-determinado por um
quadro político-cultural de âmbito nacional?
8. Elvas: caminhos, estratégias ou hesitações
[...] bem nos prazeria algua cousa fazer por nobrecimento della, hordenado huua
camara boa pera fazermos pera nossa vereaçom porque a que ha nom hé tall, como a
esta villa convem [...] comtanto que em este ano façaae a dita camara.69  [1446]
A Praça Nova de Elvas é, desde há muito, apontada como um dos casos de
reforma urbanística do reinado de D. Manuel.  Um novo lugar de representação do
poder central, reforçado pelo facto de ver nele erguer-se uma nova igreja, elevada a
catedral um século depois, quase ao mesmo tempo que a vila era também elevada a
cidade.  O conjunto – espaços, edifícios e ocorrências – pareceria corresponder a um
plano e a uma intenção integrados.  Assumindo-se, contudo, a abertura da nova praça
como uma operação que transfigura a cidade existente, cabe perguntar que atitudes e
práticas se reflectiam, até aí, na forma urbana, e em que medida os anos e décadas
anteriores continham os indícios dessa transformação.
A solicitação dos representantes de Elvas às Cortes de 1446 requerendo os
publicados, desde o século XIX, em trabalhos diversos.  Um “catálogo-sumário” deste arquivo foi publicado por
Eurico da Gama (1976) – “Arquivo Municipal de Elvas”.  In Roteiro dos Arquivos Portugueses, vol. 1: Elvas,
Viana do Castelo, Vila do Conde.  Lisboa:  Academia Portuguesa de História, p. 11-92.
69  “Capítulos de Cortes de 1446". In Capítulos do concelho de Elvas apresentados em Côrtes. Elvas:
António José Torres Carvalho, p. 30.
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meios para se construir uma nova casa de câmara – que acima se transcreve – é apenas
um de uma série de pedidos, com vista a obras novas e alterações, que a vila foi
formulando ao longo de todo o século70.  A consideração de um conjunto de
‘acontecimentos’ e iniciativas locais revela que o episódio da nova praça de Elvas
possuiu uma espessura temporal e institucional que a distanciam de um simples
reflexo imediato de algum desígnio superior, de uma concretização ocorrida num
tempo curto e perfeitamente balizado, em que poderes e agentes locais teriam
desempenhado apenas um papel secundário.  Ao contrário da simplicidade inerente a
essa sequência, em que uma decisão política superior leva a uma instantânea operação
de desenho, onde se conjugam espaço, edifícios e subsequente construção, é a
espessura temporal e institucional do processo de formação da praça, traduzida num
entrecuzar complexo de razões e intervenientes, que parece revelar-se quando se
consideram as fontes.  Pouco mais de uma dezena de anos depois do pedido em Cortes
de uma nova casa de câmara, corria o ano de 1459, era solicitado o “corregymento dos
açougues e da camara e do moesteiro”71.  Em 1466, uma carta de D. Afonso V
aquiescia em 
fazer no paço do concelho que está na praça da dita vila certos arcos para ser
sobradados, e em cima ser posta a dita capela [da Senhora dos Casados] e em baixo
a dita albergaria [do Corpo de Deus] porque nos parece o dito paço disposto para
tudo.72
A praça a que o documento oficial aludia era a do Salvador, situada no interior
70  Elvas apresentou pedidos às cortes neste sentido em 1459, 1461, 1469, 1472 e 1498 –  “Capítulos
do povo meudo de Elvas datados de 2 de Novembro de 1469, não apresentados em Cortes”, ibidem, p. 65- 66.
71  “Capítulos de Cortes de 1459", ibidem, p. 52.
72  “Carta Régia” (20/12/1466), ANTT, Leitura Nova, Livro 6 de Odiana, fl 84.
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da segunda cerca.  A casa de câmara, segundo se depreende, teria sofrido obras
recentes, embora não seja aqui possível afirmar se se tratava de um novo edifício ou da
reforma de um já existente – o que, em última análise, poderia levantar uma
interrogação sobre a localização do edifício primitivo.  No entanto, e apesar de alguns
estudos apontarem para a existência de uma casa de câmara em local diverso e incerto
na Rua dos Açougues, é mais plausível que ela se situasse na praça já desde o século
XIV, até porque aquela via aí conduz.  Assim sendo, estaríamos perante um único
edifício.
Nas cortes de 1461, 1469 e 1472, Elvas apresentou sempre capítulos incluindo
pedidos para obras várias.  O seu resultado é incerto, não tendo deixado ecos quer nas
fontes documentais quer nos resultados materiais de algumas obras.  Apenas em 1498
se tem nota de um comentário em jeito de balanço:
em trinta anos [de obras] só havia poucas e mal feitas73.
É precisamente deste ano que datam as primeiras referências documentais que,
no que se refere às praças de Elvas, permitem situar o processo urbano em curso.  A
propósito dos açougues, menciona-se a existência de dois edifícios, um antigo, que
estava “no meyo da villa”, e outro recente, “que os do pouoo apartaram e foram fazer
na praça da dicta villa”74.  São os novos açougues que vão constituindo motivo de
sucessivos reparos, pelos inconvenientes vários que levantavam ao normal quotidiano
da vila:
[...] segue gramde dano e fazem gramde noJo aa dicta villa porque a dicta praça he
mujto pequena omde conthinoadamente estam paadeiras e Regateiras e outras mujtas
73  José Avelino da Silva e Mata [1860] – Annaes de Elvas, AHME, (s.p.).
74  “Cortes de Lisboa de 1498, Capítulo 26.1 dos Capítulos especiais de Elvas (29-1-1498)”.  In Cortes
Portuguesas – Reinado de D. Manuel I (Cortes de 1498), p. 391-392.
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 34 –  Elvas:  transformações.
pessoas que de continoo ham de estar na dicta praça comprando e vendendo e nom
cabem em ela e aalem desto os fidalgos caualeiros e escudeiros sempre Restrem na dicta
praça e nom se podem em ella Reboluer. [...]
E o que pior he que Junto com os dictos açougues esta pegada huma IgreJa de grande
deuaçam omde sse continoadamente cada dia çellebra ho offiçio diujno e estam em
ella cantando e cellebrando o dicto oficio diujno e os que tomam a carne bradando ho
que he muj desonesto e faz grande toruaçam ao dicto officio. [...]
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 35 –  Elvas, séc. XIV-XV.
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E aJnda por causa das carnes que se nos dictos açougues cortam he sempre na dicta
praça spiçialmente no veraão a çugidade e fedor e moscas que as gentes nom podem
sofrer estar nella.75
Tratam-se, pois, de razões estritamente funcionais – falta de espaço para os
vendedores e para quem ali quisesse andar a cavalo mais livremente –, de conveniência
para o serviço religioso – o barulho do pregão perturbava a liturgia – e de higiene – a
permanente sujidade e mau cheiro na praça.
São os homens da vila quem propõe a solução.  Relembram a existência de
“huuns açougues antijgos de tres naues muj grandes todos de quantarja e sam dos
mljlhores de uossos Regnos e estam no meyo da villa”, pelo que solicitam, nas Cortes
de 1498, que os novos açougues da praça sejam mudados para o antigo edifício:
Pedimos a uossa alteza que pois o dicto açougue he tam odioso na dicta praça que o
mande poer nos açougues antijgos omde sempre esteue antijgamente e ahij lhe sera
dada huma das dictas naues omde bem caberam tres ou quatro talhos. E sse per
uentura se nom quisserem serujr pella porta dos dictos açougues poderam çarrar sobre
sy cada huma das dictas naues e fazer serujdam apartadamente pera a Rua no que
uossa alteza fará merçee a esta villa.76
É nítido que, se o objecto dos insistentes pedidos é a transferência dos
açougues, a razão evocada é a sua incompatibilidade com o espaço da praça.  Que
praça era esta?
Situada no exterior da Porta de Santiago, junto à muralha medieval, a sua





existência está atestada desde, pelo menos, o ano de 143677.   Dada a sua implantação
junto a uma porta da vila e o alinhamento com uma via territorial que atravessava a
cidade, é provável que este fosse um espaço público urbano consolidado desde o século
XIV.  Carreira, corredoura, liça e terreiro de feira seriam as características do lugar
antes da sua consolidação como praça.  A designação de “praça nova” – que
remontava, repita-se, a 1436 – pouco tinha a ver com desígnios institucionais,
administrativos ou de representação, até porque a casa de câmara quatrocentista se
localizava (e aí permaneceria até 1538) no actual Largo do Salvador, junto à igreja
homónima, bem no interior da segunda cerca78.
O local onde se situavam os açougues novos era, em 1498, a praça nova de
uma vila que havia, de há muito, extravasado os limites da segunda cerca79.  O 
77  ANTT, Chancelaria de D. Duarte, livro I, fl. 226, cit. em Fernando Manuel Rodrigues Branco
Correia, Elvas na Idade Média, vol. I, p. 304. Sobre a importância deste espaço vejam-se as p. 304-311 do
mesmo trabalho e, ainda, António Tomás Pires (1916) – Investigações históricas.  Elvas:  Antonio José Torres de
Carvalho, p. 44-46.
78  Em 1376, fazia-se já referência à situação nesse local do paço da audiência – “Procuração do
Concelho de Elvas aos seus representantes nas Cortes de Leiria de 1376". In Cortes Portuguesas - Reinado de D.
Fernando I, vol. I (1367-1380), p. 157.
79  Ao contrário do que defende Paulo Pereira (2008) – “De Elvas a Olivença.  O Renascimento antes
de Vitrúvio”.  Monumentos, n. 28, p. 82-91, a proibição de D. Afonso IV de se construírem casas fora dos muros
da vila não é uma indicação de que “os arruamentos ‘fora de portas’ para lá das cercas mouras, criados pela
expansão da cidade”, tenham sido feitos “após a proibição [...] decretada por D. Afonso IV”;  pelo contrário, é
um indício de que os mesmos estavam em curso, como de resto se comprova pelas várias tentativas feitas no
reinado de D. Fernando de incentivar os moradores dentro das cercas antigas, através de isenções e privilégios
vários, a não as abandonarem, como em Arraiolos e Montemor-o-Novo. V. tb. Maria do Céu Ponce Dentinho
(1989) – Elvas:  monografia, p. 44.  Para além disso, na primeira metade do século XV encontram-se já
referências às ruas exteriores, às igrejas e, sobretudo, às portas da cidade situadas na terceira muralha, sinal de
que a expansão urbana havia já consolidado a vila no espaço entre a segunda e a terceira muralha;  v. Fernando
Branco Correia (1999) – Elvas na Idade Média.
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 36 –  Elvas, séc. XIV-XV.
 37 –  Elvas, séc. XVI-XVII.
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 39 –  Elvas, depois de 1640.
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crescimento da vila ocorreu por partes autónomas cuja relação era de contiguidade,
mais do que sujeita a uma qualquer ideia de conjunto.  Aquilo a que se assiste é à
implantação de alguns núcleos identificáveis, situados ao longo de uma rua originada
numa das portas da cidade, constituídos, cada um deles, por quatro ou cinco ruas
paralelas, quarteirões longos e respectivas construções, e formando unidades ainda hoje
legíveis na estrutura urbana.  Nos interstícios destas unidades morfológicas, outras, de
menor regularidade geométrica, foram consolidando e preenchendo o espaço urbano
destes arrabaldes.  É desta situação que se dá conta, em 1498, através das antinomias
que o seu próprio crescimento havia forjado: a pestilência e a sujidade dos açougues
novos, uma praça nova imunda, barulhenta, incómoda e tornada pequena pela própria
natureza das actividades que aí se desenrolavam.  Num local de sociabilidade por
excelência, tornara-se insuportável a convivência entre actividades que já não eram
compatíveis num meio urbano de maior dimensão.
Ao reivindicar a transferência do local dos açougues para a sua antiga
localização, ou seja, de novo para dentro da cidade velha, os poderes municipais fazem
eco das inconveniências assim surgidas.  Mas, sobretudo, a sua argumentação revela
uma visão coerente do espaço urbano, em que os diferentes lugares se articulam.  Em
1498, a praça encontrava-se no exterior da porta sul da muralha; em 1503, porém,
surge pela primeira vez a referência a uma nova praça “nova”.  Em resposta a um
pedido da vila, o rei responde:
E quanto he ao alpendere que esta encostado a cassa que ficou debaixo do eirado que
se ora fez que conpre pera fermeosura E nobreza desa villa sse deRibar E asy a casa
que os do pouo dizem que he sua e lhe perteençe E cetera. Avemos por bem que se
deRibem lloguo E pagar-se-am a custa do concelho o em que forem avaliadas E faca-
sse a praça como teemdes ordenada80.
80  “Carta régia, Lisboa, 14 de Outubro de 1503", AHME,  Livro segundo, das Proprias Provizões,
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Não é absolutamente inequívoco qual o local onde o concelho pretendia fazer
a praça.  A indicação pode referir-se tanto a uma alteração da praça exterior existente
quanto à nova praça que, depois de 1511, seria feita em frente da igreja de Santa
Maria dos Açougues.  O tipo de referências ou de iniciativas a levar a cabo aponta, no
entanto, para que a intenção fosse a de fazer uma nova praça – sendo que o que
ressalta, apesar de tudo, é a iniciativa do concelho.  Ao assentir em que se faça “a praça
como teemdes ordenada”, a carta régia põe em evidência a relevância da diligência
local.
É só em 1511 que, de novo, se recorre ao monarca com o objectivo de erigir
uma
praça em q. jogar canas, correr, touros e todo outro folguedo a cavallo, [pelo que]
inviarão a El-Rey sobre este negocio ao escrivão da camara81;
a que se seguiria, em Março do mesmo ano, a resposta de D. Manuel:
[...] nos el-Rey [...] vymos os apomtamemtos que nos emviastes por lluis da syllueira
stprivam da camara E quamto ao que toca a praça que nouamemte queres fazer  [...]
nos praticamos acerqua diso com o dito lluis da ssylueira E parece-nos que aveemdo-se
de fazer a dita praca deue ser de tamta gramdura que se possa nella fazer quallquer
feesta asy de Jogo de canas como corer de touros e quallquer outra E porque nos
apomtou que deemtro na vila Jumto da IgreJa parecia mais comvinhauel E que
averia lugar pera yso / mamdamos a vos Juiz que vos vejaaes este lugar de Jumto da
Alvarás, Cartas, e ordens Régias, fl. 352;  transcrição em Mário Henriques Z. Cabeças (2008) – Festas, urbanismo
e arquitetura: a Praça Nova de Elvas.  Trabalho de seminário de Mestrado em Arte, Património e Teoria do
Restauro.  Lisboa:   Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.
81  Aires Varela [1655] – Theatro das Antiguidades de Elvas, p. 114;  a mesma referência documental
pode encontrar-se em José Avelino da Silva e Mata [1860] – Annaes de Elvas, AHME, (s.p.).
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JgreJa E medy o chaão que aquy pode aver asy de lomguo como de larguo E se sera
necessario pera ficar da maneira que dizeemos se tomarem alguuas casas E veede o
que poderam custar E asy toda a obra que aquy se ouuer de fazer E outro tamto se
faça na praca de fora E sseJa-nos tudo emviado beem decrarado per carta do dito Juiz
pera todo veermos E mamdarmos o que Nos parecer milhor E mais nosso seruico E vos
dito Juiz E oficiaes allem desta diligemcia esprevee-nos homde vos pareçe que sera
milhor fazer-se a dita praça de cada huum dos ditos lugares E as Rezões per que vos
mouees ao lugar omde asemtardes que se faca82.
O alvará régio torna a confirmar a iniciativa da vila, de resto filiável a toda uma
sequência de reivindicações.  Ao município cabe o envio dos “apomtamemtos”, com a
sugestão do lugar “comvinhauel” e as razões que teriam presidido a essa escolha.  O rei
reserva para si a palavra final, mas tudo parece ficar a cargo do juiz e oficiais.  A
própria imposição do monarca de que se meça o chão tanto de “lomguo como de
larguo” no local da nova praça, com a inclusão dos custos do eventual derrube de
casas, e de o mesmo ser feito “na praça de fora”, parece dever-se mais a uma tentativa
posterior da Coroa de tomar as rédeas de um processo que, na prática, tinha a sua
génese num conjunto de circunstâncias e pretensões, ou reivindicações,
especificamente locais.
Alguns meses depois do referido alvará, um outro se lhe seguia:
sobre a praça que esa vjlla hordena de se nella fazer [...] E pareçe-nos mjlhor E majs
nobrecimento da djta vjlla se fazer demtro E asy mandamos que se faça83;
82  “Carta régia, Lisboa” (28 de Março de 1511),  AHME, Livro segundo, das proprias Provizões,
Alvarás, Cartas, e ordens Régias, v. fl. 89;  tb. em José Avelino da Silva e Mata [1860] – Annaes de Elvas, AHME,
(s.p.).
83  “Carta régia, Lisboa” (13 de Junho de 1511), AHME, Livro segundo, das proprias Provizões, Alvarás,
Cartas, e ordens Régias, fl. 219-219v.
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a que se acrescentavam instruções sobre os meios humanos (obrigação de serventia do
povo) e a informação de que o rei cedia a sua terça para custear as obras.  No final do
mês de Junho de 1511, D. Manuel dava ordem para que nenhuma obra se fizesse sem
que antes o contador das sisas da comarca de Évora fizesse uma visita e depois a
relatasse ao monarca.  Em poucos meses, o rei deixava de aceitar as sugestões do poder
local e impunha a fiscalização prévia de um oficial da Coroa.  Poucas semanas depois,
acrescentava:  
E nos nam deixamos de mamdar fazer a dita obra por nenhuum respeito soomente
por nos parecer que nam era Cousa tam necesaria Porem por folgarmos de vos fazer
mercee E fauor E se ennobrecer mais esa villa avemos por beem que se faca A obra da
dita praca asy como ha temos hordenada por nosso Regimento84;
ou seja, a praça – que, dizia o monarca em Março e Junho, “sabemos quamta
necessidade [...] tem de se fazer”, assim implicitamente reconhecendo ao concelho
tanto a sua iniciativa como a sua ordenação – parecia agora uma criação
progressivamente sujeita aos ditames da Coroa.  Em Agosto, era ao rei que cabia julgar
da sua urgência, autorizá-la como uma graça real e regulamentar a sua execução.  Dois
anos depois, ordenava-se que os terrenos vazios na praça fossem construídos com casas
no prazo de um ano85, instrução que foi repetida em 1517.  Em quatro anos, pouco
havia sido cumprido da ordem emanada da Coroa, assim pondo em evidência a
84  “Carta régia, Lisboa” (14 de Agosto de 1511), ibidem, fl. 534.
85  “[T]emos sabido que mujtas pesoas tem chaãos na praça desa cidade E por os nom quererem
aproveitar estaua asy a djta praça fea e queremdo a isso prover pera majs sua nobreza [...] queremos que
quallquer pesoa que chaãos tenha na dita praça que logo da pobri[ca]çam deste a huum ano comprido os faça
em casas aleuentadas E sobradadas” – “Carta régia, Lisboa” (4 de Junho de 1513).  Ibidem,. fl. 66;  tb. em José
Avelino da Silva e Mata [1860] – Annaes de Elvas, AHME, (s.p.).
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distância que ia da vontade régia à prática local.
9. A nova Praça Nova
[...] nos el rey [...] bem nos prazeria algua cousa fazer por nobrecimento della,
hordenado huua camara boa pera fazermos pera nossa vereaçom porque a que ha
nom hé tall, como a esta villa convem [...] comtanto que em este ano façaae a dita
camara.86
As cartas régias relativas à nova praça de Elvas dão conta das intenções locais e
da crescente participação da Coroa mas, quanto aos aspectos mais estritamente
morfológicos relativos à sua formação, elas são quase omissas.  Algumas questões
podem, contudo, ser levantadas.  Em Julho de 1511, o rei ordenava: que não se fizesse
“obra alguua [...] asy na praca como muros E tores da vjla” antes que o contador das
sisas fosse “todo ver”.  De que constavam as obras a que o monarca se referia? 
Demolições de casas, limpezas, pavimentações e rectificação de ruas?  Dois anos
volvidos, impunha-se a todos os proprietários na praça que não houvesse terrenos
vazios, “afim de aformosea-la”87, e posteriormente, em 1514, mandava-se – “pera que
niso nom aja majs debate”88 – que ali se corressem touros, indicação de que a mesma
86  “Capítulos de Cortes de 1446".  In Capítulos do concelho de Elvas apresentados em Côrtes.  Elvas:
António José Torres Carvalho, p. 30.
87  José Avelino da Silva e Mata [1860] – Annaes de Elvas, AHME, (s.p.).
88  “Carta régia, Lisboa” (21 de Maio de 1514), AHME, Livro primeiro, das proprias Provizões, Alvarás,
Cartas, e ordens Régias, v. fl. 548;  tb. em José Avelino da Silva e Mata [1860] – Annaes de Elvas, AHME, (s.p.).
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estaria já concluída, pelo menos enquanto espaço público delimitado. Poder-se-ia, por
isso, inferir que o traçado da praça terá ocorrido entre 1511 e 1513 – e, no entanto,
alguns indícios dão conta de que este seria um espaço já em formação antes dessa
altura.
O tempo em primeiro lugar.  Em 1503, o concelho informara o rei da sua
intenção de fazer a praça, recebendo deste a indicação de que se derrubassem as casas
para isso necessárias.  Quando, em 1511, o assunto emerge de novo, o representante
local indica que o lugar “junto da Igreja parecia mais comvinhauel E que averia lugar
pera yso”, a que se segue a directiva:  “E medy o chaão que aquy pode aver asy de
lomguo como de larguo E se sera necessario [...] tomarem alguas casas”. 
Presumivelmente, na sequência do pedido de 1503 e da resposta de D. Manuel, várias
casas teriam sido já adquiridas pelo concelho.  Outras parcelas estariam sem casas ou
com simples pardieiros.  Acresce que a dimensão da praça extra-muros era
considerável.  Ora, tendo o monarca imposto a comparação entre ambos os espaços –
o da praça exterior existente e o da futura interior –, através da medição, do elenco de
casas a derrubar e dos custos correspondentes, então a eleição do sítio intra-muros para
a nova praça, em detrimento da existente além da cerca, é outro indício de que o
espaço interior se encontrava largamente disponível e de que, entre 1503 e 1511, o
concelho havia já iniciado o processo que levaria à sua formação.
A adequação do espaço à nova praça parece, portanto, não se esgotar na simples
existência do adro de Santa Maria dos Açougues, ainda que alguma historiografia
aponte em sentido contrário89.  Desse se desconhece a configuração antes de 1511,
mas a igreja primitiva situar-se-ia no lugar aproximado da actual.  Confirmam-no
89  “O espaço [...] resultou do alargamento do adro medievo de Santa Maria dos Açougues”, Maria do
Carmo Teixeira Pinto (2003) – Os Cristãos-Novos de Elvas no Reinado de D. João IV:  Heróis ou Anti-Heróis?, p.
176.
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algumas referências toponímicas – Rua dos Açougues, Sta. Maria dos Açougues – e o
facto de a igreja nova só ter sido construída depois de 1517, o que indica que a
primitiva não inviabilizaria, por exemplo, as corridas de touros referidas na carta régia
de 1514.  O edifício já existia em 132090, pelo que a sua provável orientação seria
nascente-poente, o que, junto à designação de Santa Maria do Açougues, torna
plausível a sua posição de tangência à rua quase homónima.  Assim sendo, o adro não
estaria virado para a actual praça a sul, mas sim para poente, em frente à porta
principal da igreja.  Independentemente do espaço do adro ter ou não coincidido com
parte da futura praça, e disso não existindo evidências, um outro factor pode ter sido
decisivo para a sua formação.  A igreja situava-se junto a duas ruas.  Uma, com sentido
norte-sul, ligava directamente a Porta de Santiago, na segunda muralha, com a Porta
do Templo, na primeira cerca – uma rua direita, portanto.   Outra era a Rua dos
Açougues, artéria comercial, das principais até ao século XVI, que, no sentido este-
oeste, atravessava o interior do espaço intra-muros.  Ou seja, uma crux viarum de duas
das ruas mais importantes da cidade, junto ao qual estava a principal igreja.  Um local
privilegiado, para cuja sedimentação do espaço livre terão, seguramente, contribuído o 
encontro, a sociabilidade e o comércio.
Um conjunto de ruas e casas ocupava o espaço da praça antes da sua abertura. 
Quase três décadas depois das cartas régias que dela se ocupavam, em 1538, refere-se
que houve demolição de casas e que terão desaparecido ruas91.  Apesar da incerteza
sobre a configuração deste núcleo, será pertinente perguntar: em que consistiria este
90  “Catálogo de todas as igrejas [...] pelos anos 1320 e 1321”, p. 134.
91  Documento de venda da casa de câmara no largo do Salvador, por se ir instalar no novo edifício da




espaço antes do seu alargamento92?
Encontrando-se a praça aberta e delineada em 151393, supor-se que se tenha
tratado de uma operação ocorrida em dois anos parece arriscado.  A existência de ruas
não implicava que as mesmas estivessem ocupadas com construções.  Apontou-se já
que, desde 1503 ou, talvez, até antes, o concelho estaria, provavelmente, a preparar a
feitura da praça nesse local.  A este facto acresce que, até ao século XV, aí estariam
instaladas algumas estruturas industriais e silos94, o que parece indicar que a área
poderia não estar densamente construída.  As hipóteses sobre a configuração das ruas
existentes apoiam-se, naturalmente, nos limites e frentes actualmente existentes95. O
cruzamento de dois outros dados, contudo, poderá levar a considerar alguns
cambiantes.  
Duas das cartas régias, de 1514 e 1517, indicam que a praça tinha muitos
“chaos” que teriam de ser construídos com casas.  Tratavam-se, obviamente, de
parcelas de terreno ao longo das frentes da praça, cuja envolvente estaria, assim, longe
de se caracterizar pela regularidade e uniformidade e onde os vazios seriam
predominantes (uma vez que não seria um pequeno número de terrenos vazios a
justificar um alvará do rei).  A origem destes espaços vazios pode ser relacionada com
alguns factores:
92  Margarida Valla e Fernando Branco.
93  A afirmação de que, já em 1514, se realizavam touradas na Praça Nova baseia-se, apenas, na carta de
D. Manuel I e, em termos mais genéricos, na tradição oral local;  cfr. Victorino d’Almada – Aniversários de cada
dia por todos os do anno particulares da cidade d’Elvas, p. 30-33.
94  Relatório das escavações da Praça da República, p. 21.
95  Para duas hipóteses diferentes de configuração urbana, cf.  Margarida Valla (2008) – “A praça-forte
de Elvas: a cidade e o território”.  Monumentos, n. 28, p. 34-43, e Fernando Correia (1999) – Elvas na Idade
Média. Lisboa: Universidade Nova de Lisboa.
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 41 –  Elvas:  praças, c.1400.
– os centros de várias vilas estavam, desde a segunda metade do século XIV,
abandonados, em favor da ocupação de áreas exteriores às muralhas e dos arrabaldes96;
– se o espaço da praça coincidisse lateralmente com ruas já existentes, não teria havido 
necessidade de demolição de casas nas novas frentes da praça, e os terrenos vazios
dever-se-iam apenas à referida rarefacção das zonas centrais a favor dos arrabaldes;
– caso estes espaços tenham correspondido a demolições de construções para a
96  Relembrem-se os privilégios atribuídos pelo rei D. Fernando, já antes mencionados, aos moradores
de Montemor-o-Novo e Arraiolos.
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abertura da praça, então a reformulação da estrutura urbana poderá ter constado de
rectificações nos quarteirões e frentes de rua envolventes;
– a demolição de construções terá levado a um processo de compras, trocas e
compensações, em que muitos proprietários terão recebido parcelas no exterior da
muralha, uma zona de maior dinâmica comercial, mais valorizada e com melhores
padrões urbanos;
– por último, considere-se a condição geral da paisagem urbana no Sul de Portugal,
em que muitas parcelas de terreno ao longo das ruas não tinham qualquer
construção97.
97  Nas fontes dos séculos XVI e XVII , são frequentes as menções a ferragiais, muros, pardieiros ou
simples quintais, como parcelas dentro das vilas;  note-se, ao longo deste trabalho, as referências às visitações e
tombos das Ordens de Avis e Santiago, bem como aos livros da décima de Beja.
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 42 –  Elvas:  abertura da Praça Nova, c.1511.
O segundo dado é proveniente de escavações arqueológicas que tiveram lugar
em 2003 e 2004.  No espaço da praça foram encontradas “estruturas murais [...] dos
séculos XVII e XVIII”98.  Isto, juntamente com o facto de no reinado de D. João III se
terem mandado derrubar casas em frente à igreja, aponta para que os limites actuais da
praça não sejam os mesmos do século XVI, o que pode ser reforçado pela circunstância
98  Relatório das escavações da Praça da República, p. 26.
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das frentes das construções actuais apresentarem dimensões superiores às que
comummente se encontram entre edificações daquele período99.
No que às frentes da praça concerne, parece ter sido a atribuição do título de
cidade a Elvas em 1513, inserida num processo de hierarquização e clarificação
administrativas, a contribuir para a indicação por parte da Coroa, no mesmo ano, de
que se construíssem casas de dois pisos – mesmo que à primeira ordem régia, que
obrigava à sua construção no prazo de um ano, sucedesse, em 1517, uma nova
directiva, com uma imposição semelhante de se fazerem casas, mas já sem a obrigação
de que fossem sobradadas.  Significativo é também que a pena imposta a quem não
cumprisse o ordenado fosse agora de perda da propriedade, o que mostra a crescente
intervenção da Coroa, mas também o baixo nível de execução das ordens régias.  Ou
seja, a emanação de ordens não seria, na prática, condição suficiente para que se
procedesse conforme o ordenado.  Um pretexto, mais que um programa.
A configuração da praça era a de um rectângulo alongado – um duplo ou triplo
quadrado, aproximadamente100 –, com a primitiva igreja matriz no topo norte e a
muralha a sul.  Do processo de formação descrito ressalta a ausência, como já foi dito,
de construções em várias parcelas das frentes da praça.  Desta circunstância emerge
uma questão: qual o papel da arquitectura nesta operação e em que medida a noção de
praça dependia dos edifícios que a compunham.  As historiografias da arquitectura e
da arte estruturaram-se, enquanto disciplinas, em torno da ideia central do primado
dos objectos.  Daí que as sequências explicativas partam quase sempre das obras de
arquitectura, individualmente consideradas, como o motor transformativo.  De
99  Mesmo admitindo o natural processo de renovação urbana, com a junção de parcelas, seria normal
a subsistência de algumas construções com frente bastante mais estreita. 
100  As fontes do século XVI e a prospecção do cadastro actual permitem afirmar que, num primeiro
momento, a largura da praça terá sido menor.
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alguma forma, é a evidência material dos edifícios que, convencionalmente, parece
atestar a transformação urbana, e não o contrário.  E, no entanto, em Elvas, (i) nas
frentes da praça encontravam-se parcelas sem casas, (ii) a nova igreja de Santa Maria
da Praça só teria as obras iniciadas em 1517 e (iii) a casa de câmara só em 1538 foi
para aí transferida da velha praça medieval do Salvador.   No caso da igreja, apenas em
1516 surgem os primeiros sinais da futura obra – no dia 5 de Maio, em resposta ao
“juiz e oficiais da cidade”, D. Manuel anuía em que a velha igreja, por “pequena e mal
repairada”, fosse demolida e desse lugar a uma nova:
E nos nam leixamos de mamdar fazer a dita obra por nenhuum e quanto ao que toca
a jgreja que esta no topo da praça que he a principal desa çidade que he pequena e
mal repairada que nos pedijs que mandemos deribar pera se fazer de novo segundo
que vem pera esa cidade. Respondemos que nos folgaremos que a dita jgreja asy se
faça101.
101  Livro primeiro, das proprias Provizões, Alvarás, Cartas, e ordens Régias, AHME, fl. 562. V. tb. Mário




 43 –  Elvas, construção da nova igreja de Sta. Maria no topo da Praça Nova.  1517.
Tal como havia sucedido cinco anos antes, nas obras da praça, as fontes são
claras quanto à importância do papel do concelho na construção da nova igreja.  O
município estaria animado pela resposta do monarca às pretensões manifestadas em
1511 e pelas perspectivas que a mercê de elevação da vila a cidade em 1513 abrira a
novos pedidos.  Por seu turno, D.  Manuel terá visto no pedido para uma nova igreja
uma natural sequência das suas anteriores concessões.  Em 1538, seria, de novo, de
iniciativa municipal a construção da nova casa de câmara na nova praça.  Donde
pareça claro que a feitura da praça foi, antes de mais (antes da forma), um programa
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 44 –  Elvas, Praça Nova.  1538-....
(ou melhor, um desígnio) espacial e urbano102.
A questão da forma da praça está praticamente ausente das cartas régias.  Mas
mais significativa que essa ausência, porém, é o facto de D. Manuel deixar aos juízes e
oficiais da câmara de Elvas as determinações a esse respeito.  Só a posteriori, em 1514,
e como reacção às notícias que davam conta da existência de “chaaos” vazios, o rei dá
indicações sobre o que deve ser a configuração das frentes construídas: casas com
sobrado, isto é, com dois pisos.  Quando, no mesmo ano, o concelho solicita que
102   Um programa nem sequer urbanístico, uma vez que as questões de forma parecem, numa primeira
instância, ter estado ausentes.
176
1532
sejam derrubadas casas e pardieiros que permaneciam ainda na praça, é de novo à
câmara que se solicita o envio de um desenho da praça com as casas a derrubar
assinaladas.
Depois da forma, os edifícios.  Quando a câmara argumenta que a praça deve
ficar livre de casas, D. Manuel responde que tal “se pode escusar” por não ser urgente
e para não se incorrer em despesas desnecessárias, apesar de aquiescer em avaliar o
assunto.  Assiste-se assim, por parte da Coroa, a uma sucessão de gestos em que, à
mercê concedida, se seguem, primeiro, a apropriação da iniciativa e, depois, a sua
restrição.  Em vez de um programa delineado e deliberado, um conjunto articulado de
acções correspondentes a intenções claramente pré-estabelecidas, parece estar-se
perante um conjunto complexo de acções, reacções e inflexões, num entrecruzado
difuso de interesses.  E se os traços de coerência existem – a Coroa e o concelho
convergem na vontade de fazer a praça –, tal não se deve confundir com uma espécie
de inevitabilidade103, nem com a existência de uma estrutura – administrativa,
sobretudo – organizada para esse fim.
10. Questões iconológico-cronológicas
[...] a abertura da Praça Nova ou Praça Real em Elvas, logo a seguir ou durante a
construção da nova igreja, é [...] sinal [da renovação urbanística por D. Manuel].104
103  Para uma crítica das interpretações de eventos como uma inevitável expressão do Zeitgeist, ou
Volkgeist, v. Ernst Gombrich (1969) – In Search of Cultural History, todo o volume mas sobretudo p. 6-25 e 35-
38.
104  Paulo Pereira (2008) – “De Elvas a Olivença.  O Renascimento antes de Vitrúvio”.  Monumentos,
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P. Pereira
[...] due deformazioni che hanno pesantemente influito sulla storiografia artistica dei
decenni precendenti:  l’iconologia selvaggia e l’anacronismo.105
M. Tafuri
A concatenação cronológica dos eventos ligados à formação da praça de Elvas
permite examinar uma questão de larga recorrência na história da arte e do urbanismo. 
Na sua forma mais imediata, como já se viu, as obras de arquitectura e de urbanismo
são vistas e interpretadas como o reflexo de uma ordem geral e pré-estabelecida, da
vontade política, de um transversal espírito do tempo, e privadas de interacção social ou
sequer de outros intervenientes que não os que se assumem como intérpretes dessas
intenções depois expressas em obra106.  Nos casos de maior fôlego e elaboração, dá-se
lugar à utilização de esquemas macro-analíticos, em que a arquitectura e o urbanismo
são tidos, simultaneamente, como reflexo e instrumento de uma política superior e
pré-determinada.  Uma relação circular, traduzida numa espécie de inevitabilidade
que exerce “uma influência ampla e esmagadora à qual [é] impossível escapar”107, ou
que, de um poder central ou superior – não necessariamente político –, conduz à
concepção e concretização de uma obra.
n. 28, p. 89.
105  Manfredo Tafuri (1991) – “Introduzione”.  In La piazza, la chiesa, il parco, p. 7-8.
106  Um exemplo deste tipo de abordagem encontra-se no livro de Christian Norberg-Schulz (1974) –
Meaning in Western Architecture.  New York:  Rizzoli, onde se propõe, com evidente fascínio, uma leitura
sucessiva dos vários períodos da arquitectura ocidental marcada por um misto de cosmogonia e de espírito do
tempo.  De  notar como, para o século XVI, é o estado de espírito provocado pelo evento do saque de Roma que
serve de base interpretativa, enquanto, para o século anterior, é a serenidade optimista do humanismo a ser
adoptada como chave de leitura.
107  C. Ginzburg (1976) – Il formaggio e i vermi, p. XXIII.
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A assumpção de conclusões interpretativas baseadas na identificação de um
vasto leque de fenómenos com uma tendência homogénea tem imediatas objecções de
princípio.  Na lapidar formulação de Gombrich,
Yet [...] I would venture to suggest that if [...] you had come into a room with a
painting of Venus all’antica this might have entitled you to expect the owner to want
his son to learn good Latin and perhaps [...] to meet a crowd hoping to discard and
trasncend the traditions of the past.108
No entanto, mais que o óbice erguido pelo pressuposto, o que está aqui em
causa é a falta de aderência entre a interpretação historiográfica e aquilo que as fontes
revelam.  Apesar das evidências documentais relativas à abertura da Praça Nova em
Elvas, a qual constitui um significativo esventramento intra-muros, qualifica-se a
mesma de “um programa urbanístico, discreto”109, subordinando-se a operação urbana
à lógica de um programa arquitectónico, em que a necessidade de afirmação frente a
Espanha, uma nova iconografia do poder real e a vontade de actualização estética e de
reforma das cidades fariam parte “de um plano prévio”110.  Apesar da evidente sedução
de uma leitura deste tipo, ela não deixa de lembrar aquilo que Manfredo Tafuri
classificou como os perigos da “iconologia selvagem” e do “anacronismo”111.  Em
primeiro lugar, porque se parte de uma leitura de carácter geral, construindo um
esquema interpretativo posteriormente imposto como grelha comum a vários
108  E. Gombrich (1969) – In Search of Cultural History, p. 35.
109  Paulo Pereira (2008) – “De Elvas a Olivença. O Renascimento antes de Vitrúvio”. Monumentos, n.
28, p. 87.
110  Ibidem, p. 89.
111  “[...] due deformazioni che hanno pesantemente influito sulla storiografia artistica dei decenni
precendenti: l’iconologia selvaggia e l’anacronismo”;  Manfredo Tafuri (1991) – “Introduzione”. In La piazza,
la chiesa, il parco, p. 7-8.
179
A nuvem e Juno: Praça e cultura urbana ...
 45 –  Elvas:
fenómenos e eventos de natureza muito diversa.  Depois, porque em alguns momentos
se invertem mesmo sequências cronológicas de acontecimentos, por forma a que estes
possam encaixar num determinado esquema lógico e explicativo.  No caso de Elvas,
são paradigmáticos deste “relativismo interpretativo”112 a já referida subordinação da
transformação urbana ao primado estético-arquitectónico e, em termos concretos, a
afirmação de que “a abertura da Praça Nova ou Praça Real em Elvas, logo a seguir ou
durante a construção da nova igreja, é [...]sinal” da renovação urbanística da cidade
levada a cabo por D. Manuel113.  Com as primeiras iniciativas para a construção da
igreja a terem lugar em 1517 – anos depois de principiadas as obras na praça – e as
referências documentais a indicarem,
explicitamente, a praça como uma
iniciativa da vila, após um longo processo
de solicitações, a asserção de que “os
melhoramentos de Elvas são um sintoma
de uma vontade de reforma das
cidades”114 parece pouco credível115.  A
construção de um quadro interpretativo
112  Este relativismo quase arbitrário tem sido, nos últimos decénios, objecto de amplos debates
historiográficos e antropológicos. No caso de Elvas, note-se como a mesma obra, a nova igreja matriz iniciada
em 1517, serve tanto para indicar um “Renascimento antes de Vitrúvio” (Paulo Pereira) como para afirmar um
“Tardo-Gótico” (José Custódio Vieira da Silva).
113  Paulo Pereira (2008) – art. cit., p. 89.
114  Ibidem.
115  Para uma crítica a este tipo de analogias entre formas artísticas e tendências do tempo, v. Ernst
Gombrich (1969) – In Search of Cultural History, sobretudo p. 32-35, e Carlo Ginzburg [1966] – Da A.
Warburg a E.H. Gombrich. Note su un problema di metodo, sobretudo p. 43-57.
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em que Elvas se apresenta como um “conjunto, concebido como um todo e
interpretável como um todo”116 parece basear-se em algumas distorções operadas sobre
a sequência dos eventos.  Sucintamente, não correspondeu este processo a uma espécie
de ‘plano prévio’ da Coroa, com origens ainda no século XV – no reinado de D.  João
II –, depois prosseguido por D. Manuel e D. João III, e consubstanciado numa espécie
de “solução «global»”, feita do “reforço das defesas”, da elevação da vila a cidade, da
construção da nova igreja e, “logo a seguir ou durante”, da abertura da praça.  A
construção deste discurso forte passa por um conjunto de suposições, omissões e
inversões, de ordem quer narrativa quer factual e cronológica:  a designação de Praça
Real, quando ela nunca foi “Real”117;  a indicação de que a sua construção é posterior
à da igreja quando, na realidade, a antecedeu em alguns anos;  o elidir da intervenção
local, de resto decisiva; e a qualificação das intervenções como um todo obedecendo a
um plano prévio mais vasto118.
De facto, a relação da praça com a igreja oscila entre a premeditação e a
circunstância.  O novo espaço forma-se e reconfigura-se devido à igreja primitiva – em
contrapartida, a igreja nova é construída e posicionada em função da praça recém-
formada.  Também a casa de câmara apenas em 1538 é transferida para a nova praça. 
Ainda em 1498, de resto, se faziam obras de melhoramento no antigo edifício no
116  Paulo Pereira (2008) – op. cit., p. 89.
117  Este fenómeno de troca de uma realidade por uma outra desejada ou ideal, se em termos narrativos
pode ser colocada no plano da efabulação, tem sido por outro lado estudada no campo epistemológico e
cognitivo pelas suas consequências nas ciências. Sobre este “whishful thinking” v. Stuart Sutherland(1994) –
Irrationality: The Enemy Within. London: Penguin e Daniel Kahneman (2011) – Thinking Fast and Slow, Allen
Lane.
118  A assunção deste “plano de prévio” parece ser uma estrita construção narrativo-interpretativa sem
qualquer base material.
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Largo do Salvador, tendo sido a disponibilidade daquela praça a levar a que a nova
casa de câmara aí fosse feita, encostada à muralha sul, junto à Porta de Santiago.
Perante o que fica exposto, não parece razoável considerar o contexto imediato
em que se dá a abertura da nova praça como o da reforma administrativa imposta pelo
Estado, ou o de uma afirmação do poder central alicerçada numa nova política urbana
e numa iconografia específica.  O exercício de uma política externa de afirmação
perante a Coroa espanhola é um facto evidente e estudado.  Mas que isso servisse de
móbil – ou de explicação – para uma multiplicidade de eventos parece menos
sustentável.  A praça de Elvas é aberta a partir de 1511, na sequência de sucessivos
pedidos da vila a que o rei atende após largas insistências e justificações envolvendo
açougues, mercados, festas locais e novas instalações municipais.  A “mercê da terça”,
que D. Manuel concede para a obra da praça, era uma medida administrativa comum
nos séculos XV e XVI, que derivava da normal interacção entre os municípios e o
poder central e constituía a forma daqueles terem acesso a parte dos meios financeiros
reservados à Coroa, aos senhores e à Igreja.  Em Elvas, as intervenções normalmente
tidas como iniciativas do monarca – a elevação da cidade, a demolição/reconstrução de
Santa Maria dos Açougues e a construção do aqueduto da Amoreira – são posteriores
a 1513, ou seja, à abertura da praça.  Daí que vê-la como parte de um vasto plano
nacional, e regional, pareça um evidente anacronismo – (i) porque essa afirmação
surge associada a construções cronológicas infirmadas pelas fontes, (ii) porque se faz
uso de expressões como “Praça Real”, reflectindo a importação de termos surgidos em
contextos geográficos distantes119 e projectando assim sobre a cidade de Elvas no início
do século XVI uma realidade urbanística reportável à segunda metade do século XVII
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francês, e (iii) porque se oblitera a participação e iniciativa de agentes locais a que a
documentação se refere e cujo papel foi essencial.  Para além disto, esta linha
interpretativa envolve questões mais abrangentes ao nível dos pressupostos
historiográficos.  Parte-se de uma dupla perspectiva em que (i) se assume que a Coroa
detinha, quase em exclusivo, a capacidade de determinar os acontecimentos e (ii) se
tende a entender o sentido dos eventos fora do contexto que os produziu, explicando-
os, ao invés, à luz de fenómenos posteriores ou que lhes são estranhos.  Seria possível
invocar um caso como o de Elvas numa
história dos antecedentes das praças reais
dos séculos XVII e XVIII, mas não o
inverso, que constituiria, isso sim, uma
análise de eventos futuros e não daqueles
relativos ao tempo que aqui se tomou.  A
lógica é frequentemente apelativa, mas a
História  s i tua-se ,  também ela
frequentemente, nos seus antípodas120.
11. Divergências e convergências
No processo de formação da praça nova de Elvas, sublinhou-se a coexistência e
120  “This is so logically but of course this does not mean that it is so historically” – Maurice Bloch
(1987) – “The Ritual of the Royal Bath in Madagascar: the Dissolution of Death, Birth and Fertility into
Authority”. In Rituals of Royalty: Power and Ceremonial in Traditional Societies.  Ed. David Cannadine and
Simon Price. Cambridge et al.: Cambridge Univ. Press, p. 271-297, p. 296.
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interacção de dois níveis de actuação – o do poder central e o do poder local.  Se ao
primeiro coube a autorização e a cedência de meios financeiros, ao segundo
pertenceram a iniciativa, a reivindicação, as decisões de fazer e desfazer o espaço e de
deslocar construções e/ou funções.  Um conjunto de convergências e divergências
mútuas que, noutros casos, se apresentam menos tensas, sendo, por isso, discerníveis
de forma mais imediata.
É o caso da praça de Arraiolos, para onde se transferem alguns edifícios com
peso institucional – casa de câmara, casa da audiência e cadeia – entre 1520 e 1540,
ainda que não seja denominada “nova” nas fontes coetâneas.  Trata-se de um espaço
situado no arrabalde, distante do castelo, e que vinha a ser utilizado, pelo menos,
desde o início do século XV121.  A actividade industrial e comercial, o crescimento da
vila e a edificação de casas foram, ao longo dessa centúria, definindo e fixando o
espaço.  A transferência da casa de câmara apenas lhe veio conferir relevância
institucional, retirando-a à área intra-muros.  Portel apresenta-se como um caso típico
de nova centralidade:  uma praça exterior, junto a uma porta da vila, concentrando
um conjunto de equipamentos – casa de câmara, açougues, Misericórdia, cadeia e
“casa de ver-o-peso”.  Em Beja, a praça terá sido “feita” por iniciativa de D. Manuel
ou, pelo menos, assim o escreveu Damião de Góis na sua Crónica.  Casos que, à
partida, se mostram mais lineares no que respeita aos níveis locais e centrais de
intervenção do que aquele de Elvas.
121  Assim o confirma o relatório dos trabalhos arqueológicos aí efectuados , ainda que pareça razoável
considerar a sua utilização já desde o século XIV.
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12. Arraiolos
[As vereações de 1523 são] dentro na casa do concelho que é dentro no castelo
[...].122
[As reuniões] com muito povo [são a descoberto] na praça da villa [...].123
[As vereações com o povo são] na casa da audiência na praça da villa [...].124
Na quarta década do século [XVI] as instalações camarárias foram transferidas para
a praça do arrabalde na qual ainda hoje lá estão.125
A vila de Arraiolos apresentava, no século XVI, um cenário urbano
caracterizado por um núcleo muralhado, à margem do qual se havia formado, desde
cedo, um arrabalde. Afastado da cerca, este arrabalde encontrar-se-ia, à época, já
claramente consolidado. Se com essa circunstância se cruzarem as informações que são
dadas pelas referências documentais em epígrafe, uma interrogação emerge desde logo:
a praça referida situar-se-ia no interior da cerca ou tratar-se-ia já da do arrabalde?  E,
na sequência da primeira: corresponderia esta designação a um espaço único ou a mais
cujas funções se intersectassem?
Não se está aqui diante de uma questão relevante apenas a um nível local, mas
122  “11 de Julho 1523 [acta de vereação]”, AHMA, CMA/B/A/0001/LV001, fl. 29.
123  Ibidem, fl. 5 e 13v..
124  Ibidem, fl. 15v..
125  J. Heliodoro da Cunha Rivara (1979) – Memórias da Villa de Arrayolos, p. 130; v. tb., AHMA,
CMA/E/001/LV008, fl. 8v, cit. em Jorge Fonseca (2000) – O foral manuelino de Arraiolos.  Arraiolos: Câmara
Municipal de Arraiolos, p. 37-38.
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antes de um problema mais vasto.  A distância entre o arrabalde e o castelo, a eventual
coexistência, porventura durante mais de um século, de duas praças – não contíguas
ou separadas por uma muralha, mas antes parte de dois núcleos distintos – e a relação
que as instituições locais mantinham com ambos os sítios, são algumas das faces desse
mesmo problema, sobretudo quando considerada a formação do arrabalde (e da sua
praça) como um processo, já em curso no século XIV, com uma espessura temporal
que nada tem a ver com o de uma transferência linear, num só movimento, de espaços
e/ou de funções.
O pano de fundo deste processo é um fenómeno que parece ter preocupado a
Coroa portuguesa desde o século XIV: o abandono dos núcleos intra-muros no final
da Idade Média.  Várias vilas parecem cindir-se em duas, com a cerca medieval e o
arrabalde a coexistirem próximos, mas sem continuidade do espaço público e/ou das
construções.  Em 1371, o rei D. Fernando concedia uma carta de privilégios aos
moradores de Arraiolos que habitassem dentro da cerca, visando assim estancar o
crescente abandono da área interior126.  Essa concessão foi sendo sucessivamente
confirmada por D. João II (1493), D. Manuel (1496) e D. João III (1529)127.  Na
redacção original, porém, explicitava-se que
todos os serviços vão à praça de demtro da dyta cerca em aquele lugar onde amtes
usavam ir [...] que todas as viandas que vão a vender [...] vão todas aa dyta praça de
demtro da cerca.128
126  ANTT, Leitura Nova, Livro 2 de Odiana, fl. 240 v..
127  Jorge Fonseca (2000) – O foral manuelino de Arraiolos.  Arraiolos: Câmara Municipal de Arraiolos,
p.14-15.  Em 1544, nas cortes de Almeirim, os representantes da vila solicitavam que o privilégio concedido por
D. Fernando fosse revogado – ANTT, Chancelaria de D. João III, liv. 52, f. 126v..
128  ANTT, Leitura Nova, Livro  2 de Odiana, fl. 240 v..
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O extracto aqui inserto refere explicitamente três níveis de informação relativos
à praça:
(i) o espacial – “demtro da cerca” –, indica que a mesma se situava dentro da muralha;
(ii) o funcional – “serviços [...] e viandas a vender” –, que nela se efectuavam, ou
deveriam efectuar, transacções de bens/serviços;
(iii) e o temporal – “onde antes usavam ir” –, que a mesma entrara já em desuso.
Transversal a estes três planos é o carácter normativo do documento.  A carta
visa atalhar um processo em curso e repor uma situação entretanto alterada.  Na sua
base, encontrar-se-á a existência de um arrabalde já consolidado em 1371, com locais
alternativos à “praça de dentro” presentes e integrados nos costumes da vila.  Mesmo
que não existisse ainda uma praça de fora, como tal denominada, haveria pelo menos
um espaço que, de facto, desempenhava as funções que antes teriam pertencido àquela
no interior da muralha.  Só assim se poderá compreender a carta régia de privilégios e
a menção à “praça de dentro”.
A existência simultânea de duas praças, assim consideradas e nomeadas, é uma
extrapolação que deve, todavia, permanecer no campo da conjectura, sobretudo se
referida a um período tão recuado como o século XIV ou início do seguinte.  O que
parece claro é que
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 49 –  Arraiolos:  praça do arrabalde,  séc. XIV.  50 –  Arraiolos:  praça do arrabalde, séc. XV.
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(i)  a existência do arrabalde era uma realidade antes de 1400;
(ii)  o mesmo encontrava-se consolidado pelo menos desde meados do século XV,
situando-se longe do núcleo muralhado;
(iii)  o espaço intra-muros continha, na primeira metade do século XVI, uma ínfima
parte (5%) do total dos moradores;
(iv)  nas primeiras décadas do século XVI, conforme referido na epígrafe, realizavam-
se reuniões de vereação nos paços da câmara, dentro do castelo, enquanto aquelas mais
alargadas tinham lugar na “praça da villa”;
(v) ainda no século XV, há menções a um “terreiro das posturas” no arrabalde.
Assim sendo, e apesar de conjectural, poder-se-á considerar que as referências à
“praça” não correspondam a uma única realidade mas sim, em coexistência, a dois
espaços como tal considerados, pelo menos, a partir de meados do século XV.  Mais,
no entanto, do que um problema de nomeação, o que parece relevante é a existência
de um espaço público de referência exterior, já no século XIV.  No arrabalde havia um
espaço que desempenhava, de facto, as funções de praça e que assim esvaziava a sua
congénere de dentro dos seus papéis funcional e institucional.
As fontes disponíveis evidenciam o carácter problemático deste processo de
formação de novas estruturas urbanas nos arrabaldes e de novos espaços públicos com
carácter central e/ou institucional.  Sintetizando de forma esquemática:  em meados
do século XIV, a praça no interior do recinto muralhado havia já deixado de ser usada
para as suas funções públicas de serviço e venda129;  em 1371, a carta de privilégios de
D. Fernando pretende restituir-lhe esse mesmo papel;  ao longo do século XV, essa
obrigação terá sucessivamente ‘esquecida’;  no início da centúria seguinte, diferentes
129  Repare-se na importância das praças enquanto espaços de comércio, tal como é reconhecida nos
forais de D. Manuel, com a obrigação de as mercadorias serem sempre aí pousadas antes de poderem ser
vendidas.
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actos institucionais eram cumpridos, ao que tudo parece indicar, ora na praça interior
ora na do arrabalde, conforme os fins e a necessidade de espaço que implicavam.
Em torno das referências a um espaço de praça que se vão sucedendo nesta
documentação, podem colocar-se alguns problemas específicos no que respeita à
relação entre as palavras e as coisas, os espaços, a que elas se referem.  Já em 1371, o
núcleo medieval estava em abandono, e à entrada do último quartel do século XVI
apenas 5% dos moradores da vila nele habitavam.  Algumas fontes falavam das áreas
extra-muros, em pleno Quatrocentos, como “a villa”.  Ou seja, quando a cerca ainda
era habitada, era já o arrabalde que merecia essa designação.  O que faz pensar que, no
início do século XVI, a “praça da villa” pudesse ser já a do arrabalde, mesmo quando
a casa de câmara permanecia ainda dentro do perímetro muralhado.
As referências documentais a uma ou mais praças em Arraiolos põem em
evidência a natureza eminentemente funcional e prática das funções associadas ao
poder municipal.  A praça existe onde quer que o espaço esteja disponível para a
realização de actos públicos da vereação, quase como uma extensão do espaço interno
da casa de câmara.  Um prolongamento que podia ocorrer tanto num espaço contíguo
como noutro tão distante quanto o que separava a muralha do arrabalde de Arraiolos. 
E quando o inexorável abandono da cerca medieval era já irreversível, a praça do
arrabalde como que é consagrada pela transferência dos paços do concelho.  As
mesmas fontes revelam também, por entre a teia de datas e nomes, como aquilo que é
dado por adquirido pode, se interrogado, colocar em causa a aparente linearidade do
processo de transferência de uma praça medieval intra-muros para uma nova no
arrabalde.  Praça da vila, praça do arrabalde e “terreiro das posturas”130 podem ter
130  Alguns estudos de carácter local apontam para a localização de uma espécie de terreiro, ou praça,
entre as muralhas medievais e o núcleo urbano do arrabalde, sobretudo devido à existência na cerca de uma
Porta do Rossio . Aqui, no entanto, interessa acima de tudo a questão da intermutabilidade dos termos em uso.
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sido, durante largas décadas, uma coisa só ou outras tantas diferentes, e com diferentes
localizações.
Só em 1532, com a transferência da casa de câmara, depois da compra de umas
casas destinadas a esse fim, terá a praça do arrabalde adquirido o estatuto de praça
única da vila131.  Uma circunstância que revela a formação desse espaço como um
fenómeno longo e complexo, feito de interacções entre os vários intervenientes, com
avanços e recuos, inflexões e resistências várias.  São as relações estabelecidas entre
práticas, poderes e agentes que vão servindo para a fixação do espaço, da sua
disponibilidade tirando-se proveito por entre conflitos, costumes e simples
conveniências do momento.
A escassez de descrições em fontes torna, porém, incerto o tempo em que
ocorreram mudanças na praça do arrabalde antes do século XVI.  No entanto, a
evolução da sua configuração é relativamente evidente, cruzando-se algumas
referências documentais e indícios morfológicos.  A sua extensão e reduzida largura –
cerca de 90 x 12-18 metros – permitem deduzir que este espaço se terá configurado a
partir de um terreiro.  Em 2001, descobriram-se pequenos silos escavados na rocha sob
o pavimento da praça, indiciando que, durante o final da Idade Média, aquele era um
local desocupado e sem casas.  Uma actividade industrial não teria lugar em campo
aberto, pelo que é de supor que ele faria já parte do arrabalde132.  Por outro lado, a
131  “Escritura” (12 de Julho de 1532), AHMA, arm. V e VI, n. 5, doc. 21.
132  Os relatórios dos trabalhos arqueológicos não são conclusivos mas, no essencial, (1) apontam para
a utilização deste espaço como tinturaria, considerando pouco provável que esses silos possam estar relacionados
com depósito de cereais, e (2) dão como seguro o seu abandono durante o século XV.  A primeira hipótese não
é, no entanto, partilhada por outros autores, baseados no facto de apenas terem sido encontrados vestígios de
tinta em filamentos de tecido, quando a sua utilização consecutiva teria deixado traços inequívocos nas paredes
de pedra dos silos.
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mesma actividade não se desenrolaria no meio de construções e num local com uma
utilização mais intensa, como uma feira ou mercado.  Por fim, a prisão e casa da
audiência situavam-se, no início do século XVI, num espaço “livre do terreiro”133, o
que indica que a construção desses edifícios seria recente.
A partir destes indícios, é possível distinguir dois momentos na formação do
espaço.  Primeiro, o de um terreiro no local do actual tribunal.  Esse ocuparia o lado
poente da actual praça, envolto por ruas e por construções.  Tangente ao terreiro,
passava a estrada que ligava a península de Setúbal às cidades do interior, Elvas, Évora
e Estremoz.  No extremo poente, as casas e ruas que formavam o arrabalde estariam já
definidas, enquanto ao extremo nascente – onde se situam os silos – corresponderia
uma zona ainda desocupada de construções.  É, no entanto, esta fixação do espaço
livre, num segundo momento, que vai permitir que ele se estabeleça como a nova
praça ao longo dos séculos XV e XVI.  Poucos edifícios marcariam então o lado sul e
nascente dos seus limites, com a posterior evolução e consolidação urbanas a levarem
a uma forma construída próxima da actual134.
Como atrás se procurou ilustrar, o vínculo funcional entre o espaço e a
actividade que nele se desenrolava ganha, no caso de Arraiolos, contornos e matizes
peculiares, ainda que este esteja longe de ser caso único.   Não estamos, aqui, em
presença de um único espaço, bem delimitado, mas antes de diferentes lugares que vão
exercendo, em determinados momentos e ocasiões, a função de praça. Conforme
referido na documentação local, os paços da vila encontravam-se, pelo menos até ao
fim do primeiro quartel do século XVI, “dentro do castelo” – porventura na praça de
133  “11 de Julho 1523 [acta de vereação]”, AHMA, CMA/B/A/0001/LV001, fl. 32v.
134  Algumas referências contemporâneas da instalação da Misericórdia, posterior a 1524, indicam
vários terrenos vazios – quintais e ferragiais – por detrás da mesma e do hospital; ASCMA, doc. n. 18 (1524-
1531), e Livro de Visitas do Hospital de Arraiolos, séculos XVI-XVIII, C-21.
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que falava D. Fernando –, aí tomando lugar as reuniões de vereação,
195
A nuvem e Juno: Praça e cultura urbana ...
 52 –  Arraiolos, séc. XIV.
 53 –  Arraiolos, séc. XV.
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 55 –  Arraiolos:
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enquanto a “praça da vila”, onde se encontrava a casa da audiência, acolheria reuniões
mais concorridas.  A não se localizar a casa de câmara numa praça, fosse esta dentro ou
fora da muralha, a utilização circunstancial dos espaços disponíveis teria ainda mais
razão de ser.  Assim, e até à construção da nova casa de câmara entre a terceira e a
quarta décadas do século XV, a “praça” de Arraiolos, esse lugar mais favorável a
maiores ajuntamentos de pessoas, poderia  não corresponder a um local bem
determinado, a sua existência definindo-se au besoin, conforme as circunstâncias. Um
múltiplo de si própria. A variação dos sentidos parece ser tanta quanto a dos locais
passíveis, quase ad libidum, de serem “a praça”, porque como tal utilizáveis.  Esta era,
afinal, o sinónimo de um espaço que, por disponível, era construído pela presença,
reunião ou circulação de pessoas, numa deliberada circunstância ou num determinado
momento.
13. “Aos pés do Estado de Bragança”: a praça de Portel
As fontes não são nem janelas escancaradas [...] nem paredes que obstruem a vista
[...]. A análise da distorção específica de cada fonte implica já um elemento
construtivo.135  
C. Ginzburg 
No século XVIII, no levantamento do estado das paróquias do reino que
compõe as chamadas Memórias Paroquiais como noutros lugares, a vila de Portel é
objecto de descrições em grande medida pautadas pelo encómio e pelo tom




Tem dois nobilissimos Terreiros;  e Praça publica com Pilourinho, asougues, e os
Passos do Concelho juntos com a Cadeya [...]136.
Ao contrário da neutralidade com que a maior parte dos párocos responde ao
inquérito nacional ordenado pela Coroa depois de 1755, nalguns trechos do texto
dedicado a Portel a simples descrição é transformada em louvor da vila, para isso
fazendo-se recurso a termos menos usuais neste contexto:
Acistem ao governo civil desta Respublica hum Juiz de fora, e orphaos [...].
E se os primitivos povoadores desta Provinvcia, Celtas, tinham por suas principaes
povoassoes Villa Viçosa, e Santiago do Cacém;  isto depois do dilúvio Universal, cento
e secenta annos;  e como quer que estas villas tenham seu acento em cortes, no banco
decimo sexto ;  e esta villa de Portel no decimo quinto.  Cuja percedencia se da pellas
suas anteguidades , colhese do argumemto ser esta mais antiga [...]137.
Quatro décadas volvidas, uma ocasião de festas em Portel é pretexto para um
relato de igual exuberância. No dia 23 de Agosto, diz-se,
corrêrão-se toiros na Praça pública, que estava preparada de palanques [...] assistindo
[...] mais de sinco mil pessoas [...].
E no seguinte:
Entrada [...] composta por vinte e quatro cavaleiros [...] correo as ruas da Villa antes
defazer a sua entrada na Praça [...] Feita a entrada na Praça, corrêrão-se os toiros
136  “Memória paroquial de Portel”, ANTT, Memórias paroquiais, vol. 29, n. 225, p. 1550. A
transcrição editada em Manuel Padeira – Memória do património de Portel, apresenta neste passo dois lapsos de
relevo, que aqui se indicam: “Teve dois nobilissimos Terreiros, a Praça Pública [...]”.
137  “Memória paroquial de Portel”, ANTT, Memórias paroquiais, respectivamente, vol. 29, n. 225, p.
1559-1560, e n. 226, p. 1568-1569.
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[...]138.
Antes destes, a Relaçam Historica da Nobre Villa de Portel, composta em 1730
por um oficial local da Casa de Bragança, organizava-se sob a forma de uma longa
lauda que se iniciava com a Dedicatória:
São as ágoas como consta de muitos lugares da Escritura symbolo das Sciencias e
Letras, e as que no Largo deste Livro se mostrão, e que a minha curiosidade
obzequiozamente dedica e offerece aos pées de Vossa Alteza [...].
[...] a fonte em que estas agoas tiverão para mim o seu prencipio foi no anno de 1592. 
Em que os meus terceiros Avós [...] creados da Serenissima. Casa de Bragança paçarão
do Paço de Villa Viçosa pª a Vª. de portel com a mercey de quatro officios, e como
esta seja huma das do Estado de Bragança, com o zello de creado, fez [...] relação e
tombo da fazenda que nesta Vª he do Serenissimo Estado sendo o anno de 1591 [...].
Concluo [...] esta dedicatoria alegando duas circunstancias que fazem digno da sua
protecção e amparo este meu offerecimento [...] seis de Junho de 1714 [...] sendo nesta
função [...] Senador da Camera da Villa de Portel [...] conduzindo-me a Fortuna
para a Villa do Redondo [...] logrei a felicidade de ser Vereador da Camera [...]139.
Encarregue de elaborar, à imagem do seu antepassado, uma relação e tombo
dos bens que a Casa de Bragança possuía em Portel, o autor aproveita o ensejo para
fazer uma enumeração das “particulares excellencias e singularidades” da vila, antes da
138  Descripção das festas da villa de Portel, da serenissima casa de Bragança, pelo nascimento da
augustissima Princeza da Beira [1793]. Lisboa: Officina de Simão Thaddeo Ferreira. A catalogação do impresso
na BNL contém um lapso de datação (1700), o que se confirma quer por comparação com impressos da mesma
oficina e com outros relativos ao mesmo evento noutras vilas (que ostentam a data de 1793), quer pelo facto de
nenhuma infanta que tivesse envergado o título de Princesa da Beira ter nascido na passagem do século. A
princesa em causa tratar-se-á de Maria Teresa (1793-1874), primogénita do futuro D. João VI.
139  Francisco de Macedo da Pina Patalim [1730] – Relação Histórica da Nobre Vila de Portel, 1992, s/p.
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“2ª corrente [em que] se mostrão purificadas as agoas ou as noticias de toda a fazenda
que a Excelsa pessoa de Vossa Soberana tem na ditta villa, traduzida em forma de
tombo”140.  Um simples tombo de propriedades via-se, dessa forma, transformado
numa memória histórica cujo fim seria, em grande medida, a obtenção de privilégios
e favores acrescidos para aquele que a compunha e sua família.
Estamos, assim, no século XVIII, perante uma vila mais antiga que as antigas,
apelidada de “Respublica”, com um funcionário da Casa de Bragança que se auto-
intitula “Senador da Camera”, em contraponto ao cargo equivalente, no Redondo, de
vereador, e com uma praça aonde, em certa ocasião, teriam afluído mais de cinco mil
pessoas141.  Independentemente das circunstâncias específicas que envolvem cada uma
destas menções, o tom comum é o da exaltação ou da hipérbole, tanto numérica como
linguística.  Porém, as distorções evidenciam algo que se situa para lá da mera
subjectividade.  Por entre os excessos, emerge um facto inquestionável:  a longa ligação
da vila à Casa de Bragança e a importância que esta teria na vida local.  Que relevância
teve este vínculo na dinâmica de Portel nos séculos XV e XVI e, consequentemente, na
formação da sua praça? 
O contexto histórico que adquire aqui relevância não é o da concessão inicial
da vila em senhorio a João Peres de Aboim, em 1257, por D.Afonso III142, seguido do
retorno à Coroa em 1301, mas sim o da incorporação na Casa de Bragança já em
140  Ibidem.
141  A área da praça não comportaria mais de 3000 pessoas se completamente apinhada. Acresce que,
em 1758, a população da vila e seu termo era de 2095 habitantes.
142  As consequências deste senhorio inicial são, em contrapartida, importantes para o traçado urbano
original exposto e estudado por Luísa Trindade (2009) – Urbanismo na composição de Portugal, p. 445-457. 
Sobre o senhorio inicial de João Peres de Aboim, v. Maria Antónia Teixeira Louro (1997) – D. João de Portel:
uma memória fundiária do século XIII.
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 56 –  Praça de Portel:  conjecturas geométrico-morfológicas.




 57 –  Portel: conjecturas geométrico-morfológicas.
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século XVI.  Tanto a instalação da Misericórdia nesse local em meados da centúria143,
como a dos açougues, da igreja de Santo António e da casa de câmara, apontam para
que o espaço tenha sido definido nesse período.  Tratam-se das décadas subsequentes
ao retorno do duque D. Jaime e à restauração da Casa de Bragança, que assim
recuperava o estatuto da casa aristocrática mais poderosa de Portugal144.  Com este
pano de fundo, procede-se, no primeiro quartel do século XVI, à construção do
palácio e casas dos duques no interior do castelo de Portel145.  Terá também sido num
tempo próximo em que esta renovação e transformação se operou que a praça foi
reconfigurada.  Exterior à cerca, junto à porta norte da vila, a praça de Portel parece
concentrar um conjunto de equipamentos com cronologia apertada.  Aqui, no
entanto, está-se longe de uma qualquer vontade de afirmação do poder concelhio. 
Apesar de, com a formação da praça, se assistir à consolidação de um novo centro
administrativo e de sociabilidade, ela deve, não obstante, ser equacionada juntamente
com outras iniciativas construtivas no mesmo período.  A construção do novo palácio
dos duques, no interior do castelo, e de uma barbacã a poente do mesmo – criando
143  Maria Marta Lobo de Araújo (2010) – “As misericórdias quinhentistas : actas”. Penafiel : Arquivo
Municipal, p. 35-58, indica 1498 como data provável para a fundação da Misericórdia de Portel (p. 40-43). 
Em termos documentais, durante a pesquisa para este trabalho deparou-se apenas com uma referência, de resto
frágil, que apontasse nesse sentido: uma nota manuscrita à margem de um dos fólios das Memórias Paroquiais,
em que é dito que a Misericórdia se terá formado em 1498, por ser essa a data de formação da sua congénere de
Lisboa. Na Relação Histórica, Francisco Patalim, que não só tinha acesso ao tombo da Misericórdia de 1599
como, a partir de 1713, havia passado “a servir” na irmandade, aponta o ano de 1554.  Em contraposição à
primeira hipótese, acrescem as vicissitudes por que passara a Casa de Bragança no reinado de D. João II e que
levaram a que, só em 1500, o seu titular voltasse a Portugal e tivesse os respectivos bens restituídos.
144  V. ponto 2 do capítulo 2.
145  “Carta de Nuno Velho em que dá parte a El-Rei das obras da Fortaleza de Portel e de
Mourão” (14 de Março de 1510), ANTT, Corpo Cronológico, parte I, mç. 8, doc. 98.
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assim uma distância protectora do castelo e do palácio relativamente às casas da vila –
assinala, desde logo, uma relação de domínio da Casa ducal sobre a vila e as suas
instituições.
O palácio encontra-se no sítio mais fortificado, do alto dominando a praça
onde, em baixo, ‘à mão’ dos duques, estão as instituições estritamente locais.  A
“residencialização do castelo”146 é uma evidência do ponto de vista funcional, mas
corresponde, também, à manutenção e reafirmação do poder dos seus detentores sobre
a vila.  Por isso, a contiguidade da praça poderá não ser um óbice à sua “deslocação
[...] para o exterior da cerca urbana”147, mas antes a sua condição.  É, precisamente, a
adjacência da praça e edifícios municipais nela situados relativamente ao castelo, que
permite que este permaneça como a referência do poder detido sobre a vila, apesar da
sua conversão residencial.
Nesta conjuntura, a formação da praça revela outros aspectos para lá da estrita
criação de um novo centro.  O que parece ter acontecido foi uma separação e
clarificação espacial de poderes:  um espaço do poder administrativo – a praça –
forma-se em imediata subordinação àquele onde se encontra o poder político – o
castelo e palácio.  É esta relação de contiguidade hierárquica que define o novo espaço,
deslocando-se o centro administrativo ao mesmo tempo que se mantém e reforça a
componente política do centro primitivo.
O espaço que existia junto à porta norte nos séculos XIV-XV seria uma misto
de corredoura e lugar de feira.  Indiciam-no a morfologia e a localização da igreja de  
146  Cf. Luísa Trindade (2009) – Urbanismo na composição de Portugal, p. 448-449, segundo a qual o
“processo de residencialização do castelo e respectiva torre de menagem [terá ditado] a deslocação do centro
político-administrativo para o exterior da cerca urbana, embora a ela contíguo”, com isto apontando para uma
coincidência no mesmo local entre as duas esferas do poder.
147  Cfr. ibidem.
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 58 –  Portel, séc. XIV.
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 59 –  Portel, séc.XV.
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 60 –  Portel, séc. XVI.
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 61 –  Portel, séc. XVII-....
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 62 –  Praça de Portel:  conjecturas geométrico-morfológicas.
S. Romão148, bem como dos açougues.  Com a transformação ocorrida no início da
centúria seguinte, é nítida a intenção de obter um espaço amplo e tendencialmente
regular.  Os meios são, como noutros casos, a rectificação dos quarteirões confinantes,
através da demolição de construções, subordinando a forma construída existente à
exigência da disponibilidade espacial.  A vontade da forma é notória: o truncamento
de dois quarteirões no lado norte da praça permite obter uma direcção determinante,
reconfigurando assim as várias construções numa figura quase ortogonal.
Apesar das apetecíveis especulações em torno da geometria, a praça de Portel
parece, pois, ter como ponto de partida, ao nível da forma, a coexistência de diferentes
factores.  O referente de um espaço amplo e quadrado de tendências centrais, o
sentido semi-perspéctico e de profundidade axial na chegada pelas duas ruas junto aos
açougues com a fachada da Misericórdia em fundo, o duplo quadrado do lado norte –
o “regular” – contraposto à linha quebrada e curva da muralha e das casas existentes ao
seu longo, seriam, ao tempo, pouco conscientes, ou estariam pelo menos longe da
148  Actual igreja da Misericórdia.
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formulação que hoje lhes atribuímos, ditados tanto pelo desejo de regularidade quanto
pela força dos parcelamentos e das constrições jurídicas das propriedades existentes. 
Daí que, neste estudo, a intenção da forma ideal não concretizada pareça menos
pertinente do que a explicitação e o reconhecimento das interacções e das antinomias
que, pela sua plenitude e evidência, são a condição de base da forma urbana e não uma
marca da sua fragilidade que deva permanecer na penumbra.
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14. Beja: antecedentes morfológico-históricos
Fez hos paços de Coimbra quomo agora estão, por hos velhos serem tão destroidos, que
foi neçessario fazerensse nouo.  Fez ha põte noua de Coimbra sobelo rio Mondego com
que emnobreçeo muito a çidade.  Fez de nouo hos Paços da ribeira de Muja ... 
Mandou fazer ha praça, & chaphariz da çidade de Beja.  Fez de novo em Lisboa,
junto da Egreja de sam Martinho hos Paços da casa da supplicaçã, & do çiuel, &
cadea do limoeiro, obra muito magnifica, & sumptuosa, onde dantes fora ha casa da
moeda, & depois paços de Reis, atte ho tempo delRei dom Denis, que fez hos Paços
Dalcaçoua.149
Damião de Góis
A construção da praça de Beja parece um processo menos carregado de tensões
do que nos casos de Elvas e Arraiolos, uma vez que a sua abertura terá resultado de
uma  decisão do rei D. Manuel, antes duque de Beja.  Esta ilação não se baseia, 
apenas, no desconhecimento de fontes documentais que atestem intervenções dos
representantes locais ou na afirmação de Damião de Góis na sua Crónica.  Os oficiais
da administração local teriam vínculos aos senhores da cidade, a instituição do título
de Duque de Beja, em 1453, tendo criado um círculo de poder ao qual estariam
ligados os membros da câmara local.  Não se tratou este de um fenómeno instantâneo. 
A sepultura do Infante D. Fernando (1433-1470), 1º Duque de Beja, nessa mesma
cidade é um sinal da ligação que os duques com ela mantinham.  Já no início do
século XVI, em pleno reinado de D. Manuel, a intensidade construtiva a que se assiste
149  Damião de Góis [1567] – Crónica do felicíssimo Rei D. Manuel, parte IV.  Coimbra: Imprensa da
Universidade, 1926, p. 205.
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na cidade é a confirmação desse processo, em concomitância com a longa e persistente
afirmação da Casa de Beja através da acção de D. Beatriz, especialmente entre a morte
de D. Fernando e a sua própria em 1506150.  Será fácil de inferir a forte ligação que os
duques – e, consequentemente, o próprio rei D. Manuel – mantinham com a cidade,
bem como a sua influência sobre as diversas iniciativas arquitectónicas e urbanas que
aí tiveram lugar.  
É neste quadro, presentes os seus antecedentes imediatos, que a intervenção de
D. Manuel na praça de Beja pode ser equacionada.  Se, em muitos locais,
“transparecia [...] o confronto dos concelhos com os poderes senhoriais, visando a
obtenção de liberdades com vista ao fortalecimento do poder local” 151, em Beja ter-se-
á criado uma convergência, ou quase coincidência, entre a casa senhorial, a
administração municipal, os interesses locais e a Coroa.
A praça data dos primeiros anos do reinado de D. Manuel.  Em 1510, o
monarca determinava, por alvará, que só os pisos térreos de casas sobradadas poderiam
ser alugados152.  Sob um pretexto diferente, regulamentação do mesmo tipo seria
150  Maria Odete Sequeira Martins (2011) – Poder e sociedade : a duquesa de Beja.  Lisboa: Universidade
de Lisboa-Faculdade de Letras, sobretudo p. 74-140.
151  Ibidem, p. 19;  cf.  Armindo de Sousa (1990) – As Cortes medievais portuguesas (1385-1490), vol. 1.
Porto: Instituto Nacional de Investigação Cientifica, p. 518-523;  idem (1982) – “As cortes de Leiria-Santarém
de 1433".  In Estudos medievais, 2, p. 144-146;  Luís Miguel Duarte – D. Duarte. Requiem por um rei triste ...,
p. 160.
152  “Aquelas pessoas que cassas terreas sem serem sobradadas tiverç na praça desta nossa vila de Beja as
nom possam alugar nem aforar a nenhuas outras pessoas.  E queremos que as logeas somente das casas
alevantadas com sobrados se possam alugar e aforar [...] e os sobrados [...] seram tam altos ao menos como os
das casas de Johão Lopes”, “Livro 1º do Registo da Câmara de Beja 1506/1532".  Arquivo de Beja, vol. I, 2ª
série.  Beja: Câmara Municipal de Beja, p. 215-246.
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 63 –  Beja,  séc. XVI-....
aplicada a Elvas em 1513153.  O motivo invocado para a obrigação de construir casas
de dois pisos nesta última era a formosura da praça; conquanto no caso de Beja isso
não fosse explicitado, os objectivos, mesmo que apenas implícitos, seriam semelhantes,
traduzindo-se na regularidade da praça e na
153  Ver nota 85, deste capítulo.
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 64 –  Beja, séc. XIV-XV.
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uniformidade dos edifícios, pelo menos em altura.  Todavia, a simples diferença da
formulação escrita indica como se estava longe de um processo seguro, pré-
estabelecido, e de uma estratégia de intervenção clara e uniforme.  De resto, dois anos
antes do alvará de D. Manuel, uma determinação sobre os lugares e precedências dos
participantes em procissões mencionava a praça154, pelo que esta estaria já formada nos
anos de 1507-1508.
A configuração do espaço era, e ainda é, a de um rectângulo de proporções 1:4
e dimensões com 115 x 30 metros, ambas medidas aproximadas.  Esta constatação
levanta um primeiro problema:  o que era o espaço da actual praça antes do século
XVI?
Os antecedentes romanos de Beja são, ainda hoje, frequentemente invocados
para justificar a sua forma urbana155.  Inerentemente, a praça é associada à existência
de um fórum romano.  As evidências materiais da existência de um fórum são escassas,
limitando-se, quase exclusivamente, aos vestígios de um templo no interior do actual
quarteirão a sudoeste da praça.  Para além destes, subsistem apenas traços dispersos
que ora convergem com a morfologia actual através da coincidência de alguns
parcelamentos, ora dela divergem.  Esta incerteza leva a que diferentes propostas de
reconstituição da Beja romana mostrem diferenças substanciais, ainda que baseadas
num mesmo suporte arqueológico.  Terá sido a mesma circunstância a fazer com que
um recente estudo de fôlego sobre a Beja romana, da autoria de Mª. Conceição Lopes,
se remetesse, prudentemente, a um quase silêncio sobre o traçado da antiga cidade,
154  Livro 1º do Registo da Câmara de Beja 1506/1532, AMB, fl. 22-24.
155  Jorge de Alarcão (1990) – “A urbanização de Portugal nas épocas de César e de Augusto”.  In




evitando a tentação da reconstituição156, e antes adoptasse um ponto de vista
marcadamente problematizante, propondo-se questionar os resultados e conclusões de
outros autores quanto à forma urbana da Beja romana.  Interrogações e dúvidas são,
sobretudo, o que a autora propõe a partir da análise desses vestígios romanos, distantes
de possuírem a transparência e a solidez que a linearidade de outras reconstituições –
largamente questionável – parece pressupor.
Um outro estudo recente, centrando-se na análise morfológica dos elementos
de base – a estrutura dos traçados e os parcelamentos – acaba por estabelecer um
conjunto de hipóteses relativamente ao traçado antigo de Beja157.  Apesar da natureza
estritamente conjuntural de algumas interpretações – “ces hypothèses doivent être
prises pour ce qu'elles sont:  des hypothèses à discuter et à vérifier”158 –, Gérard
Chouquer delimita com rigor quais os elementos seguros que a arqueologia e a análise
morfológica permitem apontar:
–  o parcelamento e o traçado possuem uma orientação dominante;
–  esta direcção estende-se a grande parte da cidade, o que é confirmado pelas
evidências arqueológicas, principalmente no templo a sudoeste da Praça da República,
numa antiga muralha do Largo de Santa Maria, num troço viário junto à Rua dos
Infantes e em elementos mais pontuais como redes de drenagem;
– uma segunda direcção, igualmente pressentida, é também ela um elemento de
organização do traçado;
–  a presença de uma grelha estruturante é inegável, mas a sua figura de base não é
156  Maria Conceição Lopes (2003) – A cidade romana de Beja. Percursos e debates acerca da "civitas" de
Pax Iulia.  Coimbra:  Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.
157  Gérard Chouquer (2011) – Méthodologie de l'analyse de morphologie urbaine. Le centre historique de 
Beja (Portugal, Alentejo). Paris:  France Internationale Expertise Foncière.
158  Ibidem, p. 31.
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 65 –  Beja: reconstituição da praça nova, c.1500.
 66 –  Beja:
ortogonal e antes rômbica, dada a presença da segunda direcção.




 67 –  Beja, 2ª metade séc. XV.
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da cidade onde seria aberta a praça.  Os vestígios do templo a sudoeste desta têm
servido para justificar a hipótese de aí se ter situado um fórum romano.  Aceitando a
conjectura, então ambos os espaços – praça quinhentista e fórum – não eram
coincidentes, mas tão-somente próximos.  Uma vez que a zona do templo tem
ocupações medievais, também não existem elementos que permitam sustentar a  tese
da persistência do espaço do fórum.  Por outro lado, entre a Rua dos Infantes e a do
Touro existe uma relativa abundância de traços arqueológicos que apontam para a
possibilidade de o fórum se situar nesta zona. Note-se, de resto, que, à excepção do
referido templo, não foram encontrados outros vestígios arqueológicos na envolvente
imediata da praça159.
Para além da questão do fórum, também o estado de ocupação da área da praça
parece ser relevante.  Os dados morfológicos indicam que aqui haveria ruas e,
consequentemente, construções;  no entanto, um registo das propriedades existentes
na segunda metade do século XVII mostra que esta zona tinha uma baixa densidade
construtiva160.  Estava-se, assim, numa área ainda muito fluida, em que, é de admitir,
a rarefacção das construções terá facilitado a abertura da nova praça, com as necessárias
rectificações no traçado de algumas ruas e redefinição de frentes e alinhamentos.
15. Antes da praça:  um terreiro áulico
159  Neste local foram efectuadas obras importantes ao longo do século XX, dos registos das escavações
não constando vestígios para além dos referidos;  v. Maria Conceição Lopes (2003) – A cidade romana de Beja
[...].




[...] a obra [...] do terreiro da casa da iffante minha muito amada e prezada senhora
madre [...]161. 
A este pano de fundo, cuja cadeia morfológica se foi montando ao longo dos
séculos anteriores a 1500, vem juntar-se a acção febril.  E esta, ainda assim, anterior à
abertura da praça.  Em 1453, a criação do título de Duque de Beja dava início a um
senhorio que teria implicações na forma urbana.  A construção do Convento de Nossa
Senhora da Conceição e da casa dos Infantes, ou da Infanta, constituiu um primeiro
conjunto de intervenções com claras consequências urbanísticas.  Repare-se,
sucintamente, na cronologia:  a fundação do convento dá-se em 1459;  em 1473, este
estava já ocupado;  mas as obras de construção e ampliação continuaram até aos
primeiros anos do século XVI162.  A casa da Infanta terá sido construída em paralelo163. 
Tratou-se de uma operação que alterou substancialmente a configuração urbana do
local junto à Porta de Mértola.  Demolição de construções, redefinição de ruas e
abertura de um terreiro que prolongava o adro e terreiro – ou praça – de Santa Maria. 
A carta de D. Manuel em 1511 não deixa dúvidas quanto ao facto de ter existido uma
“obra [...] do terreiro da casa” de D. Beatriz, esposa do primeiro Duque de Beja e que,
desde 1470, terá sido a principal administradora dessa Casa ducal.  A razão da “obra
do terreiro” parece ter sido esta:  a demolição de casas e redefinição de frentes
implicaria uma regularização do terreiro, quer ao nível das frentes construídas quer do
161  “Carta de quitação” (1511), ANTT, Leitura Nova, Místicos, liv. 6, fl. 98-98v..
162  A carta de quitação ao recebedor das obras dá conta do balanço do que serão as últimas despesas
com a construção do convento – ibidem.
163  A mesma carta de quitação refere explicitamente “a obra [...] do terreiro da casa da iffante minha
muito amada e prezada senhora madre [...]” – ibidem.
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próprio pavimento.
Os dois novos edifícios, secular e religioso, tinham, de facto, uma implantação
de claras implicações urbanísticas.  A sua posição relativa formava um “L” que definia
o novo terreiro, ao mesmo tempo que criava o espaço de distanciamento que
enquadrava monumentalmente o convento e a casa da Infanta.  Para além do terreiro,
entre os dois edifícios ficava uma pequena rua sobre a qual existiam passadiços de
comunicação entre a casa e o conjunto conventual.  A relevância desta rua vem menos
de si própria e mais do seu prolongamento para oeste-noroeste, a Rua dos Infantes.
Não cabe aqui determinar de forma definitiva se esta rua foi de facto aberta ou
redefinida por volta de 1500.  Mas se as fontes documentais são quase omissas,
algumas evidências materiais permitem, no entanto, alinhar alguns argumentos.  Esta
é uma rua que se estende ao longo de 120 metros, em linha recta.  As únicas ruas em
que semelhante desenho se verifica têm extensões inferiores a 50 metros.  Mesmo
sabendo da possibilidade de ela se encontrar no sítio de uma antiga rua romana, dados
alguns vestígios presentes de calçada e paredes, parece pouco razoável que este fosse o
único troço recto na antiga Pax Iulia, ou que este subsistisse enquanto os restantes se
transformavam.  A relação entre a frente e a profundidade das parcelas tem algumas
características que podem pressupor a ocorrência de uma rectificação da rua,
designadamente a existência de algumas de maior dimensão e com a linha divisória
com menor perpendicularidade relativamente à frente.  Finalmente, o nome:  Rua dos
Infantes, provavelmente por ter sido uma iniciativa da Casa de Beja, no fundamental
eixo de ligação entre o novo centro (o terreiro aúlico de N. Sra. da Conceição e da casa
da Infanta) e a zona poente da cidade.  Daí que pareça lícito inferir que esta rua possa
ter sido objecto de algum tipo de rectificação em torno de 1500.
Ao convento e à casa da Infanta haverá, ainda, que somar uma outra obra, de
resto junto a esta última.  A referida carta de quitação de 1511 intitula o seu
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destinatário, Fernão Lopes Barriga, “Recebedor [...] da obra da conceiçam e de santa
clara [...] e assi da obra da camara e terreiro da casa da iffante”164.  O rol de quantias
discriminadas não é completamente inequívoco, mas aí se incluem obras na casa de
câmara.  A menção, no mesmo documento, a verbas referentes às obras do convento,
do terreiro da casa  e da câmara, indicia que estas terão ocorrido num mesmo lapso de
tempo – e com um mesmo patrono.  Uma das quantias, diz-se, foi recebida de “luis
datougia Recebedor da fazenda que ficou per fallecimento da dita senhora”165.  À
justaposição espacial e temporal das três obras acrescerá, pelo menos em parte, a
intervenção directa, na sua administração, de D. Beatriz.
A busca de significados nesta obra da câmara, patrocinada pela Duquesa de
Beja, localizada num local subsidiário à casa ducal, pode levar a interpretações de cariz
iconológico.  Sujeição do poder local ao senhorial – com a casa de câmara (e a igreja de
Santa Maria) “simbolicamente” à vista das janelas dos duques, e concentração das
diversas instituições num local dominado pela Casa de Beja – , transformação do
espaço como estrita consequência da ascensão nobiliárquica, intenção de assinalar a
forma da cidade como espaço de representação do novo poder, ou fundação de um
novo centro político-administrativo, são possibilidades que se auto-referenciam num
jogo de espelhos166.  Uma tautologia onde os diferentes elementos se tornam reflexos
mútuos, encerrados numa circularidade que acaba por estreitar as possibilidades
analíticas e dissimular a existência de outros acontecimentos e níveis de interacção.
164  Ibidem.
165  Ibidem.
166  Mesmo que, à primeira vista, plausíveis, estas interpretações careceriam sempre de alguma
ponderação. Em Beja, se os poderes institucionalmente eram distintos, as pessoas que ocupavam os diversos
cargos encontravam-se na esfera de influência da Casa de Beja, o que configura uma situação de alguma
consonância e muito menos de disputa e conflito.
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 68 –  Beja: adro de Sta. Maria,  Terreiro dos Infantes e Praça Nova.
É num outro sentido que se equaciona as intervenções arquitectónico-urbanas. 
Se as obras no terreiro da Conceição estavam a ser concluídas na primeira década do
século XVI, e se tinham todas as características de uma nova centralidade, como as
relacionar com a abertura da praça nova também pelos mesmos anos?
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16. A praça nova de D. Manuel
“[...] a obra [...] do terreiro da casa da iffante minha muito amada e prezada
senhora madre [...]”.167 
A praça de Beja foi, segundo a crónica de Damião de Góis, mandada fazer por
D. Manuel.  Uma iniciativa designada, também, como “alargamento da praça
grande”168.  Não existe, na história urbana de Beja, descrição inequívoca dos
antecedentes materiais e construídos no local da actual praça, nem notícia de operação
de aquisição e demolição de casas no mesmo espaço.  Para além dos indícios
morfológicos já apontados, a existência de um vasto terreiro no interior da cidade é
também pouco plausível.  A persistência de um fórum antigo só se confirmaria através
da continuidade das estruturas materiais, o que não foi o caso, e a existência de um
recinto de feira neste local está também fora das hipóteses que as fontes permitem
considerar169.
O sistema urbano em torno da praça possui alguns traços em que é nítida a
ocorrência de uma operação de recomposição urbana.  Primeiro, as ruas que existem
nos topos da praça (a sudeste e a noroeste) têm alinhamentos e larguras que fazem
167  “Carta de quitação” (1511), ANTT, Leitura Nova, Místicos, liv. 6, fl. 98-98v..
168  Manuel Lourenço Casteleiro de Goes (1988) – Beja, XX séculos de história de uma cidade, t. 1.  Beja:
Câmara Municipal de Beja, p. 426.
169  As referências aos espaços de feira em Beja apontam, desde o final da Idade Média, para locais no
exterior das muralhas;  v. Foros antigos dos concelhos de Gravão, Guarda e Beja, p 517.  Acresce que a paróquia de
Santa Maria, do outro lado da cidade, recebeu a designação de Santa Maria da Feira.
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supor uma continuidade entre ambos os troços.  Depois, as unidades morfológicas
contíguas aos lados maiores da praça (a nordeste e a sudoeste) mostram sinais de uma
intervenção com recomposição de alguns elementos:  ruas sem continuidade, e frentes
das parcelas e blocos urbanos (quarteirões) com dimensões superiores ao habitual. 
Finalmente, a Rua dos Infantes, ao assomar quase ao centro do topo este-sudeste da
praça, permite levantar a hipótese de uma articulação entre a sua abertura e a
edificação da praça nova.  Saber qual das duas iniciativas teve precedência em termos
cronológicos só é possível através de uma análise documental com um crivo mais
estreito.  A relação entre ambas parece, no entanto, evidente.  O longo eixo estreito,
mas rectilíneo, da Rua dos Infantes desemboca no espaço da nova praça, também ele
longo e profundo, e com dimensões que têm pouco a ver com os espaços do adro de
Santa Maria ou com o recente terreiro ducal.
Um acontecimento conexo com a praça pode ilustrar o que terão sido os
processos urbanístico-arquitectónicos em Beja.  Em 1550, encontrava-se em fase final
de construção o novo edifício dos açougues, situado no topo poente da praça.  Após
uma informação do vedor das obras, em que se dá notícia do estado de conclusão das
mesmas, o infante D. Luís determina que aqueles, tendo “ficado lustrosos demais”170,
devem ser destinadas à confraria da Misericórdia de Beja.  A súbita inflexão não pode
deixar de levantar interrogações.  Num século e numa sociedade habitualmente
conotados com uma crescente centralização do poder e correspondente uniformização
administrativa, no fundo com uma maior clareza organizacional e decisória, destinar
um edifício novo construído para açougues a uma Misericórdia é, no mínimo,
surpreendente.  A construção fora, também aqui, motivada por solicitações locais.  O
seu destino para outro fim assinala, provavelmente, a transformação de uma cultura
170  Manuel Lourenço Casteleiro de Goes (1988) – Beja, XX séculos de história de uma cidade,  p. 428.
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urbana que começava a ser trespassada por novos valores.  Em meados do século XVI,
a presença de um açougue no topo de uma praça nova seria menos aceitável.  A
construção dos açougues era uma aspiração comum a muitas vilas, disso dando conta
vários pedidos nesse sentido ao longo dos séculos XV e XVI.  A sua presença é, de
resto, frequente em documentação de cariz variado no mesmo período, o que atesta a
sua importância no quotidiano urbano de então171.  Numa cidade da dimensão de
Beja, a construção desse tipo de equipamentos, com uma tal grandeza, era mais que
natural e correspondia a iniciativas, ou pelo menos a aspirações, locais.  Mas, em
meados do século XVI, a sociedade, as suas relações de força e os seus intervenientes
alteraram-se.  O que, nos primeiros anos do reinado de D. João III, parecia natural, a
existência de açougues e de uma casa de câmara numa praça civil, tornara-se agora
menos evidente.  Provavelmente não aos olhos da população e das instituições civis,
mas a poderes mais alargados.  Em 1550 em Igreja – mesmo que não coincidente com
a Inquisição e com a Misericórdia – seria instituição com uma capacidade de
intervenção diferentes da que teria algumas décadas antes.  É por isso significativo que
em 1550, os açougues sejam subitamente destinados a um outro fim.  Se a estrutura de
arcos e abóbadas constituía um poderoso vínculo entre a realização arquitectónica e o
espaço urbano, público, já a repentina alteração de uso parece evidenciar a fragilidade
das decisões e os limites das iniciativas enquanto programas urbanísticos.
A distância sócio-cultural que se entrevê no repentino redireccionar do edifício
dos açougues para abrigo da Misericórdia possui claras afinidades com a abertura da
nova praça, cinco décadas antes.  Esta foi, também, o resultado de uma inflexão
acontecida poucos anos depois da abertura do sistema constituído por convento,
171  Essas referências não se resumem aos forais do reinado de D. Manuel, surgindo ainda em foros e
livros de costumes, regimentos locais e várias determinações sobre o comércio.
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palácio, terreiro e câmara, que tinha reforçado e deslocado para sudeste a centralidade
do sítio de Santa Maria-Conceição.  Os eventos de 1550 e de 1500 – açougues e praça
nova – parecem parte de um mesmo síndroma.  O mundo urbano encontrava-se num
processo de transformação visível no tempo de uma geração, sobretudo nas cidades e
vilas de maior dimensão.  A consciência das mudanças surge a vários níveis.  As
estrofes de Garcia de Resende ou a casa de câmara de Beja que, com obras terminadas
no terreiro ducal pouco depois de 1500, é transferida para um novo edifício na praça
nova, são disso sintomas.
As intenções de D. Manuel, a intervenção do poder local ou, mais
evidentemente, de D. Beatriz, terão confluído e coincidido em Beja.  A elevação a
cidade é de 1517.  Essa circunstância conferiu-lhe, sem dúvida, uma nova condição –
mas vê-la como parte de uma estratégia geral de nobilitação, como a abertura da praça
também tende a ser, parece menos razoável.  Se esses dois factos tivessem um nexo de
relação entre si, não estariam separados por mais de dez anos.  Ao invés, Elvas havia
sido elevada à mesma condição em 1513, quase na sequência da abertura/feitura da
nova praça.  Daí que, apesar da referência de Damião de Góis na Crónica, a praça
nova pareça ter resultado menos de uma determinação unilateral da Coroa e mais de
um conjunto de acções em que se conjugaram a intervenção de D. Manuel, primeiro
como Duque de Beja e depois como rei, de D. Beatriz, duquesa de Beja, e do poder
local.  É assim que, na brevidade de poucos anos, se sucederam, não um, mas dois
novos pólos, e se formou um novo sistema de centralidades.
228
1532
 69 –  Beja: Praça Nova, Terreiro dos Infantes e Santa Maria.
 70 –  Beja: Praça Nova, Terreiro e reconstituição do alinhamento com Conv. da Conceição
229
A nuvem e Juno: Praça e cultura urbana ...
 71 –  Beja:
 72 –  Beja:
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 73 –  Planta de Bufalini (extracto, 1551), com a ilha Tiberina, Teatro Marcelo, Circo
Máximo e os montes Capitolino e Palatino.
17. Herança antiga I: hipótese de continuidade de estruturas
É comum referir-se como origem das praças em geral, e mais especificamente
das renascentistas e medievais, a ágora grega e, sobretudo, o foro romano.  Porém, a
relação entre os referentes antigos e tardo-medievais, ao nível das estruturas materiais
e espaciais, é complexa.  A questão da continuidade da cultura da antiguidade clássica
no Renascimento tem sido objecto de longos e detalhados estudos, sobretudo no
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campo da pintura e das suas relações com as fontes literárias antigas172.  Bastante mais
escassa tem sido, no entanto, a abordagem aos limites e possibilidades da continuidade
das estruturas materiais, morfológicas e espaciais das cidades ao longo de toda a Idade
Média.  Neste breve espaço, cabe apenas chamar a atenção para alguns factos que
poderão ajudar a precisar e a delimitar os termos em que este problema se coloca.
Os casos existentes em que se verifica uma real e concreta continuidade entre
os foros romanos e as praças medievais e renascentistas são relativamente escassos.
Basta evocar a cidade de Roma para perceber a profundidade das alterações sofridas
pelas estruturas urbanas antigas. O que actualmente resta situa-se vários metros abaixo
do nível das ruas medievais, que constituem a base da cidade ainda hoje existente. 
Um olhar atento à planta de Bufallini (1551) revela que apenas as poderosas estruturas
construídas subsistiam – o Coliseu, o Teatro Marcelo e as várias termas imperiais – e
que, da zona dos antigos fóruns, pouco se encontraria visível, à excepção da Coluna de
Trajano e de parte do hemiciclo do homónimo mercado. Nuns por sobreposição –
Florença, Lucca, Roma, ou mesmo Lisboa –, noutros por abandono e crescimento à
172  Este campo de estudos, genericamente designado por iconografia/iconologia, conheceu um
primeiro grande impulso com Aby Warburg e, posteriormente, em torno do Warburg Institute, em Londres, e
de figuras como Erwin Panofsky, Fritz Saxl e Rudolf Wittkower.  Ernst Gombrich, director do dito
instituto(1959-72), manteve uma cauta distância da iconologia, à semelhança, aliás, do próprio Warburg.  Para
uma exposição do método iconológico-iconográfico, v. Carlo Ginzburg [1966] – “Da A. Warburg a
E.H.Gombrich. Note su un problema di metodo”.  In idem – Miti Emblemi Spie. Morfologia e storia. Torino:
Einaudi, 1986, pp. 29-106, onde se encontra uma análise crítica até hoje insuperada.
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 74 –  Lucca: Piazza del Anfiteatro.
margem – Fiesole, Volterra –, muitos casos mostram que os espaços urbanos da
antiguidade romana não tiveram continuidade na Idade Média. Como ver então os
casos da Piazza Navona, do Mercato Vecchio de Florença ou da praça-anfiteatro de
Lucca?  Da mesma forma que a subsistência dos grandes conjuntos de termas imperiais
em Roma ou em Trier. É a presença material, a dimensão, a qualidade e a solidez
construtiva de alguns conjuntos construídos que fez com que perdurassem no tempo e
que os espaços urbanos a eles afectados permanecessem com traços da sua antiga
forma, mesmo que com índices de reutilização elevados.
Um fórum era definido e delimitado por construções que facilmente puderam
ser demolidas no contexto do colapso do império romano e das sucessivas invasões dos
séculos IV-V e seguintes. Paredes com elegantes colunatas e estátuas cobertas por
estruturas de madeira e telha desapareciam durante os tumultos e saques que, a partir
do século III, vieram desarticular o Império Romano no Ocidente.  Noutros casos, o
simples abandono bastou para que a vegetação, ao longo dos anos, se encarregasse de
submergir os traços materiais.  Os templos, apesar da sua imponência, eram também
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eles de destruição simples e, não por acaso, são raros os casos de reutilização como
igreja173.  Situação bem diferente seria tentar demolir um anfiteatro ou termas mesmo
que apenas de média dimensão: abóbadas, cúpulas e revestimentos foram cedendo e
ruindo ao longo dos séculos, mas as poderosas estruturas resistentes das paredes
mantiveram-se virtualmente indestrutíveis até à era industrial174. É assim, por
inerência, que muitos espaços urbanos medievais se formaram a partir destas
construções e não por pura e simples permanência dos espaços enquanto tais.
A esta força e resistência de algumas construções contrapunha-se, pois, a
fragilidade material dos fóruns.  Num número limitado de casos, apenas a acção
combinada da permanência das populações, da persistência do comércio e, sobretudo,
da manutenção da estrutura viária exterior fez com que alguns fóruns se tivessem
mantido como espaços urbanos livres no interior da cidade, dado que continuavam a
corresponder a um cruzamento dessas estradas.  É o caso do Mercato Vecchio de
Florença.  Ao invés, a Piazza della Signoria, na mesma cidade, constitui um caso
paradigmático de uma praça formada a partir da preservação de estruturas construídas
e não devido à persistência de um espaço vazio.  No local, terão existido umas termas
desde os tempos romanos que, não obstante as alterações no uso a que foram
submetidas, acabaram por subsistir até ao século XII175.  É o facto de o espaço ter
173  Refiro-me ao modelo de templo greco-romano composto pelo megaron, pórtico de colunas à frente
ou em toda a volta, frontão e telhado de duas águas.  Ao invés, são mais frequentes os casos de antigas basílicas
ou termas (como Trier e Roma) adaptadas a igrejas.
174  Se um rápido teste de cálculo mostra como seria possível derrubar as colunas de um templo
recorrendo a cordas e alguns cavalos, já a destruição de umas termas ou anfiteatro se revela impensável com os
mesmos meios.
175  Quando da conquista de Florença por Carlos Magno, em 774, existia um edifício em
funcionamento no local das termas;  só na segunda metade do século XIII se deu a demolição das construções aí
presentes, para abertura da Piazza della Signoria;  v. Jacopo Bruttini (2011) – “Enclavi urbane a Firenze: il caso
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permanecido ocupado por edifícios de carácter público, ou seja, não vinculados a um
privado, que vai permitir a sua posterior transformação em praça através da demolição
dos edifícios nos séculos XIII-XIV.
18. Diversos modos de praça: funções, lugares e edifícios
O relato da publicação, em 1532, da Ordenança de D. João III mostra que a
possibilidade de um conceito único e estável subjacente às sucessivas  designações de
praça não é plausível.  Como se assinalou, a força dos costumes e usos locais parece
sobrepor-se aos referentes formais e espaciais.  É de diversidade, e menos de qualquer
uniformidade, que se trata, e a monotonia da repetição – praça – apenas faz sobressair
as dissemelhanças.
De um ponto de vista territorial, as praças até aqui abordadas têm importância
variável na mediação que estabelecem entre a vila e o termo rural.  Nos casos de
Alegrete (o terreiro exterior), Seda, Veiros (a praça velha) e Arraiolos, é evidente o
papel tanto de comércio como de intercâmbio, em sentido lato, com o exterior.  O
que quer dizer que as funções de feira e de rossio coexistiam entre si.  Já como ponto
de referência visual para o território, a sua efectividade parece ser bastante mais ténue. 
Esse desempenho parece reservado ao castelo, à torre (de menagem ou do relógio) e à
igreja.  Beja, Elvas e Portel são casos em que ressalta a dimensão funcional e
institucional da praça, sendo a relação entre esta e a cidade/vila no seu conjunto que
della famiglia Uberti”.   Annali di Storia di Firenze, n. VI, p. 5-35, e Giovanni Villani [1823] –  Nuova Cronica. 
A cura di Giovanni Porta, 3 voll..  Parma: Fondazione Pietro Bembo, Ugo Guanda, 1991.
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parece determinante.  Se a disponibilidade do espaço levou a que a praça de Elvas se
fixasse, nos séculos XIV-XV, no exterior das muralhas, num tempo em que a
actividade de feira era importante, o posterior desígnio de um espaço que enobrecesse
a vila conduziu a que a praça nova se abrisse no interior dos muros.  Quando, noutros
casos, as circunstâncias levaram a que a feira se fixasse à margem da vila, como em
Portel, a praça acabou por permanecer junto à porta do castelo, mesmo que sujeita a
uma redefinição espacial.
De uma forma geral, o relevo institucional das praças não pode ser visto como
inteiramente coincidente com o papel ou valor institucional dos edifícios nela
situados.  A praça nova de Elvas antecede em vários anos os edifícios que para ali se
viriam a deslocar e, em Beja, ela acabou por ser aberta quase ao mesmo tempo que se
concluíam as obras da casa de câmara num outro local.  Descrever uma praça como o
local onde, por definição e inerência de representação, se situa uma casa de câmara
será demasiado linear.  Para além de outros casos em que essa deslocação da casa de
câmara para a praça se deu com cronologias ainda mais divergentes176, em Elvas, Beja
e Arraiolos a praça precedeu a deslocação de equipamentos novos.  O estatuto de
espaço nobre, a evidência e disponibilidade do espaço que leva a que, posteriormente,
aquelas mudanças aconteçam, são mais a consequência da sua força e da sua presença
do que sua condição.  Daí que a nova localização de edifícios ocorra com alguma
naturalidade e não constitua uma obrigação institucional de partida.  É, de resto,
significativo que, nas cartas de D. Manuel I relativas às praças de Beja e Elvas, seja a
edificação de casas comuns o meio invocado para contribuir para a dignificação e
“enobrecimento”.
A praça estava, no século XIV e seguintes, ligada à sua função institucional.  As
176  V., neste capítulo, o caso de Veiros e, nos seguintes, os de Vila Viçosa, Castelo de Vide e Setúbal.
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indicações do rei D. Fernando para que, em Arraiolos, as mercadorias fossem à praça
de dentro do castelo “como antigamente se fazia”, bem como a menção nos forais
novos manuelinos para que as mercadorias fossem descarregadas na praça, são disso
um sinal.  A praça era ela própria uma instituição.  Quando se escreve “[e] assim [as
mercadorias] poderão descarregar na praça ou açougue do lugar”177, a utilização da
disjuntiva estabelece uma clara distinção:  a praça tem um valor funcional e
institucional que não depende dos edifícios que nela existem, ela é um lugar per se
alternativo, neste caso, ao açougue e não o seu complemento.  Este valor jurídico
respeitava, simultaneamente, a uma consagração de costumes e a uma obrigação ou
normativa legal.
Esta condição institucional implicava, como se viu, que a sua localização tivesse
relações de atracção com determinados pólos da estrutura urbana.  Se a dinâmica de
crescimento colocava exigências de espaço que a exiguidade de uma cerca ou castelo
não podia contemplar, conduzindo à saída para fora de muros, a praça continuava a
ter com estes uma relação de proximidade.  A localização dentro ou fora de portas
parece mais o resultado de condições locais do que de um incontornável espírito do
tempo, de um plano geral de reformas urbanas ou de uma nova concepção de cidade. 
Daí que a praça continue a ter uma evidente relação de proximidade com as velhas
cercas medievais.
A par do carácter institucional, a praça é um lugar de sociabilidade.  Encontro
e passagem, comércio diário e lazer, são actividades correntes que nela decorrem178.  É
177  A frase está presente, com ínfimas variantes, em quase todos os forais novos do reinado de D.
Manuel.
178  Para além de referências a eventos de excepção (touradas, procissões, aclamações), vejam-se, no cap.
3 – “1383" deste trabalho, aquelas à praça de Alvito como lugar de jogo e folguedo, com carácter diário e/ou
semanal.
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hoje difícil reconstituir o que seriam estas práticas de sociabilidade diária nos séculos
XV e XVI.  A intensidade do uso, o carácter quotidiano, a alternância com eventos
sazonais, a dinâmica sócio-económica da utilização do espaço, são factores que apenas
se podem entrever e que variavam conforme as vilas e as cidades.  Núcleos como
Évora, Elvas e Beja tinham uma utilização comercial do espaço público seguramente
intensa, chegando ao limite de, para local de venda, alugar uma janela ou troço de
chão, enquanto  em Alegrete ou Seda tal decerto não se verificaria.  E se, ainda em
Beja, Elvas e Évora, o espaço era alvo de transformações mais ou menos efémeras por
ocasião de acontecimentos excepcionais – entradas régias, aclamações ou similares –,
noutros casos tais eventos não terão sequer existido.
Mesmo que com grandes variantes, esta característica de espaço de
sociabilidade leva a que a praça seja um dos lugares centrais das vilas e cidades.  Uma
centralidade que, aqui, está estreitamente ligada às práticas diárias da população, aos
movimentos das pessoas, às suas rotinas como às suas atitudes em momentos mais
ocasionais.  Ou seja, induzida a partir do fundo dinâmico da actividade quotidiana da
população.  É nesta medida que povoações cujo crescimento se fez à distância das
muralhas (Arraiolos) não podiam deixar, desde cedo, de ter uma praça no arrabalde,
onde se encontrava quase toda a população.  O mesmo tipo de arrabalde extenso mas
contíguo ao castelo (Veiros) conduziu à formação de uma praça nova, mas sem que a
antiga desaparecesse ou a casa de câmara para ali se tivesse rapidamente transferido –
o que só veio a suceder no século XVII.  Nos casos de arrabaldes menos extensos, a
praça permanece dentro do castelo ou reflecte-se no exterior imediato (Alegrete).  Em
Seda, em 1512, a vila é descrita como se tendo situado quase sempre fora do castelo, o
que pressupõe que nunca tenha havido sequer um processo de transferência.  E nas
cidades de Elvas e Beja a grande dimensão e a existência de muralhas envolvendo
quase todo o perímetro construído levou a que as novas praças se fizessem no seu
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interior.  É neste sentido que se pode pensar na formação, manutenção ou deslocação
de praças como fenómenos, em termos da dinâmica local, influenciados pela densa e
contínua teia de acontecimentos diários que marca o quotidiano das vilas e cidades.
A formação de praças é, pois, o resultado de tensões e oscilações múltiplas, e
menos de uma tendência geral de movimentos de saída das muralhas determinados
por reformas urbanas gerais emanadas da Coroa.  De igual forma, quando situada
intra-muros, a praça não é simplesmente medieval por oposição àquela moderna que
se instala no exterior.  Relembre-se apenas, que, em Seda, a praça medieval se situa
fora de muralhas e que, em Elvas, a Praça Nova, ‘moderno-renascentista’, vai para
dentro da cerca medieval, assim se invertendo essa suposta tendência geral.  É, assim,
por entre o seu valor institucional e/ou político-administrativo – atribuído a nível
central ou local – e as razões funcionais e dinâmicas sócio-económicas que lhe estão na
base, que a praça se altera e que os seus múltiplos elementos – a situação, a forma, as
casas e os edifícios de excepção – se definem.  Deste modo, a praça nas suas diversas
vertentes – social, espacial e construída – resulta de um entrecruzar complexo de
razões em que espaço, identidade social e relações de poder interagem de forma
complexa.
19. Poder e representação: a praça entre mística e realidade.
Mysticism, when transposed from the warm twilight of myth and fiction to the cold
searchlight of fact and reason, has usually little left to recommend itself [...].179
E. Kantorowicz
179  Ernst Kantorowicz (1957) – The King’s two Bodies. Princeton: Princeton University Press, p. 3.
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A praça surge frequentemente classificada como espaço de representação180. 
Apesar da aparente naturalidade da designação, ela é, no entanto, de recente aparição
na historiografia urbana e do urbanismo.  Não surge em Lavedan ou Zucker, a
historiografia espanhola só marginalmente se lhe refere181, e na abundante produção
italiana só tardiamente se dá a sua aparição182.  Esta emergência tardia assumiu o
duplo aspecto de um facto consumado e natural.  Quase invariavelmente, o contexto
da sua utilização é de aceitação de uma categoria sem antecedentes na história do
urbanismo, usada com fins de classificação e/ou de adjectivação183, raramente utilizada
de forma analítica e sem sinais de que a sua adopção tenha sido acompanhada de uma
reflexão sobre a sua relativa pertinência.
A sua chegada à história do urbanismo parece estar ligada à importação de um
conceito desenvolvido no seio das ciências sociais, onde se tornou uma palavra-chave
180  Donatella Calabi (2001) – La città del primo Rinascimento, p. 50 e 53;  Enrico Guidoni (1992) –
“Gli spazi, i monumenti i materiali ...”, p. 51, W. Rossa, Luísa Trindade – O urbanismo na composição de
Portugal.
181  Wifredo Rincón García (1998) – Plazas de España, p. 17;  nas obras de Torres Balba, Cervera Vera
e Garcia Fernandez não se recorre a esta categoria.
182  Nos textos de Guidoni, a noção surge apenas em 1990 – “mentre dalle piazze viene gradualmente
estromesso il mercato ritenuto un’attività non confacente con la rappresentatività” (Guidoni (1990) – “La
storia delle piazze”, p. 5). Donatela Calabi (2001) – op. cit., p. 53, utiliza-a de forma pontual, mas significativa,
cerca de uma dezena de anos, depois numa obra de carácter genérico, quando antes (pelo menos, desde 1988)
empregara alguns conceitos – como “limite” – mais operativos e elaborados em função dos dados empíricos das
fontes documentais e evidências materiais.
183  “Da un latto le piazze del mercato e della giustizia [...] dall’altro la piazza della rappresentanza del
potere”, D. Calabi (2001) – op. cit., p. 53;  “il luogo priviligiato per l’autorappresentazione della magnificenza




– “on dirait presque un mot à la mode”184.  Esta generalização tinha, no entanto, o
suporte de uma longa tradição185, e a sua utilização como conceito operatório na
História tinha já sido objecto de reflexões várias186.  Para além disso, alguns autores no
âmbito da história da cultura, ao abordarem o tema da cidade e do urbanismo, têm
circunscrito o uso da expressão a situações muito delimitadas187.  Ao invés, na
historiografia do urbanismo encontra-se uma utilização menos problematizante, e até
acrítica, da noção.  É revelador que um autor como Manfredo Tafuri, que nos últimos
quinze anos de vida se dedicou quase exclusivamente a um longa indagação sobre a
influência das estruturas ideológicas e arquitectónicas nas transformações das cidades
italianas nos séculos XV e XVI, não recorra ao conceito de representação, mesmo
184  Carlo Ginzburg (1991) – “Représentation : le mot, l'idée, la chose”.  Annales. Économies, Sociétés,
Civilisations, 46e année, n. 6, p. 1219-1234 (utilizarei também, adiante, a versão italiana deste texto, por esta
conter alguns aspectos diferentes da primeira edição em língua francesa). Um dos primeiros sinais da
generalização do termo foi o aparecimento da revista Representations, em 1983 (Berkley, University California
Press).
185  Sobretudo na sociologia e na antropologia, onde autores como Dukheim e Mauss deram ao seu uso
uma ênfase mais problematizante do que descritiva.
186  Ver, a título de exemplo, a complexa elaboração de Carlo Ginzburg (1991) – “Représentation...”,
que toma como ponto de partida a noção medieval de representação, ou aquela proposta por Roger Chartier
(1989) – “Le monde comme représentation”. Annales. Économies, Sociétés, Civilisations, 44e année, n. 6, p.
1505-1520, pensada em função da pertinência da noção reelaborada contemporaneamente e da sua projecção
retrospectiva para os séculos XVI e XVII.
187  É significativo que Roger Chartier – para quem a noção de representação é um “instrumento
essencial da análise cultural” (ibidem) – mostre muitas reservas na sua utilização quando no domínio da análise
urbana, fazendo-o apenas em casos muito delimitados, e que, quando trata das cidades de Richelieu e Versalhes,
nem sequer lhe recorra (idem (1980) – “Dominations spirituelle et temporelles”. In La ville des temps modernes:
de la Renaissance aux Révolutions . Paris: Seuil, p. 105-106, e idem (1980) – “La ville-chantier”. In ibidem, 113-
118). V., no mesmo volume, Guy Chaussinand-Logaret (1980) – “La représentation urbaine”. In ibidem, p.
551-553.
241
A nuvem e Juno: Praça e cultura urbana ...
quando é, precisamente, a praça e o poder político-religioso que se colocam em plano
de análise – “La Piazza: il luogo in cui il potere si fa visibile”188.  É, assim, a partir
deste quadro historiográfico de partida que se interroga:  em que medida é pertinente
invocar a noção de representação quando se fala das praças dos séculos XV e XVI?
Enquanto parte de um dispositivo conceptual aplicável a determinados
fenómenos do passado, a representação implica um primeiro deslocamento para esse
tempo do uso.  Uma dupla acepção emerge: (i) a evocação das coisas ausentes
substituídas por outras e (ii) a daquelas presentes em si189.  É esta oscilação entre
sentidos eventualmente contraditórios que permite um entendimento e uma utilização
mais problemática da noção.  Quem está presente e quem, estando ausente, se faz
representar?
Em 1512, o visitador da Ordem de Avis ordena a transferência do curral de
Seda para o rossio dentro do castelo, para que os animais não atravessem a praça190.  A
determinação terá partido do visitador, provavelmente motivada por queixas da
população, e levou, posteriormente, a uma maior definição espacial da praça, bem
como à sua fixação.  Não é possível enquadrar esta iniciativa num nível superior de
188  Manfredo Tafuri (1985) – Venezia e il Rinascimento.  Torino:  Einaudi, p. 167;  tb. idem (1980) –
La sfera e il labirinto: Avanguardia e architettura da Piranesi agli anni ’70.  Torino:  Einaudi, A. Foscari;   idem
(1983) – L'armonia e i conflitti. La chiesa di San Francesco della Vigna nella Venezia del '500.  Bari:  Laterza;  C.
L. Frommel, S. Ray, M. Tafuri (1984) – Raffaello architetto.  Milano:  Electa;  M. Tafuri (1992) – Ricerca del
Rinascimento. Principi, città, architetti.  Einaudi, Torino;  e Manuela Morresi (1999) – Piazza San Marco,
istituzioni, poteri e architettura a Venezia nel primo Cinquecento.  Electa:  Milano.
189  Ver Antoine Furetière (1690) – Dictionnaire universel contenant généralement tous les mots françois,
tant vieux que modernes, et les termes de toutes les sciences et des arts,  Vocabolario degli Accademici della Crusca
(1612) e  Bluteau (1712) – Vocabulario Portuguez e Latino [...].




manifestação do poder, a não ser que se considere a possibilidade de as acções
humanas estarem sujeitas a um qualquer espírito do tempo omnipresente.  O espaço da
praça resulta da ocupação local, do uso e da interacção entre a população e, neste caso
preciso, os representantes da Ordem de Avis.   Desde o século XIV, e até ao século
XVII, o monarca repetidamente insta a que as praças se mantenham no interior das
velhas cercas medievais – no castelo191.  Uma imposição que, ao contrário de uma
manifestação de um novo impulso reformista e uniformizador do espaço urbano,
constituía uma tentativa de manter alguns dos elementos espaciais da vila – neste caso,
a praça – na esfera de acção e de controlo da Coroa.
Estas simples constatações empíricas, ao rés dos factos, evidenciam a
complexidade das acções que se manifestavam nos espaços urbanos.  O “caminho,
outrora simples, que da análise de um fenómeno levava à caracterização de uma
mentalidade (ou de uma ‘visão do mundo’ ou de uma ‘ideologia’), atribuindo-o
univocamente a uma única classe social específica”192 parece menos linear quando,
para cada evento, se consideram as suas condições e contextos próprios/singulares??. 
Os lugares, as possibilidades de partida, as formas de actuação de intervenientes locais
ou distantes constituem outras tantas variáveis.  Assim, a estratificação social de
partida não deve ser tomada como explicação para diferentes práticas culturais, onde
uns têm a capacidade de fazer e impor, e outros apenas a de aceitar193.  A interacção
social reflecte-se antes num processo espacial dinâmico, em que a transformação das
formas se dá quer pela diversidade de utilizações a que o espaço vai sendo submetido
191  Com cambiantes várias, e com uma eficácia também ela diversa, a fixação da praça no castelo é
imposta a várias vilas;  v., neste trabalho, os casos de Montemor-o-Novo, Arraiolos, Campo Maior, Elvas e
Silves.
192  Roger Chartier (1989) – “Le monde comme représentation”, p. 1517.
193  Cf. ibidem, p. 1508-1509.
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ao longo do tempo, quer pelo uso simultâneo que delem fazem entidades e grupos
sociais com interesses (e papéis) diferentes194.
As praças de Portel, Beja e Elvas mostram que se está em presença de uma
multiplicidade de identidades e sentidos que, inevitavelmente, se refletem no espaço
urbano.  Os lugares onde o poder senhorial se expressa são diferentes daqueles das
instituições locais.  Em Beja, na praça e na casa-terreiro da Infanta – ou dos Infantes –,
em Portel, no castelo e na praça.  Mais que do simples reflexo de um movimento de
centralização do poder, está-se aqui defronte de uma série de interacções entre
diferentes níveis de actuação – o alto e o baixo195 –, das imposições de uns e das
resistências de outros, e da capacidade de definição dos grupos e instituições locais.
As condições concretas em que o espaço é apropriado pelas práticas não
compõem uma realidade universal, antes produzindo-se em função de desígnios e
sentidos variáveis, conforme os indivíduos ou as instituições envolvidos.  Quando
Damião de Góis utiliza a menção à praça de Beja para completar o elenco dos  feitos
de D. Manuel I, quatro décadas depois da morte deste, está-se já perante uma
enunciação distante daquela que as fontes apresentam no início do século XVI,
reflectindo assim um processo de apropriação e redefinição dos acontecimentos.  A
referência, apesar de breve, num texto que tinha uma função (também) panegírica,
mostra como a praça possuía então um estatuto que lhe permitiu figurar numa obra
deste tipo:  como um acontecimento de relevo, o suficiente para enaltecer a memória
do monarca e fazer parte do rol de feitos atribuíveis ao seu reinado e à sua acção
194  Cf. ibidem, p. 1512.
195  Usam-se aqui as noções, em binómio, que se generalizaram na historiografia ao longo da segunda
metade do século XX, apesar de a sua formulação inicial – “alto”/“baixo” – parecer, hoje, demasiado redutora
face à complexidade da relação entre os dois níveis, tal como vários estudos têm vindo a pôr em evidência. 
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directa.  De facto, a passagem não contém qualquer menção a outros intervenientes196,
o que denota uma intenção clara de atribuir a obra em exclusivo à Coroa.  Por um
lado, o rei, e só ele, “mandou fazer ha praça [...] da cidade de Beja”, por outro, esta
praça é a única mencionada na crónica como tendo sido obra sua.  De certa forma, o
rei corporiza uma espécie de desígnio colectivo, e a praça passa a ser uma obra que,
destinada ao povo e à cidade, era, naturalmente, identificada com (personalizada?) a
sua figura.  Aqui sim, a praça pode ser vista como parte de um longo processo de
afirmação do poder central.  É o espaço existente que se torna passível de ser
incorporado num discurso posterior, sobretudo quando, como em Beja, é visto como
uma realização de excepção.  Ao invés, a praça executada no tempo real dos eventos
parece dever bastante menos à capacidade e iniciativa do Estado central.
Trata-se, assim, de uma apropriação simbólica que se inscreve no quadro de
uma afirmação sucessiva da Coroa, mas também de uma reordenação mais vasta das
hierarquias sociais.  Um mecanismo frequente e com várias enunciações.  Em 1730,
Francisco Patalim apresenta-se, a propósito dos seus terceiros avós, “criados” dos
duques de Bragança, como um senador da “Respública” de Portel.  Um século antes
(1622), a reimpressão da Miscellanea de Garcia de Resende alterava o conteúdo
original do verso “Portugueses, Castelhanos/ nom os quer Deos juntos ver” para
“Portugueses, Castelhanos/ Já os quer Deos juntos ver”197. 
Para a ligação entre a praça e o rei, estabelecida de forma inequívoca na
Crónica, é razoável admitir alguns limites (ver ponto 16 deste capítulo).  Mas, noutros
196  Não se entende aqui por intervenientes os responsáveis pelo traçado/desenho da praça, que não
eram, por norma, mencionados neste tipo de textos, mas, antes, os poderes representados localmente e com
capacidade de reivindicação junto do rei.
197  Cit. em Diogo Ramada Curto (1993) – “Língua e memória”.  In História de Portugal, vol.3 , p.
373.
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casos, é mesmo muito pouco plausível que tenha havido intervenção e iniciativa da
Coroa.  Para além de outras fontes, é a Crónica – por omissão – que, desde logo,
permite a pergunta:  se a praça de Beja foi mandada fazer por D. Manuel, de quem
partiu a iniciativa para as restantes?
A consideração de algumas das praças numa perspectiva rasante aos eventos e às
condições concretas da sua realização mostra uma condição fundamental: a
‘descontinuidade e discordância’ entre as várias realizações.  Umas tornam-se
exteriores e de arrabalde (Arraiolos), outras voltam para o interior da cerca medieval
(Elvas), outras ainda fixam-se no exterior mas presas às muralhas (Portel e Alegrete) ou
então desmultiplicam-se em locais vários (Veiros e Elvas).  O que coloca em evidência
a impossibilidade de se fazer uso da noção de representação, entendida em sentido
estrito e uni-direccional, como mote explicativo.
A representação implica uma duplicidade, seja a presença mais estritamente
natural e física, seja a evocação da coisa ausente.  Ernst Kantorowicz, em The King’s
Two Bodies, refere-se à imagem do rei, cindida entre a existência pública e a pessoal. 
Através da observação de um conjunto de práticas ligadas ao “corpo místico” do rei,
são analisadas as suas implicações jurídicas, culturais e religiosas no final da Idade
Média.  A referência a um corpo político, “místico”, cuja existência e continuidade é
necessário assegurar mesmo quando o corpo humano, “natural”, desapareceu, surge
enquadrada por uma determinada prática do poder e pela sua legitimação jurídica. 
Esta prerrogativa de transcendência do corpo físico estava reservada, na sociedade
europeia anterior aos século XVIII, ao monarca em exercício.  Por razões semelhantes,
a análise da relação entre praça e representação deverá ter em conta a historicidade
intrínseca do conceito, as formas concretas de que se revestia o exercício do poder e as
práticas de apropriação simbólica.  O que implica também que, enquanto noção
historiográfica, o termo “representação” deva ser delimitado e perspectivado nas suas
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possibilidades retrospectivas.  O desejo de enobrecimento da cidade, a “festa de jogo
de canas como correr de touros”, não têm necessariamente a ver com representação.  E
quando se tenta indagar, nas práticas do tempo, sobre o uso da praça como forma de
projecção do poder, são poucos os sinais que disso se encontra.  Significativa é a
utilização da Rua Nova, em Lisboa, numa iluminura do Livro de Horas de D. Manuel,
como espaço urbano de uma cerimónia de quebra-de-escudos.  A praça que se oculta
por detrás da figura de S. Sebastião no Martírio funciona como um enquadramento
espacial, um lugar de visibilidade e um suporte para experimentações perspécticas, e
não parece evidenciar especial relação com o poder.  Esse surge, no quadro, sob outras
formas: na multidão ao longo da rua lateral, no edifício de planta central, nos paços e
no castelo.
A utilização do espaço público como palco de demonstração e exercício do
poder está suficientemente atestada em fontes, sobretudo a partir da segunda metade
do século XVII.  Mas também aqui parece ser muito mais a rua o verdadeiro palco dos
cortejos, a encenação pública por excelência.  Nas descrições de desfiles, cerimónias,
procissões ou entradas régias é o sentido do movimento que predomina.  E esse tem
como espaço natural e privilegiado a rua.  A praça, pelo contrário, é o lugar do
encontro, da paragem e das actividades quotidianas – o comércio, a feira, o jogo
ocasional, a circulação dos cavalos 198.  O sentido de participação que estava inerente
ao sentido das cerimónias públicas era muito mais efectivo na rua do que na praça.  Os
cortejos e procissões através das ruas tinham, claramente, uma eficácia superior do
ponto de vista do envolvimento da totalidade da população e assim como
manisfestação do poder.  As diversas imposições à população nestas ocasiões – limpeza,
198  Uma das razões invocadas, na segunda metade do século XV, para a conveniência da praça velha de
Elvas no exterior da porta de Santiago era a circulação de cavalos; v. Capítulos do concelho de Elvas apresentados
em Côrtes. Elvas:  António José Torres Carvalho, p. 52 e 68.
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panejamentos nas janelas, iluminação – tornavam-se “mais obrigatórias” porque
imediatamente visíveis em caso de incumprimento.  Por outro lado, o complexo e
conflitual sistema de precedências199 que compõe estes acontecimentos tinha na rua
uma dupla possibilidade.  Primeiro, a manifestação de uma hierarquia social, de um
sistema de favores e mercês em permanente, se bem que relativa, recomposição.  Na
rua, o cortejo tem um antes e um depois, quem vai em primeiro lugar, no meio e no
fim, à frente e atrás.  Na praça, todos estão num maior plano de igualdade.  Depois, a
rua permitia a sucessão de acontecimentos diferidos no tempo,  possibilitando, assim,
o ocasional, o imprevisto ou o não codificado – o profano, no sentido mais lato do
termo –, e, com isso, um maior nível de participação popular;  na praça, o espontâneo
seria perturbador do registo cerimonial porque simultâneo e imediatamente visível.  Se
é verdade que as estratégias de domínio pelas culturas dominantes e/ou em ascensão
têm uma componente normativa e impositiva que lhes é inerente, o mesmo se poderá
dizer da apropriação que, por razões semelhantes, elas fazem de (novas) tendências ou
de movimentos de transformação.
Aceitar a representação como factor explicativo da formação das praças
passaria, também, pela avaliação da sua eficácia.  Em que medida seria uma praça
entendida como um instrumento de poder?  Qual a eficácia que lhe era atribuída
como forma de manifestação ou construção de um domínio, ou de projecção de uma
ordem desejada?  Perante estas questões preliminares, surgem poucas respostas que
possam ser sustentadas em evidências, sejam elas materiais, textuais ou visuais.  A
construção das hierarquias e as divisões sociais que, a partir do século XVI, se vão
tornando mais codificadas, encontram no espaço público um lugar de crescente
exposição.  Mas são sobretudo os eventos e as ocasiões excepcionais que servem o
199  V. Diogo Ramada Curto (1993) – “A cultura política”.  In História de Portugal, vol. 3, p. 140-141.
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objectivo de reificação, de visibilização, dessa estrutura.  Ao contrário dessa
singularidade ou excepcionalidade, mesmo que repetida a tempos, a praça descrita
pelas fontes e pelos testemunhos parece ser o lugar do cruzamento e da convivência
indiferenciada, sobretudo se considerada ao nível do quotidiano.  A sua utilização
ocasional para eventos mais estruturados de um ponto de vista social choca sempre
com a realidade que lhe pré-existe.  Mesmo se se admite a possibilidade de um espaço
representar, pontualmente, uma ordem social ou uma hierarquia de poder, então
como entender o efeito (também de representação) de uma praça com as suas tendas,
o comércio diário, as trocas de lugares e a venda de janelas?  Uma entrada régia, um
cortejo, uma procissão, um auto de aclamação ou uma proclamação, mesmo se vistos
cumulativamente, serão sempre momentos esporádicos.  A crença numa eficácia do
espaço em si como palco desses eventos não pode deixar de ter o contraponto do uso
quotidiano, em que aquele se configurava de acordo com outro tipo de exigências.  Ou
seja, se acontecimentos com ocorrência espaçada no tempo – no limite, com anos ou
décadas de permeio – constituíam pretextos ou momentos de representação do poder
ou de uma dada ordem social, como ver então as actividades que ocorriam quase
quotidianamente e onde o plebeu se cruzava com o fidalgo cavaleiro, o nobre
comprava ao judeu e o negro exibia a sua mestria ao religioso?
Desta forma, a especificidade formal e social da praça na estrutura urbana
permitem vê-la como um local de tensão entre a natureza unificadora do seu espaço e
a diversidade das ocorrências, quotidianas e/ou excepcionais.  Se a sua condição é a de
“unicidade”200, então o seu entendimento como espaço de representação do poder,
logo de estratificação, separação segundo hierarquias, é pouco congruente. A praça
200  Enrico Guidoni (1992) – “Gli spazi, i monumenti, i materiali: storia e interpretazione”. In La
piazza storica italiana.  Analisi di un sistema complesso, p. 51-52.
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velha de Elvas ocupada com comércio diário, ou as de Seda e Alegrete cruzadas com o
movimento de pessoas diversas, não seriam com certeza instrumentos de um qualquer
desígnio de representação do poder.
Para retomar a precisa formulação de Tafuri, visibilidade não é o mesmo que
representação201.  No que aqui interessa, esta tem, por norma, implícito o pressuposto
de que alguns edifícios – casas de câmara, por exemplo – estão instalados na praça, o
que, como se viu em vários casos, ocorre em tempos muito posteriores ao da formação
desta.  Em determinadas ocasiões, a praça era – e é – utilizada para acontecimentos
fundamentalmente destinados a uma demonstração do poder. Mas é sobretudo, ou na
grande maioria dos casos, a sua existência prévia a determinar-lhe a eleição como local
preferencial, não a celebração de determinados eventos a ditar-lhe a formação.  O facto
de ela poder ser utilizada como espaço de representação, admitindo aqui o sentido lato
e genérico do termo, não leva a que o seu aparecimento tenha sido determinado por
esse desígnio.  Veja-se, a título de exemplo, a utilização dos adros de igreja como locais
públicos e de reunião; é a existência prévia desse espaço que consolida, confirma e fixa
o seu uso público no tempo.  Que, em alguns casos, e em alguma medida, a formação
das praças tenha sido impulsionada por um desígnio de celebração do poder não o
torna, necessariamente, um factor determinante – e muito menos universal.
20. Poderes e representações:  quantos corpos tinha o reino?
Political mysticism in particular is exposed to the danger of losing its spell or becoming
201  Manfredo Tafuri (1985) – Venezia e il Rinascimento.  Torino:  Einaudi, p. 167.
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quite meaningless when taken out of ist native surroundings, its time and its space.202
E. Kantorowicz
A associação da praça de Beja à figura do rei permite enunciar de uma forma
mais abrangente a presença e/ou participação de alguns agentes nas transformações
urbanas deste período.  A praça era um dos orgãos essenciais de uma vila.  De novo,
não a praça sistematizada nos séculos XVII e XVIII, mas os espaços que nos dois
séculos anteriores podiam como tal ser entendidos.  No seu movimento diário, de
partida e de chegada, reflectiam-se os impulsos e acções dos vários agentes.  Um centro
nem sempre estático ou único e que, ao contrário do afirmado em alguns estudos,
estava, frequentes vezes, deslocado em relação ao centro geográfico ou geométrico da
povoação203.  A praça era um espaço central de vários corpos, da cidade204, do
território rural administrado pelo município, de outras vilas e lugares situados no seu
termo.  Finalmente, ela própria era um centro múltiplo e replicado do poder central,
a que acresciam outros.  De facto, àqueles corpos geográfico-espaciais podem
adicionar-se outros tantos de natureza jurídico-administrativa.  A sociedade do século
XVI não reflecte um movimento linear do Estado que avança pré-determinado, até
atingir o domínio político-administrativo total sobre todo o território205.  Num tempo
em que a realidade política e administrativa estava longe de se poder classificar como a
202  Ernst Kantorowicz (1957) – The King’s two Bodies. Princeton: Princeton University Press, p. 3.
203  Cf. Guidoni – Arte e urbanistica in Toscana;  idem, “La piazza storica italiana”.
204  O termo cidade, já atrás se assinalou, é utilizado neste trabalho como sinónimo de aglomerado
urbano – por isso, intermutável com o de vila –, sem que se pressuponha qualquer relação hierárquica entre uma
e outra realidades.
205  Cf. António Hespanha (1986) – “Centro e Periferia nas Estruturas Administrativas do Antigo
Regime”. Ler História, n. 8, p. 36-60, e idem (1999) – “O debate acerca do Estado moderno”.  FDUNL, n. 1,
p. 1-11.
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de uma entidade já centralizada, não é de um Estado com vários orgãos que é possível
falar mas, antes, de um reino com vários corpos.  Que interagiam.  Na corte, no
mundo rural, nas vilas e nas cidades.
Nas diversas povoações, a actuação dos vários corpos tinha como um dos seus
cenários a praça pública.  A noção de “representação” é frequentemente invocada
como um dos elementos caracterizadores da praça:
così la piazza costituisce, di per sé, il luogo della rappresentazione della centralità e
della presenza delle pubbliche istituzioni, civili e religiosi206.
Acresce que as alterações sociais ao longo dos últimos séculos, e das ciências
sociais nas últimas décadas, levaram a que o termo se tenha naturalizado e tenha
passado a fazer parte de um certo senso comum.  Contudo, nos séculos XV e XVI as
relações de espaço e poder pautavam-se por valores diferentes daqueles
contemporâneos, o que leva à seguinte questão: no que consistia, ao tempo, a
representação?
A praça possuía uma centralidade, mesmo em termos de visibilidade
institucional, que não era nem abstracta nem absoluta, pelo que esta sua condição
implicava requisitos.  A sua longa permanência na esfera de influência dos castelos,
bem como as exigências da Coroa a esse respeito, são disso sinal inequívoco.  Quando
D. Manuel I tenta impor, em Beja e Elvas, que as casas da praça tenham dois pisos,
está a elevar a praça acima do construído comum.  O espaço ganha corpo e presença
distintiva.  A altura confere-lhe um estatuto comparável ao do “castelo”, entendido
como sinónimo de cerca urbana.  Se o castelo desempenhava um papel proeminente
enquanto referência do território envolvente, o mesmo se pode dizer da praça
206  Enrico Guidoni (1992) – “Gli spazi, i monumenti i materiali ...”, p. 51.
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relativamente à cidade – se não pela eficácia, pelo menos pela associação ao poder207.
O rei distante, o senhor ausente na corte ou em serviço do reino, a ordem
religiosa com sede distante, eram presenças mediadas por mecanismos vários de
representação.  Ausentes representados e presentes representantes, representações
miméticas ou abstracções evocativas e efeitos de transmutação que corporizam os
corpos de outros, de tudo um pouco seria possível invocar nas praças e na dimensão de
representação que elas comportam208.  E, no entanto, tudo poderia não passar de um
mero jogo de reflexos.  Aceitando-se o pressuposto de que a representação é uma das
funções atribuíveis à praça, interessa não tanto olhar para as suas potencialidades como
palco de metamorfoses, mas antes entrever o que se representava, quem se fazia
representar e quem nela via possibilidades de o fazer.
De um ponto de vista político-administrativo, dois níveis de poder coexistiam
no território de Portugal – o central (régio) e o local (municipal).  A estes, porém, têm
de se juntar outros, a que correspondiam diferentes tipos de actuação – e que nas
cidades e vilas se manifestavam com evidência.  A vila do Torrão era “do mestrado de
Santiago, e é comendador dela o Marquês de Torres Novas, e tem um castelo de que
é alcaide Simão Mendonça;  a jurisdição é do mestre [de Santiago] e rendas que por
ele se arrecadam tirando as sisas, e terças do concelho que são d’El-Rei nosso senhor e
é do almoxarifado e provedoria do regedor de Beja”209.  Arraiolos era senhorio da casa
de Bragança, pertencia à comarca de Évora e dependia do mestrado de Avis.  Ou
207  Problema do pressuposto da eficácia e do seu sentido nas ciências humanas.
208  Como se depreende, formulações nesta linha poderiam constituir pretexto para longas páginas –
talvez pouco úteis, neste contexto. Remete-se aqui, apenas, para Carlo Ginzburg [1991] – “Rapprezentazione ...”,
p. 82, quando classifica exercícios deste tipo como “noioso giocchi di specchi”.
209  Joaquim Romero Magalhães (1993) – “O enquadramento do espaço nacional”.  In História de
Portugal, vol. 3.  Lisboa: Círculo de Leitores, p. 40.
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Campo Maior que, desde o seu escambo entre os reis de Portugal e de Castela,
permanece na dependência espiritual de Badajoz e assim surge representada em mapas
ainda no final do século XVII.  Esta “variedade espacial de poderes”210 é uma
característica transversal a vários locais do território nacional.
Considerada a praça (também) como lugar potencial de representação, e num
reino onde a natureza fragmentária dos poderes se constituía como garante “da
manutenção de equilíbrios [e] salvaguarda quanto a qualquer vontade de constituir
sub-unidades no interior do reino”211, a sua formação via-se, assim, sujeita a
solicitações várias.  O que representar, quem representar?  Sobretudo, quem impunha
a representação e como o faria?  E em que medida isso poderia significar, também,
edificar, intervir materialmente no espaço?
Na menção a Beja na crónica dedicada a D. Manuel por Damião de Góis, a
figura do rei como que se corporiza naquela realização – mas ela também tem implícito
o facto de o monarca ter antes sido senhor da vila e envergado o título de duque de
Beja.  A referência adquire particular sentido não só por si, mas quando colocada em
relação com outras ausências.  Não foi esta a única praça “mandada fazer” por D.
Manuel.  Algumas léguas a norte, Elvas era elevada a cidade em 1513, solicitando o
município ao monarca que ali fosse feita uma nova praça, no que este assente.  Das
referências várias que se podem encontrar na documentação local e avulsa, passa-se na
Crónica ao silêncio.  A ligação do rei a Beja, enquanto antigo senhor da cidade, fazia
da realização da praça um facto de especial relevância, uma iniciativa sua, uma obra
passível de se identificar com a figura real.  Em Elvas, outras associações a outras
entidades se estabeleceriam, fosse esse o caso.  De resto, compulsando as sucessivas
210  Ibidem, p. 40-42.
211  Ibidem, p. 40.
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menções feitas, nos últimos três capítulos da Crónica, aos feitos régios de carácter
urbano e construtivo, verifica-se que eles são tendencialmente localizados em cidades
e vilas com algum tipo de ligação à Coroa e, sobretudo, à pessoa do rei.  Uma simples
averiguação, mesmo que não sistemática nem exaustiva, a outro tipo de fontes dá
conta de que outras obras e realizações ‘pagas’ aos municípios por D. Manuel teriam
dimensão e importância suficientes para integrarem o elenco da Crónica, para além
daquelas que, como a de Beja, lá figuram.  Ali, na praça de Beja como noutros casos, é
o rei que está presente, ou representado, e é isso, também, que a crónica fixa na escrita. 
Noutros locais, vários outros corpos ou instituições – e não (apenas) a Coroa – podiam
ser associados à realização de determinadas obras, o que justificará, em parte, a
ausência de menções.  Mas essa ausência assume relevo apenas na medida em que
evidencia a presença na cidade ou na vila de poderes e acções múltiplos, ora
centrípetos ora centrífugos, o que, em espaços – como as praças – que tendiam a ser,
eles próprios, centrais e centralizadores, acabava por fazer com que o que ali podia
actuar ou ser representado se encontrasse noutros locais, noutros centros, distante,
desinteressado.  Mesmo que sobre isso não abundem as referências, enquanto espaço
de representação é nítido o entendimento que, ao tempo, existiria da praça – ou, pelo
menos, a intuição de que o espaço público continha em si essa possibilidade e
dimensão.  Mas parecem ter sido sempre mais a disponibilidade espacial e a vertente
funcional a impor-se como factores determinantes.
A actual multiplicidade de sentidos associados à noção de representação é um
fenómeno natural quando se permanece no domínio do uso corrente.  Quando
referida ao domínio das ciências sociais e da história em particular, no entanto, essa
mesma fluidez de significados parece aconselhar a uma reconsideração do seu
emprego.  Fundamentalmente, corre-se o risco de se projectar sobre o passado uma
noção que, ao tempo, teria um campo de possibilidades bastante mais restrito.  A
255
A nuvem e Juno: Praça e cultura urbana ...
‘fortuna’ que o termo tem conhecido no campo científico actual pode torná-lo num
conceito demasiado lato e vago.  Quando de equação ou hipótese ele passa,
retrospectivamente, a dominante, tende a ocultar-se outro tipo de factores que,
juntamente com o desígnio de representação, coexistiam.  Demonstração não é
sinónimo de representação e, no entanto, é da primeira que se trata quando, por vezes,
se evoca uma ausência212.  De igual forma, reunião, encontro, troca, exibição,
manifestação e visibilidade são outras tantas noções que, em certas circunstâncias,
correspondem com mais exactidão à diversidade dos acontecimentos e das
circunstâncias.
Neste sentido, à apropriação a posteriori do conceito por um discurso que o
integra numa visão teleológica dos eventos, geralmente submetida à ideia de
centralização, ou de centralidade, pode não corresponder, de facto, uma intenção
estruturante numa determinada sequência de eventos. Daí que o seu uso possa, e deva,
ser reequacionado e restringido.  Um recorte e definição mais finos permitirão não
apenas a consideração de factores explicativos com uma maior aderência à realidade
que se pretende analisar, como uma utilização mais precisa e pertinente, mediante os
casos a que se aplique, da própria noção.
21. Reconstruindo contextos 1
212  Um exemplo semelhante ocorre com o emprego da noção de “participação”, muito presente na
historiografia relativa ao século XVII e à arte barroca, quando (não raras vezes) confundida com a de “presença”,
como se de uma mesma coisa se tratasse.
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O estabelecimento de relações de dependência unívocas das formas
arquitectónicas e urbanas relativamente a determinantes políticas é uma presença
constante na historiografia. Os trabalhos em torno da place royale e da plaza mayor são
exemplos disso mesmo na história do urbanismo, e os exemplos multiplicam-se.  Mas
mesmo que essa subordinação possa ser sobrevalorizada nas análises que vêm sendo
feitas – e, sobretudo, adoptada de forma acrítica para um grande número de casos –,
ela não deixa de corresponder a uma realidade ‘natural’.  O pressuposto dessa tese é o
de que só um poder forte tem a capacidade de iniciativa e de execução de obras de
determinada dimensão e importância.  O seu corolário encontra-se no urbanismo,
onde essa dependência será ainda maior, dado o conjunto de factores sobre os quais é
necessário actuar – a propriedade, a lei, a economia –, bem como a dimensão temporal
das obras.  De uma forma geral, entende-se que a regularidade e a coincidência entre
a forma realizada e os modelos pressupostos é tanto maior quanto menor for o tempo
de realização.  Ou seja, enquanto estamos perante a mesma entidade que iniciou a
obra e que possui a capacidade de a executar.  Seria, pois, nestas operações
instantâneas de encomenda-desenho-obra que residiria a possibilidade de se levarem
por diante realizações urbanísticas segundo determinados princípios pré-determinados
(leia-se plano ou projecto).  Essa condição de possibilidade impõe-se pela razoabilidade
e pelos factos:  Pienza, Carpi, Manique do Intendente, Vila Real de Santo António,
Giulianova são apenas casos que emergem de imediato à superfície.  Mas outros
negam universalidade ao pressuposto.  Veja-se a construção da basílica de São Pedro,
impulsionada por vários papas, projectada por várias mãos e objecto de um processo
que se estendeu ao longo de dois séculos, pelo menos.  E se a força da instituição papal
pode, neste caso, ser assinalada como o poder que assegura a unidade e a coerência
espacial e estilístico-formal, na Santissima Annunziatta de Florença o século e meio em
que foram realizados os principais edifícios, e a correspondente sucessão de
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arquitectos, não impediram a concatenação das partes em ordem a um desenho
unitário das três frentes da praça213.
Não deixa de ser, de algum modo, paradoxal que se evoque o tempo longo
como uma das especificidades do urbanismo, enquanto, ao mesmo tempo, se aponta
para as realizações no tempo curto como o expoente da forma urbana.
É, no entanto, sobre uma condição anterior à relação entre poder e arquitectura
que pode ser útil incidir a atenção.  O ciclo governativo de D. João II e D. Manuel I é
apontado como um momento decisivo na reforma e na centralização do Estado, a
jusante da qual se terá dado “a ampla reforma ocorrida nas cidades portuguesas”214. 
Apesar de matizada por considerações prudentes sobre a identificação demasiado
restritiva desta tendência com um período curto de tempo215, essa perspectiva tem sido
dominante ao longo das últimas décadas216.
Um primeiro eixo de análise diz respeito ao paradigma segundo o qual “até há
bem pouco tempo, omnipresença da coroa [e] ideia da centralização precoce [...]
constituíam património dos historiadores portugueses”217.  Estas posições foram alvo
de crítica sistemática nos trabalhos de António Hespanha, onde se objecta à “imagem
213  Brunelleschi nos Innocenti, Michelozzo e Alberti na Basílica, e Antonio da Sangallo nos Servi di
Maria.
214  Walter Rossa (1995) – “A cidade portuguesa”, p. 260.
215  “Ampla reforma [...] que por simplificação mas com injustiça tendemos a identificar apenas com o
reinado de D. Manuel I” – ibidem, p. 260.
216  Curiosamente, aliás, alguma renovação de posições originada na história das instituições acaba por
vezes, de alguma forma, por inverter o argumento e apontar, substancialmente, em sentido similar, ao apoiar-se
nas reformas urbanísticas para confirmar o papel central do reinado de D. Manuel I.
217  Nuno Gonçalo Monteiro (1996) – “Os poderes locais no Antigo Regime”. In História dos
municípios e do poder local [dos finais da Idade Média à União Europeia]. Lisboa: Círculo de Leitores, p. 22.
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da centralização precoce” e à aplicação do conceito de Estado ao universo político-
institucional do Antigo Regime218.  Ou seja, o problema epistemológico fundamental
consistirá na “projecção retrospectiva da noção contemporânea de Estado”219.
Uma segundo aspecto relaciona-se com a evidência da produção de textos
jurídico-administrativos no reinado de D. Manuel.  Segundo alguns autores, os forais
novos, a Leitura Nova, as Ordenações Manuelinas, o Regimento dos Contadores das
Comarcas, o Regimento dos Oficiais das Cidades, o Regimento e Ordenações da
Fazenda, ou o Regimento de Pesos e Medidas, seriam “os instrumentos unificadores
de carácter estatal [...].  Com [D. Manuel I] organiza-se o Estado moderno”220.  Não
obstante a crítica sistemática a que esta concepção já foi submetida, como atrás se
referiu, ela permanece em muitos estudos, e, em rigor, a “viragem historiográfica”,
algumas vezes apontada, situa-se de facto mais ao nível da escolha dos objectos e temas
do que numa real superação ou “mudança para perspectivas radicalmente opostas às
ideias recebidas de há muito”221.  Os forais novos foram, no seu conjunto, uma
realização de D. Manuel, se bem que precedida por uma primeira intenção nesse
sentido de D. João II.  Mas, a anteceder ambas, encontra-se uma longa lista de
petições de vilas e cidades a solicitarem, não tanto uma revisão, mas uma reescrita dos
forais – uma reforma ao menos caligráfica –, devido aos abusos dos titulares de muitos
senhorios possibilitados pela dificuldade de leitura das antigas leis222.  Pela sua
218  Ibidem, p. 22-23.
219  Ibidem, p. 23.
220  P. Pereira (2006) – Enciclopédia dos Lugares Mágicos de Portugal, vol. IX.  Porto: Público, p. 70-72.
221  Nuno Gonçalo Monteiro (1996) – art. cit., p. 23-24.
222  Para além das reclamações apresentadas em cortes, são múltiplos os casos de conflitos – alguns dos
quais se arrastam por várias décadas – frequentemente originados em dúvidas de interpretação, ou de simples
leitura, das leis – forais, regimentos, privilégios, posturas – escritas em letra ‘antiga’.
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natureza, o alcance destes pedidos esgotava-se no seu próprio horizonte, não podendo
por isso apresentar-se como um corpo coerente e programado, enquanto, por seu lado,
uma comparação entre as Ordenações Manuelinas e as precedentes Afonsinas não
revela uma alteração substancial de conteúdos.  Também os regimentos publicados
não constituem novidades, nem no conteúdo nem na forma, uma vez que a
documentação do século XV refere sucessivas vezes regimentos afins.  E, todavia, o
próprio acto de publicar estes textos não deixa de ser um sinal de relevo.
A realidade social de Portugal era de mudança, sentida e, muitas vezes,
consciente.  Os dois séculos de estabilidade de fronteiras e de quase total ausência de
conflitos militares tinham terminado. Mas aos empreendimentos de Além-mar
acresciam as próprias circunstâncias da ascensão de D. Manuel ao trono, uma cultura
rotulada de nova cujos ecos chegavam da Península Itálica, os sinais crescentes da
Reforma católica e o desencadear da revolução cultural provocada pela invenção da
imprensa.  É neste contexto que as sucessivas iniciativas jurídico-administrativas
parecem ser, acima de tudo, uma apropriação de iniciativas em curso, ou pelo menos
latentes, e um redimensionamento do seu vínculo à Coroa.  O monarca define a
leitura a realizar dos forais e concede-a aos concelhos. É esta apropriação simbólica que
transforma um conjunto legislativo existente num corpo de leis “novas”, em que a
intenção geral e unificadora subjacente terá sido mais a afirmação e personificação do
poder que uma real visão de conjunto dos textos legislativos como instrumentos de
reforma do Estado.
Aqui, cabe referir dois aspectos que ajudam a relativizar a importância dita
fundacional das reformas manuelinas.  Em primeiro lugar, a diversidade do grau de
inovação dos textos relativamente aos precedentes.  Os únicos que apresentam um
cariz substancialmente diferente são os forais.  Os forais antigos consistiam, sobretudo,
numa enunciação de privilégios e de punições para “crimes”.  Nos forais novos, a sua
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natureza dá lugar a um sistema mais normativo, indicando-se mais as regras do que as
proibições.  Esta alteração derivará de uma visão inovadora mas, também, do tempo
que separava os dois tipos de forais;  os meios, os fins e a sociedade no início do século
XVI eram fundamentalmente diferentes daqueles das centúrias precedentes.
Depois, a questão da imprensa.  Com a sua invenção, e um progressivo
aperfeiçoamento do aparelho administrativo, era de esperar que, entrado o século XVI,
alguns textos normativos fossem publicados.  Assim aconteceu em muitos Estados
europeus.  O conhecimento e a fixação da lei era vista como uma vantagem
instrumental das Coroas, e o livro impresso possibilitava a sua circulação, se bem que
sempre restrita, em números até aí impensáveis.  Como a reconstrução dos portais de
igreja ou os pelourinhos, esta foi uma forma de fazer chegar a figura do rei a diferentes
circuitos sociais e a várias partes do reino.
Finalmente, a questão da uniformização e da eficácia desses instrumentos
legais.  As fontes apontam para um processo muito lento na adopção e aceitação de
algumas das novidades legislativas.  As indicações ou ordens da Coroa eram frequentes
vezes ignoradas.  No início do século XVII, um alvará de Filipe II (datado de 1616)
ordena que o dinheiro atribuído ao município de Abrantes seja de facto utilizado nas
obras da casa de câmara, ao contrário do que tinha sido concedido trinta anos antes e
fora gasto de outras formas223.  Na visitação da Ordem de Avis a Seda em 1538, são
mencionados, para questões de medição, três tipos de varas, ao contrário da
uniformização de pesos e medidas que o regimento de D. Manuel tinha tentado impor
– a escassa, a justa, e a esforçada ou aumentada224.  Já em tempo de D. Sebastião, outra
223  AHA, LR2, fl. 57; “Alvará régio para arrematação da obra dos paços do Concelho”, ANTT,
Chancelaria de Filipe I, liv. 27, fl. 106v..
224  Visitação e tombo [...] (1538), ANTT, Ordem de Avis e Convento de São Bento de Avis, liv. 14,
passim.
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visitação da mesma Ordem a local diferente continha o regimento inicial a que devia
obedecer o registo dos bens, onde se estabelecia que o visitador devia levar uma vara de
Lisboa para que se não utilizassem as antigas, ainda em uso em muitas vilas225 – o que
indica que, setenta anos volvidos, o Regimento de pesos e medidas estava ainda longe
de ter aplicação efectiva e generalizada.  Num outro extremo do tempo, um dos vários
regimentos em vigor no século XV, o dos quadrilheiros, é enviado a vários concelhos
para que se fizesse precisamente um rol dessas pessoas; a ordem, emanada do rei D.
João II, implicava a elaboração de listas de ruas e do número de residentes226.  Em
muitos casos, a resposta dos concelhos terá sido o silêncio, na esperança de que o
assunto entrasse em esquecimento ou se finasse o monarca227.
Este excurso não serve para negar, repete-se, a existência de mudanças
significativas nas décadas que envolvem 1500.  Apenas pretende colocar em evidência
vários factos que, no seu conjunto, podem ajudar a traçar um quadro menos
monolítico.  As transformações das praças processavam-se em ambientes muito
diversos e com cronologias também pouco coincidentes.  Locais como Elvas, Beja e
Portel apresentavam pressupostos muito diferentes, mesmo que o tempo em que essas
transformações tinham tido lugar fosse próximo.  Alegrete, Cabeço de Vide, Seda,
Arraiolos e Veiros distinguem-se também, quer entre si quer das três anteriores. 
225  Direitos, bens e propriedades da Ordem e Mestrado de Avis nas suas três vilas de Avis, Benavila e
Benavente. Tombo feito pelo Licenciado Iorze Lopes: ano 1556. Sep. da Revista Ocidente. Lisboa: Arquivo
Histórico do Ministério das Finanças, 1950-53, p. 6-22.
226  “[Regimento de quadrilhas] Sessão de 25 de Agosto de 1494” – Actas de Vereação de Loulé, século
XV.  Suplemento da Revista Al-ulya, nº 10.  Loulé: Câmara Municipal de Loulé, 2004, p. 151-157.
227  Razões para a ausência de resposta seriam variáveis, desde receio de um prenúncio de angariação de
homens para campanhas além-mar a afirmação jurisdicional no caso de vilas senhoriais (como a Casa de
Bragança) ou de ordens militares.
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Muitas das questões relativas ao ‘contexto nacional’ parecem distantes da realidade das
mutações por que passavam estas vilas e cidades.  Daí que o real alcance e
consequências urbanísticas das chamadas reformas manuelinas devam ser matizados.
Mais que de um contexto central explicativo e determinante, parece estar-se
diante de um conjunto plural de contextos que interagiam de formas diversas e pouco
previsíveis.  A ‘ida para dentro’ da praça nova de Elvas e a ‘saída para fora’ das de
Portel, Arraiolos e Veiros são um indício de que a redefinição de centralidades era um
processo pouco linear.  Vê-las à luz de uma relação determinista segundo a qual a
afirmação do poder central se reflectiria nas alterações do espaço urbano pode
conduzir a falácias explicativas –
Se o centro é por definição o lugar da criação [...] e periferia significa simplesmente
afastamento do centro, não resta mais que considerar a periferia como sinónimo de
atraso [...] e o jogo está feito [...]228
– cuja natureza circular tem sido, nas últimas décadas, posta em evidência por alguma
historiografia europeia e internacional.  Não é inserida numa “topografia do
consenso”229 que as praças, enquanto transformações urbanas complexas, podem
ganhar sentido e suporte analítico.
A verdade é que, cem anos depois, alguns dos corolários lógicos daquilo que se
infere das reformas em torno de 1500 estavam por realizar.  Ainda que a crença na
novidade existisse, isso não implicava a sua prática.
228  Enrico Castelnuovo, Carlo Ginzurg (1979) – “Centro e periferia”.  In Storia dell’arte italiana, vol.
1: Questioni e metodi.  Torino:  Einaudi, p. 286 [ed. portuguesa “História da arte italiana”.  In C.  Ginzburg –
A Micro-história e outros ensaios.  Lisboa:  Difel, 1991, p. 5-93].
229  Edward Shils [1974] – Centro e periferia.  Lisboa: Difel, p. 42.
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1. Inventar a praça.  A vontade da forma.
Em 1895, o concelho de Monforte era extinto.  Quando, três anos depois, é
restaurado1, o executivo municipal decide proceder a um “alargamento e
embelezamento” para se “fazer a praça pública”2 – isto é, elevar o estatuto de um
espaço, seguramente de dimensões menores que as desejadas, tornando-o lugar por
excelência de representação, e de visibilização, do poder concelhio.  Tratava-se, no
entanto, de um espaço – apesar do que sobre ele já foi escrito – que dificilmente
poderia remontar aos primeiros séculos da nacionalidade ou, sequer, ser anterior ao
século XVIII3.  As suas dimensões são superiores às das praças de Portalegre, Serpa,
Estremoz, encontrando par em Campo Maior ou Elvas, embora qualquer uma destas
povoações exceda largamente a de Monforte, em importância, área urbana e
população.  Por outro lado, a casa de câmara, que aí se localiza, apresenta algumas
características – a balaustrada, as cantarias das janelas ou o brasão – que a colocam no
1  Decreto Régio de 13 de Janeiro de 1898. Diário do Governo.
2  Registo de Autos levantados na Administração do Concelho de Monforte (1893-1927), AHCM
[PT/AHCM/ACMFT/I/01], fl. 25-27.
3  Para as teses aqui em causa, v. António Borges Abel (1995) – Vilas de fundação medieval no Alentejo. 
Contributos para o estudo da morfologia urbana.  Évora: Univ. Évora, p. 85-88 e 155:  “as fontes documentais
não fazem referência a nenhuma outra praça central, nem a quaisquer obras de construção/alargamento desta,
pelo que se presume que aquela existe desde o período de repovoamento da vila”;  e Carlos Manuel Ferreira
Caetano (2011) – As Casas da Câmara dos Concelhos Portugueses e a Monumentalização do Poder Local (Séculos
XIV a XVIII).  Lisboa: FCSH-UNL, p. 306, 333, 387, 420, 469, 487 e 849, em que a praça e a casa de câmara
são sistematicamente remetidas para uma “antiguidade” que é infirmada pelas fontes.
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 1 –  Monforte: fim do século XIV
século XIX ou, na melhor das hipóteses, no final do anterior.
Quer isto dizer que, apesar daquilo que se poderia conceber como o resultado
lógico, e mesmo que não imediato, das reformas iniciadas no período moderno e suas
repercussões na forma urbana – e, aqui, retornam os esquemas prévios, as leituras mais
uniformizadoras, nos quais se diluem o particular o particular e o individual e os
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 2 –  Monforte: séc. XV - séc XVI
respectivos (e específicos) conceitos que se lhes referem4 –, muito mais de uma centena
de anos volvida, a vila de Monforte pareceu continuar a não fazer delas eco.  Teria de
se esperar mais um tempo, e especialmente pelo final do século XIX, para por fim se
encontrar o tão esperado.  
4  Para exemplos neste sentido, v. referências na nota anterior.
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 3 –  Monforte: fim do séc. XVII
Tentativa de dignificação de um espaço provavelmente acanhado para as
pretensões de afirmação concelhia, essas obras que se diziam de “alargamento e
embelezamento” inseriam-se, na realidade, num contexto muito mais vasto,
atravessado pelos movimentos identitários típicos de Oitocentos, pela afirmação dos 
poderes municipais de filiação romântica ou pelas lutas intestinas que marcaram
274
1664
(também) o século XIX português.  A forma como essas circunstâncias, próximas ou
distantes, acabaram por se cruzar na nova praça de Monforte é o que confere
especificidade a fenómenos que, conquanto partilhando características morfológicas
com outros de períodos muito distintos, têm também uma história própria.
Na verdade, essa espécie de recuperação da identidade que à vila havia sido
negada quando da sua despromoção na hierarquia administrativa do reino, e que aqui
toma igualmente corpo na assunção da nova praça como espaço explicitamente
“público” (de representação, subentende-se do discurso), não foi, não poderia ser, caso
único.  Aberta a via mais sistemática de “invenção da tradição”, para adoptar a
expressão de E. Hobsbawm, no clima que antecedeu e se seguiu à chamada
“restauração” de 1640 (se bem que ainda em forma germinal), não mais as elites no
poder foram alheias às potencialidades que esse recurso, baseado na manipulação e
deformação do passado, lhes oferecia.  Nesta restauração em ponto pequeno – ou local
– que foi a recuperação do antigo estatuto de que Monforte gozara (para mais,
tornando a incorporar antigas povoações que lhe foram sendo subtraídas ao longo de
Oitocentos5), é difícil não sentir os ecos de outros tempos e de outros lugares. 
Aqueles, porém, haviam mudado, e outra era a realidade com que a vila se veio a
deparar quase à entrada do século XX.  Olhem-se, então, essas circunstâncias, para
melhor entender os contextos.
O século XIX tem sido consensualmente descrito como o século dos
nacionalismos.  Mesmo considerando apenas o continente europeu, o fenómeno teve
matizes várias, com a formação dos Estados italiano e alemão a constituírem
5  Sobretudo a vila de Assumar, que havia sido concelho até 1836, quando fora incorporada no termo
de Monforte para, mais tarde, o ser no de Arronches.  Os lugares de Vaiamonte e Santo Aleixo pertenceram
também a outros concelhos durante as sucessivas reformas oitocentistas: o primeiro a Fronteira, o segundo a
Veiros, Fronteira e Estremoz.
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paradigmas da invenção de tradições (ditas) especificamente nacionais6.  História,
território, cultura, língua7 e economia foram sujeitos a um processo de redução que
permitisse a emergência, ou a “revelação”, de caracteres nacionais comuns e
imediatamente apreensíveis pela população.  De um ponto de vista cultural, são
décadas em que emergem e/ou se cristalizam elementos estruturantes das culturas
desejadamente nacionais8.  Produção, uniformização e publicitação de símbolos
nacionais (hino, bandeira,...), folclore, mitologia (proto-)nacional e língua comum são
alguns dos sinais de processos sociais e políticos abrangentes que tiveram na criação de
elementos identitários uma das formas privilegiadas de construção das ‘novas’ nações. 
Este conjunto de práticas políticas e culturais mais latas encontrou, no campo da
arquitectura, paralelos evidentes, com a abertura genérica ao historicismo estilístico a
fazer-se acompanhar de discussões (e/ou imposições) sobre a natureza do estilo
nacional que mais autenticamente corresponderia ao “génio” de cada nação.
Se a invenção – qualquer que fosse o seu grau – de tradições, como parte da
criação de novos quadros de referência nacionais, estava, em larga medida, nas mãos
das instituições e das elites9, a sua eficácia estava intimamente ligada às práticas
6  V. Eric Hobsbawm (1983) – “Introduction: Inventing Traditions”, p. 1-14, e “Mass-Producing
Traditions:  Europe, 1870-1914”, p. 263-308, ambos em The Invention of Tradition (1983).  Ed.  Eric
Hobsbawm, Terence Ranger.  Cambridge: Cambridge University Press.
7  Em 1860, na Península Itálica, apenas cerca de 2,5 % da população utilizava quotidianamente o
dialecto toscano (matriz do actual italiano); v. idem (1975) – The Age of Capital, sobretudo cap. “Building
Nations”, p. 103-121.
8  “[...] it can be easily discovered that one period which saw [traditions] spring up with particular
assiduity was in the thirty or forty years before the first world war”, idem (1983) – “Mass-Producing
Traditions”, p. 263.
9  “Hence the crucial importance of the institutions which could impose national uniformity, which
meant primarily the state, especially state education, state employment and [...] military service”, idem (1975) –
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culturais pré-existentes nos estratos sociais mais baixos.  “O nacionalismo não podia
ser entendido apenas a partir do alto”10, afirma Hobsbawm, o que corresponde a dizer
que a instrumentalização e a exploração dos comportamentos e atitudes dependia,
também, da descoberta e do entendimento dos mesmos.  As alterações sociais e
políticas do século XIX haviam, de facto, mudado a relação dos poderes.  O
desvanecer da monarquia como uma instituição de direito inquestionável – abrupto
em França e nos novos estados das Américas, mais lento na generalidade da Europa –
parece ter aberto um vazio de representação.  A nação, que até aí se corporizava no rei,
necessitava, por isso, de novos sinais identitários.  Da mesma forma, aos impulsos de
igualdade ou às “forças da democracia”11 correspondeu uma necessidade de o Estado
se recompor com novos instrumentos que permitissem controlar as dinâmicas sociais,
cuja imprevisibilidade, recorde-se, havia sido mostrada em França nos anos posteriores
a 1789.
Esta reorganização teve circunstâncias e consequências que variaram de
contexto para contexto, de país para país.  Em Portugal, e para o que aqui interessa, a
reforma dos municípios de 1836 teve como efeito a redução drástica do número de
concelhos, o que implicou a organização de uma nova hierarquia territorial e
administrativa.  Até aí, as vilas eram, em regra, sedes de concelho.  Apenas os lugares e
aldeias o não eram.  Ou seja, existia uma relação dominantemente horizontal, não
hierarquizada, entre as diferentes povoações, que respondiam perante a Coroa, uma
The Age of Capital, p. 117.
10  Idem (1983) – “Mass-Producing Traditions”, p. 307.
11  V. idem (1975) – The Age of Capital, sobretudo cap. “Forces of Democracy”, p. 122-142.  Para
uma expressão do mesmo tipo, e em igual contexto, v. Henri Allain Targé (1868) – Les Deficits. Paris: Le
Chevallier, p. 25, “près d'elle, a grandi pendant le second empire une démocratie [...] mâitre incontesté et si
solidement établi qu'on serait fou de recommencer contre lui la guerre”.
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vez que o conjunto de funcionários locais e regionais – ouvidores, provedores,
almoxarifes, alcaides – não constituíam, de direito, um nível intermédio do poder, mas
eram apenas os representantes e agentes do poder central12.  Por entre as várias
reformas da administração local13, contudo, manteve-se constante um dos propósitos
iniciais:  o da redução do número de municípios.  Os cerca de três mil concelhos que
chegaram a existir nos séculos anteriores ficaram, por isso, reduzidos a perto de três
centenas.  Onde antes havia várias vilas em relação de paridade, passava a haver uma
só, sede de concelho, ficando-lhe as outras subordinadas.  Nas várias reformas de
Oitocentos, muitos concelhos são extintos e restaurados no espaço de poucos anos, em
muitos casos alterando-se sedes, configurações e limites.  No contexto mais vasto das
alterações sociais e políticas em curso na Europa, é natural que estas reordenações
administrativas – e de poderes – tenham acentuado os sentimentos locais e agudizado
a procura de elementos identitários14.
12  Esta situação tinha na realidade múltiplas variantes de facto, tanto no tempo como no espaço.  Para
um quadro de conjunto ver Nuno G. Monteiro (1996) – “Os poderes locais no Antigo Regime”. In História dos
Municípios e do poder local.  Dir. César Oliveira.  Lisboa: Círculo de Leitores.
13  Entre 1836 e 1900, tiveram lugar cinco reformas da administração local – em 1836, 1878, 1886,
1892, 1895 e 1900 –, para além de sucessivos códigos administrativos que também introduziram modificações
na administração local.
14  Veja-se, por exemplo, a exposição feita por Fronteira quando da sua extinção como concelho, em
1867:
A vila de Fronteira, tão importante, que por Carta Régia de 14 de Abril de 1424
foi agraciada com vários privilégios pelos muitos serviços que esta vila nos fez e
esperamos que faça, como ali se diz, e que em 1641 deu para a guerra duzentos
infantes, e em 1643 mais 40 a cavalo, esta vila que possui um mui nobre edifício
construído expressamente depois de 1835 para acomodar as repartições da
Câmara, da Administração, e da Justiça com espaçosas e seguras cadeias,
abundando também em casas decentes para habitação dos empregados de fora;
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Fronteira finalmente famosa pela fertilidade do seu solo foi apeada da imemorial
categoria de cabeça do concelho, e anexada à vila de Alter!!! E porquê? Alter não é
mais rica, porque o seu antecedente concelho, que compreendia mais 3 vilas, pagou
em 1866 de Contribuição Predial 4.986$426 rs., Industrial 363$952 rs., Pessoal
295$570 rs., Quota para Expostos 578$104, quando Fronteira, compreendendo
somente mais uma vila, pagou da 1ª 7.492$046 rs., da 2ª 724$316 rs., da 3ª
354$137 rs. e da quarta 870$240 rs. Ridícula é a casa da Câmara de Alter, e a
sua cadeia é tão fraca e insalubre como o prova a comunicação oficial junta por
cópia; todas as suas casas decentes estão habitadas, ou por seus donos, ou por
inquilinos da terra. Se os ricos Paços do Concelho de Fronteira forem
abandonados, será este povo quotizado para a construção de outros em Alter; e que
injusto e inútil gravame!!! O pessoal habilitado de Alter é tão limitado, que
veem-se ali obrigados a nomear  sacerdotes para a Comissão de Recenseamento
Eleitoral, e lá foi o respectivo Prior  presidir à eleição municipal do Crato em 29
de Dezembro último. O pessoal científico de Fronteira é evidentemente superior ao
de todas as outras vilas circunvizinhas. E não é também muito provável a perda do
rico Arquivo Municipal de Fronteira, assim como de todos os outros concelhos
anexados, quando se reunirem tantos livros nas novas capitais, onde até se fará
diligência para se apagarem os monumentos de glória das suas rivais ? Por este
motivo se projecta em Alter a venda dos Paços do Concelho de Fronteira, que nem
um quarto do seu custo podem render. Alter recomenda-se apenas pelo
estabelecimento hípico, que o Estribeiro-Mor da Casa Real vem algumas vezes ali
visitar. E hão-de tão baixas considerações suplantar tantas outras nobres acima
fielmente expostas? Não se objecte com a evasiva – Fronteira não fica central; os
centros criam-se, onde se quer: sirva de exemplo a conservação do Concelho de
Monforte, vila mui insignificante e inferior a todas as outras, que se lhe anexaram.
Escandalosíssima foi esta criação!!! Sem se abolir toda a nova divisão territorial, e
se banirem os liberalíssimos princípios da inelegibilidade das Câmaras dissolvidas,
e de estas não terem interferência política, continuarão os desgostos públicos, que
bem podem medir-se pelo geral entusiástico prazer da queda do Ministério
transacto. Não se atenda somente (como parece querer-se) ao que desagradou às
grandes cidades, que nada perdiam com a nova divisão administrativa: o móvel da
nova situação política não seja só o temor daquelas, seja-o também a justiça, e esta
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Às questões político-administrativas sobreveio outra de ordem historiográfica. 
Em 1847, o Ministério do Reino ordenou que em todos os concelhos existisse um
livro com os Anais do respectivo município15.  As consequências, pelo menos aquelas
visíveis, nas décadas seguintes foram escassas.  Para o Alentejo, conhecem-se três
exemplos publicados:  os “Anais do Município de Santiago do Cacém” (1853), a
“Memória histórica da Notável Vila de Nisa” (1877) e os “Estudos históricos sobre o
Município de Montemor-o-Novo” (1875).  Mas também de Arraiolos, Elvas, Setúbal
ou Vila Viçosa chegaram ao presente resultados de iniciativas semelhantes.  São
conjuntos manuscritos (monografias locais ou colectâneas de apontamentos) onde, em
alguns milhares de páginas, se compilam as notícias históricas que os autores
conseguiram reunir a partir dos arquivos locais e centrais, da cronística e da
historiografia até então publicada.  Ainda no estado manuscrito em arquivos públicos,
ou mesmo nas mãos de privados, eles têm permanecido, em grande medida,
praticamente desconhecidos.  Nos quatro casos referidos, porém, a profusão de
citações e remissões para documentos coloca em evidência o afã de dar um cunho
científico ao relato.  Em relação a Arraiolos e Vila Viçosa, é particularmente
significativo que tenham sido publicadas versões resumidas, mostrando como, por
manda respeitar os hábitos inveterados dos povos menores.” (In Fernando Correia
Pina (2001) – Fronteira: subsídios para uma monografia.  Fronteira: Câmara
Municipal de Fronteira)
15  “Portaria do Ministério do Reino, 8 de Novembro de 1847", Diário do Governo, n. 267 de
11/11/1847.  Esta portaria seria reafirmada por outras duas:  a 15 de Abril de 1854 (Diário do Governo, n. 88),
obrigando ao cabal cumprimento da anterior, e a 20 de Abril de 1858, pelo Ministério dos Negócios
Eclesiásticos e de Justiça (Diário do Governo, n. 94), onde se indica que os prelados devem contribuir para o
registo das noticias históricas e estatísticas, organizando-as por freguesias.
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detrás de pequenas monografias, estiveram textos de muito maior fôlego.  Por outro
lado, o caso de Setúbal, por exemplo, mostra bem a relevância destes estudos para a
investigação actual, uma vez que parte da documentação então existente em arquivos
desapareceu ou sofreu grande erosão devido às vicissitudes do século XIX e da
instauração da República16.
É obviamente difícil de avaliar quais foram os resultados reais da portaria de
184717.  De qualquer modo, e independentemente das lacunas informativas ou do
desaparecimento para sempre de muitos vestígios, é um facto que os estudos locais se
foram multiplicando sob formas diversas.  Membros das elites concelhias (políticas,
administrativas, económicas, culturais), os eruditos que da gestão da memória se
ocuparam não deixaram de reflectir o contexto que habitavam, de afirmação dos
poderes municipais, de desaparecimento e/ou grande transformação de algumas
estruturas administrativas anteriores ao século XIX e de um interesse crescente pela
memória como forma de exaltação dos valores municipais.
Que ao nível local se assiste a um fenómeno que tem alguns paralelos com os
movimentos nacionalistas, parece claro.  Da mesma forma que as várias nações –
existentes ou recém-formadas – se encerram em torno de valores e de imagens 
(espontâneos, inventados ou reapropriados) que visam conferir-lhes uma
16  O arquivo municipal de Setúbal foi quase totalmente consumido num incêndio no início do século
XX, e o mesmo, de resto, se passou em Beja em 1940.  Também sinónimo da precariedade de muitos registos
documentais, equiparável às catástrofes naturais ou induzidas, foi o facto, por exemplo, de o foral manuelino de
Aljustrel ter sido encontrado numa mala esquecida na estação do Barreiro no final do século XIX; v. Foral de
Almodôvar (2007).  Almodôvar:  Câmara Municipal, p. 5-8.
17  V., por exemplo, a referência ao facto de a “portaria do século passado não [ter tido] grande
cumprimento, apenas os municípios de Lisboa, Porto, Coimbra e Guimarães aderiram à ideia”, em Graça Maria
Soares Nunes (1996) – “A história regional e local -contributos para o estudo das identidades locais”. Cadernos
de Sociomuseologia, n. 8, p. 72.
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 4 –  Monforte: praça
especificidade inconfundível frente às restantes nações, também os municípios, na sua
maior parte refundados na sua dimensão e com territórios reconfigurados, pretendem
evidenciar o seu papel frente a antigos
concelhos agora sob seu domínio e a
outros que adquiriram nova importância,
afirmando a sua singularidade e relevo no
contexto nacional.
É com este pano de fundo que o
executivo municipal de Monforte decide
abrir uma praça pública no ano de 1898. 
Um concelho restaurado três anos após a
sua extinção e que vê serem
reincorporadas no seu território algumas
povoações que dele haviam sido
desanexadas ao longo de Oitocentos –
recomposição territorial tanto mais importante quanto, à data da sua supressão, o
concelho era composto apenas pela freguesia de Monforte, uma vez que as restantes
três, já atrás nomeadas, haviam passado a integrar concelhos diferentes.  Em suma,
apesar de ter subsistido de 1836 até 1895, município havia sido desmembrado e
amputado de parte do seu território.  Daí que a restauração de 1898 não tenha
significado uma mera reposição da situação administrativa recente mas, antes, o fim de
um processo penoso de seis décadas18.  O “alargamento e embelezamento” do espaço
18  As primeiras actas de vereação posteriores à restauração de 1898 referem-se ao renascer do concelho
em termos panegíricos e aos três anos anteriores como um período traumático.  Este tipo de menções pode ainda
ser encontrado na historiografia recente;  veja-se, a título de exemplo, a forma como, em 2001, se faz referência
à extinção do concelho de Fronteira – “Alteração sem dúvida [...] mais controversa e [...] provocou [...] a maior
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 5 –  Monforte: 
intra-muros, de que acima se falava, seria retomado alguns anos depois, já no início do
século XX, com o esventramento do lado poente, abrindo-se uma avenida de acesso à
praça através da muralha e das antigas dependências do Convento do Bom Jesus.
A configuração da praça antes de
1898 é conhecida através de uma planta de
Monforte de 180319.  Nela se pode
observar uma estrutura reticulada de ruas
com a muralha ovalada, uma alcáçova no
canto noroeste e a pequena praça no
centro da vila.  Situada próxima do
cruzamento das duas ruas principais, a
praça, na sua formação, parece derivar do
recuo do quarteirão norte. Ela não era a
oeste, contudo, tangente à Rua Direita,
desta estando separada por algumas casas. 
Esta situação urbana, conjugada com o
facto de a actual casa de câmara ocupar
todo o topo do quarteirão a sul da praça (ficando para ela virada), implica que a
primeira seja a esta nitidamente posterior.  Tanto mais que o arco que o actual edifício
forma sobre a Rua Direita é, claramente, um dispositivo compositivo derivado da
abertura da actual praça depois de 1898.  Uma vez que a pequena praça representada
consternação e o mais vivo repúdio” –, ao invés daquilo que acontece com as diversas freguesias que são anexadas
ao concelho em 1836, e assim permanecem até ao final do século XIX, que são descritas de forma neutra e
apresentadas como casos de mera gestão administrativa; v. Fernando Correia Pina (2001) – Fronteira, p. 55-62.
19  “Planta aproximativa de Monforte e vizinhanças”, Arquivo Militar de Lisboa 4ª Divisão, 1ª Secção,
doc. 4/1/5/12.
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 6 –  Monforte: praça
na planta de 1803 parece ter uma evidente relação morfológica com a casa de câmara,
mesmo que não a de hoje, vale a pena procurar os elementos que permitem partir para
algumas hipóteses.
Junto ao arco existente sob os actuais
paços do concelho, encontravam-se os
açougues, com frente para a Rua Direita.  A
sua localização é, com grande probabilidade,
a mesma que surge indicada num auto de
arrematação da segunda metade do século
XVIII20.  Na rua paralela à dos açougues, a
nascente, situavam-se a cadeia e casa de
câmara.  As fontes não permitem estabelecer
a localização precisa de ambas, nem se seriam
contíguas.  Porém, é lícito presumir que a
casa de câmara pudesse estar na esquina junto à praça e a actual construção tenha
resultado da ocupação de todo o interstício até aos açougues, para formar a frente sul
da praça aberta após 1898.
A planta de 1803 apresenta várias incongruências relativamente à actual
estrutura urbana, sobretudo nas ruas a sul da praça.  Na impossibilidade de se verificar
o grau de correspondência entre o desenho e a realidade de então, pode ser útil avaliar
a discrepância que se observa no sítio da praça, sobretudo no quarteirão nascente;  se a
frente poente da praça tiver seguido o alinhamento da rua que aí existia, a nascente
terá sido objecto de uma rectificação e avanço para poente.  Mas não só a planta de
1803 fornece pistas para a confirmação dessa correspondência; também a notícia de
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casas que existiam de um e outro lado da
rua21 e a datação das grandes casas da
aristocracia local, todas do final de século
XIX e início do século XX, parecem reforçar
a mesma hipótese.  
A reconfiguração do espaço parece,
pois, e em suma, ter-se submetido a uma
estratégia ou a um conjunto de intenções,
traduzidos na forma desejadamente regular
da praça, na altura semelhante dos edifícios e
na posição de proeminência dada à casa de
câmara, que ocupa todo o topo sul no eixo
maior da praça.
Já se o disse acima – Monforte, sob
vários aspectos, não foi caso único.  À
medida que se avançar pelas várias
povoações, isso ir-se-á tornando mais claro. 
No final do século XIX, em Vila Viçosa –
porque nela se iniciará o trajecto –, alguns
membros das elites locais reclamavam e
debatiam que o terreiro ducal sempre havia
sido uma praça pública e, por isso, pertencia
ao concelho e ao seu povo.  Se, na maior
parte das vilas, o tradicional vínculo com a
21  Ibidem
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 9 –  Monforte:
Coroa havia sido interrompido (ou, pelo menos, atenuado) na sequência das reformas
liberais posteriores a 1832, em Vila Viçosa a presença da Casa de Bragança fazia com
que, de facto, a antiga ligação e dependência do domínio senhorial se mantivesse a
vários níveis.  Ora, a praça no interior da vila remontava aos séculos XVII e XVIII. 
Face à magnificência do terreiro ducal, essa praça – a da vila – pareceria acanhada. 
Daí que a reclamação do concelho passasse por afirmar que o terreiro ducal sempre
havia sido “praça da vila”.  Também Vila Viçosa necessitava de uma nova praça
pública, da invenção de uma tradição que, de algum modo, correspondesse a um
renovado estatuto municipal.  E, como Monforte, também ela veria, nas primeiras




2. Vila Viçosa, o ‘Estado’ de Bragança e uma praça velha às portas do
castelo
A relação entre a vontade de poderes centrais e a realização de operações
urbanísticas de algum vulto tem sido, ao longo das últimas décadas, apontada e
explorada pela historiografia urbana.  E, no entanto, como já se observou no capítulo
precedente, a formação das praças constituiu um processo longo, com intervenientes
vários e em que, mediante o caso, o papel preponderante terá muitas vezes pertencido
à comunidade local, às práticas de sociabilidade, à interacção socio-económica ou à
iniciativa municipal.  É neste quadro que Vila Viçosa se apresenta como um caso em
que a análise da formação e sucessivas transformações dos espaços de praça pode ser
particularmente elucidativa.  Trata-se da vila que, no final do século XV, se tornou
sede da Casa nobre mais poderosa do país, só abaixo da Casa Real – facto tanto mais
relevante por não se tratar de um mero domínio da Casa de Bragança mas do lugar
onde, a partir de 1498, se formou uma importante corte e a partir do qual eram
administrados os seus bens.  Ou seja, a capital de um ‘Estado’ dentro do Estado.
Um breve alinhamento de factos dá conta da importância da Casa de Bragança. 
Constituída a partir do casamento de D. Afonso, filho de D. João I, com D. Beatriz,
filha de D. Nuno Álvares Pereira, em 1401, para além do dote inicial, em que se
incluíam vilas e propriedades sobretudo do Norte de Portugal, viu ao longo do século
XV juntarem-se-lhe outras doações.  A mais significativa, acontecida em 1422,
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integrava uma série de vilas do Alentejo, entre as quais Vila Viçosa22.  O cumular de
títulos, terras, vilas, rendas e privilégios foi, em mais de uma ocasião, considerado
excessivo pela própria Coroa23, os episódios sangrentos que em 1483 conduziram à
morte de D. Fernando (Duque de Bragança) – entre outros sucessos – tendo sido
apenas o ponto culminante, ou a face trágica, uma situação latente.  Com o retorno de
D. Jaime a Portugal, no reinado de D. Manuel, a Casa de Bragança retomou a
proeminência e o regime de excepção de que, de alguma forma, havia antes gozado24,
ao mesmo tempo que passava a fazer de Vila Viçosa a sede dos seus domínios.
Três momentos terão sido cruciais para a evolução urbana de Vila Viçosa na
época moderna.  Primeiro, o início da construção, a partir de 1501, do palácio ducal
no reguengo da vila, próximo do Terreiro dos Agostinhos.  Depois, na segunda
metade do século XVI, a extensão da vila através de um novo sistema de ruas a
sudoeste do primeiro arrabalde, situado junto ao núcleo muralhado medieval. 
22  Para além de rendas e padroados vários, foram doadas em senhorio Arraiolos, Montemor, Évora
Monte, Estremoz, Souzel, Alter do Chão, Fermosa, Chancelaria, Assumar, Lagomel, Vila Viçosa, Borba,
Monsaraz, Portel, Vidigueira, Vila de Frades, Vila Alva, Vila Ruiva, Beja, (Campo de) Ourique – Provas da
História Genealógica da Casa Real
23  Já o sucessivo cumular de honras, terras e riquezas por Nuno Álvares Pereira havia suscitado uma
primeira tentativa de D. João I no sentido de reverter parte desses bens para a Coroa.
24  Os sinais deste regime de excepção foram múltiplos. Entre estes, conta-se o facto de os domínios da
Casa de Bragança terem sido os únicos onde, durante o Numeramento de 1527-1532, a contagem de moradores
não foi feita por oficiais da Coroa mas sim da própria Casa de Bragança (significativamente, foram também os
últimos a comunicar o número de moradores).  Acresce que a capela ducal em Vila Viçosa foi objecto de um
breve do Papa Júlio III, em 1534, e de uma bula do Papa Clemente VIII, em 1601, isentando-a de jurisdição
ordinária, e que as práticas litúrgicas promovidas pelos duques observavam o mesmo cerimonial usado pelos
membros da família real;  este último facto, mesmo que tenha tido uma origem circunstancial na nomeação de
D. Jaime como herdeiro da Coroa no início do reinado de D. Manuel, não deixa de ser significativo, dada a sua
continuidade durante quase um século e meio, até à Restauração de 1640.
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Finalmente, em 1664, na sequência das últimas grandes operações militares
espanholas após a Restauração de 1640, a destruição das construções em torno do
núcleo medieval para se executarem as obras exteriores de fortificação.
As implicações urbanísticas da instalação da corte ducal são evidentes,
sobretudo, no crescimento da vila ao longo do século XVI – e é exactamente desta
circunstância que decorre a particular relevância do caso de Vila Viçosa para a
compreensão dos processos de formação e transformação das praças.  A constatação
dos factores em palco, da dinâmica de crescimento a  uma corte com aspirações
humanísticas, um oficialato que centralizava a administração dos domínios e negócios
dos Bragança e uma casa nobre que se via como um principado, uma espécie de
segundo Estado, permite entrever de que forma os diversos intervenientes e poderes se
cruzavam, e bem assim a sua maior ou menor preponderância, ou exclusividade, nos
processos urbanísticos – em suma, como é que a existência local de um poder central
forte influenciou a formação ou transformação de espaços (centrais) como as praças.
3. Às portas do castelo:  a praça velha
[Em 1640] Dona Luísa de Gusmão partia para Lisboa com a sua corte de
mais de 800 pessoas.
Na segunda metade do século XV, Vila Viçosa teria já grande parte do seu
arrabalde formado.  O Numeramento dá conta de que haveria 846 moradores na vila,
o que a coloca a par de outras como Montemor-o-Novo, Moura e Castelo de Vide, e
imediatamente abaixo de Portalegre, Setúbal, Beja, Olivença ou Estremoz.  Povoações
com muralhas de maior extensão – Serpa ou Arronches – ou com arrabaldes também
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 10 –  Vila Viçosa: praça junto à porta, séc. XV.
extensos – Campo Maior – tinham uma
centena de “vizinhos” menos que
VilaViçosa.  Aquele número implicava,
claramente, uns arrabaldes de alguma
dimensão, já que o núcleo murado
possuía uma área que correspondia a
menos de um terço da de Serpa e a
metade da de Arronches25.  Mesmo
admitindo a possibilidade de um
crescimento fora do comum a partir da
restauração da Casa de Bragança em 1498, os indícios documentais apontam para que
a área fora de portas estivesse já consolidada no final da centúria de 140026.
Quanto à sua forma, o arrabalde organizou-se em retícula no sentido noroeste-
sudoeste e com unidades longas.  Nos extremos, a estrutura estreita-se, uma
característica habitual de traçados urbanos lineares quando formados ao longo de uma
estrada, neste caso ligando Borba/Estremoz a noroeste e Alandroal/Terena a sudeste. 
A estrututuração e crescimento do arrabalde fez-se, num primeiro momento, a partir
da tangência com o núcleo muralhado e dos limites impostos por dois pólos – o
Convento dos Agostinhos, a noroeste, e o núcleo sudeste, onde a tradição local coloca
uma aldeia de origem moura.
Esta função limite de ambos os extremos era sublinhada por dois cursos de
água.  Barreiras naturais, viriam ainda a ser reforçadas, a de sudeste pela transformação
25  Os polígonos muralhados destas vilas são, aproximadamente, em Arronches de 250 x 170 metros,
em Serpa de 300 x 300 metros, e em Vila Viçosa de 170 x 150 metros.




 11 –  Vila Viçosa: praça, sec. XVI, casas na R. dos
Caldeireiros e R. de Sto. António referidas por Joaquim
Espanca.
 12 –  Vila Viçosa: praça
do espaço envolvente num rossio e a de
noroeste com a constituição do reguengo
da Casa de Bragança, onde, a partir de
1501, se iniciaria a construção do paço
ducal.  Foi este enquadramento geográfico
e construído que fez com que o território
natural para a extensão da vila tenha sido
a vertente a sudoeste do castelo.
Com existência segura, atestada
por fontes, desde o século XV, a praça da
vila situou-se, até 1664, a sudoeste, junto
à torre e porta da cerca.  A planta de
Nicolau Langres evidencia a sua
localização e forma aproximada.  Uma
primeira abordagem morfológica,
contudo, leva à conclusão de que se
trataria, de facto, de um espaço com uma forma próxima do quadrado, e muito menos
irregular do que parece sugerir aquele desenho27.  Mesmo que hoje não existam
vestígios materiais desta praça, uma hipótese de reconstituição planimétrica tornou
mais evidente alguns traços do que terá sido a operação de rectificação urbana
envolvendo esse espaço, o que permite avançar algumas conjecturas morfológicas e
cronológicas sobre a sua formação.
Tomando como ponto de partida uma reconstituição efectuada a partir da
27  As várias plantas que compõem o álbum de Nicolau Langres têm uma correspondência muito
variável com a realidade  geométrica, devido a razões várias que vão desde a simplificação deliberada ao erro
involuntário, passando, em alguns casos, pelo desconhecimento do local representado..
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planta de Nicolau Langres, é clara a existência de dois sistemas de ruas sobrepostos.  O
primeiro estrutura-se ao longo da referida estrada noroeste-sudeste, com quarteirões
longos e extremidades fusiformes;  já o segundo apresenta algumas diferenças:  uma
ortogonalidade mais estrita e quarteirões com forma quase quadrada.   É este segundo
traçado que denota uma continuidade com a praça velha, parecendo obedecer a um
mesmo princípio organizador.  Por outro lado, várias ruas deste segundo sistema
prolongavam-se para sudoeste, pelo que se coloca a hipótese de, nessa direcção, se ter
verificado uma extensão urbana a partir do castelo e de a praça ter feito parte desse
traçado.
A ideia de uma operação de expansão para sudoeste tem a sustentá-la vários
indícios.  Morfologicamente, o segundo sistema – com unidades próximas do
quadrangular – remete para um período posterior ao do arrabalde inicial  – de
configuração longilínea e fusiforme.  Por seu turno, as informações fornecidas pela
documentação indicam que algumas das ruas que se alongam para sudoeste foram
abertas no século XV e se estendiam para lá da Corredoura, sendo, assim, anteriores à
grande extensão que, na segunda metade de Quinhentos, veio a ocupar todo esse lado
da vila, desde o paço ducal até ao Rossio de S. Paulo.  Deixando em aberto a questão
da precedência cronológica entre a praça e o segundo traçado – terão as ruas precedido
a praça, ou  vice-versa, ou terão mesmo sido simultâneas? –, é possível afirmar que
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 13 –  Vila Viçosa: praça
 14 –  Vila Viçosa: praça
houve uma série de acções visando a
rectificação do espaço urbano neste local.
Numa escritura de escambo do
início do século XV, são referidas duas
ruas que “vão saindo da porta da vila”,
junto à praça exterior.  Pela menção,
parecem tratar-se de duas vias que
confluíam na porta e não de ruas que
circundassem a muralha pelo exterior.  A
partir desta referência, pode intentar-se a
reconstituição do que seria o espaço
junto à porta sudoeste da vila, antes da
formação da praça quadrangular.  Apesar
das incertezas e das variantes possíveis,
algumas hipóteses parecem bastante
plausíveis.  A direcção da Rua da Praça,
que subia do Terreiro do Patacão até à
porta do castelo, e bem assim a excessiva largura das construções encostadas à muralha,
levam a que este espaço fosse uma esplanada mais indefinida e desocupada ao longo da
muralha.  Depois, admitindo que uma das duas vias que confluíam junto à porta se
tratasse da Rua, ou Travessa, de Santo António, a outra teria necessariamente um
traçado menos perpendicular à muralha do que aquele que veio, depois, a verificar-se
com a formação da praça quadrangular representada na planta de Langres.
Que a  formação desta nova praça se deu antes de 1500 fica confirmado por
referências documentais ainda do século XV, em que se menciona a existência da casa
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de câmara e da cadeia junto ao local28.  Mais uma vez, a formação do espaço parece ter
precedido a transferência dos edifícios institucionais, com a compra de parcelas
desocupadas e de casas para a instalação do edifício da câmara a fazer-se depois da
rectificação da praça.  Ora, é esta praça junto à porta do castelo que vai perdurar até
1664.  A vereação de 5 de Abril desse ano ocorreria ainda aí, na casa de câmara, mas já
a 25 do mesmo mês ela se fez “no castelo dela ... por se terem derrubado as casas da
câmara em razão da fortificação desta vila”29. 
A formação da praça, no entanto, terá ocorrido num tempo dilatado. 
Previamente, a cadeia situara-se junto à muralha e à torre da porta, onde também terá
funcionado a casa de câmara30.  O que quer dizer que, antes da configuração
quadrangular, aquele terá sido um espaço mais extenso, no qual, à semelhança da
praça velha de Elvas, a actividade comercial dominaria.  Mesmo sem ser possível
estabelecer uma sequência cronológica exacta, consegue fixar-se em desenho o
conjunto de operações que deram à praça a sua configuração até 1664.  Destas, as mais
significativas terão sido as rectificações dos topos noroeste e sudeste.  Na primeira, o
espaço livre é ocupado pelo avanço das construções, criando um alinhamento mais
claro com a Rua de St. António.  A segunda consistiu na transferência da casa de
câmara para essa frente.  O resultado é uma praça de características centrais, a um
tempo polarizadora e irradiante, com ruas a partirem das esquinas.
Também a expressão construída da praça é possível de entrever de forma
aproximada.  Da casa de câmara, já que nela funcionava a casa do trigo, sabe-se que
28  Joaquim Espanca [1880-1886] – Memórias de Vila Viçosa, vol. 6.
29  “Livro de vereações, 1664", AHMVV;  transcr. parcial em Joaquim Espanca [1880-1886] –
Memórias de Vila Viçosa, vol. 7, p. 32-33.  A pretensão de demolir as construções junto  à muralha poente
aparece já mencionada em reunião de câmara de 16 de Setembro de 1645.
30  “Aforamento de umas casas junto à cadeia onde foram as casas da câmara”.  
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teria dois pisos; enquanto dois testamentos da segunda metade do século XVI dão
conta da existência de algumas parcelas vazias e de outras com casas térreas.  A
envolvente construída – pouco densa – parecia, assim, reflectir a dinâmica de
crescimento da própria vila, uma vez que esse, ao longo do século XVI, acontecia cada
vez mais no arrabalde, para lá da Corredoura.
4. Terreiros, príncipes e um novo sistema urbano
 
A fixação definitiva dos duques de Bragança em Vila Viçosa, depois do retorno
de D. Jaime em 1498, levou, como já foi referido, ao começo da construção do palácio
ducal, contíguo ao antigo paço do reguengo.  Com isso, dava-se início à definição de
um largo terreiro que, não obstante as suas vastas dimensões – um quadrado com cerca
de 130 metros de lado –, a regularidade da forma e a importância das construções
existentes – Convento de Santo Agostinho, paço ducal e Convento das Chagas –, se
manteve à margem da vila, sem nunca ter sido considerado sua praça.  É, aliás,
significativo que, depois da destruição da praça e da casa de câmara em 1664, não se
tenha colocado a hipótese de o terreiro ducal abrigar o novo edifício31.
31  V. ponto 5 deste capítulo, “São Bartolomeu: de adro a praça nova”.
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 15 –  Vila Viçosa: praça6
O local fazia inicialmente parte de
um reguengo, onde D. Jaime decide
construir umas casas.  São essas que,
através de sucessivas obras de ampliação,
estão na origem do paço ducal.  No
princípio, o terreiro seria ainda informe,
contando apenas com o Convento de
Santo Agostinho a oriente e as casas do
reguengo no canto noroeste, mas a
construção, a partir de 1514, do
Convento das Chagas, a sul, iniciaria a
fixação do espaço e forma do terreiro. 
Após a morte de D. Jaime, em 1532, a
Duquesa-mãe faz construir a sua própria
casa também no lado sul do terreiro. 
Assiste-se, pois, no espaço de cerca de
quarenta anos, a três iniciativas construtivas de vulto que definiram o espaço
quadrangular do terreiro ducal.  As sucessivas referências que a este se encontram entre
o século XVI e o XVIII indiciam fortemente que se tratava de um espaço quase
privado da Casa de Bragança.  Se não formalmente, pelo menos de facto.  As menções
à sua utilização pública aparecem, quase sempre, ligadas a ocasiões de excepção. 
Recepções ao rei – D. João III e D. Sebastião –, celebrações de casamentos dos duques
ou exéquias fúnebres.  Mesmo admitindo que a documentação, porque selectiva de
raiz, incida preferencialmente sobre este tipo de eventos, outras indicações parecem
apontar no mesmo sentido.  Algumas actividades lúdicas – touradas e jogos de canas,
por exemplo – apenas tinham lugar no terreiro ducal por altura dessas ocasiões
296
1664
 17 –  Vila Viçosa: praça
excepcionais;  nas demais, ocorriam no
rossio a sul, no carrascal ou junto a S.
Bartolomeu.  Quanto às actividades
comerciais, de rua ou em lojas próprias,
também estiveram sempre ausentes do
terreiro ducal.  Mas há mais sinais.  Em
1666, por exemplo, os vereadores
respondiam a uma solicitação do capitão-
mor, relativa a uma formação de militares,
informando-o de que a mesma podia ser
feita com vantagem no terreiro ducal, para
isso havendo que pedir autorização à Casa
de Bragança.  Indicação semelhante sobre
a gestão do espaço podia ainda encontrar-
se no último quartel do século XIX, com
o almoxarife da Casa ducal a impedir que
a câmara colocasse uma vedação num dos acessos ao terreiro32.  Finalmente, e de
forma eloquente, note-se que algumas cerimónias públicas, mais ou menos regulares –
procissões religiosas ou aclamações –, tinham o seu trajecto pela vila, sem passarem
pelo terreiro ducal33.
Esse vasto terreiro tinha os seus limites e configuração próximos dos definitivos
32  Este mesmo facto levou Joaquim Espanca [1880-1886] – op. cit., vol. 15, a argumentar que o
terreiro sempre fora público e não da Casa de Bragança, o que parece traduzir mais uma tentativa de
dignificação do próprio município do que uma leitura próxima da realidade.
33  Exceptuavam-se as que se relacionavam directamente com a Casa de Bragança ou com alguma das
ordens religiosas situadas no terreiro ducal.
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em 1542.  As suas dimensões só teriam paralelo em Lisboa, na Ribeira e no Terreiro
de Todos-os-Santos.  O aparato e ostentação que lhe são conferidos pela presença do
palácio ducal ter-se-ão tornado particularmente evidentes no último quartel do século
XVI e, sobretudo, no início do século XVII, com a construção de uma nova ala com
três pisos, o revestimento da fachada em mármore e o desenho da mesma com três
ordens sobrepostas – dórica, jónica e coríntia.  A sua relevância como espaço de
representação, mesmo que restrita à Casa de Bragança, é, pois, inegável.  De resto, e a
somar a essa dimensão de ostentação, por aqui passava também parte da afirmação
cultural da família ducal, com a criação, no Convento de Santo Agostinho, de estudos
de português, latim, grego e retórica.  É, no entanto, necessário ir além do seu espaço
por excelência se se quiser aferir a sua importância urbanística.
Entre o Convento das Chagas e a casa da Duquesa-mãe veio a formar-se uma
rua que ligava ao terreiro ducal (e que tinha, inicialmente, portões nos extremos).  Na
segunda metade do século XVI, ela viria a ser prolongada, recebendo a designação de
Rua dos Fidalgos.  Por outro lado, antes de 1532 (isto é, antes da morte do Duque),
um escambo de um terreno entre D. Jaime e a câmara havia levado à formação de um
“abarracamento de feira”, um mercado fixo a sul da futura casa da Duquesa-mãe.  Esse
local lindava, a nascente, com a Corredoura e, a poente, com o início daquela que
seria a Rua dos Fidalgos.  É precisamente da conjunção destes factores que viria a
resultar a grande expansão urbana e o traçado da segunda metade do século XVI – as
ruas que, em 1618, se dizia terem sido todas feitas “de há cinquenta anos para cá”34. 
Em suma:  (i) a direcção do palácio ducal terá fornecido o alinhamento do troço
inicial da Rua dos Fidalgos, (ii) o sítio da feira estabeleceu a largura do traçado entre
aquela e a Corredoura, enquanto (iii) o rossio, a sul, e o arrabalde, junto ao castelo,
34  Morais Sardinha, cit. Joaquim Espanca [1880-1886] – Memórias de Vila Viçosa, vol. 2.
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enquadraram os limites da extensão.
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5. São Bartolomeu: de adro a praça nova
[Em 1640] Dona Luísa de Gusmão partia para Lisboa com a sua corte de
mais de 800 pessoas.
No centro daquele novo traçado, situava-se o adro de São Bartolomeu, cuja
transformação em praça nova veio a ocorrer na segunda metade do século XVIII.  Um
tempo, por isso mesmo, tardio relativamente àquele que mais directamente interessa a
este estudo.  A relevância da sua análise prende-se, aqui, com duas razões, situadas a
diferentes níveis:  localmente, pelo que permite em termos de reconstituição e
conhecimento de alguns antecedentes espaciais;  a um nível mais geral, pelo que revela
de alguns processos urbanos e urbanísticos implicados na formação das praças,
frequentemente mais problemáticos que programáticos.
Quando a casa de câmara e as construções junto à praça na porta do castelo são
destruídas em 1664, as respectivas funções são dispersas por vários pontos da vila. 
Açougues da carne e do peixe, cadeia, todos se espalham por casas diversas na vila,
enquanto a casa do trigo, que funcionava nos baixos da casa de câmara, é transferida
para umas outras alugadas na Rua de Cambaia.  Quanto ao edifício municipal, ele
funcionou, nas décadas posteriores, pelo menos em quatro locais diferentes, todos com
carácter provisório35.  Os episódios que antecederam a construção, em 1757, da nova
casa de câmara e a formalização da praça nova são, de facto, reveladores de um
35  À excepção do último, já em meados do século XVIII, todos os outros são mencionados como casas




processo complexo e entrecruzado de razões e intervenientes.
Em 1675, o município solicitava ao rei a construção de uma nova casa de
câmara (juntamente com outros edifícios), devido à destruição da anterior.  Em
resposta, o monarca ordenava que assim se fizesse, solicitando à câmara que (i)
procedesse à elaboração da respectiva planta, (ii) previsse os custos das diferentes
empreitadas e (iii) escolhesse o local mais propício para a edificação36.  A escolha dos
vereadores recaiu sobre o Rossio de São Paulo, no extremo sul da vila – mas a
iniciativa não teve consequências.  Em 1732, assiste-se a nova investida, procedendo-
se a uma reunião plenária da câmara com a população para se acordarem as medidas
relativas à reunião de verbas para o edifício municipal e cadeia.  Dois anos passados,
uma carta régia ordena que se faça a escolha do sítio para as casas da câmara;  desta
vez, o local eleito é o adro de São Bartolomeu, que aparece já com a designação de
“praça”37.  As disposições financeiras de 1732 não parecem ter sido efectivas – por falta
de aplicação ou desvio das mesmas para outros fins – ou, pelo menos, suficientes, uma
vez que, poucos anos depois, um alvará de D. João V impunha às restantes vilas da
36  Livro 2 dos Registos (26-12-1675),, fl. 131v.:  “E logo na dita Câmara pareceu presente o doutor
António de Valladares Limpo, Ouvidor [...] e por elle foi dito, que conforme a carta de Sua Alteza, lhes
ordenava que lhe mandasse uma planta das Casas da Cadeia e Câmara desta villa, açougues e casa do trigo, e
lhes tomasse os lanços e os remettesse para se mandar arrematar ao que mais conveniente fosse, ouvindo elles
officiaes da Câmara; e assim lhes requeria da parte de Sua Alteza, que votassem em sitio para se fazer a dita obra
com as conveniencias necessarias para ella; e concordaram por mais votos que fosse a dita obra feita no Rocio de
são Paulo d’esta villa, por ser o logar mais conveniente para se fazer a dita obra; de que mandaram fazer este
termo, etc.”
37  28/12/1734:  “E logo na mesma vereação se fez presente que Sua Majestade mandava se elegesse
sitio para se fazer a obra da Cadeia e Casas da Câmara e auditorio; e considerando as circunstâncias do tempo,
elegeram que o melhor sitio e o mais acomodado, tanto para a autoridade da terra como para o provimento dos
presos, se fundasse nas casas térreas de António de Abreu de Gois na Praça de S. Bartolomeu, onde há grande
concurso de gente e se faz o mercado.”
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comarca a alocação de um imposto para a construção da cadeia – e, por inerência, da
casa de câmara – de Vila Viçosa38.  Em 1739, é finalmente adjudicada a construção da
cadeia a Manuel da Costa Negreiros.  Mas só cinco anos mais tarde surgem sinais de
que obra estaria em curso.  Apesar de menções dispersas a novas arrematações e
dispêndio de verbas na construção da cadeia e açougues, apenas de 1753 se tem uma
referência clara à inclusão da casa de câmara na nova obra39.  Um ano depois, é
registada nova arrematação da obra e outra carta régia autoriza a que se expropriem
três casas para se alargar e concluir a obra da cadeia e do edifício da câmara.  É esta
que se termina no dito ano de 175740.  O lugar onde ela decorreu havia já sido
chamado, como se viu, de Praça de São Bartolomeu, e à entrada do último quartel do
século XVIII dar-se-ia a última regularização com o derrube dos muros que separavam
o adro do terreiro que pertencia à casa dos padres da companhia de Jesus.  Mas, antes
do século XVIII, no que havia consistido este espaço?
O adro de São Bartolomeu tinha-se definido com a construção da igreja
homónima, junto à estrada de Évora, a sudoeste do arrabalde inicial.  A sua fundação
datará da segunda metade do século XIV ou início do seguinte, uma vez que ela não
surge ainda mencionada na lista de igrejas de 1320-1321.  Cerca de  1560, e dada a
sua escassez, esse edifício foi derrubado e iniciou-se a construção de um novo, mas a
obra seria interrompida e a igreja permaneceria inconclusa até ao derrubar das suas
paredes depois de 1777.  Apesar disso, o espaço do adro continuou a ser utilizado com
fins vários.  Para além de (i) cumprir a função mais específica de adro de igreja
38  Livro 4 dos Registos (1737), fl . 45.
39  29/9/1753.
40  A primeira reunião após as obras ocorreu em 1757.
302
1664
(incluindo a de local de sepultura41) – mesmo que essa tivesse sido desactivada em
1560, havia-se iniciado a construção dos muros do novo edifício –, ele constituía
também (ii) um terreiro fronteiro à Misericórdia e respectiva igreja e, (iii) a partir da
segunda metade do século XVII, um espaço de mercado.  Ora, foi precisamente o
efeito gerador das actividades permanentes, juntamente com o trajecto matriz da
estrada de Évora, que fixaram este espaço.  Até à segunda metade do século XV, e com
excepção do lado nascente, ele teria uma envolvente ainda muito pouco definida na
sua estrutura.  Quando, na segunda metade do século XVI, a partir do terreiro ducal a
noroeste, se abriram as ruas que prolongavam a dos Fidalgos e a Corredoura, o adro de
São Bartolomeu ficou envolvido por um traçado em retícula que a ele se ajustou,
tornando-se no lugar mais central da vila.
A adopção do adro como praça esteve ligada a esta centralidade, à condição de
vazio que a igreja inacabada lhe emprestava e à apropriação para o comércio que a
ausência da função litúrgica facilitava.  A extensão dos seus limites para sudoeste –
quando, no final do século XVIII, as ruínas da igreja e os muros do adro são
derrubados, é definido um novo limite com a incorporação na nova praça do chamado
“terreiro dos padres da Companhia” (de Jesus), e se procede à regularização do
pavimento – foi apenas o epílogo de um longo processo de fixação, formação e 
apropriação.
41  Referir que o cemitério passou, posteriormente, a pertencer à Misericórdia, funcionando como tal
até ao fim do século XVIII.
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 18 –  Vila Viçosa: fim do séc. XIV
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 19 –  Vila Viçosa: 2ª metade do séc. XV
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 20 –  Vila Viçosa: séc. XVI, consolidação da ocupação da corredoura.
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 21 –  Vila Viçosa: séc. XVI
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 22 –  Vila Viçosa: fim do séc. XVII
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 23 –  Vila Viçosa: 
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 24 –  Estremoz: praça
6. Estremoz
Epígrafe 42.
Em meados do século XVI, a praça de Estremoz situava-se dentro das muralhas
medievais, onde, de resto, se viria a manter até final de Setecentos.  Numa vila que era,
desde o século XV, uma das de maior dimensão do Alentejo, esse facto não pode
deixar de ser significativo.  Não se tratava,
Estremoz, de uma povoação estaganada
no tempo.  Os seus 969 vizinhos, em
1532, colocam-na a par de Olivença,
Castelo de Vide, Vila Viçosa, Montemor-
o-Novo e ligeiramente abaixo de Setúbal,
Portalegre e Beja (note-se que, em termos
de dimensão e população, só Évora e
Elvas se destacam claramente deste grupo
de vilas).  Não se tratava de uma situação
recente, que tivesse decorrido de um súbito crescimento nas décadas anteriores a 1532. 
Os dados da história local mostram que, no século XIV, a vila se havia já expandido
para fora dos seus limites muralhados. E mesmo assim, na segunda metade de
42  Damião de Góis [1567] – Crónica do felicíssimo Rei D. Manuel, parte IV.  Coimbra: Imprensa da
Universidade, 1926, p. 205.
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 25 –  Estremoz: praça
Quinhentos, a praça em uso – e, nessa altura, também em remodelação – era a do
castelo.
Com uma implantação inicial no topo de uma elevação pronunciada – e, por
isso, marcada por questões de natureza militar –, a sua expansão fez-se em duas zonas
espacialmente diferentes.  A poente, o arrabalde de Santiago ocupou um planalto
contíguo ao núcleo muralhado;  nos quadrantes norte e nascente, o arrabalde de Santo
André desenvolveu-se tanto nas ladeiras
do castelo como nas zonas baixas.  Os dois
espaços mostram formas diferentes de
ocupação do território.
Santiago possui um traçado
reticulado de ruas, formando um
arrabalde quase rectangular.  Os seus
limites naturais são o castelo e os declives
em volta do planalto onde se situa.  A
localização da Igreja de Santiago, no seu
extremo poente, parece confirmar a natureza imediata e finita de um arrabalde43 que
se terá formado a partir de uma operação de abertura de ruas ocorrida num tempo
relativamente curto, provavelmente ainda antes de 1300. 
A norte-nascente, o arrabalde de Santo André evidencia características
43  As Memórias analíticas de Estremoz indicam que o arrabalde se estenderia ainda mais para poente,
até à ermida de S. Lázaro, e que a construção de muralhas teria feito desaparecer este prolongamento e os seus
vestígios.  No entanto, o tombo da Ordem de Avis, na descrição que faz de Estremoz, nada indica sobre
quaisquer casas, ou ruas, para além da Igreja de Santiago, inclusive nas confrontações do respectivo adro; v.
Tombo dos bens e direitos da Ordem de Avis [1556].
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 26 –  Estremoz: praça
 27 –  Estremoz: praça
morfológicas e uma relação com o
território distintas.  Para além das naturais
diferenças impostas pelas vertentes do
castelo (ao invés de Santiago, num
planalto), as ruas sucedem-se sem padrão
geométrico definido, com alinhamentos
curtos e precários, submetidas às múltiplas
determinações das estradas, dos caminhos
e de algumas construções – sobretudo dos
conventos, que são outros tantos pólos de atracção, pelo movimento de pessoas e pelas
directrizes que as suas cercas impõem ao crescimento urbano.
Está-se, assim, perante uma vila com castelo e dois arrabaldes que revelam
culturas urbanas e formas de urbanização do território muito diferentes.  Instantâneas,
finitas, sistemáticas e regradas no de
Santiago, prolongadas, abertas, flexíveis,
sujeitas à variedade dos acidentes e
episódios morfológicos no de Santo
André.
Essa duplicidade é significativa, em
especial pela sua relativa coincidência
cronológica.  Mesmo que desta não se
possa ter uma ideia precisa, ambos os
arrabaldes se encontravam já formados na
segunda metade do século XIV.  As datas de  construção inicial do Convento de S.
João, do das Maltezas e da Igreja de S. Miguel, bem como as referências a ruas e casas
no caminho de Elvas, confirmam-no.  O escambo, em 1386, entre D. João I e Nuno
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 28 –  Estremoz: praça
 29 –  Estremoz: praça
Álvares Pereira, em que o monarca cede
sete vilas – Arraiolos, Monsaraz,
Vidigueira, Vila de Frades, Vila Alva, Vila
Ruiva e Chaves – em troca de duas –
Estremoz e Montemor-o-Novo –, dá ideia
da dimensão que já então teria a vila. 
Para além das razões estritamente
militares, o desenvolvimento de dois
arrabaldes em lados opostos do castelo
terá facilitado – ao invés do que já se
observou noutros casos, que foi o seu
abandono – a manutenção da cerca urbana habitada e da localização no seu interior
dos principais edifícios institucionais.
Numa vila em que os arrabaldes
eram extensos, é tanto mais relevante a
longa permanência da praça dentro do
castelo.  Já se disse que, em meados do
século XVI, a praça se encontrava em
remodelação.  De facto, o tombo dos bens
da Ordem de Avis dá conta de que, em
1556, a Igreja de Santa Maria se
encontrava em ampliação por ordem do
cardeal D. Henrique e de que a
configuração da praça havia sido
rectificada em alguns pontos – entre outras obras, o seu chão foi pavimentado,
indicando um claro desígnio de assinalar a sua importância e centralidade.  Havia, no
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 30 –  Estremoz: praça
 31 –  Estremoz: praça
entanto, razões que pareceriam suficientes
para que essa situação não se prolongasse. 
O arrabalde de Santo André, em especial,
situava-se junto a vários conventos e
estradas de importância, o que,
seguramente, terá desde cedo induzido
nessa zona dinâmicas sociais e
económicas.  Acresce que este núcleo
estava situado, em grande medida, na
parte baixa da vila, e isso poderia ter
constituído motivo para que o
deslocamento da praça e das instituições se pudesse ter feito mais cedo.  Na realidade,
só em 1698 a casa de câmara é transferida
para o Terreiro de Santo André, o qual,
muito s ignificativamente, assim
continuava a ser nomeado uma centena de
anos depois – a “praça”, como tal
mencionada, continuava a ser aquela que
se encontrava no interior do castelo.
Para além dos processos
especificamente formais a ocorrer no
espaço intra-muros (dominado por Santa
Maria) e no arrabalde de Santo André, é a
longa manutenção da centralidade da praça dentro do castelo que prende a atenção. 
Não para negar o processo de redefinição de centralidades característico dos séculos
XV e XVI.  É óbvio que o Terreiro de Santo André adquiriu uma centralidade natural,
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 32 –  Estremoz:
advinda do desenvolvimento do arrabalde na parte baixa da vila.  Se o centro
administrativo permaneceu por muito tempo no castelo (situação entretanto alterada
com a descida da casa de câmara em 1698), o comercial e o social ter-se-iam
deslocado, em larga medida, para o terreiro e restante arrabalde.  E, no entanto, já
entrado o século XVIII, e mesmo sem os paços do concelho, a praça por excelência
mantinha-se a do castelo.
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 33 –  Estremoz: fim do séc. XIV
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 34 –  Estremoz: 2ª metade do séc. XV
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 35 –  Estremoz: séc. XVI
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 36 –  Estremoz: final do séc. XVII
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7. Vilas interiores e praças interiores
Epígrafe 44.
 
Até aqui, as vilas apresentadas têm-se situado, regra geral, próximo da fronteira
com Espanha.  Uma localização que transportava consigo implicações várias, desde a
maior fluência de população e de comércio, até à mais óbvia, em termos urbanísticos,
que era a existência de fortificações.  Apesar da relativa estreiteza do território
português no sentido leste-oeste, é mesmo assim possível falar de uma situação de
interior para algumas vilas do país.  Vilas que não se situavam na orla litoral nem na
esfera de influência da fronteira e, por isso, com características e condicionantes
próprias.
Viu-se já como a formação das praças estava ligada às diferentes dinâmicas
locais.  Longe de se observar uma tendência dominante ou fenómenos homogéneos,
assiste-se de vila para vila a uma diversidade de processos, situações, formas e
cronologias.  Daí que possa ser útil, em termos analíticos, tentar agrupar um conjunto
de vilas em que, à localização no interior, se juntavam um menor crescimento e a
ausência, ou diminuta importância, de um castelo ou cerca urbana.
A relevância do estudo de fenómenos, situações e actores marginais tem sido
posta em evidência pela historiografia das últimas décadas45.  No que respeita às
44  Damião de Góis [1567] – Crónica do felicíssimo Rei D. Manuel, parte IV.  Coimbra: Imprensa da
Universidade, 1926, p. 205.
45  V. nota 164 do cap. “Prelúdio”.
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cidades e, mais especificamente, ao urbanismo, a primeira abordagem neste sentido, e
em extensão, foi feita no volume Inchieste su centri minori (parte da Storia dell’arte
italiana), dirigido por Enrico Guidoni46.  Tratou-se de partir de um número limitado
de casos – sobretudo se considerados no universo da Península Itálica –,
tendencialmente situáveis nos séculos XV e XVI, para proceder a um inventário
preliminar da diversidade de características e de processos artísticos e urbanísticos
nessas cidades e “quase-cidades” (“quasi-città”), dependendo do estatuto de que
gozassem.  Distantes, no tempo, daquelas de fundação medieval, com elas mantinham,
no entanto, evidentes pontos de contacto:  a dimensão reduzida, a utilização de
traçados com claras coincidências – retícula, limites definidos – e o afastamento em
relação aos grandes núcleos urbanos.  O estudo destes pequenos centros,
frequentemente desprovidos da categoria de município, tem-se revelado de
importância crucial para a história das cidades.  Há, naturalmente, razões diversas para
que assim seja.  
Tratando-se de pequenas ‘cidades’ distantes dos principais núcleos/capitais, é
desde logo, e tanto mais, significativo o conjunto de especificidades que elas encerram: 
as intervenções urbanas reflectem uma persistência de modelos medievais que se
articularam com e adequaram às mudanças em curso no Renascimento, ao mesmo
tempo que a pequena dimensão levou a que a escala de intervenção pudesse ter sido a
de toda a ‘cidade’, desde de novos traçados à reformulação de construções, abertura de
46  Storia dell'arte italiana, parte terza: Situazioni Momenti Indagini, vol. VIII: Inchieste su Centri
minori (1980).  Dir. Enrico Guidoni.  Torino:  Einaudi (especialmente p. XLIII-LI e 3-35). V. tb. L’ambizione
di essere città.  Piccoli, grandi centri nell’Italia rinascimentale (2004). A cura di Elena Svalduz.  Venezia: Istituto
Veneto di Scienze, Lettere ed Arti, em particular pp. 7-44.
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praças e construção de edifícios47.
Por outro lado, foi nestes pequenos centros que algumas restruturações urbanas
se articularam com a cidade ideal tão cara à cultura humanista.  Com efeito, na Itália
humanista, não era nas grandes ‘capitais’ – as babilónicas e atribuladas Florença,
Roma ou Milão – que a utopia social e urbana da cidade ideal se poderia concretizar. 
Pelo contrário, coube precisamente aos pequenos centros distantes e isolados servir de
palco a tentativas de construção de um mundo urbano novo.  Nuns casos sob
iniciativa de poderes relativamente estabelecidos – como em Pienza e Urbino –,
noutros sob impulso de senhores locais, antigos ou novos condottieri – Urbania,
Giulianova, Carpi, Guastalla, Correggio –, estes centros revelam, de maneira
eloquente, a forma como a nova cultura se articulava com a prática e os modelos
urbanos medievais.  A idealidade humanista é aqui posta em marcha através do
recurso a formas típicas do urbanismo medievo:  ruas estreitas, travessas, lotes
profundos, quarteirões longilíneos.  Por vezes, apenas a uniformidade reflectida pela
arquitectura – as arcadas e/ou o desenho repetitivo das fachadas de algumas praças –
parece trazer para primeiro plano o Classicismo e atenuar as marcas dos referentes
medievais que presidiram a estas operações urbanas.
Mas ainda sob outro aspecto – que, aqui, particularmente interessa – o estudo
destes pequenos centros se tem revelado profícuo, já que neles se pode assistir a
algumas das operações relâmpago de abertura e sistematização de praças de que há
exemplo.  Concretizadas em espaços de tempo relativamente curtos – em alguns casos,
com pouco mais de uma década a mediar entre o início da compra de terrenos e a
construção dos edifícios –, elas permitem entrever em que medida a vontade de
afirmação dos senhores locais se cruzava quer com uma cultura arquitectónica em
47  Como é evidente, este desejo de intervenção global ficou, muitas vezes, pelo papel.  Ainda assim,
casos como Pienza ou Urbania mostram um elevado grau de execução.
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renovação, quer com a tradição medieval.  É o desejo e a possibilidade de operar
rápidas transformações que conduzem à utilização de formas urbanas medievais,
enquanto à arquitectura de feição classicista é deixado o papel de renovar a imagem
em edifícios pontuais ou em troços urbanos seleccionados – como as praças.  
A especificidade desse tipo de centros no contexto italiano está, no entanto, e
obviamente, longe daquilo que se pode encontrar em Portugal.  A fragmentação
política, a dispersão de estados, o estatuto jurídico dos núcleos urbanos e as intensas
oposições regionais formam o pano de fundo das transformações urbanísticas destas
‘cidades’ (assim se as designará por conveniência) italianas, cada uma delas um centro
político e artístico.  Por entre a multiplicidade dos temas e argumentos expostos no
volume originalmente consagrado ao estudo dos centros menores, que Guidoni
dirigiu, vale, contudo, a pena chamar a atenção para alguns, pelo relevo historiográfico
que comportam, por alguns paralelos que permitem estabelecer com Portugal e pela
proximidade em relação à perspectiva adoptada neste trabalho.
Em primeiro lugar, a questão do policentrismo.  O facto de muitas cidades
italianas deterem uma larga autonomia que as aproximava da condição de “Estado”,
obriga ainda mais, e logo à partida, a reconhecer nelas a existência de condições de
iniciativa e de produção artística especificamente locais.  Retomando a perspectiva de
Ginzburg48, a arte italiana é marcada mais pela coexistência de múltiplos centros, cada
um deles um foco de irradiação e inovação artísticas, do que por um centro
dominante.  Desta forma, as noções de “influência” e de “atraso” esbatem-se, dando
lugar a outras, mais operativas, de “difusão” e de “resistência”.  A especificidade
político-geográfica italiana – um território e uma cultura com traços comuns
48  Enrico Castelnuovo, Carlo Ginzurg (1979) – “Centro e periferia”.  In Storia dell’arte italiana, vol.
1: Questioni e metodi.  Torino: Einaudi [ed. portuguesa “História da arte italiana”. In C.  Ginzburg – A Micro-
história e outros ensaios.  Lisboa:  Difel, 1991, p. 5-93].
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contrapostos à ausência de uma unidade política global – torna óbvia a proposta do
policentrismo.  A pertinência deste ponto de vista para a abordagem do caso português
não se deve a qualquer tentação de extrapolação directa de uma situação política –
inaplicável, de resto –, mas antes ao reconhecimento da existência em Portugal, para
além do Estado, de diversos níveis de actuação (gozando de maior ou menor
autonomia), muitas vezes com expressão clara, quando não determinante.
Em segundo lugar, o estudo de transformações urbanísticas nos centros
menores não tem por objectivo fornecer ou alargar um repertório tipológico e sim
evidenciar as suas limitações.  Através da variação das situações e dos pontos de vista,
procura-se evitar o pressuposto idealista que enfatiza as vicissitudes biográficas, as
virtudes estritamente formais, a acção das elites e de centros de influência,
privilegiando antes as relações, as implicações sócio-culturais, os acontecimentos e
obras marginais – estes em sentido cronológico (‘atrasados’ no tempo) ou geográfico
(sem relação com os centros de influência).  Tornar os centros menores objecto de
estudo autonomizável visou, em apenas aparente paradoxo, superar a redutora
dicotomia que opõe maiores a menores – tratem-se de artes, cidades, artistas ou géneros
–, precisamente por destrinçar os diversos intervenientes, por lhes evidenciar os limites
de acção (aqui, nos processos de formação de praças) e por permitir um recorte
comparativo que olha mais à natureza dos fenómenos que à sua hierarquização.
Depois, os centros menores revelam, em alguns casos, como as transformações
urbanísticas assumem contornos particulares no contexto mais geral das mutações dos
séculos XV a XVIII.  Aceitando que o urbanismo comporta uma acção transformadora
– logo, criativa – resultante da interacção entre necessidades materiais, ideologias
historicamente situadas e projecções materiais e espaciais do espaço urbano, as
‘cidades’ de pequena dimensão permitem, pela redução da intensidade e
complexidade, que alguns dos factores em presença se tornem mais evidentes nas suas
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implicações urbanísticas.  Por isso se pode, por vezes, reconhecer que “as experiências
mais avançadas”49 ocorrem em pequenas e médias cidades, ou “quase-cidades”, dado
que a iniciativa urbanística pode ter reflexos imediatos e visíveis, sem que a clareza da
forma se dilua ou a alteração social constitua uma condição prévia da transformação
urbana.  Ou seja, e de alguma forma, parece ser o núcleo urbano de pequenas
dimensões, distante dos grandes centros económicos, longe das rotas comerciais, com
uma clara relação com o seu território, como que parado no tempo, que oferece as
condições quase perfeitas para a concretização da cidade ideal50.
Finalmente, a historiografia tende a privilegiar, para a época moderna, os
fenómenos de centralização administrativa, de inovações como a imprensa e de
emergência de uma cultura “humanista”.  No entanto, a par destes impulsos,
subsistem e renovam-se práticas, que com alguma imprecisão se poderiam apelidar de
“feudais”, nos séculos XVI e XVII.  Estas revelam uma “difusa e decisiva acção” do
poder senhorial, que encontra nas “pequenas cortes [...] de periferia [...] uma relativa
liberdade cultural [...] com uma produção artística de alcance restrito”51, mas nem por
isso menos expressiva e caracterizável.  São, de certa forma, o domínio senhorial e o
afastamento em relação aos grandes centros de poder que lhes conferem, por exemplo,
a possibilidade se tornarem cortes locais com aspirações humanistas.
Do que fica dito não se depreenda qualquer negação das inequívocas diferenças
que separam, historicamente, o caso italiano do português.  Os condottieri, senhores da
guerra premiados com pequeno núcleos urbanos para os quais se retiravam – como
Carpi, Vigevano, Cortemaggiore – e onde promoviam intervenções urbanísticas quase
49  Enrico Guidoni (1980) – “Introduzione”. In Storia dell'arte italiana, parte terza: Situazioni
Momenti Indagini, vol. VIII: Inchieste su Centri minori.  Dir. E. Guidoni.  Torino:  Einaudi, p. 13-14.
50  Ibidem, passim.
51  Ibidem, p. 13-14.
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instantâneas, não têm correspondente em Portugal, ao mesmo tempo que as cortes
locais, entendidas como centros com produção cultural activa e de ponta, terão tido
neste apenas uma expressão muito reduzida.  Acresce a condição mais especificamente
jurídica das cidades italianas e a sua contraposição às simples localidades sem
instituições locais, com a correspondente inexistência de entidades intermédias, ao
invés tão características do território e do mapa administrativo português.  Mas
mesmo mantendo um inevitável distanciamento, permitam-se alguns paralelismos,
pelo menos como ponto de partida analítico – e passar a um enfoque momentâneo em
algumas vilas interiores, nas quais as dinâmicas local, urbana e urbanística parecem de
importância ‘menor’.
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8. Alcáçovas
[Das] ermidas que comprehende dentro em si [...] huma he a do Espirito
Santo que está situada na praça [...] a outra he da Senhora da Conceição
collocada em hum jardim que fica em a mesma praça.52
A vila das Alcáçovas tem sido,
algumas vezes, mencionada como uma
fundação medieval53, a regularidade do
traçado parecendo ser o elemento 
principal sobre que se baseia à afirmação. 
A par da retícula norte-sul revela-se, no
entanto, um outro sistema morfológico,
fusiforme e orientado de nascente a
p oe n t e .  P o r  i s s o  mesmo,  o
estabelecimento da precedência
cronológica do primeiro na formação da
vila pode não ser um dado adquirido.  É neste contexto que se colocará a questão da
formação da praça da vila, considerando-se a hipótese, como se verá, de a sua
52  “Memória Paroquial da freguesia de Alcáçovas, comarca de Évora”, ANTT, Memórias Paroquiais,
vol. 39, n. 150, p. 891-910; transcr. em http://www.portugal1758.uevora.pt/index.php.
53  António Borges Abel (1995) – Vilas de fundação medieval no Alentejo, p. 26-30;  Jorge Gaspar
(1969) – “A Morfologia de Padrão Geométrico na Idade Média”.  Finisterra, n. 8, p. 198-215.
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transformação e deslocação terem resultado da interacção entre ambos os traçados.
A retícula norte-sul apresenta alguns elementos relativamente dissemelhantes
na sua metade sul.  Aí se encontram alguns edifícios de maior porte, algumas ruas não
seguem os alinhamentos a norte, os parcelamentos têm maiores dimensões e alguns
quarteirões desviam-se da forma base rectangular.  Estes sinais de heterogeneidade
verificam-se, significativamente, na zona
de sobreposição entre os dois traçados. 
Ora, é precisamente este facto que
permite colocar a hipótese de o traçado
reticulado ser resultante de uma operação
posterior a um assentamento fusiforme
apoiado nas estradas existentes.  Caso a
ordem cronológica fosse inversa, seria
menos provável que o traçado ortogonal
acusasse esse tipo de inflexões
precisamente na zona de cruzamento dos
dois sistemas.  Se as ruas fusiformes
resultassem de um processo a posteriori,
mais ou menos informal e ligado aos
caminhos, não parece plausível que essa informalidade fosse capaz de produzir
rupturas num traçado em retícula.  Mesmo aceitando a complexidade, e os
imprevistos, de transformações que se estendem ao longo de séculos, a coincidência
dos desvios com a intersecção das duas zonas aponta na outra direcção, dado que a
intenção e a potência transportada por uma operação ‘instantânea’ como a que está
implicada numa retícula parece bem mais capaz de gerar e induzir alterações num
traçado já existente.
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Esta inferência de cariz morfológico conduz à exposição de alguns dados de
natureza histórica que lhe são conexos.  A igreja matriz, no extremo norte, existia já no
primeiro quartel do século XIV54.  Ainda que admitindo a não coincidência
cronológica com a retícula, a sua
localização implica que a parte norte desta
estivesse já formada nesse tempo.  Por
outro lado, uma escritura de escambo de
propriedades no século XV, e assim
mesmo algumas fontes relativas às duas
centúrias seguintes, mencionam terras
várias de cultivo a sul do palácio real (por
sua vez, situado na referida metade sul do
traçado), o que indicia que esta era uma
zona de retícula aberta a posteriori55.  É,
assim, possível inferir a existência de três
á r e a s  m o r f o l ó g i c a s  d i s t i n t a s ,
correspondendo a outros tantos
momentos de formação:  (i) a retícula a
norte da Rua do Cano e (ii) o traçado
fusiforme a sul daquela rua, que estavam formados no século XV e, muito
provavelmente, co-existiriam desde o anterior, e (iii) a retícula mais a sul, de origem posterior.
54  Catálogo de todas as Igrejas [...] pelos anos 1320 e 1321, p. 136.
55  Casa dos Condes das Alcáçovas, ANTT, mç. 21 [PT/TT/CCA].
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Considerando o que acima fica dito, é possível detectar na formação da praça
dois momentos distintos.  Na primeira metade de Quinhentos, ela aparece descrita
como estando do lado norte da actual56.  A sua configuração é apenas hipotética, já
que apenas baseada na notícia de que, em 1536, as casas da câmara, os açougues, a
casa dos almotacés e a “casinha dos
almocreves” se situavam na praça e
tinham as suas traseiras para o Paço e a
Ermida do Espírito Santo.  Em 1688,
porém, sabe-se que as casas da câmara e a
cadeia são transferidas para edifícios
contíguos aos anteriores, mas com frente
para sul.  Iniciar-se-ia, assim, a mudança
da praça para junto do Paço e da Ermida
do Espírito Santo.  As Memórias
Paroquiais mostram que, em 1758, o
local estava já definitivamente convertido
em praça nova57.  Teria ainda, no
entanto, dimensões reduzidas, uma vez
que só em 1861 foi demolida a dita
ermida e cedida uma parte do jardim do
Paço, ambas as acções com o objectivo explícito de alargar a praça.
Às incertezas sobre a sua cronologia, bem como a das partes constituintes do
traçado urbano, acrescem aquelas relativas à da Ermida do Espírito Santo, à formação
56  Idem, mç. 19.
57  “Memória Paroquial da freguesia de Alcáçovas, comarca de Évora”, ANTT, Memórias Paroquiais,
vol. 39, n. 150, p. 891-910; transcr. em http://www.portugal1758.uevora.pt/index.php.
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do espaço intersticial a nascente da sua cabeceira, entre as zonas sul e norte da vila, e à
hipotética existência de um castelo58.  Parece, contudo, claro que os dois locais onde a
praça se formou estão claramente junto ao encontro da estrada Évora-Alcácer com a de
Montemor.  Uma crux viarum que terá sido determinante na fixação e na manutenção
do espaço numa zona relativamente central.
58  A rua que contorna o adro da igreja a sul é a do Castelo, o que, de qualquer modo, poderá resultar
tanto de uma persistência toponímica relativa à existência de uma antiga cerca, como de uma extensão posterior
do sentido, com os muros do adro a serem associados a um eventual castelo.
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 44 –  Alcáçovas: 2ª metade do séc. XV
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 46 –  Alcáçovas: fim do séc. XVII
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9. Assumar
[...] casas que vao dos muros de frente ao adro”.59
Tal como surge nos desenhos de Duarte de Armas, Assumar apresentava um
perímetro urbano muito reduzido e
totalmente contido dentro de um castelo. 
Não existe qualquer registo das muralhas
terem sido objecto de obras de fortificação
após 1640, pelo que é provável que a velha
cerca se mantivesse como a única protecção
existente, até que as ocupações e campanhas
militares de 1662 e 1701 a fizeram entrar em
ruína.  É, pois, ao longo do século XVIII que
as muralhas desaparecem quase por completo
e Assumar se torna numa vila aberta.
Essa exiguidade do espaço intra-
muros levou a que a praça se formasse à ilharga da igreja matriz, presente, pelo menos,
59  “Processo de Gaspar Gonçalves”, ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Évora, proc. 803,
fl. 8 e 8v. [PT/TT/TSO-IE/021/00803].
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desde o início do século XIV60.  O adro
fronteiro a esta seria, provavelmente, o único
local disponível para a reunião em espaço
público, sendo que a sua situação junto a
uma das portas da muralha, bem como a
referida exiguidade do espaço interior,
tornavam inevitável a sua apropriação sob
diversas formas.  A necessária função de
cemitério deverá ter sido remetida para a
lateral sul, junto às muralhas (onde não havia
construções), o que explicará a formação da
praça no lado oposto.  De qualquer modo, o adro conservava ainda parte dos seus
60  Catálogo de todas as Igrejas [...] pelos anos 1320 e 1321.
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muros em 166661.
A praça terá permanecido nesse
mesmo local, entre o século XV e o XIX. 
A t é  1 7 5 8 ,  o crescimento da vila
foi ténue, o que poderá justificar essa
manutenção.  De res to,  a  eventual
c o n s t r i ç ã o  d o e s p a ç o ,  p o u c o
adequada à natural e v o l u ç ã o  d o s
tempos, ter-se-á deixado de fazer
s e n t i r  c o m  o desaparecimento da
cerca depois de 1 7 0 1 .   O
alargamento da p r a ç a ,  n a  s u a
sequência, foi quase imediato.
61  Assim se depreende de uma referência que surge no “Processo de Gaspar Gonçalves”, ANTT,
Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Évora, proc. 803, fl. 8 e 8v. [PT/TT/TSO-IE/021/00803], já citada em
epígrafe: “[...] casas que vao dos muros de frente ao adro”.
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10. Cabeção
A vila de Cabeção era, nos séculos XV
e XVI, uma pequena povoação.  Só aquelas
com menos de cem vizinhos não foram
incluídas no Numeramento, e Cabeção
constitui precisamente uma das que não
constam daquele elenco.  Nas várias menções
que lhe são feitas na documentação
administrativa da Ordem de Avis –
visitações, tombos e aforamentos –, a sua
designação oscila entre “vila” e “lugar”.  Mas
em 1758, segundo as Memórias Paroquiais,
aquele número era já de 25462.  Quer isto
dizer que, em dois séculos, a sua população terá, pelo menos, triplicado.  Por outro
lado, é possível que a atribuição de um foral, em 1578, por D. Sebastião se tenha
relacionado com algum acréscimo de importância. 
A formação da praça terá acontecido apenas no século XVIII, portanto no
período a que se reportam os números acima, relativos ao crescimento da vila. 
Algumas referências, anteriores a 1700, a casas e propriedades junto à Misericórdia
62  “Memória Paroquial da freguesia de Cabeção, comarca de Avis”, ANTT, Memórias Paroquiais, vol.
8, n. 12, p. 67-72; transcr. em http://www.portugal1758.uevora.pt/index.php/index.
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(onde aquela se veio a formar) mencionam sempre como confrontação a “rua
pública”63;  a isto acresce a menção, em particular, a um ferragial, do qual se diz ser
fronteiro à Misericórdia, implicando com isso que a praça fosse ainda inexistente64.
Ao longo de Seiscentos, a estrutura urbana ter-se-á mantido pouco alterada,
com algumas ruas e frentes construídas a
formarem-se em torno dos quatro
quarteirões fusiformes.  É no interior deste
núcleo que surge a praça, do seu processo de
formação e consolidação fazendo parte a
casa de câmara.  Não existem evidências
sobre qual o desígnio que terá inicialmente
presidido a este processo, se a abertura do
espaço, se a construção da casa de câmara. 
Um indício, porém, é a referência a uma
troca de chãos e casas para se alargar a rua
em frente à Misericórdia em 170565.  É
provável que essa rua-travessa se tenha tornado, ao longo do século XVII, um espaço
com maior intensidade de uso e de sociabilidade que levasse aos seu alargamento.
A configuração da praça parece, no entanto, ter adquirido a sua fixação
63  Direitos, bens e propriedades da Ordem e Mestrado de Avis nas suas três vilas de Avis, Benavila e
Benavente. Tombo feito pelo Licenciado Iorze Lopes: ano 1556. Sep. da Revista Ocidente. Lisboa: Arquivo
Histórico do Ministério das Finanças, 1950-53, p. 6-22.
64  “Tombo de foros e prazos das fazendas foreiras às comendas de Avis, Benavila, Vila Viçosa e suas
anexas”, ADP, Convento de São Bento de Avis, cx. 12, fl.  55.
65  ADP, Convento de São Bento de Avis, cx. 2.
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definitiva com a construção da casa de
câmara.  A articulação entre ambas torna-se
historicamente significativa, não tanto pela
maior ou menor coincidência cronológica,
mas pela forma como são introduzidas novas
relações morfológicas:  primeiro, com a
altura do edifício municipal, de dois pisos,
uma excepção relativamente às construções
envolventes66;  depois, pela reorientação da
frente do lote, com a frente da casa de
câmara a fazer-se para a praça e a sua lateral
para a rua.
A formação do espaço já em pleno século XVIII implicou, obviamente, uma
maior coincidência entre a praça, os edifícios e as instituições.  Uma coincidência que
dependia de antecedentes – a pré-existência da Misericórdia nesse local, bem como a
manutenção da situação de marginalidade da matriz em relação à vila67 – e que
aponta, neste caso, para a preservação da centralidade no interior do núcleo antigo.
66  Em cerca de duas dezenas de referências documentais a casas em Cabeção entre os séculos XVI e
XVIII, apenas se encontrou uma com sobrado; v. Direitos, bens e propriedades da Ordem e Mestrado de Avis nas
suas três vilas de Avis, Benavila e Benavente. Tombo feito pelo Licenciado Iorze Lopes: ano 1556 e “Tombo de foros
e prazos das fazendas foreiras às comendas de Avis, Benavila, Vila Viçosa e suas anexas”, ADP, Convento de São
Bento de Avis, cx. 12.
67  A igreja matriz de Cabeção remonta, pelo menos, ao ano de 1320.
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 59 –  Cabeção: séc. XV - séc. XVI
 60 –  Cabeção: fim do séc. XVII
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11. Pavia
nem he murada, e só se vé alguma \ parte / do muro, que cercava o monte
em que esta situada a Matriz, e juntamente o Passo, que foi dos Condes do
Redondo, ainda se conservam quatro portas que tinha o dito muro, em
igual correspondencia, huma do Nascente, outra do Poente, huma do
Norte, outra do Sul, sam os arcos das portas de pedra de cantaria lavrada
ao picam, o arco de cada huma das portas fecha de bico, e por estas portas
entrava o povo assim para hir a igreja como para hir ao Passo do Conde,
este tem as paredes mestras e abobedas direitas, e no mais esta demolido; a
parte que se ve do muro mostra, que este era de taipa, ou formigam, e na
parte superior mostra, que era de pedra, e cal com suas ameyas, este quazi
todo esta demolido.68
A praça de Pavia apresenta as características usuais de um espaço central
claramente derivado da estrutura urbana da vila.  Uma retícula de ruas e construções,
onde se abre um espaço correspondente ao desaparecimento de parte de um
quarteirão.  Acrescem alguns edifícios institucionais situados nas frentes da praça:  a
casa de câmara, a torre do relógio, as pousadas da Ordem de Avis e a Igreja da
Misericórdia.  Esta coincidência entre a morfologia urbana, o espaço da praça e a
localização dos edifícios tem levado a que se integre Pavia no conjunto de vilas de
fundação dos séculos XIII e XIV e que, consequentemente, se considere a praça como
68  “Memória Paroquial da freguesia de Pavia, comarca de Évora”, ANTT, Memórias Paroquiais, vol.
28, n. 93, p. 587-590.
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um reflexo imediato, cronologicamente
próximo, desse momento fundacional69.  Isto
é, perante um traçado ortogonal medieval
com a praça no seu centro, infere-se que essa
teria a sua origem no mesmo acto de
formação da povoação.  No entanto, um
outro conjunto de evidências, quer de tipo
morfológico quer cronológico, permitem
colocar a formação da praça e da vila sob
uma outra perspectiva.
Do conjunto de edifícios
institucionais da povoação, o da igreja matriz
não se situa na praça, mas sim no extremo
norte da vila e à margem da estrutura urbana reticular.  As fontes são mais ou menos
inequívocas quanto à existência de uma cerca primitiva da qual subsistem, ainda hoje,
muito ténues vestígios materiais.  A menção mais explícita é a que se encontra nas
Memórias Paroquiais, citada em epígrafe.  Apesar de “quazi todo [...] demolido”,
“ainda se conservam quatro portas que tinha o dito muro” e “o arco de cada huma das
portas fecha de bico”70.  Quer isto dizer que, em meados do século XVIII, as portas
existentes conservariam o seu desenho ogival e que, mesmo admitindo a persistência
69  V. Alexandra Paio (2006) – “As Novas Vilas Medievais Portuguesas, 1248-1325".  In Las villas
nuevas medievales del Suroeste europeo. De la fundación medieval al siglo XXI. Análisis histórico y lectura
contemporánea. Actas de las Jornadas Interregionales de Hondarribia (16-18 de noviembre de 2006).  Ed. Pascual
Martínez Sopena y Mertxe Urteaga.  Boletín Arkeolan, n.º 14, Centro de Estudios e Investigaciones Histórico-
Arqueológicas / Historia eta Arkeologiako Azterketa eta Ikerketa Zentroa, p. 309-346.
70  V. “Memória Paroquial da Freguesia de Pavia...”.
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tardia de algumas formas, a cerca remontaria a um período anterior ao século XVI.  A
sua configuração inicial é, contudo, incerta.  A reconstrução e ampliação da igreja no
século XVI, a construção do Paço dos Condes, as transformações do adro e a sua
sucessiva apropriação e ampliação para cemitério, deixam pouco lugar a que se
formulem hipóteses seguras de reconstituição
daquela configuração71.  
Mas mais do que a questão da forma
da cerca, é a existência de um núcleo murado
que se revela significativa.  Tendo presente o
que acima se disse, parece legítimo
conjecturar que as ruas em retícula hoje
visíveis não terão correspondido a uma
fundação da vila, mas antes a um arrabalde
formado posteriormente.  A dimensão da
cerca, apesar de reduzida, é comparável a
outros casos como os de Arraiolos,
Alandroal, Veiros ou Seda, e o facto de a vila
se ter desenvolvido desde muito cedo para além das muralhas nada apresenta de
incomum:  aos anteriores, podem ainda juntar-se a Messejana ou Montemor como
exemplos de abandono quase total do interior do núcleo murado no séculos XIV e
XV.  Assim, em vez de um traçado ortogonal que implicasse uma fundação medieva
na tradição das bastides de além-Pirenéus, estar-se-á em presença de uma vila com
origem num assentamento inicial murado na pequena elevação onde ainda hoje se
71  V. Plano Director Municipal de Mora (2007), p. 22 e folha desenhada 4.  As Memórias Paroquiais de
1758 referem-se apenas aos muros, sem aludir a que aí pudesse ter havido casas.  Já as visitações e tombos da
Ordem de Avis dos séculos XVI e XVII não fazem menção a qualquer cerca ou muralha em Pavia.
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encontra a matriz, à margem do qual se desenvolveu um arrabalde que, nos séculos
XV e XVI, passou a constituir o único núcleo urbano da vila.
A presença de alguns edifícios na
praça de Avis, e assim mesmo a sua análise,
revelam como essa se terá formado através de
uma sucessão de iniciativas e não como
resultado natural de uma acção instantânea
inerente ao traçado urbano inicial. 
Observem-se, então, alguns indícios que
apoiem esta hipótese.
A pousada dos cavaleiros de Avis72
ocupa a frente sul da praça, interrompendo
assim uma das ruas, aquela que, a sul, seria
tangente à praça.  Este edifício, ao qual está
adossada uma torre com relógio, é
estruturante na definição no espaço da praça, pela posição proeminente num dos
topos do eixo maior, pela altura – dois pisos e torre – e por definir essa frente de forma
inequívoca, ao contrário do topo norte que apresenta uma configuração mais irregular. 
Trata-se, significativamente, do único ponto da estrutura de ruas em que a
continuidade do espaço público é interrompido.  Sendo evidente a estreita articulação
entre o edifício e o espaço da praça, e o objectivo de com a sua situação configurar o
espaço desta, parece legítimo admitir que se trata de uma operação aditiva, muito
posterior ao traçado inicial.
72  Utiliza-se aqui a designação consagrada pela tradição local, sendo que ela variou ao longo do tempo;
para além da mencionada, podem ainda encontrar-se, intermutavelmente, “casas da Ordem”, “estalagem da
ordem” e “paços da ordem”.
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Já a Igreja Misericórdia, situada no extremo norte da praça, não lhe define o
topo.  Antes participa da irregularidade que o caracteriza, formando, juntamente com
algumas casas, um misto de recanto e de espaço de entrada da igreja, recuado
relativamente à praça.  Apesar de a sua entrada principal estar virada para esta, a sua
orientação exacta – ligeiramente rodada – denota um claro alinhamento com a rua
para a qual tem a fachada lateral, sinal de que, ao tempo da sua construção, o espaço
da praça não teria as características geométricas e de presença institucional hoje
claramente reconhecíveis.  Acresce que a inserção no quarteirão revela, como já se
disse, alguma irregularidade, resultado da anterior presença de parcelas várias que
passaram a fazer parte da praça e do espaço
fronteiro à Misericórdia.
Finalmente, considere-se a casa de
câmara, no lado poente da praça.  A sua
posição lateral cria um segundo eixo,
transversal ao da Misericórdia/pousada,
sobretudo por se tratar do único edifício
sobradado em toda a envolvente, para além
das casas da Ordem73.  Mas conjuntamente
com a criação desse eixo, a frente de rua
onde se encontra a casa de câmara forma
uma linha recta quase perfeita, diferente dos
restantes alinhamentos que acusam as
73  Os tombos e visitações da ordem de Avis referem-se às diversas casas aforadas como sendo térreas. 
Também numa consulta aos três primeiros Livros de notas do Cartório Notarial de Pavia, apenas se encontraram
duas casas com sobrado, no conjunto de casas que foram objecto de escritura; v. Cartório Notarial de Pavia,
Livros de Notas, ADE, liv. 1 (1568-1569), liv. 2 (1591-1592) e liv. 3 (1603-1605).
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inflexões habitualmente presentes nos traçados urbanos da Baixa Idade Média e do
início da época moderna.
Está-se, assim, na presença de alguns elementos com papel estruturante na
formação e definição da praça, que apontam em sentido diverso da hipótese de
convergência entre o traçado inicial da vila e a situação e configuração daquela.  É a
consideração das divergências que permite admitir como plausível a formação de um
espaço a partir de sucessivas acções, dispersas no tempo, com intervenientes diversos,
e com meios e desígnios também eles diferentes entre si.
A partir do cruzamento destes indícios morfológicos com outros de ordem
documental, é então possível avançar algumas hipóteses relativas à sequência de
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transformações que levaram à praça.  Uma primeira referência documental, da
segunda metade do século XVI, diz respeito ao facto de no espaço a sul da
Misericórdia, o do seu adro, terem sido
antes uns chãos e casas da confraria do
hospital74.  Nuns aforamentos de casas do
mesmo período, menciona-se que estas
confrontavam com o adro da
Misericórdia a poente, com umas casas
da Ordem a sul e com rua pública a
nascente75.  A conjunção destas
referências aponta para que o lado poente
do quarteirão onde veio a surgir a praça
tivesse sido ocupado por propriedades
pertencentes a uma confraria (com toda a
probabilidade, anterior à instituição da
Misericórdia), convertidas em espaço
público já depois da criação desta última e por altura da construção da respectiva igreja
e demais dependências, na segunda metade de Quinhentos.  Em termos básicos e
sucintos, passou a ter-se um espaço fronteiro à Misericórdia que correspondia ao
alargamento da rua.
Uma segunda iniciativa, para além da construção do edifício da Misericórdia,
terá consistido na das pousadas da Ordem de Avis.  A sua data apresenta-se, contudo,
menos clara.  O edifício com uma torre do relógio adossada parece, pelo desenho de
74  ANTT, Chancelaria da Ordem de Avis, liv. 390 [PT/TT/ID/1/390].
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alguns dos seus elementos e pelo fecho que impõe à praça, remontar à segunda metade
do século XVI.  Nessa altura, a Ordem de Avis havia já sido incorporada na Coroa,
pelo que a construção de uns paços causa estranheza;  e, no entanto, no final do
século, encontram-se referências a uma série de pagamentos feitos por obras nas casas
da Ordem.  Assim sendo, o que parece provável é que, no topo do quarteirão a sul da
praça, existissem de facto uns edifícios de pousada da Ordem de Avis que,
posteriormente, foram ampliados, com o fim intencional de delimitar a praça e
constituir como que um contraponto monumental à Igreja da Misericórdia.
Por fim, os paços do concelho.  A frente de rua onde os mesmos se implantam
possuem um alinhamento quase recto.  No conjunto de frentes, este troço é uma
excepção, pela sua linearidade e pelos parcelamentos de dimensão superior ao normal. 
Uma escritura de aforamento refere-se, na segunda metade do século XVII, a umas
casas novas, onde antes se havia demolido outras, por impedirem a rua.  O local,
precise-se, era fronteiro à Misericórdia.  Pelo que do documento se infere, ter-se-á
tratado de um recuo da frente de casas que, ao tempo, seria ainda relativamente
recente.
Se as operações iniciais de alargamento de rua na sequência da edificação da
Misericórdia terão tido consequências limitadas à constituição de um adro fronteiro, já
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a construção, ou reconstrução, das pousadas da Ordem parece explicitamente
articulada com o processo de reconfiguração da praça.  A interrupção da continuidade
da rua com o avanço do quarteirão provocado pelas obras do edifício implicou, de
facto, uma alteração na relação da praça com a estrutura urbana e com a vivência do
espaço.  No sentido nascente-poente,
deixou de se passar apenas pela praça, i.e.,
à sua margem, e passou a ter de se entrar
– ou de se estar – nela, o que, em termos
visuais, levou a que se deixasse de ver uma
praça lateral à rua e se passasse a tê-la
como visão exclusiva.  Por outro lado, este
avanço das pousadas da Ordem parece
estabelecer com a Misericórdia algumas
relações que acabarão por definir a configuração da praça.  Mesmo que relativamente
irregular a nordeste, o espaço aproxima-se dum quadrado, a torre constituindo o
contraponto (municipal) à Misericórdia, ao mesmo tempo que o edifício das pousadas
tem o centro da sua fachada alinhada com o eixo maior dessa igreja.
Atendendo ao que fica dito, parece lícito entender o processo histórico de
formação da praça mais como o resultado de um conjunto de acções identificáveis ou
situáveis no tempo e no espaço, que lhe foram fixando e alargando sucessivamente os
limites, e menos como a consequência imediata de um acto inicial de desenho.   Neste
contexto, a construção das pousadas da Ordem de Avis terá constituído a âncora de
um processo que teve os seus primórdios na formação do adro da Misericórdia e no
derrube de algumas casas, e que foi posteriormente consolidado com a desaparição das
casas que limitavam a praça a nascente e a rectificação da frente da casa de câmara.
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[...] mandamos ao dito recebedor da fabrica que demtro em oito dias
mamde fazer na capella do Spritu Samto que esta na praça da dita villa
[...] huum sacrário homde se ponha a caxa de macenaria dourada em que
ho sacramemto esta posta pella dita capella estar fecta de novo de boas
portas he bem fechadas e por estar no meo da villa e na praça della [...]76.
 
O inquérito sobre o que seria a praça do Torrão nos séculos XVI e XVII
assenta em três núcleos de informações: uma planta de 1817 77, os dados demográficos
(de 1510, 1527, 1534 e 1758) e as visitações da Ordem de Santiago no século XVI78.
A planta de 1817 expõe uma retícula que se estende de nascente a poente, à
qual se sobrepõem algumas ruas e quarteirões ao longo da estrada de saída para sudeste
(a Rua de Beja). Nos extremos oeste e este situavam-se, respectivamente, a igreja e
adro da matriz e o convento de S. Francisco;  ao centro, a “Praça, Paço, e Irmida do
Carmo”.  Mas em que medida era esta praça coincidente com a dos séculos anteriores
76  Visitação da villa do Torrão (1534), ANTT, Ordem de Santiago, liv.186;  transcr. em Ana Carolina
de Domenico de Avilez de Basto (2003) – A Vila do Torrão segundo as Visitações de 1510 e 1534 da Ordem de
Santiago.   Porto: Univ. do Porto, p. 139-258.
77  Planta da Villa do Torrão.  A planta encontra-se exposta numa sala do edifício da actual Junta de
Freguesia do Torrão, antiga Casa de Câmara;  a data está inscrita no verso.
78  Visitação da villa do Torrão (1510), ANTT, Ordem de Santiago, liv. 51, e Visitação da villa do
Torrão (1534), ANTT, Ordem de Santiago, liv. 186; ambas as visitações transcr. em Ana Carolina de Domenico
de Avilez de Basto (2003) – A Vila do Torrão segundo as Visitações de 1510 e 1534 da Ordem de Santiago, p. 139-
258.
357
A nuvem e Juno:  Praça e cultura urbana ...
ou, para o que aqui mais interessa, e mais precisamente, a da primeira metade da
centúria de Quinhentos?
Em 1758, o número de moradores apontado nas Memórias Paroquiais era da
mesma ordem de grandeza dos apurados nas três contagens do século XVI79.
Torrão – Nº de moradores (vizinhos)80
1510 1532 1534 1758 1801 1849
Vila - 331 - 415 431 474
Termo - 140 - 155 212 221
Vila + Termo 500 471 570 570 643 695
A proximidade dos números permite inferir que a vila teria, no século XVI, uma
dimensão e estrutura urbana próximas das que foram representadas em 181781.  
O texto da visitação de 1534 contém, por seu lado, uma discreta referência à
79  Estas contagens são as que se referem às referidas visitações da Ordem de Santiago (v. nota anterior)
e ao Numeramento de 1527-1532.
80  Entre os censos de 1801 e de 1849, o concelho do Torrão foi extinto e o território recomposto. Os
dados apresentados para 1849 incluem as antigas freguesias do Torrão (Torrão, Odivelas e Stª Margarida do
Sado), hoje dispersas por dois concelhos (Alvito e Ferreira do Alentejo). V. Os recenseamentos da população
portuguesa d801 e 1849: edição crítica (2001). Lisboa: INE.
81  Os números apresentados na visitação de 1534 e na memória paroquial de 1758, como se pode
observar no quadro, são coincidentes. Em contrapartida, os moradores contabilizados por altura do
Numeramento, terminado em 1532, diferem em quase uma centena (cerca de 25%) daqueles indicados na
visitação realizada dois anos mais tarde.  Esta simples constatação mostra como a capacidade de execução deste
tipo de medidas (aqui, de levantamento ou de ‘recenseamento’), com forte cunho centralista, tinha amplas




praça da vila.  De facto, nas determinações finais é indicado que o sacrário que estava
na Ermida do Hospital deveria ser colocado, por conveniência e segurança, na Capela
do Espírito Santo, “fecta de novo”, “no meo da villa e na praça della”82 .  Na visitação
anterior, de 1510, o item relativo à mesma capela referia que esta estava situada no
sobrado e que, por baixo, se faziam as audiências83.  Ou seja, no local onde 
82  Visitação da villa do Torrão (1534), ANTT, Ordem de Santiago, liv. 186, fl . 19, 19v:
[...] achamos que ho sacramemto esta na irmida do ospritall de Nosa Senhora em
hua casa sobradada e vimos que debaixo delia jazeram pobres com molheres em
camas o que he cousa meii desonesta e não pêra se comsemtir e por quamto ao
presemte a igreja matriz não esta corregida pêra seo Samto Sacramemto laa aver de
por portamto mandamos ao dito recebedor da fabrica que demtro em oito dias
mamde fazer na capella do Spritu Samto que esta na praça da dita villa.  Na
parede da parte do evamgelho jumto com ho retavollo huum sacrário homde se
ponha a caxa de macenaria dourada em que ho sacramemto esta posto pella dita
capella estar fecta de novo de boas portas he bem fechadas e por estar no meo da
villa e na praça della e por que isto he de pouca despesa e muito necesario
mamdamos que ho dito recebedor cumpra no tempo sobre dito sob penna de dous
mill reais a metade pêra os cativos e ha outra pêra fabrica da igreja matriz e asy
comprara hua pedra dará que este comtinuadamemte demtro no sacrário de baixo
do cofre homde esta ho sacramemto por quamto achamos estar em ella.
A expressão “fecta de novo” não implicava que se tratasse de uma construção
de raiz, podendo antes referir-se a uma reconstrução ou reparação mais ou
menos profunda. Já o momento dessa construção ou remodelação seria
recente. Nas fontes do período, feita de novo aponta, quase sempre, para algo
com menos de dez anos, sendo frequentes as queixas relativas a obras com dez
ou vinte anos, já muito deterioradas.
83  “Visitaçam da capella de Samt'Isprito [...] tem de comprido cimquo varas e terça e de larguo quatro
varas e duas terças e esta irmida he no sobrado soomente e a casa de baixo he do comcelho omde se fazem as
audiemcias e foy edificada pollos oficiaes e povoo da villa e elles são obrigados aa fabrica”, Visitação da villa do
Torrão (1510), ANTT, Ordem de Santiago, liv. 51 , fl. 10 v..
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actualmente se encontram a torre do relógio, a antiga casa de câmara (hoje junta de
freguesia) e a Igreja do Carmo, terá antes estado o edifício da Ermida do Espírito
Santo, em cujo piso térreo funcionaria, pelo menos, a casa das audiências. 
Uma análise mais atenta permite apontar para que esta praça existisse desde o
século XV, ou até antes.  A forma como é nomeada na referida visitação de 1534,
simplesmente “praça” sem qualquer adjectivo apenso – como “nova” ou outro –, e o
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facto de se encontrar no meio da vila,
indiciam que se tratava um espaço
existente e consolidado, ao menos na sua
situação e significado local.  Apesar de a
sua configuração actual – a mesma que
surge representada em 1817 – parecer
algo cerzida com a retícula, vários sinais
apontam para que o espaço pudesse, nos
séculos XV e XVI, ter um recorte diverso.
A frente onde estão a torre do relógio, a
casa de câmara e a Igreja do Carmo parece
ter sido redefinida para formar um topo da praça, devido à sua dupla articulação com
esta e com a Rua de Beja.  Por outro lado,
as dimensões da praça e a presença de
alguns edifícios apontam para um espaço
cuja configuração corresponderá a
alterações ocorridas nos séculos XVII e
XVIII. Aqui, às questões morfológicas
juntam-se as documentais. O Palácio dos
Barahonas, na frente norte da actual
praça, confrontaria, em 1711, com uma
rua pública, sinal de que a praça não
possuiria ainda a sua actual extensão84. Um registo de casamento de 1650 indica que o
mesmo se fez na Ermida do Espírito Santo, e numa provisão do Convento de Santo
António é dito que se  realizavam pregações na mesma capela por ocasião dos
84  Cartório Notarial do Torrão (1711), ADS, liv. 6, fl. 43 [PT/ADSTB/NOT/1CNASL04/006].
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“adventos da câmara”85. Finalmente, numa escritura de 1706, são aforadas uns
“pardieiros que foram casas”, fronteiros à mesma ermida86.  Ou seja, à entrada do
século XVIII a praça teria uma dimensão mais reduzida que a actual.  É, pois, possível
situar o alargamento do espaço na primeira metade do século XVIII, porventura em
conexão com obras na dita capela, já que em vários documentos do mesmo período se
encontram referências a um recebedor da fábrica do Espírito Santo87.  Sabendo-se que
o actual espaço da praça resultou de alterações ocorridas no século XVIII, resta indagar
sobre a sua configuração, e situação, nas duas centúrias precedentes.
Uma abordagem à formação da vila nos seus traços principais pode fornecer
alguns indícios para a primeira metade do século XVI.  A poente da igreja matriz,
situavam-se o castelo e várias casas da Ordem de Santiago88, e a sudeste destes o antigo
convento das freiras clarissas. Parte da cerca deste edifício foi recentemente
85  “[Casamento, Maio 1650]”, ADS, Paróquia do Torrão, Registo de Casamentos, liv. 1, fl. 5v.;
“[Provisão no advento e quaresma, 1685]”, ADB, Convento de Santo António do Torrão, mç. 4, s/n.
86  “[Escritura, 1706]”, ADS, Cartório Notarial do Torrão, 1º Ofício, liv. 1.
87  ADS, Cartório Notarial do Torrão, 1º oficio, liv. 2
88  A memória paroquial relativa ao Torrão refere-se ainda ao local como ali tendo havido um castelo,
para além de incluir menções às ruínas do antigo paço e das casas de Santiago.
362
1664
 78 –  Torrão:
 79 –  Torrão:
identificada como uma antiga fortificação
muçulmana89. Outros vestígios de
estruturas construídas apontam para que,
nos séculos XII e XIII, a zona
compreendida entre a Carreira dos
Fidalgos e a Rua das Freiras,
precisamente a sudeste do castelo,
estivesse construída;  daí que se possa
admitir que essa área constituísse o assentamento urbano naqueles séculos. Assim
sendo, o traçado linear – entre o reticulado e o fusiforme –, que ocupa toda a extensão
nordeste da vila entre a igreja matriz e o Convento de São Francisco corresponderá,
com alguma probabilidade, a um assentamento desenvolvido ao longo dos séculos XIII
e XIV, e terá sido consequência do abandono e/ou destruição parcelar da zona
muçulmana, de um simples aumento demográfico ou do cruzamento destes três
factores. 
A praça situa-se, como já foi dito,
no centro da área reticulada, mas também
no encontro das ruas que correspondem
às duas estradas a sudoeste (a de Santiago)
e a sudeste (a de Beja).  É provável que
tenha sido esta confluência a determinar-
lhe, numa primeira instância, a
localização. Um espaço em tridente,
89  António Rafael Carvalho (2009),— Torrão do Alentejo: arqueologia, história e património. Torrão,
Alcácer do Sal: Junta de Freguesia do Torrão, Câmara Municipal de Alcácer do Sal, passim.
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portanto, e que só no século XVIII adquiria a configuração rectangular que hoje
parece fazê-lo subsidiário da retícula. Que junto a esse tridente, ao longo da rua que
corre a sul, existisse um espaço alargado, é uma hipótese plausível dadas algumas
evidências de tipo morfológico. 
Dada a relevância da sua situação – numa confluência de ruas –, e atestada que
está a sua presença no “meio da villa” pelo menos desde 1510 (com a casa da
audiência a funcionar no piso térreo da Ermida do Espírito Santo), será, de facto,
lícito conjecturar que a sua formação remontará ao século XV, se não mesmo ao
anterior.  É esta mesma praça que, dois séculos depois, virá a ser rectificada e
ampliada.
Vale a pena, a este propósito, sublinhar dois factos:  primeiro, que a localização
da praça se manteve inalterada desde o século XV até hoje;  e, segundo, que a casa de
câmara (e/ou da audiência) funcionou, pelo menos até ao século XVII, no piso térreo
de uma ermida90.  Este último dado
parece tanto mais relevante quanto o
edifício era, todo ele, designado por
ermida – e não casa de câmara/das
audiências e ermida, por exemplo –,
sendo que a visitação da Ordem de
Santiago que teve lugar em 1510 foi
inequívoca ao indicar que a capela fora
custeada pelo município, a quem por
90  Ainda em 1572, as reuniões de vereação se realizavam nas “casas do Espírito Santo” (Tombo dos
bens do Torrão...).  Note-se que o edifício da casa de câmara só foi construído no século XVIII.
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incumbência pertencia a sua manutenção e reparação91.  Esta condição singular,
sobretudo quando comparada com a de outras povoações com casas de câmara quase
coevas – como Setúbal, Beja, Arraiolos, Montemor-o-Novo ou Elvas – ilustra bem a
complexidade das relações de poder que se estabeleciam no seio destas vilas e a marca
indelével que elas deixavam na própria configuração dos espaços.
91  V. acima nota 68.
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 85 –  Torrão: fim do séc. XVII
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13. Fronteira
Logo no mesmo dia mês e ano no auto declarado perante o dito Doutor
juiz de Fora e o Procurador do Concelho mandou o Piloto andar o seu
ajudante com a ponta da corda e medindo a dita praça do nascente para o
poente acharam tinha vinte e três varas e do norte a sul vinte e uma e três
quartas. E que o pelourinho se achava a um lado da mesma praça defronte
da janela da primeira enxovia desviado da parede da cadeia.92
(1771)
 
A praça de Fronteira, de acordo
com o Tombo dos Bens do Concelho de
164393, já se encontrava, à data, na sua
actual localização.  O único edifício
público aí situado era a cadeia.  Só depois
de 1830, se transfere a casa de câmara
para esta praça, ocupando-lhe toda a
frente sul.  Ora, a coincidência da frente
do espaço com a fachada do novo edifício levanta uma primeira questão:  terão os
paços da câmara ocupado uma frente já existente, ou foi a praça alargada em função
92  “Tombo dos Bens de Raiz do Concelho” (1711), AMF, transcr. em Fernando Correia Pina (2001)
– Fronteira: subsídios para uma monografia. Fronteira: Câmara Municipal de Fronteira.
93  Tombo dos Bens do Concelho (1643), AMF, e “Tombo dos Bens de Raiz do Concelho” (1771).
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do edifício que para ali se projectou?  Para lhe responder, será necessário entrever
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primeiro os seus antecedentes espaciais, sobretudo na primeira metade do século  XVI.
O tombo municipal do século XVII, apesar de não indicar as dimensões da
praça, é explícito no que toca ao seu local – junto ao Arco dos Santos (ou Porta dos
Remédios), que era a porta sul da antiga muralha –, apontando ainda para que a
cadeia ocupasse todo o lado sul da praça94.  A reconstituição deste edifício não é
inteiramente clara a partir das dimensões indicadas para os seus compartimentos95,
mas, pelo número de salas – quatro – e por comparação com as cadeias de Beja e de
Cabeço de Vide, é lícito supor que o lado virado à praça não excederia os 10-12
metros de frente.  Visto isto, e mesmo
admitindo alguma flexibilidade e margem
de erro nas informações fornecidas pelo
tombo, não parece que a praça pudesse
ultrapassar os 15 metros no seu lado sul96. 
Em contrapartida, a dimensão norte-sul
do espaço teria já as medidas actuais, uma
vez que a parede exterior da cadeia
coincidia com a da actual casa de câmara.
Entre 1643 e 1771, as datas dos dois tombos do concelho que se conhecem
para este período, este espaço ter-se-á, no entanto, transformado. No último dos
94  Esta inferência baseia-se na indicação fornecida pelo tombo quanto à confrontação poente da
cadeia, com uma casa que lindava já com a Rua de Avis e não com a praça (Tombo dos Bens do Concelho (1643),
AMF,).
95  A principal dificuldade reside em discernir se o lado maior da cadeia dava para a praça ou para a
Rua dos Trigueiros (ibidem,).
96  Já contemplada a casa contígua à cadeia, a poente, a qual, segundo as medidas dadas no tombo,
tinha entre 4 e 5 metros de frente e confrontava com a Rua de Avis (v. notas anteriores).
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 89 –  Fronteira: praça
levantamentos, diz-se que algumas casas
contíguas à cadeia se localizavam na
praça97, o que implica que as dimensões
desta se teriam ampliado;  de resto, pelas
medidas indicadas no tombo, o lado
poente teria sido já recuado, conferindo
ao espaço uma forma próxima do actual
quadrado98.  Os pedidos que, entre 1801
e 1830, o município dirigiu ao rei para que se construísse a nova casa de câmara,
fazem referência a idêntica situação das casas laterais à cadeia99.  Consideradas estas
indicações, estar-se-á diante de uma praça formada, em princípio, ainda na primeira
metade do século XVI, junto à Porta dos Remédios, com cadeia mas sem casa de
câmara, e cuja transformação em quadrado (em meados de Setecentos) se fez quase
cem anos antes da construção dos novos paços do concelho100.
A rectificação da praça para um quadrado obedeceu a um princípio simples, de
recuo do topo do quarteirão poente, provavelmente antecedido pela apropriação e/ou
compra de algumas parcelas sem construções. Note-se que este seria um local de
passagem e de corredoura no exterior sul da muralha, o que facilitaria uma certa
97  Tombo dos Bens de Raiz do Concelho (1771). 
98  Ibidem: “e medindo a dita praça do nascente para o poente acharam tinha vinte e três varas e do
norte a sul vinte e uma e três quartas”.
99  Fernando Correia Pina (2001) – Fronteira: subsídios para uma monografia, p. 95-100.
100  Outros indícios no mesmo sentido são fornecidos pelos livros do imposto da décima; note-se, por
exemplo, e significativamente, que um ferragial e pardieiros – que confrontariam a poente com a praça – são
identificados no registo relativo a 1721-1739, mas já não naquele efectuado cinquenta anos depois. V. Livro de
Lançamento da Décima (1721-1739) e Livro de Lançamento da Décima (1789), AMF.  
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informalidade na utilização do espaço.  Uma característica, de resto, visível, por
exemplo, na forma como, a partir do último quartel do século XVII, o piso térreo da
casa de câmara (que era também a casa da audiência) – ainda no troço sul da muralha,
numa rua a nascente da praça – passa a ser consuetudinariamente usado para
cavalariças pela população. Apesar dos protestos da vereação nos primeiros anos do
século XVIII, na segunda metade deste a situação era já dada como adquirida101.
Já sobre o que foi o processo inicial de formação da praça é possível, apenas,
estabelecer  a lgumas h ipóteses ,
procurando, porém, que elas se
e s t abe l eçam com a t enção  à s
especificidades concretas da vila.
A área a sul da cerca, onde
(também) a praça se implantou, sofreu
algumas alterações entre os século XVI e
XIX.  Fronteiros à antiga casa de câmara
estavam os açougues102 e, a sul destes, o
curral da vila.  Sabe-se, por outro lado, que na mesma zona desapareceram algumas
travessas.  É, de facto, possível entrever que este fosse um espaço de corredoura,
constituído pelas ruas de Santa Maria e do Açougue, e que, entre o final do século XV
e meados do seguinte, se tenha dado uma primeira transformação, antecedida ou
sucedida pela construção da cadeia103.
Esta condição de rua-corredoura a sul da muralha poderia remontar ao século
101  Actas das vereações (1704), AMF.
102  Ibidem
103  A Rua de Santa Maria já surge designada como Rua da Praça no início do século XVII.
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XV, ou mesmo antes. As casas encostadas à muralha confirmam-na, desde cedo, como
uma rua, e o facto de ela estabelecer uma ligação entre a Carreira de Fora, a nascente,
e a igreja e adro de Santa Maria, a poente, conferir-lhe-ia uma intensidade de uso que,
por seu turno, a terá ajudado a fixar-se como um espaço público alargado.
A expansão da vila para sul com a Rua dos Trigueiros e a partir da Porta dos
Santos transformou o espaço em que se veio a instalar a praça num cruzamento de
caminhos estruturantes, tanto espacial quanto socialmente. Ao contrário de outras
situações, não terá sido a disponibilidade de espaço – bastante maior na zona do adro
de Santa Maria (também ele junto a uma porta da vila, a do Sol) – mas sim a sua
centralidade que levou à fixação da praça, quer antes quer depois da expansão a sul.
Aliás, de acordo com a natural evolução e desdobramento das diferentes actividades
urbanas, a existência de um espaço público de dimensão importante como o adro de
Santa Maria terá contribuído para a preservação da praça da vila como um espaço de
pequena dimensão ao longo de vários séculos. O adro, dado o espaço disponível que
oferecia, permitiu a construção do conjunto da Misericórdia, acabando por definir
uma frente urbana que, nos séculos XVIII e XIX, se viria a transformar em avenida104. 
A Rua dos Trigueiros, por seu lado, estendendo-se para sul a partir da praça, foi o local
privilegiado para morada de algumas elites locais105.  A tangência relativamente a dois
104  No Livro de Lançamento da Décima (1789), AMF, aparece a expressão “avenida” para designar o
troço norte da Rua da Lagoa, fronteiro à Misericórdia.
105  No século XVIII, a metade norte da rua é descrita como tendo a grande maioria das parcelas
construídas e com casas de dois pisos, situação diferente das restantes, onde o número de casas térreas e de
parcelas vazias é dominante; v. Livro de Lançamento da Décima (1721-1739), AMF, Livro de Lançamento da
Décima (1789), AMF, e “Tombo dos Bens de Raiz do Concelho” (1711). Esta diferença reflectia-se, também,




 91 –  Fronteira:
eixos urbanos de inegável importância nos séculos XVI a XVIII, a persistência do seu
uso como espaço de sociabilidade e de comércio106 – que seguramente seria anterior a
esses mesmo eixos –, a presença institucional da cadeia e a coexistência com o adro de
Santa Maria, formam um conjunto entrecruzado de razões que permitiram a longa
permanência da praça no lugar original de implantação, bem como a sua posterior
reafirmação institucional com a transferência dos paços do concelho.
106  V., a título de exemplo, “Processo de Brites Gomes” (1648-1651), ANTT, Inquisição de Évora,
proc. 12454 [PT/TT/TSO-IE/02112454], onde se indica que a ré era tendeira junto à praça e possuía casas de
venda na rua que ia para Santa Maria.
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 92 –  Fronteira: fim do séc. XIV
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 93 –  Fronteira: 2ª metade do séc. XV
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 94 –  Fronteira: séc. XVI
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 95 –  Fronteira: fim do séc. XVII
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14. O peso das origens.
 
A formação e evolução destas povoações durante a idade média tem
apresentado problemas no que respeita a fixação de factos relativos à origem e
transformação das estruturas materiais e espaciais.  De uma forma sintética essas
questões podem seriar-se em dois primeiros grandes grupos, as que respeitam à origem
da povoação e as relativas à sua posterior transformação.
A origem das povoações, em geral, é quase sempre abordada por três vias:  (i)
fontes documentais escritas, (ii) vestígios arqueológicos e (iii) tradições orais.  As
fontes escritas variam desde a documentação oficial – legislação, correspondência,
forais, registos de propriedade – até referências em crónicas e simples relatos.  No caso
destas quatro vilas povoações as  fonte mais relevantes são os forais na medida em que
atestam a existência da povoação numa determinada momento.  Os vestígios
arqueológicos permitem datar a ocupação humana do local e a existência de um
assentamento humano mas raras vezes informam sobre a medida em que o mesmo
corresponde às posteriores estruturas urbanas.  A tradição oral, por outro lado, quase
sempre converte as etimologias do nome em variações sobre a possibilidades várias. 
Acresce que o acesso à tradição oral surge, frequentemente, mediado pela forma escrita
sobretudo a partir da segunda metade do século XIX e normalmente sem qualquer
possibilidade de avaliação crítica do processo de transmissão anterior à fixação escrita. 
Por entre a diversidade de situações, as questões normalmente abordadas são por um
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lado a origem em si – primitiva, romana ou na sequência da fundação da
nacionalidade – e, por outro, em que medida o núcleo actualmente existente
corresponde ao sítio original ou foi objecto de transferência.  Quase sempre os estudos
e monografias locais indicam a existência de um assentamento primitivo ou romano 
anterior, apontando, no entanto, para uma transferência de local durante o processo
de reconquista.  De alguma forma o que está implícito é o reconhecimento de uma
ruptura após o colapso do mundo romano e de igual forma da ocupação árabe para a
reconquista cristã.  É evidente que subjacente a este processo está um discurso de
natureza nacionalista com cunhos ideológicos através da construção de uma memória
em que a fundação do estado terá sido acompanhada pela criação de vilas diferentes –
na localização e por isso na forma – das existentes.  Para além deste traço acrescem os
vestígios arqueológicos que, com frequência, dão sinais de ocupações humanas a
alguma distância dos actuais povoados, ajudando assim a formar uma imagem de
fundação de novas povoações.
O problema das origens das povoações parece no entanto frequentemente
deslocado de relevância analítica.  Ou seja a remissão para uma origem – ou apenas
para um acontecimento remoto no tempo – acaba por servir para toldar o
entendimento analítico relativo às transformações e às mudanças.  A história teve
desde o século XIX largas faixas de sobreposição com a filologia com o recurso ao
estudo etimológico.  A ambiguidade e, sobretudo, o equívoco foi apontado ainda na
primeira metade do século XX numa breve mas lúcida chamada de atenção feita por
Marc Bloch.  Origem como princípio de uma coisa ou origem tomado como a causa?
É neste equívoco e sobretudo no cruzamento inconsciente entre ambos.  É
precisamente o uso corrente de “uma origem que é um princípio que explica [...] ou
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pior ainda um princípio que é por si só uma explicação completa”107.  Um reparo
semelhante está implícito na precaução metodológica de Carlo Ginzburg: “o contacto
não explica a permanência”108.  Independentemente de renovações e avanços
metodológico-epistemológicos, o recuo o recurso a passados remotos e a significados
originais domina muitos estudos e exerce um fascínio “hipnótico”109.  Se os estudos de
história local do século XIX parecem distantes no tempo com as suas observações do
tipo ”...“ a verdade é que o mesmo paradigma continua a surgir com frequência na
historiografia recente.  Mas para além das expressões e formulações escritas, é
sobretudo o relativismo interpretativo-narrativo que se tornou num eixo fundamental
de debate e prática historiográfica e recolocou o uso o senso comum como uma
categoria historiográfica e critério interpretativo.  Daí que o alerta de Marc Bloch
pareça, hoje, ainda mais actual e relevante: esta “obsessão embriogénica [...] justificável
no âmbito das crença e análise religiosa [...] é bastante discutível noutros campos de
pesquisa”110.
As cartas de foral que frequentemente são tidas como momentos de fundação e
associadas ao traçado inicial, nem sempre o eram.  Igual precaução se deve ter com as
cercas feitas ou re-feitas no reinado de D. Dinis.  Para além disso, a forma como estes
três aspectos se articulam é quase sempre genérica.
107  Marc Bloch [1949] – Apologie pour lhistoire, ou métier d’historien, passim.
108  Carlo Ginzburg (1989) – La storia noturna. Unadecfrazione del saba, p. 206-207.  A observação de
Ginzburg é feita no contexto de uma outra de Lévi-Strauss em Mythologies II Du miel aux cendres.
109  Marc Bloch[1949] – Apologie pour l’histoire, passim.
110  Marc Bloch [1949] – Apologie pour l’histoire, p. 25.
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15. Castelo de Vide
Proibição de se construírem casas no Rocio e autorização para passarem os
animais e porcos.111
No forum da república clássica, transformado em “campo das vacas”,
fazia-se a venda de porcos, fabricava-se carroças e cangas.  Em frescos do
tempo de Sisto V ainda se vê porcos a foçar peças ruas e praças de Roma.112
A construção das muralhas abaluartadas de Castelo de Vide, levada a cabo na
segunda metade do século XVII, teve como consequência a transformação do rossio
numa vasta esplanada dentro de muros.  Neste facto bem delimitável teve origem a
actual praça da vila, depois – ao longo dos dois séculos seguintes – definida pela
consolidação construtiva da envolvente do local.  Face a esta constatação, de uma
formação já tardia, cabe inquirir sobre onde e como era a praça no período
antecedente.
Duas circunstâncias permitem um recuo até meados do século XVII.  A
primeira relaciona-se com a hipótese de a Igreja de Santa Maria – no topo poente da
actual praça – ter sido deslocada quando da sua reconstrução iniciada em 1789113;  no
111  “Provisão régia” cit. Susana Maria Mendes Bicho (1999) – A Judearia de Castelo de Vide. Évora:
Universidade de Évora, p. 31..
112  Jean Delumeau [1964] – A Civilização do Renascimento, vol.I.  Lisboa: Ed. Estampa, 1994, p 269.
113  A explanação desta hipótese pode encontrar-se em Rosário Salema de Carvalho (2006) – Igreja
Matriz de Castelo de Vide de Santa Maria da Devesa.  Castelo de Vide: Câmara Municipal de Castelo de Vide, p.
__.
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 96 –  Castelo de Vide: praça
essencial, a argumentação em que essa se baseia aponta para que a zona da actual
fachada de entrada corresponda à anterior cabeceira, ao que servem de pontos de apoio
a gravura de Duarte de Armas e alguns vestígios construtivos no interior da torre
sineira.  A segunda prende-se com o facto de a casa de câmara, imediatamente a sul da
igreja, concluída em 1692, apresentar uma larga escadaria de três lanços quase
encostada à parede lateral de Santa Maria – o que constitui uma situação pouco
comum do ponto de vista arquitectónico-urbanístico, sobretudo no contexto do final
do século XVII;  tudo parece indicar que essa escadaria desse, na altura, para um
espaço só posteriormente ocupado pelo edifício religioso.  Para além do mencionado,
e recuando agora até 1498, o projecto de instalação de um relógio na torre da
cabeceira da Igreja de Santa Maria indiciava já, no mínimo, a intenção de fazer do
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 97 –  Castelo de Vide: praça
local um ponto de referência da vila.
A conjugação das três circunstâncias apontadas leva a admitir que a praça se
situava no local que veio a ser posteriormente ocupado pela igreja, fronteiro à casa de
câmara.  O período de formação deste espaço terá sido longo.  A determinação da
vereação, em 1678, indicando que se
colocassem “nas casas da Câmara umas
pedras [com armas] que estavam na
praça”114 revela que esta estaria, à altura,
já consolidada.  Se a existência da praça
nesse local na segunda metade do século
XVII parece não oferecer grandes dúvidas,
já a data da sua formação e a sua
configuração levantam outros problemas.
Os dois desenhos no livro de
Duarte de Armas registam o arrabalde,
cujo limite nascente seria precisamente
marcado pelas igrejas de Santa Maria e de
São João.  Por outro lado, o número de
moradores apontado pelo Numeramento do século XVI – 885 – é congruente com
aquela dimensão.  Será, no entanto, de crer que a vila se encontrasse em processo de
crescimento acelerado.  A tradição local e a historiografia recente apontam para um
aumento da população na sequência da expulsão dos judeus de Espanha, após a
publicação do Édito de Granada em 1492.  Essa tese parece ser comprovada pelos
efeitos produzidos em termos urbanísticos.  Quando se constroem as fortificações
114  Ibidem
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 98 –  Castelo de Vide: praça
depois da Restauração de 1640, são destruídas algumas ruas e casas no extremo
nascente;  o facto mostra que esse traçado de ruas paralelas era já uma realidade na
segunda metade do século XVII.  Não parecendo plausível que uma tal extensão de
ruas tivesse correspondido a um crescimento instantâneo, o traçado ter-se-á formado,
com elevada probabilidade, ao longo do século XVI, talvez em fases sucessivas.  De
resto, o aumento tendencial da população
apontado pelas Memórias Paroquiais em
1758 – 1400, 1600, 2000 e 1811 vizinhos
nos anos de 1570, 1608, 1674 e 1758,
respectivamente115 – revela que, entre
1532 e 1674, a população terá duplicado
de forma gradual.  Daí que se possa
presumir que a zona nascente se tenha
formado por adição sucessiva de ruas, o
que também parece reflectir-se nalguma
irregularidade do traçado.
Um outro grupo de dados respeita
à toponímia.  Junto a Santa Maria, a
poente, situavam-se a Rua do Mercado,
que subia para o castelo, e, a norte, a Rua Nova.  A primeira sugere que no seu topo
nascente – para a traseira de Santa Maria – estaria localizado um espaço de venda,
115  Os números referidos incluem os moradores da vila e do termo – v. Memórias Paroquiais....; 
segundo o mesmo critério, o Numeramento de 1527-1532 indicava 911 vizinhos.
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fosse sob a forma de feira aberta ou de tendas116.  A segunda já existia no século XV e
situava-se junto à judiaria.  As ruas ditas “novas” são geralmente descritas como
correspondendo, quase sempre, a vias no interior das judiarias e, por isso, de acesso
restrito, que, na sequência da conversão forçada dos judeus ao cristianismo em 1496,
passaram a ser ruas abertas e redenominadas como “Rua Nova”.  A situação periférica
desta rua específica – no desenho de Duarte de Armas, ela encontrar-se-ia junto ao
extremo da vila – torna menos plausível que se tratasse de uma via interior à judiaria,
podendo ter-se consolidado precisamente com a extensão de Castelo de Vide para
nascente.  Num processo da Inquisição de 1596, ela é significativamente mencionada
como “a Rua Nova que vae da praça”.
A praça parece, assim, ter-se formado a partir de um espaço de comércio que
foi sendo envolvido pela expansão urbana.  Essa formação ter-se-á processado,
inicialmente, à margem da instalação dos paços do município.  Alinhando a
cronologia dos factos conhecidos, verifica-se que, em 1569, estava em construção uma
casa de câmara;  sabe-se também que, em 1631, ela se situava na Rua de Santa Maria
de Cima;  vinte anos depois, um incêndio tornou necessário considerar a erecção de
uma nova, intenção essa que contou com o assentimento de D. João IV, logo em
1652117;  por sua vez, o processo arrastar-se-ia até final do século, com indecisões, e
inflexões, da vereação relativas à compra de casas ou à construção de novas instalações; 
e, por fim, em 1692, foi realizada a primeira sessão de câmara no novo edifício. 
116  Uma tese contrária, defendendo a localização do mercado junto ao castelo, pode ser vista em José
Augusto Oliveira (2011) – Castelo de Vide na Idade Média.  Lisboa: Colibri, p. 39-40.  Essa hipótese parece, no
entanto, pouco plausível, uma vez que o topónimo (“Rua do Mercado”) respeita à parte inferior da rua e o
espaço aberto junto às muralhas foi consequência da construção dos baluartes depois de 1640 e não de uma
situação anterior.
117  Provisão régia, 9/8/1652.
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 99 –  Castelo de Vide:
Como noutras povoações, a iniciativa terá pertencido claramente ao município, com a
intervenção da Coroa a ficar-se pela autorização da retenção de verbas para a
construção.  
Neste contexto, e mesmo que à laia de apêndice, não será de somenos apontar
um facto que, de outro modo, se diluiria na sequência de gestos e de intenções acabada
de expor.  Trata-se da situação dos paços da câmara que, em 1631, se encontrariam na
Rua de Santa Maria de Cima.  Uma localização reveladora, em certa medida, da
capacidade do castelo de permanecer um centro de atracção, em detrimento das novas




 100 –  Castelo de Vide: fim do séc. XV
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 101 –  Castelo de Vide: 2ª metade do séc. XV
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 102 –  Castelo de Vide: séc. XVI
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 103 –  Castelo de Vide:
 104 –  Castelo de Vide: gim do séc. XVII
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16. Opera di mano – Opera di natura
“o controle [...] deve apoiar-se em coisas sólidas, como por exemplo a forma
dum animal ou qualquer coisa de orgânico. Trata-se de um instrumento
de controle [o mundo natural] do mesmo tipo que a geometria.”118
 O espaço que hoje constitui a praça de Castelo de Vide resulta, como já se
disse, da conjunção de três factores:  a existência de um vasto rossio cuja persistência
foi facilitada pelo seu uso, o seu encerramento pelas muralhas construídas durante as
Guerras da Restauração e a construção de alinhamentos de casas ao longo dos séculos
XVIII e XIX.  Os rossios eram essencialmente espaços de uso rural, contíguos às
cidades mas exteriores, servidores destas mas sem nenhuma das suas características. 
Com a construção das muralhas seiscentistas, perdeu-se a capacidade de servirem de
mediação simultaneamente ao campo, abrindo espaço à sua transformação.  Em
Castelo de Vide como noutras vilas e cidades, é o posterior crescimento urbano, o
desenvolvimento das elites urbanas e do lazer como actividade mais corrente, que leva
a que estes espaços vejam o seu uso alterado ou sejam transferidos de local, levando
então à sua transformação em praças com características de centralidade ao longo do
século XIX.  Até ao século XVII e XVIII, são, em certa medida, a marginalidade e
distância relativamente às áreas urbanas, as restrições que impossibilitavam a
construções de casas, as sucessivas autorizações para circulação de animais, e a
intensidade do uso dos rossios como espaços de intercâmbio com o campo que leva à
118  Álvaro Siza (1986) – “Condensare la Complessitá”. Casabella, n. 526 Milão: Electa, p. 15.
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sua permanência como espaços livres.
Não é no entanto a estas transformações dos rossios em espaços urbanos que
aqui se dirige o foco, tanto mais que é um fenómeno tardio relativamente ao âmbito
deste estudo.  A ligação ao mundo rural permite evidenciar um tema que, ao longo dos
séculos, emerge na prática artística e nas suas teorias normativas, na historiografia da
arte, da arquitectura e do urbanismo:  a natureza não só como inspiração mas como
um elemento base que se torna objecto de aplicação de regras e técnicas específicas.
A história do urbanismo é um campo em que este tema é menos aflorado e em
que algumas menções passam até despercebidas.  A primeira abordagem que,
consistentemente, explora o assunto é a de Enrico Guidoni.  O seu estudo pioneiro
sobre as cidades da Toscana na Idade Média trata explicitamente a cidade natural
através de algumas das características formalmente definidas e não do ponto de vista
de um vago organicismo119.  O ponto fundamental da argumentação é o de que as vias
curvilíneas são “o traço morfologicamente mais visível” e com implicações culturais
profundas.  O autor afirma que “a rua curva é, em geral, planeada, ou seja desenhada,
com precisão”, refutando as concepções historiográficas que a vêm como um mero
resultado (i) de uma formação “espontânea”, (ii) “das curvas de nível” ou (iii) “de uma
vontade de variar os ângulos visuais sobre os edifícios”120.
O autor ensaia em trabalhos posteriores a aplicação do princípio da rua em
curva desenhada como tal a situações talvez demasiado diversas, facto que pode
levantar legítimas precauções quanto à aceitação de algumas das suas análises.  No
119  Enrico Guidoni [1970] – Arte e urbanistica in Toscana, 1000-1315, sobretudo cap. 5 “La città
naturale”, p. 85-110.
120  Ibidem, p. 90-91.
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entanto, a sua abordagem chama a atenção para a existência de um fenómenos
específico e que a partir dele se aponte para duas questões fundamentais na forma
urbana medieval e não só.  Primeiro, a da superioridade ‘natural’ da linha recta sobre
a linha curva, um pressuposto quase nunca analisado em termos da sua validade
historiográfica e cultural.  Ou seja, até que ponto aquela superioridade correspondia a
uma real atitude por parte dos actores do tempo.  Segundo, não parece razoável que
exista uma produção urbanística coerentemente pensada, com formas reticuladas, e
resultantes de um processo de desenho e planeamento, enquanto por outro lado as
cidades que evidenciam uma predominância de formas curvas são o resultado de uma
acção espontânea de origens incertas, guiadas pelas formas do terreno.  Dito de outra
forma, não é sustentável aceitar a existência de uma cultura urbanística sempre que se
trata de cidades ortogonais, e que à ausência dessas formas corresponda uma igual
ausência de cultura urbanística.  E que a concepção de uma rua curvilínea relacionada
com o ambiente natural não é sinónimo de ausência de “um critério preciso” no seu
traçado121.
A relação que Guidoni aponta não é de carácter analógico mas precisamente de
independência entre formas naturais e formas ‘desenhadas’, mesmo que curvas.  É no
acto de medir, dividir e estabelecer caminhos num ambiente que é, ele próprio, o
espaço, sem mediação de representações ou conceitos, e onde os grupos e os indivíduos
se movimentam quotidianamente.  É só num segundo tempo – ao longo do século
XIV e posteriormente – que o espaço e a sua representação são vistos como campos de
experiência autónomos mas cada vez intermutáveis, com transferências e relações de
121  Ibidem, p. 89-91.
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interferência múltiplas122.
Em 1536 Serlio elabora uma explícita conceptualização em torno de formas
naturais e formas artificiais na arquitectura.  Não se tratava, como alguns autores
apontam 123, apenas de uma divisão entre o rusticado das paredes como ‘obra natural’
e as ordens como ‘obra artificial’, e menos ainda de uma mera  invenção formal.   Era
sim uma elaboração conceptual que visava a integração das manifestações  naturais,
das regras do classicismo e da invenção ou arbítrio pessoal.  Uma das passagens de
Serlio mostra que o propósito entre aqueles diversos aspectos estava para lá de uma
simples divisão entre paredes e ordens.
Non sarà errore se d’una sola maniera si fará una mescolanza [...]  Percioche
le colonne fasciate dalle pietre rustiche & anco l’architrave, & fregio interroti
dalle conij dimostrano opera di natura, ma i capitelli et parte delle colonne, et
cosi la cornice col frontispicio rappresentano opera di mano.124
Era, pois, uma operação – escrita e desenhada – em que a radicalização entre
natureza e artifício era traduzida para dentro da própria composição da ordem
arquitectónica.  Trata-se assim de uma síntese entre tendências presentes nas primeiras
formulações do classicismo quatrocentista e que aqui se vêm exploradas na sua
radicalidade e integradas num mesmo elemento arquitectónico.
A singularidade da enunciação de Sebastiano Serlio não foi a primeira a
abordar, na literatura artística, o problema da relação com a natureza.  No entanto as
122  Ibidem, p. 85-86 e 147-156.
123  Veja-se Christian Norberg-Schulze [1974] – Meaning in Western Architecture, p. 137, “[...] Serlio
defines the rusticated wall as opera di natura while the orders were opera di mano”.
124  Serlio [1537] – Regole generali di architettura [Libro 4] , 1556, p. 134.
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referências no campo da arquitectura e do urbanismo centravam-se em analogias
genéricas e imediatas125 ou dependências de carácter funcional enquanto na pintura a
natureza era sobretudo referida como um referente cuja imitação era imperativa.  A
importância da formulação de Serlio é a de, partindo de exemplos da Antiguidade
romana e da obra construída de Giulio Romano126, articular dois elementos que se
tinham tornado de utilização frequente a partir dos adventos florentinos do século XV,
a parede rusticada e a ordem arquitectónica, num todo coerente e hierarquizado.
Curiosamente este texto é apontado, frequentemente,  como um manual
prático e ilustrado e sem a densidade de elaboração do Re Aedificatoria.  E, no entanto,
a forma dos livros de Serlio é aquela que naturalmente se adequa à globalidade
orgânica que a actividade da arquitectura então comportava, a em que o desenho tinha
um papel primordial na representação de conceitos, modelos e na concepção da obra. 
De resto o papel desempenhado por  Serlio em várias ocasiões durante a sua estadia
em Veneza coloca-o menos como um estrito conhecedor técnico de arquitectura e das
formas arquitectónicas e mais como um humanista dominando um vasto conjunto de
matérias e assuntos, a que acresce a sua aprendizagem com Baldassare Peruzzi e por via
deste o contacto com Giulio Romano e Rafaello.  É neste contexto que interessa
evidenciar a importância de Serlio ao conceptualizar a opera di mano e a opera di
natura.   O rusticado das paredes era até então uma espécie de inevitabilidade e de
125  A analogia entre as quatro portas de uma cidade e os quatro pontos cardiais atravessa os
fundamentos da arquitectura do antigo Egipto ou as descrições bíblicas de Jerusalém.
126  Junto ao excerto acima citado, Serlio indica explicitamente a sua adesão à obra de Giulio Romano,
“& di tal misura se ne è più dilettato Iulio Romano, che alcun altro, come ne fa fede Roma in piu luoghi, &
anco Mantoa nel bellissimo palazzo detto il Te, [...] essempio veramente di Architettura & di pittura a nostri,
tempi.” Libro 4. Regole generali di architettura [1556], p. 134.
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exigência funcional.  A Florença do século XV não era só a feliz cidade onde uma elite
intelectual de ponta produzia obras cujos ecos se faziam sentir na península e, depois,
na Europa.  Era também o local onde as ruas eram um local pouco seguro e os palácios
eram quase sempre fechados para a rua por razões de segurança.  As paredes eram uma
sucessão de colunas de ordens, mas nos palácios era a massividade da pedra e das
paredes com o seu rusticado onde apenas alguns efeitos de perspectiva conseguiam
reflectir algumas das ideias e concepções da cultura artística.  A ordem e as leis naturais
que deviam reger a arquitectura são assim trazidas para um novo nível com a opera di
natura.  A ‘licença’ e a maniera características do século XVI italiano são obviamente o
pano de fundo que permite esta liberdade conceptual e torna o rusticado como um
elemento passível de ser desenhado em formas renovadas até ao advento do
neoclassicismo no século XVIII.
Em larga medida existe em várias das praças nestas vilas do sul de Portugal uma
acção natural que concorre para a sua formação.  Não porque sejam os elementos
naturais a actuar mas precisamente porque, tal como na opera di natura de Serlio, é o
homem a actuar em função de exigências mais imediatas postas pela relação do
homem com a natureza:  o mundo rural como fundamental à vida urbana, os animais,
o comércio de média e longa distância127.
127   Apesar da distância geográfica e cultural mais do que evidente e certamente relevante, uma
analogia não pode deixar, aqui , de ser estabelecida.  Serlio no seu Extraordinario libro di architettura ...nel quale
si dimostrano trenta porte di opera rustica mista et venti di opera dilicata..., 1551, descreve assim a porta XXIX:
“Questa porta tien del Dorico, del Corinthio, del Rustico, & anche (per dir il vero) del bestiale. Le
colonne sono Doriche. Li suoi capitelli sono misti di Dorico, & Corinthio. La pilastrata intorno la porta è
Corinthia, per gli’intagli ; & cosi e lo Architrave, il Fregio, & la Cornice. Tutta la porta è circondata di
Rusticho, come si vede. Quanto al’ordine bestiale, non si può negare, che, essendovi qualchi sassi fatti da natura,
che han forma di bestie, che non sia opera bestiale.”
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Não se trata, aqui, de estabelecer uma mera analogia entre as palavras de Serlio
e alguns alvarás régios a proibirem a construção nos rossios.  Menos ainda de sustentar
que aqueles reflectem um pensamento influenciado por Serlio.  O que se pretende
evidenciar é a presença de uma realidade preliminar e de certa forma comum:  a
presença do mundo natural, a necessidade social de se estabelecerem formas de
actuação sobre ela e de a integrar no universo das acções humanas.  É a existência deste
quadro mental que sustenta a linha tortuosa que estabelece relações entre fenómenos e
mundos tão distantes, como neste caso uma elaboração conceptual que acompanha
um desenho de uma porta num tratado de arquitectura publicado em Veneza e a
A porta é, assim, de tudo um pouco; Dórica, Coríntia, Rústica e também de Bestial, uma vez que
“existindo pedras feitas pela Natureza com a forma de bestas, a ordem Bestial existe”. E de igual relevo são as
observações à porta IIII em que se diz:
“Tenero è quel cussino sopra li capitelli fatto per una bizaria. Et a chi non piacera, [pedestal sobre os
capitéis] faci correre la fascia, & sopra essa metta un cimatio. Et cosi la tabella, che rompe lo Fregio, chi non la
vorra, la levi via, & lassi correre la Cornice. Et il medesimo fara di quei pezi rustichi fra le cornici del
Frontespice, li quali vi furono posti per carestia di Cornice.” [f. A3 v°]
A fluidez e plasticidade dos conceitos e dos lugares parecem, em meados do século XV, tão verdadeiros
em Arraiolos como nos sucessivos cadernos de instruções para fazer arquitectura do arquitecto bolonhês.  De
resto a complexidade das posições de Serlio no contexto da cultura arquitectónica italiana, sobretudo veneziana,
só pontualmente tem sido abordada e mostra uma personalidade longe de se poder considerar uma versão
vernácula do arquitecto erudito.  O que aliás pode ser confirmado em várias passagens do seu “tratado”, onde a
aparente linearidade descritiva dos textos que acompanham as figuras não deixa de transparecer uma subtil
tomada de posições e uma rigorosa formação bem como um complexo e refinado entendimento da sociedade
romana e veneziana e do papel que a arquitectura nela desempenhava.  Em Serlio fica patente o sentido não
finalista da arquitectura, mesmo quando assume o carácter de exemplaridade na sua conceptualização em trata-
do.  Aliás o que Serlio parece pôr várias vezes em confronto é mais a disparidade entre a origem naturalística da
arquitectura, o idealismo racional e a realidade da dinâmica social e construtiva.  De notar ainda, sobre Serlio, 
e a ordem besta, o sentido não finalista dos acontecimentos.  Vd. TAFURI - Armonia i conflitti, Sobre il
renascimento,  cf. Wittkower.
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manutenção dos espaços de rossio nas vilas e cidades do Sul de Portugal128.
A necessidade de preservação do caráter natural – e não urbano – leva a que as
apropriações ‘quotidianas’ sejam acompanhadas de outras acções programadas, como
a proibição de construções e a autorização de passagem de animais mesmo que
controlada.  A diferença de raiz entre os rossios e os espaços públicos urbanos não
correspondia a meras diferenças de conceito e significado no plano linguístico.  Antes
reflectiam uma relação vital e fundamental com o mundo natural.  E foi aquela
profunda diferença que levou a que os rossios fossem mantidos à distância e marginais
relativamente à forma urbana.  Ao mesmo tempo, é aquele afastamento que impõe aos
espaços de praça, centrais por definição, a sua manutenção no interior dos núcleos
urbanos, fossem eles em arrabalde ou muralhados.
A lenta mas sucessiva e permanente utilização de espaços e terreiros em
corredoura junto às muralhas vai originar, ao longo dos séculos XIV, XV e XVI, 
alguns espaços de praça como em Elvas, Borba, Moura ou Redondo.  A partir do
século XVIII um fenómeno semelhante se passa com os rocios que haviam
permanecido livres de construções.  Nuns casos devido ao lento envolvimento
provocado pelo crescimento urbano – Portalegre –, noutros de forma súbita pelo seu
encerramento por novas muralhas devido às necessidades impostas pelas guerras da
Restauração – Castelo de Vide e em certa medida Vila Viçosa.
128  Para uma exploração de um outro quadro de elementos referenciáveis à obra de Serlio e à sua
noção de opera di natura – opera di mano, v. Carlo Ginzburg [1993] – “Montaigne, i cannibali e le grotte”.  In
Il filo e le trace.  Milano:  Feltrinelli, 2006, p. 52-77.
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17. Em forma de plaza mayor:  Campo Maior
Três representações cartográficas de Campo Maior da primeira metade do
século XVIII apresentam um traço comum e, por si só, relevante: no centro da vila –
o antigo arrabalde – está desenhada a praça ainda hoje existente e, nos tês casos, a
designação que lhe é atribuída é a de “plaza”129.  Tratando de cartografia portuguesa,
a menção é, no mínimo, curiosa. 
A vila manteve, desde o século
XIII, uma longa ligação com Espanha. 
Apesar da sua incorporação definitiva no
reino de Portugal após o tratado de
Alcanizes, a jurisdição religiosa – com o
que implicava em termos económicos e
administrativos – não deixou de pertencer
à diocese de Badajoz.  Estes vínculos,
apesar de formalmente cessados em 1392,
mantiveram-se nos séculos seguintes, pelo menos a um nível informal.  A diocese
continuou a administrar bens e propriedades que aí possuía, e alguns actos
administrativos da comunidade religiosa contavam com a participação de
129  AHMLT, Na planta de 1705, lê-se, mais exactamente, “Plaza projectada”.
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representantes do bispado de Badajoz130. 
A própria passagem, no século XV, para a
administração da diocese de Ceuta (onde
permanecerá mesmo depois da
transferência da possessão marroquina
para o domínio espanhol) terá,
novamente, reavivado esta ligação. 
Mesmo que seja difícil reconstituir os ecos
que estas remotas ligações teriam na
cultura local dos séculos XVII e XVIII, parece crível que a designação referida – a de
“plaza” – constituísse um sinal da proximidade cultural em relação a Castela, em
termos quer gerais, quer mais especificamente arquitectónicos e urbanísticos.  Uma
afinidade que, de resto, tenderia sempre a manifestar-se numa zona de fronteira e, por
isso, de troca ou de confluência cultural e económica.
E, no entanto as características da
praça que a assemelham a uma plaza
espanhola são mais superficiais do que
efectivas.  É verdade que se trata de um
espaço próximo do quadrado e sem ruas
que o atravessem.  Mas enquanto as plazas
variam entre as que têm uma envolvente
construída contínua mas estão encastradas
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na estrutura urbana e são acedidas  pela
ruas – um modelo que se verifica tanto em
praças de grande dimensão (Salamanca)
como noutras de tamanho mais reduzido
(Zafra) – e aquelas inseridas numa rede de
ruas que delas irradiam a partir das
esquinas e/ou axialmente, em Campo
Maior a praça setecentista situa-se no
interior de um quarteirão, constituindo uma espécie de saguão com acesso por duas
pequenas travessas que a ligam às ruas circundantes.  Apesar da dignidade institucional
de que foi investido, em meados do século XVIII, com a construção dos novos paços
do concelho, este seria um espaço inicialmente marcado pelas traseiras dos edifícios
que o limitavam e que tinham as suas faces viradas para as ruas envolventes.
A criação deste novo centro
iniciou-se, como noutros casos, pela
abertura do espaço, a que só
posteriormente se juntou a casa de
câmara.  A sua localização corresponde à
dinâmica urbana da vila que havia visto o
arrabalde crescer ao longo dos século XVI
e XVII, e também ao novo perímetro
definido pelas muralhas com baluartes levantadas depois de 1640, no centro do qual
se situa a nova “plaza”.  Esta deslocação, ocorrida já no século XVIII, leva a que se
olhe para o local onde anteriormente havia estado localizada a praça.
É na primeira metade do século XVI que se dá a saída para fora do castelo de
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alguns dos principais edifícios institucionais da vila.  Em 1524, eram compradas umas
casas para servirem de cadeia, e datam de 1545 as notícias das primeiras iniciativas do
concelho para que se fizesse uma nova casa de câmara e da audiência131.  A autorização
de D. João III para a sua construção
aparece mencionada quatro anos depois,
encontrando-se a obra já em execução em
1550132.  Independentemente da
conclusão efectiva destas casas da câmara,
assinale-se por agora que eram
construções fora da cerca, “arrimadas ao
Muro do Castelo [...] entre o vão que
fazem as duas torres”133.  A ambivalência da relação destes edifícios com as muralhas e
com os arrabaldes revela um conjunto de vínculos –  simbólicos, institucionais,
construtivos e espaciais – cuja relevância será adiante analisada em termos mais gerais.
Ora, à semelhança de Elvas, existia aqui fora de portas uma praça, assim
nomeada no início do século XVI, quando a casa de câmara e a cadeia ainda estavam
no castelo.  Nesse local, de resto, haveria ainda uma dupla cintura de muralhas – a
barbacã – que surge no Livro das Fortalezas de Duarte de Armas, mas de que se
anuncia a destruição parcial em 1549, quando o concelho pede para ela autorização ao
rei, de forma a se poder construir a nova casa de câmara e audiência.  A formação da
131  Rui Rosado Vieira (1999) – Centros Urbanos no Alentejo Fronteiriço. Campo Maior, Elvas e
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praça seria, no entanto, mais recente, uma vez que vários indícios apontam para que o
arrabalde se tenha desenvolvido sobretudo ao longo do século XV, mesmo que já
existisse anteriormente134.  As menções que a ela surgem referem a existência de um
espaço de comércio com tendas, alpendres e lugares de venda (em 1507), de uma
fonte (em 1515) e, de novo, de alpendres e casas térreas (em 1539)135.  Também aqui
a praça, e o seu entendimento e designação enquanto tal, antecede em algumas
décadas a transferência para o seu seio da casa de câmara, edifício por excelência de
representação do poder municipal.
A sua formação ter-se-á dado a
partir de um espaço de serventia fora de
portas, um misto de corredoura e de feira
que o desenvolvimento do arrabalde para
norte ajudou a fixar.  É este primeiro
espaço circundante da muralha que vai
ser, mais tarde, objecto de transformações
várias.  O seu alargamento, a demolição
de torres e da barbacã, a construção da casa de câmara – que lhe vai definir uma nova
frente do lado do castelo – e as rectificações dos quarteirões fronteiros, terão
134  Não parece lícita a inferência de Rui Vieira (1999) – Centros urbanos no Alentejo fronteiriço, p.
118, segundo a qual, e baseando-se na descrição feita por Fernão Lopes, em 1383 a vila “se restringia [...] às
casas edificadas no interior da muralha”.  Basta comparar a passagem respectiva com os relatos que o mesmo
apresenta sobre a conquista de outras vilas (comprovadamente) com arrabaldes, para se perceber que se trata de
uma omissão comum num texto em que a descrição deste tipo de episódios se centra no assalto a torres e
muralhas de castelos.
135  “Posse e avaliação dos bens de Campo Maior, ao infante D. Luis (1539)”, ANTT, Gavetas da
Torre do Tombo, gav. IX, mç. 10, doc 12.
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contribuído para regularizar a sua configuração.
Para além dos aspectos
estritamente morfológicos da formação da
praça, sobressai por significativa uma
informação dada na provisão de D. João
III cedendo os meios financeiros para a construção,
previamente solicitada pelo concelho, da
casa de câmara.  Apesar da indicação pelo
concelho de que a praça ficasse encostada
às muralhas, o monarca determina que as
casas da câmara fiquem junto a uns
alpendres e encostadas aos muros, para
que “continuem no castelo como sempre foram”.  Uma alusão que permite ver na
praça um espaço institucional não só pelos edifícios aí construídos, mas também pela
sua localização junto ao castelo, símbolo da jurisdição do rei.  Tal como em Castelo de
Vide, ou mais do que aí, o castelo, símbolo da jurisdição régia, mantém – natural ou
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imposto – o seu poder de atracção, emprestando à praça, da mesma forma que os
edifícios aí construídos, uma dignidade que só na capacidade de representação ela
poderia encontrar.
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 115 –  Campo Maior:2ª metade do séc. XV
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 116 –  Campo Maior: séc. XVI
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 117 –  Campo Maior: fim do séc. XVII
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18. Ideologia, praças e poder
Esencialmente la arquitectura barroca es una manifestación de los grandes
sistemas de los siglos XVII e XVIII, en especial la Iglesia Católica Romana
y el sistema politico del estado francés centralizado.136
To the centre of the city where all roads meet 137.
O processo de formação das praças de Monforte, Vila Viços e Campo Maior,
transportam em si o tema da ideologia como um dos elementos determinantes na
formação do espaço urbano.  A mesma noção é frequentemente ligada à história da
arte da arquitectura e do urbanismo138.  A relação tem por pressupostos algumas
questões já abordadas a propósito do tema da representação139.  A existência de um
136  Christian Norberg- Schulz ([1973] – Arquitectura occidental, 1983, p. 151.
137  Ian Curtis (1979) – “Shadowplay”.  In Joy Division – Unknow Pleasures.  Manchester: Factory
Records. [Publicação portuguesa Ian Curtis – Joy Division. Lisboa: Assírio e Alvim, 1983, p. 73].
138  V.  Walter Rossa (2001) – Divercidade, p. 845,
Independentemente do grau propositivo e da quase exclusividade utópica da
Urbanística, o Urbanismo que aquela informa e parcialmente determina acaba
por sempre se revelar conservador, quando não mesmo reaccionario. É que,
paradoxalmente, só um poder excepcionalmente forte e com desígnios urbanísticos
obstinados é susceptível de aproximar a realidade da utopia.
Para um outro tipo de uso v. C. Norberg-Schulz, op. cit, passim,, onde o autor, ainda que seja menos explícito
no uso do termo ideologia em alguns capítulos, faz da noção um uso recorrente e implícito.
139  V. Cap. 2 – 1532.
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plano prévio, de uma consciência clara dos resultados que se obtinham e da sua
eficácia enquanto instrumentos de transformação urbana, intervenção social ou de
afirmação do poder.  O que a cultura urbana do tempo e as fontes mostram ser uma
realidade então muito distante e difusa.
A abertura de praças nas cidades europeias ao longo dos séculos XVI, XVII e
XVIII é vista como o triunfo de uma cultura dominante.  A frase de Norberg-Schulz,
na epígrafe acima, é a primeira de um capítulo sobre a arquitectura barroca que tem a
ilustrá-lo cinco imagens, todas de praças – São Pedro e Pópulo en Roma, Dauphine e
Vendôme em Paris e um esquema das praças desta última cidade – em todo o ponto
introdutório, o autor utiliza apenas a Piazza de São Pedro, para caracterizar e
demonstrar as características gerais da arquitectura barroca.  A ‘praça’ é, assim vista
como o exemplo maior das características da arquitectura dos século XVII e XVIII.  É
a partir de uma outra expressão, do mesmo autor, “[c]om mais eficácia que qualquer
outro exemplo, a Praça de São Pedro demonstra que o fundamento da arte barroca
reside nos princípios gerais”140, que é possível levantar duas questões que me parecem,
aqui, da maior relevância.  Se São Pedro é a concretização “da essência daquela
época”141 e daqueles “princípios”, em que medida é possível encontrá-los noutras
praças europeias, designadamente nas do Sul de Portugal que aqui constituem objecto
de análise.  Em caso de ausência, ou tenuidade, daqueles fundamentos, como avaliar a
‘eficácia’ enquanto elemento caracterizador e explicativo do fenómeno de formação
das praças.  E, finalmente, até onde é possível aceitar um poder centralizado como um 
factor transversal capaz de explicar um conjunto de espaços como os que se
140  Ibidem, p. 152.
141  Ibidem, p. 152.
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apresentam neste trabalho.
Em alguns casos específicos e delimitados, a praça europeia pode ser
apresentada como expressão de uma ‘feliz aliança’ entre formas arquitectónicas
dominadas pelo classicismo, teorias urbanas difundidas pelos tratados e a centralização
progressiva do estado.  Recortadas em formas regulares a partir de espaços ainda
informes, a uniformidade da arquitectura – com as ordens arquitectónicas e arcadas –
sublinha essa unicidade, a sua localização redefine o centro da cidade e aí se vão
localizam com frequência os edifícios institucionais – casas de câmara, palácio, igreja. 
São estas convergências entre tendências e fenómenos políticos, por um lado, e cultura
urbano-arquitectónica, por outro, que explicam e se tornam evidentes em realizações
como as places royales francesas e as plazas mayores de Espanha.  É neste âmbito que se
invoca a crescente importância destes espaços nas cidades da época moderna, pela sua
capacidade de representação de determinados poderes dominantes – o papado em
Roma, o império espanhol e a monarquia absoluta em França.  A necessidade de
relativização destes três casos no contexto europeu, por um lado, e a sua inegável
importância por outro, levam a que através da caracterização de alguns dos seus
aspectos, se lhes estabeleça a relevância e limites no seu contexto específico.
A afirmação política do papado, em Roma e, depois, na península itálica, é o
culminar de um longo processo de construção e conflitos cujas origens remontam aos
tempos imediatos à queda do Império Romano do Ocidente e que atravessa todo
período medieval.  A reordenação da zona urbana entre São Pedro e o Tibre em
meados do século XV, a abertura da Via Giulia142, a Piazza del Campidoglio são
142  Ver Luigi Salerno, Luigi Spezzaferro, Manfredo Tafuri (1973) – Via Giulia: una utopia urbanistica
del 500.  Roma:  Staderini.
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alguns dos momentos que marcam a política urbana em Roma e que tiveram uma
tradução mais clara no chamado plano de Sixto V e na abertura da praça de São
Pedro.
O absolutismo de Luís XIV acaba por ser um fenómeno restrito nascido em
grande parte de um conflito entre a nobreza e a coroa e que culminariam no
movimento da Fronda e na rebelião de Paris.  Uma frente que juntou do mesmo lado
a igreja, o parlamento, a alta nobreza, a burguesia e população parisiense.  A retoma de
Paris e a vitória das forças reais dificilmente teriam outra consequência que não fosse o
acentuar do poder real naquilo que ficou conhecido como absolutismo e cuja
expressão, noutros estados, ficou muito distante da que teve em França.  O modelo de
Versalhes, palácio em forma de “U” aberto à natureza e com o espaço convexo a ser o
ponto de convergência de todos os caminhos do reino, acaba por ser uma referência
formal para muitas praças reais em França, uma representação do poder real, do rei e
da sua omnipresença.
Em Espanha, a união dos reinos de Castela e Aragão, em 1479, dá início à
formação de um império europeu, que atingiria poucas décadas depois, com o reinado
de Carlos V, uma dimensão mundial.  As plazas mayores são uma expressão desse
poder imperial, diferentes porque diferente era também o poder que representavam e
que as concretizava.  Se na Espanha continental o modelo só emergiria na clareza com
a Plaza Mayor de Madrid no início do século XVI, a Lei das Índias de 1573 definia já
com clareza o que seria esta forma características de praças, largamente usada nas
colónias espanholas como em Espanha – uma praça quadrada, fechada às ruas,
totalmente rodeada por uma fachada contínua, sem interrupções e com expressão
formal uniforme.
Se os casos das places royales de França e as plazas mayores espanholas
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apresentam uma relação mais linear com o poder central que lhes dá origem, já as
italianas denotam uma maior variedade de formas e pressupostos.
Um excurso à Florença dos primeiros anos do Renascimento permitem
evidenciar  como o urbanismo europeu do período pós-medieval e o fenómeno urbano
das praças em particular têm origens que estão longe de se poderem restringir à
ascensão de um poder político absoluto e da sua ligação às elites culturais urbanas.
O terreiro de Santa Croce, formado pela construção da igreja e convento
franciscanos, no arrabalde de Florença durante os séculos XIII-XIV, deve a sua forma
regular e excepcional dimensão ao facto de ser exterior à cidade de então.  Ou seja,
longe de qualquer iniciativa ligada ao poder absoluto.  Mais ainda, é a sua capacidade
de se manter como lugar de sociabilidade e encontro143 – pelo comércio, pela religião
e pelas actividades lúdicas144 – que fixa definitivamente a sua forma quando a cidade
cresce e envolve o espaço.  Duas igrejas da autoria de Brunelleschi, Santo Spirito e San
Lorenzo, em lados opostos do rio Arno, propiciam no século XV duas soluções
urbanas diferentes.  Na primeira estabelece-se uma relação de quase frontalidade entre
a igreja e a praça aproximadamente rectangular.  Aqui, a regularidade do espaço
urbano antecede, de quase dois séculos145, o classicismo arquitectónico da luminosa e
143  A Piazza della Signoria era um local de poder demasiado conotado com eventos traumáticos
(execuções públicas), a Piazza del Duomo não tinha nenhum grande espaço dado a sua área estar repartida em
torno da catedral e do Baptistério e a piazza defronte do Palazzo Pitti era naturalmente um espaço de
representação quase privado.
144  Era o local favorito dos florentinos para o jogo do calcio, um antecedente remoto do futebol e do
râguebi, mencionado em fontes florentinas já no século XV.
145  Ver Pseudo Brunetto Latini [sec. XIII] – “Cronica fiorentina compilata nel secolo XIII”. In Testi
fiorentini del Dugento e dei primi del Trecento. A cura di Alfredo Schiaffini. Firenze: Sansoni, 1954.
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derradeira obra de Brunelleschi, que regulariza e rectifica algumas ruas e quarteirões
medievais mas que à praça ‘apenas’ vem conferir a sua presença de edifício notável sem
lhe alterar a configuração.  San Lorenzo, por seu lado, envolta num dédalo de ruas
medievais, liberta a sua lateral e frente para uma piazza de forma composta onde a
basílica ocupa o canto e esquina.  Também no século XV, a Piazza della Santissima
Annunziata, um antigo terreiro fronteiro a uma igreja fundada no século XIII exterior
às muralhas da cidade de então, iniciava um ciclo de transformações decisivas.  Após
dois séculos de obras e ampliações da igreja primitiva no topo norte, é lançada a obra
do Spedale degli Inocenti sob a direcção de Brunelleschi.  A sua arcaria voltada à praça
exibe os elementos que se tornariam característicos do experimentalismo
brunelleschi’ano: a separação visual dos elementos estruturais, o módulo quadrado
com os arcos de volta inteira e a estrita delimitação das formas decorativas.  As duas
intervenções posteriores – a basílica (por Michelozzo146) a partir 1444 e a Loggia dei
Servi di Maria (de Antonio da Sangallo e Baccio d'Agnolo)em 1513 – consolidariam o
primado do espaço urbano sobre os edifícios, no que foi designado por Edmond
Bacon de “princípio do segundo homem”147:  quem vem depois (neste caso
Michelozzo e Antonio da Sangallo e Baccio d'Agnolo) prolonga e completa a obra
feita antes e que estabeleceu a matriz do espaço urbano.  Um procedimento análogo ao
de Michelangelo na Piazza del Campidoglio em Roma a partir de 1536.
Ainda em Florença, o sistema de praças e de eixos que a partir de 1400 se vai
construindo mostra como as grande operações barrocas da Roma papal têm
146  Entre outros encontra-se, também, documentada a participação de Alberti embora só no desenho
da cúpula e da tribuna, de resto executadas com alterações ao seu desenho.
147  Uma feliz expressão de Edmund Bacon (1967) – Design of Cities. New York: Penguin, 1976, p.
45.
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antecedentes que nos distanciam da visão do poder absoluto como único capaz deste
tipo de operações.  O caso de Pienza é ainda mais paradigmático.  Mesmo que
originada numa iniciativa de Pio II148, é num pequeno burgo se cruzam a cultura
urbana medieval e as formas do classicismo arquitectónico já em plena afirmação.  O
arquitecto, Bernardo Rossellino, actua dentro da lógica dos traçados medievais,
aceitando as retículas longas, introduzindo rectificações e desenhando uma praça
lateralmente à rua principal.  Aproveitando a natureza irregular e a curvatura da via, a
praça tem uma forma em trapézio que acentua expressivamente a inflexão da via, ao
mesmo tempo que afirma a simetria do espaço e se amplia para o Duomo numa 
articulação de perspectivas que tinha, por sua vez, antecedentes noutros casos
anteriores da Toscana (Massa Marittima, Lucca, Siena).  Curiosamente foi também
Rossellino quem primeiro trabalhou, em Roma, na sistematização da colina capitolina
que, oito décadas depois, Michelangelo retomaria com a Piazza del Campidoglio,
também ela trapezoidal, adoptando o mesmo princípio organizativo de Pienza:
articulação das construções novas e das pré-existentes segundo intentos claramente
perspécticos.
Os processos de formação das praças de Vila Viçosa e Campo Maior, e em
certa medida a de Monforte, evidenciam relações diversas entre as formas urbanas e a
ideologia.  Na primeira, uma vila que foi a sede da principal casa nobre e onde se
formara um importante corte, a praça permanece até 1664 junta ao castelo medieval,
com o terreiro ducal a ser um estrito espaço privado dos duques.  Em Campo Maior
uma vila de fronteira cujo donatário era o rei, intensamente fortificada, depois de
1640, para fazer face às incursões militares de Espanha, forma-se uma praça à entrada
148  Papa entre 1458 e 1464.
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do século XVIII com os traços, ainda que ténues, de uma plaza à espanhola.
A convergência acima referida entre poderes centrais, cultura arquitectónica e
a abertura de novas praças depois do século XVI parece ser um fenómeno bastante
mais matizado.  O facto de os séculos terem tornado muitos destes espaços em lugares
centrais não implicava que eles fossem, a priori, a expressão arquitectónica de um
estado ou poder central.
19. O tempo retrospectivo: a praça, antes da História
Em Campo Maior no interior de um quarteirão e quase como que um saguão
urbano contemporâneo, forma-se – talvez mais do que desenha-se – uma praça que,
misteriosa e curiosamente, é designada, em duas plantas datadas de 1742, por Plaza149. 
Ambas as plantas são portuguesas.  As evidências materiais revelam que, em
Portugal150, (1) que não houve reflexos em Portugal até ao século XVIII da (i) da
149  Tratam-se de plantas feitas por oficiais do exército português, e onde toda a restante informação
escrita se  encontra em português.
150  Para além de algumas referências pontuais, o fenómeno das praças urbanas tem vindo a ser nos
últimos 20 anos abordado em alguns estudos. Cf. Walter Rossa (1994) - “A cidade portuguesa”.  In História da
arte portuguesa.  Dir. Paulo Pereira.  Lisboa: Círculo de Leitores, vol. III, pp. 233-323; idem (2002) - A urbe e o
traço: uma década de estudos sobre o urbanismo português.  Coimbra: Almedina; José Maria da Silva Pinto Barbosa
(1993) - Da praça pública em Portugal. Évora, Universidade de Évora. Dissertação de doutoramento; (2001) A
praça na cidade portuguesa.  Coord. Manuel Teixeira.  Lisboa: Horizonte; (2008) Praças reais. Passado presente e
futuro.  Coord. Miguel Figueira de Faria.  Lisboa: Horizonte.  Para além destes, um menos visível mas
importante corpo de referências e informações tem-se vindo a constituir em várias dissertações académicas,
421
A nuvem e Juno:  Praça e cultura urbana ...
piazza histórica italiana medieval, (ii) da plaza mayor espanhola dos séculos XVI e
XVII, (iii) da place royale francesa dos séculos XVII-XVIII, (2) que não houve
tentativas de fazer uma plaza mayor em Portugal no período filipino151 e (3) só na
segunda metade do século XVIII surgem praças desenhadas de raiz e depois
concretizadas com um desenho unitário:  Lisboa, Vila Real de Santo António, Porto
Covo e Manique do Intendente152.  Daí que a designação seja o pretexto para algumas
reflexões.
A representação da praça setecentista de Campo Maior como Plaza Maior,
levanta algumas questões que estão para lá do idioma, e que respeitam à relação entre
a noção tipológico-conceptual de praça e a associação que dela se faz com os espaços
concretos, com o seu uso, e com as formas.
“Em Portugal, o vocábulo praça é utilizado pelo menos desde o início do século
XVIII para designar o espaço aberto , não edificado e público da cidade: «lugar
público, plano e espaçoso nas Cidades», assim vem registado no vocabulário de
Bluteau, em 1720"153.
sobretudo na área da história urbana e do urbanismo.
151  A afirmação carece, obviamente, de uma mais clara discussão historiográfica.  Sendo um facto, a
sua relevância e importância terá que ser relativizada no contexto mais amplo de outras possessões espanholas no
continente europeu, designadamente na Península Itálica e na Flandres.
152  Mesmo existindo exemplos em Portugal de extensões urbanas programadas de raiz e com traçado
urbano mais ou menos prévio, não parece plausível aceitar a existência de praças programaticamente definidas e
construídas antes dos referidos casos da segunda metade do século XVIII; antes, encontram-se casos de espaços
pré-existentes e a acomodação de eventuais traçados urbanos aos mesmos em ‘simultaneidade’ com a sua longa
apropriação e transformação.
153  Vd. Maria Alexandre Lousada, ibidem, p. 46.
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As deduções historiográficas feitas a partir de definições presentes em
dicionários portugueses do século XVIII e XIX comportam evidentes distorções da
realidade presente (material e vocabular), ao longo dos séculos XVI a XVIII, na
formação das praças.  E que, inevitavelmente, remetem para um problema já
claramente explicitado como sendo o do equívoco entre conceitos compositivos
contemporâneos e interpretação do facto histórico154.  Ou seja o que o dicionário - de
Raphael Bluteau ou outro - faz é consagrar e fixar num documento lexicográfico e
vocabular um uso seguramente mais do que generalizado no século XVIII e já então
com mais de três séculos em Portugal155.  Da mesma forma a conclusão de que “É
apenas num tratado de urbanismo da segunda metade do século XVIII que as praças
são associadas ao lazer, ao recreio e às praticas de sociabilidade”156, enferma do mesmo
equívoco analítico157.  Ou seja pontos de chegada e textos programático-doutrinais são
154  Para uma ampla e precisa discussão deste problema, vd . Manfredo Tafuri - Teorias e Histórias da
Arquitectura, p. 269-270.
155  Vd. nota inicial desta secção relativa a uma escritura no Alvito.
156  Vd. Maria Alexandr Lousada, ibidem, p. 47.
157  São amplas as fontes que desmentem esta asserção.  No presente texto remete-se apenas para as
citadas referências documentais ao Alvito e a Elvas; em Walter Rossa; Amélia Andrade - “La plaza portuguesa:
acerca de una continuidad de estructuras y funciones”.  In La plaza en España e Iberoamérica: el escenario de la
ciudad.  Madrid: Museo Municipal de Madrid [etc.], p. 102.  Para além disso a afirmação na sua formulação e
colocação carece de sentido crítico e analítico.  Crítico porque se trata do primeiro tratado português de
urbanismo.  Ou seja o primeiro tratado de urbanismo em Portugal não pode servir para se aferir quando é que
uma determinada prática se inicia;  no limite qualquer afirmação sobre urbanismo que nele se encontre poderá
sempre dizer-se que foi ali feita pela primeira vez.  Analítico porque ao eleger um tratado da segunda metade do
século XVIII como o único instrumento - ou até o instrumento privilegiado - que permite definir a associação
entre a praça e as actividades de lazer, ignora-se fontes várias dos séculos anteriores, e que vão desde a
documentação administrativa às fontes literárias e relatos.  De resto sendo o primeiro “tratado” de urbanismo
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confundidos com práticas sociais158.
A clarificação de questões sobre o uso da palavra e dos seus significados assume
maior importância quando isso se torna o ponto de partida e, por vezes, a linha de
argumentação fundamental num determinado discurso historiográfico159.   Um estudo
recente sobre praças brasileiras nos séculos XVI a XVIII inicia-se com a afirmação,
“As praças urbanas têm um papel importante nos traçados urbanos
brasileiros.  A atestar a sua importância está o grande número de
designações, na língua portuguesa, para este tipo de espaços urbanos
português, é por demais óbvio que só aqui essa referência poderia surgir.  Os anteriores textos de Luís Serrão
Pimentel (1680) e de Manuel Azevedo Fortes (1728-1729) não podiam, pela sua natureza de tratados de
fortificação, conter qualquer menção deste tipo e o quinhentista de António Rodrigues era fundamentalmente
um compêndio de geometria aplicada à arquitectura onde não se encontram quaisquer referências a questões
urbanas.  Vd nota seguinte.
158  Não sendo aqui a ocasião para uma discussão centrada sobre o tema, cabem no entanto alguns
apontamentos.  Sendo, aparentemente, o mais antigo dicionário consultado por M. A. Lousada, é evidente que
essa teria que ser a primeira vez que a palavra surge com um significado fosse ele qual fosse.  Existindo outros
dicionários anteriores, a sua não consideração retiraria validade a qualquer possibilidade de situar um determinar
significado da palavra num contexto cronológico.  Acresce ainda que buscar um significado - ou significados de
uma palavra - num dicionário, mesmo que o primeiro numa língua, apenas pode servir, em rigor, para atestar o
significado da mesma num determinado momento histórico e no contexto cultural, naturalmente erudito e
literário, em que é produzido.  Finalmente não pode um texto de carácter doutrinário como um tratado de
urbanismo servir para afirmar que esse é o primeiro momento para a associação das praças a funções de lazer.  O
simples compulsar de textos normativos portugueses (ordenações, regimentos, forais, posturas) mostra como se
tratam na maior dos casos de consagrações jurídicas de usos correntes e em alguns casos muito anteriores.  O
Tratado de Ruação de Figueiredo Seixas não pode deixar de ser visto da mesma forma, até pelas já mencionadas
referências documentais. Num outro contexto mas com o mesmo tipo de pressuposto v. Françoise Choay,
Jean-Louis Bloch-Lainé (1969) – Essai sur l’évolution de l’espace urbain en France.  Paris:  Seuil;  Françoise Choay
(2006) – Pour une anthropologie de l'espace.  Paris:  Seuil.
159  Vd. Maria Alexandre Lousada, ibidem; Manuel Teixeira, ibidem. 
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abertos da cidade: praças, largos, adros, rossios, terreiros, campos”160.
Para além da primeira afirmação ser genericamente verdade para qualquer
cidade, senão universalmente pelo menos dentro da tradição urbana ocidental, e,
portanto, não apenas para o Brasil, a frase seguinte tem um carácter programático e de
tese que encerra um conjunto de implicações que depois se repercutem ao longo do
restante texto.  Não é, crítica e analiticamente, sustentável que “o grande número de
designações, na língua portuguesa”, possa servir para “atestar a sua importância [a das
praças urbanas nos traçados urbanos brasileiros]”.  Se assim fosse o mesmo justificativo
se aplicaria, ipsis verbis, aos traçados urbanos portugueses.  Aliás, alguns problemas
analíticos ressaltam da enunciação acima transcrita.  Caberia, em primeiro lugar,
verificar se a cada um destes vocábulos corresponderiam, no Brasil e em Portugal e ao
tempo (sec. XVI-XVIII), espaços com usos inequivocamente urbanos.  Sendo evidente
que a cada uma das referidas palavras estão associados, hoje, locais de usos claramente
urbanos e plenamente encastrados na cidade contemporânea, alguns deles em pleno
século XVI e XVII, pelo menos, eram utilizados para referir situações de uso
relacionado com actividades de carácter não urbano.  Era precisamente o referente não
urbano que determinava o seu uso161.  Depois cabe interrogar se a suposta
160  Manue Teixeira, ibidem, p. 323.  A estas designações caberia acrescentar ainda, e pelo menos, as
designações corredoura, liça e estacada.
161  O rocio era, até aos séculos XVIII e XIX, um espaço de ruralidade junto às cidades, contíguo mas
exterior ao núcleo urbano.  E que de resto alterava a sua designação quando em pleno século XIX começou a ser
integrado nas vilas passando então a ser designado de jardim, avenida, jardim público, praça pública ou praça,
entre outras variantes.  Ou seja quando o espaço de rocio perde a sua conotação rural por ser envolvido pelo
crescimento urbano, o nome é-lhe alterado, prova ou sinal de que a designação continha claras conotações não
urbanas.  E se em alguns casos a designação se manteve foi “apenas” a força do uso que prevaleceu sobre as novas
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especificidade que constitui “o grande número de designações na língua portuguesa”
tem correspondência com a realidade.  Para além disso à diversidade de designações
não é possível fazer corresponder, directa e imediatamente, uma diversidade de
formas162 mas tão só uma diversidade de palavras que correspondem a diferentes
localizações no espaço, a diferentes épocas em que entram em uso para designar os
espaços e a diferentes funções.  E só com a mediação do tempo, depois de séculos de
uso vocabular e com a completa absorção destes espaços pelas cidades, se assiste, em
épocas mais tardias – século XIX –, a espaços que, de um ponto de vista urbano,
espacial e formal, se podem considerar distintos.  Uma incursão exploratória por
outras línguas europeias mostra que esta diversidade está longe de se poder considerar
como um exclusivo da língua portuguesa163; ainda que vários dos termos de outras
línguas europeias tenham uma incidência urbana variável, quantitativa e
qualitativamente, o seu uso - nos séculos XVIII, XIX e XX, o período em que as
mesmas se tornam também distintas e relevantes para Portugal - é tão frequente e
circunstâncias urbanas.
162  Isto ao contrário do que se infere no referido texto.  Ao invés de alguns casos noutras línguas
europeias como por exemplo no inglês circus onde à palavra corresponde precisamente uma diversidade formal -
praça redonda onde se circula em volta.
163  Apenas a título de exemplo deixa-se aqui uma súmula, não exaustiva, dos vários termos em quatro
línguas europeias: (em italiano, oito ocorrências) piazza, largo, slargo, piazzetta, piazzuola, piazzale, campo,
camposanto, cortile; (inglês, sete) square, place, circus, churchyard, forecourt, field, camp; (francês, nove) place,
parvis, carré, cour, champ, carrefour, halles, placitre, plateau; (espanhol, cinco) plaza, camposanto, adio, patio,
campo.  A existência e correspondência dos termos é facilmente verificável quer em dicionários quer
enciclopédias gerais e/ou temáticas de cada uma das línguas, para além, evidentemente, de casos concretos e de
menções em fontes modernas.  Ainda que vários termos tenham uma incidência urbana variável, o seu uso é
frequente nas cidades dos países referidos nos séculos XVIII, XIX e XX.
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relevante quanto as designações apontadas em língua portuguesa.
À anterior enunciação segue-se outra de carácter igualmente programático:
Outra característica importante da tradição urbana portuguesa, e que se
reflecte nos traçados urbanos brasileiros, é a multiplicidade de praças num
mesmo núcleo urbano ... em que habitualmente encontramos pelo menos
duas praças, uma associada ao poder político outra ao poder religioso164.
Não sendo claro em que medida é possível sustentar a asserção da “importante
... multiplicidade de praças num mesmo núcleo urbano “165, o seu corolário de que
existem “pelo menos duas praças uma associada ao poder político outra ao poder
religioso” parece ainda menos plausível.  Sobretudo quando de ambas as assumpções
se parte para a extrapolação que ver isso como uma singularidade do urbanismo
português.
O urbanismo medieval europeu contém exemplos vários de duas ou mais
praças no mesmo núcleo urbano.  Deixando de lado algumas situações extremas, como
164  Manuel Teixieira, ibidem, p. 323.
165  A questão prende-se aqui com o adjectivação inicial.  “Importante” porquê?  Sendo um dado
adquirido que essa característica atravessa grande parte das cidades europeias da época moderna e medievais, o
que torna esta característica “importante na tradição urbana portuguesa”?  Em que medida tal facto desempenha
um papel específico e diferenciado na tradição urbana portuguesa?  Seria útil que a postura do problema
indicasse a natureza da importância atribuída, se é a riqueza e variação morfológica das praças, se a sua colocação
e articulação dentro das povoações, se o seu papel como pólo de vivência, ou se apenas o seu número que é sui
generis.   Apesar do referido texto apontar inicialmente para questões relativas à diversidade morfológica das
praças e ao seu elevado número nas cidades, o restante assume um tom eminentemente descritivo deixando em
aberto o esclarecimento de uma questão que o seu autor considera central e que, se claramente exposta,
permitiria um entendimento crítico mais claro da abordagem aí feita.
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o de uma crónica florentina em que se enumeram cinquenta praças166, os casos de
Volterra onde à praça religiosa com o baptistério fronteiro ao Duomo se contrapõe a
posterior praça comunal, de Vigevano onde as duas praças quase contíguas, a comunal
e a mercantil, coexistem com a mais distante praça religiosa, e no período de afirmação
senhorial acabam por si unir e resultar numa praça palaciana que coexiste com a já
referida praça do Duomo.  Os casos multiplicam-se em Itália quer no período
comunal quer no período áulico de afirmação dos poderes palacianos.  A corte dos
Gonzaga em Mântua, dos Este em Ferrara e várias cidades do ducado de Milão, são
apenas alguns exemplos de uma multiplicidade de casos167.  Fora da Península
Itálica168, na época medieval, as bastides francesas têm com frequência duas praças no
166  Em Florença é a óbvia uniformização da designação que leva a esse número, para além da própria
especificidade da cidade no contexto europeu e italiano - a sua dimensão a dinâmica social e a importância
política e económica são factores que exacerbaram o cosmopolitismo e a função apologética da descrição.  Vd.
adiante nota sobre a descrição de Florença no século XV.
167  Esta multiplicidade tornaria a sua referenciação bibliográfica, por agora, difícil pela sua extensão. 
O tema da praça nas cidades italianas tem suscitado um número crescente de estudos nas últimas quatro
décadas.  Para algumas referências vd.  Le piazze italiane dal medioevo all’ottocento: progettazione, vedute,
metrologia.  A cura di Enrico Guidoni.  Roma: Kappa, 2006;  La piazza, la chiesa, il parco. A cura di Manfredo
Tafuri. Milano: Electa, 1991;  Storia della città, [número monográfico], nº 54/55/56.  Milano: Electa, 1993; 
L’ambizione di essere città: piccoli, grandi centri nell’Italia rinascimentale.  A cura Elena Svalduz.  Venezia: 
Istituto Veneto di Scienze, Lettere ed Arti, 2004;  “La piazza del medioevo e rinascimento nell’Italia
settentrionale: IX Seminario internazionale di storia dell’architettura. Vicenza 3-8 settembre 1990.  Annali di
Architettura. Vicenza: Centro Internazionale di Studi di Architettura Andrea Palladio; Milano: Electa. Nº 4-
5,1992-1993;  Donatella. CALABI- Il mercato e la città. Piazze, strade, architetture d’Europa in età moderna. 
Venezia: Marsilio, 1993;  Fabbriche, piazze, mercati: la città italiana nel rinascimento.  A cura Donatella Calabi. 
Roma: Officina, 1993.
168  Para além dos casos referenciados no texto e para algumas referências a casos europeus vd. o
cuidado estudo de Françoise DIVORNE (1991) - Berne et les villes fondées par les ducs de Zähringen au XIIe siècle. 
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seu plano inicial169; e em Richelieu170, onde na nova cidade construída a partir de
1631, se dispõem, nos dois extremos, a praça real, ainda que só simbolicamente do rei,
e a praça local, neste caso tanto religiosa quanto política, uma vez que o senhor local
era o cardeal Richelieu, então o principal governante de França.
A questão da importância do uso de palavras diversas parece radicar numa
outra e anterior questão, a relativa à especificidade das realizações urbanas portuguesas
– no Brasil como no território continental – quando confrontadas com as
contemporâneas realizações espanholas.  O que está implicado na afirmação relativa à
importante característica da tradição urbana portuguesa de ter uma multiplicidade de
praças – ainda que depois sejam só “pelo menos duas” – no mesmo núcleo urbano é
ou parece ser uma comparação com o caso espanhol.  Na cidade portuguesa há pelo
menos duas praças quando no caso espanhol há só uma, a plaza mayor.  Parece tratar-
se de uma importação para o contexto ibérico, de uma comparação entre os modelos
espanhol e português de urbanização da América do Sul.  Importação porque a
Bruxelles: AAM, Federica ANGELUCCI (2008) - “Impianto e metrologia delle fondazioni inglesi.  Gli Iteneraries
di William Worcestre”.  In Città nuove medievale: S. Giovanni Valdarno, la Toscana, l’Europa. A Cura Enrico
Guidoni.  Roma: Bonsignori, p. 187-196 e Irina BALDESCU (2008) - “Misura e struttura nelle città fondate
nell’Europa centrale”.  In ibidem, p. 197-207.
169  Para o caso das bastides francesas vejam-se de Pierre LAVEDAN; Jeanne HUGUENEY - L’urbanisme au
moyen âge.  Genève: Droz, 1974 e mais recentemente Françoise DIVORNE; Bernard GENDRE; Bruno LAVERGNE;
Philippe PANERAI - Les bastides d’Aquitaine, du Bas-Languedoc et du Béarn: essai sur la régularité.  Bruxelles: AAM,
1985.
170  Para a cidade de Richelieu para além do detalhado trabalho de Phillipe BOUDON - Étude sur la
notion d’échelle  en architecture: la ville de Richelieu. Paris, DHRST, 1972, ver também Roger CHARTIER - “La
ville-chantier”.  In Histoire de la France urbaine, vol 3 - La ville classique, de la Renaissace aux Révolutions.
Georges Duby (dir. col.)/Emmanuel Le Roy Ladurie (dir. vol.). Paris: Seuil : [1980], 1998, p. 107-153,
sobretudo p. 107-118.
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habitual ideia de os modelos coloniais português e espanhol serem uma aplicação de
práticas utilizadas nos respectivos reinos de origem é redutora, simplificadora e
determinista.  A especificidade dos processos urbanos portugueses no Brasil existe não
só relativamente à prática urbana colonial espanhola mas também relativa à prática
urbana portuguesa no continente europeu.  E, vice-versa, o mesmo se pode dizer do
caso espanhol.  E, vice versa,  o mesmo se pode dizer da prática urbana espanhola na
América do Sul.
A questão da diferença relativamente a Espanha sendo parte de uma questão
mais ampla será adiante discutida neste texto171.  Aqui, e por ter estado na base de
vários estudos produzidos sobre o urbanismo e as praças em Portugal, a exposição
acima feita procurou evidenciar questões científicas e de método, que se podem
levantar em torno da presença da palavra praça e suas supostas variantes, das suas
utilizações e significados para construir um discurso historiográfico.  De alguma forma
as várias questões atrás assinaladas parecem radicar num mesmo equívoco, o de
comprimir, no tempo, factos e fenómenos que são na realidade cronologicamente
extensos.  E de aplicar a fenómenos historicamente situados, conceitos analíticos que
lhe são posteriores;  como se os factos que os constituem, aos fenómenos, pudessem
derivar de conceitos que lhe são posteriores.  E levando a que, no limite, os
intervenientes num determinado conjunto de eventos pudessem estar em posse
consciente de instrumentos analíticos desenvolvidos a posteriori.  Trata-se, assim, de
algo análogo ao que José Mattoso, cautamente, indica dever ser evitado:  “Não
171  Ver ponto final deste capítulo.
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projectar sobre o passado fenómenos de da nossa época”172.  Ou seja o anacronismo, e 
o entendimento de palavras de uso corrente como se por detrás desse uso estivessem
conscientemente implícitos conceitos espaciais e arquitectónicos diferenciados
conforme se tratam de palavras diferentes.  Nem parece que a questão da origem de
determinados espaços possa ter como barómetro o designativo vocabular.  Uma das
evidências que as fontes demonstram é a equivalência terminológica.  E esta
intermutabilidade, se pode considerar-se natural ao suceder em conjunturas temporais
dilatadas, torna-se desconcertante quando acontece no mesmo tempo, espaço, local,
autor e documento173.  Aliás análises filológicas e etimológicas das últimas décadas,
demonstram de alguma forma que o termo praça teve na sua origem um fenómeno
que a coloca no extremo oposto da continuidade, frequentemente apontada, com os
espaços urbanos da antiguidade, as agorai gregas e os fora romanos.  A etimologia
latina de praça - e dos seus correspondentes piazza, place, plaza, platz - é a palavra
plàtea, por sua vez derivada do grego platèa.  A plàtea latina designava, não uma praça
como mais tarde concebida,  mas as ruas largas e “perpétuas”174 das cidades por
172  José Mattoso (2010) – “Introdução”.  In Património de Origem Portuguesa no Mundo: arquitetura
e urbanismo.  Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, p. 13.
173  V. Cap. 3 – 1383, “Pensar a praça”.
174  A distinção dos diferentes tipos de rua, hierarquicamente definidos pela língua surge exposta por
Isidoro de Sevilha no século VII:  “Vicus, ut praedictum est, ipsae habitationes urbis sunt; unde et vicini dicti.
Viae ipsa spatia angusta quae inter vicos sunt. [23] Plateae perpetuae ac latiores civitatum viae sunt, iuxta
proprietatem linguae Graecae a latitudine nuncupatae;”  Isidori Hispalensis Episcopi - Etymologiarum sive
originum libri XX. Ed.  W. M. Lindsay.  Oxford: Clarendon Press, 1911.  Para algumas precisões sobre os
significados de platea em Isidoro de Sevilha vd.  Joshua WHATMOUGH, J. (1925) - “Scholia in Isidori
etymologias Vallicelliana”.  ALMA: Archivum latinitatis medii aevi, Bulletin du Cange, Vol. II, 1925, p.
57-75/134-169.
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distinção com as viae, ruas estreitas e sem continuidade175.  Várias fontes italianas
medievais registam de resto o uso da palavra platea para ruas e de platea maior para a
rua mais larga ou a principal.  Os espaços livres associáveis à designação tardo-
medieval de piazza são designados por slargo, campo ou por circunstâncias locais176. 
Mas mais do que assinalar as circunstâncias que antecederam a palavra piazza e que,
de resto, não se limitam ao exposto177, importa antes a forma como uma palavra era
175  A questão do significado do vocábulo latino plàtea está hoje presente em vários estudos.  Para uma
síntese das suas implicações nos modos de uso das formas urbanas medievais vd. Francesca BOCCHI - “Lo
specchio della città”. In Lo specchio della città: Le piazze nella storia dell'Emilia Romagna. A cura Francesca
Bocchi, Bologna: L’inchiostroblu, 1997, p. 9-77.  Para uma exposição do uso da palavra em casos concretos a
partir de fontes medievais, vd.  Antonio Ivan PINI. - “Le piazze medievali di Bologna”. Annali di Architettura. N.
4-5, 1992-93, p. 122-133, sobretudo p. 124.  Em Sylviane LAZARD - “Grecismi dell'esarcato di Ravenna”.
Studi Romagnoli, vol. XXXI, 1980, p. 59-74, pode-se encontrar uma análise do valor semântico da platea greco-
latina no contexto da antiguidade tardia, da sua passagem ao vulgar italiano na idade média e o seu confronto
com o Etymologiarvm ... de Isidoro de Sevilha.
176  No caso de Bolonha a praça mercantil era, no início do século XII, designada como trivium,
devido à convergência de três vias, as estradas de Ravena e de Rimini e a rua do mercado, esta parcialmente
coincidente com o antigo decumanos massimo, formando um tridente; uma nova praça formada junto ao palácio
comunal construído ente 1200 e 1203, chamou-se inicialmente de curia comunis, passando a ser designada de
platea comunis apenas depois de 1270, mantendo-se a designação de platea maior para a rua principal de
Bologna; vd.  Antonio Ivan PINI, op. cit., p. 125-127.
177  Estudos recentes e fontes medievais mostram cambiantes várias em torno do uso da palavra platea
aplicada a ruas e da sua lenta passagem, ao longo da baixa idade média, para espaços mais localizados e menos
indiferenciados.  O caso de Verona, por exemplo, fornece indicações através da documentação escrita em que
platea surge já no século VI com uma utilização que não se refere somente às ruas como referente genérico,
passando a partir do século IX a ser tendencialmente usada para designar partes das ruas normalmente associadas
a determinados edifícios;  na mesma cidade as fontes medievais assinalam a permanência do antigo forum
romano, designado-o precisamente de forum.  Vd. Cristina La ROCCA - “Le piazze di Verona nell’alto
medioevo” [La piazza del medioevo e rinascimento nell’Italia settentrionale: IX Seminario internazionale di
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usada para designar determinado tipo de espaços e a natureza dos espaços aos quais a
palavra se vai aplicando e a forma como esse uso se altera ao longo do tempo.  E não
tanto por uma mudança de significado, nem pelo surgimento de novos conceitos
arquitectónicos e urbanísticos mas mais pelo evolução do uso corrente da mesma.  Os
diferentes vocábulos que, sucessivamente, designam os espaços públicos que se vão
distinguindo da rua “indiferenciada”, são-no sobretudo por uma questão de facilidade
no uso corrente da língua.  É a palavra que num determinado contexto se mostra
disponível para designar um lugar em formação que é adoptada, não ao acaso, mas
com uma larga margem de flutuabilidade.  Pelo que às diferentes palavras estavam
longe de corresponder diferentes conceitos e, menos ainda, diferentes classes ou
tipologias arquitectónicas ou urbanas.  Tanto na Idade Média quanto nos séculos
posteriores é o capacidade de um espaço  servir de referência na cidade, a sua diferença
relativamente à rua, a sua distinção como local - seja pela dimensão, localização,
presença de um edifício e/ou existências de actividades -, são estas as razões para que
certos espaços públicos sejam designados com termos diversos da simples rua.  O que
parece claro do uso dos diferentes termos pelas fontes é que estar-se-ia sobretudo
perante uma categoria genérica de espaços178 aos quais se aplicavam um conjunto de
palavras, estas por sua vez talvez ainda menos agrupáveis179.  O que prefigura uma
storia dell’architettura. Vicenza 3-8 settembre 1990].  Annali di Architettura. Vicenza: Centro Internazionale di
Studi di Architettura Andrea Palladio; Milano: Electa. Nº 4-5, p. 114-121.
178  Esta categoria genérica pode definir-se como os espaços públicos que se distinguiam dentro de uma
cidade, não pela sua configuração ou dimensão, mas por um conjunto de circunstâncias em que determinados
usos quotidiano, a presença de um edifício, a capacidade de servir como local de referência e, também,
características de dimensão e forma, tornavam os mesmos distintamente nomeáveis. 
179  Os exemplos aqui deixados indicam que quer do ponto de vista do significado quer do ponto de
vista da etimologia estava-se longe de uma unidade nas designações utilizadas.
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situação em que, ao longo do século XV, o uso da palavra praça adquiriu alguma
hegemonia mas também versatilidade.  Ou seja ao invés de palavras que se vão
especializando e designando espaços cada vez mais distintos, o que assistimos é a uma
lenta evolução em que, na língua vulgar,180 a palavra praça se torna dominante sem
que isso correspondam espaços mais claramente distintos ou categorizáveis181.  E a essa
hegemonia na língua e no uso quotidiano não correspondeu qualquer emergência de
qualquer novo paradigma arquitectónico-urbanístico.  Também aqui é de assinalar
que o referente que na tratadística erudita é mencionado é o forum  à maneira grega e
à romana182.  E não só nela na tratadística; uma crónica de 1530, ao referir-se a um
projecto para uma nova praça continua a manter a designação de forum para a
mesma183.  À emergência do predomínio da palavra praça não correspondeu ao
180  As fontes medievais portuguesas não são, neste ponto, substancialmente diferentes das italianas.
181  É o caso, no final do século XV, da Cronica Fiorentina de Benedetto Dei, na qual Florença é
descrita como tendo “ 50 piaze drento alla città nominate” e a nomeação de quarenta que se segue abrange
obviamente categorias de espaços que vão desde a comunal Piaza della Signoria até minúsculos largos como as
Piaza degli Alberti e Piaza di Madonna, ou outros com alteração posterior alterada para Via como a Piaza degli
Agli.  O manuscrito, em italiano e datado de 1472, conserva-se no Arquivo di Stato em Florença e foi transcrito
e publicado transcrito pela primeira vez na íntegra por Giusepina Carla ROMBY - Descrizioni e rapprresentazioni
della città di Firenze nel XV secolo. Firenze: Libreria Fiorentina , 1976, p. 40-53.
182  Se em algumas traduções da era moderna nas línguas vulgares, italiano, espanhol, francês, se
vulgariza a designação de praça, as primeiras impressões em latim e mesmo e língua vulgar dos tratados
quatrocentistas e quinhentistas conservam o antigo termo de forum para designar as praças das cidades.
183  “Nel progetto di platea per la piazza antistante il castello di Milano del 1492, che l’Arluno chiama
forum e che avrebbe fatto sistema con un’ulteriore piazza aperta davanti al duomo”. Vd. Bernardino Arluno -
Historia Mediolanensis ab urbe condita ad sua tempora, Basilea, 1530 (BAM, Cod. A 114 inf.), c. 93v., cit. In
Roberta MARTINIS - “Il palazzo del Banco Mediceo: ediliziae arte della diplomazia a Milano nel XV secolo”. 
Annali di Architettura. Vicenza: Centro Internazionale di Studi di Architettura Andrea Palladio; Milano: Electa.
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aparecimento de um novo conceito arquitectónico, urbano e espacial mas, tão só, uma
maior especificidade no uso da palavra.  E a que não corresponde o aparecimento, por
ser então já claramente existente, de qualquer novo referente.
Ainda que a maior parte dos casos documentados sejam relativos à Península
Itálica, a evolução da utilização praça em Portugal apresenta-se com claros paralelos. 
Basta pensar como, nas posturas e forais anteriores ao século XV, a palavra praça surge
frequentemente como sinónimo de rua, lugar público.  Algumas vezes já associada a
um lugar diferente da rua corrente mas noutros como o vulgar “praça pública” a
designar tão só a rua.
20. Reconstruindo contextos 2: a praça depois da História
Não me temo de Castela
D'onde guerra inda não soa,
Mas temo-me de Lisboa,
Que ao cheiro desta canela
O reino nos despovoa184.
Sá de Miranda
Nº 155, 2003, p. 45. (sublinhado meu).
184  F. SÁ de MIRANDA, Carta a António Pereira, Senhor do Basto, quando se partiu para a Corte coa casa
toda, in Obras Completas de Francisco Sá de Miranda, II, Lisboa, Liv. Sá da Costa, 1937, p. 80-97.
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Os traços de semelhança da praça de Campo Mayor com as plazas mayores
espanholas, leva aqui a abordar um outro tema .  O da especificidade e diferença do
urbanismo português face ao espanhol, ou noutras palavras, da “portugalidade”185.  Os
parágrafos que se seguem tomam a designação encontrada – plaza –  e as similitudes
apontadas como pretexto para algumas reflexões.
A questão da eventual especificidade das praças em Portugal e o facto de nelas
se encontrarem alguns dos traços distintivos presentes em casos italianos, espanhóis e
franceses foi já atrás aflorada186.  Para além dos problemas contidos a forma da sua
colocação parece talvez e em primeiro lugar um paradoxo.  A “praça portuguesa” (i) é
por um lado identificada pela historiografia recente como um fenómeno típico do
período de plena difusão em Portugal de temáticas relacionadas com a época moderna
- humanismo, centralização do estado, teorias arquitectónicas da renascença
(regularidade arquitectónica, proporções), enquanto (ii) teria por outro lado uma
especificidade que a colocaria fora do ciclo europeu alicerçando-se numa tradição
autóctone pré-clássica que remontaria à presença árabe como guardiã da cultura antiga
e propagadora dos avanços científicos medievais e (iii) é finalmente, descrita com os
mesmos adjectivos que implicitamente a colocam em relação com as praças italianas,
espanholas e francesas.  Tratam-se, evidentemente, de formulações em que as
incongruências evidenciam a complexidade do fenómeno mas também o facto de se
estar em presença de uma interpretação historiográfica em que, por vezes, os
pressupostos se situam para além da realidade a que se referem.
A vontade de diferença subjacente a algumas posições tem, obviamente, origens
185  Cf. Walter Rossa (2002) – A urbe e o traço, passim.
186  Ver ponto 4 deste texto.
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várias e protagonistas, também, diversos, onde ressaltam alguns argumentos comuns:
1- Diferenças idiossincráticas e antropológicas do povo português;
2- Práticas urbanas distintas relativamente a Espanha nos territórios de Além-
Mar;
3- Existência de um pensamento específico subjacente à prática urbana
portuguesa nos séculos XV a XVIII;
4- Afirmação de caracteres específicos da arquitectura portuguesa, que seriam
transversais a tempos e espaços distantes, originada claramente na historiografia da arte
das últimas décadas e na afirmação de recentes gerações de arquitectos por um espaço
de intervenção profissional em Portugal reconhecido na Europa e no mundo187.
A questão de ordem idiossincrática e antropológica, uma espécie de diferença
algures entre o ancestral e o histórica e culturalmente construído, é obviamente de
difícil abordagem em contexto científico.  São frequentes as declarações de princípio
marcadas por desejos e vontades.  A actividade humana tem obviamente mais
características de unicidade e universalidade quando se recua no tempo e, ao invés,
adquire contornos mais distintos de local para local conforme se constroem
civilizações, reinos e estados.  Evoluções onde a afirmação e as relações de domínio se
187  Um dos mais claros sinais desta afirmação é dado pelas tentativas de ligação do designado estilo
chão ao que se designava como a mais qualificada prática da arquitectura em Portugal, em torno da chamada
“escola do Porto” na 2ª metade do século XX.  A ligação, quase que em curto-circuito, da prática urbana e
arquitectónica do século XVI ao emergir de um estilo pombalino e à resistência moderna da arquitectura
portuguesa dos anos 70 e 80 é uma das várias reconstituições;  ver por exemplo Nuno PORTAS - “Arquitectura
Moderna em Portugal”.  In Bruno ZEVI - História da Arquitectura Moderna.  Lisboa: Arcádia.  Mais clara ainda,
por mais especulativa, é a associação, quase de causa-efeito, estabelecida por Paulo Varela Gomes entre uma obra
contemporânea de Vítor Figueiredo, projectada em 1972, e a publicação, também em 1972, do livro de George
Kubler, Portuguese Plain Architecture.
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foram fazendo através da diferença.  Do indivíduo relativamente ao grupo, dos grupos
entre si, das moradas e assentamentos relativamente ao território, das unidades
políticas horizontais quer nas de natureza hierárquica.  Culminando, ou talvez apenas
continuando, no fenómeno da afirmação nacionalista do século XIX, onde várias
regiões-estados emergem ou re-emergem agora como nações, recolhendo do bornal
cultural que descobre ou constrói ou reinventando as ferramentas necessárias à
afirmação nacionalista.  Língua comum, heróis e feitos do passado, factos partilhados,
práticas e costumes, caracteres genéticos.  A filologia, a história, os mitos, a etnografia
e a antropologia física são as ciências presentes nestes concílios destinados à
restauração e consagração de duas novas entidades até aí pouco enunciadas: o povo e a
nação.
Para sublinhar aqueles aspectos, a arquitectura é frequentemente convocada,
em Portugal como noutros países europeus.  A retórica nacionalista e o olhar de cariz
científico para o passado andaram de mão dada no final do século XIX na arquitectura
como nas ciências acima referidas188.  Esta descoberta de uma espécie de arquitectura
de cariz portuguesa conforme a carácter do povo assume foros de premência em plena
segunda metade do século XIX.  As invectivas de Ramalho Ortigão contra as casas de
“brasileiros”, a descoberta no longínquo século XVI de um estilo nacional diferente da
Europa de então –  o manuelino – as discussões de princípio de século XX sobre a
primazia de um estilo nacional – o elegante e refinado gótico-manuelino dos
descobrimentos ou o rude e robusto românico da fundação da nacionalidade - ou
188  Não é um acaso que o maior acesso nacionalista europeu tenha ocorrido em Itália com o
rissorgimento e quase concomitantemente tenham aí surgido algumas das primeiras bases metodológicas para o




ainda as recomendações de Adães Bermudes sobre o ensino da arquitectura onde
indica que os estudantes devem viajar pelo país para conhecer as formas autóctones do
construir português, foram algumas das manifestações que ocuparam a primeira linha
de acontecimentos, talvez até passível de se chamar debate, mesmo que há distância de
mais de cem anos possam parecer desprovidos de instrumentos críticos.  E que não
podem deixar de ser vistos como uma montagem político e nacionalista de uma
superestrutura política e nacionalista.
A discussão em Portugal era então semelhante ao que se passava no resto da
Europa.  Em tempo de nacionalismo(s) era a afirmação da diferença que interessava a
cada nação.  Aliás tornada evidente poucas décadas depois quando o Estado Novo
explora a cisão clara ente as duas estilísticas a privilegiar na arquitectura. 
Monumentalidade classicista nas obras institucionais do estado, regionalismo
vernacular nas arquitectura de cariz corrente.  A função ocidentalmente ideológica das
discussões em torno dos estilos nacionais ficava ali claramente expressa.  Dualidade
com um paralelo mais do que evidente na Alemanha nacional-socialista dos anos 30. 
Se à retórica ariana interessava a exploração dos mitos e do imaginário medieval, já ao
frémito galvanizante que o proximidade da guerra impunha é a recuperação dos ecos
imperiais romanos que vai interessar articulando na Berlim capital, o classicismo
arquitectónico, os longos eixos urbanos, os infindáveis desfiles militares e os símbolos
militares da antiga roma.
A discussão em Portugal em torno de 1900 não pode ser desenquadrada do que
então de semelhante se passava na Europa.  Em tempo de nacionalismos era a
afirmação da diferença que interessava a cada nação.  Também através da arquitectura. 
E nela era o classicismo de influência grega e romana que entre 1850 e 190 constituía
o cânone e a regra.  Potenciados por um sistema de formação que tinha os seus
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expoentes na Academia de Roma e, mais tarde, nas Beaux Arts de Paris.  Era esta a
normativa globalizadora e imperante no século XIX, relativamente à qual cada país
queria ou tinha que se situar, oscilando entre os protestos de emancipação e a prática
errante.  Como testemunham o gótico monumental francês de Viollet Le-Duc , a
vernacularidade inglesa e o olhar para o gótico artístico de Veneza de John Ruskin, a
medievalidade mítica dos castelos e das torres na Alemanha em composição.  A
prática, a cultura arquitectónica e o ensino eram no século XIX dominados claramente
pelo classicismo, um hiper-estilo mais que internacional, global; pelo menos na
civilização ocidental de matriz europeia189.
Neste contexto a descoberta ou melhor a crescente divulgação e conhecimento
de grandes civilizações não europeias -Egipto, Índia, China, Japão e até as pré-
colombianas - como que cauciona a necessidade de afirmação pela diferença
relativamente a esse mesmo classicismo.  É a natureza universalista e intemporal, mas
europeia, do classicismo que levam por exemplo Frank Lloyd Wright à recuperação
das formas mayas e aztecas, descobrindo nessa ancestralidade não europeia um seu
equivalente e uma via para a afirmação da sua obra como americana.  Assim mais do
que uma especificidade construída na prática dos séculos e com correspondentes
analogias numa espécie de matriz genética de um povo190 ou nação, é, antes, a
189  O neo-paladianismo inglês que depois passou aos Estados Unidos da América e a emergência do
ensino nas Beaux-Arts são dois sintomas da dominância do classicismo em dois contextos geográficos diferentes
e em níveis também distintos, o da prática profissional e o do ensino.
190  É claramente exterior a este estudo os conhecimentos sobre a questão da matriz genética e das
diversas tentativas para o fazer.  Para o que aqui é relevante bastará apontar que a emergência da antropologia
física está intrinsecamente ligada com as tentativas alemãs ainda na segunda metade do século XIX de estabelecer
as características distintivas do povo “alemão”.
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necessidade de afirmação nacionalista e de construção de sinais identitários em
determinado contexto histórico que terá levado também a arquitectura a contribuir, a
construir-se e a identificar-se, para, em torno e com estes sinais de ancestralidade.
No contexto analítico do problema, vale a pena recolocar alguns dos termos em
que a questão da especificidade do urbanismo português relativamente ao espanhol
tem sido colocada.
A Espanha em primeiro lugar.  As cidades de fundação espanhola no
continente americano não derivaram de modelos anteriores espanhóis.  Parece hoje
claro que estas cidades constituem um modelo autónomo e cujas particularidades não
se explicam pela simples importação de modelos.  E, menos ainda, pela aplicação da
Ley das Ordenanzas de 1573.  No primeiro caso porque aquilo que define a referida
especificidade é, a par do traçado ortogonal, a posição central da praça quer como
núcleo gerador do restante traçado urbano quer pelas suas grandes dimensões que vão
impor aos quarteirões dimensões até pouco ou nada comuns, nem nas cidades
europeias nem nas espanholas.  E isso encontra-se já presente em várias fundações
espanholas  da primeira metade do século XVI (Santo Domingo - 1502, Santiago de
Cuba - 1511, San Juan de Puerto Rico - 1510 ou Lima - 1531).  O que leva à segunda
questão da eventual importância da aplicação da Ley das Ordenanzas, nos traçados
urbanos espanhóis da América do Sul.
Deixando de lado a discussão da primazia, que obviamente tem encontrado os
seus ecos mais pertinentes na historiografia espanhola, vale a pena fazer aqui uma
súmula de posições:  (i) a de que as novas cidades derivaram da aplicação das
Ordenanzas de 1573, (ii) a de que eram as mesmas Ordenanzas que ao invés, se tinham
baseado na experiência acumulada das cidades fundadas no continente americano
antes de 1573 e (iii) as que sustentam a formação de um modelo autónomo nas
441
A nuvem e Juno:  Praça e cultura urbana ...
colónias espanholas, informado naturalmente pela longa tradição urbana europeia de
traçados ortogonais, mas anterior às Ordenanzas, sendo estas esta uma elaboração
teórico-jurídica de natureza erudita e com ressonâncias da cultura europeia como
Eiximenis ou Alberti.
Mais do que assinalar a maior ou menor justeza de posições, de resto bastante
matizadas hoje em dia entre si, importa antes assinalar que as cidades espanholas em
território americano não são assimiláveis a um modelo único;  começando pela
diversidade de traçados que, quer antes quer depois de 1573, nem sempre partiram de
retículas ortogonais.  Nessa diversidade, a plaza mayor encontra a sua maior relevância
não tanto pelas formas e dimensões que apresenta, nem pela sua posição na cidade –
de resto factores longe de serem uniformes –, mas, sobretudo, pelo seu papel estrutural
de elemento organizador do conjunto urbano.  E que, precisamente, fazem dele um
caso não só diferente como nem sequer antecedido por anteriores modelos espanhóis
do continente europeu. A fundação de Lima com a sua praça quadrada de quase 150
metros de lado antecede em trinta anos a primeira experiência no reino espanhol, a
plaza mayor de Valladolid, rectangular e de dimensões mas reduzidas, parecendo
seguir de perto os modelos italianos difundidos pela tratadística de influência clássica
com a sua proporção de 2:3 (85 x 125 metros).  E depois de Valladolid, seria
necessário esperar algumas décadas para que o modelo de plaza mayor surgisse
consolidado em Madrid.
O que parece, assim, mais razoável é que a praça como elemento central e
gerador dum traçado ortogonal urbano encontrou ainda na primeira metade do século
XVI um claro território de aplicação nas cidades de fundação americanas e que
ajudaram à sua definição antecipada como modelo.  E em que às largas dimensões
dessas praças, poderá não ser alheia a influência das vastas esplanadas cerimoniais de
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algumas das cidades das indígenas civilizações pré-colombianas.  E que esse modelo
encontrou suporte jurídico posterior Ley das Ordenanzas levando à sua difusão no
novo mundo hispânico-americano.
No entanto, e apesar das semelhanças formais, entre a plaza mayor espanhola
em território americano e a do continente europeu uma característica essencial as
distingue.  Enquanto uma surge como elemento primeiro gerador do nascente traçado
urbano, a outra é aberta na cidade existente, encastrada entre quarteirões desbastados
e rectificados para permitir a sua existência.  E que, nessa diferença, evidenciam
também alguns caracteres fundamentais comuns – a forma tendencialmente
quadrada191, a quase obsessiva equalização das fachadas que envolvem o espaço, quer
no seu desenho quer no fechamento que provocam a concentração e integração nos
seus edifícios de poderes e instituições da cidade.  O poder administrativo, judicial e
eclesiástico como que são dissolvidos e equalizados pela homogeneidade das fachadas.
Ou seja a plaza mayor é como que a concretização do modelo imperial espanhol. 
Como um imperador acima dos seus reinos, a plaza mayor nivela os diversos poderes
(edifícios) abaixo do poder real (a praça).  E, neste contexto, a postura do problema
deve ser, não tanto a da diferença do modelo urbano português relativamente ao
espanhol, mas antes a do modelo espanhol relativamente às restantes práticas
europeias.  Espanha tinha nos séculos XVI e XVII uma posição imperial na Europa,
com possessões na Península Itálica, na Flandres e nos territórios germânicos.  Posição
essa que não tinha sido exclusivamente construída a partir da unificação dos reinos de
Castela e Aragão no final do século XV;  basta recordar a presença aragonesa já no
191  Mesmo quando rectangular, raramente surgem duplos quadrados como era então comum em
Itália.
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século XIV na Sardenha e no sul da Península Itálica. E que os domínios na América
do Sul e Central vieram cimentar ainda mais essa posição essa natureza imperial.  É,
pois, nesta situação que se deve entender a relação da prática urbana portuguesa com
a espanhola. Não por uma consciente e activa diferença com Espanha, mas antes no
que esta, por razões estruturais e conjunturais, se foi diferenciando da restante prática
urbana do continente europeu.
Para além destas questões existe ainda a evntual importação para o século XV e
XVI de diferenças que só são sensíveis e claras nos séculos XVII e XVIII ou, mais
ainda, na historiografia do século XX.
Uma parte substancial da argumentação em torno da diferença do urbanismo
português centra-se na existência de uma prática dominada pelos valores do
pragmatismo e da acção concreta no terreno.  Que seriam diferentes de outros, mais
marcados pela teorização e pelas elaborações racionais prévias.  Ainda que de forma
redutora tal argumento se possa sintetizar na afirmação “os portugueses construíram
primeiro e teorizaram depois”, ele surge sob formulações diversas.  Por assertiva e
carregado em si toda a possibilidade de se constituir como chave de leitura de vários
séculos de prática urbana e arquitectónica a sua validade merece ser equacionada.  Ou
seja, considerando outras variáveis e sem partir do pressuposto que é de um ponto de
chegada previamente estabelecido.
Cabe um pergunta inicial, que portugueses construíram primeiro e teorizaram
depois?  Nem os Arrudas, nem João Castilho tiveram qualquer produção teórica
depois de construírem, nem o hispano-italiano Felipe Terzi.  E, ao invés, António
Rodrigues, hipotético autor do único manual de arquitectura do século XVI
conhecido em Portugal, tê-lo-á feito antes de boa parte da sua actividade construtiva. 
Mesmo admitindo o pressuposto do argumento – a constituição em corpo orgânico
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com vida própria de uma arquitectura portuguesa composto pelos actores e pelas suas
realizações –, a afirmação possível não é “teorizou-se depois” mas antes “não se
teorizou”.  Nem antes nem depois de se construir.  Um manual manuscrito e anónimo
no século XVI192, um tratado de arquitectura militar impresso em 1680, este
antecedido de vários manuscritos e excertos dos quais só um se pode considerar como
preparatório do tratado, apontamentos de aulas e pequenos manuais com instruções
dispersas de fortificação, um segundo tratado de fortificação publicado em 1628-29 e
um outro manuscrito inédito já da segunda metade do século XVIII, dificilmente
sustentam a existência de uma produção que permita a afirmação “teorizámos
depois”193.
Continuando no mesmo pressuposto, o da analogia da arquitectura portuguesa
com uma espécie de corpo orgânico, mas alterando o ponto de observação, nem sequer
essa peculiaridade pode ser apontada como portuguesa.  Qual a teoria, própria ou
alheia, anterior as realizações de Brunelleschi em Florença?  Ainda no período anterior
à crescente publicação de tratados e sucessivas edições vitruvianas, a produção teórica
de Alberti não pode ser vista como uma mera teorização a posteriori das suas
192  V. Margarida Tavares da Conceição (2009) – Da cidade e fortificação em textos portugueses
(1540-1640). Coimbra:  Universidade de Coimbra;  a autora refuta, de forma precisa e argumentada, a
atribuição do tratado a António Rodrigues.
193  Cfr., por exemplo, Rafael Moreira (1986) – “Arquitectura Militar”.  In História da Arte em
Portugal, O Maneirismo, vol. 7.  Lisboa:  Alfa, vol. VII, pp. 137-152;  Rafael Moreira (1986) – “Do Rigor
Teórico à Urgência Prática: A Arquitectura Militar”.  In História da Arte em Portugal, O Limiar do Barroco, vol.
8.  Lisboa:  Alfa, p. 67-86. O autor aponta a formação teórica como um factor estruturante na arquitectura
portuguesa de XVI e XVII, e indica a sua precedência sobre a prática.
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realizações construtivas194.  E o tratado de Giorgio Martini é feito precisamente depois
de uma longa prática construtiva no campo da fortificação e das obras hidraúlicas. 
Ou, a um outro nível de análise, a  sucessão de cadernos de arquitectura que Serlio
elabora a partir de 1537 vão paulatinamente caminhando de uma exposição da teoria
das ordens e descrição de ruínas e antiguidades, para uma posterior e mais complexa
teorização e crítica da arquitectura e do uso das ordens.  Crescente complexidade de
resto preparada por uma prática de crítica da arquitectura e da frequência dos círculos
literatos e humanistas em Veneza195.  Sem vontade de exaustão o âmbito itálico oferece
ainda o tratado de Palladio, uma recolha das suas realizações e princípios posterior à
realização das suas obras, aliás pleno de tensões no confronto entre as obras feitas e a
sua representação ideal nos Quatro libri.  Observações a que acresce o esclarecimento
do equívoco, por vezes comum, entre a teorização e a escrita.  A teoria da arquitectura
não tem que pressupor a existência de uma elaboração escrita prévia ou ser explicitada
por escrito.  Nem tem que a rejeitar.  “Não ter uma teoria não quer dizer que se
trabalhe sem teoria”. A frase de Álvaro Siza encontra no extremo oposto do tempo,
uma correspondência quase demonstrativa a obra florentina de Brunnelleschi.  Como
ver o rigor conceptual na utilização das pilastras no interior da capela Pazzi senão
como o reflexo de uma longa e complexa meditação elaborada em torno da
importância das ordens como instrumentos configuradores do espaço enquanto
realidade plástica?  E que se encontra nas obras do Santo Spirito, San Lorenzo e na
arcaria dos Inoccenti na piazza della Santissima Anunziata?  Talvez mais do que em
194  Entre outras razões porque o tratado estava escrito em 1450;  mesmo que longe da forma final,
existia já como esforço e prática de racionalização de princípios.  O mesmo pode ser dito de Serrão Pimentel.
195  V. Manfredo Tafuri – Armoni e conflitti.
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qualquer outra obra associada ao primeiro Renascimento florentino, em Brunnellechi
observa-se um grau de experimentalismo no uso das ordens que tem, no entanto, a
sustentá-lo um rigor conceptual pouco usual em todo o período em todo o período de
irradiação classicista a partir do eixo itálico.  E, mais adiante no tempo, algumas das
mais incisivas utilizações do formulário classicista como foram as de Peruzzi196,
Raffaello, Antonio Sangallo, Bramante, Giulio Romano ou Miguel Ângelo não
tiveram, dos próprios, qualquer produção escrita prévia.  Ou, mais adiante, se
Borromini e Guarino Guarino produziram ou forneceram material para compilações
do tipo tratado, já a Bernini não se conhecem ligações ao universo da teorização
escrita.
É, pois, necessário ver o surgimento da abundante produção escrita e gráfica
em Itália no âmbito em foi produzida.  Não se tratou de um desígnio colectivo
organizado a partir do século XV e que se teria articulado organicamente nos três
séculos seguintes.  Entre a vontade de afirmação intelectual e a necessidade de cumprir
com o pedido de um patrono várias terão sido as razões que caso a caso ditaram o
aparecimento dos sucessivos textos de arquitectura na península itálica.  Península
constituída por um conjunto de estados repúblicas, ducados197, cada um com a sua
corte, estruturas política, administrativa e militar e o círculo intelectual e artístico
onde era mais do que natural produção de textos vários, onde se sucediam a elaborada
dissertação intelectual sobre arquitectura, o manual didáctico, ou o caderno de
196  Apesar de se conhecer um “tratado” de Peruzzi.
197  Na expressão de Toynbee no final da Idade Média “havia mais estados independentes na Itália
central do que em 1934 em todo o mundo”, A. J. Toynbee (1934) - A Study of History. London.
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instruções para a prática profissional corrente198.  A comparação por exemplo da
produção teórica portuguesa com alguns desses estados italiano, daria, seguramente,
uma outra perspectiva sobre as especificidades portuguesas relativamente ao peso da
‘teorização’.
De alguma forma o que ressalta da questão dos textos produzidos em Portugal
nos séculos XVI e XVII é a ausência de elaboração de textos com problemáticas
próprias ou especificas à arquitectura portuguesa.  Não que o devessem ser; o mesmo
se verifica tendencialmente no restante universo da Europa central e ocidental.  E
mesmo considerando, de novo, o domínio da península itálica, a produção escrita tem
também um carácter muito desigual.  Basta ver no contexto do cinquecento, as
observações de Vasari ao “tratado” de Flarete, classificando-o como “o mais «estúpido»
livro de arquitectura”.  Ou, mais retrospectivamente, a distância que separa um texto
como a Idea della architettura universale de Pietro Cataneo das Cinque regoli de
architettura de Vignola.
A produção em Portugal é escassa, quase toda não impressa e as referências que
contém são largamente decalcadas dos tratados originados do “vulgar” italiano e do
latim.  Ou seja, neles não surgem indícios de uma problematização especificamente
portuguesa da arquitectura nem sequer da questão urbana199.  Foi já assinalada, há
duas décadas, a ausência em Portugal da abundante produção que existiu noutros
países.  E também o facto de boa parte dos manuscritos serem mais um conjunto de
apontamentos ou simples manuais largamente incompletos e por isso distantes da
198  V. Dora Wiebenson (1982) – Architectural theory and practice from Alberti to Ledoux. Chicago: 
University of Chicago Press.
199  É esta uma das conclusões, de resto algo paradoxal, que se encontra em Margarida Tavares da
Conceição (2009) – Da cidade e fortificação em textos portugueses (1540-1640).
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longa torrente de tratados que se produziram e publicaram na maior parte dos estados
europeus.  Mesmo quando essa comparação sai dos tradicionais centros de irradiação
(Península Itálica, Espanha, França) e se consideram regiões como a Suécia e Hungria.
Alguns reflexões adicionais podem ainda ser feitas.  Da mesma forma que o
designativo de tratados feita a partir de 1982 por alguns autores, era forçado e foi
revisto pelos mesmos200, alguns dos argumentos contrários podem, também, padecer
de algumas fragilidades ou omissões.  Que de alguma forma são remontáveis à
definição, tornada clássica, de Françoise Choay em 1980201.  Muitos dos textos de
arquitectura impressos no século XVI e XVII na europa teriam, nas suas versões
manuscritas, as mesmas inconsistências que os manuscritos portugueses; veja-se o
comentário atrás citado de Vasari a Filarete.  É muitas vezes a publicação impressa
com aquilo que acarreta – autoria explícita e determinada, ordenação clara em
capítulos/livros, clareza expositiva, elaboração gráfica e aparato icnográfico – que altera
substancialmente o modo como, na época contemporânea, se avalia e valoriza estes
textos e se lhes atribui um carácter definitivo.  Pensariam os autores o mesmo.  A
proximidade ou perspectiva de edição alterou as versões iniciais manuscritas202.  As
gravuras eram em muitos casos encomendadas como tarefa exterior e se o autor do
tratado não lhes seria completamente alheio, era frequente um elevado grau de
200  Cfr.  Rafael Moreira (1995) – “Arquitectura: Renascimento e classicismo”.  In História da arte
portuguesa., vol. 2.  Lisboa:  Círculo de Leitores, p. 303-375.
201  Françoise Choay (1980) – La Règle et le Modèle: Sur la théorie de l'architecture et de l'urbanisme. 
Paris:  Seuil.
202  Vejam-se os antecedentes manuscritos autógrafos de Luís Serrão Pimentel ao seu Méthodo
Lusitanico.
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autonomia da parte do artesão/gravador que as elaborava203.  Basta pensar nos dois
textos manuscritos de Serrão Pimentel datados de 1670 e 1672 e observar as diferenças
para a versão final impressa em 1680, um ano depois da sua morte.  É nítida a
discrepância patente nos conhecimentos de fortificação entre o texto impresso e os
antecedentes manuscritos.  Bem como a organização e o aparato gráfico.  Não é crível
que os conhecimentos de Serrão Pimentel tenham sofrido em pouco mais de seis anos
uma actualização que não teria sido capaz de fazer em quase quarenta anos204.  Nem
que o seu autor estivesse já antes de 1670 em posse plena dos conhecimentos que viria
a exibir no Méthodo Lusitânico.  Mais plausível será a existência de um conjunto de
conhecimentos integrados por Serrão Pimentel de forma nem sempre articulada uns
por via da erudição205, outros pela necessidade operativa das suas actividades de militar
no campo de batalha, outras ainda pela prática do ensino.  E em que o Méthodo
Lusitânico acaba por ser um momento não tanto de síntese mas de compilação
organizada e articulada dos conhecimentos do seu autor.  Onde o adjectivo Lusitânico
corresponde menos à realidade concreta do conteúdo do Méthodo e mais à necessidade
de distinguir e afirmar a sua raiz nacional.  Mais do que dizê-lo por ser verdade parece
estar-se perante o dizê-lo para ser verdade.
À distancia retrospectiva de dois séculos as mesmas questões se colocam ao
tratado de Alberti.  O manuscrito, apresentado em 1450 ao papa Nicolau V,
203  Entre o desenho fornecido pelo autor do tratado e próximo da versão final ou a gravura totalmente
feita na oficina tipográfica, as variantes parecem ser todas possíveis.
204  Os dois manuscritos de Serrão pimentel e o conjunto de apontamentos de assistente às suas aulas
são totalmente omissos relativamente aos avanços técnicos da escola francesa posteriores a 1650 sobretudo de
Pagan, que de resto Serrão Pimentel mostra conhecer e valorizar no seu Méthodo de 1680.
205  O longo tratado em latim de Mathias Dogen.
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dificilmente poderia ser o publicado em 1480.  Várias fontes e autores apontam pra a
existência de cópias do tratado em circulação nas três décadas que mediaram entre a
primeira notícia do manuscrito e a sua publicação.  A avaliar por vários dos tratados
do século XV, XVI e XVII de que se conhecem versões manuscritas anteriores à
publicação eram comum a distância e a diferença206.  A que acresce o facto de muitas
das versões serem cópias alheias e não do próprio autor inicial.  Frequentes vezes
compostos a posteriori a partir de exposições orais207.
No caso de Alberti sobrevém o facto de toda a sua actividade documentada de
arquitectura ser posterior a 1450, inclusive a sua participação como conselheiro ,
consultor ou arquitecto na restruturação urbana da zona para além do Tibre junto a
São Pedro em 1455.  O tratado manuscrito apresentado não podia ser mais do que
uma versão manuscrita do que em 1480 seria publicado.  Que podia ser só um mero
plano ou elenco descritivos dos assuntos a abordar, como uma versão mais longa e
próxima da versão publicada.  Em todo o caso quer a actividade construtiva de Alberti
quer as várias cópias do tratado seguramente que terão introduzido alterações no corpo
do texto.  Não é credível que a série de problemas postos pela construção de Santo
André em Mântua ou o templo de Malatesta não tivessem trazido novos assuntos e até
soluções introduzidos no Re Aedificatoria.
Ou seja, o que em 1980 resultou de uma tentativa de definir um tratado, foi
necessária e obviamente diferente daquilo a que se chamava tratado no século XV,
XVI e XVII.  Seria fácil demonstrar a quase inaplicabilidade da definição de Françoise
206  Por exemplo as três versões do Trattati de Francesco di Giorgio Martini.
207  Como no caso das “sessões públicas” de Carlo Lodoli no sec XVIII, só depois publicadas, por
Algarroti e Andrea Memmo, de resto com diferenças significativas em trechos essenciais.
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Choay.  Extenso também.  A sua noção central talvez seja a de texto instaurador a que
corresponderia o tratado de Alberti.  E a que obviamente quase nenhum textos
posteriores pode corresponder por impossibilidade do postulado inicial.  No entanto,
o solipsismo instaurador do texto de Alberti, é uma longa réplica do texto de Vitruvio,
em parte retórica e necessária no tempo do humanismo e da re-emergência da
antiguidade como autoridade.  A ‘instauração’ albertiana foi claramente antecedida de
outra, a de Vitruvio, pelo que esse carácter deve ser entendido como uma instauração
historiográfica de 1980, e num determinado contexto.  Biográfico - celebravam-se 500
anos da publicação do Re Aedificatoria –, auto-biográfico – a formação de base em
filosofia de Françoise Choay – e historiográfico – o Re Aedificatoria parece adquirir
sentido como texto instaurador dentro do recorte temporal definido pela autora, os
cinco séculos desde a sua publicação até à escrita de A regra e o modelo208.  O simples
facto de redefinir o arco cronológico por exemplo do século I A.C. às primeiras
impressões de Vitrúvio coloca o texto de Alberti seguramente, numa outra posição que
não de texto instaurador, já para não falar obviamente da escolha dos objectos em
causa que emolduram em sequência o De Re Aedificatoria, todos a um tempo
emissores e receptores do conceito inicial de texto instaurador.
Um tratado era então e tão só um livro que tratava de um assunto .  Que nuns
casos se revestia de um claro aparato erudito, noutros não (exemplos de outras coisas
que não arquitectura).  E por entre a produção escrita sobre arquitectura não existem
indícios concretos de que uma consciência nacional, específica e diferenciada existia ou
sequer estaria em formação.  E se a prática urbana além-mar levou a que se
208  Em contexto historiográfico é um assunto quase inabordado o aumento dos textos de carácter
biográfico coincidente com datas celebrativas e as consequências historiográficas dos mesmos;  v. para o caso
nacional Vitorino Magalhães Godinho (1982) – Identité Culturelle et Humanisme universalisant. Lisboa: IPED.
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desenvolvessem procedimentos específicos, tal não corresponderia a uma teoria ou
sequer forma de actuação desenvolvida no continente mas tão só a uma resposta a
problemas específicos que a definição de novos assentamentos em território novos
impunham.  E que, por serem específicos a esses territórios e informada pelas suas
condições, foram também eles pouco relevantes para a prática urbana em Portugal.
Os mesmos pressupostos demográfico-geográficos e populacionais apontados
por Orlando Ribeiro para a expansão portuguesa, mantêm a sua validade em
arquitectura209.  O casamento com nativos e a emergência de população mestiça era
uma necessidade imposta pelas limitações de população masculina portuguesa, tal
como a integração religiosa era uma forma quase indispensável de criar laços com
povos estabelecidos que não podiam ser simplesmente subjugados militarmente.  Mas
conversão e mestiçagem foram claramente um imperativo estratégico imposto pelas
circunstâncias e não uma actuação de princípio estabelecida em Portugal que guiasse
as relações internacionais, dir-se-ia hoje, entre pessoas de raças e credos diferentes,
dizia-se então.  Se assim fosse mouros e negros teriam sido integrados na sociedade
portuguesa e forçados ou levados á conversão, o que não foi o caso.  Da mesma forma
209  Orlando Ribeiro (1956) – “A originalidade da expansão portuguesa: conferencia pública proferida
na sessão solene e Inauguração da semana do Ultramar” de 1956.  Separata do Boletim de Geografia da
Sociedade Geografia de Lisboa . Abril-Junho de 1956, p. 127-139.  Ainda que claramente a intenção ideológica
e nacionalista de Orlando Ribeiro subjacente em larga medida no seu texto não possa, evidentemente, aqui ser
subscrita, como por ex: “mas aquelas muralhas robustas e carcomidas por quatro séculos de vida portuguesa
falam alto à nossa sensibilidade nacional e bem podiam merecer o respeito de estranhos, se as nações novas, na
truculência com que afirmam uma unidade de que intimamente duvidam, alguma coisa mais soubessem
respeitar além dos seus tanta vez injustificados desígnios”, p. 138; ou mais adiante “Penso que é alguma coisa de
mais importante que está em causa[...] o maior contributo que, desde o século XVI, qualquer povo deu até hoje
para a constituição de uma civilização verdadeiramente universal.”, p. 138.
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que, no plano humano e social, isto não se passou, também em arquitectura o que nos
novos territórios se passou não pode ser visto como um plano pré-determinado que de
Portugal vai para o império, nem as soluções específicas aí alcançadas foram depois
aplicadas em Portugal.
O excerto final da citação de Orlando Ribeiro feita na nota anterior permite,
aqui, pôr em evidência o que pode ser uma divergência entre duas tendências.  O que
foi para o geógrafo português “a constituição de uma civilização verdadeiramente
universal”210 é noutros autores visto como a expressão de uma identidade e de um
carácter nacionalm em que a arquitectura é um elemento prévio da imagem de
Portugal.
Os ecos da formulação encontram-se tanto num ideário cuja genealogia em
arquitectura pode ser remontada à segunda metade do século XIX, como mais
recentemente.  A ‘construção’ do manuelino, as discussões sobre o verdadeiro estilo
nacional e recomendações de Adães Bermudes, os textos de Raul Lino, a actividade da
DGEMN, as iniciativas doEstado Novo, o primeiro livro de Fernando Távora211 e o
seu subsequente magistério no curso de arquitectura da EBAP/ESBAP, o Inquérito à
arquitectura regional portuguesa e mais recentemente a tentativa de alicerçar a prática
contemporânea numa re-leitura de alguns elementos, constantes ou invariantes, da
arquitectura portuguesa, são alguns dos momentos aos quais é possível referenciar a
questão.  Recorrendo a uma metáfora, as reflexões ocorridas nos últimos cem anos
210  Apesar disso é evidente também no texto de Orlando Ribeiro a contradição entre uma “civilização
verdadeiramente universal”, mas feita por outro lado à custa de uma “conversão imposta, persuadida ou forçada”
à “nova religião”.  Tratava-se obviamente mais de domínio e de controle comercial do que de universalidade,
essa nitidamente construída como discurso já na época contemporânea.
211  Fernando Távora (1948) – O problema da casa portuguesa.  Porto:
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quase que se auto-instituem como pedra de fecho de uma cúpula cujas voltas de
arranque podem não ter sido construídas ou tê-lo sido em material não compatível
com a pedra.  Ou, ainda no plano da metáfora, parece ser mais a existência da pedra
de fecho que leva ao erigir das sucessivas voltas de uma cúpula e depois de todo o
edifício de suporte.
A importância que o tema adquiriu nas décadas recentes, está patente no texto
introdutório aos três volumes da História da Arte Portuguesa em que boa parte se
ocupa com a justificação do título – Arte Portuguesa em oposição ou alternativa a Arte
em Portugal.
Mesmo que de forma sucinta, avançam-se algumas reflexões adicionais.  A
existência de um consenso intemporal sobre a portugalidade não é um dado natural e
presente desde sempre.  Fora do âmbito da arquitectura, a escolha selectiva de figuras
da cultura portuguesa contemporânea permitem evidenciar uma coisa mas também o
seu oposto.  O alinhamento de Sophia de Mello Breyner, de Eduardo Lourenço e
Pinho Vargas fornece uma perspectiva muito distante da que é dada por Almada
Negreiros, Jorge de Sena ou Emanuel Nunes.  Na arquitectura algumas posições de
Fernando Távora sobre a questão da arquitectura portuguesa são mais pautadas pelo
equilíbrio, dúvida e cautela do que pelas certezas, mesmo que destinadas a evidenciar
a exoistência do fenómeno.  E, permanecendo na mesma esfera são acompanhadas por
um quase silêncio de Álvaro Siza sobre a questão212.  Pelo que ‘a segura evidência’ de
212  Por entre os vários depoimentos e textos de Álvaro Siza não se encontra nenhuma referência
explícita ao carácter especificamente português da arquitectura em Portugal, o que é tanto mais significativo
quanto os vários textos de Álvaro mesmo que pouco extensos, abordam um alargado leque de temas e todos eles
julgados relevante por Álvaro Siza.  As poucas vezes que nos seus textos se faz menção à questão da arquitectura
portuguesa é para evidenciar os limites de uma tal abordagem e para por a ênfase noutros valores que não os
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uma arquitectura portuguesa não é, neste trabalho, tomada e aceite como um dado a
priori.
A estruturação daquela especificidade em torno da complexidade portuguesa e
da suposta falta de consistência como unidade pode ser também relativizada.  A Itália,
como uma unidade política só alcançada já no alvor do século XX;  a Espanha cuja
unidade política acontece apenas no final do século XV;  a Alemanha que emerge
como nação na segunda metade do século XIX;  a mais que problemática definição do
Reino Unido;  a Federação Suíça dos cantões;  e a mais que problemática separação da
Flandres e Países Baixos nas actuais Bélgica e Holanda;  são exemplos de actuais
unidades políticas fundadas sobre realidades bem mais complexas do que a de
Portugal.  Na Europa central e  ocidental, talvez só a França possua uma unidade
territorial e uma entidade nacional comparável à de Portugal.  Para além de que a
autoridade historiográfica invocada, José Mattoso, apresenta os factores de divisão e
diferença no território nacional como um ponto de partida - a oposição - para de
seguida traçar as estratégias e elementos de união - a composição.  Composição que o
historiador nacional situa antes do século XIV.  Parece, por isso, problemático invocar
a divisão do país como um fenómeno permanente e eterno, com base num ensaio
historiográfico que acentua o oposto, ou seja que a identificação de Portugal como país
ocorreu até ao século XIV e que às condições “naturais” da divisão se sucederam os
mecanismos de composição, eficazes pelo menos na perspectiva de José Mattoso, e em
cujo texto não é possível encontrar traços que apontem para o facto de Portugal ser
um ‘país em permanente dissolução’.  
ligados à suposta dependência entre formas arquitectónicas e limites territoriais nacionais. V.  Álvaro Siza -




Também Fernando Távora, ao contrário de uma ‘difícil unidade’, aponta a
realidade do “espaço português”como revelando coerência “sem grandes saltos [...]
sempre com grande capacidade integradora”213.
213  Fernando Távora (1962) – Da organização do espaço, passim.
457
III. 1383
1. Pensar a praça 465
2. Massa Marittima e o problema da forma na cultura medieval 473
3. Florença: 50 modos de praças 475
4. Cidade comunal e cidades de fundação 477
5. Cruzamentos de nível 482
6. Alvito 487







14. Montalvão e Terena 571







1. Pensar a praça
[...] pardieiros que nos havemos na dita viela que foram cazas asy como
partem com joam Ribeiro e com seos hereos de traz por azinhagas d’antre os
sesmos dos casarios de diante por ruas públicas da praça [...].1 
(1383)
A referência, em epígrafe, à praça do Alvito – vila de fundação na segunda
metade de Duzentos – remete para uma noção que, mesmo não designando enquanto
conceito um tipo preciso de espaço, mostrava, pelo menos, uma disponibilidade plena
do vocábulo na cultura do século XIV2.  Mas o que o termo “praça” designava, no
Alvito como noutros casos, não tinha necessariamente de ser a pequena praça medieval
dentro de muralha – o local de que aqui se fala era já o grande terreiro aberto, entre o
território rural, um paço torreado, e as ruas e casas da povoação.  Assumido esse espaço
como parte urbana da vila, revelava-se, através de uma mera menção administrativa
para situar algumas construções, como a praça era um pólo de referência, não apenas
espacial, mas cultural e linguístico.  Uma menção que se torna, de resto, ainda mais
1  “Escritura de doação de dois pardieiros/casas em 1383", ANTT,  Convento da Santíssima Trindade de
Lisboa, n. 471, fl. 93 v.-95.
2  As sucessivas referências documentais ao longo dos séculos seguintes não deixam dúvidas sobre o
facto da praça referida no documento do século XIV ser, já então, o espaço que se foi consolidando como a
actual praça do Alvito.  Em 1472, nova referência documental é feita à praça, sendo o espaço o mesmo; v. AHA,
Pergaminhos, Leytura de carta de D. Afonso V, cit. em António João Feio Valério (1993) – Alvito: o espaço e os
homens : 1251-1640 : subsídios para a história de uma vila alentejana. Dissertação de mestrado. Lisboa: 
Universidade de  Lisboa.
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significativa se se tiver em conta que este espaço era, ao tempo, mais um largo terreiro
de feira, aberto ao termo e ao rossio, do que uma praça urbana apertada entre o
casario, tal como foi sendo conceptualizada pela tratadística de arquitectura a partir da
centúria de Quatrocentos.
Estas primeiras considerações permitem introduzir e abordar, sucessivamente,
três questões relacionadas com o emprego da palavra, e da noção, de “praça” no final 
da Idade Média e na época moderna:
– (i) que conceito tipológico e/ou categorias de espaços estavam associados ao
uso da palavra;
– (ii) a partir de quando a palavra entra em uso para designar espaços urbanos,
e que significado e importância pode ter esse momento;
– (iii) que relação existe entre a palavra “praça” e as diversas designações
paralelas na língua portuguesa, e que significado é possível extrapolar dessas
múltiplas utilizações para a história do urbanismo português.
A utilização do termo na escritura de 1383 mostra-nos que a praça, enquanto
espaço aberto e de significativas dimensões, não foi um exclusivo da época moderna,
mas antes uma realidade já presente no final da medieval, permitindo, também,
questionar o postulado, frequentemente repetido, de que “o termo urbano de praça
[...] faz o seu aparecimento lentamente [...] sem conter em si a noção duma tipologia
de espaço urbano, [...] que só se forma no período moderno”3.  A referência a esta
3  Helder Carita (1998) – Lisboa Manuelina e a formação de modelos urbanísticos da época moderna
(1495-1521). Lisboa: Livros Horizonte, p. 23.  De resto, o mesmo autor faz uma importante chamada de
atenção, já atrás referida (v. nota), sobre a transferência do Paço de D. Manuel da Alcáçova para a Ribeira, em
que é evidente a menor linearidade de uma nova noção tipológica, (v. ibidem, p. 45, nota 36).  Outras
referências à praça como noção tipológica do período moderno podem encontrar-se em diferentes autores: v.
Maria Alexandre Lousada – “Praça e sociabilidade: práticas, representações e memórias”.  In Praças reais. Passado
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praça no Alvito, larga e aberta, reflecte, quando posta em conjunto com outras dos
séculos XIV e XV, uma clara continuidade, não só do uso da noção, como do tipo de
espaços a que ela era associada:  um local de dimensões incomuns, numa vila ou numa
cidade, e disponível para actividades várias.  A classificação de uma praça como “noção
tipológica urbana moderna”4, ainda que correntemente aceite, parece ser mais uma
abstracção historiográfica e teórica do que uma realidade presente nas cidades
europeias e portuguesas ao longo da época moderna, devendo, por isso,  ser
equacionada com outros dados.
Este procedimento impõe-se por várias ordens de razões.  À cabeça, porque
nem as cidades medievais estavam desprovidas de praças regulares, nem a época
moderna assistiu a um intenso movimento conversor e unificador de praças existentes,
ou de abertura de novas praças portadoras de novos conceitos tipológicos e formais. 
É, precisamente, a realidade medieval italiana que começa por infirmar essa eventual
presente e futuro.  Coord. Miguel Figueira de Faria.  Lisboa: Horizonte, p. 45-56 (“Foi só no período moderno
que a praça regular e de grandes dimensões começou a ser pensada como o centro funcional, espacial e simbólico
da cidade”, p. 46);  Helena Murteira – “A praça na Lisboa Seiscentista e setecentista: fruição, desenho e
simbologia”. In ibidem, p. 241-254;  José Manuel Fernandes – “Índia portuguesa: as grandes praças nos planos
urbanos do século XVIII”.  In ibidem, p. 295-303;  Manuel Teixeira – “As praças nas cidades brasileiras, séculos
XV a XVIII”. In ibidem, p. 323-340.  Acrescente-se que esta visão está, obviamente, longe de ser exclusiva da
historiografia portuguesa, ainda que se encontre hoje bastante mais problematizada e, nalguns casos (como
Itália), superada.
4  A expressão “noção tipológica urbana” é, no citado trecho de Hélder Carita (v. nota __),  utilizada
como uma “síntese a priori” e não de um sistema de reconhecimento e classificação “a posteriori” de conjuntos
de objectos; para uma clarificação desta passagem – do tipo como classificação ao tipo como síntese –  em
arquitectura, v. Gianfranco Caniggia [1976] – Strutture dello spazio antropico: studi e note.  Firenze: Alinea,
1981, p. 7-12, e idem [1982] – “Progetto e lettura: lettura come ri-costruzione e progetto come ri-
progettazione”.  In idem, Ragionamenti di tipologia: operatività della tipologia processuale in architettura.  Firenze:
Alinea, 1997, p. 47-58, sobretudo p. 48-49. 
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nova regularidade, comummente associada à evolução urbana a partir do século XV5. 
Em Volterra, a nova praça comunal – a Piazza dei Priori –, aberta na primeira metade
do século XIII, consiste num rectângulo regular em que a unificação do espaço é
levada ao ponto de sujeitar a abside do Duomo a um emparedamento que a faz
desaparecer, visualmente, do novo cenário urbano;  em Siena, a Piazza del Campo,
cuja não  ortogonalidade não pode ser confundida com a ausência de regularidade,
conformando, pelo contrário, uma claríssima e rigorosa ordenação da sua
configuração, é outro caso evidente de regularidade medieval6.  À semelhança da
Europa, também em Portugal estariam em aplicação modelos urbanos correntes na
Europa medieval – facto que, apesar da sua aparente evidência, só recentemente
emergiu em alguns estudos7 –, o  que nos leva a concluir que também a praça,
enquanto espaço urbano, estaria então presente, ainda que, em muitos casos, apenas
5   Para além de estudos recentes, já em 1972 era feito por Carlo Argan um significativo apontamento
historiográfico ao fazer recuar para a profundidade da Idade Média algumas das temáticas habitualmente ligadas
ao humanismo do quattrocento italiano; v. Giulio Carlo Argan e Maurizio Fagiolo (1992) – “Premessa all’arte
italiana”.  In Storia d’Italia, vol. 1: I caratteri originali.  Coord. Ruggiero Romano e Corrado Vivanti.  Torino:
Einaudi, p. 729-790, sobretudo p. 731-735 (“Il concetto di forma”), p. 757-765 (“I problemi della città. La
struttura chiusa”)  e p. 766-774 (“I problemi della città. La struttura organica”).  A invocação do caso italiano é
eloquente e pertinente, precisamente, por se tratar do referente geográfico das enunciações sobre as novas
concepções de arquitectura, espaço e cidade, e dos novos idealismos formalistas a eles associados.
6  Em Siena, de resto, todo o programa de construção de edifícios na praça observa um estrito desígnio
de regularidade e homogeneidade, confirmável em contratos de construção que incluíam não só um clausulado
escrito como desenhos de fachada; v. Franklin Toker (1985) – “Gothic architecture by remote control: an
ilustrated building contract of 1340".  The Art Bulletin, vol. 67, n. 1, p.67-95.  As consequências desse desígnio
são ainda hoje observáveis na Piazza del Campo.
7  Luísa Trindade (2009) – Urbanismo na composição de Portugal.  Dissertação de doutoramento.
Coimbra: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.
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como um horizonte que as circunstâncias de aplicação desse modelo acabaram por
tornar de concretização tardia e/ou multifacetada.
A anteceder essa concretização estão usos de espaço muito diversos.  Em pleno
século XVI, a forma como é solicitada ao rei D. Manuel, pela cidade de Elvas, a
construção de uma praça nova aponta para motivos de folguedo, jogos e corridas de
touros8.  Também no Alvito, a praça é referida como o lugar onde dois mancebos,
voltados dos perigos do Norte de África, foram correr e folgar9.  Mesmo em pleno
período moderno, caberia perguntar onde, no território português, seria possível
encontrar essa nova “tipologia de espaço urbano”10?  E, recuando, como designar os
espaços urbanos do tempo mais toldado que vai da queda do Império Romano do
Ocidente ao renascer civilizacional de Quatrocentos e Quinhentos11?  Longe de se
poder considerar uma tipologia de espaço urbano formada na época moderna, a praça
existe, enquanto noção ou categoria de espaço, ainda em plena Idade Média.  E não é
apenas alguma documentação avulsa de uma relativamente ‘insignificante’ e remota
8  V. cap. I – “1532".
9  “[...] chegando a Alvito começaram tudo juntamente a correr e a follgar a praça da dita villa onde he
costume correr e folgar [...]” – ANTT, Chancelaria de D. João III, Perdões e legitimações, liv. 9, fl. 11v.-12.
10  A pergunta assume mais pertinência se se considerar o termo “tipologia” naquilo que implica tanto
de conceito quanto de categoria classificatória, envolvendo por isso um número significativo de ocorrências –
mas caberia, sobretudo, inquirir em que é que essa tipologia se poderia considerar “nova”.
11  Não se trata, evidentemente, de negar as novas características dimensionais das praças modernas
mas, apenas, de apontar que não se pode classificar sob a categoria de nova tipologia urbana praças surgidas a
partir do século XV, quando, em rigor, se tratam apenas de praças maiores do que as medievais e situadas em
locais novos das cidades.  A praça medieval, frequentemente entre muros, possuía, em muitos casos, uma
dimensão de espaço aberto de grande significado no interior dessas áreas muralhadas, mais ainda se se pensar
que as cidades e vilas eram então bem menos construídas do que passaram a ser a partir do século XVI.  A
existir, a linha divisória entre as noções de praça medieval e de praça moderna é bastante mais fluida do que
geralmente se pressupõe.
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vila do Alentejo que o confirma.  Exemplos de praças urbanas da Itália medieval, ou,
mais próximo de Portugal, os tratados urbanos de Eiximenis12 e Arévalo13 e as normas
jurídico-urbanas das Siete partidas de Afonso X14, infirmam o conteúdo de asserções
como as que sublinham a “nova importância [no séculos XVII-XVIII] dada a valores
como os da Centralidade [...], da Axialidade [...] e de uma geometria explícita”15 ou
falam do “aparecimento de praças localizadas centralmente [...] também justificado
pela lógica formal do plano”16, assim parecendo retirar espessura temporal à análise do
próprio fenómeno de delineamento das praças durante todo o período anterior à
emergência do mundo contemporâneo17.  
O que talvez seja possível dizer é que, nos séculos XVII e XVIII, se torna
evidente, porque concreto, estável e construído, aquilo que, até aí, eram apenas
limites, na essência, invisíveis, vividos e operativos, linhas reais mas ainda sem uma
causa formal e espacial18.  Neste sentido, será, eventualmente, mais plausível falar da
praça anterior aos séculos XV-XVI como uma realidade sobretudo mental, uma visão
12  Francesc Eiximenis (2005) – Dotzè llibre del Crestià. Ed. Xavier Renedo et al.. Girona: Universitat
de Girona-Diputació de Girona, sobretudo os caps. 357-395 (“Regiment de la Cosa Pública”).
13  Rodrigo Sánchez de Arévalo [1455] – Suma de la política. Ed. Juan Beneyto Perez, 1944.
14  V. sobretudo a “sexta partida”.
15  José Manuel Fernandes – “Índia portuguesa...”, p. 296.
16  Manuel Teixeira – “As praças nas cidades brasileiras”, p. 324.
17  Se a matriz da cidade europeia é inequivocamente medieval, os fenómenos da sua transformação não
podem, obviamente, deixar de ser analisados no arco temporal em que decorrem, tanto mais num caso em que
a sua natureza implica com frequência uma extrema recorrência de acontecimentos num mesmo espaço.
18  Uma exploração operativa do conceito de “limite” aplicado às praças encontra-se em Donatela
Calabi – “El espacio del mercado y el concepto de límite”.  Historia Urbana, n. 3, p. 15-22, e idem (1993) – Il
mercato e la città.  Roma: Marsilio, sobretudo p. 25-39 e 95-126.
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e uma ideia de sítio em vez de uma forma fixa, por isso, também, mais abstracta, até,
do que aquela que seria, depois, em pleno período classicista, veiculada em vertente
figurativa e vinculada a formas com graus variáveis de definição.  O que não deixa de
ter uma clara concomitância com a forma como o conceito de regularidade geométrica
surge, no século XVII, nos tratados de fortificação.  Regularidade que, mais que um
conceito, era um dado concreto, embora só depois de 1600 seja enunciada como tal
nas teorizações escritas, precisamente por oposição aos imperativos, no terreno, da
irregularidade, como um quase anúncio das Luzes setecentistas.
A forma urbana na Idade Média é, de há muito, objecto de teses divergentes,
contraditórias ou mesmo antagónicas.  Não se trata, aqui, de revisitar as querelas entre
os que advogavam a superioridade da arte medieval sobre a do Classicismo, ou vice-
versa, nem de retomar a discussão sobre a qualidade e os valores naturais de uma,
relativamente aos de criação racional da outra.  No entanto, é precisamente no âmbito
dos estudos académicos que se encontram observações paradoxais e de alguma forma
incompatíveis sobre o urbanismo medieval.  Repare-se, a título de exemplo, no retrato
fornecido por Jean Delumeau – 
[m]as estas povoações e as novas cidades alemãs foram excepções no urbanismo
medieval, as mais das vezes caracterizado pela diversidade, pela ausência de
composição e pelo empilhamento das construções19
– assim cindindo o universo urbanístico medieval em duas realidades.  Uma,
delimitada no tempo e situável no século XIII – de que são exemplo as bastides da
Aquitânia e as novas cidades do leste e norte da Alemanha –, teria sido caracterizada
quer pelo planeamento e  por traçados “em volta da praça do edifício municipal e ao
longo de ruas rectilíneas que se cortavam em ângulos rectos”, quer por muralhas “com
19  Jean Delumeau [1964] – A Civilização do Renascimento, vol. I.  Lisboa: Ed. Estampa, 1994, p. 259.
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quatro portas orientadas e planta em xadrez com uma praça principal no meio, de
forma quadrada ou rectangular”20, de tradição helenística e romana.  A essa realidade
o autor contrapõe uma outra, que terá dominado a restante produção desses dois
séculos e dos restantes que formam o arco temporal da Idade Média, e que é
sumariamente classificada como “empirismo urbanístico” e descrita como sendo
“caracterizada [...] pela ausência de composição”21.  Uma oposição demasiado redutora
que deixa de lado uma multiplicidade de outros casos europeus22 e que, sobretudo,
omite uma questão fundamental: implicando a possibilidade de recuperar as
“tradições helenísticas”23 que nelas se tenham mantido ‘activas’, onde se encontram,
então, os reflexos desse conhecimento,  que forçosamente teriam de existir?
Mas os paradoxos desta natureza não se encontram apenas em trabalhos de
síntese, nos quais a vastidão dos  âmbitos temporal, geográfico e temático leva a
excessivas simplificações.  Como se apontou no parte introdutória a este trabalho, a
forma urbana de Avis medieval é caracterizada quer como o produto de um
“urbanismo regular do tipo bastide”24, quer, inversamente, como exemplo de um
“urbanismo medieval de ruas tortuosas e irregulares”25.  Neste caso, e ao rés da
20  Ibidem.
21  Ibidem.
22  Entre outros casos, encontram-se os das cidades fundadas pelos Zähringen, as terrenuove florentinas,
outras fundações na Península Itálica entre os séculos XI e XIV, e as new towns inglesas, que não se limitam ao
reinado do Eduardo I.  
23  Jean Delumeau – op. cit., vol. I, p. 259.
24  José António Sousa Macedo (1995) – Mosteiro de S.  Bento de Avis:  bases para uma proposta de
recuperação.  Dissertação de mestrado.  Évora:  Universidade de Évora, p. 36.
25  Hugo Pombo, Izelina Andrade Corte, João Pedro Alves da Cunha (2001) – O Convento de São
Bento de Avis.  Lisboa:  Estar, p. 24-26.
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observação concreta, é a mesma forma que é caracterizada, em termos urbanísticos,
com categorias e segundo modelos opostos.
É a partir da constatação deste tipo de paradoxos que, de seguida, se procurará
evidenciar alguns aspectos da cultura urbana dos séculos XIII e XIV.  Mesmo que por
um percurso sinuoso, tentar-se-á encontrar alguns vestígios ou indícios que ecoem
elementos de práticas urbanísticas mais matizadas, congruentes e articuladas que a
simples oposição entre regular e irregular ou planeamento e ausência de composição.
2. Massa Marittima e o problema da forma na cultura medieval
Em 1327, uma remota cidade da Toscana, Massa Marittima, punha em
marcha duas operações urbanas de grande fôlego:  a abertura de uma praça no interior
da cidade existente e a inauguração de uma nova zona urbanizada de expansão.  A
simultaneidade de ambas as operações, a sua coincidência na mesma cidade e com os
mesmos promotores, evidencia, também no urbanismo, a diversidade da cultura
medieval:  a plasticidade do espaço, a fluidez dos alinhamentos das construções e as
sequências perspécticas dos pontos de vista, na praça, contrastam com a regularidade
e a secura da ortogonalidade ascética na retícula da nova expansão.  Pareceriam
mundos opostos, duas formas diversas de fazer cidade ou dois casos distantes no
tempo e no espaço.  Para além da constatação do contraste formal e da contemplação
das suas características, as transformações de Massa Marittima permitem inserir o
fenómeno das praças no âmbito do urbanismo medieval, articulando a natureza das
formas urbanas com os processos e interacções que lhe estão subjacentes.  Na história
da arte – e por extensão na da arquitectura e do urbanismo – é comum considerar-se
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que determinadas formas têm uma origem e que, depois, se vão alargando a outros
locais.  E que determinadas obras só são explicáveis pela influência que receberam de
outras.  O pressuposto é que em determinados locais não existiria a cultura e o
conhecimento que permitissem o aparecimento de obras com certas características. 
Acresce uma outra premissa, a de que a cultura artística de um determinado local ou
região seria fortemente monolítica e, por isso, produtora de obras com traços comuns
que só poderiam sofrer alterações face a solicitações fortes:  alguém do exterior, uma
forte influência externa, um novo poder político e/ou económico capaz de
impulsionar novas obras.  No entanto, em Massa Marittima, o que se assiste é a
existência de uma cultura urbana capaz de utilizar simultaneamente formas distintas
de fazer cidade.  E ambas revelando um claro domínio dos meios expressivos e da
articulação dos diferentes elementos.  Mais ainda, verifica-se que (i) a regularidade e a
ortogonalidade nos traçados medievais não era um exclusivo das cidades de fundação
em terrenos planos nem a consequência de um poder urbano forte, e que (ii) a
irregularidade não era um indício de resistência (e/ou atraso26) às formas regulares e
aos ventos de modernidade que soprariam27 a partir do século XV, nem de ausência de
uma capacidade transformadora, já que, neste caso, a força do governo local e seu
impulso de mudança foram muito mais importantes e decisivas na reconfiguração da
praça irregular do que na nova extensão regular28.
26  Enrico Castelnuovo, Carlo Ginzburg – “Centro e periferia”.  In Storia dell’arte italiana, vol. 1:
Questioni e metodi. Torino Einaudi, p. 281- 352, sobretudo 305-326 (ed. portuguesa C. Ginzburg – A Micro-
história e outros ensaios.  Lisboa: Difel, 1991).
27  “[L]o spirito che soffia dove vuole” (“o espírito que sopra onde quer”), Enrico Castelnuovo, Carlo
Ginzburg – “Centro e periferia”, op. cit., p.286.
28  Basta pensar que a nova catedral substitui a anterior e tem uma implantação norte-sul, num tempo
em que era ainda uma quase obrigatoriedade a implantação leste-oeste, e que um número importante de casas
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3. Florença: 50 modos de praças
A evidência de que existia um entendimento da forma urbana medieval que se
revelava em facetas múltiplas, implica que o referente morfológico nem sempre se deva
centrar naquilo que veio a ser a praça em épocas posteriores ou em como ela é 
entendida hoje, mas que ao invés se coloque a pergunta:  o que eram as praças no final
da Idade Média?  Na prática (ou seja, materialmente), na cultura corrente do tempo
(que noções ou referentes lhes eram comuns) e no entendimento normativo (como as
conceberam as elites do tempo).  Este último aspecto pode ser formulado de outra
forma: a cultura urbana ou urbanística, ao nível das elites, tinha já nos séculos XIII e
XIV, como referente morfológico, uma praça com características que apontassem para
aquelas que na época moderna se tornaram dominantes?
Uma descrição de Florença, a Cronica Fiorentina de Benedetto Dei29, elaborada
no século XV, permite exemplificar e situar este primeiro entrecruzar de questões. 
Nela se dá conta da existência, na cidade, de cinquenta praças30, das quais são
nomeadas quarenta.  Aí se encontra uma variedade de espaços, formas e situações,
como as da praça comunal (Piazza della Signoria), dos espaços defronte de igrejas
(Santo Spirito, Santa Croce, San Lorenzo) ou de comércio ao ar livre (Merchato
foi demolido para a abertura da nova praça.
29  O manuscrito, em língua vulgar (toscano/italiano) e datado de 1472, conserva-se no Archivio di
Stato, de Florença, e foi transcrito e publicado pela primeira vez na íntegra em Giuseppina Carla Romby (1976)
– Descrizioni e rapprresentazioni della città di Firenze nel XV secolo. Firenze: Libreria Fiorentina, p. 40-53.
30  “50 piaze drento alla città nominate”;  v. ibidem.
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Nuovo, Merchato Vecchio, Piazza degli Agli31), dos simples cruzamentos (Piazza degli
Alberti) ou dos troços de rua em frente a palácios ou casas de notáveis florentinos
(Strozzi, Alberti, Rucellai, Pitti). Uma diversidade distante do formalismo que a
cultura arquitectónica superior veicularia, através dos tratados, a partir do final do
século XV, e que a historiografia do urbanismo retomaria e amplificaria.  Estar-se-á,
neste caso, diante de um texto panegírico,  elogiando a “bella Firenze” – mas de
literatura corrente, sem aspirações eruditas, e assumindo-se como um auto-elogio
imediato e legível por todos. As cinquenta praças – que, como se viu, iam desde os
grandes terreiros com monumentos até simples cruzamentos ou troços indiferenciados
de ruas – seriam assim nomeadas por terem na sua base uma cultura (dita) ‘popular’,
sem a capacidade de articulação conceptual dos grandes vultos do Humanismo. Esta
visão, em binómio, é, no entanto,  demasiado simples e redutora. A Florença das
inovações quatrocentistas era um local carregado de tensões culturais e sociais, onde
feudalismo senhorial, ascensão da burguesia, poder comunal, aspirações territoriais
sobre toda a Toscana, cultura medieval e renovação humanista eram ainda um todo
indissociável.  É uma figura cimeira da alta cultura que mostra como a realidade social
era muito mais complexa e entretecida do que é sugerido pela leitura parcial dos
tratados de arquitectura e por posteriores simplificações historiográficas.  Leon Battista
Alberti32, ao longo da sua profusa produção escrita, utiliza o termo piazza para
31  Esta, significativamente, hoje designada como Via degli Agli e já sem o antigo nome de Piazza.
32  Atente-se numa expressiva e recente referência a Alberti por parte de um estudioso experimentado
como Christoph Frommel: “[...] bisogna ipotizzare un progettista che riunisse capacità eccezionali in ambedue
i campi e che non seguisse ciecamente un unico prototipo, una persona in grado di combinare una conoscenza
eccezionale non solo degli archi trionfali ma dell’arte antica e rinascimentale in generale.  L’unico artista che a
quell’epoca possedesse tali qualità era Leon Battista Alberti.”;  Christoph Luitpold Frommel (2008) – “Alberti e
la porta trionfale di Castel Nuovo a Napoli”. Annali di architettura. Rivista del Centro internazionale di Studi di
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designar um conjunto de espaços e situações muito variáveis na forma e na
importância que assumem na estrutura urbana. Em vários trechos do Momo33, uma
das suas obras de maior densidade, a piazza é referida como um simples espaço de rua,
enquanto a leitura detalhada do De Re Aedificatoria34 mostra que a idealidade
arquitectónica da praça (que é designada como foro) surge apenas a espaços35.  A
piazza surge descrita com características que são as que, comummente, se encontram
nas cidades italianas dos séculos XII a XIV.  Em Alberti, e no De re aedificatoria,
cruzam-se a utopia idealista, o reformismo pragmático e a persistência – mesmo que
sistematizada – de usos e costumes tardo-medievais.  Daí que os múltiplos pontos de
contacto entre as praças descritas por este e aquelas multifacetadas da Cronica
Fiorentina sugiram largas faixas de sobreposição entre aquilo a que se convencionou
chamar cultura alta e cultura baixa.
4. Cidade comunal e cidades de fundação
Quando, hoje, a praça é tomada como objecto de estudo, parte-se de um
Architettura Andrea Palladio, n. 20. Vicenza: CISA, p. 29.
33  O texto, escrito antes de 1450, tem duas edições críticas (em italiano e em latim) recentes:   Momo
o del principe. Ed. Rino Consolo. Genoa: Costa & Nolan, 1986, e Momus. Ed. Francesco Furlan e Paolo
D’Alessandro. Milano: Mondadori, 2007.
34  Leon Battista Alberti [1485] – L'architettura [De re aedificatoria]. Trad. a cura di G. Orlandi.
Milano: Il Polifilo, 1989.
35  No texto latino do De re aedificatoria, a piazza, quando distinta do foro, é designada por trivium,
um local de cruzamento de ruas mesmo que com alguma caracterização arquitectónica, prescrevendo Alberti
arcadas ou edifícios, com o desenho das esquinas especificamente adaptado à situação.
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referente: um espaço urbano identificável pela sua posição, pela sua unidade, pela
qualidade dos edifícios e pela sua importância na cidade. Centralidade, forma,
arquitectura e poder.  Para além dos exemplos da Antiguidade, contempláveis nas
ruínas ou em reconstituições desenhadas, é na segunda metade da Idade Média que se
encontram as primeiras praças que, correspondendo ao sentido unitário acima
descrito, chegaram até hoje.  Uma vez que a centralidade urbana, os edifícios que
configuram espaços públicos e representações do poder, não são um exclusivo da
época moderna, parece relevante, por entre a diversidade de processos de formação e
de configurações, evidenciar dois fenómenos: a praça comunal36 italiana e a praça nas
cidades de fundação. As primeiras pela diversidade dos respectivos processos de
formação, pela riqueza espacial e pela complexidade e sofisticação que os diversos
meios de articulação atingem. As segundas pela clareza da relação entre a praça e a
estrutura urbana, pela evidência de uma cultura de desenho urbano medieval baseada
na elementaridade de processos, que não só serve de base em muitos territórios da
Europa central e ocidental, como acaba por informar, em grande parte, as formas
36  Entende-se por época comunal o período situado entre os séculos XI e XIV em que, particularmente
em Itália, cada cidade soberana assumia formas de governo comunitário.  A partir dos séculos XIII-XIV evoluiria
para a constituição de governos senhoriais, tendencialmente dinásticos –  que, num primeiro tempo, coexistiram
com as instituições comunais –, e, posteriormente, para a hegemonia de oligarquias familiares.  Os Medici em
Florença, os Gonzaga em Mântua, os Visconti e os Sforza na Lombardia (Milão), os Este em Ferrara, os
Malatesta em Rimini ou os Montefeltro em Urbino, foram alguns dos que, nos séculos seguintes, constituiriam
centros de influência política e inovação artística.  Para uma excelente exposição desta transformação, v. Andrea
Zorzi (2008) – La trasformazione di un quadro politico. Ricerche su politica e giustizia a Firenze dal comune allo
Stato territoriale. Firenze: Firenze University Press;  Storia d’Italia, vol 1:  I caratteri originali (1972).  Torino:
Einaudi;   Storia d’Italia. Annali, vol. 1: Dal feudalesimo al capitalismo (1978).  Torino: Einaudi;  e Storia
d’Italia. Annali, vol. 8:  Insediamenti e territorio (1985).  Torino: Einaudi.  A um nível introdutório, v. Alberto




A praça comunal italiana não pode ser vista como um fenómeno unitário.
Durante mil e quinhentos anos – desde o fim do Império Romano no século V até à
unificação em meados do século XIX – a Itália, enquanto Estado e entidade política,
não teve existência formal, e a diversidade de poderes que interagiam nas cidades
resultou num entrecruzar complexo de interesses, razões, processos e formas urbanas37. 
Mais que qualquer tentativa de enunciar tipologias ou sistemas de classificação, deve,
em primeiro lugar, apontar-se um denominador comum aos casos que se apresentam:
a sua profunda artisticidade.  O grau de elaboração, os recursos compositivos e as
estratégias visuais aproximam, em vários casos, a configuração das praças da
plasticidade da escultura e da pintura.  Esta convergência, se não era uma regra
dominante, não deixa de ser significativa – pela importância que assumiu e pela forma
como permite entrever a cultura das formas urbanas medievais sob novos pontos de
vista.  De facto, deixando de lado a concepção da praça como forma
orgânica/espontânea, ideia ou hipótese já de há muito superada e criticada, alguns
casos evidenciam como a cultura figurativa do tempo constituía um meio de articular
a transformação dos espaços urbanos com os eventos históricos, o abandono do antigo
e as técnicas de traçado urbano, através da utilização de um conjunto de meios
expressivos: a regularidade, a sequência de espaços, a polarização, a perspectiva e,
sobretudo, o primado da visualidade.  Para além de Massa Marittima, casos como San
Gimignano e, sobretudo, Siena evidenciam a convergência entre formas urbanas e
pictóricas.  Nesta última, uma forma regular – mesmo que não ortogonal – dá corpo
37  V. Enrico Guidoni (1980) – “L'urbanistica dei centri signorili”.  In Le sedi della cultura nell'Emilia
Romagna. L'epoca delle signorie. Le corti. p. 91-115, e idem (1992) – “Emilia Romagna: l’industria dei centri
signorili (sec. XIV-XV)”.  In L’arte di progettare la città.  Italia e Mediterraneo dal medioevo al settecento.  Roma:
Kappa, p. 97-109.
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a um projecto integral de espaço urbano nitidamente conotado com a iconografia
religiosa do tempo.  De facto, se a cruz latina se tornou, após os séculos XV e XVI,
numa forma privilegiada da iconografia cristã, a figura de Cristo em majestade era, na
iconografia medieval, um tema tão recorrente quanto ela38.  O que hoje pode parecer
um arrojo interpretativo, parece bem mais natural quando posto lado a lado com as
formas da pintura medieval39.
Em Perugia e Volterra, ainda no final do período medieval, apresentam-se duas
formas distintas de praça.  Na primeira, uma longa e larga via nasce a partir de uma
espécie de rua-mercado40, que nos dois extremos se alarga em outros tantos espaços de
desenho triangular e rectangular.  Em Volterra, a abertura da praça é parte de uma
reformulação urbana mais vasta, que visou tornar o poder comunal o centro  visivo da
cidade, dando origem a um espaço rectangular, com o palácio e a torre a encerrarem
toda a cabeceira da catedral existente e os restantes edifícios a caracterizarem-se pela
uniformidade da arquitectura.
38  A actual configuração da Piazza del Campo deve-se à sua sistematização no século XIV, existindo
documentação escrita da centúria seguinte que a designa como “piazza del mantello”.
39  Não deixa de ser curioso que, hoje, não necessite de qualquer confirmação externa (documental) a
afirmação de uma associação directa entre uma planta em cruz latina e o corpo de Cristo na cruz, quando tal
esquema compositivo não resultou de uma evidência natural e imediata mas, antes, de um longo processo de
vários séculos.  É depois do cruzamento, adaptações e experimentações de tipologias várias – a planta basilical de
três naves e a planta em cruz grega – que a cruz latina emerge, já após o século XI, como uma figura que se vai
tornando dominante nas grandes igrejas.
40  As ruas largas e porticadas, como eixos de mercado, foram um elemento recorrente, especialmente
nas cidades centro europeias;  v. E. Guidoni (1991) – Storia dell’urbanistica: Il Medioevo. Secoli VI-XII.  Roma-
Bari: Laterza,  sobretudo p. 243-286.
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As cidades de fundação medieval transcendem, em muito, o universo das
bastides francesas41. A república de Florença, as fundações dos duques de Zähringen
são alguns dos casos mais conhecidos de um fenómeno comum na Europa medieval, 
e que se caracterizava pela criação de novas povoações como forma de ocupar
território, administrá-lo, incrementar o comércio e definir fronteiras ou zonas de
domínio territorial42.
Situadas em contextos cronológicos e geográficos diferentes, diversas são as
praças que nelas surgem. A sua caracterização, nestas cidades, parece uma questão de
simples classificação tipológica: rua-mercado (sem praça)43, praça central, praça à
margem do centro, praça fechada e mais uma ou outra variante possível de induzir
pela sua configuração geométrica – rectangulares, quadradas,... – ou pela existência de
edifícios “públicos” – mercado, igreja, casa de câmara. Esta enunciação de categorias
possíveis tem associada uma, também elementar, descrição deste tipo de cidades: ruas
longas e travessas curtas dispostos em retícula, limites tendencialmente rectangulares
41  V. no caso de Portugal Luísa Trindade (2009) – Urbanismo na composição de Portugal.
42  Para as bastides francesas, v. Pierre Lavedan (1974) – L’urbanisme au moyen âge.  Genève: Droz, e
Françoise Divorne, Bernard Gendre, Bruno Lavergne, Philippe Panerai (1985) – Les bastides d’Aquitaine, du
Bas-Languedoc et du Béarn: essai sur la régularité.  Bruxelles: AAM.  Sobre as cidades da Toscana, v. Enrico
Guidoni (1991) – op. cit., e David Friedman – Florentine New Towns ..., op. cit..  As cidades fundadas pelos
duques de Zähringen na actual Suíça e Sul da Alemanha foram objecto do estudo de Françoise Divorne (1991)
– Berne et les villes fondées par les ducs de Zähringen au XIIe siècle.  Bruxelles: AAM.
43  F. Divorne – ibidem, aponta como uma das características distintivas das cidades fundadas pelos
duques de Zähringen a rua-mercado, larga ligando a cidade de extremo a extremo, acrescentando, ainda, o facto
de não terem praça central.  A afirmação carece de alguma relativização uma vez que, como já se apontou, no
contexto da cultura medieval a praça podia ser uma rua ou troço de rua.  A rua “maior” de algumas cidades
medievais, italianas e não só, é frequentemente chamada de “platea magna”, sendo, depois, transformada e
delimitada nos séculos XV-XVI, como em Vigevano ou Peruggia, mas os exemplos multiplicam-se na Europa;
veja-se em Portugal o caso elementar de Monsaraz.
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definidos por cercas – paliçadas iniciais e posteriores muralhas – , quatro portas
principais a coincidirem com as estradas exteriores e a prolongarem-se para o interior
da cidade definindo os seus dois principais eixos. Um todo perfeitamente definido na
sua estrutura e configuração, nas suas partes constituintes e nas relações entre elas,
com o todo e com o território. Aceitando este modelo como uma realidade estável é
fácil estabelecer uma espécie de tipologia(s) dominante(s) para estas praças.
No entanto as cidades de fundação têm uma diversidade de formas e
circunstâncias que está muito para além do modelo antes enunciado. Em vários casos,
o assentamento inicial foi apenas uma rua e as respectivas casas. Nestes burgos, a praça
é quase sempre marginal ou mais tardia. A função de espaço público comum alargado
era assegurada pelo adro da igreja, por um terreiro exterior ou, ainda, por algum
alargamento no interior de alguma das entradas destes burgos. É com a sua extensão,
novas muralhas e com a implantação de ordens mendicantes que a praça,
posteriormente,  surge nestas cidades.  A posse e aquisição de propriedades permitia
que algum dos poderes locais promovesse a abertura ou ampliação do espaço público
sob a forma de praças.  É neste contexto que surgem diferentes soluções para as praças: 
configurações em trapézio, edifícios a eixo ou aconchegados em cantos favorecendo a
visão de esquina.
5. Cruzamentos de nível
Um breve retorno a Florença e aos primeiros anos do Renascimento permitem
evidenciar  como o urbanismo europeu do período pós-medieval e o fenómeno
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urbano das praças em particular têm origens que estão longe de se poderem restringir
à cultura das classes superiores das elites urbanas.
O terreiro de Santa Croce, formado no arrabalde de Florença durante os
séculos XIII-XIV pela construção da igreja e convento franciscanos, deve a sua forma
regular e excepcional dimensão ao facto de ser exterior à cidade de então.  Ou seja
bem longe de qualquer iniciativa ligada ao poder absoluto.  Mais ainda, é a sua
capacidade de se manter como lugar de sociabilidade e encontro44 – pelo comércio,
pela religião e pelas actividades lúdicas45 – que fixa definitivamente a sua forma
quando a cidade cresce e envolve o espaço.  Duas igrejas da autoria de Brunelleschi,
Santo Spirito e San Lorenzo, em lados opostos do rio Arno, propiciam no século XV
duas soluções urbanas diferentes.  Na primeira estabelece-se uma relação de quase
frontalidade entre a igreja e a praça aproximadamente rectangular.  Na praça a
regularidade do espaço urbano antecede, de quase dois séculos46, o classicismo
arquitectónico da luminosa e derradeira obra de Brunelleschi.  Esta antecede de quase
dois séculos a igreja que regulariza e rectifica algumas ruas e quarteirões medievais. 
San Lorenzo, por seu lado, envolta num dédalo de ruas medievais, liberta a sua lateral
e frente para uma piazza de forma composta onde a basílica ocupa o canto e esquina. 
Também no século XV a Piazza della Santissima Annunziata, um antigo terreiro
fronteiro a uma igreja fundada no século XIII exterior às muralhas da cidade do século
44  A Piazza della Signoria era um local de poder demasiado conotado com eventos traumáticos
(execuções públicas), a Piazza del Duomo não tinha nenhum grande espaço dado a sua área estar repartida em
torno da catedral e do Baptistério, e a piazza defronte do Palazzo Pitti era naturalmente um espaço de
representação quase privado.
45  Era o local favorito dos florentinos para o jogo do calcio, um antecedente remoto do futebol e do
râguebi, mencionado em fontes florentinas já no século XV.
46  V. Pseudo Brunetto Latini [sec. XIII] – “Cronica fiorentina compilata nel secolo XIII”. In Testi
fiorentini del Dugento e dei primi del Trecento. A cura di Alfredo Schiaffini. Firenze: Sansoni, 1954.
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XIII, iniciava um ciclo de transformações decisivas.  Após dois séculos de obras e
ampliações da igreja primitiva no topo norte, é lançada a obra do Spedale degli
Inocenti sob a direcção de Brunelleschi.  A sua arcaria voltada à praça exibe os
elementos que se tornariam característicos do experimentalismo brunelleschi’ano: a
separação visual dos elementos estruturais, o módulo quadrado com os arcos de volta
inteira e a estrita delimitação das formas decorativas.  As duas intervenções posteriores
– a basílica (por Michelozzo47) a partir 1444 e a Loggia dei Servi di Maria (de Antonio
da Sangallo e Baccio d'Agnolo)em 1513 – consolidariam o primado do espaço urbano
sobre os edifícios, no que foi chamado de “princípio do segundo homem”48 em que
quem vem depois (neste caso Michelozzo e Antonio da Sangallo e Baccio d'Agnolo)
prolonga e completa a obra feita antes e que estabeleceu a matriz do espaço urbano. 
Um processo retomado por Michelangelo na Piazza del Campidoglio em Roma a
partir de 1536.  Ainda em Florença o sistema de praças e de eixos que a partir de 1400
se vai construindo mostra como as grande operações barrocas da Roma papal tem
antecedentes que nos distanciam da visão do poder absoluto como único capaz deste
tipo de operações.  Mesmo que originada numa iniciativa de Pio II49, o caso de 
Pienza torna-se paradigmático de como num pequeno burgo se cruzam a cultura
urbana medieval e as formas do classicismo arquitectónico já em plena afirmação.  O
arquitecto, Bernardo Rossellino, actua dentro da lógica dos traçados medievais,
aceitando as retículas longas, introduzindo rectificações e desenhando uma praça
lateralmente à rua principal.  Aproveitando a natureza irregular e a curvatura da via, a
47  Entre outros encontra-se, também, documentada a participação de Alberti embora só no desenho da
cúpula e da tribuna, de resto executadas com alterações ao seu desenho.
48  Uma feliz expressão de Edmund Bacon (1967) – Design of Cities. New York: Penguin, 1976, p. 45.
49  Papa entre 1458 e 1464.
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praça tem uma forma em trapézio que acentua expressivamente a inflexão da via, ao
mesmo tempo que afirma a simetria do espaço e se amplia para o Duomo numa 
articulação de perspectivas que tinha, por sua vez, antecedentes noutros casos
anteriores da Toscana (Massa Marittima, Lucca, Siena).  Curiosamente foi também
Rossellino quem primeiro trabalhou na sistematização da colina capitolina que, oito
décadas depois, Michelangelo retomaria com a Piazza del Campidoglio, também ela
trapezoidal, adoptando o mesmo princípio organizativo de Pienza: articulação das
construções novas e das pré-existentes segundo intentos claramente perspécticos.
O excurso atrás feito e os casos referidos parecem apontar para a existência de
convergências e divergências múltiplas na evolução do fenómeno das praças.  A
convergência acima referida entre poderes centrais, cultura arquitectónica e a abertura
de praças sendo um factor explicativo de alguns casos limite de praças nos séculos
XVII e XVIII, é antecedida e acompanhada de uma interpenetração entre níveis
culturais diversos.  A praça enquanto referente estava presente na cultura corrente
durante a idade média50.  Casos tão diferentes como os de Massa Marittima, Siena, ou
as bastides não são explicáveis por uma cultura de elite que deambulava por locais tão
diversos.  E a diversidade das cidades de fundação mostra como a raiz formal das
mesmas poderá estar tão próxima de uma cultura quase popular quanto de  uma elite
letrada e esclarecida.  O espaço das praças evolui ao longos dos séculos XV-XVII
passando de espaços de sociabilidade comum aos vários extractos sociais e abertos às
múltiplas funções para espaços de representação mais restritos, onde a população
comparece e presencia acontecimentos cada vez mais institucionalizados51: desfiles,
cerimoniais vários crescentemente codificados e a própria natureza comercial que se
50  O próprio termo “cultura corrente” aqui utilizado deverá ser entendido de forma lata uma vez que
abrange desde populações rurais até às corporações de mesteres.
51    A forma como a praça vai sendo referida nas fontes do tempo confirmam-no.
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vai alterando e especializando.  É desta forma que, mais do que a criação, a
transformação destes espaços se vai fazendo de um entrecruzar complexo de razões
onde poderes, crenças, usos e costumes, heranças materiais e cultura arquitectónica se
revelam de formas diversas.  É neste quadro que a relação entre a especificidade do
micro-cosmos de cada caso e as estruturas gerais em que se compartimentou a história




 1 –  Alvito: praça
6. Alvito
“[os] pardieiros que nos havemos na dita viela que foram cazas asy como
partem com joam Ribeiro e com seos hereos de traz por azinhagas d’antre os
sesmos dos casarios de diante por ruas públicas da praça [...]”52 1383
[...] chegando a Alvito começaram tudo juntamente a correr e a follgar
[n]a praça da dita villa onde he costume correr e folgar [...]53
(1532)
Caso re la t ivamente
incomum, a vila do Alvito conta
– como se pode ver na epígrafe –
com uma referência à sua praça
logo em 1383.  A data tem claras
ressonâncias históricas, que
remeteriam para temas grandes
da historiografia nacional, mas
permaneça-se apenas ao nível
52  “Escritura de doação de dois pardieiros/casas em 1383", ANTT, Convento da Santíssima Trindade de
Lisboa, n. 471, fl. 93 v.-95.
53  ANTT, Chancelaria de D. João III, Perdões e legitimações, liv. 9, fl. 11v.-12.
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 2 –  Alvito: praça
local.  Nos 150 anos seguintes, a praça volta a ser mencionada em, pelo menos, três
ocasiões, todas elas espaçadas entre si, que permitem localizá-la sempre no mesmo
espaço.  Por outro lado, nenhuma das fontes ou estudos consultados sobre a vila faz
qualquer referência ao alargamento ou a alterações no local.  Sabe-se, contudo, que a
praça tinha a sua forma actual na segunda metade do século XIX e que se manteve no
mesmo sítio desde o século XIV até hoje – resta inquirir sobre quando terá ocorrido a
sua transformação e qual a sua
configuração anterior.
Esta questão tem implícito um
pressuposto que é o de que a praça
mencionada entre os séculos XIV e XVI
só dificilmente poderia corresponder à
que actualmente se apresenta.  Apesar de
as suas dimensões a tornarem equiparável
às praças de Évora, Elvas e Beja, estes são
casos demasiado distintos e significativos,
tanto pelo período em que aquelas foram
formadas – a primeira metade de
Quinhentos – quanto pela importância
das próprias cidades em que se situavam. 
Da mesma forma, núcleos urbanos com dimensão claramente superior ao Alvito,
como Portalegre, Lagos, Silves, Tavira, Serpa, Setúbal ou Estremoz, e com processos
de transformação relativamente documentados, tinham praças que, nos séculos XVI e
XVII, eram inferiores em tamanho à daquela vila.  Depois, deve ainda notar-se que as
construções que, actualmente, formam a sua envolvente apontam para um período
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 3 –  Alvito: praça
que dificilmente poderia ser anterior às centúrias de Oitocentos ou mesmo de
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 4 –  Alvito: praça
 Setecentos.  Assim o parecem indicar as parcelas com frentes largas, o desenho das
fachadas e a altura das casas, mesmo que, em vez de uma operação única, se possa estar
perante um conjunto de transformações sucessivas, com a configuração ‘final’ da praça
a ser o resultado de uma alteração de menor porte.  Uma vez que, no Alvito, não se
terá verificado nenhum súbito surto de renovação construtiva54, é plausível que a
singularidade das construções existentes na praça tenha sido resultado, precisamente,
de uma modificação significativa, e tardia, do seu espaço.  Finalmente, a própria
colocação da praça, como se de um engaste entre os quarteirões existentes se tratasse (e
em que os topos destes denotam um claro
corte naquilo que seria uma sua
configuração anterior), parece apontar no
mesmo sentido.
Perante o pressuposto e inferências
apresentados, haverá que ter presente o
facto, como já se disse, de que a praça se
situa/situava nesse mesmo local desde o
século XIV.  As fontes que a mencionam
indicam sempre, alternada ou
simultaneamente, a sua proximidade em
relação ao castelo ou à fonte55 e a passagem
54  O número de moradores no Numeramento (de 1532) era de 364, e nas Memórias Paroquiais (de
1758) de 390.  Também uma simples visita à vila dá conta da persistência de casas e, sobretudo, de parcelas que
serão anteriores ao século XVIII.
55  “Na praça desta Villa ao pé do castello, e palacio tem huma grande fonte” – “Memória Paroquial da
freguesia de Alvito”, ANTT, Memórias Paroquiais, vol. 3, n. 9, p. 365-370, transcr. em
http://portugal1758.di.uevora.pt.  A mesma é referida, em 1432, como estando no sítio da praça.
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que através dela se fazia para o rossio, a nascente.  Dito isto, arrisquem-se as hipóteses
relativas à configuração inicial da praça.  Um espaço junto ao lado sul do castelo,
limitado pelos quarteirões a poente, que teriam os topos deslocados para leste e
tangentes à rua que faria parte da via da Vidigueira para Viana.  A nascente, a
possibilidade de que a praça fosse aberta para o rossio (aqui assinalada nalguns
desenhos) é indiciada por algumas fontes, sendo que ambos os espaços são sempre
referidos como separados e distintos.  O encastramento da praça dentro da estrutura
de quarteirões parece ter, neste caso, criado uma mais clara separação entre essa e o
rossio exterior.  Ou seja, e ao contrário de outros exemplos já observados, não foi uma
transformação do rossio em praça que aqui ocorreu, mas, precisamente, a sua
manutenção simultânea e a sua mais clara delimitação e separação, com a segunda a
converter-se num local com uma envolvente mais construída e urbana, e o primeiro a
conservar, até ao final do século XIX, a sua vocação de espaço exterior, virado ao
território rural.
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 5 –  Alvito: fim do séc. XIV
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 6 –  Alvito: 2ª metade do séc. XV
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 7 –  Alvito: séc. XVI
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 8 –  Alvito: fim do séc. XVII
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 9 –  Alvito:
 10 –  Alvito:
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7. Vila Nova de Alvito
“... pardieiros que nos havemos na dita viela que foram cazas asy como
partem com joam Ribeiro e com seos hereos de traz por azinhagas d’antre os
sesmos dos casarios de diante por ruas públicas da praça ...”56 [1383]
Vila Nova de Alvito57 recebeu o seu primeiro foral em 1280, “dado pelo
ministro do mosteiro da trindade de Santarém e confirmado depois [em 1289] por el-
rey D. Diniz”58 – mas se essa atribuição implica que se tratasse de uma vila
efectivamente nova (como o nome parece indiciar) ou terá apenas correspondido a um
acto (com renomeação) no âmbito da reconformação de poderes subsequente à
conquista cristã, é difícil dizer.  Segundo o Numeramento, a povoação tinha 235
moradores em 1532;  já dois séculos depois, as Memórias Paroquiais atribuem-lhe
18959.  Estes números permitem dizer que a vila não teve crescimento e,
consequentemente, que a sua estrutura urbana se terá mantido estável.  Esta apresenta,
por sua vez, dois núcleos de morfologia distinta: a norte, um traçado fusiforme,
articulado com a igreja; a sul, uma retícula de grande regularidade. 
56  “Escritura de doação de dois pardieiros/casas em 1383", ANTT, Convento da Santíssima Trindade de
Lisboa, n. 471, fl. 93 v.-95.
57  Actual Vila Nova de Baronia.
58  Forais Novos de Entre Tejo e Odiana, ANTT, Leitura Nova, liv. 45, fl. 100 v..
59  “Memória Paroquial da freguesia de Vila Nova da Baronia” (1758), ANTT, Memórias Paroquiais,
vol. 6, n. 39, p. 305-310.
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 11 –  Vila Nova de Alvito:
Independentemente desta diferença, as restantes características morfológicas –
dimensão dos quarteirões, profundidade e frente das parcelas, oscilação dos
alinhamentos – não apresentam discrepâncias substanciais, permitindo  pensar que a
formação de ambas as zonas poderá ter ocorrido num tempo próximo.  Considerando
os 235 moradores indicados pelo Numeramento, os dois núcleos existiriam já na
primeira metade do século XVI, ainda que menos consolidados e com algumas áreas
de ocupação mais rarefeita.
Para se tentar estabelecer qual a zona a partir da qual se deu o assentamento
inicial seriam necessários outros indícios, de natureza documental ou material. 
Partindo, no entanto, de uma primeira referência, em 1320, à igreja de Santa Maria60,
poderá colocar-se a hipótese de esta se situar no extremo norte da vila, com o espaço
do adro a deixar ruas e casas ainda à distância.  Esta situação da igreja, e do seu adro,
60  “Catálogo de todas as Igrejas [...] pelos anos 1320 e 1321”.
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tangente à estrutura urbana, terá determinado o limite norte da vila durante os
primeiros séculos.  Da mesma forma, a sua presença terá influído no traçado das ruas
que a envolvem, quer as de maior evidência curvilínea, quer as mais reticulares a sul,
com as extremidades fusiformes.  É, pois, possível caracterizar a estrutura urbana
inicial considerando a existência de uma retícula de ruas, de uma igreja (e adro) e de
algumas ruas que se articulam com as vias de ligação ao território – neste caso a Viana,
ao Alvito e ao Torrão.  De certa forma, a retícula – com orientação quase exacta a
nascente-poente – mostra-se neutra e indiferente a esse território, uma vez que as suas
ruas não se constituem como prolongamento das estradas exteriores.  É esta espécie de
neutralidade que acaba por levar a que essas vias territoriais se transformem em eixos
dinâmicos do crescimento urbano – em ruas – e se curvem pelo efeito centrífugo e
centrípeto da igreja.
A cronologia desta evolução é pouco precisa mas, como se apontou, e mesmo
que longe da consolidação, estariam já presentes no século XIV os indícios do sistema
adro - retícula - ruas fusiformes.  Esta conjectura parte de uma dupla inferência de
base morfológica e documental.  Para além da já referida existência da igreja em 1320,
uma carta de privilégios atribuída pela Coroa à vila em 1433 refere-se aos moradores
nas ruas públicas “que vão pela igreja”61, sendo que, na segunda metade do século
XIV, o rei D. Fernando já havia concedido privilégios aos moradores das “ruas de
baixo”62.  Tem-se, assim, dois grupos de ruas: umas na área norte junto à igreja, e
61  “Privilégios, Vila Nova de Alvito” (23/10/1433), ANTT, Chancelaria de D. Duarte I, liv. 1, fol. 101
[PT/TT/CHR/H/0001/577].
62  A menção a essa carta de privilégios aparece, em treslado, na “Carta de alvará [à Câmara da vila de
Alvito]” (15/3/1641), ANTT, Registo Geral de Mercês, Mercês da Torre do Tombo, liv. 2, f. 560v.-561v. 
[PT/TT/RGM/Q/0002/334573].  Apesar de o alvará ser enviado à vila do Alvito, o trecho do treslado
menciona explicitamente Vila Nova.
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 12 –  Vila Nova de Alvito: praça
outras, as de baixo, que formam a retícula63.  Esta estrutura urbana – que, nos seus
traços fundamentais, existia já no século XIV – manter-se-ia durante os séculos
seguintes.




 13 –  Vila Nova de Alvito: praça
Sobretudo pela sua dimensão – que, em princípio, coincidia com aquela,
bastante extensa, da igreja e espaço envolvente do século XVI –, o adro constituiria o
principal espaço público da vila.  No entanto, e paralelamente, assiste-se,  ao longo da
época moderna, à criação de uma série de três espaços alternativos, cada um deles
polarizado por um edifício público: (i) no início do tridente, a sudoeste do adro, o 
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recuo e reconfiguração de frentes definiu um espaço triangular; (ii) na travessa central
da retícula, a rua é alargada em clara articulação com a casa de câmara construída,
provavelmente, no século XVII;  e (iii) mais a nascente, junto à Ermida da Conceição,
outra travessa da retícula foi também alargada.  Curiosamente, é esta última que acaba
por ganhar os favores de designação de praça (“da República”) já no início do século
XX, com a transferência do pelourinho.
À falta de registos documentais, a cronologia destes espaços, porém, não pode
ser mais do que puramente conjectural.  As hipóteses que se poderiam colocar para o
período entre o séculos XVI e XIX necessitariam de fontes que as apoiassem e
esclarecessem alguns aspectos.  E, no entanto, precisamente por causa dessa
circunstância, aqui mais do que noutros casos é útil, e necessário, fazer uso dos dados
morfológicos para ensaiar uma recomposição.  Daí que pareça, sobretudo, relevante
assinalar a longa permanência do espaço do adro como espaço âncora quer do ponto
de vista do uso e da sociabilidade, quer como limite e núcleo gerador da configuração
de parte da estrutura urbana.  É a sua presença que leva a que os espaços públicos
posteriores não tenham tido maior dimensão, não tenham saído do interior do núcleo
tardo-medieval e não tenham adquirido preponderância em termos institucionais.  A
este respeito, é significativo como uma simples observação morfológica pode
evidenciar que a grande reformulação urbana terá consistido, no século XVI, na
reconstrução da Igreja de Santa Maria, com a sua reorientação norte-sul e
reconfiguração das frentes do adro, onde o que ressalta são os aspectos de localização e
já não os que respeitavam às funções mais próprias de um adro – espaço privado para
reunião ou chegada e partida  de pessoas em ocasiões celebrativas, para extensão da
liturgia, para cemitério e para serviço da Igreja à comunidade.
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 14 –  Vila Nova de Alvito: fim do séc. XIV
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 15 –  Vila Nova de Alvito: 2ª metade do séc. XV
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 16 –  Vila Nova de Alvito: séc. XVI
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“... pardieiros que nos havemos na dita viela que foram cazas asy como
partem com joam Ribeiro e com seos hereos de traz por azinhagas d’antre os
sesmos dos casarios de diante por ruas públicas da praça ...”64 [1383]
Situada no mesmo lugar que a actual ainda ocupa, mesmo que a configuração
e organização geral do espaço fossem diversas, a praça de Benavente surge mencionada
em várias fontes dos séculos XV e XVI65.  Nesse mesmo sítio se localizou, até ao
terramoto de 1909 (quando foi destruída), a Igreja de Santa Maria, edificada a partir
de 1680.  Antes desta data, havia aí estado a primitiva igreja, a qual remontava, pelo
menos, ao início do século XIV66.  Coube ao seu adro ir desempenhando na vila a
função de espaço público, com a presença do edifício religioso a facilitar a organização
diferenciada entre um adro fronteiro e uma praça em volta, distinção que, de acordo
com as descrições quinhentistas, não teria correspondência em limites definidos.
Benavente conheceu, entre os séculos XVI e XVIII, um assinalável crescimento,
com os 199 moradores de 1532 a aumentarem para 650 em 1758, isto é, para o seu
triplo.  Mesmo admitindo que parte deste aumento se tenha feito à custa de uma
64  “Escritura de doação de dois pardieiros/casas em 1383", ANTT, Convento da Santíssima Trindade de
Lisboa, n. 471, fl. 93 v.-95.
65  V. Francisco Correia (1995) – Subsídios para a história benaventina do século XVI.  Benavente: 
Câmara Municipal de Benavente.
66  “Catálogo de todas as Igrejas [...] pelos anos 1320 e 1321”, p. 135.
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 18 –  Benavente: praça
ocupação mais efectiva das ruas existentes,
a estrutura urbana terá nesse período,
pelo menos, duplicado a sua extensão.  A
historiografia local, sustentada em
algumas fontes, indica que a zona sul da
vila corresponde ao assentamento inicial,
e que a povoação a ela terá permanecido
confinada até à segunda metade do século
XV.  A afirmação baseia-se nos tombos do
Hospital do Santo Espírito (de 1499) e da
Matriz (de 1544), em que não se
encontram referências a propriedades na
área norte-noroeste da vila.  Mesmo que
essa inferência possa conter algumas
imprecisões, à entrada da segunda metade
do século XVI é fornecida uma relação
aproximada da constituição da vila que
parece confirmá-la no essencial.  Em duas
actas de vereações de 1559 e de 1662, são nomeados, rua a rua, os quadrilheiros da
vila.  Nelas se sucedem as ruas do Pinheiro, do Negas, de Santiago, da Ponte, dos
Oleiros, do Curro Novo, da Judiaria, do Poço, de Évora, de Lisboa e do Arco, para
além do arrabalde e da praça67.  Por esta enumeração, torna-se mais clara a organização
da vila, com o assentamento inicial, a extensão para noroeste das ruas de Santiago e do
67  “Actas de vereação [21/7/1559-7/2/1562]” . In Francisco Correia (1995) – op. cit., p. 17-18 e 82-
84.  A menção expressa à praça surge apenas na listagem de 1559, e à Rua do Curro Novo na de 1662.
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 19 –  Benavente: praça
Pinheiro, e o arrabalde a sul.
Não é evidente, contudo, a partir dos dados conhecidos, quando se terá dado a
formação do núcleo noroeste.  A relação de ruas de 1559-1662 menciona as do
Pinheiro, de Santiago, dos Oleiros e da Ponte, indicando um número considerável de
quadrilheiros, o que poderá apontar para uma área já relativamente consolidada. 
Acresce que a Igreja de Santiago, no extremo norte da península benaventina, se
encontra documentada desde o início do
século XV, pelo que o sistema que tem
por eixo a Rua de Santiago terá começado
a constituir-se, pelo menos, nesse século. 
Relembre-se, no entanto, que, pelos
dados do Numeramento, a ocupação não
podia ser muito intensa ou sequer
extensa.
Com estes elementos, é possível
estabelecer que a fixação do espaço da
praça terá ocorrido ainda durante o século
XIV.  A situação da igreja e adro no
interior do núcleo habitado propiciaria, já
então, o seu uso como local de reunião e
de encontro, nessa condição tendo
atravessado todo o arco temporal que
corresponde às épocas moderna e
contemporânea.  E se a construção da
nova igreja, de maiores dimensões e a
partir de 1680, lhe diminuiu as potencialidades enquanto espaço livre, a desaparição
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daquela com o terramoto de 1909 devolver-lhe-ia a condição de principal espaço
público da vila, mesmo que, entretanto, a aceleração das mutações urbanas típicas do
século XX – os transportes mecanizados, as avenidas, as novas vias territoriais, as
múltiplas urbanizações – tenha, de facto, instituído novas centralidades e remetido o
núcleo medieval para as margens da vila.
Apesar da relevância e da longa permanência da praça junto a Santa Maria – a
chamada Praça Velha ou da Igreja –, um segundo espaço foi-se definindo na segunda
metade do século XVI, para mais nas suas proximidades.  Data precisamente dessa
altura a primeira menção inequívoca à existência de uma praça nova68, localizada a
norte de Santa Maria, onde ficam os actuais paços do concelho.  A abertura desta
praça é de iniciativa do concelho, com a vereação de 26 de Abril de 1560 a decidir a
favor da compra de uns chãos junto à Amoreira, “para se poder neles fazer a praça”, e
depois, a 14 de Julho, a acordar mudar para ela o pelourinho69.  A questão de saber se
se tratou de uma operação quase instantânea – três meses medeiam entre o acordo
para a compra dos chãos e a decisão de transferência do dito pelourinho – ou se ela se
terá alongado no tempo, só pode obter uma resposta inconclusiva.  Como em muitos
outros casos, a referência à mudança do pelourinho pode designar tanto uma intenção
como a sua efectiva concretização70, apesar de, logo em 3 de Agosto seguinte, ser
68  A referência exacta é a uma “travessa da praça nova para a praça velha” – “Tombo da Matriz”, fl. 27
e 55, cit. em Francisco Correia (1995) – op. cit., p. 17-18 e 82-84.
69  Ibidem
70  Veja-se como a uma determinação  do ouvidor da Ordem de Avis (de 21 de Agosto de 1561),
mandando o concelho fazer uma cadeia, respondem os vereadores, dez dias depois, dizendo que não havia




 20 –  Benavente: praça
novamente acordado dar-se “um moio e
meio de trigo” para a mudança71.  
Mais do que fornecer indícios
sobre o tempo concreto da abertura da
praça, as fontes, ou melhor, o seu silêncio
permite reflectir sobre o que significaria
abrir um espaço como este numa vila na segunda
metade do século XVI.  A falta de
referências a outros gastos ou iniciativas
revela que abrir uma praça poderia
consistir, tão apenas e de forma mais
imediata, na compra de uns chãos e no
desaparecimento de alguns muros – ou
seja, numa simples operação de
transferência de propriedade e de
alteração (fosse caso disso) do seu estatuto
jurídico de privado para público. 
O b v i a m e n t e ,  e s t a  a p a r e n t e
elementaridade implica outro conjunto de problemas a resolver, de âmbito e
implicações mais alargados:  a localização da praça, a sua forma (tanto a inicial como a
posterior), com que edifícios, e em quantas fases, se definem as frentes, são apenas
alguns deles.  Contudo, a natureza quase rudimentar da operação urbanística implícita
na descrição dos eventos parece, a determinado nível, fornecer uma boa resposta à
pergunta essencial com que se abriu este trabalho:  o que era uma praça no contexto
71  Ibidem
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 21 –  Benavente: praça
do século XVI?
Se, em termos cronológicos, e com
as indefinições acima apontadas, a
formação da praça nova pode, com
segurança, ser colocada na segunda
metade do século XVI, já a sua
configuração é bastante mais incerta,
dado que apenas se encontraram
referências aos edifícios que com ela
confrontavam.  Casa de câmara e da
audiência, cadeia, torre do relógio e
açougues, são, de facto, mencionados
como construções a ela contíguas e
confinantes72.  Daqui terão decorrido, em
parte, as oscilações, entre os séculos XVI e
XIX, na sua denominação:  Praça Nova,
da Cadeia, Pública da Cadeia ou tão-
somente “praça”.  Dos paços do concelho,
sabe-se que, em 1561, se situavam na praça traseira a Santa Maria e que, em 1685, já
se encontravam na nova praça73.  Em ambos os casos, as descrições das confrontações
são pouco claras quanto ao local preciso, até porque a orientação real das frentes dos
dois edifícios (NE-SO e NO-SE) é discrepante em relação aos dados (ou à indicação





 22 –  Beanvente:
dois aspectos.  Primeiro, a presença discreta da casa de câmara na Praça da Igreja –
dois pisos, uma escada lateral, dois arcos no piso térreo, uma porta e duas janelas no
superior, dimensão de 15,5 x 5,5 metros e uma cobertura “encaniçada”74, fariam dela
uma casa quase comum.  Conquanto não fossem irrelevantes os dois arcos e a escada
exterior em pedraria, seriam muito menos a sua forma e as suas dimensões e muito
mais a sua função e o seu estatuto público que lhe confeririam alguma distinção. 
Lembre-se, para mais, que a alguns metros se erguia a Igreja de Santa Maria, com uma
presença no adro bastante mais afirmativa e polarizadora.  Um segundo aspecto diz
respeito ao primado do espaço sobre a construção.  Mesmo tendo em conta os vazios
documentais, os indícios apontam para uma praça que antecede – na decisão, na
abertura e na configuração – a casa de câmara ou outras construções.
Parece claro que o processo de fixação da Praça Velha de Benavente se
relaciona de perto com a permanência da igreja e do respectivo adro no mesmo local
desde o século XIII até ao século XX.  Com ela – quase adjacente – coexistiu a partir
de meados da centúria de Quinhentos uma nova praça.  Com a criação deste novo
espaço, a centralidade deslocou-se,
paradoxalmente, para o núcleo noroeste –
uma península rodeada de água –, quando as
expansões posteriores e a dinâmica de então
apontariam para o arrabalde sul como o local
de maior intensidade urbana.  Este facto põe
em evidência, por um lado, a natureza
circunstancial de algumas transformações
urbanas e a maneira como elas se recortam
74  Ibidem
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de um entrelaçado de tendências nem sempre claras.  Os fios que ligam a praça nova
de Benavente ao passado são, no entanto, evidentes:  a proximidade da igreja e a
localização dentro de um núcleo tardo-medieval, e não no arrabalde em expansão.  Por
outro lado, esse aparente paradoxo pode explicar, em certa medida, quer a
permanência da Praça da Igreja, quer, significativa e curiosamente, a sua
transformação, depois de 1909, num espaço ainda maior que o original,
reconquistando o seu protagonismo na vila.  Uma espécie de nova centralidade, re-
fundada no local da primitiva, espaço público da vila alargado pela ruína da igreja.
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 23 –  Benavente: até ao séc. XVI
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 24 –  Benavente: fim do séc. XVII
516
1383
 25 –  Alandroal: praça
9. Alandroal
No início do século XVI, a vila do Alandroal apresentava dois arrabaldes de um
e outro lado do castelo.  Mais uma vez, as
áreas fora de portas não pareciam ser de
formação recente, já que a representação
no Livro das Fortalezas de Duarte de
Armas mostra que se tratavam de ruas, e
de casas, com uma extensão própria de espaços
consolidados – de resto, justificados pela
exiguidade do espaço intra-muros.  A
estrutura urbana correspondia, pois, à de
um castelo atravessado por uma rua que
se prolongava por dois arrabaldes em
lados opostos.  Ora, é junto a ambas as
saídas dos castelo que se formam novos
espaços públicos exteriores.
A praça hoje existente relaciona-se, de forma directa, com a construção dos
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 26 –  Alandroal: praça
 27 –  Alandroal: praça
paços do concelho na segunda metade do
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 28 –  Alandroal:
século XVIII75.  Antes desta transformação, a praça da vila consistia num espaço mais
reduzido, imediatamente a poente da actual, correspondente ao alargamento junto à
porta nordeste do castelo.  Neste caso, a existência da porta da barbacã a eixo com a
estrada para Vila Viçosa terá determinado a criação de um espaço exterior à cerca,
junto à porta da vila, num misto de corredoura e de estrada de saída.  Com efeito, os
desenhos de Duarte de Armas dão conta de arrabaldes, tanto a norte como a sul, com
grande desenvolvimento, e as áreas livres intersticiais junto às muralhas seriam
essenciais à vida urbana.  A configuração da praça estava, por isso, intrinsecamente
ligada à estrutura urbana do arrabalde.  Ainda que inicialmente se tratasse de um local
mais informe, as suas dimensões são as de um quadrado, limitado pelas duas ruas além
da cerca que nela desembocam. 
Em termos cronológicos, sabe-se que, quando a cadeia e a primitiva casa de
câmara se constroem no lado exterior da muralha, junto à porta do castelo – já depois
de 1500 –, a praça se encontrava formada.  Ora, três factores terão contribuído para a
sua permanência no local até ao século XVIII:  a presença do castelo como referente
político e militar, a da casa da câmara e da cadeia enquanto instituições locais, e a
actividade comercial com a sua capacidade de estabelecer uma dinâmica económica e
social nesse espaço.  Que esta fosse uma realidade, atesta-o – para além de indícios
75  Livro da Receita e Despesa das Obras Públicas da Vila (1773-1802), AMA.
519
A nuvem e Juno:  Praça e cultura urbana ...
 29 –  Alandroal:
mais genéricos e cronologicamente distantes – o registo, na segunda metade do século
XVIII, de alpendres de venda e de mercado que foram comprados e demolidos para se
construir os novos paços do concelho.
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 30 –  Alandroal: fim do séc. XIV
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 31 –  Alandroal: 2ª metade do séc. XV
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 32 –  Alandroal: séc. XVI
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O qual [...] apregoou em quatro lugares principais da vila e na praça dela
[...].76 
(1523)
Os traços imediatos da vila da Amieira são os de uma povoação cujas ruas se
implantam contiguamente às muralhas do castelo.  Como noutros casos, este
desempenharia um misto de função militar e de cerca urbana, sendo que os edifícios
intra-muros terão coexistido, desde muito cedo, com um núcleo de ruas e casas no
exterior, ditado pela exiguidade do perímetro muralhado.  Esse estado inicial do
assentamento urbano seria um dado adquirido no século XIV.  Não pretendendo cair
naquilo que Marc Bloch apelidava de “obsessão embriogenética”, deve referir-se, no
entanto, que a Amieira pertencia à Ordem do Hospital e que essa jurisdição, segundo
uma sentença de Afonso IV, “passava para tãto tempo que a memoria dos homees
nom era em contrario”77;  depois, que a construção do castelo aponta para meados do
76  “Auto do inventário dos bens de Henrique de Sá almoxarife do Priorado do Crato na vila da
Amieira [30/7/1523]”, ANTT, Corpo Cronológico, parte 2, mç. 109, doc. 67.
77  A referência reporta-se a 1341; v. ANTT, Chancelaria de D. Afonso IV, liv. 4, fl. 75, cit. em Tude
Martins de Sousa, Francisco Vieira Rasquilho [1936] – Amieira do antigo priorado do Crato. Lisboa, INCM,
1982, p. 11-12.
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 34 –  Amieira: praça
século XIV, facto, de resto, atestado por
documentação78;  e, por fim, que a Igreja
de Santiago Maior, no extremo nordeste
da vila, aparece já arrolada em 1320.  A
tudo isto acresce, ainda, o facto de, na
mesma fonte relativa ao reinado de
Afonso IV, a Amieira não surgir com os
atributos nem de vila nem de castelo79. 
Neste ponto, cabe então colocar a
pergunta sobre qual a relação de
precedência cronológica entre o núcleo
urbano e o castelo, tanto mais relevante
quanto boa parte das sínteses
historiográficas sobre este tema indicam,
como pressuposto, que os arrabaldes
extra-muros constituem desenvolvimentos
posteriores aos núcleos interiores.
Apesar das referências documentais à construção do castelo em meados de
Trezentos, sabe-se que expressões do tipo ‘fazer o castelo’ designavam tanto situações
de construção, como de reconstrução, ampliação ou remodelação.  Lembre-se, de
78  A sua construção foi ordenada por Frei Álvaro Gonçalves Pereira, ao tempo prior da Ordem do
Hospital.
79  “E com o çbendo e cõ aameeyra e com amaria que som do dito castello de belveer”, ANTT,
Chancelaria de D. Afonso IV, liv. 4, fl. 75, cit. em Tude Martins de Sousa, Francisco Vieira Rasquilho [1936] –
op. cit., p. 11-12.
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resto, que a Amieira não só se encontrava em território cuja administração e
povoamento foi, logo de início, sob formas várias, entregue a ordens militares80, como
se situava numa rota estratégica que acedia a uma passagem do Tejo, pelo que
dificilmente deixaria de ter algum tipo de fortificação81.  É, pois, provável que o
castelo, cujas obras terão sido visitadas por D. Pedro I em 135982, já existisse de facto
nessa altura, mesmo que sem o aspecto proeminente que viria a adquirir mais tarde. 
Por outro lado, a posição da Igreja de Santiago, no lado oposto ao do castelo, é um
indício relativamente seguro de que o núcleo urbano existiria também já no final do
século XIII.   Ponderados todos estes elementos, e independentemente de questões de
eventual precedência cronológica, parece no entanto evidente que o assentamento
urbano não terá resultado do extravasamento de algum núcleo intra-muros.
Neste contexto, a campanha de obras ocorrida a meio do século XIV –
correspondendo, ou não, a uma construção de raiz – resultou na criação, ou no
reforço, de um (novo) pólo de centralidade à margem do núcleo habitado.  A esta
circunstância deve juntar-se a dinâmica demográfica e, consequentemente, urbanística. 
Uma vez mais, a comparação dos dados populacionais permite formar uma ideia
aproximada da dimensão da vila no período moderno83.
80  Belver, Nisa, Aviz, Montalvão, Alpalhão e Vila Flor foram, até ao reinado de Sancho II, comendas
da Ordem do Templo.  Apesar de não existirem referências documentais, a Amieira deveria fazer parte desse
grupo.
81  Cf. José Anastácio Figueiredo (1793) – Historia da Ordem do Hospital, hoje de Malta, e dos Senhores
Grão-Priores della em Portugal.  Lisboa: Officina de Simão Thaddeo Ferreira.
82  Mário Barroca (2000) – “A Ordem do Hospital e a arquitectura militar em Portugal (Sécs. XII a
XIV)”.  3º Congresso de Arqueologia Peninsular, vol. VII.  Porto, p.187-209.
83  V. Numeramento de 1532;  Pedro Nunes Tinoco (1620-1621) – Livro das plantas, e perfis das Igrejas
e villas do Preorado do Crato, fl. 10-12, Memórias Paroquiais (1758);   “Rol dos confessados”, cit. em Tude
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Amieira - Nº de moradores (vizinhos)
1532 1621 1758 1775 1801 1855 1870
Vila 222 350 250 225 242 275 292
Termo 10 - - - - - -
Embora a um nível puramente conjectural, a relativa estabilidade dos números
permite arriscar que a vila teria, nos séculos XIV e XV, uma dimensão que não deveria
estar distante daquela revelada pelas contagens dos séculos seguintes.  O próprio
número de moradores no termo – dez, segundo o Numeramento de 1532 – poderá
reforçar (por comparação com outros casos com mais dados para períodos anteriores,
em que a mesma relação se verifica) a hipótese de que se tratasse de uma zona pouco
propensa a oscilações demográficas.  A ter razão de ser esta leitura, a formação da
praça (nova) da Amieira, junto à muralha, não deverá ter correspondido nem a um
(normal) crescimento da vila, nem, de resto, a um progressivo divórcio em relação ao
castelo.
A praça, tal como hoje se apresenta, consiste num espaço quadrangular, situado
junto ao castelo e tangente ao eixo formado pelas Ruas da Barca e do Arrabalde.  A
cronologia de algumas construções fornece indícios sobre a lenta transformação deste
Martins de Sousa, FranciscoVieira Rasquilho [1936] – op. cit., p. 67-69;  Os recenseamentos da população
portuguesa de 1801 e 1849: edição crítica (2001).  Lisboa: INE, p. 249. Os 350 vizinhos apontados no desenho




 35 –  Amieira: praça
espaço:  a Igreja de S. João Baptista,
datada de 1556, está encastrada no
perímetro da barbacã e forma, com o
castelo, o lado ponte da praça84;  na frente
norte existiu, durante o século XIX, uma
casa de câmara, enquanto no lado sul
funcionou, no século XVIII, o celeiro do
almoxarifado.
Os seus antecedentes, como é
óbvio, podem remontar até muito atrás
no tempo.  Mas será sempre meramente
conjectural a sua configuração de origem. 
O local pode ter sido objecto de vários
tipos de ocupação e de funções, desde um fosso antecedendo a barbacã, uma liça do
castelo ou um simples alargamento do espaço no exterior da muralha.  A distância a
que as ruas e casas se encontrariam é também uma incógnita.  O que parece claro é
que a construção da Igreja de S. João, com o corpo compreendido entre a barbacã e o
castelo mas a fachada de entrada dando directamente para o exterior, terá promovido
os primeiros sinais de alteração na sua condição enquanto espaço público.  Para além
disso, e mesmo sem evidências materiais ou documentais, é possível conjecturar que o
local fosse ocupado até ao século XV ou XVI por casas na continuação das Ruas do
84  Mesmo se comprovada, a hipótese de a sua fundação remontar à construção do castelo no século
XIV – cfr. “Capela de São João Baptista / Capela do Castelo”, SIPA (IPA.00022909) – referir-se-ia, com grande
probabilidade, a uma igreja com implantação diferente, dado que, caso contrário, ela interromperia a
continuidade da barbacã, comprometendo a sua função defensiva. 
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Castelo e da Igreja.  De qualquer modo, a primeira referência segura a esta nova praça
surge num rol de confessados de 1760, com o elenco dos seus moradores a fazer-se em
conjunto com os da Rua do Arrabalde.  A sua conversão tardia em espaço de praça
pode, é claro, estar relacionada com o seu estatuto jurídico.  Tal como os adros, este
espaço, por fazer parte do castelo, seria provavelmente privado e, como tal,
propriedade do Priorado do Crato.  Como já se observou para outros casos, poderá ter
sido a persistência do seu uso público a iniciar o processo que, no século XVIII, levou
à sua transformação.
A situação de alguns edifícios institucionais – pelo menos até à centúria de
Oitocentos, fora da praça – pode também ajudar a esclarecer um ou outro aspecto
inerente ao seu processo de formação, assim como a colocar sob uma outra perspectiva
a função deste tipo de espaços nas respectivas povoações.  É o caso dos paços da
câmara, instalados no final do século XVII (mais precisamente, em 1682 – assim o
indica a inscrição numa pedra de janela) num edifício situado na confluência da Rua
do Poço com as do Castelo e do Balcão, local onde se encontravam também, desde a
centúria anterior, a Misericórdia e o poço do concelho.  Com grande probabilidade, a
casa de câmara localizar-se-ia aí há bastante mais tempo, uma vez que os arcos em
ogiva muito dificilmente poderiam ter sido executados no último quartel do século
XVII – pelo que a inscrição mencionada se deverá referir a obras de remodelação e não
à data de construção do edifício.  Sabendo-se que esta era uma área central da vila
desde o período ao qual é possível fazer remontar a estrutura urbana – no espaço e nas
construções –, que relação manteria ela com a esplanada em frente ao castelo?
Observem-se alguns dados:  em 1834, umas casas no cruzamento da Rua de
Santa Maria/do Poço com a Rua dos Açougues são identificadas como “citas à quina
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da Praça Velha”85.  Cem anos antes,
outros edifícios eram referidos como
tendo localização “na praça” e
confrontação com a Misericórdia (situada,
precisamente, naquela zona)86.  Por fim,
em 1685, fazia-se menção a um sobrado
que se encontrava à mão direita do poço
da praça87.  Este conjunto de referências
torna possível duas ilações.  Primeiro, a de
que o troço da Rua do Poço, desde a Rua
dos Açougues até à do Castelo,
corresponderia a um espaço designado – a
contramão de critérios actuais -- como
“praça”;  terá sido neste lugar que, em 1523, o inventário dos bens da casa do
almoxarife Henrique Sá, citado em epígrafe, foi lido em pregão.  Segundo, a de que a
designação de “Praça Velha”, na primeira metade do século XIX, implica que a praça,
como espaço de referência social e institucional, se havia transferido deste local para a
esplanada junto ao castelo, mas também que esse evento seria ainda relativamente
recente, com muita probabilidade da segunda metade de Setecentos.
85  “Certidão passada pelo escrivão das sisas de Amieira Manuel Pires Miguéis [28/12/1834]”, cit. em
Tude de Sousa, Francisco Rasquilho [1936] – op. cit., p. 53.
86  “Testamento do padre João Marchão Costa [20/12/1726]”, ADP, Provedoria da Comarca de
Portalegre, Tombos de capelas e morgados, cx. 16 [PT/ADPTG/PCPTG/2/8/00056].
87  “Treslado do testamento com que faleceu o padre Manuel Álvares Proença da vila de Amieira
[17/4/1685]”, ADP, ibidem, cx. 11 [PT/ADPTG/PCPTG/2/3/00118].
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A configuração da Praça Velha é algo
só passível de se colocar no domínio da
conjectura.  Uma rua alargada nos séculos
XV-XVI, uma área vinculada à proximidade
do Adro de Santiago, ou um espaço público
alargado, com origem ainda nos séculos
XIII-XIV, que terá persistido e sido
poster iormente  consol idado com
construções, são hipóteses tão aceitáveis
quanto facilmente rebatíveis.  O desenho de Pedro Tinoco, feito em 1620-162188, é
pouco esclarecedor no que à estrutura urbana respeita.  Tal como os restantes
desenhos do álbum, apenas a igreja e o castelo são representados com alguma
fidelidade89.  Tanto no caso da Amieira como no de Belver, a perspectiva integra
pontos de vista diferentes e até opostos, revelando por isso tratar-se de uma
montagem.
Certo é, no entanto, que esta praça fazia parte do sistema de ruas do
assentamento medieval, próximo do adro da Igreja de Santiago, e que aí se terá
localizado, pelo menos até ao século XVIII, uma casa de câmara;  para além do já
referido, um edifício na Rua do Poço era nomeado, em 1830, como os “antigos paços
do concelho da Amieira”90.  A sua transferência terá consistido, assim, na passagem
88  v. neste trabalho epílogo.
89  A excepção será o desenho do Crato.
90  Carlos Manuel Ferreira Caetano (2011) – As Casas da Câmara dos Concelhos Portugueses e a
Monumentalização do Poder Local (Séculos XIV a XVIII).  Lisboa: FCSH - UNL, p. 518; o autor indica que, em
1830, a casa de câmara se mantinha no mesmo local.  Mas quer pelos dados no seu estudo, quer pelos que aqui
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para um local em território aberto, junto ao castelo medieval.
Tem-se assim a coexistência entre os séculos XVI e XVIII de três espaços de
uso público, se à praça (“Velha”) e à esplanada do castelo se acrescentar o Adro de
Santiago, sendo que os dois últimos terão mantido o seu estatuto jurídico de
propriedade privada, independentemente do tipo de utilização.  É o facto de se
integrar numa vila de pequenas dimensões, sem problemas de densidade e com
praticamente todas as ruas a contactarem com o território rural, que explica que a
praça inicial se mantenha no mesmo local durante tanto tempo;  na verdade, a
disponibilidade dos outros dois espaços permitiria que também eles desempenhassem
as funções características desses locais de encontro e sociabilidade.  Que em meados do
século XVIII a praça se tenha deslocado para junto do castelo é, mais uma vez,
exemplo de como a relevância, não apenas simbólica, de estruturas materiais e
se apresentam, é de presumir que essa função tivesse cessado algumas décadas antes.
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A conquista de Arronches, em 1235, pelo reino de Portugal desencadeia uma
série de escambos entre a Coroa e outras entidades, tendo a vila como objecto.  O
conjunto de informações disponíveis em fontes forma como que uma teia de
remissões entre um castelo de construção cristã, um alcácer muçulmano e uma
reconstrução ou ampliação da fortificação, na sequência do apaziguamento do conflito
entre D. Dinis e o Infante D. Afonso.  Por entre a ambiguidade da terminologia (e
consequente possibilidade de equívocos), e numa tentativa de destrinçar a precedência
relativa dos diferentes elementos urbanos e respectiva sucessão cronológica, um
apanhado da situação relativamente à formação dos elementos iniciais do traçado
urbano foi feito recentemente por Luísa Trindade91.
O seu ponto de chegada, constitui-se, aqui, como o momento de partida.  No
início do século XIV, a vila estava cercada de muralhas, no interior das quais se terá
mantido ao longo da época moderna, como mostra a gravura de Duarte de Armas
91  Luísa Trindade (2009) – O urbanismo na composição de Portugal, p. 271-298.
539
A nuvem e Juno:  Praça e cultura urbana ...
 43 –  Arronches:
onde não existe qualquer arrabalde representado.  Os 717 moradores apontados em
1532 passaram para 419 em meados do século XVIII92.  Uma contagem dos fogos nos
róis de confessados respeitantes ao período entre 1779 e 1794 acusa nova baixa, com
o seu número a situar-se entre os 248 e os 29293, assim confirmando a ausência de
uma dinâmica demográfica que levasse ao extravasar dos limites murados94.  A
estrutura urbana ter-se-á mantido, assim, estável e com os seus elementos definidos
desde o século XIV.  Um núcleo de traçado fusiforme, abaixo da Rua Direita, era
92  Memórias Paroquiais
93  Rol dos Confessados, Paróquia de Nossa Senhora da Assumpção (1779-1794), ADP, fl. 1-288. 
94  As Memórias Paroquiais referem que a contagem dos moradores dizia respeito a zonas dentro e fora
de muros, sendo que as segundas se tratariam de núcleos de casas pouco numerosas.  A saída para o exterior do
núcleo muralhado terá ficado a dever-se, em alguma medida, às ocupações por quartéis de partes da vila intra-
muros no período pós-1640.
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limitado a norte pelo castelo e a sul pela
igreja com o seu adro, enquanto acima
daquela via se formou uma área de
quarteirões de traçado reticular95.  Foi a
partir da acção e transformação destes
elementos que se deu a formação dos
espaços de praça de Arronches.
O espaço que se consolidou no
final da época moderna como praça é também aquele em que se encontram a igreja
matriz e os paços do concelho.  Trata-se do local do primitivo adro, existente desde o
início do século XIV96.  A sul da igreja construiu-se, em 1362, uma Albergaria e
Irmandade do Espírito Santo que passaria, no século XVI, a ser administrada pela
Misericórdia97;  a norte, posteriormente, veio a edificar-se a casa de câmara.  A data
desta construção permanece incerta, mas
deverá ter ocorrido no século XVIII. Os
indícios são, sobretudo, de ordem
toponímica.  Já que o livro da décima de
1724 não refere a Rua do Paço, que
inversamente é mencionada em todas as
listagens anuais dos róis de confessados
entre 1779 e 1794, é de presumir que a
95  Para uma análise dos aspectos especificamente morfológicos deste segundo núcleo, v. Luísa
Trindade (2009) – op. cit., p. 169-171 e 271-298.
96  “Catálogo de todas as Igrejas [...] pelos anos 1320 e 1321”.
97  Memórias Paroquiais, fl. 666-667.
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metade sudoeste da Rua das Parreiras
tenha visto a sua denominação alterada
para Rua do Paço em meados do século
XVIII.  A mudança pode ter-se a ficado
dever à construção de um novo paço do
concelho, mas também é possível que a
transformação de uma casa de câmara de
menor dimensão, já aí localizada, possa,
pelo maior aparato do edifício, ter produzido o mesmo resultado toponímico.
A sucessiva implantação destes edifícios – igreja, hospital/Misericórdia e paço
do concelho – deveu-se à capacidade de fixação de um espaço livre a partir do adro
inicial.  A importância que este espaço teria dentro do núcleo murado é inegável, mas
a sua condição de praça da vila num tempo anterior ao século XVIII é menos límpida. 
Note-se que nem nos róis de confessados nem no livro do imposto da décima aparece
mencionada a praça.  Tal poder-se-ia dever ao simples facto de as parcelas fronteiras
que compõem a frente oposta ao paço do concelho e à igreja não terem ainda casas e
de as restantes estarem integradas nas ruas
confinantes com a praça;  esta
circunstância seria congruente com o
decréscimo populacional já apontado, que
poderia ter levado a frente poente do adro
a permanecer sem ocupação.  Ainda assim
– o que não é despiciendo –, os livros da
décima de 1818 e 1819 continuam a não
fazer referência à praça para localização de
parcelas.  Ao contrário do rol dos
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confessados, que se destinava a listar
pessoas e utilizava as casas, ou fogos,
como elemento mediador dessa
enumeração (deixando, por isso, parcelas
vazias fora do elenco), o livro da décima
enumerava propriedades, com ou sem
construção, para fins de taxação.  Daí que
o facto de não serem nomeadas parcelas
situadas numa praça leve a considerar
como provável que o espaço do adro não
tivesse ainda esse estatuto.
Mas onde seria, então, a praça de
Arronches antes da sua actual localização? 
Dois processos da Inquisição de 1666
fazem-lhe referência98.  Num, diz-se que o réu foi preso e entregue pelo alcaide-mor
na praça, à porta da alcaidaria;  no outro, que era pregoeiro e que exercia o seu ofício
na praça, junto aos muros e à torre.  O local mencionado correspondia, em ambos, ao
terreiro em frente ao castelo primitivo, no extremo nordeste da vila99.  A isto acrescem
alguns indícios que apontam para que a casa de câmara estivesse encostada à muralha
do castelo nos séculos XVI e XVII.  Ter-se-ia, desta forma, uma praça contígua ao
98  “ Processo de Domingos Meira” (1666), ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Évora, proc.
34 [PT/TT/TSO-IE/021/00034];  “Processo de Diogo Gomes” (1666), ibidem, proc. 29
[PT/TT/TSO-IE/021/00029].
99  Uma das testemunhas chamadas refere explicitamente que Diogo Gomes era ouvido dentro do
Convento de Nossa Senhora da Luz, o qual era contíguo à praça – ibidem, fl. 24.
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castelo primitivo e que, mesmo sem
suporte documental, é talvez possível fazer
remontar aos séculos XIV e XV.  Na
realidade, cruzavam-se no local três
factores que facilmente levariam à fixação
e definição do espaço:  a saída  do castelo,
a proximidade da porta de saída nordeste
e o terminus dos quarteirões fusiformes a
sul.
A configuração desta praça, tal
como se pode observar nas tentativas
gráficas de reconstituição, é inferível a
partir de indícios morfológicos imediatos
e de uma única fonte documental.  Esta última refere o derrube de casas para se
construir o Convento de Nossa Senhora da Luz100, o que permite ponderar a
existência de uma frente construída fronteira ao castelo, que prolongaria a Rua
Direita.
Durante toda a época moderna, a praça de Arronches terá permanecido junto
ao castelo primitivo, enquanto, no outro extremo, o adro manteria também a sua
vocação de local de reunião.  Uma situação que, remontando muito provavelmente ao
século XIV, se alteraria a partir do final de Setecentos, com o alargamento e ocupação
100  Convento de Nossa Senhora da Luz de Arronches, ADP, liv. 1 [PT/ADPTG/MON/CVARR1].
544
1383
 50 –  Arronches: praça
 51 –  Arronches:
das frente do adro e sua progressiva
secularização.
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Fogos na villa 260, estes dispersos por vinte ruas de que se compoem. A sua
figura he redonda. [...]
Toda esta villa, he em roda murada. [...]  Hé admiravel para se fazer
della, huma praça regular. [...] Toda a villa he çercada de huma ribeira,
que já diçe. Não só por este fosso que lhe pos a natureza, mas tambem,
pellos inacçesiveis penascos, que a rodeão, se fosse praça regular, seria
inconquistavel. Asim o ouvi a muitos ofiçiaes, peritos na arte militar.101
(1758)
Em Avis esteve instalada, desde o século XIII, a sede da Ordem de São Bento
de Avis, dita no início Milícia dos Freires de Évora.  Esta condição, marcada pela
natureza militar da Ordem, parece ainda ecoar na descrição fornecida pelas Memórias
Paroquiais após o terramoto de 1755.  Não se tratava de estabelecer uma analogia
distante.  Os resultados do inquérito aludem, antes, a algumas características concretas
e determinantes da vila:  maxime uma cerca torreada, que se manteve com um
perímetro reconhecível e com a quase totalidade das ruas e casas aí contida.  Este
último dado tem uma directa relação com a dinâmica populacional, já que entre 1532
e 1758 o número de fogos caiu de 320 para 260102.  Uma circunstância que terá
levado a que o diminuto arrabalde dos séculos XV e XVI não se tenha estendido;  pelo
101  “Memória Paroquial da freguesia de Avis, comarca de Avis”, Memórias Paroquiais, vol. 5, n. 63, p.
925-936.
102  Por sua vez, dispersos por vinte ruas.
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contrário, e se se atender a dois factos,
poderá até ter decrescido:  (i) a ocupação
intra-muros não era intensa e (ii) a
presença do Convento de São Bento no
interior da cerca serviria como pólo de
atracção tendencial de moradores, pela
dinâmica social e económica que
imprimia ou, noutros termos e a
determinado nível, pela necessidade mais
concreta de prestação de serviços aos
freires de Avis.
A estrutura urbana da vila é determinada, em grande parte, pela presença de
três áreas:  (i) o referido Convento de São Bento de Avis, no extremo nascente e
dotado de cerca própria, (ii) o sistema de ruas aproximadamente reticular, a sul, e (iii)
a Igreja e Adro de Santa Maria, na zona norte.
(i) Como acabou de se referir, o conjunto do convento, igreja e casas da
Ordem de Avis era cercado – ocupando cerca de um quarto da área intra-muros –,
sendo que a ligação às ruas adjacentes se fazia por portas que, na segunda metade do
século XVII, ainda eram fechadas.  As duas saídas do convento davam acesso,
precisamente, à rua central do núcleo sul e ao adro e igreja.  
(ii) O traçado que compõe o núcleo a sul da igreja apresenta um conjunto de
ruas relativamente homogéneo, cuja retícula sofre as inevitáveis irregularidades ditadas
pela topografia, pela configuração da muralha e pela necessidade de ligação entre os
diversos espaços e edifícios públicos e as portas de saída.
(iii) A norte, situam-se a igreja e adro, com algumas ruas e casas encostadas à
muralha.  É este espaço que surge, invariavelmente, citado como “a praça” ou “a praça
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do adro”, ao longo dos séculos XV a XVII.  Dada a sua situação, trata-se de um espaço
cuja origem se poderá fazer remontar à construção da igreja no século XIII.  Como na
maior parte dos casos, à delimitação e fixação inicial do espaço terá sucedido um
processo de apropriação que oscilou entre a natureza (jurídica) privada do adro e a
dimensão pública do seu uso.  A configuração rectangular do adro em volta da igreja
foi sendo objecto de rectificações e redefinições em função da utilização cada vez mais
pública do local.  
Os vários momentos destas
transformações são identificáveis em
traços gerais:  um adro com os limites sul
e poente definidos por frentes de rua, e
com aqueles a norte e a nascente por
propriedades e casas encostadas à muralha
e à cerca do convento, revelando uma
organização mais informal.  A menor
estruturação do lado norte do adro é
visível no traçado urbano, com uma só
rua, sensivelmente paralela à muralha, que contorna a igreja;  nas referências a algumas
propriedades aí situadas nos séculos XVI e XVII, como chãos, quintais e pardieiros;  e
na dominante ausência de menções a ruas a propósito das suas confrontações103.  Ao
invés, os lados sul e poente do adro mantêm-se como espaço aberto e de uso público
(principal) da vila, condição que se terá verificado desde cedo.  Com efeito, o escasso
desenvolvimento do arrabalde não parece ter induzido o aparecimento de praças
103   Chancelaria da Ordem de Avis, ANTT, Instrumentos de Descrição, L 390, fl. 39, 39v., 55v.-62
[PT/TT/ID/1/390].
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exteriores, ao mesmo tempo que o estatuto do convento como sede da Ordem de Avis
facilitaria a presença da praça no interior da cerca, com os actos administrativos e as
reuniões públicas sob a vista e ao alcance dos seus freires.
A realidade espacial e visual da praça e das suas frentes, ao longo do século XVI
e XVII, pode ser entrevista a partir das menções que da época existem a várias
propriedades aí situadas104.  Entre o início de Quinhentos e a segunda metade de
Setecentos, a praça manteve o mesmo
tipo de elementos na sua configuração: 
casas de um ou dois pisos, quintais,
ferragiais, pardieiros e chãos vazios.  O
tombo de 1556 (dito ‘de Jorge Lopes’)
elenca cerca de doze parcelas na praça sem
qualquer construção.  Um século depois,
em seis casas mencionadas, quatro são
térreas, e nas restantes parcelas seis têm
pardieiros e oito são chãos vazios105.  As
frentes da praça seriam, assim, definidas por um misto de casas, muros, simples cercas
e terrenos desocupados.
A aparência desigual e quase circunstancial das frentes da praça tinha, no
entanto, um contraponto no alinhamento das mesmas.  Os dois momentos de
medição registados em tombos e visitações do período106 dão conta de frentes
alinhadas e contidas nos seus limites a sul e poente.  Ou seja, a configuração da praça(-





adro) parecia respeitar as suas delimitações originais, ao longo do tempo reforçadas
tanto pelas construções e pelo seu carácter privado (em termos jurídicos) como, só na
aparência de forma paradoxal, pelo uso e apropriação que a fixaram como espaço
público.
Como se terá percebido pelo que ficou dito mais atrás, a existência do
convento era determinante na estrutura espacial e administrativa de Avis.  Não se
tratava, como no caso de muitos castelos, de um mero local com reminiscências da
actividade militar da Reconquista que, entretanto, se havia transformado numa espécie
de representação de um poder distante – o do rei.  Aqui, a cerca do convento
constituía o centro de um poder presente, concreto, com acção quotidiana e directa107.
Ora, foi, em certa medida, esta centralidade do convento, articulada com a do adro,
com o traçado de ruas a sul e com a estabilidade demográfica, que contribuiu para
manter a praça no interior do núcleo intra-muros, não obstante as mudanças de local
da casa de câmara e o aparecimento no mesmo lugar de outros edifícios públicos.  Só
depois de  1834 essa condição se altera.  Com a extinção das ordens religiosas, o
núcleo da cerca do convento é vendido e o município reconverte, reconstruindo-o, o
Paço dos Mestres de Avis nos novos Paços do Concelho.  Como antes havia sucedido
em Elvas e veio, depois, a acontecer em Monforte, também aqui o antigo centro
medieval continuou a exercer o seu poder de atracção, inaugurando desta vez uma
única e una centralidade.
107  Apesar de o mestrado da Ordem de Avis ter passado para a Coroa em 1551, a sede e administração
da Ordem permaneceu na vila homónima.
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 62 –  Avis: 2ª metade do séc. XV
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 65 –  Avis: fim do séc. XVII
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13. Monsaraz
[...] pardieiros que nos havemos na dita viela que foram cazas asy como
partem com joam Ribeiro e com seos hereos de traz por azinhagas d’antre os
sesmos dos casarios de diante por ruas públicas da praça [...]108 
(1383)
O traçado urbano de Monsaraz ecoa uma longa prática presente em muitas
cidades europeias:  uma ossatura de duas ou três ruas paralelas – quatro, neste caso –,
cruzadas por travessas, quarteirões longos
e um castelo numa das extremidades.  A
existência ou não de uma segunda cerca, a
situação da igreja, a configuração geral, a
topografia ou os cruzamentos eram,
frequentemente, elementos secundários
que ora introduziam acidentes marginais
ora se constituíam como determinantes
para expansões posteriores.  Mais que um
modelo com uma origem mais ou menos
precisa, ou um tipo resultante de um
108  “Escritura de doação de dois pardieiros/casas em 1383", ANTT, Convento da Santíssima Trindade
de Lisboa, n. 471, fl. 93 v.-95.
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longo processo de apuro, está-se perante um conjunto de instrumentos, técnicas e
práticas estabelecidas que levavam a formas urbanas, frequentemente, convergentes. 
Não é que essas práticas replicassem ou conduzissem a formas constantes – antes elas
atestam, pela sua persistência, a presença de uma cultura urbana marcada, sobretudo,
pelo domínio de meios elementares de controle do solo e de organização do espaço. 
Uma rua-canal em extensão, estabelecendo – como numa cumeeira ou num vale –
uma primeira grande divisão entre um e outro lado;  depois, e perpendicularmente a
ela, as parcelas com o topo a ligar a esse espaço de serviço, tendo como denominadores
comuns a estreiteza das frentes, para maximizar o número de acessos à rua, e a
profundidade dos lotes.  Já os restantes elementos funcionam como factores de maior
ou menor coesão do traçado:  travessas com ou sem alinhamento, quarteirões de
comprimento variável, espaços vazios para implantação de edifícios religiosos ou
cemitérios, orientação das ruas  e/ou das construções não constantes devido a
conveniências várias109, formações fusiformes nos extremos, zonas fortificadas e limites
exteriores, são alguns desses.  A sua amplitude e interacção determinam a crescente
complexidade, a criação de hierarquias nos espaços ou, pelo contrário, a sua
elementaridade.
Trata-se de uma prática que, pela sua natureza elementar, não pode ser vista
como produto de uma cultura especificamente cristã por oposição a outra.
Algumas características basilares de Monsaraz, pela sua evidência quase
imediata, permitem, desde logo, algumas inferências que dispensam outro tipo de
comprovação externa:  os seus limites mantiveram-se confinados à cerca urbana desde
o século XIV, a expansão em arrabalde foi reduzida e a estrutura urbana manteve-se
inalterada nos seus traços fundamentais.  Bastante menos clara, porém, é a relação que
109  Estas razões podiam, entre outras, ser de ordem topográfica, climatérica, religiosa ou militar.
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existe entre as estruturas materiais da vila
antes da conquista cristã e aquelas
posteriores.  A historiografia que dela se
tem ocupado aponta para que se trate de
uma vila de fundação cristã, a qual se terá
sobreposto às anteriores estruturas
muçulmanas.  A afirmação baseia-se num
pressuposto de base, o de que o traçado
urbano só pode, pela sua configuração, ser
o produto da cultura urbana cristã.  Mas a
esse podem levantar-se logo duas
objecções.  A primeira é relativa à discutível cisão da prática urbanística na Europa
medieval entre formas cristãs e formas muçulmanas;  a visão de um urbanismo árabe
sinuoso e sem ortogonalidade não é rebatível nos seus traços fundamentais, mas
existem hoje estudos que revelam uma realidade bastante mais complexa e mesclada
em termos dos diferentes elementos que a compõem.  A segunda prende-se com o
facto elementar de restar então saber, face ao argumento da prevalência das
características cristãs, onde, em Portugal, terá havido casos de persistência de traçados
urbanos com origem no período muçulmano.  Para além das enunciadas, existe ainda
a questão de nem a arqueologia nem a história fornecerem dados que sustentem,
razoavelmente, a tese do apagamento e sobreposição.  Ao que se pode juntar uma
pergunta simples e basilar:  porquê, e como, fazer desaparecer uma estrutura urbana
existente, sobretudo quando ela se situa, como Monsaraz, num alto de colina?  A
questão, aparentemente, permanece sem resposta.
Questões prévias colocadas, deve desde já notar-se que o espaço público de
Monsaraz terá sido, desde cedo, marcado por duas circunstâncias fundamentais:  a
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localização num cume e a sua cerca.  Ambas impuseram limites que conduziram a que
as recomposições dos principais espaços públicos ocorressem no âmbito da estrutura
urbana inicial.  Em 1320, existiam quatro igrejas em Monsaraz110 – duas delas no
arrabalde –, o que, conjuntamente com o desenho de Nicolau Langres em meados de
Seiscentos, indica que, desde o século XIV, a vila possuiria algumas ruas exteriores. 
Os dados do Numeramento confirmam, também, que esse arrabalde seria
relativamente desenvolvido, já que os 380 moradores colocavam Monsaraz quase a par
de Arraiolos, Crato, Viana e Alvito, e bem acima de Avis e Nisa.  Em 1758, porém, o
registo de um total de 390 vizinhos dava conta da sua estabilidade demográfica,
fornecendo ao mesmo tempo indícios importantes sobre o que teria sido a sua
dimensão nos 250 anos anteriores111.  Aquelas expansões eram, no entanto, pouco
propícias à formação de uma estrutura urbana exterior, devido, sobretudo, aos
acidentes topográficos, pelo que a vila se encontrava no século XVII, enquanto traçado
urbano morfologicamente coeso, fundamentalmente contida no interior da cerca. 
Um facto que levou a que as fixações espaciais e construtivas por detrás da formação
da praça tivessem ocorrido dentro das muralhas.
Para além da ossatura de ruas e da cerca envolvente, que constituem o corpo e
o limite da estrutura urbana, dois outros elementos deixaram uma presença distintiva: 
o castelo e a igreja (de Santa Maria), com o seu adro-praça; a estes deverá ainda somar-
se o terreiro junto ao castelo, embora hoje não restem quase sinais da sua anterior
110  “Catálogo de todas as Igrejas [...] pelos anos 1320 e 1321”, p. 140.
111  “Memória paroquial de Santiago, Monsaraz”, ANTT, Memórias Paroquiais, vol. 24, n. 185, p.
1307-1330 [PT/TT/MPRQ/24/185] e “Memória paroquial de Nossa Senhora da Lagoa, Monsaraz”, ibidem,
vol. 24, n. 185a, p. 1331-1340 [PT/TT/MPRQ/24/185a].
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relevância.  Foi precisamente nos interstícios da retícula de ruas com a igreja e com o
castelo que, desde cedo, os dois espaços públicos por excelência de Monsaraz – praça
e terreiro – se formaram.  De novo, a estes se poderia acrescentar um outro terreiro,
situado dum e doutro lado da porta norte, com as suas inevitáveis funções de troca
com o território rural.
Neste processo, o encastre inicial da igreja na trama de ruas foi determinante,
conduzindo à transformação do Adro de Santa Maria em principal espaço de
referência da vila – a sua praça.  Este facto, e o seu prolongamento pela época
moderna, teve duas facetas:  por um lado,
representou algum afastamento em
relação ao castelo;  por outro, foi sinal da
capacidade de atracção e de permanência
da cerca urbana, facto tanto mais de
assinalar quanto a ocupação da vila, entre
os séculos XV e XVIII, estava longe de se
fazer exclusivamente no interior.  As
respostas ao inquérito promovido em
1758 indicam, expressamente, que mais
de metade dos vizinhos (220) estava no
arrabalde, situação que, dada a dimensão das ruas intra-muros, não poderia ser muito
diferente daquela de 1532.
A transformação do adro em praça deverá ter sido, de resto, precoce.  Em
1455, a representação de Monsaraz às Cortes indica como local de reunião na vila
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umas casas junto de Santa Maria112,
indiciando assim uma utilização do adro
para actos do município.  Já em 1362 se
mencionavam uns “Paços da audiência”,
mas sem indicação de local ou de que
estivessem junto a uma casa de câmara113. 
Com as primeiras referências inequívocas
às obras do edifício da câmara, dos paços
da audiência e da cadeia, todos localizados
neste espaço, a datarem do extremo final
do século XV, e a reconstrução da igreja
primitiva a decorrer em 1561, o que
adquire relevo é a longa permanência do
adro como lugar central no interior do núcleo medieval.  Nesse contexto, o período de
algumas décadas em que se compreende a sua transformação acaba por perder relevo
temporal, mesmo que permaneça significativo em termos do seu conteúdo ao revelar
um processo que terá sido marcado por sucessivas apropriações, facilitadas (dir-se-ia,
quase inevitáveis) pela posição de tangência relativamente à Rua Direita e de
interioridade na estrutura urbana.
112  “Capítulos de Monsaraz” (1455), ANTT, Chancelaria de Afonso V, liv. 15 [PT/TT/CHR/I/0015].
113  ANTT, Odiana, liv. 8, fl. 52v., cit. em José Pires Gonçalves (1964-1966) – O fresco dos paços da
audiência de Monsaraz.  Separata do Boletim da Junta Distrital de Évora, nº 5, p. 3.
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14. Montalvão e Terena
 
Os traçados lineares de Montalvão e de Terena, bem como a sua origem
medieval, foram já claramente identificados114.  Ambas as vilas têm os respectivos
arrabaldes, que corresponderiam a assentamentos medievais, representados no Livro
das Fortalezas.  Reconstituir a sequência
evolutiva das diferentes partes apresenta
algumas dificuldades, resultantes, em
parte, das interrogações que a
representação quinhentista despoleta115. 
A fluidez dos pontos de vista nas
representações de Duarte de Armas é a
mesma que transparece, também,
nalgumas das conjecturas que aqui se
exporão sobre a formação de ambas as praças, já que, não obstante a sua fragilidade ou
instabilidade, se procurará (sobretudo) evidenciar algumas relações entre a praça e
114  Luísa Trindade (2009) – Urbanismo na composição de Portugal.
115  No caso de Terena, por exemplo, o desenho de Duarte de Armas representa a vila com dois
arrabaldes, a sudoeste e a nordeste do castelo, sendo que, do segundo, não subsistem hoje vestígios materiais.
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outros elementos materiais da morfologia
urbana.
As vilas de Montalvão e Terena
têm evidentes afinidades morfológicas e
cronológicas.  Castelos com dimensões
que em pouco excedem os cinquenta
metros, de diâmetro ou de lado,
arrabaldes com ruas a formarem retículas
longas, e primeiras referências escritas a datarem do século XIII116.  Os dados
demográficos reforçam, também eles, esse paralelismo.  Em 1532 e em 1758,
respectivamente, Montalvão apresentava 153 e 299 moradores, e Terena 170 e 272, o
que aponta para que ambas tivessem dimensões e dinâmicas de crescimento bastante
semelhantes.
Estas analogias de base permitem, por outro lado, colocar mais em evidência as
diferenças subjacentes à formação das praças nas duas vilas.  Enquanto em Montalvão
a praça se forma no interior do traçado
em retícula, através da desaparição e recuo
do topo de um quarteirão, em Terena ela
localiza-se no interstício entre a muralha e
o arrabalde.  Não se trata de um mero
contraste de situação ou de posição
relativa aos restantes elementos da
estrutura urbana.  Na realidade, essa
dissemelhança é visível tanto nas
116  V. Luísa Trindade (2009) – op. cit., p. 411-413 e 491-495
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circunstâncias que acompanham a
formação desses espaços, como no tipo de
relação que eles foram desenvolvendo
com as respectivas vilas.
No caso de Montalvão, a praça, tal
como hoje se conhece, ter-se-á formado
num tempo incerto.  Nos registos do
imposto da décima, ela só começa a ser
mencionada depois de 1800117.  Mas
inferir daqui que, antes disso, o espaço
seria de todo inexistente seria, no
mínimo, precipitado, já que os critérios
de listagem facilmente variavam de ano
para ano e a mesma casa podia pertencer simultaneamente a uma rua e à praça,
designando-se apenas uma delas.  Na verdade, e recuando no tempo, algumas
informações esparsas permitem criar um quadro de referência cronológico
(aproximado e conjectural) para a formação dessa praça.  Num registo de casamento
de 1586118, fala-se numa “praça” em frente da Igreja de Nossa Senhora dos Remédios,
sendo inequívoco que ela correspondia ao adro.  É essa que, entre o século XIV e o
XVII, terá merecido a designação e desempenhado as funções respectivas de um
117  Contribuição da décima (1762), ADP, Câmara Municipal de Portalegre
[PT/ADPTG/ALL/CMMTV/F-A/001/0001];  Contribuição da décima (1816), ibidem
[PT/ADPTG/ALL/CMMTV/F-A/001/0058] .
118  “[...] feitas as amoestações que o sancto concilio manda [...] na presença do povo na praça em a
frente da igreja, todos moradores nesta villa” – “Registos de casamentos” (1582-1635), ADP, Paróquia de
Montalvão, cx. 38, (s.n.) [PT/ADPTG/PRQ/PNIS05/02/01C].
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espaço desse tipo.  Sabe-se, contudo, que a Misericórdia, que forma um dos topos da
actual praça, terá sido construída por volta de 1600, tendo ainda sofrido uma
campanha de obras importante no século XVIII.  Nesta altura, a fachada da igreja é
referida como dando para uma rua e não, como actualmente, para a praça, donde se
depreende que esta ainda não estaria aberta.  A construção da Misericórdia, porém,
terá levado a que, entre 1600 e 1800, a rua travessa se tenha alargado e a (nova) praça
adquirido a actual configuração quadrada.  Este processo, que pode ter ocorrido num
tempo mais ou menos dilatado, terá implicado a demolição de casas e a afectação de
parcelas ao espaço público, provocando o recuo dos topos dos quarteirões.
Já a praça de Terena parece ter tido uma localização mais estável.  Situada
junto à torre de entrada do castelo, no extremo norte do núcleo urbano, ela ter-se-á
formado a partir de um misto de terreiro
e de corredoura ao longo da muralha. 
Neste caso, é fundamentalmente a
posição da igreja na estrutura urbana que
parece ser determinante na evolução
morfológica da vila e na persistência da
praça junto à muralha.  De facto, as três
fileiras de quarteirões que definem a vila-
arrabalde estão limitadas, a norte, pelo
castelo e, a sul, pelo sistema da igreja-
adro.  A posição demasiado extrema deste
último, se impôs um limite ao
crescimento das ruas a sul, retirou-lhe,
simultaneamente, alguma capacidade de se tornar num espaço público de uso mais
intenso, com a distância em relação ao núcleo muralhado e ao cruzamento das estradas
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a potenciar essa marginalidade.  Por outro lado, a estrada que, a sul do castelo,
atravessa a vila no sentido nascente-poente terá contribuído para definir uma esfera de
proximidade dos quatro quarteirões norte com a muralha.  É neste sentido
significativo que tenha sido no terço norte do arrabalde – onde, junto do castelo, se
situa a praça – que se tenham instalado os edifícios públicos da época moderna:  a
torre do relógio, a casa de câmara e a Misericórdia.
Em Montalvão e Terena, mais que de duas praças, está-se diante de dois pólos
de atracção, que como tal se mantiveram desde o século XIV até ao século XVIII.  De
certa forma, é o espaço de tangência e intersticialidade entre o arrabalde e o castelo
que proporciona e determina a capacidade de fixação do espaço, o seu alargamento, o
seu uso e apropriação.  Neste contexto, a sucessiva deslocação de edifícios, bem como
a abertura setecentista ou oitocentista de uma segunda praça em Montalvão, parecem
secundárias relativamente à formação e ampliação dos espaços e à sua ligação quase
indissolúvel com as muralhas dos castelos, mesmo que estes pudessem estar, desde
cedo, em processo de abandono.
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15. Nisa:  osso ou cauda
Situada dentro da cerca medieval, a praça de Nisa encontra-se junto à Rua
Direita que liga duas portas da vila.  Na sua frente nascente, ficam a casa de câmara e
a Misericórdia.  Para além das suas características formais, as fontes confirmam que a
construção dos dois edifícios data da segunda metade do século XVIII119, à excepção
da capela da Misericórdia, com uma campanha de obras referida já em 1533120.  De
facto, quando, em 1750, o município decide a ampliação da anterior casa de câmara,
compra para o efeito, e com vista à sua demolição, umas casas existentes a sul.  Em
Agosto do mesmo ano, por ocasião das exéquias e cerimonial de quebra-dos-escudos
na morte de D. João V, o primeiro é partido na praça, em frente à casa de câmara,
tendo o cortejo descido de seguida “pela rua Direita até à porta da vila”121.  Ora, esta
referência permite afirmar que a praça já existia no lugar e era anterior às obras da
câmara e do hospital – mas quanto ao tempo e ao modo como ela se terá formado as
fontes são omissas.  É a partir deste ponto que se podem colocar duas questões: a
primeira consiste em perguntar se a praça já teria a sua configuração actual;  e a
segunda, uma vez que é pouco plausível que a sua existência datasse da época
119  As transformações sofridas pela praça de Nisa, em termos dos edifícios que a compõem, estão, de
facto, bem documentadas para o período posterior a 1750.
120  José Motta Moura [1855] – Memória histórica da notável vila de Niza.  Lisboa: INCM, 1982.
121  Motta, p. 126.
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medieval, concerne a época da sua
formação.
A história da vila de Nisa, e das
suas origens, foi já escrutinada, quer em
termos urbanos quer nos mais
estritamente urbanísticos.  Deixando de
lado as questões em torno da existência de
uma hipotética Nisa Velha – no outeiro
da Graça, alguns quilómetros a nordeste –
que teria sido abandonada, a vila
organiza-se, morfologicamente a partir
dos seguintes elementos:  (i) o castelo da
Ordem do Templo, (ii) uma cerca
envolvendo a vila – núcleo da Rua
Direita, com casas de ambos os lados e a
igreja a sul, e quatro quarteirões com relativa homogeneidade morfológica – e, (iii) no
exterior, um arrabalde de traçado fusiforme, que se estende a partir da Porta da Vila
para sudeste até à Ermida do Mártir São Sebastião.
Bastante mais relevante do que a questão da origem (Nisa Velha vs. Nisa Nova)
parece ser, no entanto, a hipótese colocada por Luísa Trindade acerca do núcleo
inicial, uma vez que incide sobre a forma urbana que ainda hoje subsiste, material e
espacialmente.  A formação de Nisa fora normalmente descrita como uma evolução a
partir de um burgo inicial, formado ao longo da Rua Direita, com a igreja e o castelo
a poente.  A esse burgo ter-se-ia acrescentado, mais tarde, um conjunto de quatro
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quarteirões ao mesmo tempo que era erguida a cerca urbana122.  Partindo de alguns
dados, até aí não equacionados, em termos de forma urbana123, a autora coloca como
hipótese provável que o assentamento inicial tenha sido composto pelos tais quatro
quarteirões longilíneos – juntamente com o castelo e a igreja – e que só a posteriori se
tenham formado a muralha, a Rua Direita e as respectivas casas.  A evidente relevância
desta possibilidade torna-se mais clara quando se propõe uma data anterior a 1250
para o assentamento inicial:
[a] comprovar-se esta hipótese morfológica  para a primeira metade do
século XIII, Nisa constituiria [...] um caso precoce, apenas com paralelo em
Tomar, com a qual de resto apresenta grandes semelhanças formais. O que
talvez não seja simples coincidência já que, em ambos os casos o promotor é
a Ordem do Templo.124
A base de sustentação desta hipótese é claramente superior à das teses que a
antecederam.  A proposta anterior de Manuel Teixeira fazia uma transposição quase
imediata dos dados contidos numa monografia datada de 1855, para além de
apresentar lacunas e incorrecções em vários elementos de base125;  Luísa Trindade
122  Esta sequência urbanística é proposta por Manuel Teixeira, op. cit..
123  Carlos Cebola, cit. Luisa Trindade (2009) – Urbanismo na Composição de Portugal, p. 427. 
124  Luísa Trindade (2009) – Urbanismo na composição de Portugal, p. 427.
125  Para além das imprecisões geométricas já apontadas por Luísa Trindade, repare-se (i) nos espaços
contíguos às igrejas, que são repetidamente nomeados “largo da Sé” ou “praça da Sé”, (ii) na confusão entre
número de moradores e número de indivíduos a propósito do Numeramento de 1527-1532, um erro com claras
implicações urbanísticas uma vez que, a partir dele, o autor calcula o número de fogos intra-muros, (iii) na
colocação da igreja medieval com orientação da porta a nascente ou (iv) na caracterização de uma estrutura
urbana com ruas principais e ruas de serviço que, em Nisa, não encontra suporte material, geométrico ou
documental (v. Manuel Teixeira – op. cit., p. 36-45).  Esta última parece resultar de uma simples transposição
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constrói a sua argumentação sobre dados
historiográficos mais recentes e
recorrendo a uma releitura de fontes
primárias126.  No entanto, a sua hipótese
apresenta algumas dificuldades à partida,
sobretudo por expor um processo de
formação urbana muito pouco comum.
Antes de lá se chegar, contudo,
deve sublinhar-se que ao presente
trabalho não pertence, por inerência de
objecto, analisar a origem dos
assentamentos urbanos iniciais, mas antes,
e como ponto de partida, entrever a
forma que eles assumiam no final da
Idade Média.  São essas estruturas
materiais e espaciais que constituem o domínio da cultura urbana em torno de 1500,
reflectindo porém um processo dinâmico de formação para cujo esclarecimento é
importante discernir a configuração urbana do final do século XIV.  Não só – no aqui
interessa – porque é sobre ela que vai ocorrer a formação e transformação das praças
nos séculos XV e XVI, mas porque a esse final de Trezentos é possível reportar as
primeiras alterações urbanas significativas e já posteriores aos momentos fundacionais. 
acrítica de estudos sobre as bastides francesas; v., a propósito, Françoise Divorne, Bernard Gendre, Bruno
Lavergne, Philippe Panerai (1985) – Les bastides d’Aquitaine, du Bas-Languedoc et du Béarn.  Essai sur la
régularité, p. 51-70.
126  Carlos Cebola, cit. em Luísa Trindade.
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É nesta medida que, no caso de Nisa, parece relevante introduzir agora alguns aspectos
que ainda não foram aqui expostos.
O elemento mais pertinente da argumentação de Luísa Trindade é o de –
considerada a construção da muralha posteriormente a 1343, ou seja, cerca de um
século depois do assentamento inicial – a pressuposta articulação com a Porta da Vila
que teria levado à inflexão da Rua Direita no seu troço sul só poder fazer sentido se a
cerca urbana precedesse esta última, juntamente com o encosto aos muros das parcelas
a seu poente127.  Acresce que a hipótese apresentada por Manuel Teixeira, com o
castelo, a cerca e o núcleo da Rua Direita a datarem do século XIII e a antecederem
em algumas décadas todo o restante conjunto construído dentro da cerca128, é
infirmada pelas fontes e carece de evidente sustentação morfológica, uma vez que tal
implicaria que três quartos do espaço intra-muros estivesse inicialmente vazio.
No entanto, apesar de os quarteirões que ladeiam a Rua Direita apresentarem
algumas irregularidades ao longo do seu curso, o seu traçado não pode ser confundido
com o produto de um crescimento ‘espontâneo’, apresentando, além disso, várias
similitudes com os quatro quarteirões considerados regulares:  a orientação norte-sul,
o paralelismo, a profundidade e a frente das parcelas.  Na realidade, entre o núcleo das
quatro ruas a nascente e aquele das três ruas a poente, predominam mais os traços de
união e a continuidade morfológica do que as rupturas.  Assim sendo, a estrutura
urbana intra-muros pode corresponder a sete quarteirões com relativa homogeneidade
e cujas irregularidades derivam da existência de alguns focos de tensão, sobretudo a
127  Luísa Trindade (2009) – op. cit., p. 427.
128  Manuel Teixeira, Margarida Valla, p. 34-36 e 44-45.
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igreja e o elemento territorial da estrada-
Rua Direita.
Por outro lado, a principal
dificuldade em admitir que a zona da Rua
Direita estivesse desocupada e por ali
passasse um caminho-estrada prende-se
com o facto de, no caso de a sua abertura
ser posterior, não haver razão para que o
traçado da via não evitasse a inflexão, nem
para que as portas na cerca não estivessem
a eixo com essa ou com a sua paralela a
nascente.  Mas, sobretudo, deve
considerar-se que uma estrada norte-sul
atravessando um espaço vazio entre os
quatro quarteirões iniciais e o castelo
dificilmente seria alterada para o traçado actual.  Tal constituiria um processo muito
pouco comum no quadro das transformações urbanas na Europa no mesmo período,
já que uma rua-estrada dentro de muralhas dificilmente deixaria de ver as suas bordas
serem ocupadas por parcelas de casas e chãos que lhe fixariam a configuração.  Aceitar
que essa estrutura urbana, mesmo que apenas emergente, fosse entretanto desfeita e
refeita uma ou duas dezenas de metros ao lado, implicaria também aceitar como
prováveis formas de transformação urbana seguramente inusitadas nos séculos XIV e
XV.
O próprio encosto das casas às muralhas a poente será facilmente admissível
num contexto de evolução urbana de séculos.  Podia ser que se tratasse de um espaço
de serviço tornado obsoleto com a perda do carácter militar da Ordem de Cristo, mas,
589
A nuvem e Juno:  Praça e cultura urbana ...
mesmo que essa hipótese não tenha correspondência na realidade, encontram-se casos
semelhantes em cidades de Portugal, de Itália e, presumivelmente, de outras zonas
europeias.
Uma primeira questão conexa com as anteriores, e que aqui particularmente
importa, é a existência do adro, no interior da cerca.  A Igreja de Nossa Senhora da
Graça tinha a porta principal virada para poente, ou seja, uma posição invertida
relativamente à actual129.  Assim surge no desenho de Duarte de Armas e assim se
manteria até ao século XVIII.  Dadas as características dos adros – eram propriedade
privada, mesmo que acessíveis à população –, seria estranho que o traçado da Rua
Direita, sendo tardio e ocorrendo em terreno ainda desocupado, não tivesse tido em
conta a sua presença.
Um segundo aspecto é a presença do arrabalde.  Um lugar-comum na história
do urbanismo, já se o referiu, é tomar os núcleos fora de muralhas como uma
expansão ocorrida muito depois da ocupação intra-muros, reflectindo o crescimento
demográfico.  Se esta asserção é absolutamente razoável, também é verdade que, em
muitos casos, esses núcleos extra-muros terão existido com dimensão significativa já
no século XIV.  Basta relembrar os exemplos, já citados, de Arraiolos e Montemor
que, na segunda metade do século XIV, são objecto de medidas régias visando impor
a (re)utilização do espaço intra-muros.  Por outro lado, a representação do Livro das
Fortalezas mostra um arrabalde plenamente desenvolvido e estendendo-se até à
Ermida de S. Sebastião.  Uma estimativa sumária do número de casas a partir da
extensão das ruas então ali existentes, permite afirmar que as construções do arrabalde
129  Manuel Teixeira ignora este dado, representando sistematicamente, para os séculos XIII a XVI, a
igreja invertida, com um amplo adro virado a nascente, quando esse foi um espaço de traseira até ao século
XVIII; M. Teixeira – op. cit., p. 44-45.
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corresponderiam, pelo menos, a metade das existentes intra-muros.  Ora, um
arrabalde desta dimensão não se teria formado e consolidado apenas na segunda
metade do século XV.  Uma sentença régia do início da mesma centúria refere uma
antiga obrigação dos moradores no arrabalde de Nisa de participarem nas reparações
da muralha e barbacã.  Mesmo não se conseguindo precisar a antiguidade dessa
obrigação, tratar-se-ia, no mínimo, de algumas décadas130.  Ou seja, é plausível colocar
a hipótese de que o arrabalde que se estende até à Ermida do Mártir existisse já em
meados do século XIV, ou seja, na mesma época de construção da muralha.  A ser
assim, a inflexão sul da Rua Direita poderá dever-se não a uma articulação com a
porta, mas com a rua do arrabalde, correspondendo a colocação da Porta da Vila a essa
continuidade entre a Rua Direita e a Rua dos Celeiros no exterior.
Nesta sequência, haverá ainda a acrescentar outra questão normalmente não
referida:  a do desfasamento entre a porta na barbacã e a porta na cerca.  Era uma
prática comum, por óbvias razões defensivas, não alinhar as portas da barbacã com as
correspondentes das cercas.  Além dos vestígios materiais observáveis em várias cidades
europeias, os desenhos de Duarte de Armas exibem algumas destas situações,
incluindo a de Nisa.  A inflexão da Rua Direita poderia, portanto, atribuir-se a uma
reconfiguração relacionada com o alinhamento das duas portas e com a presença do
adro.
Os vários argumentos acima aduzidos, ainda que (também eles) pouco lineares
e com muitos vazios por preencher, poderão ser assim mesmo relevantes.  A presença
de dois traçados fusiformes – o interior e o do arrabalde –, cuja coerência morfológica
é equiparável à dos quatro quarteirões intra-muros, a construção da cerca depois de
1343, a existência atestada da Capela do Mártir já na primeira metade do século XIV, 
130  A expressão remeteria, pelo menos, para o reinado anterior, o de D. Fernando.
591
A nuvem e Juno:  Praça e cultura urbana ...
 92 –  Nisa: Reconstituição interpretativa de Luìsa Trindade.
a posição da Porta da Vila, a presença do adro e a consideração do que eram os
processos de formação e crescimento das cidades na Baixa Idade Média, são todos
elementos que permitem, neste trabalho, colocar como hipótese morfológica de
partida a de um assentamento inicial no núcleo da Rua Direita, a que se terão seguido
os quatro quarteirões a nascente e, depois, a cerca, de construção eventualmente
bastante mais próxima no tempo da formação do núcleo exterior.
De certa forma, as similitudes formais e os dados históricos permitem ver um
conjunto de transformações urbanas bastante mais entretecidas no tempo e no espaço. 
Isso implicou, de um modo mais geral, que a distinção analítica entre unidades
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morfológicas – que, noutros estudos, tem servido para evidenciar diferentes partes e
enfatizar distâncias cronológicas – fosse aqui como que colocada em suspenso.  Não se
trata, no entanto, de ensaiar aqui uma nova síntese ou de unir, aproximando no
tempo, o que outros separaram.  A ênfase permanece estritamente analítica e destina-
se apenas a estabelecer um ponto de partida, que terá tanto de plausível como de
precário e que, em última análise, carecerá daquilo a que, em jargão historiográfico, se
chama “verificação externa” – isto é, do suporte que só as fontes primárias podem
fornecer131.
16. Nisa
Estabelecido um quadro de referência – frágil e, em grande medida,
conjectural, já se disse – para o processo de formação e transformação da vila de Nisa,
é altura de regressar à sua praça.  Perguntava-se, acima, sobre o processo e o tempo da
sua formação, considerando que quanto a esses aspectos as fontes são praticamente
omissas.  Com efeito, um elemento importante, que seria o tombo da vila realizado
em 1620 e referido em várias actas de vereação, já no século XIX era dado como
desaparecido.  Algumas referências pontuais em fontes, contudo,  permitem recolher
131  V.,  a este propósito, Carlo Ginzburg, Adriano Prosperi (1975) – Giocchi di pacienza, todo o
volume mas, sobretudo, p. 82-85 e 178-183; Carlo Ginzburg (1994) – “Datazione assoluta e datazione relativa:
sul metodo di Longhi”.  In idem – Indagini su Piero: Il Battesimo, il ciclo di Arezzo, la flagellazione di Urbino. 
Torino:  Einaudi, p. 149-161.
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um ou outro indício esparso sobre esse processo ou, mais concretamente, sobre o que
seria a praça nos séculos XVI e XVII.
Em 1514, num privilégio concedido aos oficiais da festa do Espírito Santo,
referiam-se os preparativos que no adro da matriz e nas ruas à Porta da Vila se deviam
fazer132, sem que houvesse menção a qualquer praça.  Esta ausência é tanto mais
significativa por ser o adro que surge como o espaço de referência dentro de muros. 
Cerca de 150 anos passados, dois processos da Inquisição de Évora integravam
inventários de bens de acusados onde eram mencionadas casas fronteiras à
Misericórdia que, a sul, pegavam com outras construções.  A última menção é
congruente com as referências em torno de 1800 a casas demolidas, nas décadas
antecedentes, do lado sul da praça.  Às anteriores acresce ainda a indicação, em 1615,
de umas casas aforadas, sitas em frente à Igreja da Misericórdia e limitando com chãos
a norte.  Quer isto dizer que o actual local da praça estaria, no século XVII, em grande
parte, ocupado por construções e parcelas.
132  À vila de Nisa;  Privilégio para que, de acordo com o costume, oficiais da festa do Espírito Santo
possam obrigar os mancebos solteiros a executar certas tarefas necessárias ao melhor desenrolar do
acontecimento, sob pena de serem castigados os que não aceitarem o que lhes for ordenado.
[PT/TT/CHR/K/11/35-225, 1514-05-29].
Chancelaria de D. Manuel I, liv. 11, fl. 35.
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É, pois, de presumir que o espaço quadrado se tenha formado já na centúria 
seguinte, possivelmente tendo sido antecedido por outro de menores dimensões. 
Existindo em 1750 uma casa de câmara no local, pode ainda admitir-se que ela tenha
sido construída no século XVII e que com isso se tenha alargado o espaço.  De facto,
as dimensões do edifício, consideradas modestas em meados de Setecentos, seriam
demasiado generosas para os padrões do século XV ou XVI, sobretudo porque ele não
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incluía outras valências (como as de cadeia ou açougue) – o que torna a sua datação
para esse período altamente improvável.  Aqui como noutros casos, as escassas
necessidades de espaço terão levado a que a casa de câmara funcionasse num edifício
de pequeno porte.
Parece, assim, poder afirmar-se que o sistema de espaços públicos de Nisa terá
assentado nas ruas medievais e no adro da igreja, para além do terreiro junto à Porta
da Vila.  Com um arrabalde já definido à entrada do século XV, as actividades mais
estritamente ligadas ao comércio e ao lazer teriam lugar no exterior, onde as próprias
ruas revelam uma largura superior ao habitual.  Mas também o adro, dada a sua
posição de tangência e provável intersecção com a Rua Direita, terá sido, desde cedo,
objecto de utilização pública, ocupando um lugar central na povoação.  Nele e/ou na
sua extensão junto à Porta da Vila, ocorreriam os encontros e reuniões de cariz mais
institucional.  Sendo verdade que um segundo anel de muralhas veio a envolver o
arrabalde, ele terá resultado de uma precária e apressada tentativa de fortificar a vila
após a Restauração, permanecendo como uma estrutura incipiente e de pouco
significado no contexto urbano de Nisa133.  Apesar do desenvolvimento precoce do
arrabalde, os espaços centrais permaneceram presos ao assentamento inicial, com a
cerca medieval a exercer a sua atracção e a enredar no seu interior a (‘nova’) praça e os
paços do concelho setecentistas.
133  O recorte da muralha exterior, desenhado por Nicolau Langres, mistura traços de arcaísmo com a
sugestão de baluarte, pelo que poderia corresponder a uma cerca do século XVI, depois reforçada em 1646 . 




 94 –  Nisa: fim do séc. XIV
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 95 –  Nisa: 2ª metade do séc. XV
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 96 –  Nisa: séc. XVI
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[...] qualquer tripeira ou pescadeira que verter o caldo ou aagua do pescado 
na praça da porta dAlconchel honde vendem o dicto pescado e tripas nem
em todo o terreiro da dicta praça que pague [...]134
(1375-1395)
Évora foi já descrita noutros lugares como um caso significativo de uma cidade
marcada pela presença da Corte entre 1532 e 1537, pela actividade de “um círculo de
humanistas e artistas-cortesãos ávidos de celebridade” e, em pano de fundo, pela
proximidade e visibilidade de algumas ruínas romanas.  Um ambiente em que eventos
como a aclamação de D. João III “como um imperador”, as cortes de 1535, a
edificação do aqueduto e todo um outro conjunto de iniciativas construtivas, terão
contribuído para delinear os contornos de uma “apoteose de ideologia imperial”. 
Perante este quadro, caberia perguntar que papel terá desempenhado a Praça do
Giraldo – dita, à época, Praça Grande, Praça de Alconchel ou, tão-somente, “praça” –
nessa espécie de vento que impulsionou aquela “bela experiência [também construtiva
e urbanística], porém breve e frustrada”135.  
Depois de Lisboa, quer em importância (regional), quer em dimensão, Porto,
134  “Extractos das posturas antigas da câmara de Évora” (1375-1395).  In Gabriel Pereira [1885-1891] 
– Documentos históricos da cidade de Évora, 1ª parte.  Lisboa:  INCM, 1998, p. 131.
135  V., para as citações contidas neste parágrafo, Rafael Moreira [1995] – “Arquitectura:  Renascimento
e Classicismo”.  In História da arte portuguesa.  Lisboa: Círculo de Leitores, p. 346.
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com 3006 moradores, e Évora, com 2813, eram, no século XVI, as duas cidades que
mais se destacavam136.  A presença de D. João III nesta última, mesmo que com
fugazes ou ‘frustrados’ efeitos construtivos, não terá deixado de constituir um
momento importante, para mais implicando a deslocação da Corte para a cidade
durante cerca de sete anos137.  Com a praça de Évora a ser já referida como tal no
século XIV, e com alterações importantes a decorrerem nesse espaço – como a
reconfiguração, a noroeste, do Adro de Santo Antão –, parece pertinente que a
abordagem não se centre, aqui, na sua abertura – demasiado recuada no tempo e sem
evidências documentais que, até hoje, tenham permitido reconstituí-la por entre
resquícios da cidade romana, traços muçulmanos e reocupação cristã –, ou sequer
num qualquer programa de reconfiguração arquitectónica quinhentista, mas, antes, no
estabelecimento de algumas hipóteses relativas à persistência dos elementos que
fixaram, definiram e alteraram sucessivamente a configuração do espaço.
A cidade de Évora teria, no século XIV, um perímetro já aproximado daquele
que lhe seria fixado pela segunda linha de muralhas nas três centúrias seguintes138. 
Tratar-se-ia de um perímetro com largos interstícios não preenchidos por construções,
ou seja, correspondendo a uma ocupação radial ao longo das vias de saída.   Essa
dimensão ou estádio de crescimento são, em grande medida, confirmados pela notícia,
136  V. Numeramento ....
137  Cf. Maria de Deus Beites Manso (1990) – Évora capital de Portugal: 1531-1537.  Lisboa:
Universidade de Lisboa.




em 1286, de um encontro entre os representantes dos vários arrabaldes139 e o Rei D.
Dinis no adro da Igreja de Santo Antoninho, mais tarde chamada de Santo Antão140. 
Mas a referência à presença do monarca e dos representantes do concelho naquele sítio
– no topo da praça hoje chamada do Giraldo – é igualmente significativa por
sublinhar a sua importância como espaço de referência da cidade.  Parte integrante do
centro religioso e administrativo – com o castelo velho, a casa de câmara, a Sé e o
antigo templo de Diana – abraçado pela primeira cerca, o Terreiro das Portas de
Alconchel (depois, Praça Grande) seria não só lugar de reunião (no adro), mas
também de passagem e encontro (dada a convergência das estradas e caminhos), de
comércio, e de socialização; de facto, e para além da hipotética localização no seu seio
de uma mussala muçulmana, alguns lugares de venda e uma feira são referidos já no
final do século XIII141.  Para além de “terreiro” de feira e comércio, esse local era já
designado como “praça” no início do século XIV142.  Quer isto dizer que, à data das
transformações sofridas no século XVI, este espaço já teria uma existência de, pelo
menos, perto de trezentos anos.
Um dos elementos característicos da Praça Grande de Évora é a arcaria
139  Gabriel Pereira (1886) – Estudos eborenses: A Igreja de Santo Antão.  Évora: Minerva, p. 15-16.  Os
arrabaldes que se fizeram representar foram os da Porta de Alconchel, de São Francisco, da Porta de Moura e de
São Mamede.
140  Nas fontes dos séculos XIV a XVI, a igreja primitiva é sempre nomeada de Santo Antoninho;  v.
Gabriel Pereira [1885-1891]  – Documentos históricos da cidade de Évora, 1ª, 2ª e 3ª partes.  Lisboa:  INCM,
1998, passim.
141  Idem (1887) – Estudos eborenses: O archivo municipal.  Évora: Minerva, p. 11-18, sobretudo “Rol
das possessões do concelho, feito nos primeiros annos do século XV”;  ANTT, Chancelaria de D. Dinis, liv. 2, fl.
87, cit. em Afonso Carvalho (2004) – Da toponímia de Évora.  Lisboa: Colibri, p. 79.
142  Maria Ângela Rocha Beirante [1988] – Évora na Idade Média.  Lisboa: JNICT, 1995, p. 129.
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contínua que se estende ao longo de todo o seu lado nordeste.  Para além do próprio
chão da praça, será a evidência material mais recuada no tempo e, também, aquela que
mais distintamente marca todo o espaço.  Apesar de a Igreja de Santo Antão – situada
no topo mais alto da praça – ser hoje, pela sua posição, altura e expressão
arquitectónica, dominante na praça, ela não corresponde ao edifício original, tratando-
se antes de uma construção da segunda metade do século XVI.  Mesmo que sem
registos precisos relativos à configuração do Adro de Santo Antoninho, pode dizer-se
que a igreja primitiva teria orientação nascente-poente e um adro que constituiria o
limite noroeste da praça143, elementos que, nalguma medida, e de forma aproximada,
permitem vislumbrar a reconfiguração do espaço ocorrida a partir de meados do
século XVI.  Mas, para períodos anteriores às mudanças quinhentistas, permanecem
em aberto duas questões:  quando foi a arcaria construída e de que forma ela terá
contribuído para transformar a configuração da praça?
Em 1413, numa contenda entre o rei D. João I e o concelho de Évora, ambas
as partes disputavam a posse de “huum chaão a que chamavam a praça dalconchel”144. 
Para além da argumentação estritamente jurídica, a descrição dos acontecimentos que
conduziram à demanda dá conta da forma como o município teria ocupado
‘indevidamente’ o local.
[O] dito concelho per sua propria autoridade e sem aver algum direito se
metera ao dito chaão e fezera hua parede per elle e costrangia [...] as
regateyras e fruteyras que vendiam em as tendas na dita parede [...] E per
essa medês sentença fosse defeso ao dito concelho que nom torvassem a nós
avermos os nossos direitos e o dito concelho perder qualquer benfeitoria que





no dito terreiro fisera [...] [e] accordarom que aquelles que vendesseem  em
cima das ditas paredes e tavolleiros que paguem a nós assy e pela guisa que
pagariam se vendessem no chaão.145 
Em suma, o monarca considerava que o espaço lhe pertencia, como já havia
pertencido a “todos os outros Rex de portugal que ante nós foram”, sublinhando que,
se antes todas as vendas ou mercadorias que aí chegassem pagavam taxas aos seus
representantes – prática alterada quando o concelho mandou fazer, de moto próprio,
uma parede com tendas e lugares de venda dos quais recolhia rendas – elas deveriam
continuar a reverter para a Coroa e não para a cidade.  Não há referência à existência
de arcos, nem ao período em que a parede com tendas teria sido feita, embora, pela
argumentação, se depreenda que isso poderia ter acontecido já no reinado de D. João
I.  De resto, dado que a descrição preliminar do local parece indicar que todo o
perímetro era constituído por casas particulares e “pelas estalagens”146, é possível
deduzir que não existiriam ainda arcos.
Por outro lado, uma vez que o rei não ordena a demolição da dita parede e
tendas, apenas reclamando para si as rendas do que aí se vende, poder-se-á supor que
aquelas tenham sido o antecedente da futura arcaria.  Da mesma forma, os vários bens
comerciados fazem pensar numa actividade que ocuparia já uma extensão significativa,
pelo que não será despropositado conjecturar que as referidas estruturas ocupassem
grande parte do lado nordeste da praça.  Outro dado mais ajuda a situá-las:  dizendo-
145  Ibidem.
146  “[A] praça dalconchel [...] que partia com a egreja de Santo antoninho, e com as casas de Martim
Pascoal, e como hia per a beira das casas de vasco Roiz Façanha, e pelas casas de Lopo fernandes Asteeiro, e pelas
casas que foram de Caldellas, e pelas casas de Affonso mercador, e pelas estalagens e dês i per beyra das casas ataa
a dita egreja de Santo Antoninho” – ibidem, p. 25.
605
A nuvem e Juno:  Praça e cultura urbana ...
se da praça que os seus limites são constituídos por casas e pela Igreja de Santo
Antoninho, não se refere no entanto a cerca, nem qualquer torre ou porta nela
situadas.  Isto implicaria que parte daquelas casas estivesse já encostada à antiga
muralha e que fosse em frente delas que se teria construído a parede com tendas.  É
precisamente a partir destes pressupostos, e conjecturas, que se arriscam aqui algumas
hipóteses de reconstituição das transformações sofridas pela Praça de Alconchel entre
os reinados de D. João I e de D. Sebastião.
A um nível mais geral, a praça de Évora evidencia algumas características
também presentes noutros casos.  A formação do espaço antecedeu, em alguns séculos,
a presença de edifícios institucionais – a cadeia e a casa de câmara são ali construídos
apenas em 1468 e em 1516, respectivamente –, enquanto as funções de adro e de
terreiro de feira, ao invés, parecem caracterizá-lo desde o início.  O cruzamento de
caminhos junto à Porta de Alconchel, as antigas persistências em termos de uso, o
local de encontro no adro e o comércio quotidiano, formaram o pano de fundo sobre
o qual, mais tarde, ocorreriam as transformações mais definitivas – a construção da
arcaria e da Igreja de Santo Antão, e a chegada de água à nova fonte quinhentista.
É possível atribuir à Praça Grande de Évora um carácter dual, sobretudo depois
das transformações do século XVI.  Na sequência da demanda da Coroa visando obter
os proveitos do comércio nas tendas, é plausível que tenha sido a mesma a promover a
construção da arcaria, para com isso obter maiores lucros.  Ao mesmo tempo, essa
actividade quotidiana ter-se-á progressivamente acentuado com a criação desse espaço
público, coberto, e por isso mais perene147.  Na frente oposta, veio a situar-se, em 
147  Referências a vários indivíduos com actividade de venda podem encontrar-se em processos da
Inquisição; v., por exemplo, “Processo de Bento Rodrigues” [1594], ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição
de Évora, proc. ___ [PT/TT/TSO-IE/021/9302], em que se diz que o réu é tendeiro na Praça Grande; neste
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meados do século XV, um paço do rei, provavelmente no mesmo local das estalagens
referidas na contenda de 1413148.  Com a nova casa de câmara e a regularização do
topo noroeste através da construção da Igreja de Santo Antão, a praça adquiria uma
configuração rectangular e uma envolvente pontuada por alguns edifícios de maior
distinção.  De certa forma, a esta singularidade – ou monumentalidade –
contrapunha-se a correnteza das casas, com a arcada formando um contínuo
unificador.  A praça parecia, assim, concretizar, em formas construtivas, duas
presenças distintas:  de um lado, a comunal, do outro, a áulica.
processo são ainda mencionadas outras cinco pessoas que exerciam igual actividade no mesmo local.
148  Segundo Maria Ângela Rocha Beirante [1988] – op. cit., p. 78, “[f]oi na praça que D. Duarte
mandou construir os seus paços, no sítio em que se encontravam umas estalagens [...]”.
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 99 –  Évora: praça
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 109 –  Évora: fim do séc. XIV
618
1383
 110 –  Évora: 2ª metade do séc. XV
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 111 –  Évora: séc. XVI
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 112 –  Évora: fim do séc. XVII
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 113 –  Évora:
 114 –  Évora:
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 117 –  Portalegre: praça
18. Portalegre
Chama-se este santo templo Nossa Senhora da Assunção e, antes que fosse
sé, se chamava Santa Maria do Castelo. Não é muito alto, e ficou assi na
altura que tem por causa dos ventos, que está situado no mais alto da
cidade, com as três portas principais pera o oriente, e ficam com o andar da
praça que não faz pequena majestade.149
(1616-1619)
Pelos dados que até hoje
chegaram, pode afirmar-se, com bastante
segurança, que a vila de Portalegre teria,
no final do século XIV, uma extensão que
ocupava os arrabaldes exteriores de São
Francisco e da Devessa.  Já antes, em
1320, a situação extra-muros das Igrejas
de São Lourenço e de Santa Madalena
apontava para a existência de arrabaldes 
exteriores, enquanto na segunda metade
do mesmo século, eram mencionadas
casas nas ruas públicas de São Francisco e,
em 1424, outras ainda nas ruas que iam
149  Diogo Pereira Sotto Maior [1616-1619] – Tratado da cidade de Portalegre.  Intr. leitura e notas de
Leonel Cardoso Martins.  Lisboa: INCM, 1984, p. 62.
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para a Ermida do Espírito Santo, junto ao rossio, para lá do arrabalde.  O mesmo com
a casa da mãe de Nuno Álvares Pereira que, no último quartel do século XIV, se
localizava no Corro, além da Porta de Alegrete.  A estes dados acrescem aqueles
demográficos.  Portalegre tinha, em 1532, 1.224 fogos e era, em termos
populacionais, a terceira povoação abaixo da linha do Tejo, apenas ultrapassada por
Évora e Elvas e equiparável a Setúbal e Beja.  Ora, dado que a área intra-muros de
Portalegre era francamente diminuta quando comparada com as de Beja e Elvas,
aquele número de fogos só era possível com os arrabaldes já desenvolvidos150.
Nº de moradores (1527-1532) / Área intra-muros (ha)
Évora Elvas Portalegre Setúbal Beja Arronches Nisa
Área intra-muros 93 35 9,7 16 25 8 3,5
Nº de fogos 2813 1916 1224 1220 1205 717 295
Nº de fogos (1758) - Paróquias
Assunção Madalena Santiago Lourenço Martinho Portalegre
Nº de fogos 663 51 93 820 78 1706
Sabe-se, para além do que já foi apontado, que quando teve lugar a demarcação
dos limites das paróquias de Portalegre, em 1304, existiam então nove paróquias, uma
das quais seguramente extra-muros.  A construção da Ermida e Albergaria do Espírito
Santo, em 1274, e a fundação do Convento de São Francisco, em 1275, completam o
elenco de indícios que permitem afirmar que Portalegre teria, desde muito cedo, ruas
e casas nos arrabaldes. 
150  Assinale-se que já existiam, dentro do núcleo muralhado, os Conventos de Santa Clara e dos
Agostinhos, o que implicaria um maior número de moradores nas áreas extra-muros.
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 118 –  Portalegre: praça
 119 –  Portalegre: praça
A partir do final do século XIV ou
início do seguinte – confirma-o a
documentação –, já a praça de Portalegre
se situaria no lugar actual, junto à Sé.  Na
segunda década de 1400, mencionavam-
se umas ruas que iam pela Praça de Santa
Maria151.  Essa designação de “praça”
apareceria confirmada um pouco mais
tarde, no reinado de D. João II, ao
mesmo tempo que se referia a existência
de chãos destinados a comércio que ali
estariam desde o tempo de D. João I152.
Situada nas traseiras da antiga Igreja de Santa Maria do Castelo, esta praça
seria, no século XV, um lugar de comércio com alguma relevância, como se pode
depreender da intervenção do concelho em, pelo menos, duas ocasiões:  no reinado de
D. João II, o município, depois de tomar posse de umas casas e as “mandar derrubar”
para alargar a praça, faz construir umas boticas, com vista a arrecadar rendas153;  pelos
mesmos anos, uns chãos ao cimo da rua que ia da Igreja de São João – futura Rua da
Misericórdia – eram também tomados para melhor serviço da “Carreira que ia para a
151  “Registos de leis e ordens régias” (1818-1820), ADP, Câmara Municipal de Portalegre, cx. 23, liv.
4, fl. 56-56v. [PT/ADPTG/ALL/CMPTG/A/001/0004].  O documento, em segundo traslado, consiste numa
escritura de aforamento, datada de 1416, referente a casas e chãos.
152  “Arquivo da Sé de Portalegre, livros de contas”, cit. em José Dias Heitor Patrão – Portalegre,
fundação da cidade e do bispado, levantamento e progresso da catedral.  Lisboa: Colibri, p. 28.
153  Ibidem, p. 28-29.
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praça”154.  Este espaço situava-se ao longo
da via que atravessava a vila de nascente a
poente, desde a Porta de Alegrete até à
Igreja de Santa Maria, e na qual
desembocavam também algumas ruas
que, no sentido norte-sul, ligavam a Porta
da Devessa à zona sul da cidade.  Apesar
de localizada no extremo sul da estrutura
urbana, a praça possuía, assim, alguma
centralidade, a que acrescia, ainda, uma
topografia menos acidentada do que a da
maior parte das restantes zonas dentro do
núcleo intra-muros.
É sobre este espaço já fixado desde a centúria anterior que, em meados do
século XVI, se irá operar um conjunto de transformações substanciais, promovidas
pela construção da catedral a partir de 1553155.  Até ao início da década seguinte, terão
sido compradas cerca de quatro dezenas de casas156 para se poder construir a nova
igreja, processo que, por sua vez, se prolongaria até princípios do século XVII, sobre
154  A referência encontra-se num pedido, em 1564, de cedência de umas parcelas na rua junto da
Misericórdia, precisamente devido a uns chãos que haviam sido tomados, algumas décadas antes, à confraria que
a antecedera;  v. “Registos de leis e ordens régias” (1747), ADP, Câmara Municipal de Portalegre, cx. 23, liv. 2,
fl. 18 [PT/ADPTG/ALL/CMPTG/A/001/0002].
155  “Alvará de D. João III” (2/5/1533), ASP, Tombo de Documentos, fl. 200 e seg., cit. em José Dias
Heitor Patrão – op. cit., p. 54.
156  José Dias Heitor Patrão – op. cit., p. 55-58; o autor remete as referências à compra de propriedades
para a documentação existente no Arquivo da Sé de Portalegre.
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algumas parcelas mencionando-se expressamente que se destinavam a “se derrubarem
para o Adro da Sé”157. Um outro aspecto ressalta destas referências à aquisição de
propriedades, e esse é o facto de, apesar da nítida contiguidade entre a praça e o adro,
os dois espaços serem referidos como distintos e autónomos.  Uns proprietários
vendem “uns arcos [...] que estão na dita Praça que partem com a praça e Adro da Sé”;
juntamente com menções a “casas que estão ao longo da fronteira e porta principal da
Sé, [...] que partem com a Praça” ou a “casas na praça [...] com as traseiras que
entostam no adro da dita Sé quase de fronte da porta Principal”158, constituem algumas
das expressões que dão conta dessa separação.
Este processo de transformação conheceu, ainda, dois momentos assinaláveis,
o primeiro com a construção dos Paços do Concelho, em 1632, e o segundo com a
adição do claustro e a remodelação da Sé, ambas acontecidas já no século XVIII.  Estas
intervenções, no entanto, parecem não ter deixado marcas substanciais na
configuração da praça, sendo que apenas a sede do concelho poderá, eventualmente,
157  Esta citação específica é datada de 1599. V. ASP, Tombo de Títulos, fl. 191-192, cit. em ibidem, p.
59.
158  “Arquivo da Sé de Portalegre”, cit. em ibidem, p. 56-60.
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ter implicado alguma rectificação de frentes.
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 122 –  Portalegre: fim do séc. XIV
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 123 –  Portalegre: 2ª metade do séc. XV
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 124 –  Portalegre séc. XVI
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 125 –  Portalegre: fim do séc. XVII
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19. Adros
Os adros são comummente referidos como um dos espaços na origem das
praças.  Com efeito, e em termos concretos, uma verificação estatística dos casos
abordados neste trabalho indica que cerca de um terço dessas estão directamente
relacionadas com a existência de um adro.  Ora, se é verdade que esta primeira
constatação permitiu, desde logo, confirmar no geral essa asserção – os adros
constituem espaços urbanos cuja existência é relevante para a formação das praças –, a
mesma análise também revelou que, em muitos casos, o simples facto de existirem não
conduziu necessariamente à sua transformação natural ou espontânea numa praça. 
Para além da aferição dos limites e das condições específicas em que se deu, em cada
um dos casos aqui contemplados, a transformação de um adro em praça, haverá ainda
que olhar outros problemas de natureza mais geral.
À questão inicialmente colocada neste trabalho – o que era uma praça –
sucede, aqui, o seu reflexo natural:  o que era um adro?  O ponto de partida é, mais
uma vez, aquele apontado por Ernst Gombrich, ao afirmar:  “Iconology must start
with a study of institutions rather than with a study of symbols.”159  É de acordo com
este princípio que a caracterização jurídica, espacial e funcional dos adros se torna
relevante.
Os adros eram espaços privados.  Não fazendo parte do domínio público, eram
locais cuja propriedade estava nas mãos de uma entidade específica e conhecida – uma
159  Ernst Gombrich [1972] – “Aims and Limits of Iconology”, p. 483.
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ordem religiosa, uma diocese, uma confraria, o concelho, um patrono particular, o rei. 
Era a natureza concreta das actividades aí promovidas que levava a que os adros
tivessem uma utilização pública e que diferentes momentos e formas de apropriação se
fossem sucedendo.  Desse seu estatuto privado dão conta quer as constituções
sinodais, quer as visitações e tombos das ordens religioso-militares.  Nas primeiras,
fornecem-se indicações quanto à utilização dos adros, e proíbem-se determinados
actos e comportamentos.  Aqui, o âmbito é sempre o das igrejas paroquiais sobre as
quais a diocese tinha o direito de propriedade.  Nas segundas, medem-se os adros,
ditam-se determinações sobre a sua conservação, indicam-se as construções aí
existentes.  Tratam-se, novamente, de registos relativos a um  bem privado.
Nas constituições sinodais, a prescrição de normas relativas a comportamentos
parece, desde cedo, ter-se guiado pelo intuito de devolver o adro a práticas mais
estritamente religiosas e de o preservar de outras julgadas impróprias.  Essas
determinações tornaram-se mais restritivas depois do Concílio de Trento, mas a
tendência é já visível em algumas das constituições do século XV160.  Tratava-se, a par
da defesa dos bons costumes, de reafirmar o controle  das dioceses sobre aqueles
espaços.  É nesta perspectiva que se deve considerar a proibição de práticas tão
heterogéneas como a prostituição161, a celebração de actos notariais ou a construção de
160  Philippe Ariès (1977) – L'homme devant la mort.  Paris:  Seuil, p. 74, cita os sínodos de Nantes
(1405) e Angers (1423).  V. tb. Synodicon Hispanum, vol. II: Portugal (1982).   Dir.  Antonio García y García. 
Madrid:  Edit. Católica, passim.
161  Philippe Ariès (1977) – op. cit., p. 75, indica que, já em 1186, a actividade era usual nos Inocentes,
em Paris.  Para uma análise do uso de espaços adjacentes a igrejas em Ferrara, entre os séculos XIV e XVII, v.
Diane Yvonne Ghirardo (2001) – “The Topography of Prostitution in Renaissance Ferrara”.  The Journal of the
Society of Architectural Historians, vol. 60, n. 4, p. 402-431.
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“castelos”, “fortalezas” ou “cercas” nos adros162.
Aparentemente com outras prioridades em termos dos seus objectivos e
preocupações, as visitações das Ordens de Avis e de Santiago deixavam de lado, ou em
plano muito secundário, considerações sobre atitudes e hábitos de indivíduos e grupos
sociais, para se centrar nos aspectos relativos à posse do espaço, como a sua
conservação, dimensão e delimitação. Apesar de diferenças relativas, é o mesmo
intuito de registo ou confirmação da propriedade (privada) que orienta tombos e
relatórios de visitações.  Comparando-os, porém, com os textos sinodais, mais
prescritivos, encontram-se alguns exemplos dos diferentes tipos de interacção gerados
pela diversidade de interesses e de actores presentes nestes espaços urbanos.  
As constituições sinodais estabeleciam, quase invariavelmente, a proibição de os
adros serem atravessados por caminhos, ruas ou estradas, estipulando ainda que
deviam ser encerrados ao anoitecer e “depois das horas das missas”163.  E, no entanto,
observada a realidade ao nível do registo concreto e da prática comum, não é difícil
deparar com referências como aquela que se inclui no texto da visitação da Ordem de
Santiago a Setúbal, em 1510, onde se diz, a propósito do adro de Santa Maria, que o
caminho “que vay da Rua djreita ate a porta da villa vay per demtro [dele]”.  Antes,
porém, que se esperasse da Ordem qualquer emenda à suposta infracção, nas
determinações gerais e particulares que mais adiante no texto são feitas a respeito do
adro e da igreja, nada se indica sobre o facto de o adro ser atravessado por um
162  Constituições sinodais de Coimbra (1548), fl. 57v.-58v.; Constituições sinodais de Viseu (1556), fl. 51-
55; Constituições sinodais de Elvas (1558), fl. 106-108v.; Constituições sinodais de Angra (1560), fl. 57v.-58v.;
Constituições sinodais do Funchal (1601), fl. 118-121; Constituições extravagantes do Funchal (1601), fl. 11-14; 
Constituições sinodais de Portalegre (1632), fl. 167v.-169.
163  A referência explícita às missas e ao seu horário, que pressuporia a participação dos fiéis, torna-se
comum, sobretudo, nas constituições sinodais posteriores ao Concílio de Trento;  v. nota anterior.
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caminho público.  Ou seja, o que nas constituições sinodais era uma regra de
doutrina, perde relevância no contexto dos interesses particulares da Ordem de
Santiago, para a qual a ligação directa da zona ribeirinha à estrada de Palmela – sua
sede – tinha óbvia precedência.
A esse estatuto jurídico, de propriedade privada de uma entidade religiosa,
pareciam, pois, contrapor-se, em certa medida, as diversas funções aí desempenhadas. 
O adro era, por definição, um espaço destinado ao serviço da igreja a que pertencia. 
As actividades religiosas aí realizadas variavam desde a reunião para a liturgia aos
eventos mais populares, como as procissões e romarias, passando pelo enterro dos
mortos.  Mas quer, sobretudo, durante a Idade Média, quer durante os séculos que se
lhe seguiram (tratassem-se de persistências ou de resistências), outros tipos de
actividades, de natureza profana, se desenrolavam nas igrejas e respectivos adros.  Essas
práticas tornaram-se, de resto, desde há décadas, objecto de estudo específico por parte
de historiadores164.  Para além de outras fontes com referências dispersas, as
constituições sinodais informam sistematicamente a respeito deste tipo de actividades:
Achamos que alguns lugares do nosso bispado os juízes seculares com pouco acatamento
fazem audiências nas igrejas e seus cemitérios, ouvindo aí feitos crimes e cíveis , o que
é cousa assaz feia e contra direito. Porém, defendemos aos sobreditos e assim aos
escrivães e procuradores que não façam audiências nas ditas igrejas e seus adros e
164  A réveiller les morts : la mort au quotidien dans l'Occident médiéval (1993). Dir. Danièle
Alexandre-Bidon, Cécile Treffort, et al.. Lyon: Presses universitaires de Lyon / Association des amis des
bibliothèques de Lyon;  Michel Lauwers (2005) – La naissance du cimetière: lieux sacrés et terre des morts dans
l'Occident médiéval. Paris: Aubier, p. 117;  Jean-Claude Schmitt (1994) – Les revenants: les vivants et les morts
dans la société médiévale. Paris: Gallimard; C. Treffort (1996) – L’église carolingienne et la mort: christianisme, rites
funéraires et pratiques commémoratives. Lyon: Presse universitaire de Lyon;  Daniel Ligou (1975) – “L'évolution
des cimetières”. Archives des sciences sociales des religions, n. 39, p. 61-77.
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qualquer outro juízo, nem os escrivães não escrevam, nem os procuradores procurem
aí. E fazendo cada um o contrário poemos em ele sentença de excomunhão, cuja
absolução reservamos para nós ou nosso vigário geral. E outrossim defendemos que nos
ditos adros e cemitérios se não corram nem agarrochem touros, por evitarmos alguns
inconvenientes que desto se seguem e seguir podem. E qualquer que o contrário fizer
queremos que incorra na dita excomunhão e não seja absolto sem primeiro pagar três
arráteis de cera para as obras da nossa sé.
As várias constituições sinodais, e assim mesmo a repetida insistência no
mesmo tipo de proibições, são pois um indício claro do tipo de actividades que
persistiam nos adros, e que as diversas normativas canónicas não conseguiam eliminar. 
Tal como assinalado por Martínez Gil, estas constituições são uma fonte eloquente de
“dados, oferecidos em negativo [que] dão uma imagem muito viva e colorida do que
devia ser um cemitério paroquial no coração de uma trama urbana.”165  Ora, o elenco
daquelas actividades, independentemente da sua frequência estatística166, é
especialmente demonstrativo da capacidade de o adro se constituir em lugar
privilegiado de encontro e de sociabilidade. O quadro traçado por Philippe Ariès para
os adros –  
[m]arché, endroit des annonces, des criées, des proclamations et des sentences, espace
destiné aux rassemblements de la communauté, lieu de promenade, de jeux, de
mauvaises rencontres et de méchants métiers, le cimetière était simplement la grand-
165  Fernando Martínez Gil (1993) – Muerte y Sociedad en la España de los Austrias.  Madrid:  Siglo XXI
de España, p. 448-451.
166  Martínez Gil, a partir dos dados de vinte e oito constituições sinodais – em que se inclui a da
Guarda –, indica que as proibições mais usuais eram, por ordem decrescente, o jogo, o baile e as danças, o
comércio, o exercício de lidas ou profissões (por lavadeiras, carpinteiros, ferreiros), a conversa entre pessoas, o
atravessar de caminhos e a presença de animais; v. ibidem, p. 450.
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place. De la place il avait la fonction: lieu public par excellence, le centre de la vie
collective [...]167
– não parece, por isso, estar longe da realidade.  O simples facto de se proibir que nas
igrejas e seus adros as pessoas “estejão, passeem e conversem”168, dá ideia da
capacidade de atracção que aqueles espaços então exerceriam.
A dualidade de funções dos adros remonta às profundezas da Idade Média,
com a designação de cemiterium, por exemplo, a ser sinónimo de lugar de enterro de
mortos, mas também de abrigo, asilo e refúgio.  Em alguns casos, esta função –
dirigida aos vivos – excluía, explicitamente, o enterro dos mortos169.  É esta
diversidade, muitas vezes contraditória, que leva a que se atribua, em termos
historiográficos, um duplo sentido e uma dupla função ao adro170.  Mas o comércio, o
jogo, o recreio, as touradas, as representações, o lazer, o canto e a dança nos adros,
longe de fenómenos exclusivamente medievais, parecem ter feito parte, ao longo dos
séculos XV, XVI e XVII, do seu quotidiano.  Uma ambiguidade crescentemente
sublinhada, na sequência do Concílio Tridentino, pela oposição entre as actividades
167  Philippe Ariès (1977) – op. cit., p. 76.
168  Constituições sinodais de Portalegre (1632), fl. 168v.-169.
169  “Ducange donne un exemple de cimetière interdit aux morts et destiné à la sécurité des vivants : ad
refugium tantum vivorum, non ad sepulturam mortuorum (pour le refuge des vivants et non pas pour la sépulture
des morts)”, Philippe Ariès (1977) – op. cit., p. 69.
170  “[...] le cimetière était, avec l'église, le foyer de la vie sociale. Il tenait la place du forum. Pour le
Moyen Age et jusqu'au cours du XVIIe siècle, il correspondait autant l'idée de place publique qu'à celle,
aujourd'hui exclusive, d'espace aux morts.  Le mot avait alors deux sens dont un seul a subsisté à partir du XVIIe
siècle jusqu'à nos jours.  Cette double fonction s'explique par le privilège du droit d'asile, les mêmes motifs que
l'enterrement ad sanctos.”, ibidem, p. 68.
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profanas e a reforçada afirmação do carácter sagrado daqueles espaços.  E, no entanto
– porque das formulações demasiado generalizadoras se deve desconfiar –, o que Ariés
afirma lapidarmente sobre o facto de, durante muito tempo, o cemitério ter sido “la
grande place publique”171, deve ser matizado.  Entre os Inocentes em Paris – em cujo
adro, no ano de 1429, um “frère Richard” pregava diariamente perante cinco a seis
mil pessoas172 – e uma cidade média do Sul de Portugal, como Portalegre ou Elvas, os
pontos de contacto seriam poucos, e ainda menos se considerarmos pequenas vilas
como Montalvão, Amieira ou Monsaraz.
O estatuto jurídico e as diversas funções – sagradas ou profanas – do adro
tinham óbvias consequências ao nível da forma e do espaço.  Por um lado, o facto de
constituir uma propriedade delimitada impedia a sua invasão por outras construções. 
Por outro, se as actividades de reunião, comércio e de simples sociabilização que aí
decorriam contribuíam, no mesmo sentido, para a sua fixação como espaço livre (já
que este era condição necessária para que elas aí tivessem lugar), também será verdade
que, ao mesmo tempo, intensificavam o seu carácter público.  É este duplo efeito que
permite tanto a sua permanência no tempo quanto, em determinadas circunstâncias,
a sua transformação em praças efectivamente públicas.
Espaços relativamente livres (uma vez que, entre outras, não se deve esquecer a
sua dimensão de cemitério) por inerência, os adros eram, em muitos casos, e ao longo
de séculos, demarcados por elementos construtivos.  Nas visitações e tombos do século
XVIII, por exemplo, encontram-se ainda com frequência referências a muros e portões
171  “[P]endant très longtemps, avant d'être isolé, le cimetière a été la grande place publique”, ibidem,
p. 76.
172  “En 1429, «le frère Richard prêcha pendant toute une semaine aux Innocents, chaque jour, de 5
heures du matin jusqu'à 10 ou 11 heures, devant un auditoire 5 à 6 .000 personnes»”, ibidem, p. 70.
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que encerravam os adros;  noutros casos, e também noutras épocas, eram casas que,
desde cedo, formavam os seus limites173.  Destas, é muito variável a cronologia.  Em
Beja, Assumar, Serpa, Avis, Portalegre e Setúbal, tratava-se de uma realidade
consumada já no século XV, enquanto noutras povoações, como Vila Viçosa,
Fronteira ou Castelo de Vide, o processo foi mais tardio.  Quanto àquelas que têm os
seus limites definidos por muros, essa condição pôde prolongar-se mesmo, nalguns
casos, até aos séculos XVIII e XIX, como em Seda, Pavia, Alcáçovas, Montalvão ou
Aljustrel174.  
Uns e outros espaços variaram, também, na sua evolução posterior.  Enquanto
alguns se transformaram em praça, outros permaneceram adros à margem da vila, e
outros, ainda, foram envolvidos por ruas e casas na sequência do crescimento urbano. 
As circunstâncias específicas, para além das questões de uso e função já referidas, que
determinaram as várias situações são, obviamente, e também elas, diferentes.  Umas
vezes, a manutenção da estrutura urbana intra-muros levou, por constrição do espaço,
à sucessiva apropriação da área do adro, como nos casos de Évora, Monsaraz e Aviz. 
Noutros, o estatuto de propriedade privada ter-se-á diluído, sobretudo quando os
mestrados das Ordens de Avis, Santiago e de Cristo passaram para a Coroa, assim, de
certa forma, facilitando a transformação do adro em praça pública.
173  V., neste trabalho, alguns exemplos para Beja, Estremoz, Assumar, Serpa, Vila Viçosa, Benavente,
Portalegre e Setúbal.
174  Apesar de fora dos casos analisados, refira-se que em Aljustrel, segundo o rol dos habitantes de
1720 e o tombo de bens da igreja de 1745, esta tinha adro murado e com portas;  esse só se tornou um espaço
aberto quando, no final do século XIX, foi rompida uma estrada nacional entre Beja e Odemira.
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1. Fazer a praça
E por a jemte aasy creçer e a cidade se repairar por em ella nom aver praça
alguua queriamos alarcar héu lugar que he na porta da villa em maneira
de praça onde Senhor teemos héua vosa casa homde se recada a sisa e mais
tres botiquas muy pequenas que jazem cazy em terra das quaes tres botiquas
vos pagam de trezentos e xy reaes1
Em 1472 o concelho de Silves requeria ao rei a mercê de algumas propriedades
régias para se fazer uma praça para a vila.  Poucos anos depois, próximo de 1485, o
Livro do Almoxarifado dá conta que as mesmas haviam sido cedidas para esse fim2.  O
alargamento “em maneira de praça” terá ocorrido nos anos subsequentes.
Também em 1472, Alberti morria em Roma e, nos anos seguintes, Poliziano
preparava a edição do Re Aedificatoria que veio a ocorrer em 1485.  Pelos mesmos
anos construía-se, em Montemor-o-Novo, a praça do arrabalde.
A ligação entre estes três factos não existe, considerada no estrito quadro do seu
tempo.  Para além da mera proximidade cronológica, diferentes eram os actores, os
contextos geográficos.  A relação de causalidade histórica entre eles é por isso
1  “Capítulos especiais de Silves às cortes de 1472-1473”.  In Alberto Iria (1990) – O Algarve nas Cortes
medievais portuguesas do século XV, vol. 2: 1451-1498.  Lisboa: Academia Portuguesa da História.
2  No total são mencionadas uma casa de tenda e cinco tendas cedidas “pera a praça”; a casa de
arrecadar as sisas permanece em uso sem ter cedida.  Ver Livro do Almoxarifado de Silves (século XV) [1474]. 
Lisboa: ANTT/Horizonte, 1989, p. 13-15.
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inexistente.  No entanto, nas palavras de Moses Finley
All art is a dialogue.  So is all interest in the past. [...] In the end, it can be
only a dialogue in the present about the present.3
Daí que não seja a relação de causalidade entre os três eventos que, aqui, se
pretende expor, nem sequer constatar a mera coincidência cronológica, ou algumas
afinidades morfológicas ou de situação.  Pretende-se, antes, partindo da relação de
contemporaneidade entre os três eventos, interrogar a possibilidade de cada um deles
participar de um passado comum e de dialogarem com um mesmo fundo cultural
alargado.  Trata-se por isso de entrever a possibilidade de três diálogos separados com
uma mesma cultura urbana que via na praça uma noção intrinsecamente ligada às
cidades e vilas europeias dos séculos XIII, XIV e XV.
2. Alberti
A invocação de Alberti não se deve à mera coincidência ou proximidade
cronológica da publicação do De Re Aedificatoria com alguns casos ou acontecimentos
aqui abordados.  Trata-se, antes, de evidenciar a presença na sua obra de alguns traços
distintos daqueles que lhe são quase sempre apontados pela historiografia:  os de uma
3  Moses Isaac Finley [1968] – Aspects of Antiquity.  Harmondworth: Penguin/Chiatus & Windus,
1972, p. 15. “Toda a arte é um diálogo.  Tal como o interesse pelo passado.  [...] Por isso só poderá ser um
diálogo no presente sobre o presente”.
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figura ‘inaugural’.  Esses aspectos, que aqui se pretendem apontar, derivam menos da
apreciação das suas obras escritas, urbanas e arquitectónicas como instauradoras de
uma nova praxis e mais da articulação que elas revelam com a cultura imediatamente
anterior, a da baixa Idade Média.  Desse ponto de vista é, pois, uma abordagem, em
alguma medida, oposta à que, em 1980, Françoise Choaix propôs com La règle et le
modèle.
A obra de Alberti é multifacetada e construída nos confrontos e articulações
entre tendências e tempos que, hoje, são vistos como antitéticos, ou pelo menos como
pertencendo a tempos com espíritos diferentes, a Idade Média e o Renascimento.  O
De Re Aedificatoria é, frequentemente, tomado como um dos exemplos e instrumentos
dessa antítese.  O carácter quase monumental da obra, o culto do antigo, as invocação
de novas formas e a utilização do latim parecem compor o quadro de uma ruptura e de
uma distância relativamente aos séculos imediatamente precedentes.  No entanto, a
consideração de algumas das suas outras obras indicia uma cultura bastante menos
monolítica.  Nas palavras, já aqui enunciadas, de Gombrich, um quadro de Van Eyck
numa sala não implica que o seu dono, ou o seu círculo de conhecidos, tenham um
tipo de atitudes pré-determinado pela cultura que esteve subjacente à pintura, ou que
uma pintura de Vénus all’antica leve a que o filho do possuidor tenha aprender latim
e que um grupo de pessoas mais alargado esteja em processo de ruptura com as
tradições do passado mais imediato, as medievais4.
Não se trata de uma mera alegoria ou anacronismo de um historiador
influenciado pelo humor britânico.  O latim, usado no De Re Aedificatoria, não foi
dominante na obra escrita de Alberti.  Várias das suas obras foram escritas, de raiz, em
vulgar e em 1442, cerca de uma década antes do tratado de arquitectura, escreve uma
4  E. Gombrich (12969) – In Search of Cultural History, p. 35.
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Grammatica della lingua toscana, baseada, sobretudo, no uso corrente da língua, nos
seus vícios e evoluções recentes e menos nos exemplos canónicos da literatura.  A este
dado, acresce a sua formação e prática como jurista5.  O Alberti-arquitecto tinha a
antecedê-lo uma formação em direito que leva ao assinalar de um facto imediato:  o
corpo de leis que constituía o objecto dos estudos era o da baixa Idade Média.  Mesmo
com todas as heranças do antigo direito civil romano, os costumes e as leis
especificamente medievais teriam forçosamente um peso determinante na formação
albertiana.  Ou seja, não eram as praticas dos séculos posteriores, ao tempo
inexistentes, que informavam a actividade de Alberti, mas sim os múltiplos estratos
culturais que constituíam o fundamento cultural do século XV.  Curiosamente, a
língua vulgar era, precisamente, defendida por Alberti, por ser a língua de Itália e por
ser a mais adequada e adaptável às mudanças e transformações da sociedade.  Esta
diversidade de posturas não pode ser remetida para a mera questão da sua Grammatica
ou da sua actividade de conselheiro e funcionário papal durante cerca de trinta anos. 
Em algumas das suas obras, como Santa Maria Novella, são o nítidos os traços de
continuidade com a tradição medieval, sobretudo da Toscana.  Uma outra figura
pioneira do Renascimento florentino, Brunneleschi, apresentava-se com semelhantes
dualidades.  O ‘instaurador’ da figura moderna do arquitecto que pratica uma arte
liberal, baseada na matemática, na geometria e na consciência histórica, inicia a sua
ascensão em Florença com o urdir de uma farsa que lhe permite ridicularizar e
5  A importância e o papel estruturante da formação jurídica de Alberti foi evidenciada em Ernst H.
Kantorowicz [1961] – “La sovranità dell’artista”.  In idem – La sovranità dell’artista.  Mito e immagine tra
Medioevo e Rinascimento. Venezia: Marsilio, 1995, p. 17-38.
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erradicar da cidade um artesão concorrente, um episódio6 que retrata um ambiente
distante da “serena perfeição do quattrocento” italiano7.
Esta diversidade, revelada na arquitectura, na actividade artística, na escrita, na
formação, nas práticas e atitudes, testemunha aquilo que Kantorowicz apontou como
a existência de “certas visões comuns aos pensadores tardios que são antecipadas pelos
textos dos juristas, e como existiam, no mínimo, algumas estreitas analogias entre, por
um lado, as teorias poético-artísticas do Renascimento e, por outro, a doutrina
profissional dos juristas medievais”8.
O De Re Aedificatoria revela-se, por detrás do seu carácter normativo, um texto
pleno de tensões que o afastam das tendências mais estritamente prescritivas.  Ao
referir-se explicitamente às formas urbanas destinadas às cidades-colónias, indica que:
Quando si giunge in una città, se questa è famosa e potente esigerà strade
diritte e molto ampie, confacenti al suo decoro e alla sua dignità. Se invece è
una colonia o una semplice piazzaforte, le vie di ingresso più sicure non sono
quelle che conducono diritto alla porta, bensì quelle che svoltano a destra o a
sinistra lungo le mura, meglio ancora se passando proprio sotto la merlature e
all'interno della città non dovran passare in linea retta, ma piegare con ampie
curve, come anse di fiume, più volte da una parte e dall'altra. Ciò perché, in
primo luogo, apparendo più lunga la strada, si avrà l'impressione che la città
sia più grande; inoltre perché il fatto è di grande giovamento sia alla bellezza
6  Novella del grasso legnaiuolo, nella redazione del codice Palatino 200.  Firenze: Accademia della Crusca. 
Uma abordagem à importância do episódio como revelador de alguns aspectos da menos usuais da cultura
florentina do quattrocento foi feita em Manfredo Tafuri (1992) – Ricerca del Rinascimento: Principi, citta,
architetti.  Turin:  Einaudi.
7  Chr. Norberg-Schulz [1973] – Arquitectura occidental.  Barcelona: Gustavo Gili, 1983, p. 132.
8  Ernst Kantorowicz [1961] – “La sovranità del artista”.  In idem – La sovranità dell’artista.  Mito e
immagine tra Medioevo e Rinascimento.  Venezia: Marsiglio, 1995, p. 18-19.
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sia alla pratica convenienza, sia alle necessità di determinati momenti.9
O advogar, por parte de uma figura de proa da alta cultura humanista, do uso
de ruas sinuosas é por demais explícito sobre a persistência de uma cultura medieval
seguramente com fundos remotos e longínquos.  E evidencia a forma como a elite
social e cultural conhecia, dominava e utilizava os instrumentos de actuação medievais
no campo da arquitectura como no jurídico ou outro.
O excerto citado alude, implicitamente, à importância e ao primado do espaço
como factor determinante na qualidade urbano.  Nas pequenas cidades-colónia – ou,
dir-se-ia, centros menores – a impossibilidade de ruas direitas e de edifícios notáveis é
suprida precisamente pela qualidade do espaço.  Na ausência das ordens, os elementos
que são recorrentemente apontados pelos tratados como os que conferem a beleza aos
edifícios e um requisito aparentemente inevitável no que à estética classicista
respeitava, é o espaço a preencher a falta, e é a ele que cabe o papel de trazer a beleza
àquelas cidades.  E o próprio Alberti indica não se tratar de um recurso menor. 
È infatti cosa di non poco conto che chi vi cammini venga scoprendo a mano a
mano, quasi ad ogni passo, nuove prospettive di edifici; che l'ingresso e la
facciata d'ogni abitazione si affaccino direttamente in mezzo alla strada; e che
la stessa ampiezza sia qui giovevole, mentre altrove un eccessivo allargamento
riesce spiacevole e malsano10.
A manipulação e variação espacial é, assim, um recurso de primeira ordem.  A
9  Leon Battista Alberti [1485] – L'architettura [De re aedificatoria]. A cura di G. Orlandi. Milano: Il
Polifilo, 1989, p. 161, (libro IV,cap. V).
10  Leon Battista Alberti [1485] – L'architettura [De re aedificatoria]. A cura di G. Orlandi. Milano: Il
Polifilo, 1989, p. 161, (libro IV,cap. V).
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possibilidade da mesma dimensão poder ser percebida como grande ou pequena em
função da configuração urbana e das perspectivas criadas, é um factor
simultaneamente de beleza, necessidade e de conveniência.  O espaço é, por isso, um
elemento que permite a concretização de uma tríade quase vitruviana.  E recorde-se,
não através das linhas rectas e da regularidade geométrica mais estrita, mas pelas
sinuosidades e variações.
Sobre as praças, de novo se encontram fracturas na suposta unidade do discurso
albertiano.  Em algumas das suas obras escritas, como o Momus11, uma das suas obras
de maior densidade, a palavra piazza designa um conjunto de espaços e situações
muito variáveis na forma e na importância que têm na estrutura urbana e sem a
conotação que a cultura arquitectónica e urbanística posterior lhe veio a dar.  Também
uma leitura detalhada do De Re Aedificatoria12 mostra que a idealidade arquitectónica da
praça surge apenas a espaços e é designada como foro.  A piazza que é descrita13 tem
características que são as que, comummente, se encontram nas cidades italiana do século XII
e XIV.  Em Alberti, e no De Re Aedificatoria, cruzam-se a utopia idealista, o reformismo
pragmático e a persistência – mesmo que sistematizada – de usos e costumes tardo-medievais. 
Daí que os múltiplos pontos de contacto, entre as praças multifacetadas da Cronica Fiorentina
e as descritas por Alberti, sugiram largas faixas de sobreposição entre uma cultura de elite e
11  O texto escrito antes 1450 tem duas edições críticas recentes (texto latino e italiano), Momo o del
principe. Ed. di Rino Consolo. Genoa:  Costa & Nolan, 1986 e Momus. Ed. Francesco Furlan e Paolo
D’Alessandro. Milano: Mondadori, 2007.
12  Leon Battista Alberti [1485] – L'architettura [De re aedificatoria]. Trad. a cura di G. Orlandi.
Milano: Il Polifilo, 1989.
13  No texto latino do Re Aedificatoria, a piazza quando distinta do foro é designada por trivium, um
local de cruzamento de ruas mesmo que com alguma caracterização arquitectónica, prescrevendo Alberti arcadas
ou edifícios com desenho nas esquinas especificamente adaptado à situação.
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uma outra corrente.
É com este estrato profundo que as propostas do humanismo e as inovações do
classicismo vão interagir, num processo onde se cruzam a conservação das estruturas
medievais com a sua reforma e a utopia14.
3. Silves:  a vontade de um espaço “em maneira de praça”
O caso de Silves será aqui abordado de forma algo diversa da de outros neste
trabalho.  As questões morfológicas e aquelas cronológicas ligadas à formação da praça
e respectiva configuração receberão, aqui, menor ênfase – porque a praça que se
formou no século XV em Silves deixou de existir enquanto espaço público e, também,
porque o modo como as fontes imediatas se referem à sua formação permite colocar
um conjunto de problemas mais vastos.  Daí que a análise esteja, em larga medida,
centrada num único discurso – um capítulo às cortes – e no ano em que ele foi
produzido.15
A primeira questão gira em torno da afirmação dos procuradores de Silves de
que na cidade não havia praça.  Uma vez que a Sé – com o seu adro e terreiro exterior
– havia sido objecto de obras importantes nos anos antecedentes, que a primeira cerca
14  “Si deve al realismo illuminato dell’Alberti un tentativo di mediazione tra realtà e teoria”, M.
Manieri Elia – “Città e lavoro intellettuale”, op. cit., p. 357-358.
15  “Capítulos gerais de Silves às cortes de 1472-1473". In Alberto Iria (1990) – O Algarve nas Cortes
medievais portuguesas do século XV, vol. 2: 1451-1498.  Lisboa, Academia Portuguesa de História.
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 1 –  Silves: praça
continha também alguns espaços abertos
junto às suas saídas, e que existiam
precisamente várias situações de terreiros e
de tridentes no interior da cidade, a
observação sobre “em ella nom aver praça
alguua” adquire particular relevância. 
Esta torna-se ainda maior quando se
considera que as sucessivas exposições da
cidade em cortes ao longo dos séculos
XIV e XV dão conta de um quadro de
grande decadência e, por isso, propício à
formação de espaços livres.  Existia,
portanto, na cultura local uma noção
relativamente precisa do que era uma
praça, uma vez que se indica que não havia nenhuma e que, por essa razão, se queria
fazê-la.  Não só nenhum espaço existente podia ser classificado como tal, como se sabia
“a maneira” – é esse o termo utilizado pelos representantes da cidade às cortes – que
devia ter uma praça.
Os termos em que o pedido se encontra transcrito nos capítulos das cortes
revelam que o mesmo foi feito pelos “juízes vereadores, procuradores e homens-bons”. 
Independentemente das convenções observadas na escrita administrativa e burocrática,
é a vontade de toda a cidade que ali se encontra plasmada.  Daí que afirmações lineares
como a de que “Afonso V mandou fazer a praça”16 pareçam muito distantes da
16  Maria Fátima Botão (1992) – Silves, capital de um reino medievo, p. 26; a autora recorre
precisamente  ao pedido da cidade e à mercê do rei para sustentar a sua afirmação.
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 2 –  Silves: praça
realidade dos acontecimentos.
Apesar de alguma incerteza quanto à sucessão de eventos que terá levado à
formação da praça depois do capítulo apresentado pela cidade às cortes de 1472-1473,
é possível delinear os seus traços principais.  Sabe-se que, de facto, o rei terá acedido ao
pedido, já que de algumas casas e boticas que possuía em Silves fez mercê das rendas
ao município para que abrisse a praça17.  Situada junto à porta principal da cidade –
aquela que ligava ao litoral –, o recuo da frente de rua e a construção da casa de
câmara na torre junto a essa mesma porta terão sido os instrumentos primeiros da sua
formação.  Depois, e até ao século XIX, a sua configuração foi-se alterando com alguns
alargamentos, a que a presença do edifício municipal não terá sido alheia.
Uma primeira âncora analítica para abordar a praça de Silves é, pois, essa
década de 1470, o seu tempo por excelência.  Quando os representantes do concelho
se apresentam em cortes com a intenção
de fazerem um espaço “em maneira de
praça” – sobre o que tinham uma ideia
muito precisa –, não se referiam apenas a
um espaço mais desafogado.  Naquela
asserção estariam contidos pressupostos
vários.  Largueza, situação privilegiada (na
Rua Direita, junto à porta), dimensão
institucional (conferida pela proximidade
da torre, casa das sisas, casa do sal e
alfândega) e localização junto ao
arrabalde, ainda que intra-muros.  Esta
17  Livro do Almoxarifado de Silves [1485?].  Lisboa: ANTT/Livros Horizonte, 1989, p. 13-16.
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aparente clareza não corresponde, ipsis verbis, àquilo que foi fixado por escrito.  Mas
na formulação daqueles homens não deixam de se recortar os traços de um
pensamento urbano, de onde se destacam os diversos pressupostos referidos:
dimensão, forma, relação com elementos construídos, dimensão pública e posição
relativa na cidade.  O que leva a colocar um problema:  de onde vinha, ou como se
formara, esta cultura urbana?
Equacioná-lo passa por colocar em
evidência algumas impossibilidades.  Os
homens de Silves não tinham estagiado
em Florença, nem parece plausível invocar
a presença precoce de um qualquer
humanista letrado ou simples praticante
avançado de arquitectura, oriundo da
Península Itálica, que para ali se tivesse
deslocado para colaborar em obras ou por
estar em trânsito para o Norte de África. 
Outras hipóteses, como uma importação
cultural de origem cortesã ou veiculada a
partir do “centro”, ou uma persistência
local de ecos da cultura clássica por via muçulmana, não encontram suporte nem ao
nível das fontes históricas, nem no plano da mera razoabilidade.  Apesar de
esquemáticas, estas notas servem como ponto de partida para, no contexto específico
de Silves, retomar uma questão já aflorada neste trabalho e que é a existência de uma
cultura urbana corrente (vulgarmente dita “popular”), manifesta nos vários estratos
sociais, diversa e multifacetada.  A interrogação acima colocada prende-se, assim, com
uma questão mais lata e com diversas faces – a de saber até que ponto este fundo
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cultural estaria presente na Baixa Idade Média, qual o seu grau de disseminação no
território europeu e qual a sua profundidade temporal.
O problema, tal como aqui se o coloca, não é simplesmente enquadrável numa
oposição demasiado simplificadora, ou redutora, entre “cultura popular” e “cultura
erudita”.  Não se trata, também, de fazer a apologia de uma espécie de cultura
alternativa, actuando a partir dos níveis baixos da sociedade e da organização territorial
e administrativa.  Trata-se antes de
reconhecer a existência, entre os vários
estratos culturais e sociais, de pontos de
contacto, de tensões, interacções e
coincidências, por vezes, insuspeitadas.  A
historiografia em geral, como a do
urbanismo, assenta, no entanto, numa
longa tradição de análise centrada na
actuação das elites dominantes. 
Justificam-no um cruzar de razões que vão
desde os pressupostos científicos e
ideológicos, até à própria definição
disciplinar, passando, em muitos casos,
por razões empíricas ligadas à disponibilidade das fontes.  É a predominância desse
acento no carácter determinista e unívoco da acção política, associada aos centros
dominantes, que leva a que, aqui, se inquira sobre outros níveis de actuação nos
processos de transformação urbana.  Não para afirmar aquilo a que Brecht chamava de
“baixo contínuo”, uma voz permanente que ao longo dos séculos permanecia 
imutável, mas tão-só porque vozes altas e vozes baixas, centro de inovação e periferia
atrasada, popular e erudito, eram realidades demasiado entretecidas – e assim
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esclarecer alguns pressupostos culturais que, equacionados no seio da chamada cultura
de elite do tempo, podem ganhar novos sentidos.  Tentar-se-á, por isso, entrevê-los
naquele gesto dos homens do município de Silves, em busca de uma praça para a sua
cidade.
Na segunda metade do século XV, a maior parte das vilas do Sul do país tinha
um espaço de praça.  Não aquela intra-muros, comprimida entre o casario da cidade e
que, mais tarde ou mais cedo, deixaria de ser usada, assim como as construções que a
acompanhavam, mas a que interior, espaço aberto no arrabalde ou encostado a
muralhas, era ponto de convergência e centro de actividade quotidiana.  Um número
significativo delas havia-se formado, precisamente, nessa centúria, às vezes um pouco
antes – mas as técnicas e culturas que tinham acompanhado esse processo estavam
longe das que, noutras paragens, se desenvolviam e por vias diversas chegariam a
Portugal.
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4. Borba
Ao longo do século XV, a vila de Borba terá sofrido um rápido crescimento. 
Os 717 vizinhos indicados no Numeramento denunciam uma povoação com dimensão
semelhante a Arronches, Serpa, Vila Viçosa ou Moura.  Já a do seu núcleo intra-muros
(que não comportaria mais de 100 a 150 fogos) indica que, ao tempo da construção
das muralhas – mesmo admitindo a
presença de um arrabalde –, a vila seria 
substancialmente mais pequena.  Tal
poder-se-ia dever quer ao escasso
povoamento, quer à proximidade de
Estremoz, que possuía outras virtudes e
potencialidades do ponto de vista militar. 
Construída no reinado de D. Dinis, a
cerca urbana poderia corresponder tanto a
um novo assentamento, contíguo a uma
povoação e a um castelo pré-existentes,
como ser coincidente com a da vila
conquistada em 1217 e doada à Ordem
de Avis.  Para o crescimento revelado
pelos números e estimativas apontados terão contribuído a cercania de Estremoz e de
Vila Viçosa, bem como a sua condição de local de passagem entre ambas.
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Este primeiro conjunto de ilações parece tornar claro que, no século XV, a vila
teria já a sua área muralhada envolvida pelo arrabalde.  Este, por sua vez, constava de
dois núcleos, um a poente, ao longo da estrada para Estremoz, e outro a sul, na estrada
para Évora.  A existência deste segundo está atestada por documentação relativa a
144218, enquanto a historiografia local indica, para o primeiro, vestígios materiais com
inscrições dos séculos XIV-XV19.  Quer isto dizer que, na primeira metade de
Quatrocentos, Borba possuía um arrabalde que a envolvia, pelo menos, a sul e a
poente20.
As características morfológicas de ambos os núcleos permitem, ainda,
equacionar algumas questões de ordem cronológica.  O traçado a sul consiste numa
retícula relativamente regular, enquanto o de poente é bastante mais fusiforme.  Será
de admitir, por isso, que o núcleo ocidental tenha precedido o de sul em algumas
décadas.  Por outro lado, a carta de mercê que mencionava o arrabalde em 1442
também se referia a umas casas que “foram de afomso roiz”21, assim implicando –
neste caso específico, por mudança de mãos – que o núcleo sul não seria muito
recente.  Perante estes indícios, é possível considerar que, em meados do século XV, se
estaria perante uma estrutura urbana relativamente estabilizada.
A praça ter-se-á formado a poente e a sul da muralha, precisamente no
interstício entre esta e os arrabaldes.  A sua condição inicial seria um misto de feira e
de corredoura, que terá promovido a fixação do espaço e a sua posterior evolução para
18  V. Livro 6 de Odiana, ANTT, Leitura Nova, fl. 133-133v., com uma referência à Rua do Biscaio.
19  João Miguel Simões – Borba – Património, p. 32.
20  É provável a existência de um núcleo também a nascente, onde se situaria a judiaria;  v. ibidem, p.
34-35. 
21  Livro 6 de Odiana, ANTT, Leitura Nova, fl. 133v..
666
1485
praça.  As primeiras referências inequívocas à sua existência datam do século XVI:  em
1508, falava-se no mau estado dos muros junto à torre que dava para a praça, em
1525, referiam-se tendas junto aos muros do lado dela e, em 1560, casas “na praça”
tão-somente22.  Em qualquer dos casos, a menção não incluía qualquer adjectivação
adicional – fosse “nova”, “velha” ou “do mercado” –, o que talvez permita situar o seu
período de formação na segunda metade do século XV.
 A configuração deste espaço ter-se-á definido a partir da acção alternada de
ocupações, rectificações e alargamentos.  Situar em momentos delimitados do tempo
essas operações não poderia ser mais que meramente conjectural.  O que é possível
afirmar com plausibilidade é que, entre meados do século XVI e o período pós-
Restauração, este espaço teve a sua configuração estabilizada.  O relatório da visitação
de 1560 aponta para existência de várias ocupações de natureza informal – tendas,
balcões, boticas – que terão sido progressivamente rectificadas, dando lugar a uma
frente mais regulada.  Por outro lado, as campanhas dos exércitos espanhóis
provocaram, sobretudo na década de 1660, destruições várias que terão levado,
também elas, e mesmo que por razões diversas, a um maior alargamento do espaço.
22  Livro da Visitação e informação que se fez e tirou nesta vila de Borba e nos mais lugares de sua comarca
(1560).  BNL, Reservados, Cod. 10845.
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Para a dimensão institucional e




 presença das muralhas como a da casa de câmara, esta localizada no extremo sul da
praça – o seu ponto mais elevado –, junto ao canto sudoeste da cerca.  Apesar de algo
incerta, vários indícios apontam para que a sua localização exacta fosse contígua à torre
principal, uma vez que as actas de vereação posteriores a 1665 referem que ela teria
sido destruída, juntamente com a torre, pelas campanhas militares espanholas de desse
ano e de 1662.  Tratar-se-ia, assim, de uma casa de câmara encostada às muralhas, à
semelhança do que aconteceu noutros casos em torno de 150023.
A praça de Borba foi, pois, um local de longa permanência e consolidação. 
Desde o início foi-se formando como um espaço em L contornando as muralhas a
poente e sul, tendo sido definida e fixada pela existência de caminhos de passagem
exteriores ao núcleo murado.  Comparada com a da praça que hoje se pode observar,
a sua dimensão seria menor e a configuração mais irregular, para ambas tendo
contribuído a sua intensa ocupação – quer por ser espaço de passagem e de acesso à
vila, quer pela actividade mercantil que aí se desenrolaria – logo desde os primeiros
tempos.  A essa menor regularidade sobrepuseram-se, mais tarde, o seu alargamento e
rectificação, tanto através de demolições como pela transferência para outros locais das
actividades de comércio.  Só no final do século XVIII a praça veria a sua condição
alterada, com a construção dos novos paços do concelho num vasto rossio exterior.
23  V., entre outros casos abordados neste trabalho, os de Campo Maior, Moura, Loulé, Montemor-o-
Novo e Cabeço de Vide.
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5. Cano
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6. Messejana
A pequena dimensão da Messejana já na primeira metade do século XVI ficava
atestada pelos dados do Numeramento – 194 “moradores”.  A situação na centúria
anterior seria a que ainda hoje é sugerida pelos indícios materiais:  um pequeno
castelo-cerca elevado num outeiro, já então abandonado, e um arrabalde mais abaixo
que, entretanto, se tornara o único núcleo da vila.  A posição da igreja matriz, junto à
muralha e ao longo de uma estrada de acesso tangente à vila, denuncia a dimensão
territorial desta via.
O espaço da praça ter-se-á desenhado, ao longo do século XV, no interstício
entre a vila e a referida estrada, onde se havia formado inicialmente um terreiro, em
grande parte, aberto.  Posteriormente, a ocupação com casas a sudeste formou um
tridente que a delimitou.  A cronologia do seu processo de formação baseia-se, de
novo, em indícios esparsos.  No início do século XVI, refere-se a existência de um
relógio na “rua pública da igreja”;  a este dado acresce uma escritura de aforamento de
casas da Misericórdia – deixadas à irmandade num testamento datado de 1520 –, sitas
na praça junto ao hospital, para além da menção que uma testemunha chamada a
depor pelo Tribunal da Inquisição, em 1603, faz a umas casas na praça que, no tempo
de D. Manuel, haviam pertencido a uma família de judeus24.
24  “Processo de Inês Faleira” (1603-1603), ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Évora, proc.
417, fl. 78-81v. [ PT/TT/TSO-IE/021/00417].
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A fixação do espaço, pela sua
disponibilidade e consequente uso, terá,
de facto, levado a que ele viesse a servir de
local para a instalação da cadeia, da torre do relógio, da casa de câmara e da
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Misericórdia, e a que algumas casas nos quarteirões a sudoeste fossem demolidas. 
Com isso alargava-se a praça, adquirindo os edifícios institucionais uma maior
visibilidade.  Deste alargamento encontra-se um único indício numa fonte do século
XVII, em que se refere a existência de tendas em frente à Misericórdia, “onde [no
reinado de D. João III] eram casas”.  Daqui se poderá deduzir que o processo de
formação da praça não terá consistido num sucessivo envolvimento pelo crescimento
da vila para sudeste, mas terá sido, antes, o resultado de um primeiro momento, em
que se terão formado alinhamentos de ruas e casas que delimitaram o local, como uma
espécie tridente.  Com bastante probabilidade, a actividade comercial e aquela, mais
básica, de sociabilização terão sido determinantes numa povoação que não teria outros




 25 –  Messejana: praça
 26 –  Messejana: praça
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7. Redondo
No final do século XV, ocorria a compra de umas casas na praça do Redondo,
do lado exterior da porta sudoeste do
castelo, para aí se fazer a casa de câmara25. 
Este facto – juntamente com a concessão,
por D. Afonso V, aos moradores do
arrabalde de privilégios idênticos aos do
castelo – parece, desde logo, indicar que a
vila possuía já então arrabaldes com algum
desenvolvimento, especialmente se
comparados com o núcleo intra-muros26. 
Observem-se os números:  a população do Redondo era, em 1532, de 227
“moradores”;  dado que a cerca não comportaria mais de meia centena deles, e que a
dinâmica demográfica não teria implicado o quadruplicar da população em apenas
25  Registo de leis, provisões e ordens, AMR, fl 44;  a retenção de uma mercê de D. João II para se fazer a
referida compra de “casas na praça que serviram para casas da câmara” aparece referida numa escritura de
escambo datada de 1502 e, por sua vez, transcrita numa acta de vereação de 1678.
26  Alguns apontamentos monográficos locais detectam na concessão deste privilégio o início do
povoamento do arrabalde, o que não só é pouco plausível como manifestamente infirmado pelas fontes;  cfr. 
“ N ú c l e o  u r b a n o  d e  v i l a  d e  R e d o n d o ” .   S I P A .   I H R U ,  2 0 1 0
(http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=28108).
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poucas décadas, a vila já teria um
arrabalde com alguma extensão no século
anterior.
A reduzida dimensão do castelo e a
existência do arrabalde, juntamente com a
condição da vila de local de passagem
entre Évora, Alandroal e Vila Viçosa,
implicavam que o exterior das muralhas
fosse, em termos de vivência urbana, um
local de crescente importância.  Sobre essa
situação de passagem se dava, de resto, conta em 1418 – provavelmente por motivos
económicos –, quando o município solicitava ao rei que impusesse a passagem pela
vila aos viajantes nas estradas circundantes, conforme “a antigos costumes”.
É neste contexto que deve ser olhada a formação e transformação do espaço de
praça junto à Porta do Postigo – um corro exterior que se estendia ao longo das
muralhas, resultante da via de ligação
Évora-Alandroal.  O local terá assegurado,
desde cedo, e mais ainda dada a
exiguidade do castelo, as várias funções de
feira, corredoura ou terreiro exterior. 
Nestas circunstâncias, o seu uso como
principal espaço público da vila seria,
seguramente, muito anterior a 1500,
mesmo que com uma configuração
diversa daquela que, pelos vestígios
actuais, é possível entrever.  A delimitação da praça seria francamente aberta.  O
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arrabalde desenvolvia-se, sobretudo, a poente, mas já as características morfológicas ou
geométricas da área urbana a sul indicam que a sua consolidação terá ocorrido bastante
mais tarde;  daí que grande parte da frente sul fosse de grande indefinição.  De igual
forma, a sua extensão para nordeste seria também maior que a actual.  
A sistematização do espaço foi, obviamente, o resultado de um processo que se
alongou no tempo.  À ocupação e fixação inicial, seguramente também ela com
inflexões e momentos vários, terão correspondido várias transformações posteriores.  A
primeira terá consistido na progressiva ruína e desactivação da barbacã, a qual, junto à
porta, na segunda metade do século XV,
já teria mesmo desaparecido, sendo o seu
espaço subsequentemente ocupado por
casas encostadas à muralha e viradas para
o arrabalde.  A reconstrução da porta,
com o portal manuelino, e a edificação da
casa de câmara foram um primeiro passo
para a alteração do carácter popular da
praça e para a sua passagem, pelo menos
em parte, a espaço de representação do poder concelhio.  Por fim, os momentos
determinantes na definitiva configuração do espaço terão correspondido à construção
da igreja matriz (depois de 1600), à consolidação da frente sul e ao fecho do lado
nordeste.  Com isso, a configuração e o carácter do espaço ficaram estabelecidos:  pelos
seus limites, agora inequívocos; pela sua forma articulada em duas partes – uma
principal, em duplo quadrado, entre a igreja e a porta, e outra, subsidiária, a nascente; 
pela presença dos elementos construídos – portal, torre, muralhas, igreja e casa de
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câmara;  e pela sua centralidade.
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8. Moura
No conjunto de casos de praças formadas junto a muralhas, nos interstícios
entre estas e as frentes de casas, o caso de Moura adquire particular relevância.  Como
se apontou em vários pontos deste trabalho, a formação, localização e transformação
das praças tem uma inegável articulação com a dinâmica de cada vila.  Ou, melhor,
com as várias dinâmicas que se
manifestavam localmente, mas tinham
amplitudes e origens diversas.  Nos casos
anteriores de Borba, Messejana e
Redondo – como, à frente, Loulé –,
estava-se na presença de vilas com
dimensões e situações diferentes, mas em
que  o  a r r a b a lde ,  ape s a r  d e
tendencialmente maior que o núcleo
murado, não o fez desaparecer,
assumindo-se a praça como elemento de
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 44 –  
ligação entre ambos27.  Com Moura, está-
se diante de uma vila que apresentava, em
1532, um total de 876 vizinhos.  A
dimensão do núcleo intra-muros,
ocupando uma posição excêntrica relativa
à vila que se havia estendido para sul, não
admitiria mais que uma centena.  É neste
contexto, precisamente pela sua relativa
indiferença ao crescimento da povoação,
que a permanência da praça – junto ao
castelo – adquire especial significado.
A extensão que Moura atingiu nos
séculos XV e XVI está reflectida no
número de fogos mas, também, na
segunda linha de muralhas.  As duas vistas de
Duarte de Armas exibem os arrabaldes abertos,
ainda sem essa segunda cerca.  Mas já a planta de
Nicolau Langres, um século e meio depois, mostra
uma linha de muralhas onde se misturam torres,
saliências triangulares e esboços de baluartes.
Mesmo admitindo a acção conjugada de
alguns factores – como a profunda resistência, o
atraso ou o desconhecimento –, a existência de
27  No caso da Messejana, considerou-se que, já no século XV, o arrabalde constituía o núcleo central,
uma vez que o castelo teria sido abandonado;.
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torres numa cintura construída de novo leva, forçosamente, a considerar que ela terá
sido construída na primeira do século XVI.  Por outro lado, os troços com torres
situam-se no extremo sul da vila, o que significa que Moura atingira já então a sua
extensão plena, de resto representada, pouco depois de 1500, nas vistas do Livro das
Fortalezas.  Poder-se-á, então, considerar que, em pleno século XV, o arrabalde teria
uma dimensão largamente extravasante da sua cerca medieval, designada por Duarte
de Armas como “vila”.
A conjugação de algumas fontes do
período com os dados morfológicos
mostra que, ao longo dos séculos XIV e
XV, se terão formado e coexistido dois
espaços públicos de alguma dimensão. 
Junto ao castelo, a praça, e, mais a sul,
uma corredoura, que terá tido uma
intensidade de uso significativa.  Esta é
indicada por documentação que refere a
existência no local da Igreja de São Pedro
de tendas e alpendres com vendas;  a
própria possibilidade de o edifício
religioso aí ser construído ter-se-á devido
ao facto – segundo é dito explicitamente – de aquela se tratar de uma área isenta de
construções.  É impossível, sem outros indícios, saber no que consistiria exactamente
este espaço de corredoura – sobretudo, qual a sua extensão e configuração –, mas é
seguro que se tratava de um local de referência na vila já no século XV, ocupando uma
posição central e com dimensões que não se confundiriam com as de uma rua larga. 
Será por isso relevante notar o facto de, apesar da centralidade geométrica desse
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 46 –  Moura: praça
espaço, o processo de definição, formação
e afirmação da praça se ter efectuado
junto às muralhas do castelo.  
A estrutura urbana e o crescimento extra-
muros evidenciados pelos desenhos de
Duarte de Armas indiciam que aquele
processo se teria iniciado ainda na
primeira metade do século XV, se não
antes.  A barbacã, a ausência de
construções, o espaço de terreiro frente às
portas, o Adro de São João aberto, a
corredoura ao longo das muralhas e a
presença de nascentes de água dentro do
castelo28, fazem todos parte do conjunto de elementos que confluíram na formação
inicial da praça.  Dada a natureza informal de várias ocupações e a precariedade de
muitas construções, a sua configuração inicial é algo incerta.  O que é, no entanto,
possível detectar é que, depois dos elementos primeiros acima referidos, a instalação da
casa de câmara sobre a muralha no início do século XVI abriu portas a uma maior
presença institucional.  A posterior construção da Misericórdia, e bem assim um
conjunto de alargamentos do espaço e de rectificações de frentes construídas, viriam a
consolidar o sítio e a configuração da praça, que permaneceu como um elo de
28  As nascentes de água são referidas com algum detalhe na “Memória Paroquial de São João Baptista”




 47 –  Moura: praça
indissolúvel ligação ao castelo.
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 48 –  Moura: fim do séc. XIV
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 49 –  Moura: 2º metade do séc. XV
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 50 –  Moura: séc. XVI
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 51 –  Moura: fim do séc. XVII
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9. Loulé
aos XVI dias d’Agosto da era de mil e quatrocentos e trinta e dous annos em
a praça de fora da villa em presença de mim escripvam Martim Falleiro
pregoeiro do Concelho apregou estas pusturas suso escriptas.29
Em 1394, dizia-se da vila de Loulé que possuía uma praça exterior, a “praça de
fora” – o que abre, desde logo, espaço a que da expressão se infira que existiria uma
praça de dentro30.  Um ano depois, nova acta da vereação referia, como local da
reunião, “a praça da dicta villa”31.  A diferença de designação deve ser vista com
precaução.  A variabilidade dos termos com que um mesmo edifício ou espaço era
nomeado,  em Loulé como noutros casos, é uma constante ao longo das épocas
medieval e moderna.  Confirmam-no, um século depois, já em torno de 1500, as
menções a “praça do arrabalde”, “praça” e “praça da vila”, sendo que então o referente
29  “16 de Agosto de 1394” [acta de vereação].  In Actas de vereação de Loulé: séculos XIV-XV, p. 61.
30  V., para uma dedução nesta linha, Maria de Fátima Butão (2009) – A construção de uma identidade
urbana no Algarve medieval:  O caso de Loulé, p. 154-157.
31  “19 de Setembro de 1395” [acta de vereação].  In Actas de vereação de Loulé: séculos XIV-XV, p. 64.
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espacial era já, inequivocamente, apenas
um32.  Outros exemplos atestam a falta de
rigor ou de precisão nas localizações.  Por
exemplo, os paços do concelho de Loulé
são indicados como local de várias
reuniões, onde o número de presentes
ascende, em alguns casos, a mais de três
dezenas de pessoas, individualmente
nomeadas, a que se juntam “outros
homens boons[...] piiois e besteiros [...] e
outros homens asi grandes como
pequenos” da vila33.  Mesmo que o número total não ascendesse a mais de três
dezenas, tratava-se obviamente de reuniões de vereação feitas ao ar livre, junto aos
paços do concelho.  Acresce, ainda, que não subsistem vestígios espaciais de uma
eventual “praça de dentro”.  Daí que, no âmbito deste trabalho, seja sobre a “praça de
fora” que incidirá o foco de análise, tanto mais que suposições sobre a existência de
uma praça interior não passariam de mera especulação34, pouco úteis no contexto do
32  Em 9 de Novembro de 1494, é feito um arrolamento de quadrilheiros, com uma listagem rua a rua,
onde aparece apenas um espaço designado como praça; v. “Sessão de 9 de Novembro de 1494” [acta de
vereação].  In Actas de vereação de Loulé.  Século XV, p. 158-177.
33  V. Actas de vereação de Loulé: séculos XIV-XV, passim, e Actas de vereação de Loulé.  Século XV, p. 30-
31, 34, 42 e passim.
34  A existência de uma praça interior é dada como adquirida por Maria de Fátima Butão (2009) – op.
cit., p. 154-157, ainda que a autora  faça remissões para fontes locais que não referem a praça e se sustente, de
resto, em bibliografia genérica, internacional e portuguesa, que se limita apenas a apresentar como um facto
comum essas praças intra-muros.
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presente texto.
Estabelecida a existência da praça exterior antes de 1400, coloca-se a questão da
sua localização, extensão e configuração.  Os estudos existentes são coincidentes ao
apontarem para uma localização contígua às muralhas nordeste35.  A sua fixação
poderá ter origem na proximidade da alcáçova e na passagem, junto à muralha, de
uma estrada de ligação a Silves e a Tavira, com a área mais fortificada das muralhas a
conferir-lhe carácter institucional, enquanto a via de passagem contribuía, com o fluxo
de pessoas e de bens, para a largueza e desafogo do local.
A extensão e configuração da praça apresentam algumas incertezas.  Aponta-se
que estaria, no século XV, confinada ao canto noroeste da cerca, mas admite-se,
também, que se estenderia, já então, ao longo de toda a muralha nordeste36.  Uma vez
que não são aduzidas provas para qualquer destas hipóteses, parece pertinente
introduzir alguns argumentos que possam esclarecer, com maior precisão, a sequência
morfológica e cronológica da configuração do espaço.  Enunciem-se, primeiramente,
alguns dados que permitirão estabelecer aquela sequência.
Em 1385 o núcleo intra-muros da vila encontrava-se pouco povoado e com
largos trechos abandonados e sem construções, levando D. João I a conceder
privilégios vários para promover o retorno dos habitantes do arrabalde37.  A exposição
ao rei indica que “a cerca da vila he erma e despobrada”, que os os “arrvaldes de fora
35  Ibidem, p. 154-157 e 453, e Guia da reabilitação e construção. Cidade de Loulé (2007).  Loulé:
Câmara Municipal de Loulé / FA-UTL, p. 23-36.
36  Para a primeira e segunda hipóteses, respectivamente, v. Maria de Fátima Butão (2009) – op. cit., p.
154-157 e 453, e Guia da reabilitação e construção. Cidade de Loulé (2007).  Loulé: C.M. Loulé/FA-UTL, p. 23-
36.
37  Ver “2ª Sessão de 6 de Fevereiro de 1385” [acta da vereação].  In Actas de vereação de Loulé: séculos
XIV-XV, p. 32 e 33.
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soom grandes” e que dentro da vila “ha muitos pardieiros os quais ha mui gram tempo
que jazem em terra”38.  Uma vez que a exposição do concelho e a resposta do monarca
envolveram a presença testemunhal de um camareiro-mor, a descrição não seria um
mero dispositivo retórico para obtenção de privilégios, e estaria, por isso, próximo da
real situação.  O que leva a admitir que Loulé havia, desde há algum tempo,
extravasado o seu núcleo murado.  Não sendo possível precisar o que significava “ha
mui gram tempo”, é evidente que a situação descrita, de abandono da cerca e de
estabelecimento da população no arrabalde, era algo já evidente em 1385.
A primeira referência aos paços do concelho indica que a sua existência era
anterior a 137639.  As actas de vereação
entre 1384 e 1511 sofrem apenas uma 
interrupção significativa, entre 1408 e
1468, e nelas não se faz menção a
qualquer transferência de local.  Por outro
lado, uma carta de escambo de 1405
menciona um chão fronteiro ao paço do
concelho e à porta do postigo.  Dada a
localização conhecida desta porta e o facto
do chão se situar no exterior da cerca, a
descrição é inequívoca quanto à
localização aproximada do paço do concelho.  As referências já do final do século XV
indicam, de forma recorrente, a existência de um alpendre do concelho na praça.  A
38  Ibidem.
39  “Verba para reparações dos Paços do Concelho”, AHL, Livro de receitas e despesas (1375-1376), fl.
25, cit. em Maria de Fátima Butão (2009) – op. cit., p. 157.
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coincidência de localização deste com a do paço do concelho não pode ser tomada
como inquestionável.  Mas é pelo menos plausível que fossem contíguos, ou muito
próximos, e situados ao longo do lado exterior da muralha.  Consequentemente, a
praça estender-se-ia, nesta altura, para sudeste ao longo da muralha.
Uma outra menção, datada de 1402, refere uma tendas situadas no alto da
praça.  Dada a topografia local, a expressão aponta para que a extensão da praça no
sentido noroeste-sudeste seria já significativa, uma vez que só ela permite uma subida
de cota.
Entre 1492 e 1494 era construída uma cadeia nova junto à já referida porta da
vila40.  O cruzamento com uma outra referência, de 1496, a pardieiros, junto a uns
chãos da praça, derrubados para a cadeia, indica, também aqui, que a praça se estendia
até este local.
Finalmente, há a lista de quadrilheiros feita pelo concelho em 1494, a pedido
de D. João II.  O rol indica as várias ruas e os respectivos quadrilheiros.  A praça tem
um número de quadrilheiros relativamente elevado – 14 – e próximo do das ruas mais
populosas.  Uma vez que o regimento de D. João II estabelece uma relação
proporcional directa entre aquele número e o dos moradores, a praça seria então um
espaço consolidado e com alguma uma extensão, já que só a existência de moradores
fixos possibilitava aquele número de quadrilheiros.
É a partir dos elementos acima enunciados que é possível traçar um quadro da
formação e evolução da praça.  A povoação, conquistada por volta de 1249 e com
muralhas refeitas e/ou reconfiguradas nas décadas seguintes, terá, ao longo do século
XIV, visto a sua dinâmica urbana consolidar-se, sobretudo nos arrabaldes.  Casas de
40  “Sessão de 11 de Agosto de 1492” [acta de vereação].  In Actas de vereação de Loulé.  Século XV, p.
47-49, e “Sessão de 25 de Novembro de 1494” [acta de vereação].  In ibidem, p. 179.
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habitação, comércio diário, chegadas e partidas, feira e mercado semanal, tinham no
arrabalde o seu foco principal.  As já mencionadas referências documentais à praça, em
torno de 1400, deixam também poucas dúvidas quanto ao facto de este espaço se
encontrar consolidado no exterior e desempenhar, já então, um conjunto de funções
ligadas ao comércio, à sociabilidade e à prática de actos institucionais.
A configuração da praça apresentaria uma maior fluidez.  Alguns factores eram
determinantes para esta instabilidade morfológica.  A presença da cerca foi, como em
outros casos, servindo quer de barreira quer de continuidade entre o exterior e o
interior da vila.  A cerca, com as suas portas, levava à formação quase natural e
espontânea de um alargamento do espaço de circulação e de actividades várias.  Por
outro lado havia em volta uma barbacã que, também ela, se prolongou no tempo,
alternando troços em ruínas com outros em pé e outros reocupados com construções
várias, entre elas alpendres e boticas de venda.  As construções na praça tinham
também um carácter diverso ao longo dos séculos XIV, XVI e XVI.  As muralhas
perenes viam juntar-se-lhes outras construções, que iam de casas e edifícios mais ou
menos definitivos até simples tendas e boticas.  À sua natureza aparentemente
provisória contrapunha-se uma ocupação do espaço por elas provocada, possível de
enunciar como uma das mudanças que Le Goff diz prefigurar-se “antes e além do
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 54 –  Loulé:
acontecimento”41.  Eram, por isso,
manifestações cuja precariedade material
encontrava uma quase antítese numa
conexa  profundidade temporal.  Deste
modo, o espaço rectangular alongado,
delimitado por duas frentes, seria bastante
mais indefinido nos séculos XV e XVI. 
As construções fronteiras às muralhas, em
particular, teriam um alinhamento muito
menos nítido, já que a referência às
moradas de um réu e testemunhas num
processo inquisitorial de 163642,
menciona impasses e um dédalo de vias na praça, e um testamento da 1656 mede um
chão na praça, com esquinas e cantos vários a definirem-lhe os limites.
A praça de Loulé define-se, assim, no século XIV, já no exterior da cerca,
através de um processo de ocupação ligado ao comércio, às estradas e às instituições
locais.  A função institucional ter-se-á feito sentir sobretudo a partir do final do século
XV, quando a própria muralha perdeu a sua presença material e se foi transformando
num limite construído e ocupado.  Mais tarde, ainda, terá ocorrido a rectificação de
41  O tema é recorrente na obra do historiador;  v. Jacques Le Goff (2014) – Faut-il vraiment découper
l'histoire en tranches?.  Paris: Seuil, passim;  idem – Reflexões sobre a história, p.25, e idem (1978) – “L’histoire
nouvelle”.  In La Nouvelle histoire.  Paris: Retz, p. 216-217.  V., ainda, Michel Vovelle (1978) – “L’histoire et la
longue duréee”.  In ibidem, p. 341-343, e Jacques Revel (1978) – “Événement”.  In ibidem, p. 166-167.
42  “Processo de António Simões” (1636), ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Évora
[PT/TT/TSO-IE/021/5250];  o réu era tendeiro e mercador na praça onde também morava.
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toda a frente nordeste.  A sua continuidade actual não existia ainda nos séculos XVI e
XVII, já que as fontes referem, pelo menos, quatro ruas e travessas a confluir na
praça43.
43  “Visitação da Ordem de Santiago ao Algarve, 1517-1518” (1996).  Revista Al-Ulya, n. 5, Loulé:
Arquivo Histórico Municipal, e “Paróquia de S. Clemente, Livro de registo de casamentos” [1687], ANTT, ,
liv. 1, cx. 205 [PT/ADLSB/PRQ/PLLE08/2/C1].
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 56 –  Loulé: fim do séc. XIV
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 57 –  Loulé: séc. XV - séc. XVI
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 58 –  Loulé: final do séc. XVII
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10. Antes e depois da praça:  Corredouras, adros e rocio, largos e jardins.
É correntemente invocada a ligação entre as praças e os espaços livres existentes
nas vilas.  Estudo após estudo, a sua origem é associada aos espaços de rossio, terreiro
ou adro.  Como já se apontou neste trabalho tratam-se de espaços diferentes e com
vocações diversas na cidade, pelo que cabe averiguar os termos em que a sua
transformação em praça efectivamente ocorre e quais os nexos de causalidade que são
possíveis de estabelecer.
O pressuposto, aqui, é o de que estes eram espaços cujas localizações e funções
específicas eram determinantes na sua manutenção ou na sua transformação futura. 
Tratando-se, aqui da formação dos espaços de praça no início da época moderna, antes
e depois da praça não significa os espaços que, em geral, se transformaram ou podiam
ter transformado em praça, mas sim aqueles que as antecederam antes da sua
transformação em praça na época moderna e aqueles que permaneceram de alguma
forma imunes ao longo da época moderna e só posteriormente adquiriram o estatuto
de praça.
Por entre a diversidade de situações que se encontram nas praças no início do
século XVI, estão algumas que se formaram junto às muralhas das respectivas vilas. 
Tratava-se na maior parte dos casos de espaços de corredoura.  As circunstâncias em
que se formaram várias destas vilas e as urgências de protecção e defesa, impostas nos
primeiros séculos da nacionalidade, levaram a que permanecessem sem espaços
públicos de significativa dimensão no interior das muralhas.  É neste contexto que os
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terreiros junto às cercas vão sendo utilizados como recintos de feira e locais de
passagem e/ou paragem de animais.  Se em alguns casos a evolução urbana levou ao
envolvimento destes espaços por novas ruas e construções convertendo-os em ruas de
maior ou menor largura, noutros eles permaneceram como locais de dimensão em que
a apropriação, o uso, a socialização e o comércio os converte em praças.
De um ponto de vista morfológico, duas situações se verificam.  Por um lado a
convergência para uma porta de muralha de estradas ou ruas exteriores que formam
um tridente junto a uma porta, e por outro lado a via de passagem tangente à
muralha.  Em muitos casos é a coexistência e articulação de ambas que determina a
fixação e configuração da praça.  Borba, Redondo, Loulé são casos em que predomina
a situação de um espaço que corre ao longo das muralhas, enquanto em Veiros, Elvas
(praça velha), Portel, Vila Viçosa, Fronteira, Vila Viçosa, Amieira, Montalvão, Terena
ou Tavira resultam da articulação de ambos factores.  A relação entre estes aspectos
anteriores à formação nem sempre parecem ter uma relação clara com a configuração
das praças.  Em Moura, a convergência de ruas para a cerca parece uma evidência mas
é a forma concêntrica que é dominante, como se uma réplica do perímetro da muralha
se tratasse.  De igual forma a situação de centralidade e de convergência na Praça
Grande parece pouco determinante, sendo a sua forma longa e estendida derivada da
anterior situação de passagem que é enfatizada pelas sucessivas transformações e pela
chegada da água e pela reformulação de Santo Antão.
A questão dos adros foi já abordada neste trabalho dada a especificidade de que
se reveste.  Acrescente-se apenas que a quantidade de casos em que os adros
permanecem como espaços privados, em que a situação de marginalidade
relativamente à povoação ou em que são simplesmente envolvidos por casas e ruas,
serão em número superior aos que se transformaram em praças.  Uma realidade que
mostra a diversidade de situações locais e a importância do estatuto jurídico destes
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espaços na sua persistência como espaços privados, uma condição, de resto, que ainda
hoje se verifica em vários adros.
Por entre os locais que são apontados como antecedentes de praças para a época
moderna, os rossios são aqueles que aquela transformação menos acontece.  Ao
contrário dos adros, aqui não é a sua situação jurídica que constitui o obstáculo mas
antes a sua importância para as vilas, o seu uso e a sua função quase vital que levam
um costume consuetudinário que impede a sua transformação.  Os rossios cumpriam
com uma função de troca com o território rural pelo que era vital a sua manutenção
como espaços vazios.  Atestam-no vários pedidos dos concelhos ao poder régio para
não permitisse a construção nos rossios nem a limitação de direitos de passagem.  Pela
sua função eram espaços que se situavam a alguma distância dos núcleos urbanos e
claramente destacados da estrutura urbana.  Daí que fossem lugares aonde a vila não
chegasse, e que por isso dificilmente podiam adquirir algum protagonismo como
lugares públicos urbanos.  Os casos em que a localização dos rossios é conhecida com
alguma precisão, confirmam aquela situação de distância e de persistência como
lugares de serviço e de troca com o campo.  Em Cabeço de Vide, só o hospital do
Santo Espírito ali se situava e as casas e ruas apenas no século XIX ali chegariam;
Estremoz tinha o rossio na planície a algumas centenas de metros do arrabalde;  Lagos
via os rossios ficarem à distância e fora da nova linha de muralhas do século XVI; e
Portalegre tinha, apesar do crescimento urbano, um rossio sem casas e que começava,
no século XVIII, a ser utilizado como local de passeio aos sábados.  Povoações de
menor dimensão como Vila Nova de Alvito, Assumar ou o Cano vêm os rossios
manterem-se a alguma distância e só a abertura de avenidas arborizadas no século XX
acabam por levar à sua urbanização.  Em Setúbal, os pontos de chegada à cidade das
duas estradas de Palmela atravessam toda a época moderna como rossios – no
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Bonfim44 e no Quebedo – e só no final do século XIX se vêm envolvidos pelo
crescimento urbano.
Num certo sentido, o rossio está para as vilas da mesma forma que a praia está
para as povoações ribeirinhas.  São locais de intercâmbio com um meio natural de
onde afluem recursos essenciais.  O mar está para algumas vilas da mesma forma que o
campo está para outras, o mesmo se passando com a praia e do rossio.  Daí que, da
mesma forma que aquela não se transforma em praça, também tal não se verifica com
os rossios.  Mesmo que algumas praças se formem na frente ribeirinha – Lagos, Alcácer
do Sal, Cascais –, conservam sempre uma distância do lugar de praia que é conservado
como espaço de serviço.  Veja-se, curiosamente, como em Setúbal é quase simultânea
a conversão da antiga praia e do rossio em espaços urbanos, com a abertura da Av.
Luisa Todi e a criação do Jardim do Bonfim.  Os casos, aliás, das vilas ribeirinhas são
paradigmáticos da condição de marginalidade e alheamento dos rossios relativamente
à centralidade da vida urbana.  Em Alcácer do Sal, Lagos e Cascais, os rossios
localizavam-se no lado oposto à frente ribeirinha, como se de um entreposto isolado se
tratassem.
Apenas circunstâncias de excepção parecem ter sido capazes de converter
rossios em locais urbanos.  Normalmente é o crescimento urbano dos séculos XIX e
XX.  Deixando de lado a situação de Lisboa pela sua excepção como capital, em
Castelo de Vide é o seu envolvimento pelas muralhas pós-Restauração de 1640 que
levam à sua urbanização algo precoce relativamente à maioria dos casos.
Um outro factor distanciava ainda mais os rossios da possibilidade de
transformação de se transformarem em praças na época moderna.  Nos casos de vilas
44  O local foi objecto de proibições de construção nos reinados de D. João II e de D. Manuel e de um
regimento devido à passagem por perto do aqueduto.
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em pontos altos aqueles lugares localizavam-se no sopé dos monte onde estava a vila. 
Se em alguns casos o crescimento urbano fez diminuir, ainda nos séculos XV, XVI e
XVII, as várias centenas de metros de distância entre a vila e o rossio – como em
Arraiolos, Estremoz, Castelo de Vide ou Montemor-o-Novo –, noutros ela manteve-se
– casos de Monsaraz.
Um apontamento ainda para a alteração de significado urbano de alguns
vocábulos conexos com a praça.  Se até ao início do século XIX se assiste a alguma
estabilidade na correspondência entre as diferentes palavras e o tipo de espaços que
designavam, essa situação altera-se a partir de então.  A praça, o rossio, o terreiro, a
corredoura e o adro designavam realidades urbanas identificáveis, distintas e não
confundíveis45.  Quando em Avis se designa no século XVI “a praça do adro”, tal
indica que praça e adro não era a mesma coisa, apesar da praça se situar no adro ou no
antigo adro.  Da mesma forma em Vila Viçosa, quando, no final do século XVIII, se
diz que o adro de São Bartolomeu é o local adequado para localizar a nova praça
porque já é de facto, ou seja, apesar da função de venda e mercado ocupar já parte do
adro, este continua a manter-se como tal, mesmo quando ali existia já a casa de
câmara, e só a desvinculação efectiva da função de adro o transforma na nova praça.  É
com o início da época contemporânea que as diferentes designações adquirem uma
crescente intermutabilidade e quase equivalência.  Os rossios que mantêm a sua
designação e se vêm integrados na estrutura urbana, passam a jardins, avenidas, praças
ou alamedas, da mesma forma que, inversamente, algumas anteriores praças passam à
45  Ao longo deste trabalho, as designações que se encontraram nas várias fontes, entre os séculos XV e
XVIII, foram sempre as de praça, adro, terreiro, rossio e corredoura e sempre com uma relativa clareza quanto ao
tipo de espaço, situação e função.  As designações de largo ou jardim aplicadas a espaços urbanos foi encontrada
apenas a partir do início do século XIX.
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designação de largo ou jardim46.
Ao invés dos séculos XV, XVI e XVII em que a uma mesma designação – praça
– correspondem espaços muito diversos na forma como na situação, o tempo
contemporâneo traz uma multiplicidade de designações que parece abranger espaços
que entretanto adquiriram naturezas semelhantes.  Nuns casos pela persistência da
toponímia noutros pela simples redenominação e perda de significado e estatuto dos
mesmos.
46  Esta variação de designações é particularmente visível em algumas monografias locais do final do





Os assentamentos urbanos na orla costeira do Algarve encontravam-se sujeitos
a factores com implicações diversas durante toda a Idade Média e, sobretudo, nos
séculos XIV e XV.  A exposição a ataques marítimos levou, em alguns casos, a
destruição, declínio e abandono, mas a exigência de fortificações contribuiu, ao
mesmo tempo, para consolidar as estruturas urbanas, definindo-lhes os limites e
fixando-as no espaço.  Por outro lado, as povoações costeiras tinham razões de
existência, e desenvolviam dinâmicas, que transcendiam os efeitos pontuais dos
assaltos e saques, por mais traumáticos que estes fossem.  A pesca e o comércio
marítimo eram, seguramente, elementos que estimulavam a presença humana e a
actividade sócio-económica.  No caso do litoral sul português, a  situação de
proximidade em relação à costa africana faria participar povoações como Lagos da
grande plataforma marítima que era o Mediterrâneo ocidental, onde, como assinala
Cláudio Torres, as práticas de intercâmbio entre a costa marroquina e a do Algarve e
Andaluzia tinham muito maior importância que os eventuais conflitos47.  Nas suas
palavras, tratava-se de uma realidade em que o corso era, essencialmente, uma
actividade de troca e de comércio, determinada por um “mosaico de interesses e de
circuitos paralelos e obscuros [...] fora dos actos de conquista e ocupação militar” e
distante da ênfase dada pela “historiografia oficial [...] aos feitos de armas dos
47  Claúdio Torres (2010) – “ O estreito de Gibraltar”, p. 42-51.
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conquistadores”48.
Perante este contexto de partida,
torna-se mais evidente que a situação criada
no século XV, com o início dos
empreendimentos marítimos sistemáticos
promovidos pela Coroa portuguesa, não
terá trazido novidades absolutas ao nível
das dinâmicas comerciais e urbanas em
Lagos.  Tanto mais que, nessa zona, o
século XV é dominado, sobretudo, por
acções militares e de antagonismo no
Norte de África que, na realidade,
criariam situações de afrouxamento na actividade comercial.  Mesmo admitindo o
carácter algo redutor e sintético do breve quadro traçado, parece plausível considerar
que, em Lagos, o dinamismo social e comercial dos séculos XV e XVI não contrastaria
com, nem sucederia a, uma situação de suposta estagnação nos dois séculos anteriores.
Os principais aspectos cronológicos e morfológicos da formação do núcleo
intra-muros de Lagos, no final da Idade Média, foram já estudados por Luísa
Trindade49.  Trata-se, no essencial, de uma vila que, à data do foral de 1361, e com o
estabelecimento do seu termo à custa do território de Silves, teria já uma assinalável
extensão.  Como noutros casos, de resto, os indícios fornecidos pelas fontes sugerem
que o foral não representou o ponto de arranque de um processo de fundação e/ou
desenvolvimento, mas foi antes o reconhecimento de uma situação de facto.  Com
48  Ibidem, p. 47.
49  Luísa Trindade (2009) –  O urbanismo na composição de Portugal, p. 361-370.
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efeito, Lagos teria, já então, uma dimensão, uma importância e um poder
reivindicativo que lhe terá permitido libertar-se da anterior sujeição administrativa a
Silves.  A eleição de dois juízes da vila, por intervenção de D. Dinis50, e a continuação
das obras de fecho da muralha em 1370, apenas confirmam que não se trataria de um
simples lugar de reduzidas dimensões, mas sim de um verdadeiro aglomerado urbano.
De um ponto de vista morfológico, o traçado intra-muros tinha uma
configuração próxima do quadrangular e uma estrutura de ruas em retícula.  Foi a
noroeste deste núcleo, em frente à foz da ribeira de Bensafrim, que se formou o
arrabalde que veio a constituir a extensão urbana da cidade ao longo da época
moderna.  Nele, e não no núcleo murado, veio a tomar forma, ainda no século XV,
um sistema de espaços públicos – razão pela qual a análise que se segue o elege,
juntamente com as suas áreas ribeirinhas, como área urbana de referência.
O tempo, primeiro.  A cartografia de finais do século XVI dá conta de uma
cidade cuja segunda cintura de muralhas continha já o arrabalde.  O tipo de baluartes,
ainda incipientes, e a relação entre estes e as cortinas denunciam uma fortificação
ainda arcaica.  Em rigor, tratar-se-ia mais de uma muralha de desenho arcaizante, em
que a forma das torres parece deformar-se para se transformar em baluarte, por isso
provavelmente mais próxima de meados que do final de Quinhentos.  A este dado,
devem juntar-se aqueles demográficos, com o Numeramento de 1532 a indicar 1.310
“moradores”.  O que quer dizer que, a sul do Tejo, só Évora, Elvas e Tavira
ultrapassavam a vila de Lagos, e que Beja, Portalegre e Setúbal, estando ligeiramente
abaixo, lhe eram, no entanto, equiparáveis.  As ruas intra-muros dificilmente
comportariam mais de 500 a 600 fogos, sendo que a povoação tinha uma dimensão
semelhante à de Arronches (esta com 717 vizinhos e um número de ruas superior), e
50  Ibidem, p. 361.
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Beja e Setúbal (ambas com um número de “moradores” semelhante ao da vila algarvia)
tinham uma área urbana quatro ou cinco vezes superior à de Lagos intra-muros. 
Comparações estabelecidas, pode calcular-se com alguma segurança que uma
população de 1.310 moradores só seria possível num arrabalde com, pelo menos, o
dobro das frentes de rua disponíveis  dentro de muralhas.  Mesmo admitindo que
tivesse havido um crescimento acelerado da população depois do início do ciclo das
Índias em 1498, ele teria tido um ritmo
que em nada se compara com a
exponencialidade dos séculos XIX e XX. 
Em suma, parece ser possível dizer que a
dimensão da vila no início do século XVI
seria próxima da que veio a ser rodeada
pela segunda cintura defensiva, pelo que a
dinâmica urbana, nos seus aspectos
populacionais, económicos e construtivos,
estaria, desde a primeira metade do século
XV, a produzir efeitos no seu crescimento.
A sequência acima traçada, mesmo
que aparentemente plausível, não deixa de ter um carácter impressionista.  A
conjugação com algumas referências documentais permite um maior grau de nitidez e
recorte cronológico.  Desde o início do século XV que se encontram alusões várias à
presença do arrabalde.  A instituição do hospital, em 1412, menciona a sua localização
na “vila-a-dentro”, assim indiciando a existência já nessa data de um núcleo exterior. 
Depois, e ainda na primeira metade do século XV, outras fontes documentam ruas e
construções no arrabalde:  vários aforamentos de casas, um privilégio aos judeus para
se instalarem nas ruas aí existentes e uma isenção aos moradores intra-muros.  Resta,
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no entanto, saber qual seria, nessa altura, a extensão do arrabalde, e até onde é possível
fazer remontar o seu início como núcleo urbano significativo.
A articulação de três referências documentais permite dotar a questão de maior
profundidade temporal.  A primeira, uma isenção de dízima aos moradores intra-
muros no reinado de D. Fernando, já atrás mencionada, refere uma imposição de
obrigações aos habitantes do arrabalde.  A segunda, a referência, em 1405, a ruas
públicas que conduziam à igreja trecentista de  Nossa Senhora da Conceição (a partir
de 1490, Igreja de São Sebastião), num dos extremos do arrabalde;  ora, situando-se a
igreja no extremo oposto ao castelo, é de presumir que o espaço ribeirinho entre
ambos estivesse já francamente ocupado em finais do século XIV, mesmo que muitas
das parcelas tenham permanecido como chãos ou pardieiros.  Finalmente, os dados
relativos à dimensão da primeira cerca (construída no reinado de Afonso IV) ainda no
século XIV – dizendo-se que faltariam 500 varas para a sua conclusão, quando o seu
perímetro é de 800 –, que indiciariam que essa dificilmente deixaria de ter dado início,
quase imediatamente, ao desenvolvimento estruturado do arrabalde. 
Em termos morfológicos, o arrabalde assumiu, desde cedo, uma estrutura
determinada pela presença do castelo, da frente de mar e dos caminhos de saída.  A
partir do lado norte das muralhas, formaram-se quatro ruas, três das quais confluem
junto à costa, em dois tridentes sucessivos;  a quarta, a mais interior, forma uma
paralela à linha costeira, em direcção à Igreja da Conceição.  Estas vias terão formado
a principal estrutura de suporte para a ocupação do arrabalde, delimitando a pequena
elevação a norte do castelo;  no espaço contido entre elas, surgiram as das zonas extra-
muros.  Primeiro, e mais próximo do castelo, em quarteirões longos e fusiformes, com
orientação norte-sul e paralelos às referidas quatro ruas.  Depois, num outro grupo de
quarteirões com direcção leste-oeste e configuração mais regular, que corresponde à
ocupação da referida elevação.  Esta estrutura construída conjugou-se, desde o início,
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com a topografia, com as duas linhas de vale perpendiculares à costa.  O encontro
destas com a frente ribeirinha coincide com o local de formação de duas das praças de
Lagos – a da Ribeira dos Touros e a do Cano.
Tanto as referências mais directas em fontes como os dados (e conjecturas)
relativos à dinâmica urbana e à dimensão da vila induzem a concluir que, no final do
século XV, o espaço público de Lagos se caracterizasse não pela existência de uma
praça, mas por um sistema de praças. Trata-se de uma situação não muito diferente da
de outras vilas e cidades, como Évora, Elvas, Beja ou Setúbal, deixando de lado casos
de mais difícil comparação, como o da (futura) capital, Lisboa.  Não se tratava, em
Lagos, de uma simples dualidade entre praça interior/praça exterior ou praça alta/praça
baixa, como em Montemor-o-Novo, Estremoz ou Arraiolos, mas, antes, de uma
sequência articulada de espaços, todos situados no arrabalde.  A sua formação e
consolidação não são obviamente coincidentes no tempo, embora importe assinalar a
sua coexistência de facto já no último quartel do século XV.
Os quatro espaços referidos eram a Praça/Terreiro do Espírito Santo (ou Santo
Espírito), a Praça da Ribeira (ou dos Touros, ou da Ribeira dos Touros), a via-praça
do troço alto da Rua Direita e a Praça do Cano.  Todas aparecem já mencionadas na
segunda metade de Quatrocentos, sendo que a da Rua Direita apenas muito
pontualmente recebia a designação de “praça”.
A Praça do Espírito Santo correspondia à natural conjugação de um terreiro
junto a uma das portas do castelo – a Porta da Vila – com um caminho de saída que
teve, desde cedo, as frentes construídas.  Já o alto da Rua Direita é um espaço que
corresponde a uma rectificação dos topos dos quarteirões a poente;  apesar de alguma
indefinição morfológica e incertezas em termos de cronologia, sabe-se que a
Misericórdia aqui possuía chãos e casas que foram posteriormente escambadas para
alargamento do espaço.  Tratava-se de um local privilegiado pela situação alta, por ali
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convergirem muitas das ruas do arrabalde e por ser um ponto de passagem obrigatório
no sentido norte-sul.  Um tendeiro reclamava mesmo, no século XVI, do elevado foro
que aqui – no “mercado ao cimo da Rua Direita” – lhe havia sido imposto,
comparado com um outro junto à “rua pública ao cano”.
Diversas em termos do seu processo de formação, as Praças da Ribeira e do
Cano derivam da fixação de espaços através de uma longa apropriação no tempo.  A
sua localização revela, desde logo, uma inegável coincidência com a primitiva infra-
estrutura do território.  Passe-se então a observá-la, mas não sem antes notar, de forma
sumária, que o sítio de Lagos possui uma matriz topográfica definida pela Ribeira de
Bensafrim, três colinas – a da Conceição/São Sebastião a norte, a “central” e, a sul, a
do castelo – e duas linhas de vale, correspondentes a antigas ribeiras, entre essas.  É
este conjunto que foi sendo envolto pelo arrabalde.
Os dois locais onde as linhas de vale se encontram com a frente ribeirinha
deram lugar à formação da Praça do Cano, entre as colinas norte e centro, e a Praça da
Ribeira dos Touros, entre a central e a do castelo, a sul.  Mas se a fixação de ambos os
espaço terá tido como denominador comum o factor topográfico, já a cronologia, a
forma e o processo terão sido diferentes.  A sul, o espaço constituía uma natural
extensão da actividade da vila intra-muros, misto de corredoura e de praça ribeirinha. 
A sua configuração era ainda distante do quadrado actual, ou do rectângulo quase
regular, que lhe foi conferido pelo fecho da muralha na frente de mar.  Todo o lado
nascente era aberto a este, com a inevitável variação imposta pelas marés e pela fluidez
de limites entre a praia piscatória e a praça.  Também os restantes lados acusam, na
cartografia quinhentista, uma definição ainda distante das frentes consolidadas – o
primeiro elemento construtivo que parece ter fixado uma frente definitiva foi a
fortificação do século XVI, pelo menos até ao seu derrube, já na centúria de
Oitocentos.  Um conjunto de outros edifícios públicos foi-se ali implantando ao longo
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dos séculos, atraído pela localização do
espaço que, de um ponto de vista
comercial e financeiro, era estratégica.  A
Misericórdia, o armazém regimental, a
vedoria dos escravos, a casa da dízima e o
paço do concelho aproveitavam essa
situação, que era de contiguidade com o
castelo e a foz da Ribeira de Bensafrim.
A praça do Cano seria uma área,
também ela, propícia a permanecer com
menor ocupação construída, dada a linha
de vale onde se situa.  A sua definição
como espaço público urbano foi mais tardia que a da Praça dos Touros, dado que a
dinâmica do arrabalde se faria aqui sentir muito menos.  Apesar disso, tratando-se de
um local entre colinas, constituía um acesso privilegiado à frente ribeirinha.  As
primeiras referências que claramente o distinguem datam da primeira metade do
século XV, quando, em 1438, se mencionam casas no canto da rua pública que sobe
para a Conceição e, em 1448, se impede o aforamento de uns chãos para tendas
porque obstruíam a passagem de animais e outros carregos.  Já no final da centúria, o
concelho inicia a construção de um aqueduto exterior à vila,  que traria água até ao
local, facto que lhe viria a dar a sua futura designação de Praça do Cano e, sobretudo,
a sua dimensão propriamente pública.  A instalação de uma fonte e a disponibilidade
do espaço – com as formas de sociabilidade ampliadas pelo abastecimento de água que
aí se fazia – garantiram-lhe uma crescente importância, confirmada, de resto, quando
ele se torna no ponto fulcral do crescimento urbano efectuado para poente, ao longo
da Rua do Cano.
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Falta ainda examinar o estatuto relativo que cada um destes espaços veio a
assumir no período que mais directamente aqui interessa.  A Ribeira dos Touros e a
Ribeira do Cano só na segunda metade de Quinhentos começam a ser
sistematicamente designadas por “praça”.  Pelo contrário, era a rua larga junto à Porta
da Vila e ao Espírito Santo que, ainda no século XV, ostentava essa designação.
Enquanto terreiro, este espaço gozava de uma situação que se podia dizer ‘tripla’: (i)
correspondia à saída da rua central do castelo, (ii) tinha o Santo Espírito numa das
frentes e (iii) constituía o início da Rua Direita.  Dois outros factores terão
contribuído para a sua configuração e dimensão institucional.  O primeiro prende-se
com o facto, ou a possibilidade, de, para além das muralhas, a cerca ter tido uma
barbacã.  Como outras, também esta poderia estar inconclusa, ter troços em ruína ou
o seu espaço ter sido aqui e ali apropriado com casas e espaços públicos.  Assim sendo,
a alcarcova situada ao longo da muralha poderia corresponder, em parte, ao sítio da
barbacã, e a envolvente da Porta da Vila seria um espaço mais desafogado do que
aquele em que mais tarde se viria a tornar, com a construção de casas junto aos muros
e a Igreja de Santo António.  Um segundo factor diz respeito à localização de alguns
edifícios nesse espaço.  Em 1712, referiam-se as obras da cadeia, esclarecendo-se que
ela pertencera aos antigos paços do concelho e se situava em frente à confraria de
Santo António, enquanto uma escritura no século anterior indicava que o acto tinha
tido lugar nas casas do município à Porta da Vila.  Ambas as referências são bastante
explícitas quanto à anterior localização duma casa de câmara do lado exterior da Porta
da Vila – e, por isso, na Praça do Espírito Santo –, eventualmente encostada à
muralha;  já a menção ao facto de a casa de cadeia ter pertencido aos paços do
concelho não poderá querer dizer outra coisa se não que ela teria estado no mesmo
edifício, ou, quando muito, teria sido a ele contígua.  Mas em que altura se teriam
deslocado os paços do concelho para essa praça é demasiado incerto.  Qualquer
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hipótese permanecerá sempre no terreno da mera conjectura51.  Sabe-se apenas que,
nos séculos XV e XVI, a cadeia se situava à Porta da Vila, mas dentro da cerca, junto
da casa da audiência.  Distinguindo sistematicamente a documentação desse período
entre casa de câmara/paços do concelho e casa da audiência52, será lícito inferir que
não coincidissem exactamente no local e que, por isso – repete-se, como mera
conjectura – as obras que o município dizia decorrerem nos paços do concelho em
149053 tivessem lugar no lado exterior da porta.  Desta localização adviria uma tripla
vantagem, já que aproveitava (i) a proximidade funcional da cadeia e casa da
audiência, (ii) a contiguidade material das muralhas e simbólica do castelo e (iii) a
abertura espacial ao arrabalde que era, em termos sociais e económicos, o local de
maior dinamismo da vila.
A actividade económica não era, porém, exclusiva desse espaço.  Já se o notou
atrás para outras zonas, como a da Rua Direita, cujo cimo é mencionado numa
escritura de aforamento como “a praça onde se faz mercado”.  Já que “praça” e
“mercado” não são aqui sinónimos, depreende-se que o primeiro termo correspondia,
neste caso, a uma designação de espaço público e não funcional.  Daí que, à entrada
do século XVI, fosse possível encontrar, na mesma rua, uma sequência de dois espaços
designados da mesma forma, facto aliás coincidente com outros casos de cidades em
51  Em José António Martins – Lagos medieval, p. 49-51, apresenta-se como facto certo que os paços do
concelho se localizavam, cerca de 1490, nos antigos paços do Infante D. Henrique, os quais teriam,
“logicamente”, ficado para o município após a sua morte (em 1460), sendo adaptados pelo concelho ao novo
fim.  Toda a argumentação é desenvolvida apenas com base numa dedução lógica e sem se apontar nenhum
suporte material que a confirme.
52  Falta  a referência à menção documental.




que a dimensão e a dinâmica urbana o justificavam.
É neste contexto que se deve, também, considerar os dois espaços de ribeira que
permaneciam, até ao século XVI, com a sua anterior denominação – Ribeira dos
Touros e Ribeira do Cano –, só posteriormente adquirindo o designativo de “praça”. 
O simples facto de ambas o envergarem acrescido do antigo topónimo aponta, desde
logo, para a necessidade de as distinguir de outras existentes.  A sua ocupação e o seu
envolvimento por ruas e construções foi, como já se referiu, bastante anterior a esse
período.  A menção, em 1590, a uma “rua e terreno que se chama a Praça do Poço” –
espaço poente da Praça do Cano – não deveria referir-se a um terreno livre, significado
por norma não associado a espaços de praça na documentação dos séculos XV a XVII,
mas provavelmente uma zona de terra, não pavimentada54.  De resto, quatro anos
antes, três testemunhas e o próprio réu de um processo inquisitorial tinham morada
“na Praça do Poço”55, o que não pode deixar de indiciar a existência de uma frente
construída, mesmo que sem a actual configuração.
Como foi já assinalado atrás, a Ribeira dos Touros viu as suas frentes ocupadas,
ao longo dos séculos XV e XVI, por sucessivos edifícios.   A par do castelo e das casas
do arrabalde, que lhe formavam a frente poente, foi a segunda cerca, erigida no século
XVI, que lhe deu uma configuração menos fluida ao separá-la do areal e torná-la um
espaço fechado.  O momento em que para ela se terão transferido os paços do
54  Tombo dos Foros e Juros, ADF, Convento da Conceição de Lagos, liv. 1, fl. 157 [DFDFAR61].  A
designação de “terreno” poderia, ainda, tratar-se de uma simples corruptela no manuscrito (“terreno” por
“terreiro”).
55  “Processo de Branca Simões” (1586-1587),  ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Évora,
proc. 5286 [PT/TT/TSO-IE/021/5286].
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concelho é incerto.  A cartografia posterior ao terramoto de 1755 representa-os na
frente norte, com a indicação de estarem em ruínas.  As referências documentais já
apontadas,  referentes à obra da cadeia em
1712 – para ocupar a totalidade do
anterior paço do concelho –, indicam que
a operação de passagem para a Praça da
Ribeira se tenha dado na segunda metade
do século XVII.  Com ela, o local
adquiriu um outro estatuto e regularidade
na configuração.  De facto, depois da
construção da Misericórdia, que havia
rectificado a frente sul – antes bastante
mais fluida, com as esquinas oblíquas do
castelo e a amálgama de pequenas casas –,
e do fecho com a muralha, é o novo paço
do concelho que vem definir a nova frente norte da praça.
Os quatro espaços assinalados em Lagos revelam uma diversidade de situações,
tanto na cronologia como nos processos de fixação, formação e transformação.  Para
além das circunstâncias já apontadas, interessa sublinhar a sua coexistência logo no
final do século XV, compondo uma espécie de cadinho de onde é possível recortar
tendências muito diversas: a cultura tardo-medieval (do castelo, do terreiro da porta e
do arrabalde), o impacto do comércio marítimo – aqui, recorde-se, com ecos
anteriores ao ciclo que se iniciou com a conquista de Ceuta, em 1415 – e, ainda, a
dinâmica de transformação decorrente da acção das instituições locais e da actividade
quotidiana e mais corrente da população.  Uma variedade de elementos que se
reflectiu, também, no processo mais especificamente urbanístico de cada uma das
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transformações.  À simples manutenção, no Espírito Santo, das frentes ao longo da rua
corresponde um longo processo de transformação nos dois espaços da Ribeira dos
Touros e do Cano.  Destes, o primeiro viu a sua transformação operar-se com a
presença ou proximidade de edifícios de maior porte e mais imediatamente assinaláveis
– do castelo até à casa de câmara setecentista –, enquanto no segundo foram as casas e
os topos de quarteirões que o foram definindo.  O alargamento do cimo da Rua
Direita terá sido aquele que poderá ter correspondido a uma operação típica de
reconfiguração do espaço, abrangente, ocorrida num tempo curto e em que a definição
final seria, à partida, relativamente consciente.  Terá sido, neste caso, a acção
instantânea a dotá-lo de uma configuração claramente definida e, ver-se-ia mais tarde,
também definitiva.
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 64 –  Lagos: 2ª metade do séc. XV
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 65 –  Lagos: séc. XVI
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 66 –  Lagos: fim do séc. XVII
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Os vestígios que permitem equacionar o que seria a praça de Cascais no século
XVI datam precisamente do final desse século.  Um conjunto de quatro representações
desenhadas indica o estado de desenvolvimento da vila e atesta a existência de uma
praça.  Dá conta de um núcleo extra-muros já consolidado, de uma cerca já exígua,
quando comparada com o arrabalde, e de uma praça claramente assinalada e nomeada
em três plantas.  Trata-se de um espaço situado a algumas dezenas de metros a
nordeste da cerca,  virado ao mar e com uma posição de relativa centralidade
relativamente à área ocupada pela vila. À luz dos dados demográficos do
Numeramento, será de presumir que este extravasar das muralhas terá ocorrido em
finais da Idade Média, tratando-se de “uma vila de dimensões médias [...] bem acima
[...] de escassas dezenas de habitantes”56.  O carácter demasiado lato da asserção
anterior pode ser complementado com uma referência documental de 1501 em que se
dá conta de uma “rua de casas” na saída para Lisboa, para lá do rio57.  Conclui-se,
assim, que em torno de 1500 e, pelo menos, na segunda metade do século XV, a vila
56  A. H. Oliveira Marques (1988) – “Para a história do concelho de Cascais na Idade Média”.  Arquivo
de Cascais.  Boletim Cultural do Município, n. 7, p. 12.
57  “Carta de mantimento a João Francisco, bombardeiro, enquanto viver e estiver de assento na torre
da vila de Cascais” (1501/1/04), ANTT, Chancelaria de D. Manuel I, liv. 19, fl. 40v.
[PT/TT/CHR/K/19/40-188V].
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tinha os arrabaldes consolidados e próximos daqueles representados pela cartografia
um século depois.
Vista Georg Braunius 1572 [1500] Civitates Orbitum
Planta Fratino 1590 Códice Cadaval
Planta Leonardo Turriano 1590 Códice Masai
Planta Anónimo Arquivo de Simancas
Planta Filipe Terzi 1594 Arquivo de Simancas
A praça, virada ao mar, tem uma cronologia incerta.  A sua localização é, no
entanto, já apontada num desenho do final do século XV que serviria de base à
gravura depois publicada em 157558.  Em 1548, uma escritura menciona umas casas
na praça, cujo foro havia sido confirmado por D. João II.  É mais que provável que a
praça representada nos desenhos e a que se menciona como lugar das casas no último
quartel do século XV fosse a mesma.  Primeiro, porque a praça representada no final
do século XVI existiria já em 1548, dada a evolução geral da vila aí evidenciada;
depois, porque se neste ano se refere um foro, feito mais de meio século antes,




 68 –  Cascais: praça
indicando o local – a praça – este seria,
com grande probabilidade, o mesmo,
atendendo a que a natureza administrativa
e jurídica destes documentos implicava,
normalmente, uma indicação segura da
sua localização.
A formação deste espaço tem
evidentes ligações com as actividades de
mar.  Nas plantas de 1590 a praça tem
uma evidente continuidade com o areal
em frente, indicado como “Praja na qual
se varão os Barquos dos pescadores que na
Villa sam muitos e não estão seguros com
tormentas por não aver nella abrigo”59. 
Esta articulação praia-praça terá sido
determinante na fixação do espaço, e uma
vez que a actividade piscatória era importante na dinâmica geral da vila, é plausível que
desde cedo este espaço se tenha tornado num dos principais espaços públicos, mesmo
que com um grande nível de informalidade nas ocupações e definições de frentes. 
Apesar disto, no final do século XV o espaço teria as suas frentes definidas, conforme
é claramente sugerido pela gravura de Braunius.  A sua configuração era
tendencialmente quadrangular, apesar da irregularidade das três frentes construídas e
da informalidade e incerteza sazonal que marcaria a frente ribeirinha.
A importância desta praça pode ser aferida, também, por um outro dado
59  Planta de Cascais (1590).    
745
A nuvem e Juno:  Praça e cultura urbana ...
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presente numa das plantas de 1590.  Trata-se da respectiva legenda, onde se elencam
cinco locais da vila:
Está mais alto o sítio da Egreija A que a praça asinada B, sincoenta
palmos, e o síttio da Aldea nova asinado C mais alto que a ditta Praça
oitenta palmos, A entrada da villa da parte de lisboa asinada D mais alta
que a Praça trinta e seis palmos, E a Praça mais alta que a Ponte asinada
E, onze palmos.60
Apesar da aparente marginalidade
da referência, não deixa de ser significativo
que todas as informações altimétricas
dadas na legenda sejam calculadas em
relação à praça.  Seria obviamente
precipitado inferir a importância da praça
a partir desta simples menção.  Razões
técnicas, de simples facilidade nas
medições, estiveram seguramente na
origem imediata de se ter escolhido a
praça como local de referência para as
cotas altimétricas.  Num segundo
momento, no entanto, cabe perguntar o
que fazia da praça um local adequado para
estas medições, e em que medida as
facilitava?  A sua centralidade – permitia
60  Descrição e plantas da costa, dos castelos e fortalezas, desde o reino do Algarve até Cascais, ANTT, Casa
de Cadaval, n.º 29, fl. 93 [PT/TT/CCD29].
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medir à sua volta –, a sua estabilidade
altimétrica – teria um pavimento que se
considerava estável e, por isso, de
referência – e a sua largueza de espaço que
facilitava as vistas e o estabelecimento de
pontos de nível para os pontos fora da
linha de vista.  É esta relativa estabilidade
que seria tanto altimétrica quanto
planimétrica que parece ser o dado
revelador da importância da praça.
Finalmente, um apontamento
sobre a eventual intenção de estabelecer
“um novo centro cívico”, através da
“estruturação de uma praça substituindo o
rossio junto à face poente da muralha”61. 
A hipótese baseia-se na planta de Filipe
Terzi de 1594, em que, junto à esquina nordeste da muralha, surge um espaço vazio
com a palavra “Villa”.  Como as restantes plantas – a do álbum de Masai, a do Códice
Cadaval e a do Arquivo de Simancas – indicam que o local estaria ocupado por um
quarteirão, José Quintão assinala que tal “parece querer evidenciar um projecto [...]
uma praça [e] uma nova centralidade”.  Apesar do tom assertivo, o autor considera
sempre esta afirmação como “polémica” e como “hipótese”62.
61  José C. Vasconcelos Quintão (2011) –  “A Cascais, para nunca mais ...?”.  Monumentos, n. 31, p.
12.
62  Para além disso, note-se que o modo verbal empregue é quase sempre o condicional.
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A forte probabilidade com que se apresenta essa hipótese assenta em três
argumentos.  Primeiro, a palavra “Villa”, que não constaria das outras plantas.  Em
rigor, isto não é verdade, uma vez que a planta de Masai traz a indicação de “Cascais
Villa”, e a do Códice de Cadaval também o faz, embora apenas em legenda.  A planta
de Terzi indica claramente a sua finalidade “para que se veja o que se pretende fazer
pera se asegurar mais aquella fortaleza”, razão pela qual não representa toda a vila, mas
sobretudo a cerca e o forte a sul.  Um análise gráfica e compositiva mostra que o
desenho tem três elementos distintos:  a nova fortaleza, a cerca urbana e o arrabalde. 
Todos eles estão nomeados no próprio local onde se situam.  Daí que pareça
completamente coerente com a restante organização do desenho a indicação de “Villa”
naquele preciso lugar.  Por outro lado, no desenho todas as legendas são explícitas
quanto ao estado das várias partes e quanto ao que se pretende construir no futuro:
[...] Fuerte come esta
[...] o que se pretende fazer
[...] Rosio entre a Fortaleza e as casas do Conde
[...] huerta nova
[...] Casas do Conde
[...] esta cerca he de povoação
[...] Praza onde se tirão as barcas em segur
[...] Rocha alta do mar quimze palmos em preamar63
Assim, não parece plausível que, entre nove referências explícitas – no que diz
respeito à construção designada, ao estado e à intenção –, uma delas se revista de um
carácter obscuro e aluda a uma intenção escondida.  Daí que, neste caso, a palavra
63  Descrição e plantas da costa, dos castelos e fortalezas, desde o reino do Algarve até Cascais, ANTT, Casa
de Cadaval, n.º 29, fl. 93 [PT/TT/CCD29].
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 72 –  Cascais:
“Villa” não pareça ter outro sentido.
Segundo, falta explicar o facto de a
palavra “Villa” apagar os quarteirões
existentes nesse local.  Não se trata de uma
excepção neste desenho, que, de facto,
omite e “apaga” várias outros quarteirões,
designadamente todo o norte do arrabalde e
aquele a nascente da ribeira.  Trata-se,
assim, de uma planta centrada nas
fortificações e em que as ruas e quarteirões
estão apenas representados junto à cerca. 
Não foram, portanto, apagadas construções e nem sequer se colocará a questão de que
“seria estranho que este arquitecto se tivesse esquecido de representar os quarteirões”64. 
Trata-se de uma representação parcelar e parcial, guiada por um objectivo explícito,
com reduções e cortes perfeitamente congruentes com as práticas de representação da
época Moderna65.
Terceiro, há que avaliar o argumento segundo o qual a estruturação da nova
praça “seria uma solução em tudo semelhante ao fenómeno de apropriação pela cidade
do terreiro mais concorrido, típico do extravasar das cidades nos finais do século XVI
[...] e substituindo o rossio junto à face poente da muralha”66.  As objecções a esta
sequência de argumentos é de natureza histórica e historiográfica.  Não existe
64  José C. Vasconcelos Quintão (2011) – art. cit., p. 12.
65  Repara-se, por exemplo, que a praça ribeirinha é representada sem a sua frente norte, a qual, porém,
é dada como existente nas restantes plantas.
66  José C. Vasconcelos Quintão (2011) – art. cit., p. 12.
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evidência de que aqui existisse o “terreiro mais concorrido”.  Pelo contrário, os
indícios documentais e morfológicos indicam que este estaria muito longe de ser um
local de grande frequência.  A própria transferência da igreja matriz para fora de
portas,  ocorrida no século XVI, indica não a existência de um local concorrido mas o
inverso, um local ermo sem casas e sem hábitos de frequência onde seria possível
delimitar um adro que, lembre-se, era também o local de enterro de defuntos e por
isso desejavelmente apartado das casas.  Acresce que a alusão ao rossio é também ela
imprecisa e anacrónica.  Os séculos XV, XVI, XVII e XVIII são um tempo em que,
precisamente, os rossios se mantém como tal, sítios fora da cidade mesmo que
contíguos a ela, e em que são poucos e muito tardios os casos em que são apropriados
e transformados em espaços públicos urbanos.  Para além disso, este não era o local
designado por rossio, como se verifica pela existência da rua com casas, e pela
existência da igreja matriz.  Daí que o fenómeno apontado esteja longe da tipicidade
apontada.  
Podemos, assim, concluir que a praça de Cascais se apresenta como um espaço
formado já no século XV, e que permaneceu como tal ao longo da época Moderna.
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 73 –  Cascais: fim do séc. XIV
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A formação e evolução de Sines foi já descrita nos seus traços essenciais67.  Uma
vila com formação anterior à nacionalidade, com sinais de ocupação humana ainda
mais recuados, e que na transição para o século XV se apresentava sem castelo nem
cerca.  As questões levantadas pela historiografia relativas ao seu eventual abandono
durante a época muçulmana, e que assinalam a falta de referências documentais e de
vestígios arqueológicos desse período, não constituem objecto deste trabalho.  No
entanto, do conjunto de argumentos que apontam para essa possibilidade, indica-se,
aqui, apenas, que ela é infirmada por dados da história política, designadamente a
conquista do local aos muçulmanos no início de século XIII – a conquista de um local
pressupõe a sua existência – e a sua cedência quase imediata à Ordem de Santiago68. 
67  Uma síntese de várias contribuições encontra-se em Luísa Trindade (2009) – O urbanismo na
composição de Portugal, p. 471-490;  a mesma autora apresenta uma proposta de configuração morfológica da
vila para os séculos XIV a XVIII.
68   A doação de Afonso II à Ordem de Santiago é incerta quanto ao objecto concreto que está a ser
doado (isto é, o seu estado ou configuração), mas clara na sua nomeação.
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Ficam as razões de ordem morfológica, em que se referem as características do traçado
como de uma “planta que [...] apresenta [...] já no século XIV uma estrutura muito
regular, nada coerente com a tradição islâmica”69, uma asserção demasiado genérica e
já muito criticada, mesmo que não
superada, desde há várias décadas.  Daí
que,  apesar de não interferir directamente
com a abordagem das questões específicas
da praça, se tome como pressuposto que o
traçado urbano representado na
cartografia dos séculos XVI a XVIII, e que
as referências documentais permitem
inferir ser, no essencial, o mesmo dos
séculos XIII-XIV, existiria já em épocas
anteriores à conquista cristã70.
Os 180 moradores que o
Numeramento indica existirem em 1532
dão conta de uma povoação de dimensões
ainda modestas.  Dois séculos depois, as
Memórias Paroquiais dão conta de um substancial crescimento: 480 vizinhos,
69  Carlos Tavares da Silva, Joaquina Soares (1998) – “Para uma arqueologia do Castelo de Sines”.  In
Da Ocidental Praia Lusitana - Vasco da Gama e o seu Tempo.  Lisboa:  Comissão Nacional para as
Comemorações dos Descobrimentos Portugueses / Administração do Porto de Sines, p. 20-45.
70  Em Luísa Trindade (2009) – op. cit., p. 471-490, aponta-se para um desenvolvimento urbano – e
do seu traçado – a partir da autonomia administrativa de meados do século XIV.  A autora assume, no entanto,




 78 –  Sines: praça
incluindo-se, aqui, os do termo71.  Mesmo
admitindo algum crescimento da
população no termo – em 1532 eram
apenas 23 – a população da vila terá, pelo
menos, duplicado.
A cartografia dos séculos XVI
aXVIII e as fontes coevas permitem
estabelecer a existência de dois espaços de
praça.  Um formado pela lenta
transformação e apropriação do terreno
junto ao adro, o outro contíguo à rua
Direita no interior da estrutura urbana,
formado pelo recuo de dois quarteirões. 
Este segundo espaço encontrava-se,
segundo a cartografia do final do século XVIII, ainda em formação, com a metade
norte aberta e dois dos seus topos ocupados com a casa de câmara e o Hospital de S.
Francisco.  É provável que o espaço fosse inicialmente apenas uma rua que se alargava,
mas as representações datadas da transição do século XVI para o século XVII,
sobretudo a planta rubricada por Leonardo Turriano, mostram já um espaço com
alguma definição.  É, pois, lícita a inferência de que o espaço se tenha formado ainda
no século XVI ou início do século XVII.  A sua institucionalização deverá ser tardia, já
que apenas no século XVIII ali aparecem representadas a casa de câmara e o Hospital
de S. Francisco.  Os poucos indícios que permitem situar esse processo
cronologicamente são de natureza documental.  Sabe-se que, na segunda metade do
71  “Sines” (1758), ANTT, Memórias Paroquiais, vol. 35, n. 177, p./fol.??? 1311-1326.
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século XVIII, a Ordem Terceira ocupou,
junto à praça, alguns quintais
pertencentes à câmara e também que o
concelho registou, ao, longo de alguns
anos, várias despesas de obras na casa da
câmara72.  Terão sido estas iniciativas que
levaram, já no final do século XVIII, a
que a praça adquirisse uma configuração
próxima da actual, e que corresponde ao
recuo dos dois quarteirões, formando um
duplo quadrado.
Nos séculos XV e XVI, no
entanto, é no adro que Sines terá tido o
seu espaço de praça.  Evidencia-o a
cartografia, assinalando-o conjuntamente com a presença da Misericórdia Nova e da
Misericórdia Velha – H,ospital do Espírito Santo.  Aos desenhos junta-se a
72  “Autto de reconhecimento de hum quintal que hoje he igreja da mesma Ordem Terceira foreira a
camara desta mesma villa [4/1/1774]”,  Tombo dos Bens do Concelhom, 1767/1848, AMSI, fl 75-75v.;  Auto de
tomada de Contas da Irmandade da Venerável Ordem Terceira erecta na cappela de Santa Izabel freguezia do
Salvador da villa de Sines concelho de S. Thiago de Cacem pertencente ao anno económico de 1863 a 1864
(4/7/1864), AMSI [PT/CMSNS/JFSNS02/H/1/2/];  “Termo de postura que mandarão fazer os oficiais da
Camera” (17/5/1705), AMSI,  Livro das Posturas, 1703-1798, fl. 3 v. [PT/CMSNS/CMSNS/OF/9/1];  Livro de
vereações, 1702-1710, AMSI, n.4, passim.;  Livro de registo das arrematações das rendas e bens do concelho, 1731-
1751, AMSI, n. 1, passim.  Os dois últimos registam, em datas várias, vendas de bens para a obra e deliberações
sobre a necessidade da mesma.
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documentação do início do século XVI, com a Visitação da Ordem de Santiago a
indicar que a casa de câmara se situava no adro73.  Tratava-se, como em muitas vilas,
de um espaço de dimensões consideráveis, e a Visitação de 1517 dá conta de que o
mesmo estaria já em adiantado processo de apropriação.  Independentemente de
avaliações sobre qual o traçado inicial a partir do qual se deu o desenvolvimento da
restante estrutura urbana, é óbvio o papel
desempenhado pela igreja e pelo espaço
do adro.  A sua presença criou e fixou um
espaço público entre o castelo e as ruas
com casas.  Colateralmente, levou a que a
via de saída para norte passasse de simples
travessa a eixo estruturante.  Mantendo a
distância das habituais analogias com o
cardus e decumanus, aqui decididamente
anacrónicas, é o adro que parece ter
estabelecido inicialmente a abertura da
Rua da Praça onde, no século XVIII, se
fixaria a nova praça no cruzamento com a
Rua Direita.
A reduzida dimensão de Sines, a
relativa certeza quanto à autonomia do traçado urbano face ao castelo e a presença do
sistema adro-igreja, permitem equacionar a interacção dos diferentes elementos na
73  “Visitação a Sines” (1517), ANTT, Ordem de Santiago e Convento de Palmela, liv. 164
[PT/TT/OSCP/B/003/00164];  “Visitação a Sines e Santiago do Cacém” (1565), ibidem, liv. 238,
[PT/TT/OSCP/B/003/00238].
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formação dos espaços públicos.  A linearidade das ruas e travessas é dominante, apenas
acusando o habitual estreitamento fusiforme nos pontos extremos da povoação.  Por
outro lado, a implantação da igreja acusa um desfasamento relativamente à orientação
das ruas, o que terá contribuído para a manutenção do espaço do adro.  A isso juntou-
se, depois, a construção do castelo, delimitando o adro e fixando-lhe a forma.  É esta
presença do adro como pólo espacial que levou a que se gerasse a partir dele um
sistema, formado pela Rua da Praça e pela Rua Direita, que acaba por estruturar a vila
ao longo da época Moderna, e dar o suporte para a formação da pequena praça nova
onde se vai instalar a casa de câmara no século XVIII.
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 82 –  Sines: fim do séc. XIV
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760
1485
 84 –  Sines: séc. XVI
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14. Alcácer do Sal
A vila de Alcácer do Sal estendia-se, no final do século XV, ao longo da sua
frente ribeirinha.  Com o núcleo intra-muros em avançado estado de abandono, a
povoação desenvolvera-se para leste ao longo da encosta até à Igreja de Santa Maria e,
desta para poente, ao longo da frente de rio.  Os 546 moradores que a vila tinha em
1532, sendo um número importante, mostram também que a vila, que fora sede da
Ordem de Santiago, havia perdido algum do seu impulso de crescimento74.  Muito
provavelmente, a sua extensão ribeirinha havia ocorrido ainda nos séculos XIV, ou até
antes, já que a sua condição de porto privilegiado no Sado vinha já da Antiguidade.
A praça era dada como existente já
no século XV, pelo que a formação do
espaço poderá ter ocorrido ainda no
século XIV.  As visitações e tombos dos
bens da Ordem de Santiago dão algumas
indicações cronológicas.  Um tombo de
74  Em contrapartida, a importância e extensão do termo – com 466 moradores –  eram ainda grandes.
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1436 indica um “espytall” ao lado das
casas da praça75.  Em 1512 a praça é
mencionada na Visitação, sem outra
adjectivação76.  Algumas casas da Ordem
situavam-se aí, bem como o Hospital do
Santo Espírito.  A descrição deixa
entender que à excepção da frente sul, virada ao Sado, os limites da praça teriam as
frentes consolidadas.  Uma outra menção, anterior, permite reforçar a última ilação,
quando é mencionada a existência de vários foros de casas na praça77.  Trata-se, assim,
de um espaço com localização e configuração já então estabilizados.
A definição dos limites nos séculos
XV e XVI estava ainda distante do
quadrado que actualmente se apresenta,
dado que a frente de rio estaria mais para
norte.  As casas e propriedades referidas
no tombo de 1512, e que se situavam no
lado sul da Rua Direita, tinham como confrontação a sul o rio, o que, mesmo sem a
indicação da profundidade das parcelas, reflecte uma margem mais subida e uma
frente de rio que era formada, como em muitos casos, pelas traseiras e quintais da
75  “Tombo da Igreja de santa Maria dos Mártires de Alcaçer” (1436), ANTT, Ordem de Santiago e
Convento de Palmela, mç. 53, doc.1 [PT/TT/OSCP/E/001/0053/00001].
76  “Visitação de Alcácer do Sal” (1512), ANTT, Ordem de Santiago e Convento de Palmela, liv. 154 , fl.
1-111; “Visitação de Alcácer do Sal” (1534), ibidem, liv. 154, fl. 1-46 [PT/TT/OSCP/B/00 /00154].
77  Livro da chancelaria do Mestrado (1483 - 1485), ANTT, Ordem de Santiago e Convento de Palmela,
liv. 2, fl. 49 [PT/TT/OSCP/B/002/00002];  o número não é claro, mas são pelos menos, cinco casas de um e
outro lado do Hospital do Santo Espírito e na frente junto à Rua Direita, presumivelmente a nascente.
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última rua.  A praça estaria assim
consolidada nas suas frentes norte,
nascente e poente, tendo o lado sul aberto
e com um limite fluido, dada a
indefinição própria da areia, da água e das
actividades e ocupações que aí ocorriam.
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 93 –  Alcácer do Sal: séc. XV - séc. XVI




Na primeira metade do século XVI, Tavira apresentava-se, com os seus 1547
moradores, como a maior vila do Algarve e a terceira a sul do Tejo, só excedida por
Évora e Elvas.  Os seus antecedentes islâmicos têm sido apontados e estudados por
vários autores.  De fundação incerta, existia seguramente no século XI e era, no final
da dominação muçulmana, a capital do Algarve.  Dos séculos que medeiam até ao
ciclo iniciado em 1415 com a conquista de Ceuta, importa assinalar um primeiro
conjunto de dados quanto à sua dimensão urbanística.  O assentamento terá, desde
cedo, acontecido em ambas as margens da rio;  a cerca foi objecto de reconstrução
e/ou ampliação no início do século XIV;  e as fontes documentais indiciam que a vila
era de primeira grandeza no contexto do Reino do Algarve, no período final do
domínio muçulmano como após a conquista cristã.
Este primeiro enquadramento permite entrever para Tavira boa parte dos
pressupostos que já se apontaram no caso de Lagos, relativamente ao seu crescimento
nos séculos XIV e XV, a que se junta uma proximidade ainda maior com a costa
norte-africana e com o acesso ao Mediterrâneo.  No início do século XV, o número de
besteiros do conto indicaria, ainda que de forma aproximativa, que se tratava da maior
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povoação do Reino do Algarve78.  Assim a
dinâmica social, comercial e construtiva
seria grande já ao longo do século XIV,
sendo amplificada, a seguir, pelos efeitos
da conquista de Ceuta e posteriores
incursões no norte de África, costa
africana e, depois de 1498, no sub-
continente indiano.
A praça de Tavira encontra-se
representada numa planta do final do
século XVI e era, já então, um espaço
consolidado.  Junto ao lado exterior da
muralha, apresentava-se envolvida pela expansão a poente da corredoura, pela Rua
Nova e hortas de S. Francisco a sul, e a norte pelo Rio Gilão.  O local era uma espécie
de crux viarium.  No sentido sudoeste-nordeste passava, tangente à cerca, a via que,
vinda de Faro, formava a Rua Nova, atravessando a ponte até ao arrabalde de São Brás
na margem norte, continuando para Castro Marim.  Na direcção sudeste-noroeste, o
rio – uma das principais infra-estruturas de comunicação até ao século XIX – e a sua
frente ribeirinha.  Esta situação estratégica – chegada do rio, entrada e saída na cerca,
passagem ao arrabalde na margem – fez do local um dos principais pontos de
passagem da vila.  Dado que a extensão de Tavira era, desde o século XV, já próxima
da representada na planta de final do século XVI, o espaço estaria já formado em
1500.
Essa conjectura tem a complementá-la alguma referências documentais.  Em
78  Tavira, 34 besteiros;  Faro, 33;  Lagos e Silves, 25.
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doze processos da Inquisição de Évora, relativos a moradores de Tavira, encontraram-
se cinco menções à praça, sempre sem outra adjectivação79.  Na Visitação da Ordem
de Santiago, são nomeadas casas junto a uma botica e dois alpendres na praça80. 
Mesmo que conjecturalmente, pode inferir-se como plausível que a praça de Tavira
fosse um espaço consolidado na primeira metade do século XVI.  Menos clara é a
relação  que teria com a zona intra-muros na primeira metade do século XV.  Como se
afirmou, é verosímil que o espaço estivesse já então fixado.  A sua posição, junto ao
rio, faria dele um interface para o interior da cerca.  Esta condição é de alguma forma
confirmada pela posição de uma das portas da vila, dando acesso à praça enquanto
para a frente ribeirinha apenas existiam dois postigos.  No decurso de Quatrocentos,
outra série de breves alusões documentais permite uma maior precisão cronológica. 
Em 1433 é conferido o privilégio de poder ser vendido peixe fora da cerca, no terreiro
da porta da corredoura, ou seja, no local aproximado da praça.  Alguns anos depois,
79  “Processo de Diogo Afonso [1545-1551]”, ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Évora,
proc. 9198 [PT/TT/TSO-IE/021/9198]; “Processo de Gaspar Dias [1563-1575]”, ibidem, proc. 9465
[PT/TT/TSO-IE/021/9465]; “Processo de Simão Rodrigues [1572-1572]”, ibidem, proc. 10197 
[PT/TT/TSO-IE/021/10197]; “Processo de André Rodrigues [1573-1574]”, ibidem, proc. 10880
[PT/TT/TSO-IE/021/10880];  “Processo de Diogo Gonçalves [1582-1584]”, ibidem, proc. 11044
[PT/TT/TSO-IE/021/11044];  “Processo de Vicente Pereira Sarmento [1583-1584]”, ibidem, proc. 8752
[PT/TT/TSO-IE/021/8752];  “Processo de Bernarda Pedroso [1591-1591]”, ibidem, proc. 6988
[PT/TT/TSO-IE/021/6988];  “Processo de Lucrécia Pedrosa [1591-1596]”, ibidem, proc. 325
[PT/TT/TSO-IE/021/00325];  “Processo de Duarte Rodrigues [1592-1594]”, ibidem, proc. 7792
[PT/TT/TSO-IE/021/7792];  “Processo de Mor Gomes [1595-1596]”, ibidem, proc. 10812
[PT/TT/TSO-IE/021/10812];  “Processo de João de Mendonça [1599-1600]”, ibidem, proc. 8188 
[PT/TT/TSO-IE/021/8188A].
80  “Visitação a Tavira”, ANTT, Ordem de Santiago e Convento de Palmela, liv. 255, fl. 12, 15 e 16.
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aos judeus é concedido poderem vir à
margem norte, saindo pela rua da praça
para atravessarem a ponte, pelo que
existiria já a praça exterior81.  Finalmente,
em 1486, são concedidos algumas casas e
alpendres “nos muros da vila para a praça
[...] para a ponte”.  É assim que, ao longo
do século XV, se terá configurado a praça
de Tavira, sendo razoável pensar que a sua
vocação de praça terá coexistido com a
similar dos espaços intra-muros, já que em
1433, num privilégio aos mouros, alude-
se “aa praça na vila”, tratando-se, seguramente, de um local na cerca.
A configuração do espaço seria, então, bastante mais indefinida do que a forma
triangular que aparece claramente delineada no final de Quinhentos.  Com ou sem
barbacã, a cerca terá servido de suporte para o encosto de construções num processo
marcado pela informalidade.  O arranque das ruas e quarteirões da corredoura, com os
seus topos ainda pouco alinhados, completariam os seus limites.  A construção do
Convento de São Francisco, ainda no século XIV, terá contribuído para a formação
dos alinhamentos de casas ao longo do lado sudeste da muralha que leva à praça e que
aparece designado como Rua Nova na planta quinhentista.  É na intersecção da rua
81  “Privilégios aos Judeus de Tavira [1/10/1486]”, ANTT, Chancelaria de D. João II, liv. 8, fol. 148
[PT/TT/CHR/J/0008/295];  aí se faz referência, sem indicação de data, ao privilégio concedido por Afonso V.
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com a saída da porta da vila que se inicia o alargamento triangular da praça.
Um último apontamento para duas questões.  Uma ligada aos edifícios com
que se foram formando as frentes, a segunda relativamente à coexistência da praça com
outros eventuais espaços com a mesma
designação.
Na planta atribuída a Leonardo di
Ferrari, encontra-se representado um
troço de muralha exterior que protege o
acesso à ponte, permitindo a passagem do
interior da cerca para a margem norte. 
Nesse pequeno troço encontra-se aberta
um postigo/porta para a praça.  Este
pequeno espaço incrustado entre o rio, a
muralha e a praça revela uma dupla faceta. 
Para além das suas estritas finalidades
defensivas, ele separa a praça do arrabalde na margem norte.  Assim, quem chegava de
norte através da ponte, entrava no castelo, não no arrabalde nem na praça.  A presença
do eventual postigo permitia a passagem da praça para a ponte mas era também
seguramente um ponto de controle82.  Fosse por razões militares, administrativas ou
fiscais, a presença do castelo continuava a ser determinante na dinâmica urbana e a
exercer um papel activo nos limites e configurações da forma urbana83.
Um segundo ponto é a localização de edifícios institucionais.  A planta de
82  A representação gráfica sugere até que poderia tratar-se de uma passagem menos aberta do que as
portas na muralha.
83  V. adiante, neste capítulo, “A praça in hostaggio”.
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Ferrari mostra o grande quadrângulo da alfândega a limitar a frente leste da praça.  A
historiografia local indica que a construção existiria em meados do século XVI e que
em 1645 ali se fizeram obras para instalação da casa de câmara.  A partir daqui hesita-
se entre a hipótese de a casa de câmara estar ali, já no século XVI, com os açougues, e
a existência de uma arcada quinhentista que formaria a frente da praça.  Aceitando a
primeira metade do século XVII como a data de uma gravura em que aparecem
representados a praça e o local da futura alfândega, são possíveis algumas ilacções sobre
a construção desta frente e, consequentemente, sobre os limites do espaço.  Na
gravura, a construção consta apenas de uma frente de casas com pouca profundidade. 
Mesmo admitindo a usual latitude nos critérios de representação da época, à esquerda
das mesmas aparece um espaço vazio de certa dimensão.  A não ser que existisse um
grande lapso e uma deliberada intenção de representar um espaço inexistente, o
quadrângulo da alfândega não exista ainda, constando apenas de um alinhamento de
casas, e por detrás dele existiria um terreiro.  A gravura apresenta, também, casas sem
telhado e com as paredes meãs à vista.  Tratar-se-ia de casas em construção ou, então,
de boticas, alpendres ou tendas, já que é comum as fontes referirem tendas de venda
entre paredes84.  Em qualquer caso, sem representação dos arcos que constam nas
plantas do século XVIII e na de Ferrari.
Parece assim plausível aceitar que ao longo dos século XV e XVI, a praça seria
84  Estes termos são, muitas vezes, utilizados de forma intermutável, com boticas a passarem a tendas
e/ou a alpendres, sendo que este último implicava, por norma, a existência de um telhado.
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mais vasta no seu lado nascente – na
gravura, nas “traseiras” à esquerda da
praça.  Posteriormente, iniciou-se a
definição da frente nascente que se alinha
com a Rua Nova a sul.  Primeiro com as
casas representadas na gravura seiscentista
e depois, em meados do século XVII,
com a alfândega e os novos paços do
concelho.
Uma das plantas de Sande de
Vasconcelos designa o espaço junto à
capela mor de Santa Maria e da primeira
cerca interior por “Praça Velha”.  Trata-se da única referência encontrada a uma praça
“velha” que antecedeu a que se formou extra-muros.  A manutenção do topónimo é de
qualquer forma significativa, ilustrando a importância dos espaços intra-muros e a
permanência de algumas funções ligadas aos castelos ao longo da época moderna –
mesmo que, muitas vezes, num plano cada vez mais simbólico.
Tem-se assim em Tavira, uma povoação que apresentava à entrada do século
XV um desenvolvimento já muito para além dos seus limites murados, e com um
espaço de praça ribeirinha cuja formação terá ocorrido ao longo desse século.  É a
presença preliminar do espaço, a sua ocupação e uso, que vai depois levar a sucessivas
fixações de edifícios que lhe definem as frentes e a recortam da estrutura urbana
envolvente.
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 100 –  Tavira:fim do séc. XIV1  séc. XV - séc. XVII
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16. Setúbal
As transformações por que a praça de Setúbal passou na terceira e quarta
décadas de Quinhentos são conhecidas desde a segunda metade do século XIX.  
Referências a essas intervenções encontram-se na documentação local que é
mencionada, sobretudo, nas anotações manuscritas de Almeida Carvalho85 e no
Diccionario... dos architectos de Sousa Viterbo86.   Mais recentemente, foram sendo
dadas a conhecer novas informações sobre o processo.  Para além da publicação, em
1988, de um fac simile do texto integral do contrato de 1526 para a realização de obras
85  Arquivo Pessoal de Almeida Carvalho [1847-1890], ADS.  Apesar de se tratar de uma colecção de
registos não primários, este acervo constitui a única possibilidade de acesso à documentação que existia no
arquivo da Câmara Municipal de Setúbal, desaparecido no incêndio de 4 e 5 de Outubro de 1910.  As
anotações manuscritas de Almeida Carvalho consistem, na sua maioria, numa transcrição resumida da
documentação original (dos séculos XIII a XIX), com indicação das respectivas fontes primárias.
86  Sousa Viterbo (1899) – Diccionario historico e documental dos architectos, Engenheiros e constructores
portuguezes.  Lisboa:  Imprensa Nacional, p. 331-333.  As referências de Sousa Viterbo constam de breves
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em vários edifícios na praça de Setúbal87,
surgia, em 1992, um estudo, da autoria de
Teresa Bettencourt da Câmara, sobre o
urbanismo quinhentista da Praça do
Sapal88, a que vieram juntar-se, já depois
de 2000, o texto de Luísa Trindade
relativo ao urbanismo medieval89, o
extenso levantamento de Carlos Manuel
Caetano sobre as casas de câmara90 e o
trabalho de Caroline Cabral centrado em
quatro casos de “Paços do Concelho dos
finais do século XV e inícios do século
XVI”91.
Sobre os estudos aqui nomeados,
cabe assinalar alguns pontos.  Em primeiro lugar, o facto de se centrarem, quase
87  M. Conceição Quintas, Patrícia Baltazar (1988) – Génese da Revolução de 1640, em Setúbal. 
Setúbal: Inapa, Câmara Municipal de Setúbal / ESE de Setúbal, p. 183-212.  A transcrição surge em anexo, sem
qualquer estudo ou sequer referência no texto que compõe o livro.
88  Teresa Bettencourt da Câmara (1992) – A praça do Sapal em Setúbal.  Um estudo de urbanismo
quinhentista.  Setúbal: SALPA.
89  Luísa Trindade (2009) – Urbanismo na composição de Portugal, cap. 8 e 9, sobretudo p. 796-800.
90  Carlos Manuel Ferreira Caetano (2011)  –  As Casas da Câmara dos Concelhos Portugueses e a
Monumentalização do Poder Local (Séculos XIV a XVIII).  Lisboa: FCSH-UNL, sobretudo os anexos documentais
do vol. 2.
91  Caroline Almeida Aragão Cabral  (2012) –  Casos de Câmara: quatro paços na consolidação de um
modelo. Coimbra : Universidade de Coimbra, sobretudo p. 71-86 e anexo documental.
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exclusivamente, num conjunto de documentos relativo aos anos entre 1525 e 1541,
assumindo-se as obras da praça como a criação de um espaço ex novo;  ou seja, apesar
da utilização do termo “transformação”, é o resultado final que é tomado como campo
de interpretação, deixando quase de lado as características e a forma do espaço
antecedente e, consequentemente, o próprio processo de transformação.  Ligada a esta
circunstância está, ainda, a primazia dada aos novos edifícios erigidos e às suas
características formais.  Aos dois primeiros pontos, somam-se a existência de
discrepâncias pontuais, mas significativas, entre os diferentes estudos – tanto ao nível
de cronologias quanto de localizações e configurações – e a apresentação da
transformação da praça de Setúbal como o paradigma de fenómenos, se não opostos,
pelo menos diferentes:  Teresa Câmara descreve-a como “o resultado mais evidente de
novos conceitos urbanísticos” e uma manifestação “com algumas décadas de avanço”
relativamente a “outras expressões no domínio arquitectónico”, assinalando, ainda,
quer a intervenção directa de D. João III como uma excepção “relativamente a outras
[obras], no País, a que se manteve decerto alheio”, quer a ausência de participação da
câmara, que é apontada, pela autora, como uma constante noutros casos durante o
século XVI92;  já Luísa Trindade se lhe refere como um acontecimento numa “data
tardia [que] permite vê-lo como o culminar de um longo processo”, em que “tudo o
que lhe diz respeito [...] apresenta claras analogias com os exemplos elencados para
datas anteriores”, situando-o numa longa tradição de intervenção régia nos processos
urbanísticos93.  Finalmente, deve juntar-se a estas notas uma outra sobre a existência
92  Teresa Bettencourt da Câmara (1992) – op. cit., p. 7 e 14-15.
93  Luísa Trindade (2009) – op. cit., p. 799;  a assunção de uma intervenção régia como factor
determinante dos processos urbanísticos tornou-se, de resto, dominante na historiografia urbana e urbanística
em Portugal desde a década de 1980.
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de um conjunto de fontes primárias anterior à terceira década de Quinhentos, cujas
implicações urbanísticas não têm sido objecto de análise – é o caso das visitações da
Ordem de Santiago, de alguma documentação régia e, sobretudo, daquela municipal94.
As constatações anteriores não têm por objectivo exclusivo chamar a atenção
para o incontornável carácter lacunar da história – como dizia Paul Veyne, aos títulos
como “A história de ...” devia-se preferir-se  “O que sabemos da história de ...”95 –,
nem sequer para contradições ou simples diferenças de perspectiva entre os diferentes
estudos.  Elas visam, também, evidenciar a atracção que as categorias mais abrangentes
e os esquemas largos de interpretação sempre exercem, em detrimento, muitas vezes,
da reconstituição de contextos específicos e, por isso mesmo, da consideração de
elementos (supostamente) laterais, secundários ou mesmo dissonantes.  Para recorrer,
desta vez, a Carlo Ginzburg, “nem sempre se encontra o que se procura, mas muito
dificilmente se encontra aquilo que não se quer encontrar”96 – o que, em extremo, e
reformulando, se poderia traduzir por uma “história do que se pretende saber sobre
94  Sempre que foi possível confrontar as transcrições incluídas no acervo de Almeida Carvalho com
documentação régia existente no Arquivo da Torre do Tombo, elas revelaram-se precisas, o que autoriza a
considerar do mesmo modo aquelas relativas a fontes do arquivo local entretanto desaparecido.
95  Paul Veyne [1971] – Como se escreve a história, p. 27.
96  Carlo Ginzburg (1975) – Giocchi di pacienza, p. 10.
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...”97.
É partindo destas premissas que se
julga, aqui, relevante abordar as
transformações da praça de Setúbal não
tanto para constatação de um resultado,
ou para a sua inclusão como exemplo –
culminante ou iniciante – de um longo
ciclo temporal, mas antes para recolocar e
repensar um conjunto de questões que
permanecem em aberto.  Como seria o
espaço da praça antes da sua
transformação, qual a localização relativa
de alguns edifícios institucionais na vila,
qual a estrutura de espaços públicos
existente no século XV, que vestígios informam sobre processos de transformação do
espaço em curso em torno de 1500 e quais os agentes intervenientes?  Destas questões
preliminares emergem outras ainda:  qual a amplitude dos efeitos provocados pelas
obras posteriores a 1526, em que medida se pode falar de uma nova centralidade, e até
que ponto é plausível ver nas intervenções que tiveram lugar entre 1526 e 1541 uma
operação arquitectónico-urbanística instantânea, ocorrida num “lapso de tempo
97  Obviamente, o mesmo tipo de observação se poderia fazer por referência a campos disciplinares que
não o da história ou, em geral, das ciências sociais. V., no terreno das ciências naturais e exactas, Thomas Kuhn
[1962] – The Structure of Scientific Revolutions, sobretudo cap. 5, 8 e 10, onde se encontram amplos exemplos da




A situação territorial da vila de Setúbal pode definir-se, em traços gerais, a
partir da sua configuração rectangular, imposta pela presença dos elementos naturais
próximos: um pequeno morro a nascente, uma ribeira a poente, e o Rio Sado a sul. 
Com os limites naturais do assentamento inicial, veio conjugar-se, no século XIV, a
construção da muralha, que lhe fixou o desenho/os contornos(???).  Foram estas
circunstâncias que levaram a que o crescimento extra-muros se tivesse processado de
forma relativamente autónoma no campo aberto do Tróino, a poente da vila, referido
desde o século XV como sítio de casas e ruas de pescadores, para além de noutros dois
pequenos núcleos a nordeste e a nascente.  Àqueles acidentes naturais próximos, outros
de dimensão e natureza diversa se juntavam.  A cordilheira da Arrábida colocava
obstáculos visuais e físicos importantes, a poente e norte da vila.  Para além destes,
desde cedo que os limites administrativos do concelho se viram comprimidos entre os
de Palmela – sede da Ordem de Santiago, no alto do extremo nascente da cordilheira
e em linha de vista com Setúbal – e os de Alcácer.  A importância territorial destas
duas localidades remontava à Antiguidade tardia, pelo que a existência de Setúbal
como município acabou por ser feita a partir de enxertos nos termos de ambas, o que
esteve na origem, pelo menos até ao século XVI, de conflitos, demandas e protestos
junto da Corte.  Esta posição de subalternidade de Setúbal, pelo menos do ponto de
vista da sua extensão territorial, foi contrabalançada pela sua condição de porto fluvial
e marítimo.  Num certo sentido, a vila era o porto de Palmela – e, consequentemente,
da Ordem de Santiago –, a importância do seu termo residindo não na extensão
terrestre, mas antes no rio e no mar.  Uma importância que a própria Ordem
incorporou.  Passados que foram os tempos de actividade militar ligados à
98  Teresa Bettencourt da Câmara (1992) – op. cit., p. 7.
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 104 –  Setúbal: praça
Reconquista, os mestres de Santiago
oscilam cada vez mais entre a presença em
Setúbal e em Palmela.  Esta oscilação
deixa de ser apenas um facto quando a
Regra e Estatutos da Ordem atribuem à
vila de Setúbal o papel de cabeça do
Mestrado de Santiago, ao mesmo tempo
que Palmela se mantinha como sede da
Ordem99.  A relevância que Setúbal
adquire ao longo do século XV é ainda
confirmada pela visitação realizada em
1510.  As propriedades e foros no seu
interior excediam largamente os de
Palmela que, em contrapartida, possuía
um maior número de aforamentos no
termo.  Também a dimensão da estalagem
da Ordem em Palmela – 19 varas e cinco
sesmas por 20 varas e cinco sesmas  – são em muito inferiores às do paço da Ordem
em Setúbal – um primeiro corpo com 44 varas e um quarto por 14 varas e meia, e um
segundo com 29 varas e meia.  Acresce um outro detalhe revelador da importância da
vila:  é que por ela se iniciou a visitação de 1510, que só depois rumou a Palmela, o
que indicia que a Ordem teria já em Setúbal o seu centro administrativo100.
99  ADS, PT/ADSTB/PSS/APAC/E/0036.
100  Na realidade, o manuscrito da visitação de 1510 apresenta, à cabeça, aquela feita ao Convento de
Palmela (por ser sede da Ordem), seguindo-se então, respectivamente, as das vilas de Setúbal e de Palmela.  Já a
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Na segunda metade do século XV, o núcleo intra-muros da vila de Setúbal era
definível, nos seus traços gerais, por um traçado que se estendia em retícula no sentido
nascente-poente, rodeado por uma cintura de muralhas, e pela axialidade da Rua
Direita, de configuração curvilínea, que ligava a porta poente com a saída nordeste.  A
importância desta via era-lhe ainda conferida pela sua proximidade relativamente às
duas principais igrejas da vila – São Julião e Santa Maria –, pelo facto de delimitar os
núcleos fechados – a judiaria e a mouraria – e pela sua tangência às praças do Sapal, da
Ribeira (ou do Castelo) e do Santo Espírito.
A partir deste primeiro reconhecimento, é possível caracterizar o núcleo
quatrocentista como um sistema de espaços públicos com três praças, dois adros e um
eixo estruturante – a Rua Direita –, e diferentes zonas de homogeneidade morfológica: 
(i) a mouraria, a sul de Santa Maria, (ii) a judiaria, no centro-norte, (iii) a Ribeira/Rua
dos Mercadores e (iv) o extremo poente.  Para além, no entanto, de eventuais e
legítimas questões sobre a origem e evolução deste traçado intra-muros, o que aqui
sobressai é, acima de tudo, a realidade espacial, social e institucional reflectida nesta
estrutura.
As três praças eram designadas como tal já no último quartel do século XV. 
Tratavam-se, por isso, de espaços distintos, quer em termos institucionais, quer mais
correntes.  A Praça do Santo Espírito é a que se apresenta, também sob o ponto de
vista morfológico, mais clara.  Uma dupla bifurcação de ruas – a poente, a Rua dos
Barbeiros e a dos Mercadores, e, a nascente, a Rua Direita e a de Santa Maria – terá
levado à natural manutenção da largura das ruas, enquanto a construção do Hospital
do Santo Espírito terá contribuído para a sua fixação enquanto espaço de referência e
cronologia de facto das visitações se organizou da seguinte forma:  vila de Setúbal em 16 de Julho,  Convento de 
Palmela em 17 de Setembro e vila respectiva no dia seguinte.
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para a definição da sua forma.  No primeiro quartel do século do século XV, a praça
teria já uma configuração próxima da definitiva101.
A designação do espaço da Ribeira oscila entre fontes – “Ribeira”, “Praça da
Ribeira”, “Praça do Castelo” –, sendo que, nuns casos, a sugestão é a de um único
espaço e, noutros, se faz a distinção entre as zonas contíguas da Ribeira e da Praça do
Castelo.  Uma carta de D. João II, autorizando os moradores da judiaria a saírem dela
ainda de noite para poderem comprar peixe – sem por isso serem presos –, dá conta,
em 1488, da existência desse espaço:
E sairam per a porta gramde da dita Judaria que vem ter a Rua de santo
esprito E daly yram Direitamente per a Rua dos barbeiros e emtam per a
Rua direita ata a praça da Ribeira e de hy as barquas e emtam as logeas e
despois que acabarem de fazer suas compras salguas e vemdas emtam se
tornem per aquellas mesmas Ruas E porta pera a dita Judaria [...]102
Já em 1510, durante a visitação da Ordem de Santiago, a denominação utilizada é a de
Praça do Castelo.  Ela levanta, porém, interrogações várias, já que não há, na história
local, indícios de qualquer castelo interior à cerca urbana, esta, por sua vez, com
existência atestada documentalmente desde o final do século XIII.  É provável, por
isso, que o termo “castelo” se pudesse referir tão-somente à muralha, à eventual
existência no local de torres mais elevadas ou ao facto de os paços da Ordem de
Santiago poderem ter feito parte de um conjunto mais fortificado.  
Já em termos da sua relevância, o carácter comercial da Ribeira torna-se óbvio
nas referências documentais.  Em 1518, em acta de vereação, indicavam-se avaliações
101  Numa acta de vereação de 1497,  refere-se a existência do hospital já no reinado de D. João I .
102  ANTT, Chancelaria de D. João II, liv. 14, fol. 55.
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de chãos e de casas compradas com o propósito de serem demolidas, assim como
deslocalizações várias de edifícios de venda e dos almotacés junto à Ribeira, para
alargamento e melhor serviço do pescado.  Este seria, com efeito, um dos locais
privilegiados para a circulação de bens e
de pessoas relacionados com o comércio
do peixe.  Esse facto terá propiciado a que
se instalassem no local a casa do conto, o
paço do trigo e um forno, os dois últimos
ligados à proximidade – por pertencerem
à Ordem – dos paços de Santiago,
acentuando assim a dimensão (também)
institucional do espaço.
Uma segunda questão relativa à
Praça da Ribeira ou do Castelo trata-se da
hipótese recorrentemente apontada de aí
se localizar a casa de câmara, antes das
obras iniciadas no Sapal, em 1526103.  De
origem incerta, a referência encontra-se, no entanto, em estudos vários, como um
dado adquirido.  A justificação para isso pode atribuir-se a uma espécie de senso
comum – se, com as obras iniciadas em 1526, a vereação passa a funcionar nos novos
paços, então antes eles estariam na praça “medieval” –, a referências e citações inter-
textuais – com a repetição consecutiva da mesma informação de estudo para estudo – 
103  V. Paulo Drumond Braga (1998) – Setúbal medieval, p. 46 e 182, que se apoia em duas referências
documentais, uma apontando para a Ribeira como local de venda de peixe e outra para um “alpendre do
concelho” aforado.
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e a remissões, muitas vezes equivocadas, para fontes.  São estas últimas que, aqui,
merecem ênfase do ponto de vista analítico.
O texto da visitação da Ordem em 1510 afirma, de forma inequívoca, que o
adro da Igreja de Santa Maria “ao sull parte com casas da camara da villa e com ho
espritall dos palmeiros”104.  Da mesma maneira, as referências documentais a reuniões
de homens-bons e actos da vereação indicam que eles teriam lugar, desde o século
XIV, no Adro de Santa Maria105.  Deve, sobretudo, atentar-se em duas dessas
menções.  A primeira, de 1397, dá conta da existência de um paço que “ho concelho
hy [no adro] fizera pera fazer nelle suas vereações & audiencias [...] que era asaz bõo e
formoso”106;  a segunda, de 1405, refere-se a uma nomeação de oficiais ocorrida em
reunião no Adro de Santa Maria, sendo mais que razoável deduzir-se que ocorreria no
paço atrás mencionado, ou, pelo menos, junto a ele.  Atendendo a que a primeira
referência consta de uma carta de confirmação de privilégios concedida, em 1486, a
pedido do concelho, é óbvio que, nessa altura, a casa de câmara seria a mesma de 1397
e se localizava em Santa Maria, contígua ao Hospital dos Palmeiros.  Se se acrescer
que, em 1502, o mesmo privilégio é transcrito num livro de vereação, torna-se claro
que o local do edifício de câmara desde o final do século XIV até à década de 1530
(quando, no essencial, se concluem as referidas obras) se tinha mantido inalterado. 
Por outro lado, e ao invés do que em alguns estudos é argumentado, dado que as
referências a instalações de oficiais locais (almotacés, entre outros) na Ribeira não
surgem associadas a menções à casa da audiência, elas não servem como prova – pelo
104  Visitação e tombo de propriedades de 1510,  ANTT.
105  Uma excepção encontrada refere-se a uma reunião que teve lugar, em 1368, no adro de São Julião
– Arq. Dist. de Setúbal, ANTT, Ordem de Santiago, Livro dos Copos, fl. 123-124.
106  Livro 7 de Odiana, ANTT, Leitura Nova, fl. 129-129v..
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contrário – de que aquela (e, com ela, a casa de câmara) ali funcionasse.  De igual
forma, a alusão, por alguns autores, a um paço na Ribeira que seria casa de câmara107
deve-se a novo equívoco.  Tratava-se, na verdade, do paço do trigo, pertencente à
Ordem de Santiago, como tal claramente referido e localizado na visitação de 1510108. 
Que se registe a presença de vereadores no dito “paço” não é de estranhar.  Tal não se
devia a aí se situar a casa de câmara, mas antes ao facto do cargo de juiz do paço do
trigo ser desempenhado pelos vereadores que, entre si, alternavam semanalmente na
função109.
O Adro de Santa Maria seria, dado o que atrás ficou exposto, um dos locais de
referência institucional de Setúbal.  Se a Ribeira e Praça do Castelo constituiam
espaços com uma dinâmica quotidiana de interacção entre os vários estratos da
população (através do comércio) mais constante, já Santa Maria possuía outro
estatuto.  A sua maior dimensão, bem como a presença da igreja, do hospital e da casa
de câmara, conferir-lhe-iam uma potencialidade acrescida em termos de representação. 
Aí o encontro aconteceria, sobretudo, a propósito de ocasiões precisas, fossem as de
liturgia ou as de reunião de homens-bons.  Por outro lado, e como a generalidade dos
adros, este era, ainda que de uso público, um espaço privado, o que em parte explicará
que a sua configuração tenha permanecido quase inalterável ao longo de vários séculos.
Por fim, a praça do Sapal.  Em 1369, algumas casas aforadas eram referidas
107  V. Carlos Manuel Caetano (2011) – op. cit., vol. 2, p. 838-839.
108  Algumas fontes mencionam, de facto, a presença de vereadores no paço da Ribeira, sendo que dos
vários alpendres referidos junto a este paço e às boticas fronteiras também se diz, por vezes, pertencerem a um
paço municipal.
109  Alberto Pimentel (1877) – Memória sobre a história e administração do Município de Setúbal. 
Lisboa: Tip. Gutierres da Silva, p. 296.
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explicitamente como situando-se no “Sapal”, o que indica que se trataria já de um
espaço público aberto e não confundível com ruas110.  O termo indicia uma zona
apaúlada e alagadiça, condição ainda hoje verificável e atribuível ao facto de ela
constituir o ponto de passagem da linha de água mais baixa da cidade e zonas
circundantes.  Esta circunstância terá contribuído para a sua manutenção como espaço
aberto, provavelmente aliada ao facto de ele ter sido, nas centúrias antecedentes,
exterior e periférico ao núcleo construído.  Na primeira metade do século XV, porém,
terá adquirido maior relevância.  Em 1458, era já referido como Praça do Sapal e, nas
décadas seguintes, são recorrentes os pedidos do concelho para que se proceda a
melhorias várias no local.
A fixação (e dignificação) deste espaço terá ocorrido através de um misto de
apropriação pelo uso e de algumas iniciativas construtivas.  Destas, a primeira terá sido
a construção do aqueduto, a partir de 1487.  Com ela, procedeu-se à demolição dos
estaus e de várias casas na rua a norte da actual praça.  O aqueduto terminava numa
fonte em plena praça, cuja construção terá ocorrido já no reinado de D. Manuel111. 
Para além deste ponto de água, que constituiu um elemento de natural valorização do
espaço, um outro facto indica que este seria um local utilizado pela população para
actividades que exigiam largueza e amplidão.  Em 1497, o município via ser-lhe
concedida a mercê das rendas do concelho para concluir obras de melhoria no sítio do
jogo da péla, junto ao Sapal.  A resposta dada pela Coroa é inequívoca quanto ao facto
de a iniciativa ter partido do concelho.
110  “Extracto do Tombo da Confraria N. Sra. da Anunciada [1766]”, AMIS, transcr. em ADS,
[PT/ADSTB/PSS/APAC/P/0146].
111  A fonte veio a ser deslocada mais de uma vez nesse século e nos seguintes, a primeira das quais logo
após as obras de 1526-1533.
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Apesar das transcrições existentes da documentação municipal serem escassas e
parcelares, delas constam informações várias que permitem entrever um conjunto de
acções e de mecanismos de transformação do espaço que estariam em curso desde o
século XV.  Em 1485, é referida uma obra de encanamento de águas no Sapal, de
forma a evitar alagamentos que causavam danos e prejuízos.  Em 1498, é solicitada
uma mercê de rendas para indemnizar os proprietários de alguns balcões que
obstruíam a praça, ao mesmo tempo que se reclamava contra privilégios concedidos
pela Ordem de Santiago a alguns tendeiros, permitindo-lhes que se dispersassem pela
praça, dessa forma dificultando o seu acesso e utilização.  Cinco anos depois, o rei D.
Manuel manda executar obras de reconstrução nas Igrejas de São Julião (e de Santa
Maria), mas uma acta da vereação de 1505 refere que essa medida era ‘apenas’ a
resposta a uma sucessão de pedidos enviados desde o reinado de D. João II.  No
mesmo texto, acrescenta-se que, juntamente com um desses pedidos, havia sido
enviado um desenho indicando os melhoramentos, demolições e alargamento da zona
entre a Igreja de São Julião e o Sapal, e mencionam-se ainda pagamentos aos louvados
que haviam feito o levantamento, desenho e avaliação.  Finalmente, em 1518, de novo
na sequência de uma reunião, os vereadores referem umas obras “que havemos por
bem fazer na praça do Sapal”.
Como seria, então, o espaço do Sapal antes das transformações de 1526?  E
depois de concluídas as obras, já entrada a década de ‘30 – qual seria a sua
configuração?  Os vários documentos que até hoje chegaram relativos à execução da
obra por Gil Fernandes, e respectivas vedoria e recebedoria, indicam com algum
detalhe as características do edifício da casa de câmara e seus anexos – paço do trigo,
cadeia e açougue.  São, no entanto, omissos quanto à praça, sua configuração e
extensão – e, sobretudo, quanto ao grau de previsão e execução das obras.  Em 1526,
no regimento de um Brás Dias como vedor e recebedor das obras da praça, são
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indicadas duas casas para demolir, uma junto à fonte e outra junto ao Adro de São
Julião, bem como o conjunto de edifícios situados entre elas.  Da justificação lia-se:
“para todo o espaço das ditas casas se meter na dita praça”.  Sete anos volvidos, um
novo conjunto de instruções, ditado por D. João III, era enviado por carta a D. Jorge,
Mestre da Ordem.  Nela se mandava alargar mais a praça, procedendo-se a uma nova
campanha de demolição.  Parte dela deverá, no entanto, ter ficado por realizar, já que
em actas de vereação da câmara do século XVII se mencionam encargos com obras de
alargamento da praça que a Ordem de Santiago não havia efectuado no século
anterior.  Com a demolição do primeiro grupo de casas, em 1526, privilegiar-se-ia a
abertura do adro, de forma, sobretudo, a  desimpedir a vista do paço da Ordem e a
garantir-lhe, assim, uma participação clara no novo espaço da praça; com a do
segundo, mencionada em 1533, ter-se-ia já em vista a casa de câmara, que sofrera
entretanto rectificações várias, no seu desenho exterior como na sua organização
interna.
De uma forma geral, parece provável que, num primeiro momento, a intenção
tenha sido a de um alargamento da praça existente.  As limitações financeiras, como
também se vira antes em Elvas, impunham prioridades e urgências que não passavam
por questões de configuração do espaço.  Só num segundo momento, a consciência de
uma certa unidade espacial e da coexistência de vários edifícios – igreja, paço da
Ordem  e casa de câmara – terá ditado novas demolições, conduzindo, com elas, a um
desenho aproximadamente rectangular.
1526.
Casas de Catarina Velha da banda da fonte
Casa de Violante Rodrigues que estão no adro de S. Julião




Para todo o espaço das ditas casas se meter na dita praça.
Mais casas a derrubar para o paço do trigo, câmara e açougues.
1533
Item; se alargue a praça mais: tirando a mota das Cazas do Cavalinho, e assim as outras
a paar delas; e as em que pouza Braz Dias, athe Nuno Fernandes Vosso Veador, e
Fernão de Miranda, e tambem o Licenciado Vosso Fizico; para a Praça se tirem as
cazas que ali houver, segundo tudo pratiquei comvosco, e he feito debuxo;
e as ditas cazas que houverem de ser derribadas, se pagarão a seus donos primeiro
pelIas avalliaçoens que mandareis fazer, como se fez nas que o ja são.
Item; se fará alpendre de longo das Cazas de Lourenço Rodrigues athe a traveça para
vender nelles.
Item; o outro alpendre se fará depois da mota do Licenciado ser fora ali naquella parte.
Item; a fonte se ha de retraher para que esté a sua ilharga da praça; e parece que será
bem contra a parte das Cazas do concelho e o chafaris para as bestas ahi donde se tira
esta mota de Cazas; isto poereis como deve ser.
Os indícios acima apresentados permitem entrever as obras de transformação
da praça depois de 1526 como um processo ancorado num conjunto mais vasto de
iniciativas anteriores e com intervenientes que não se limitaram às esferas da Coroa ou
da Ordem de Santiago.  Ainda que peados pela escassez de meios financeiros, pela falta
de resposta régia e pelos interesses da Ordem, esses elementos foram estruturantes.  As
acções despoletadas por necessidades quotidianas mais imediatas ou pela actividade
mercantil apresentam-se, ainda assim, com um alcance que se situa bem para lá de um
momento determinado.  Mesmo que recortada “na lâmina dos dias”, a sequência de
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 106 –  Setúbal:
intenções e de acções com vista à transformação do espaço revela uma visão de
conjunto da estrutura urbana e das diversas funcionalidades do espaço.  Apesar da falta
de meios para a concretização do planeado e de o grau de execução poder ter sido
reduzido, nem por isso a iniciativa deixou de existir, com estratégias de acção que
incorporavam transferências de propriedades e de funções, demolições e edificações, e
– o que não é de somenos importância neste contexto – o recurso ao desenho como
instrumento fundamental pelos próprios agentes locais.
792
1485
 107 –  Setúbal: fim do século XIV
 108 –  Setúbal: 2ª metade do séc. XV
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 109 –  Setúbal: séc. XVI
 110 –  Setúbal: fim do séc. XVII
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 111 –  Montemor-o-Novo: praça
17. Montemor-o-Novo:  duas praça novas em curta sucessão
A vila de Montemor-o-Novo
apresenta múltiplas semelhanças com
outras já abordadas.  Uma vila com
cerca/castelo num morro elevado, com
sinais de abandono ainda no século XIV, e
um arrabalde que se desenvolveu, sem
contiguidade física, a alguma distância, na
planície.  Arraiolos, Messejana e Alcácer
do Sal partilham, com poucas variações,
estas mesmas características.  Não é, no
entanto, a sua inclusão num conjunto de
casos com evidentes afinidades que
justifica a sua abordagem neste ponto do
trabalho, mas sim uma questão de outra
ordem – a forma como processos de
transformação urbana, ancorados num
tempo relativamente apertado, acabam por revelar estratos temporais bastante mais
profundos.
A situação da vila com um castelo no alto e um arrabalde no seu sopé
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 112 –  Montemor-o-Novo: praça
remontava já ao século XIV.  Um privilégio concedido pelo rei D. Fernando aos
moradores de dentro da vila, reforçado por outra determinação em que proibia a
venda de produtos fora da praça intra-muros, indicava já uma situação de claro
abandono.  Independentemente da extensão e estrutura urbana que o arrabalde então
poderia ter, o século XV tê-lo-á confirmado como a área de localização das principais
actividades da vila, desde a habitação ao
comércio.  Nele, por isso mesmo, se
encontrava também a praça principal.  À
cerca do alto continuariam confinados
aqueles edifícios e funções que, pela sua
natureza, eram menos sujeitos às
dinâmicas urbanas – alcaidaria, cadeia,
igreja, torre e casas de alguns oficiais
régios.
Em 1476, a praça no arrabalde era
já objecto de menção explícita112.  O local
ter-se-á fixado nas décadas anteriores,
podendo mesmo, como noutros casos, ter
o seu ponto de origem no século XIV.  Na
sua formação confluíram a situação junto
à via de acesso ao núcleo murado – não a
actual rua que, em escadaria, acede em
linha recta ao castelo, mas a estrada que sai no topo norte da muralha e desce a encosta
norte-nordeste até ao arrabalde –, a posição quase de charneira relativamente ao
112  ASCMMN, doc. avulso, 29/3/1476.
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arrabalde que terá sido, ainda no século XIV, o local de maior intensidade quotidiana
e actividade urbana, a ocupação informal e a consolidação de frentes.  Quase dez anos
volvidos sobre aquela primeira referência, dava-se conta de iniciativas tendentes à
alteração da praça:  rectificação de algumas frentes e, como indícios de uma maior e
efectiva consolidação (com elevação de estatuto), calcetamento e transferência para o
seu espaço de alguns edifícios de carácter institucional113.  A redefinição das primeiras
deu-se na sequência da compra de alguns chãos e casas, que foram integrados no
espaço da praça;  para o calcetamento destinaram-se verbas da terça do concelho, mas
não é claro que o mesmo tenha sido executado114.  Em relação aos edifícios, as fontes
são mais precisas, referindo explicitamente a construção da casa do peso e das medidas
e da casa de câmara.  Trata-se de uma  transferência de funções que, até aí, se
encontravam no interior da cerca, no início do século XVI decorrendo ainda
iniciativas para se proceder à ampliação do edifício municipal115.  Dentro da vila,
permaneceriam a cadeia, o açougue, a alcaidaria e o almoxarifado.
113  (1485)
114  Em 1502, D. Manuel instava o concelho a executar no prazo de dois meses as calçadas do
concelho, relevando as penas anteriormente aplicadas aos oficiais do concelho;  “Alvará régio” [25/8/1502],
AHMMN, A1/C12/13, transcr. em “Cartas-missivas, alvarás e mandados enviados pelos reis D. João II e D.
Manuel ao concelho de Montemor-o-Novo (estudo diplomatístico)” (1990). Ed. Bernardo de Sá Nogueira. In
Almansor, n. 8, p. 69.
115  “Alvará régio de escambo de casas” [18/1/1505], AHMMN, A1/C2/1, transcr. em “Cartas-
missivas, alvarás e mandados...” (1990), p. 87-88.
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 113 –  Montemor-o-Novo: praça
Acto contínuo, o concelho inicia a construção de uma nova praça, junto à
porta  nordeste da muralha116.  Regressava-se, pois, para o alto, à sombra do castelo. 
Em 1509, era já uma nova casa de
câmara que se encontrava em
construção117.  A sucessão de obras que
terão ocorrido ao longo do século XVI
na praça nova não é possível de traçar
com precisão.  Apesar de relativamente
abundantes, as referências limitam-se,
quase sempre, a actos administrativos,
obras em curso, mercês ou proibições de
ali se abrirem boticas ou se efectuarem
alterações em alpendres.  De igual forma,
a configuração da praça apenas pode ser
intuída a partir de alguns indícios
esparsos, já que na segunda metade do
século XVII a sucessão de revelins,
tenalhas, escarpas e terraplenos
destinados à fortificação exterior do
castelo alterou a morfologia do sítio, contribuindo para o seu isolamento em relação ao
116  “Carta de quitação a Sebastião contador da comarca de Évora” (1511), ANTT, Leitura Nova, Livro
4 de Odiana, onde se mencionam as obras da praça “que ora se faz” junto à porta da vila.  O cruzamento com as
fontes da nota seguinte não deixa dúvidas quanto ao facto de, em torno de 1510, estar em execução uma praça
nova junto à muralha.
117  “Alvará régio” [15/2/1509], AHMMN, A1/C2/5, transcr. em “Cartas-missivas, alvarás e
mandados...” (1990), p. 92-94, e “Alvará régio” [22/8/1509], AHMMN, A1/C2/6, transcr. ibidem, p. 94.
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arrabalde e para o desaparecimento dos edifícios que definiam a praça.  Além das
referências documentais que atestam a sua existência e localização, é uma gravura de
Pier Maria Baldi que dá conta do local em 1669, quando da passagem pela vila do
Grão-Duque da Toscana.
Encostadas à muralha e junto às
torres, são perceptíveis as construções que
envolviam a praça.  Apesar de habitualmente ser referida como um espaço de cariz
essencialmente institucional, com a casa de câmara e as arcadas destinadas ao
comércio, a realidade deveria ser bastante mais matizada.  A documentação dos séculos
XVI e XVII, de facto, menciona a existência de casas no local, sendo que, naquela
consultada, não se encontraram referências a arcadas mas sim a alpendres.  Durante
centúria e meia, esse continuou a ser o espaço de referência maior da vila.  Em 1745,
porém, surgem as primeiras referências à construção de uns novos paços do concelho,
no início do século XIX o castelo sendo já dado como em estado de abandono.  O
processo de desaparecimento da praça do alto, tudo o indica, iniciara-se ainda no
anterior.  Questões morfológicas e cronológicas à parte, é a relação, nem sempre
pacífica e muito menos linear, que o espaço da praça e o castelo mantêm entre si que
aqui se faz destacar.
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 116 –  Montemor-o-Novo: fim do séc. XIV
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 117 –  Montemor-o-Novo: 2ª metade do séc. XV
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 118 –  Montemor-o-Novo: séc. XVI
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 119 –  Montemor-o-Novo: fim do séc. XVII
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 120 –  Montemor-o-Novo:
804
1485
18. A praça in ostaggio: aquém e além da centralização
La piazza in ostaggio.118
Os vários casos, aqui apresentados, mostram como a formação de praças, no
início da época moderna, tem uma grande elevada variabilidade.  Atestam-no os
processos, as cronologias e nas tendências morfológico-institucionais.  Das praças que
se deslocam sucessivamente no arrabalde, até àquelas que se mantêm no interior das
cercas, passando pelas novas que se formam intra-muros em épocas tardias, pelas que
se transferem do exterior para o interior das cercas, ou as que se mantêm com
localização quase imutável a partir dos séculos XIV-XV, encontram-se múltiplas
cambiantes de situação, a que juntam cronologias pouco coincidentes e configurações
também elas diversas.  Daí que, aparentemente, se esteja, em Montemor-o-Novo
perante apenas mais um caso a juntar à um fenómeno que desde o início deste
trabalho se enunciou como multifacetado.
No entanto, a formação das praças de Montemor apresenta algumas
características limite que permitem, por outro lado equacionar a transformação das
praças num âmbito mais vasto e de maior alcance temporal.
A constatação do carácter paradoxal de uma praça nova que forma junto à
118  Marcello Spigarolli (1992) – “La piazza in ostaggio, urbanistica e politica militare nello stato
visconteo”.  Bollettino storico piacentino, vol. 87, p. 145-160.
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muralha, adquire maior pertinência uma vez que a praça do arrabalde havia sido nas
décadas imediatamente anteriores objecto de melhorias várias.  Depois, porque se
tratava de uma cerca urbana já quase abandonada.  Ao contrário de outras vilas com
praça junto ao castelo – Moura, Loulé, Redondo, Borba, Cabeço de Vide, Veiros –
aqui estavam ausentes quer a contiguidade quer a continuidade entre o núcleo intra-
muros e o arrabalde.  A sua situação assemelha-se, assim, a Estremoz, Alcácer do Sal e
a Arraiolos, casos em que, no entanto, é mais clara a relação entre o local das praças e
a dinâmica geral da povoação: uma cerca urbana no alto, uma nova praça no arrabalde
em baixo.  É esta causalidade quase imediata que não se verifica em Montemor.  Com
a população já quase totalmente transferida para o arrabalde, separado este da vila
intra-muros por uma encosta despovoada, é junto à muralha que se forma uma praça
nova.
A constatação confirma, num primeiro momento, o lugar-comum sobre a
diversidade dos processos históricos.  O que poderia levar a que, como consequência,
se enveredasse pela asserção da variedade e da excepção que confirma a regra ou pela
contemplação da estranheza dos eventos e do acaso dos processos históricos.  No
entanto, é precisamente essa multiplicidade que leva a colocar uma outra interrogação: 
em que medida é possível encontrar factores explicativos de natureza diversa daqueles
relativos à mera evolução da vila e da dinâmica específica da praça?  E até onde esses
factores, aqui mais claros devidos à natureza atípica dos eventos, podem estar presentes
noutros casos que se mostram mais conformes e uniformes?  São estas questões que
levam a estender a ênfase analítica para além da estrita descrição, tentando entrever por
entre as referências documentais alguns dos processos actuantes na cultura urbana ao
longo da época moderna e por isso potencialmente explicativos de alguns fenómenos
de transformação urbana.
É na segunda metade do século XVII, isto é século e meio depois da formação
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da praça nova de Montemor, que se encontra uma curiosa referência ao espaço intra-
muros.  O concelho queixa-se ao rei das ausências frequentes e prolongadas do alcaide-
mor119.  Este não só não se encontrava na alcaidaria como quem tinha de tratar de
assuntos inerentes cargo daquele, não o encontrava na vila, sendo que as ausências
excederiam, por vezes, um ano.  Aos prejuízos, demoras e inconvenientes de que
reclamam os representantes da vila, responde o rei com uma longa recomendação que
é, na realidade, uma espécie de rol dos incumprimentos em que os alcaides-mor,
almoxarifes praticavam habitualmente, por todo o território o reino.  O rol é
acompanhado de recomendações várias sobre os deveres dos oficiais régios nos
municípios: terem obrigatoriedade de residirem dentro do castelo e não no arrabalde,
não se poderem ausentar das vilas, quando o fizerem por motivo de força maior
assegurarem o serviço através do alcaide menor.  A resposta inclui ainda um conjunto
de tarefas habituais no quotidiano das vilas que por serem normalmente feitas no
interior dos castelos, aí exigem a presença e o serviço do alcaide:  pesagens de
mercadorias, colectas, taxas, vendas de determinados bens deviam, obrigatoriamente,
ser efectuados dentro das cercas.  Apesar de constar de uma resposta do rei a uma
situação específica, a exposição reveste-se de uma carácter excepcional na medida em
que caracteriza o que era uma prática comum em todo o reino.  E a que o rei replica,
reafirmando a natureza institucional dos castelos e das funções que lhes cumpriam,
impondo penas várias aos oficiais régios120.  Trata-se por isso de um texto em que se
119  “Leis e provisões régioas”, cit. António Alberto Banha de Andrade (1976) – Montemor-o-Novo, vila
regalenga : ensaio de história da administração local.  Lisboa : Grupo dos Amigos de Montemor-o-Novo,
Academia Portuguesa de História, e idem (1984) – Roteiro provisório do Arquivo Histórico da Câmara de
Montemor-o-Novo (A.H.C.M.N.).  Montemor-o-Novo : Grupo de Amigos, Academia Portuguesa de História.
120  As penas iam desde a destituição do cargo, multas até prisão, sendo de inferir que a efectiva
aplicação das mesmas seria em qualquer caso uma probabilidade remota, a avaliar pela descrições das fontes
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encontra vertido o que era o entendimento da realidade urbana das vilas, do papel
efectivo, e não meramente simbólico, dos castelos, da relação do poder real com o
local, e revelador da presença de elementos materiais, jurídicos e urbanísticos que
remontavam a cultura bastante anterior ao século XVI, ou mesmo XV.  Isto, recorde-
se, em plena segunda metade do século XVII.
O que, ainda assim, pode parecer uma referência pontual, adquire outros
contornos se se recuar, de novo, século e meio, ao reinado de D. Manuel.  Nos vários
forais reformados ao longo de todo o reinado, surge quase sempre uma frase, já
mencionada no presente trabalho.
e assim poderão descarregar na praça ou açougue do lugar, sem a dita
manifestação, dos quais lugares não tirarão as mercadorias sem o primeiro
dizerem aos rendeiros ou oficiais da portagem, sob pena de as perderem
aquelas que somente tirarem e sonegarem.
A frase consta, quase invariavelmente e com poucas variante, dos forais do
reinado de D. Manuel, e muitas vezes duplicada, primeiro para as mercadorias
entradas por água depois para as entradas por terra121.  O motivo imediato era a
cobrança de impostos sobre as mercadorias.  Cabe, todavia, perguntar a que praça se
referiam os forais.  Tratando-se de uma menção presente em quase todos os forais
manuelinos, não é a situação específica de cada lugar que aí se encontra reflectida mas,
coevas.
121  Em alguns casos, a menção à entrada a mercadorias por água existe até em vilas sem qualquer frente
ribeirinha ou curso de água próximo, o que denota, entre outras coisas, os excessos e contradições a que levava
a uniformização e centralização administrativa, e a precaução crítica com que se deve entender várias das
menções.  Os forais têm sido objecto de reproduções várias, quer no seu conjunto quer, depois de 1998, em
publicações locais comemorativas dos 500 anos do respectivo foral.
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antes, uma determinada noção de praça.  Com a menção a respeitar à cobrança de
impostos sobre mercadorias, é óbvio que a praça a que refere é uma praça nova em
situação de arrabalde mas sim uma praça institucional.  E esta só podia ser entendida,
ao tempo, como uma praça dentro do castelo.  Não que essa existisse caso a caso, mas
porque a referência do texto tinha um carácter geral e independente da situação
concreta de cada vila.  O que se torna ainda mais congruente quando, recenseando os
vários fenómenos de formação de praças novas no século XVI, se que a
institucionalização das mesmas, era parcial e morosa.  Casas de câmara são por vezes
tardias, açougues ficam frequentemente fora das praças novas e, sobretudo, as funções
representativas do poder régio à coroa estão ausentes.  Daí que o estatuto da praça,
implícita nos textos dos forais, é a que lhe é atribuída pela localização no castelo e a
praça que neles se refere é a praça intra-muros, ou seja aquela à qual D. Fernando
dizia, no século XIV, queria fazer voltar as vendas de carne.  Significativamente
mencionando já então “como antigamente se fazia”122.
A demanda entre D. João I e o concelho de Évora, em que o rei reclama a posse
da praça de Alconchel, pode ser vista neste contexto123.  Independente da estrita razão
jurídica que assistiria a um ou outra parte, o motiva da pretensão real é financeiro e
revela como as próprias dinâmicas locais interferiam nas atitudes e perspectivas da
coroa.  Em Évora seria difícil, já então, tentar impor que os produtos e vendas fossem
a uma praça de dentro.  A dimensão e o número de habitantes da vila tornavam tal
pouco viável.  Daí que a iniciativa do rei seja a de reafirmar a posse da praça, assim
revertendo para a sua posse as rendas que o concelho cobrava.
O caso de Évora lança alguma luz sobre o que parece ser uma aparente
122  Ver, no cap. 2 deste trabalho, “Arraiolos”.
123  Ver no capítulo 3, “Évora”.
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divergência na lógica histórica.  Um rei que no início do século XV quer que o
comércio local se faça numa praça em arrabalde, enquanto outros, do século XIV ao
século XVII, continuam a impor que as vendas se façam em praças dentro da cerca
interior.  Em rigor, tratar-se-á de dois lados de um mesmo fenómeno.  A cobrança de
taxas sobre as vendas tinha de acontecer sob o controle dos representantes locais do rei
– almoxarifes, recebedores, alcaides (mor e menor) – que por norma estavam dentro
do castelo ou cerca.  É, por isso, uma situação de excepção a que em Évora leva à
aceitação de uma praça “exterior”.  Com ela o rei conseguia “dominar”, fiscalmente,
mercadorias em número bastante superior aos que iriam a um local dentro da cerca.
O fenómeno da criação, ou transferência, de praças no exterior das muralhas
adquire, assim, contornos diversos.  As referências régias para que algumas casas de
câmara feitas no final do séculos XV e durante do século XVI, são inequívocas quando
indicam que os edifícios ao estarem encostados às muralhas continuam a pertencer ao
castelo.  E os terreiros-praças que aí se situavam eram, como se depreende, locais que
o rei facilmente podia reclamar como seus já que eram caminhos de passagem ou
antigas barbacãs.  Daí que as casas de câmara ‘presas’ aos castelo, não se deva ver
apenas como a afirmação quase simbólica da presença de um poder distante através do
castelo.  Era, também, uma forma de manter a praça a seus pés.  Ou antes, às mãos dos
representantes do rei, permitindo um controle real das taxas cobradas sobre as vendas.
Esta influência da coroa teria um reverso local.  Mais uma vez as fontes relativas
a Évora, Arraiolos e Montemor permitem defini-lo.  Em Arraiolos, o concelho que, a
partir do século XIV, usa um terreiro no arrabalde e o transforma em praça, está a sair
da esfera de influência do rei.  Procura um espaço de autonomia que é também
financeira.  E quando, em Montemor-o-Novo, depois de um processo similar, D.
Manuel ordena que não se continue a praça do arrabalde e que as vendas se façam nos




Não se tratava, porém, de um simples conflito de interesses entre duas
entidades, o rei e o concelho.  O rei que impede a praça nova de Montemor é a
mesmapessoa que contemporaneamente mandava fazer as de Beja e do Funchal, e
década e meia depois a de Elvas.  O que parece ser um processo linear e consensual
histórica e historiograficamente em que a  uniformidade administrativa teve
consequência nas reformas urbanas, pode mostrar que se está na presença de uma
escolha selectiva de casos feita para confirmar um modelo já de si determinado
aprioristicamente.  Nas palavras de Walter Rossa “são chamados os casos convenientes
e minorado o rico confronto com os divergentes”.  De certa forma, um outro conjunto
de dados, acaba por revelar uma realidade com outros recortes e bem mais sinuosa.  A
existência de poderes e de intervenientes locais que actuavam sobre o espaço que leva
a que, em alguns casos, a coroa actue de uma maneira pouco conforme ao espírito dos
novos tempos. É, assim, possível traçar ao longo dos s culos XV, XVI, XVII e ainda
XVIII, a presença de uma cultura heterogénea onde se cruzavam raz es e tend ncias
divergentes.  A formação de praças como lugares de uma nova centralidade fora das
muralhas medievais, pode, pois, dever-se mais à vontade e iniciativa local do que às
pessoas que “bem o entendem”125 sediadas na corte.  Se a acção dos homens de Évora,
cerca de 1400, se deveria a interesses sobretudo económicos, já a dos de Elvas, se revela
124  “À vila de Montemor-o-Novo é confirmada carta, a qual ordena que não acabe a praça, mas que os
juizes e oficiais providenciem a venda dos produtos alimentares e outros nos locais próprios [praça] e que quem
desobedecer seja penalizado.” (1497), Chancelaria de D. Manuel I, liv. 30, fl. 87v.
[PT/TT/CHR/K/30/87-362V], 1497-04-23, Inserida carta de D. João II, (1485-Junho-31(sic), Santiago do
Cacém; Pedro Álvares a fez). Vicente Peres a fez.,
125  Carta datada de 1485, de D. Manuel, duque de Beja, relativa à praça do Funchal, cit. Helder
Carita [1998] – Lisboa manuelina, p. 51.
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bastante maior quanto ao alcance urbano de uma nova praça, ao exporem razões de
ordem funcional, de limpeza e de comodidade que abrangia vários edifícios para além
da praça.  Aquilo que parece um novo e avançado sentido estético presente nas cartas
de D. Manuel, ao ordenar a construção de casas de dois pisos por forma a uniformizar
a altura das frentes nas praças de Beja e Elvas, era antecedido pela presença do espaço
que era, fundamentalmente um requisito do concelho e da sociedade local.  Dos casos
apresentados neste trabalho cerca de metade – duas dezenas – apresentam praças presas
às muralhas.  Das restantes, onze permanecem dentro das cercas, e uma dezena
corresponde a praças distantes do núcleo intra-muros ou em vilas sem muralhas.  Uma
realidade que só transformações bastante mais tardias viria a alterar.
19. As formas da praça:  o espaço, arcos e outro dispositivos
Pela sua condição urbana, a praça tinha construções que lhe definiam as
frentes.  Como se apontou ao longo do trabalho, o entendimento que havia nos
séculos XV, XVI e XVII do que era necessário para definir limites do espaço público,
era diverso daquele que, depois disso, passou a ser um dado adquirido.  Muros,
quintais, pardieiros, ferragiais, aparecem mencionados nas fontes documentais como
parte, por vezes, substancial da envolvente das praças.  Em Beja e Avis, o facto é
reportado em fontes ainda da segunda metade do século XVII, o que indica que não se
trataria de um mero episódio ligado à abertura inicial.
De igual forma, a existência de um vínculo entre as casas de câmara e as praças
é muito ténue.  Em vários dos casos aqui abordados, foi assinalado que a formação da
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praça, e a sua consideração como tal, antecedeu em muito o aparecimento da casa de
câmara.  Com lapsos que oscilam entre poucas décadas ou muitas.  Sendo que, no
entanto, a praça parecia ser um dos espaços naturalmente aptos a receber uma casa de
câmara feita de novo.  Os casos da Amieira, de Lagos (a rua junto ao Espírito Santo),
indiciam que a presença de uma casa de câmara teria alguma capacidade para alterar o
estatuto do espaço, mas menos a sua forma.
Os arcos são um elementos recorrente no actual imaginário das praças.  A sua
existência nas praças anteriores ao século XVIII é, no entanto, bastante menos
frequente.  Os exemplos deste trabalho são mais ou menos eloquentes.  A uma praça
com arcos, a de Évora, seguem-se um número reduzido com existência pontual de
arcos, Beja, Portalegre, Montemor, Setúbal, e as restantes – cerca de quatro dezenas – 
sem referências à existência de arcos seja por evidências materiais seja por via
documental126.  Na Europa a situação não parece ser muito diferente.  As praças de
Pienza, Perúgia, Florença, Massa Marittima, Volterra ou San Gimignano, aparecem
sem arcos, ou eles são uma parte extremamente reduzida.  Mesmo as cidades de
fundação com arcadas contínuas, devem ser relativizadas.  Por cada caso existente é
possível depois encontrar vários outros em que elas não se encontram.  O que torna
difícil aceitar que as arcadas fizessem parte de uma espécie de programa natural ou
subjacente às praças.
126  Mesmo estendendo a outros territórios de Portugal, esta realidade parece não se alterar, com o caso
da Guarda com uma frente alpendrada para a praça a ser um caso pouco comum.
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20. Reconstruindo contextos 4
From the cathedral procedes the dimensions, the shape and the meaning of
the cities.127
Wolfgang Braunfels
Tras la serena perfección del Quattrocento, la arquitectura del Manierismo
aparece como su antítesis.  Desaparecen la armonia y la orden [...] Y en
efecto, el fenomeno principal es la desintegración del orden cosmico.128
Norberg-Schulz
A importância, na época moderna, da centralização do estado, das uniformizações
administrativas e das reformas legislativas são de há muito apontadas e estudadas.  A
convergência daqueles fenómenos, com as alterações urbanísticas, e a abertura de novas praças
são também recorrentes na historiografia portuguesa mais recente.  Ao longo deste trabalho,
apontaram-se vários casos de divergência entre a formação de praças e a referida convergência. 
Nuns por desfasamento cronológico, noutros porque a intervenção do poder real não teve a
exclusividade que se toma por pressuposto.  Constatções que encontram suporte nos
trabalhos de autores que têm apontado alguns limites para a utilização dos referidos factores
como elementos explicativos dominantes para a época moderna.
Não se tratará aqui de negar a existência da referida centralização ou das diversas
reformas, mas sim de estabelecer a partir dos casos estudados, até onde é razoável pensar que
eles pudessem actuar sobre a realidade.
127  Wolfgang Braunfels [1953] – Mittelalterliche Stadtbaukunst in der Toskana. Berlin: Gebr. Mann, p.
246; tradução em linha https://medievalsources.cities.org/braunfelsw.htm
128  Chr. Norberg-Schulz [1973] – Arquitectura occidental.  Barcelona: Gustavo Gili, 1983, p. 132.
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Entre as reformas apontadas estão os forais novos do reinado de D. Manuel.  Sobre
eles apontou-se já que, por exemplo, ao mencionar a praça como local obrigatório de descarga
e declaração de mercadorias, não é de uma praça nova em arrabalde que se trata, mas, antes,
de uma no interior de muralhas.  Por outro lado, a reforma dos forais revela, também, uma
apropriação recorrente por parte da coroa de iniciativas locais.  Ao longo do século XV
encontram-se sistematicamente pedidos dos concelhos para que os forais fossem reescritos de
forma a serem legíveis pelos homens do concelho, com isso se evitando os abusos dos
donatários das vilas.  Embora menos comuns, existiam também  queixas de abuso do poder
real.  Ou seja, não se tratou de uma iniciativa de moto próprio da coroa, mas de uma resposta
que os insistentes pedidos dos concelhos, isolados ou em Cortes, ao longo de décadas haviam
tornado inevitável.  É sobre este pano de fundo que os forais novos emergem, ganhando
depois contornos de uma reforma com um alcance mais vasto fruto da acção específica de D.
Manuel, marcada pelo reforço duma ideologia régia, e pela escrita da Leitura Nova que dava
aos forais uma forma mais perene.
A uniformização dos forais novos estava para além da questão caligráfica.  Existe de
facto uma concepção nova do foral e, com ela, da relação entre o Estado e os concelhos.  Em
vez das antigas diferenças de vila para vila, os novos forais apresentam-se quase uniforme, na
forma como no conteúdo.  Em vez do antigo caráter punitivo de muitas dos anteriores items,
passa-se a uma prescrição normativa: ‘como se deve fazer’ em vez da pena relativa ao ‘como se
devia ter feito’.  Implicitamente era como se nascesse uma nova ordem, em que o Estado em
vez de punir por incapaz de impor comportamentos, tinha já uma posição em que
determinava antecipadamente em letra de lei práticas e actividades.
Aos forais acresceram as Ordenações manuelinas (1512), o Regimento dos pesos
(1502), o Regimento dos oficiais das cidades, vilas e lugares destes reinos (1504), os Artigos
das sisas (1512), o Regimento dos contadores das comarcas (1514), o Regimento das
Ordenações da Fazenda (1516) e as Ordenações da Índia (1520).  Não se tratavam
propriamente de instrumentos jurídicos novos mas de compilações que combinavam
a nova caligrafia – ou já a impressão –,  com o agrupamento de normas dispersas já
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existentes, e com a uniformização.  As fontes referem a existência a nível local das
normas depois vertidas em texto único.
A razão fundamental para a imposição de um sistema de medidas era de
carácter financeiro.  A coroa taxava conforme as quantidades medidas.  Esta razão teria
obviamente o seu reverso, já que o povo, o concelho, estaria seguramente interessado
que as o medido fosse inferior ao real.  Não era possível impor a todo o território a
adopção de pesos e medidas comuns.  As próprias Ordenações dão conta de excepções
várias, ao admitirem até 1521, a coexistência nas várias zonas do país dos padrões de
Lisboa, Santarém e Porto, de resto sem que seja perceptível o nexo geográfico.  E
mesmo, depois as vilas com menos de 400 vizinhos estavam isentes de terem padrões
de algumas das unidades de peso e medida.  A título de exemplo, a excepção permitia 
que em dois terços das vilas aqui abordadas, pudessem existir medições segundo alguns
dos padrões locais e antigos.  Este facto não se trata de uma mera inferência.  Algumas
das medições registadas nos Tombos e Visitações registam variações, na mesma
propriedade, que chegam aos 20 %.  O facto dever-se-ia tanto a erros de ocasião como
a uma utilização, de facto, de padrões diferentes.  Em algumas das instruções relativas
aos Tombos é dada a instrução expressa que se leve uma vara de medir para que se não
usem as antigas varas que algumas vilas usavam129.  A própria forma como decorriam
as Visitações mostra como a distância à sede do poder tinha uma influência
determinante no cumprimento das determinações gerais, ou seja, uma Visitação da
Ordem de Santiago em Aljezur ou Loulé, mostra procedimentos muito menos
uniformes do que os praticados em Setúbal, Alcácer ou Torrão.  O caso, em pleno
século XIX, de uma queixa do povo de Trancoso relativamente ao concelho, que
129  Esta referência encontrou-se nas directizes inicais aos visitadores de cinco visitações da Ordem de
Avis e de Santiago entre 1556 e 1685.
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durante quase dez anos havia continuamente usado um padrão de arroba
adulterado130, mostra como mesmo em tempos mais recentes e com a centralização do
Estado os procedimentos locais estavam longe de ser uniformes.  Aliás, o facto de se
usarem, nas décadas de 1970 e 1980 em algumas zonas rurais de Portugal, a taleiga, o
almude e o quartilho, mais de um século depois da generalização do sistema métrico,
mostra a persistência de costumes em tempode de muito maior circaulação de
informação do que as dos século XV, XVI e XVII.
A relação das reformas e uniformizações administrativas com a prática urbana
é normalmente estabelecida ao nível da dependência que estas teriam de um programa
regulador ou de um quadro normativo transversal com traços comuns131. De alguma
forma o pressuposto de alguma ausência do desenho como instrumento operativo,
daria relevância àquele corpo normativo.  Uma perspectiva que, no presente trabalho,
pode ser recolocada noutros termos.  Setúbal e Elvas mostram que houve utilizaçãod e
desenhos, para a redefinição do espaço urbano ainda antes dos edifícios.  Sobretudo o
caso de Elvas, mostra que o rei pede ao concelho faça esses desenhos, não indicando
para isso qualquer nome destacado em obras da coroa.  Em nenhum momento das
sucessivas comunicações entre o rei e o concelho surgem indícios de desenhos vindos
da coroa ou da falta deles por parte de Elvas.  Ou seja, há que admitir a existência de
uma cultura e de uma capacidade local para utilizar instrumentos, mesmo que
rudimentares, de configuração do espaço urbano.
Os dados acima enunciados levam, assim, à razoável hipótese de a
130  O pretexto para a adulteração foi um decreto do Estado para se alterar a sub-divisão da arroba já
em preparação de uma transição para o sistema métrico;  v. 
131  V. Walter Rossa (1995) – “A cidade portuguesa”, sobretudo “Sintomas de um urbanismo
«regulado»”, p. 260-266 e “Os funcionários do urbanismo”, p. 266-275.
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uniformização de procedimentos, a regulação e programação urbanas como
consequência das reformas manuelinas,  poderem ser uma realidade de Lisboa aos
confins do Império, mas com uma eventual ‘excepção’:  a de todo o restante território
continental para além de Lisboa.  Era precisamente a condição de quase-capital de
Lisboa com a presença cada vez mais constante do rei e o facto de os territórios de
além-mar serem desprovidos de poderes locais estabelecidos e ‘anteriores’ que podia
levar a uma maior relevância na uso e aplicação de determinadas normas.  Uma
conjuntura que, ao invés, não era aquela que existia na quase totalidade das vilas e
cidades do continente.
O contexto em que se fazia a intervenção real pode ainda ser equacionado à luz
de outros factos.  Como o mostra a documentação relativa à praça de Elvas,
rapidamente as cartas reais transformam as menções a uma iniciativa do concelho em
algo que passa a ser do rei, num mecanismo de apropriação típico das monarquias
anteriores ao constitucionalismo, e ainda hoje sobrevivente sob formas diversas.  Até
ao século XIX os concelhos dependiam quase sempre das mercês régias para poderem
realizar obras, fossem elas em edifícios ou em espaço públicos.  E dessas solicitações,
quase sempre o que predomina são as respostas da coroa, que sempre se assume a
linguagem comum do sistema monárquico ‘absolutista’ “nós elrei mandamos fazer” ou
“fazemos mercê da nossa terça para fazerdes a obra dos paços ...”.  Nos casos em que
subsiste documentação dando conta do que antecedeu uma determinada resposta
régia, o que ressalta é quase sempre a precedência da iniciativa dos homens do
concelho à qual, o rei, posteriormente, reage.
Uma última reflexão pode ainda ser levantada no que se refere ao nível de
intervenção da coroa.  As autorizações não respeitam apenas a uma necessidade
financeira dos concelhos.  Derivavam também de uma prática comum na sociedade da
época moderna em que o regime político era marcado pela personalização do poder na
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figura do rei.  Um facto que, em tese, implicava que todos os actos praticados no reino
fossem ao conhecimento da coroa e tivessem a chancela real.  É neste contexto que a
frequência de mercês, autorizações e ordens reais para obras nas vilas e cidades pode
ser vista.  Quando num livro impresso do período compreendido entre os séculos XVI
e XVIII, com autorização da coroa, se utilizam as expressões “Impresso [...] por
mandado do desembargo d’elrei nosso senhor”132, ou “que se possa imprimir vistas as
licenças do S. Officio, & do Ordinario & da Mesa”133, está-se em presença de um
fenómeno da mesma natureza, sem que isso faça do rei, o autor do livro ou o
promotor da sua redacção134.
132  Gaspar Barreiros [1546] – Chorographia de alguns lugares ....  Coimbra.
133  Luís Serrão Pimentel – Methodo Lusitanico de desenhar as fortificaçoens ....  Lisboa, 1993.
134  De um modo geral, os livros eram sucessivamente autorizados pela Desembargo do Paço (depois
Real Mesa Censória), pela Inquisição (Sto. Ofício) e pela Igreja (Ordinário).
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No início deste trabalho apontou-se a fragmentaridade do objecto de estudo
que, por sua vez, se espelha na aparente fragmentação da estrutura expositiva e na
eleição de determinadas datas como organizadores da exposição.  Não se quer com isto
construir uma espécie relativismo discursivo, que não aceite a unidade do real ou,
melhor, a apreensão da unidade e da congruência, mesmo que a níveis diversos.  O
que permite aceder a um tipo qualquer de coerência – uma espécie de ‘denominador
comum’, ainda que o termo aqui seja abusivo – é um dispositivo analítico:  o
pressuposto da diversidade dos fenómenos e dos objectos sob observação, resultante do
cruzamento de factores, condições e contextos.  É esta a linha fina que atravessa toda a
estrutura do trabalho.
Poder-se-á falar de uma aleatoriedade de processos?  Não, na medida em que o
tal pressuposto de base corresponde a um campo de determinação – não apriorístico,
no entanto – que condiciona, mediante as situações, esses mesmos processos (neste
caso, de formação de praças).  Talvez se possa, por entre a diversidade e a
dissemelhança de casos, agrupar, formar conjuntos algo coerentes, encontrar pontos
em comum – a preservação da centralidade do castelo, a deslocação do centro para os
arrabaldes dado o crescimento demográfico, o alargamento da praça para
enobrecimento da vila, a relevância de determinados espaços derivada da sua função de
comércio –, mas a circunstancialidade que subjaz a esses processos não os deixa cair
sob os grandes guarda-chuvas das explicações de nível macro.
Uma rede de análise ainda mais apertada, para além deste trabalho, permitiria
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detectar com mais detalhe (havendo registos), caso a caso, outras razões próximas e
distantes:  umas obras terão sido feitas nas vésperas de uma entrada régia, ou mesmo
de uma visitação religiosa ou por oficiais da Coroa? A praça, a casa de câmara, do
concelho vizinho é maior e mais distinta, por isso haverá que fazer uma equivalente, se
não ainda maior?  Quem está à frente da administração local – alguém com ligações
mais próximas ao poder régio ou, pelo contrário, alguém fora dos circuitos mais
elevados da política?  As praças que se formam afastadas do castelo, até que ponto
podem reflectir o afastamento dos donatários das vilas, por oposição àquelas que,
sendo, reais mantêm um maior vínculo com as muralhas?  Mas isso já implicaria olhar
para os actores um a um, ou quando muito em termos de identidade social (funções,
ofícios), o que só é possível fazer numa análise de outro âmbito e outras preocupações
que não os deste trabalho.
Quer isto dizer que a realidade é fragmentária por definição e,
consequentemente, que todo o conhecimento também o é?  Não – apenas que a
coerência que encontramos na, ou se impõe sobre a, realidade é sempre uma
construção (e não um espelho do real), por isso mesmo falível; e que, quanto mais
generalizadora essa construção for, mais artificial e mais sujeita a ser decomposta ela é.
Não há que apenas constatar a fragmentaridade (aparente, também) de objectos,
fenómenos, eventos, mas, antes, encontrar nela a razão de ser da falibilidade do
conhecimento e, neste caso, dos esquemas interpretativos mais gerais.  Ao rés dos casos
concretos, o que se encontra é o real (embora já mediatizado pelas fontes e pelo
próprio olhar individual) prévio aos modelos e às formulações de conjunto.  Que essa
formulação possa consistir na constatação de que aquilo que, aqui, se considera um
mesmo fenómeno – o da formação de praças – e um só objecto – a praça – são afinal
muitos, é a possibilidade que esta pesquisa encerra.
É com estes pressupostos de aceitar a fragilidade dos laços que unem um
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discurso historiográfico à realidade a que se refere, e os objectos de que o fenómeno se
compõe como fragmentos existência que este trabalho tentou reconstituir a formação
das praças, explicar algumas relações entre acontecimentos, actores e conjunturas –
algumas vezes distantes –, reconstituir alguns contextos históricos e historiográficos em
em que o fenómeno das praças na época moderna tem sido abordado e estabelecer
alguns enquadramentos científicos à abordagem feita.  E que, de alguma forma, levam
a parte final deste trabalho a iniciar-se com a mesma interrogação que abriu este
trabalho:  o que era ou podia ser uma praça?  Ou, então, o que era um quadrado1?
1. Real-ideal:  o Crato
Acredite o amigo, fez-me impressão! Caramba bela mulher!  Dá-nos uma
bolada mas é uma soberba praça!2
Eça de Queiroz
Ao longo deste trabalho a questão da forma foi abordada do ponto de vista dos
factores que a ela conduziram e menos como um resultado.  Daí a ênfase, algumas
vezes sublinhada, na formação e menos na forma.  No entanto, a praça comporta uma
“dimensão estética” quase irredutível.  Não seria necessária a quase analogia que, no
final de oitocentos, Eça de Queiroz estabelece, remete para uma inevitável condição
destes locais.  Confirmam-no as fontes, os relatos, a literatura, a teoria da arquitectura
1  Square = Praça, quadrado.
2  Eça de Queiroz [1888]- Os Maias. Lisboa: Círculo de Leitores, p. 646, 1980.
824
Epílogo
e do urbanismo e, enfim, a historiografia.  Mas para além de um indizível estilístico
talvez seja a sua tangibilidade visual que lhe confere particular significado e
importância no contexto das formas físicas da cidade e da relação que mantêm com os
vários intervenientes que a atravessam.  Mais do qualquer outro, a praça é o espaço
que se vê e onde se está e a ela se podem associar imagens que a fazem tender para a
sua unicidade e imediata legibilidade.
Da mesma forma, a visão de Maria Eduarda provoca em Vilaça o despertar de
quem leva uma bolada provocada por quem, entre todas e todos, se distingue.  Na rua
predomina o espaço indiferenciado sucedendo-se em profundidade e os elementos
individuais, edifícios ou outros, mantêm-se mais como partes legíveis do que na sua
relação com o todo da rua.  Ao invés na praça, é essa condição de visibilidade integral,
de figura legível e de espaço morfologicamente identificável e encastrado na trama
urbana, que lhe confere o carácter de excepcionalidade ao nível da forma, da
dimensão, do uso quotidiano das populações e do olhar que, retrospectivamente, sobre
ela se lança.
Um século depois dos emissários de D. João III terem visitado sucessivamente
algumas dezenas de vilas do Sul, Pedro Tinoco percorre cerca de vinte vilas do
Priorado do Crato3.  Das gravuras que então fez, a representação do Crato apresenta
uma praça em forma de quadrado.  Uma observação e comparação com o espaço
actual e um primeiro alinhamento dos dados cronológicos conhecidos, dizem
imediatamente que o quadrado da representação corresponde ao espaço de
3  Pedro Nunes Tinoco [1620] – Plantas, e perfis, das igrejas e villas do Preorado do Crato.   O álbum
contém vistas das seguintes vilas e lugares:  Crato, Flor da Rosa, Aldeia da Mata, N. Senhora das Martes, Vale
do Peso, S. Sebastião do Chamisso, Gafete, Tolosa, Amieira, Belver, Envendo, S. Simão do Nesperal, Espírito
Santo do Castelo, Cernache do Bonjardim, Cortiçada, Sertã, Soeiro, Mata que se Faz, Proença-a-Nova, Vila do
Gavião, Vila de Pedrogão-o-Pequeno.
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configuração triangular existentes.
Numa gravura da primeira metade do século XVII uma gravura mostra uma
perspectiva representando a vila do Crato com uma praça em forma quase quadrada. 
Como noutros casos4, a forma diz mais sobre o esquematismo da representação e sobre
uma vontade de forma do que da real configuração da praça.  A praça aí representada
era, na sua configuração, a que ainda hoje existe: um espaço entre triangular e o
trapezoidal aparentemente originado no alargamento de uma rua e na inserção de
alguns edifícios.
A vila do Crato havia sido murada em
1430 o que indica uma vila de configuração
contida e sem arrabaldes.  Uma natural
evolução dos critérios de muralhamento
levou a que a extensão da cerca fosse mais
ampla e já muito distantes dos apertados
limites que haviam determinado muitas das
que haviam sido executadas a partir dos reinados de D. Afonso III e D. Dinis.  Àquela
evolução juntar-se-ia a evidência de muitas vilas com as suas cercas naturalmente
extravasadas pelos arrabaldes5 a levarem a uma maior amplitude no perímetro cercado,
mesmo que, em algumas situações, as posteriores oscilações demográficas possam ter
provocado um decrescer na densidade de ruas e casas.  Este encerramento da vila e a
estrutura viária existente fornecem as condições de base para a transformação do
espaço onde se situa a praça.
4  Vejam-se por exemplo as plantas de Vila Viçosa dos séculos XVII e XVIII nas quais a forma urbana
é claramente distorcida.
5  Para além de Alegrete e Arraiolos, veja-se neste estudo, Montemor-o-Novo.
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 2 –  Crato: Planta actual e desenho de Pedro Tinoco.
No início do século XVI foram construídos alguns edifícios e a praça foi aberta
ou pelo menos regularizada.  Os sinais dessa intervenção são simultaneamente
morfológicos e documentais.  O parcelamento e as frentes construídas na envolvente
evidenciam os sinais que são de descontinuidade relativamente às ruas e construções
contíguas:  as frentes de rua inflectem, as dimensões das parcelas aumentam para além
dos próprios edifícios que são funcionalmente distintos – o palácio do bispo, a casa de
câmara.  Acresce que a localização da praça se encontra num local notável, o que
Guidoni designa crux viarum6.  Mesmo que a estrutura viária actual tenha perdido
parte dessa evidência, o seu cruzamento com a gravura de Tinoco e com o traçado
interno da vila mostra a ligação entre o sítio da praça e essa estrutura de caminhos e
vias.  Em que medida este ponto central teve antecedentes na abertura da praça?
6  Guidoni – , p. .
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 3 –  Crato: praça
Na ausência de indícios
documentais, os traços morfológicos e a
própria cronologia local parecem indicar
que este seria apenas um cruzamento de
vias.  Era um local interior à cerca desde
pelo menos o início do século XVI e junto
a duas ruas com frentes construídas pelo
que a hipótese de qualquer terreiro
comercial ou de feira é muito pouco
plausível.  Mesmo admitindo que parte
do espaço da vila intra-muros estaria vazio
de construções, a configuração da cerca e
a sua relação com as ruas fazem deste local
um dos que seria construído.  Também
no local não se encontrava qualquer edifício cuja existência levasse à formação de um
sistema de construção-espaço livre – igreja-adro, convento-terreiro –, posteriormente
regularizado em forma de praça.
Finalmente um conjunto de relações visuais contribuem para acentuar os
vínculos entre os edifícios e o espaço.  Para além da evidente relação entre as frentes
dos diferentes edifícios e os pontos de chegada das ruas à praça, as axialidades entre os
pontos centrais dos edifícios – a varanda do palácio do prior, a torre central – com as
outras frentes da praça, revelam um local cuja configuração foi conseguida através de
uma estreita dependência entre edifícios e espaço.  Se esse facto foi o resultado de uma
operação única é uma outra questão.
A exigência de excepcionalidade que, desde a Antiguidade, marcou a
construção e formação destes espaços, é aqui transportada para o plano da
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 4 –  Crato: praça
representação gráfica.  Como a figura
queirosiana, a praça surge distinta na mole
da vila, recortada pela dimensão e pela
imposição de uma forma que está longe
de ser a real.  
As praças que ao longo dos séculos
XV, XVI e XVII se vão formando
tendencialmente estabilizam a sua forma
próximo do rectângulo longo.  Por outro
lado é claro que a envolvente construída
resulta de sucessivas operações
distanciadas no tempo, combinando a
iniciativa pontual, o edifício institucional
e o crescimento urbano.  Do que foi
resultando um espaço onde se assiste a
u m a  l a r g a  h e t e r o g e n e i d a d e
arquitectónico-formal, onde apenas em
alguns casos se podem intuir indícios de regularidade e uniformidade de formas.  E
onde se por um lado (1) estes espaços não terão sido programados nem desenhados de
raiz, por outro (2) a sucessão de actividades sociais e construtivas que aí se
desenrolavam foi tendo algum tipo de regulação que permitiu a lenta evolução para
espaços tendencialmente regulares.  Ainda que esta ilação esteja por agora a elidir
algumas situações - a caracterização feita sendo aceitável para os casos de praças em
arrabalde solto, é menos clara nas situações de praça interior, praça encostada à
muralha e em praças ribeirinhas - põe no entanto em evidência uma tendência clara
num conjunto significativo de casos.  Tendência essa que podendo caracterizar-se
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através de um determinado número de características tem, talvez, um denominador
comum:  o controle e a disponibilidade do espaço.
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2.  “As coordenadas de um mundo melhor”
[L]a contingence de l’événement humain n’est plus maintenant comme un
défaut dans la logique de l’histoire, elle en devient la condition.  Sans elle,
il n’y a plus qu’un fantôme d’histoire. Si l’on sait où l’histoire va inéluc-
tablement, les événements un à un n’ont plus d’importance ni de sens,
l’avenir mûrit quoi qu’il arrive, rien n’est vraiment en question dans le
présent, puisque, quel qu’il soit, il va vers le même avenir. [...]
Il n’est donc jamais possible d’établir un parallèle point par point entre
l’événement historique et les expressions qu’en donnent la connaissance[.]7
Merleau-Ponty
A representação da praça do Crato levanta, ainda, uma questão sobre a relação
entre forma e realidade.  Estando-se em presença de uma praça triangular, desenhada
como um quadrado, aparece a pergunta:  em que medida outros desenhos – ou
mesmo indicações escritas – em que são explicitadas formas geométricas se destinavam
efectivamente a serem concretizados enquanto tal?  Noutras palavras, em que medida
a sucessão de irregularidades que se observam nas diversas realizações poderá ter
resultado de um conjunto de circunstâncias posteriores ou ao invés ser parte de uma
natural condição prévia?  Nas palavras de Merleau-Ponty, a irregularidade pode não
ser um falha numa regularidade desejada mas a possibilidade da sua existência.
7  Martin Heidegger [1951] –   “Bâtir, habiter, penser” .  In idem – Essais et conférences.  Paris:
Gallimard, 1980, p. 176.
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3.  Homens da terra, homens do espaço
Mais «sur terre» déjà veut dire «sous le ciel».8 Heidegger
Io camino suttu u cielu e supra a terra. E undi vaio vaio ca mia favela
sacciu purtari saggezza [...] e unuri9
[cantilena calabresa]
A semelhança entre uma frase dita por uma personalidade de topo da
intelectualidade europeia e uma antiga ladainha popular das montanhas da Calábria,
não se destina a constatar uma mera analogia nem a procurar ver numa delas a origem
da outra.  Apenas se alude à possibilidade de uma mesma formulação, na forma como
no conteúdo, poder ter origens muito diversas.
Sempre na história, da arte como na social e política, interessaram os
protagonistas.  Coisa diversa, é aquilo que cada trabalho entende serem os 
protagonistas ou em quais encontra relevância.  Grupos sociais, classes, ordens,
instituições, indivíduos, célebres ou marginais, têm sido eleitos como objecto de
estudo.  De alguma forma, o paradigma de Vasari ‘que obras foram feitas e quem as
fez’, continua a alimentar a historiografia mesmo que com finalidades diversas.  
8  Martin Heidegger [1951] –   “Bâtir, habiter, penser” .  In idem – Essais et conférences.  Paris:
Gallimard, 1980, p. 176.
9  Ladaínha popular da Calábria, com variantes várias;  Il Canto Di Malavita. La Musica Della Mafia,
vol. 1 (2000).  Hamburg:  PIAS records.
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Daí que a pergunta de Brecht, 
Quem construiu Tebas das sete portas?
Nos livros estão os nomes dos reis.
Foram os reis que arrastaram os blocos de pedras?
Bertold Brecht
já várias vezes glosada pela História, se mantenha pertinente, talvez porque
precisamente sem resposta.
Das iniciativas que levavam à formação e reconfiguração de praças deu-se
conta, ao longo do trabalho, da existência de alguns intervenientes que se as situam na
esfera da acção local.  Como se assinalou, não se trata de negar a esfera de influência da
coroa mas apenas de a recortar com limites mais nítidos e precisos, sendo que, a esse,
respeito, também o período que vai do século XV ao século XVII, tem contextos
muito diferentes.  Sobrevém, assim, a questão adicional:  quem desenhava as praças
que se iam formando?  
O alinhamento das conjecturas implica o breve retorno a algumas situações já
descritas.  Algumas das praças abordadas resultaram de forma mais ou menos directa
da existência de adros.  Como se assinalou são espaços com limites próprios e com
situações de configuração ditadas intrinsecamente, uma igreja orientada de nascente a
poente rodeada por muros a uma determinada distância.  Em alguns deles pode-se
aceitar a existência de uma forma articulada com uma estrutura urbana inicial –
Monsaraz, Estremoz ou Setúbal (Santa Maria) – mas as evidências materiais apontam,
antes, no sentido de que eram espaços quase indiferentes aos ditames dos traçados.  As
praças de formação estendida ao longo de muralhas e barbacãs, por seu turno, parecem
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corresponder à existência prévia de caminhos e de terrenos vazios que vão sendo
delimitados por casas, ocupados com tendas e outras fixações que, entre o provisório e
o definitivo, vão configurando o espaço.  Alargamentos e rectificações sucessivas
fizeram parte das intervenções que levaram à sua consolidação.  Nos casos de praças
abertas em que as fontes permitem algumas ilacções sobre os intervenientes – Funchal,
Beja, Elvas, Vila Viçosa, Estremoz, Serpa, Portalegre, Silves, Setúbal ou Montemor-o-
Novo –, os indícios são de que existiam homens locais que transformavam o espaço,
mesmo que a sua intervenção não fosse a única.  O caso de Elvas, deixa a pergunta
imediata:  quem eram os homens que fizeram os desenhos que D. Manuel ordenou ao
concelho que fizesse com a praça como era com as construções a demolir e como havia
de ficar?  Não se trata de uma estrita curiosidade motivada por um detalhe originado
numas linhas de uma enunciação escrita.  Quando em 1472, os homens de Silves
decidem alargar uma rua junto à porta da vila “à maneira de praça”, tinham pelo,
menos, uma noção do tipo de espaço desejado, da sua localização dos meios para o
obter e da configuração pretendida.  Em Serpa as únicas referência à praça – antes e
depois da ampliação de 1670-1675 – falam de um local em que a nova Casa de
Câmara, a coeva amplição da praça e sobretudo a praça antes de ser ampliada, haviam
sido feitas pelo concelho.  A praça do Torrão é referida em 1560 como aquela “que a
vila fez” e em Montemor-o-Novo à proibição de 1498 para se interromper a praça
nova, segue-se uma decisão dos homens “em câmara” de enviar um desenho com as
conveniências da praça.  A transformação da praça do Sapal de Setúbal, inequívoca
quanto à importância de D. João III e de D. Jorge depois de 1526, tem a antecedê-la
intervenções no espaço de iniciativa local.
A tradição historiográfica do urbanismo tem, frequentemente, partido do
pressuposto, mais ou menos explicito, de que a alteração do espaço implicava a
existência de ‘profissionais’ cuja campo de actuação específica, mesmo que não
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exclusivo, seria o desenho e planificação de cidades.  Um recente trabalho de Wim
Boerefijn, analisa as diversas fontes documentais que têm levado diversos autores dos
“últimos 150 anos” – Lavedan, Braunfels, Thompson, Higounet, Buselli, Guidoni,
Lilley, Divorne – à conclusão segundo a qual “os profissionais do projecto, em geral,
planearam os novos traçados de cidade”10.  Após o compulsar dos argumentos, o seu
confronto com as fontes, e a exposição do que efectivamente “as fontes efectivamente
dizem” o autor conclui que,
All in all, there is not one case that proves, or even strongly suggests, that
professional architectural designers or town planners created the layouts of
new urban structures. The cases treated above clearly illustrate that the
general assumption that such professionals designed the new towns and
town extensions in the 11th to 14th centuries is not based on historical
evidence. It seems that the assumption is rather based on analogy to the
modern practice of town planning. This analogy, however, does not appear
valid in this respect, as far as the historical sources demonstrate.11
O mesmo autor após revisitar um conjunto de fontes com menções explícitas
ao traçado das cidades, identifica um conjunto de actividades e grupos de pessoas com
intervenção directa comprovada nos traçados urbanos.  As várias designações e
actividades apontadas – “dessignatores”, “sapientibus”, “incegnerii”, “locatores”,
“mensores literati’, “mensores layci”, “arpenteurs” ou somente monges – não são propriamente
uma novidade.  O que de certa modo adquire relevância na análise Boerefijn é o facto de, em
10  Wim Boerifijn (2010) – The foundation, planning and building of new towns in the 13th and 14th
centuries in Europe : an architectural-historical research into urban form and its creation. Amsterdam: University of
Amsterdam, p. 281.
11  Ibidem, p. 283.
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alguns dos casos concretos mais extensamente documentados de cidades de fundação
– bastides francesas, new towns inglesas, cidades dos Zähringen e terrenuove florentinas
–, as referências aos principais intervenientes no traçado da estrutura urbana
mostrarem, precisamente, que os mesmos estavam muito longe de ser profissionais do
planeamento urbano, ou “chef-d’oeuvre de géométrie”12.  Um dos casos paradigmáticos
é, em Montréal-du-Gers, o de “notário [...] encarregue abrir as ruas, dividir e atribuir
os lugares na praça, as parcelas das casas e a sua implantação”13 que é transformado
num exemplo de “traceurs professionels”14.  O que adquire aqui relevo é ser
precisamente no caso de casos centrais do urbanismo medieval – as cidades de
fundação – que se encontram algumas das maiores evidências explícitas à presença de
agentes não “profissionais” no traçado urbano, bem como o facto de não se tratarem
de situações de excepção mas comuns.
Evitando delongas, uma questão imediata súbita pode ser colocada:  quais as
similitudes possíveis de estabelecer entre os louvados que eram chamados para fazer
medições em Setúbal, Portalegre e Elvas, e o “notário” encarregue de abrir as ruas de
Montréal-du-Gers?
Os louvados aparecem mencionados nas fontes da época moderna com alguma
12  Charles Higounet [1978] – “Les bastides du Périgord. Une révision”.  In idem – Villes, sociétés et
economies médiévales.  Talence:  Université de Bordeaux III, Fédération historique du Sud-OuestBordeaux,
1992,  p. 31-42.
13  Pierre Lavedan, Jeanne Hugueney (1974) – L’Urbanisme au Moyen-Age, p. 73;  cfr. Wim Boerifijn
op. cit., p. 291-292.
14  Charles Higounet [1970] – “Les villeneuves du Piemont et les bastides de Gascogne (XIIe-XIVe
siecles)”.  In idem – Paysages et villages neufs au Moyen-Age. Bordeaux:  Fédération historique du Sud-Ouest,
1975,  p. 366.
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frequência15, ligados a tarefas de avaliação e medição de propriedades, mas não só.  A
sua actividade de divisão de terras e propriedades era comum.  Apesar das descrições
darem conta da sua presença frequente, a obscuridade permanece sobre a forma
concreta da sua actividade, qual o seu estatuto e vínculo funcional na sociedade. 
Muitas dos actos praticados nas visitações e tombos tinham a presença de terceiros que
atestavam a aqualidade das medições e avaliações.  A visitação de Fronteira de 1760,
dada a forma sistemática e extensa como é relatada, fornece alguns detalhes sobre a
presença de pessoas, explicitamente designados de louvados em alguns trechos.  Num
dos casos, um caminho entre duas parcelas a sul da igreja e a sua divisão é deixada
pendente, para que uma das testemunhas o faço até ao dia final da visitação.  Dois
séculos antes, nas visitações de Santiago a Santiago do Cacém, e na de Avis a Pavia, são
deixadas algumas avaliações são deixados de fazer por o louvado estar ausente.
Trata-se de uma actividade local cuja importância é atestada ainda, pela sua
chamada frequente em processos de divisão de terras relacionadas com heranças. 
Apesar da breve prospecção nos fundos do Arquivo Distrital de Portalegre em cerca de
duas dezenas de testamentos do século XVII e XVIII, seis referem-se à acção dos
louvados.  A actividade subsistia ainda há poucos anos nas zonas rurais16 e uma
partilha de terras do final do século XIX17 dá conta de uma divisão de terras em que
15  No âmbito deste estudo, encontraram-se referências explícitas a estes homens em Elvas, Setúbal,
Portalegre, Fronteira, Benavente e Montemor-o-Novo;  para além destas, várias outras a pessoas com o mesmo
tipo de actividade.
16  Nas décadas de 1970 e 1980, eu próprio assisti à chamada de louvados para efectuar divisões de
terras nos concelhos de Castro Daire e da Batalha.
17  Conservatória do Registo Predial de Castro Daire (1890);   trata-se de um registo (s/n) de partilhas de
uma herança junto ao Poço dos Frades, perto da Ermida do Paiva, datado de 14 de Janeiro.
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são apontados alguns critérios:  “ficarem direitos com o caminho que os atravessa”, os
das extremas poderem ser irregulares18 por terem acesso ao caminho exterior e duas
parcelas isoladas deveriam ficar para os filhos herdeiros que são menores para se
poderem vender autonomamente.  A terra tinha que ser dividida, equalizada (no seu
valor) acedida, e situada conforme o destino.
É assim possível apontar, para os louvados como pessoas dotadas de alguma
capacidade executiva e com um poder algo indefinido situado nos interstícios do
executivo, jurídico e administrativo.  Com todas as distâncias e precauções não há
razão para que não se possa aceitar que um dos traçadores de ruas de Montréal-du-
Gers não fosse precisamente um “notário” de profissão, e não um arquitecto-
planeador.  Não apenas porque as fontes assim o dizem mas porque entre as
atribuições do “notário” estaria a atribuição, registo e gestão de terras.
Em última análise entre o notário – relembre-se homem de direito –, Alberti de
formação jurídica e os louvados da época moderna pode existir alguns pontos de
contacto, ou seja, serem informados por partes de um mesmo estrato cultural comum. 
Uma constatação com pontos de contacto relativamente àquela a que chegou Luísa
Trindade para as vilas europeias de fundação medieval,
A verdade é que no caso das cidades portuguesas como na generalidade das
cidades fundadas de novo em toda a Europa, os procedimentos não
exigiriam grande especialização. Os programas eram modestos e sua
transposição formal normalmente simples. O domínio de princípios
elementares relacionados com o aproveitamento eficaz do quadro físico, a
capacidade de resolver operações aritméticas básicas, de medir e de cordear,
traçando linhas direitas e cruzando-as em ângulos rectos, seriam quase só os
18  Os termos usados são “de sesgo” e “pela esguelha”.
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requisitos exigidos para a composição de uma vila nova.19
É precisamente a existência de um nível de actuação local centrado em
procedimentos elementares de transformação do espaço que permite responder à
questão paradoxal mas pouco colocada, de onde vinham e o que acontecia depois aos
homens-especialistas enviados pelo rei depois de terem traçado as cidades de fundação? 
Porque sendo a sua existência justificada com eventos em momentos muito
específicos, a não ocorrência de acontecimentos similares levaria à conclusão que eles
não estariam em actividade e o conhecimento por eles transportado se perderia.
É a sua presença como não especialistas, entretecida nos diversos níveis sociais
e difusa pelo território porque correspondendo a várias actuações que não se limitavam
ao traçado de novas cidades, que permite, de certa forma, sustentar a persistência de
conhecimentos, técnicas e por parte destes agentes.
Acresce que a intervenção destes homens-comuns, seria ainda mais relevante na
formação e transformação das praças, espaços pela sua natureza mais dependentes da
intervenção pontual e sucessiva do que do desenho instantâneo.  Levando mais longe,
não seriam apenas estes homens-comuns a revelar a presença de uma cultura elementar
de actuação no espaço urbano.  Em certa medida, a própria intervenção pessoal do rei
– esteja ela confirmada pela historiografia ou seja apenas invocada como uma tradição
– confirma que a acção no espaço não requeria técnicas específicas que não pudessem
ser apreensíveis por monarcas, mesmo que ainda semi-guerreiros e pouco letrados.




Ma un mugnaio come Menocchio, che cosa sapeva di questintrinco di
contraddizioni politiche, sociali, economiche?
Carlo Ginzburg
Um livro publicado em 1976 deu conta de como as vicissitudes biográficas de
um homem anónimo evidenciavam a relação entre fenómenos diversos como a
subsistência de uma cultura rural e popular, o primeiro reformismo católico, os
movimentos heréticos dos século XV e XVI, o aparecimento do livro impresso, a
Reforma e Contra-Reforma, a centralização do Estado papal e a Inquisição.  De forma
tão fascinante, quanto brilhante e eficaz, reconstitui-se o percurso de vida e, sobretudo,
os anos finais de um moleiro de uma remota aldeia da Fruli-Venezia, que sabia ler,
tinha cinco ou seis livros – entre os quais a Bíblia, o Corão e a Torah – e que havia
elaborado um visão pessoal da formação do mundo.  O cosmos havia-se formado a
partir de um caldo inicial semelhante às leitadas de que se faz o queijo e daí haviam
surgido os primeiros seres vivos sob a forma de vermes.  A reconstituição deste
universo mental ficou registado nos dois processos da Inquisição que levaram à morte
do moleiro em 1599-1600.
Uma questão implícita e que ao longo desta investigação sobre as praças se
tornou mais clara e presente pode ser colocada nos seguintes termos:  o que acontecia
a um monge ou freire quando, habituado a traçar no campo regos paralelos, de meio-
declive e perpendiculares para as águas de rega, tinha de construir algumas casas
adicionais, ou uma frente de rua?  Ou a homens com responsabilidades nas vilas ao
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nível do espaço público e de parcelas urbanas e que eram chamados a ordenar um
terreiro de feira?  Não se tratou, aqui, de colocar em primeiro plano a cultura popular
na formação das praças, nem de lhe estabelecer um lugar na hierarquia dos factores
explicativos.  É, hoje, um fenómeno suficientemente desbravado em estudos vários, o
da relação e cruzamento entre os diferentes níveis culturais, por vezes a um nível quase
indiscernível.  Foi através da abordagem a níveis de acção mais aderentes a alguns
factos documentados em fontes que se procurou reconstituir a formação de algumas
praças do Sul e do seu contexto.
Ainda que no campo das conjecturas, foi para este campo aberto e com poucas
respostas, que se decidiu olhar a partir de certa altura.  Dos “princípios teóricos” e da 
importância inegável importância das elites, falam os tratados, a história política e a
documentação mais vaticinada – a produzidas pelas elites que nessa documentação
perpetuam, também, a memória e os vínculo de controle.  Nos quais desde cedo se
encontraram lapsos explicativos, e uma aderência por vezes muito curta com o
alinhamento dos casos, das cronologias, e das formas.  Mesmo que arriscando respostas
inconclusivas, sem nomes e conjecturas de sustentabilidade variável, tentou-se não
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“Carta régia, Lisboa” (13 de Junho de 1511), AHME, Livro segundo, das proprias Provizões,
Alvarás, Cartas, e ordens Régias, fl. 219-219v..
“Carta régia, Lisboa” (14 de Agosto de 1511), ibidem, fl. 534.
“Carta régia, Lisboa” (4 de Junho de 1513).  Ibidem,. fl. 66;  tb. em José Avelino da Silva e Mata
[1860] – Annaes de Elvas, AHME, (s.p.).
“Carta régia, Lisboa” (21 de Maio de 1514), AHME, Livro primeiro, das proprias Provizões,
Alvarás, Cartas, e ordens Régias, v. fl. 548. 
Livro primeiro, das proprias Provizões, Alvarás, Cartas, e ordens Régias, AHME, fl. 562.
AHMMN - Arquivo Histórico de Montemor-o-Novo
“Alvará régio” [15/2/1509], AHMMN, A1/C2/5, transcr. em “Cartas-missivas, alvarás e
mandados...” (1990), p. 92-94.
 “Alvará régio” [22/8/1509], AHMMN, A1/C2/6, transcr. ibidem, p. 94.
AMA  
Livro da Receita e Despesa das Obras Públicas da Vila (1773-1802), AMA.
AMB — Arquivo Municipal de Beja
Livro 1º do Registo da Câmara de Beja 1506/1532, AMB, fl. 22-24.
Livro da Décima. AMB.
AMR - Arquivo Municipal do Redondo
Registo de leis, provisões e ordens, AMR, fl 44.
AMSI - Arquivo Municipal de Sines
“Autto de reconhecimento de hum quintal que hoje he igreja da mesma Ordem Terceira foreira
a camara desta mesma villa [4/1/1774]”,  Tombo dos Bens do Concelhom, 1767/1848, AMSI, fl
75-75v..
Auto de tomada de Contas da Irmandade da Venerável Ordem Terceira erecta na cappela de Santa
Izabel freguezia do Salvador da villa de Sines concelho de S. Thiago de Cacem pertencente ao anno
económico de 1863 a 1864 (4/7/1864), AMSI [PT/CMSNS/JFSNS02/H/1/2/].
Livro de vereações, 1702-1710, AMSI, n.4.
 “Termo de postura que mandarão fazer os oficiais da Camera” (17/5/1705), AMSI,  Livro das
Posturas, 1703-1798, fl. 3 v. [PT/CMSNS/CMSNS/OF/9/1].
Livro de registo das arrematações das rendas e bens do concelho, 1731-1751, AMSI, n. 1.
ANTT — Arquivo Nacional da Torre do Tombo
ADLSB - Arquivo Distrital de Lisboa
 “Paróquia de S. Clemente, Livro de registo de casamentos” [1687], ANTT, ADLSB, liv. 1, cx.
205 [PT/ADLSB/PRQ/PLLE08/2/C1].
Casa de Cadaval
Descrição e plantas da costa, dos castelos e fortalezas, desde o reino do Algarve até Cascais, n.º 29, fl.
93 [PT/TT/CCD29].
Casa dos Condes das Alcáçovas
mç. 21 [PT/TT/CCA].
Chancelaria da Ordem de Avis
liv. 390 [PT/TT/ID/1/390].
Instrumentos de Descrição, L 390, fl. 39, 39v., 55v.-62 [PT/TT/ID/1/390].
Chancelarias régias
Chancelarua de D. Dinis
liv. 2, fl. 87, cit. em Afonso Carvalho (2004) – Da toponímia de Évora.  Lisboa: Colibri, p. 79.
Chancelaria de D. Afonso IV
liv. 4, fl. 75, cit. em Tude Martins de Sousa, Francisco Vieira Rasquilho [1936] – Amieira do
antigo priorado do Crato. Lisboa, INCM, 1982, p. 11-12.
liv. 4, fl. 75, cit. em Tude Martins de Sousa, Francisco Vieira Rasquilho [1936] – op. cit., p. 11-
12.
Chancelaria de D. Duarte I
AFORAMENTO DE CASAS NO CERCO DE TAVIRA, liv. 1, fol. 126.
“Carta de Privilégios a Tavira”, ANTT, liv. 1, fol. 15 [PT/TT/CHR/H/0001/68].
“PEDRO ESTEVES, CRIADO DO REI, MORADOR EM TAVIRA”,
[PT/TT/CHR/H/0001/690] 
“Privilégios à comuna dos mouros de Tavira”, liv. 1, fol. 55 [PT/TT/CHR/H/0001/355]. A data
certa é 1433-12-25.
“Privilégios, Vila Nova de Alvito” (23/10/1433), liv. 1, fol. 101 [PT/TT/CHR/H/0001/577].
“TAVIRA”, ANTT, liv. 1, fl. 55 [PT/TT/CHR/H/0001/356].
Chancelaria de D. Afonso V
“Carta a Diogo de Azambuja para poder arrendar as comendas de Alter Pedroso e Veiros”. 3 de
Maio de 1475, liv. 30, fl. 72v..
“Capítulos de Monsaraz” (1455), liv. 15 [PT/TT/CHR/I/0015].
Chancelaria de D. João II
“Câmara de Tavira”, liv. 19, fol. 3 [ PT/TT/CHR/J/0019/834]. 
“Câmara de Tavira”, liv. 25, fol. 35 [PT/TT/CHR/J/0025/222]. 
liv. 14, fol. 55.
“Mercê à Câmara de Tavira”, liv. 19, fol. 4 [PT/TT/CHR/J/0019/854].
“Pescadores de Tavira”, liv. 8, fol. 162 [PT/TT/CHR/J/0008/100]. 
“Privilégios aos Judeus de Tavira [1/10/1486]”, liv. 8, fol. 148 [PT/TT/CHR/J/0008/295].
Chancelaria de D. Manuel I
À vila de Nisa;  Privilégio para que, de acordo com o costume, oficiais da festa do Espírito Santo
possam obrigar os mancebos solteiros a executar certas tarefas necessárias ao melhor desenrolar do
acontecimento, sob pena de serem castigados os que não aceitarem o que lhes for ordenado.
[PT/TT/CHR/K/11/35-225, 1514-05-29], liv. 11, fl. 35.
“Carta de mantimento a João Francisco, bombardeiro, enquanto viver e estiver de assento na
torre da vila de Cascais” (1501/1/04), ANTT, Chancelaria de D. Manuel I, liv. 19, fl. 40v.
[PT/TT/CHR/K/19/40-188V].
 PT/TT/CHR/K/30/87-362V, 1497-04-23, Inserida carta de D. João II, (1485-Junho-31(sic),
Santiago do Cacém; Pedro Álvares a fez). Vicente Peres a fez., Chancelaria de D. Manuel I, liv.
30, fl. 87v.
Chancelaria de D. João III
liv. 52, f. 126v..
Perdões e legitimações, liv. 9, fl. 11v.-12.
Chancelaria de D. Filipe I
“Alvará régio para arrematação da obra dos paços do Concelho”, liv. 27, fl. 106v..
Corpo Cronológico
“Carta de Nuno Velho em que dá parte a El-Rei das obras da Fortaleza de Portel e de Mourão”
(14 de Março de 1510), parte I, mç. 8, doc. 98.
“Auto do inventário dos bens de Henrique de Sá almoxarife do Priorado do Crato na vila da
Amieira [30/7/1523]”, parte 2, mç. 109, doc. 67.
Convento da Santíssima Trindade de Lisboa
“Escritura de doação de dois pardieiros/casas em 1383", n. 471, fl. 93 v.-95
Gavetas da Torre do Tombo
“Posse e avaliação dos bens de Campo Maior, ao infante D. Luis (1539)”, ANTT, Gavetas da
Torre do Tombo, gav. IX, mç. 10, doc 12.
Idem, mç. 19.
Direitos Reais
liv. 1, fl. 233, cit. em Gabriel Pereira [1885-1891] – Documentos históricos, 2ª parte, p. 25-26.
Leitura Nova
“Carta de quitação” (1511), Místicos, liv. 6, fl. 98-98v..
“Carta de quitação a Sebastião contador da comarca de Évora” (1511), Livro 4 de Odiana.
“Carta Régia” (20/12/1466), Livro 6 de Odiana, fl 84.
Livro 2 de Odiana, fl. 240 v..
Livro 6 de Odiana, fl. 133-133v..
Livro 7 de Odiana, fl. 129-129v..
Forais Novos de Entre Tejo e Odiana, liv. 45, fl. 100 v..
Memórias Paroquiais
“Memória Paroquial da freguesia de Alvito”, vol. 3, n. 9, p. 365-370 (PÁG. PRECISA?), transcr.
em http://portugal1758.di.uevora.pt.
“Memória Paroquial da freguesia de Vila Nova da Baronia” (1758), vol. 6, n. 39, p. 305-310
(PÁG. PRECISA?).
“Memória Paroquial da freguesia de Avis, comarca de Avis”, Memórias Paroquiais, vol. 5, n. 63,
p. 925-936. (FOL.?)
“Memória Paroquial da freguesia de Alcáçovas, comarca de Évora”, vol. 39, n. 150, p. 891-910
(PÁG. PRECISA?); transcr. em http://www.portugal1758.uevora.pt/index.php..
“Memória Paroquial da freguesia de Cabeção, comarca de Avis”, vol. 8, n. 12, p. 67-72 (PÁG.
PRECISA?); transcr. em http://www.portugal1758.uevora.pt/index.php/index..
“Memória Paroquial da freguesia de Pavia, comarca de Évora”, vol. 28, n. 93, p. 587-590.
(PRECISAR AS PÁGS.).
“Memória paroquial de Nossa Senhora da Lagoa, Monsaraz”, vol. 24, n. 185a, p. 1331-1340
[PT/TT/MPRQ/24/185a].
“Memória paroquial de Portel”, vol. 29, n. 225, p. 1550.
“Memória paroquial de Portel”, respectivamente, vol. 29, n. 225, p. 1559-1560, e n. 226, p.
1568-1569.
“Memória paroquial de Santiago, Monsaraz”, vol. 24, n. 185, p. 1307-1330
[PT/TT/MPRQ/24/185]
“Memória Paroquial de São João Baptista” (1758), vol. 25, n. 234a, p. 1741-1760, transcr. em
http://portugal1758.di.uevora.pt.
Odiana
liv. 8, fl. 52v., cit. em José Pires Gonçalves (1964-1966) – O fresco dos paços da audiência de
Monsaraz.  Separata do Boletim da Junta Distrital de Évora, nº 5, p. 3.
“Sines” (1758), vol. 35, n. 177, p./fol.??? 1311-1326.
Ordem de Avis e Convento de São Bento de Avis
Visitação das igrejas e tombos das propriedades foros e direitos da Ordem em Cano, Figueira, Galveias,
Mora e Seda (1519), liv.15, fl.114-199. [PT/TT/OACSB/B/001/0015].
Visitação e tombo das propriedades da Ordem da vila de Avis e seu termo, Cabeço de Vide, Cano,
Figueira, Fronteira, Galveias, Seda e Souzel (1538), liv. 14 , fl. 47-68v.
[PT/TT/OACSB/B/001/0014].
Ordem de Santiago
Visitação da villa do Torrão (1510), liv. 51 , fl. 10 v..
Visitação da villa do Torrão (1534), liv. 186, fl . 19, 19v:
Ordem de Santiago e Convento de Palmela
Livro da chancelaria do Mestrado (1483 - 1485), liv. 2, fl. 49 [PT/TT/OSCP/B/002/00002];  o
número não é claro, mas são pelos menos, cinco casas de um e outro lado do Hospital do Santo
Espírito e na frente junto à Rua Direita, presumivelmente a nascente.
“Tombo da Igreja de santa Maria dos Mártires de Alcaçer” (1436), mç. 53, doc.1
[PT/TT/OSCP/E/001/0053/00001].
“Visitação a Sines” (1517), liv. 164 [PT/TT/OSCP/B/003/00164].
 “Visitação a Sines e Santiago do Cacém” (1565), liv. 238, [PT/TT/OSCP/B/003/00238].
“Visitação de Alcácer do Sal” (1512), liv. 154 , fl. 1-111.
“Visitação de Alcácer do Sal” (1534), liv. 154, fl. 1-46 [PT/TT/OSCP/B/00 /00154].
“Visitação a Tavira”, liv. 255, fl. 12, 15 e 16.
Ordem de Santiago, Livro dos Copos
Arq. Dist. de Setúbal, fl. 123-124.
Registo Geral de Mercês
“Carta de alvará [à Câmara da vila de Alvito]” (15/3/1641), Mercês da Torre do Tombo, liv. 2, f.
560v.-561v.  [PT/TT/RGM/Q/0002/334573].
Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Évora
 “Processo de André Rodrigues [1573-1574]”, proc. 10880 [PT/TT/TSO-IE/021/10880]
“Processo de António Simões” (1636), proc. ___ [PT/TT/TSO-IE/021/5250].
“Processo de António Vieira”, proc. ___, [PT/TT/TSO-IE/021/6361], 1628-06-15 /
1628-07-05.
“Processo de Brites Rosto”, proc. ___, [PT/TT/TSO-IE/021/5027], 1628-10-08 / 1630-06-30.
“Processo de Bento Rodrigues” [1594], proc. ___ [PT/TT/TSO-IE/021/9302]
 “Processo de Bernarda Pedroso [1591-1591]”, proc. 6988 [PT/TT/TSO-IE/021/6988].
“Processo de Branca Simões” (1586-1587), proc. 5286 [PT/TT/TSO-IE/021/5286].
“Processo de Brites Gomes” (1648-1651), proc. 12454 [PT/TT/TSO-IE/02112454].
“Processo de Diogo Afonso [1545-1551]”, proc. 9198 [PT/TT/TSO-IE/021/9198].
“Processo de Diogo Gomes” (1666), proc. 29 [PT/TT/TSO-IE/021/00029].
 “Processo de Diogo Gonçalves [1582-1584]”, ibidem, proc. 11044
[PT/TT/TSO-IE/021/11044].
“Processo de Diogo Gonçalves”, proc. ___, [PT/TT/TSO-IE/021/7447], 1626-10-26 /
1628-06-18.
“ Processo de Domingos Meira” (1666), proc. 34 [PT/TT/TSO-IE/021/00034]. 
 “Processo de Duarte Rodrigues [1592-1594]”, proc. 7792 [PT/TT/TSO-IE/021/7792].
“Processo de Fernão de Cárceres” (13/4/1585  a 21/3/1588), proc. 487
[PT/TT/TSO-IE/021/00487].
 “Processo de Gaspar Dias [1563-1575]”, proc. 9465 [PT/TT/TSO-IE/021/9465].
“Processo de Gaspar Gonçalves”, proc. 803, fl. 8 e 8v. [PT/TT/TSO-IE/021/00803].
“Processo de Inês Faleira” (1603-1603), proc. 417, fl. 78-81v. [ PT/TT/TSO-IE/021/00417].
 “Processo de João de Mendonça [1599-1600]”, ibidem, proc. 8188
[PT/TT/TSO-IE/021/8188A].
“Processo de Jorge Rodrigues” (1648 -1651), [PT/TT/TSO-IE/021].
 “Processo de Lucrécia Pedrosa [1591-1596]”, proc. 325 [PT/TT/TSO-IE/021/00325].
“Processo de Manuel Gomes” (1646-1649), proc. 5690, [PT/TT/TSO-IE/021/5690].
 “Processo de Mor Gomes [1595-1596]”, proc. 10812 [PT/TT/TSO-IE/021/10812].
 “Processo de Pedro Gonçalves” (1/4/1556 a 3/7/1558), proc. 9965
[PT/TT/TSO-IE/021/09965].
 “Processo de Simão Rodrigues [1572-1572]”, proc. 10197 [PT/TT/TSO-IE/021/10197].
 “Processo de Vicente Pereira Sarmento [1583-1584]”, proc. 8752 [PT/TT/TSO-IE/021/8752]. 
Arquivo Histórico do Ministério das Finanças
Direitos, bens e propriedades da Ordem e Mestrado de Avis nas suas três vilas de Avis, Benavila e
Benavente. Tombo feito pelo Licenciado Iorze Lopes: ano 1556. Sep. da Revista Ocidente. Lisboa:
Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, 1950-53, p. 6-22.
Arquivo Militar de Lisboa
“Planta aproximativa de Monforte e vizinhanças”, Arquivo Militar de Lisboa 4ª Divisão, 1ª
Secção, doc. 4/1/5/12.
ASCMA — Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Arraiolos
ASCMA, doc. n. 18 (1524-1531).
Livro de Visitas do Hospital de Arraiolos, séculos XVI-XVIII, C-21.
ASCMB — Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Borba
“Termo de posse das casas que este doador deixou na Praça Nova da vila de Veiros à Santa Casa
da Misericórdia de Borba” (18/9/1579), ASCMB, ____, liv. 101, fl. 72 [SCMBRB\C\A\03]. 
ASCMMN - Arquivo da Santa Casa da Misericórdia de Montemor-o-Novo
ASCMMN, doc. avulso, 29/3/1476.
“Alvará régio” [25/8/1502], AHMMN, A1/C12/13, transcr. em “Cartas-missivas, alvarás e
mandados enviados pelos reis D. João II e D. Manuel ao concelho de Montemor-o-Novo
(estudo diplomatístico)” (1990). Ed. Bernardo de Sá Nogueira. In Almansor, n. 8, p. 69.
“Alvará régio de escambo de casas” [18/1/1505], AHMMN, A1/C2/1, transcr. em “Cartas-
missivas, alvarás e mandados...” (1990), p. 87-88.
ASP - Arquivo da Sé de Portalegre
“Arquivo da Sé de Portalegre, livros de contas”, cit. em José Dias Heitor Patrão – Portalegre,
fundação da cidade e do bispado, levantamento e progresso da catedral.  Lisboa: Colibri, p. 28.
“Alvará de D. João III” (2/5/1533), ASP, Tombo de Documentos, fl. 200 e seg., cit. em José Dias
Heitor Patrão – op. cit., p. 54.
ASP, Tombo de Títulos, fl. 191-192, cit. em ibidem, p. 59.
“Arquivo da Sé de Portalegre”, cit. em ibidem, p. 56-60.
BNL - Biblioteca Nacional de Lisboa
Livro da Visitação e informação que se fez e tirou nesta vila de Borba e nos mais lugares de sua
comarca (1560).  BNL, Reservados, Cod. 10845.
Synodicon Hispanum, vol. II: Portugal (1982).   Dir.  Antonio García y García.  Madrid:  Edit.
Católica.
Constituições sinodais de Coimbra (1548), fl. 57v.-58v.; 
Constituições sinodais de Viseu (1556), fl. 51-55; 
Constituições sinodais de Elvas (1558), fl. 106-108v.; 
Constituições sinodais de Angra (1560), fl. 57v.-58v.; 
Constituições sinodais do Funchal (1601), fl. 118-121; 
Constituições extravagantes do Funchal (1601), fl. 11-14;  
Constituições sinodais de Portalegre (1632)
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“2ª Sessão de 6 de Fevereiro de 1385” [acta da vereação].  In Actas de vereação de Loulé: séculos
XIV-XV, p. 32 e 33.
“16 de Agosto de 1394” [acta de vereação].  In Actas de vereação de Loulé: séculos XIV-XV, p. 61.
“19 de Setembro de 1395” [acta de vereação].  In Actas de vereação de Loulé: séculos XIV-XV, p.
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Correia, Elvas na Idade Média, vol. I, p. 304-31.
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“Capítulos de Cortes de 1446".  In Capítulos do concelho de Elvas apresentados em Côrtes.  Elvas:
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“Capítulos de Cortes de 1459", ibidem, p. 52.
Capítulos do concelho de Elvas apresentados em Côrtes. Elvas:  António José Torres Carvalho, p. 52
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Cortes”, ibidem, p. 65- 66.
“Capítulos Especiais de Lagos nas Cortes de Évora” [1490].  In Descobrimentos portugueses, 1971,
p. 362-365.
“Capítulos especiais de Silves às cortes de 1472-1473”.  In Alberto Iria (1990) – O Algarve nas
Cortes medievais portuguesas do século XV, vol. 2: 1451-1498.  Lisboa: Academia Portuguesa da
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“Capítulos gerais de Silves às cortes de 1472-1473". In Alberto Iria (1990) – O Algarve nas Cortes
medievais portuguesas do século XV, vol. 2: 1451-1498.  Lisboa, Academia Portuguesa de História.
“Carta régia, Lisboa, 14 de Outubro de 1503", AHME,  Livro segundo, das Proprias Provizões,
Alvarás, Cartas, e ordens Régias, fl. 352;  transcrição em Mário Henriques Z. Cabeças (2008) –
Festas, urbanismo e arquitetura: a Praça Nova de Elvas.  Trabalho de seminário de Mestrado em
Arte, Património e Teoria do Restauro.  Lisboa:   Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.
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“Certidão passada pelo escrivão das sisas de Amieira Manuel Pires Miguéis [28/12/1834]”, cit.
em Tude de Sousa, Francisco Rasquilho [1936] – op. cit., p. 53.
“Cortes de Lisboa de 1498, Capítulo 26.1 dos Capítulos especiais de Elvas (29-1-1498)”.  In
Cortes Portuguesas – Reinado de D. Manuel I (Cortes de 1498), p. 391-392.
Descripção das festas da villa de Portel, da serenissima casa de Bragança, pelo nascimento da
augustissima Princeza da Beira [1793]. Lisboa: Officina de Simão Thaddeo Ferreira.
Direitos, bens e propriedades da Ordem e Mestrado de Avis nas suas três vilas de Avis, Benavila e
Benavente e seus termos. Tombo feito pelo Licenciado Iorze Lopes: ano 1556. Sep. da Revista
Ocidente. Lisboa: Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, 1950-53, p. 6-22.
“Extractos das posturas antigas da câmara de Évora” (1375-1395).  In Gabriel Pereira [1885-
1891]  – Documentos históricos da cidade de Évora, 1ª parte.  Lisboa:  INCM, 1998, p. 131.
Fonseca, Jorge (2000) – O foral manuelino de Arraiolos.  Arraiolos: Câmara Municipal de
Arraiolos.
Foros antigos dos concelhos de Gravão, Guarda e Beja.
Góis, Damião de [1567] – Crónica do felicíssimo Rei D. Manuel, parte IV. Coimbra: Imprensa da
Universidade, 1926.
“Livro 1º do Registo da Câmara de Beja 1506/1532".  Arquivo de Beja, vol. I, 2ª série.  Beja:
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Livro do Almoxarifado de Silves (século XV) [1474].  Lisboa: ANTT/Horizonte, 1989.
Patalim, Francisco de Macedo da Pina [1730] – Relação Histórica da Nobre Vila de Portel.  Portel: 
Junta de Freguesia de Portel, Câmara Municipal de Portel, 1992, [s/p].
“Procuração do Concelho de Elvas aos seus representantes nas Cortes de Leiria de 1376". In
Cortes Portuguesas - Reinado de D. Fernando I, vol. I (1367-1380), p. 157.
“[Regimento de quadrilhas] Sessão de 25 de Agosto de 1494” – Actas de Vereação de Loulé,
século XV.  Suplemento da Revista Al-ulya, nº 10.  Loulé: Câmara Municipal de Loulé, 2004, p.
151-157.
Resende, Garcia de [1554] – Miscellanea e variedade de historias, costumes, casos, e cousas que em
seu tempo aconteceram. Pref. e notas de Mendes dos Remédios.  Coimbra:  França Amado, 1917.
“Rol dos confessados”, cit. em Tude Martins de Sousa, FranciscoVieira Rasquilho [1936] – op.
cit., p. 67-69. 
“Sessão de 11 de Agosto de 1492” [acta de vereação].  In Actas de vereação de Loulé.  Século XV, p.
47-49
“Sessão de 9 de Novembro de 1494” [acta de vereação].  In Actas de vereação de Loulé.  Século XV,
p. 158-177.
 “Sessão de 25 de Novembro de 1494” [acta de vereação].  In ibidem, p. 179.
Tinoco, Pedro Nunes (1620-1621) – Livro das plantas, e perfis das Igrejas e villas do Preorado do
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